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As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

Prefácio
ANA MARGARIDA ARRUDA

Entre mortos e vivos no Algarve romano

Ainda que «estar morto seja o contrário de estar vivo», como há alguns anos uma 
conhecida socialite do jet set lusitano comentou num programa emitido por um canal 
de televisão português, a verdade é que, como um dia escreveu E. Kant, «a morte faz 
parte da vida» e as duas condições estão de tal forma interligadas que só aparentemente 
podem ser dissociadas. O mundo dos mortos está presente no dos vivos, fazendo ambos 
parte integrante de um único sistema. Atuam num mesmo cenário, confundindo-se, não 
poucas vezes, as próprias agendas dos protagonistas destes dois universos, supostamente 
divergentes. E neste livro, que gentilmente fui convidada a apresentar, essa realidade 
torna-se tão transparente que, de tão nítida, permite que se contemple em todos os 
sentidos e direções.

O estudo do Algarve romano carecia de uma análise global sobre o seu mundo fu­
nerário e foi esse o desafio que lancei ao Carlos Pereira quando me pediu conselho sobre 
um tema para desenvolver no âmbito do trabalho académico que está na base do presente 
livro, trabalho que tive o prazer e a honra de acompanhar desde a primeira hora até à 
publicação que agora encerra, quase definitivamente, o processo. A verdade é que uma 
leitura conjunta dos dados disponíveis sobre as necrópoles romanas do sul da Lusitânia 
estava por fazer e a sistematização da vasta informação existente parecia urgente e neces­
sária. Tratava-se de dar visibilidade ao outro lado do espelho, uma vez que a paisagem 
urbana, sobretudo a da área litoral oriental, era, apesar de tudo, mais bem conhecida.

A tarefa não era fácil. Como se sabe, foram várias as contingências de que se revestiu 
o trabalho de Estácio da Veiga e o percurso do seu legado foi atribulado. Por outro lado, 
a informação resultante das ações levadas a efeito durante o século xx e a primeira década 
do atual, sendo muito desigual é, na generalidade dos casos, deficiente, havendo muita 
que permanece inédita e/ou inacessível. Mas o Carlos Pereira dedicou-se à «empreitada», 
com o empenho e a dedicação que costuma aplicar a todos e a cada um dos trabalhos 
que executa.

Quem ler este livro, verificará que o seu autor não se limitou a apresentar, de forma 
exaustiva, a totalidade dos dados atualmente disponíveis sobre as necrópoles romanas de 
todo o território algarvio, ao longo de uma extensa diacronia. Para além desse inventário, 
irrepreensível e completíssimo, discutiu amplamente os fenómenos que estiveram por 
detrás de práticas, arquiteturas e ritos funerários, não esquecendo nunca que estes foram 
executados em contextos sociais, políticos e culturais muito específicos, que se foram 
modificando num tempo longo de 500 anos. E, assim, a própria história do Algarve 
durante a primeira metade do l.° milénio torna-se mais nítida.
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Os espólios foram detalhadamente estudados, sempre que possível de acordo com 
os respetivos contextos em que foram recuperados, e a arquitetura funerária foi abordada 
tendo presente a sua diversidade, tendo sido possível avançar para a elaboração de uma 
tipologia das sepulturas de inumação. Mas essa variedade foi também integrada nos 
respetivos e diferenciados ambientes (urbanos, suburbanos, rurais), sendo através destes 
dados e de outros elementos, nomeadamente daqueles que se prendem com a dualidade 
dos rituais do tratamento dos cadáveres, que se tornou possível discutir a forma como se 
construiu a paisagem funerária do Extremo Ocidente do Império Romano.

O autor deste livro não tem por hábito fugir de situações difíceis. Por isso mesmo, 
não recusou discutir temáticas muito pouco consensuais, depois de evidentemente se ter 
documentado exaustivamente sobre as mesmas. Não se limitou a apresentar as diversas 
teses sobre debates em curso. Pelo contrário, foi sempre muito assertivo, ora assumindo 
uma posição clara, ora apresentando ele próprio soluções ou hipóteses de trabalho, por 
vezes consideravelmente criativas. Nestes casos cabe, por exemplo, a funcionalidade dos 
monumentos de Milreu e da Quinta de Marim, que permanece sob acesa discussão, o 
mesmo se podendo dizer também acerca do significado da precocidade das inumações 
no território algarvio, que, coexistindo com as cremações, podem, contudo, recuar para o 
pleno século i. A relação do rito da inumação com a introdução do Cristianismo é, aliás, 
amplamente discutida, assumindo-se, uma vez mais, uma atitude criticamente funda­
mentada, tendo-se aqui convocado igualmente o mobiliário fúnebre, o que possibilitou 
uma abordagem integrada e, de alguma forma, inovadora, sobre um fenómeno religioso 
de grande impacto também ao nível regional.

Este trabalho revela ainda a capacidade do autor para compreender os fenómenos 
funerários no quadro da perspetiva filosófica que inevitavelmente o tema encerra. Esse 
enquadramento, bem como aliás o que está relacionado com o devir histórico, permitiu a 
construção de uma síntese notável a vários níveis, que excedeu, em muito, as expectativas 
iniciais.

Estamos, assim, perante uma obra de referência, não apenas em termos estritamente 
arqueológicos, nem exclusivamente de natureza regional: trata-se de um livro para ler, 
reler, usar e consultar. Pela exaustividade dos dados, pela sua análise minuciosa, pela 
discussão crítica das problemáticas, pelo enquadramento histórico e filosófico dos fenó­
menos de vida e de morte, as páginas que se seguem constituem um trabalho primoroso, 
imprescindível e incontornável.

Uma última palavra é devida ao autor, que, ao longo de quase 20 anos de convi­
vência e de colaboração efetiva, aprendi a respeitar pelas capacidades de trabalho, mas 
sobretudo pela sua integridade pessoal. Carlos Pereira não é apenas um investigador 

mente fiável e confiável. É também uma pessoa de bem, honrada, íntegra, com 
grande honestidade inreiecrual e que sabe es.ar na vida com uma grande dignidade.
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Resumo

As necrópoles romanas cio atual Algarve permaneceram durante demasiado tempo 
sem um estudo de fundo que as compilasse e analisasse simultaneamente. Por esse 
motivo o volume de informações disponíveis até este momento era avultado, obrigando 
à escolha de determinados temas em detrimento de outros. Tais escolhas tiveram como 
objetivo apresentar uma discussão prévia de determinados temas que se revelaram im­
prescindíveis para as conclusões deste estudo.

Não obstante a seletividade que se impôs, procurámos apresentar a totalidade de 
informação existente, analisando o mobiliário funerário, quando existente, e apreenden­
do todos os dados com o objetivo de obter uma leitura o mais clara possível. Ainda 
assim, nem todos os espaços funerários o permitiram, alguns porque correspondem a 
intervenções antigas das quais se perdeu a informação, outros porque apenas se sabe de 
algumas indicações orais.

Apesar das evidentes dificuldades, alguns sítios, recentes e antigos, possibilitaram 
a obtenção de dados importantes sobre temas vários. Desde logo, aquele que mais 
nos estimulou foi a constatação de que é possível obter dados sobre a introdução do 
Cristianismo nesse território, dito de uma forma mais correta, sobre a sua cristalização. 
Seguramente que, como poderão constatar, a sua introdução deverá ser anterior, pre­
conizada por subtis vestígios funerários. No entanto, se lográmos responder algumas 
perguntas que inquietavam os especialistas, surgiram novas dúvidas e outras questões 
que vociferam pela continuidade destes estudos.
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The Roman necropolises from Algarve have remained for too long without a mo- 
nographic study that would simultaneously compile and analyse them. Therefore, the 
volume of information available until now was large, compelling to the choice of certain 
topics over others. Such choices aimed to present a preliminary discussion of certain 
topics which proved essential to the conclusions obtained in this study.

Despite the selectivity that was imposed, we sought to present all the information 
available, analysing the funerary goods, when existent, and digesting all the data to get 
a reading as clear as possible. Nevertheless, not all funerary spaces allowed that, either 
because they correspond to some old interventions of which the information was lost, or 
because only some oral indications are known.

Despite the great difficulties, some sites, either recent or old, allowed to obtain im- 
portant data on various topics. What excited us the most was to realise that it is possible 
to obtain data about the introduction of Christianity in this territory, more correctly, 
about its crystallization. Surely, as you will note, its introduction must be earlier, sug- 
gested by subtle funerary remains. I lowever, as we managed to answer some questions 
that troubled the experts, new doubts and other issues emerged which call upon the 
continuity of this project.
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I. Introdução

1.1. Justificação e estrutura do trabalho: a morte de um preconceito

É sobejamente conhecido que a morte sempre foi enfrentada de uma forma antinatu- 
ral (Bernaldo de Quirós, 1995). É o fim da vida, que se manifesta de formas muito diversas, 
por vezes violentas, e que afeta todos os sentidos humanos. Temida pela grande maioria dos 
vivos, sempre se procurou evitar o contacto direto com aqueles a quem Caronte chamava. 
Apesar deste temor, houve sempre a preocupação de honrar os finados da melhor forma 
possível, até porque a incerteza do que acontecia após a morte era ainda mais assustadora. 
Se nos desguarnecermos, portanto, do milenar preconceito do contacto com a morte, esta 
representa uma ferramenta eficaz para o estudo dos vivos, como já disse Teresa Chapa 
Brunet (2006).

Embora possamos pensar que os Romanos temiam a morte, para qualquer cidadão, 
regido pelo ius pontificium, o mais temível não era morrer, mas sim não ter uma morte digna 
ou o direito aos devidos rituais fúnebres vigentes (Vaquerizo Gil, 2010, p. 13). Se um cidadão 
não fosse sepultado segundo as normas, estava destinado a vaguear etemamente, sendo-lhe, 
assim, roubado o etemo descanso, atormentando os seus descendentes, que não tinham 
cumprido os desejos que tinha manifestado em vida. Por respeito ou por piedade, os fami­
liares dos finados cumpriam, maioritariamente, com as suas obrigações. Prestar aos defuntos 
as devidas homenagens e cerimónias, era, aliás, um dever, bem como dotá-los de memoriais 
que falassem por eles para a eternidade (Vaquerizo Gil, 2011, p. 95), embora frequentemente 
se utilizasse a madeira como suporte epigráfico, material que se deteriorava rapidamente.

O conceito de morte em época romana não tem, contudo, uma definição fácil e me­
nos ainda consensual, sendo certo que as ações dos vivos não permitem que se assuma o 
fenómeno da morte de uma forma generalizada (Róman Alcalá, 1996, p. 126 e 127). Se 
o receio de se ser julgado por não ofertar mais ao antepassado (Blázquez Martínez, 2006) 
explica o aparecimento de lápides funerárias que demonstram a frustração dos dedicantes 
por não terem podido oferecer um memorial à altura do seu antecessor (filia ut potuit / 
non ut voluit, CIL 12, 3449, Cartago Nova, Ilemández Pérez, 2001, p. 184), também há 
situações em que se usurpou um locus religiosas para que fosse possível sepultar outro indi­
víduo, mesmo que aquele correspondesse a um recinto funerário com indicatio pedaturae 
(Vaquerizo Gil, 2011, p. 95 e 96).

O preconceito em relação à morte não é, portanto, uma reação atual e não pode ser 
considerada de origem cristã. Refira-se que, com o Cristianismo, as áreas funerárias apode­
raram-se do interior das cidades, reunindo dois mundos até então separados. Poder-se-á 
mesmo afirmar que com o Cristianismo a morte é venerada, não no sentido de apreciada 
ou reverenciada, mas sim no da coragem que é evidenciada por aqueles que a enfrentam por 
uma causa religiosa.
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As açòes de cada indivíduo perante a morte dependem de fatores diversos que in­
fluenciam, inevitavelmente, a perceção de cada um sobre o acontecimento. Não obstante, 
a separação entre o mundo dos vivos e o mundo dos mortos somente podia ser omitida 
em casos excecionais, nomeadamente no de personagens de grande importância social 
e política (Toynbee, 1993), o que fixa, de certo modo, o conceito de cidade romana. 
Apenas com o imperador Leão 1 (457-474), momento em que se entende que as cidades 
romanas entraram em crise, as áreas de acumulação cadavérica penetraram no interior das 
muralhas (Bartoloni e Benedettini, 2008).

Em consequência, o pomerium, se entendermos que a muralha integrava essa desi­
gnação, era edificado também como barreira profilática e limitativa entre o espaço dos 
vivos e o espaço dos mortos, área amontoada de sepulturas, ustrina e puticuli (Varrão, De 
Lingua Latina, v, 4; Pérez Maestro, 2007). Estas áreas eram, muitas vezes, frequentadas por 
prostitutas, indigentes, mendigos e também animais semisselvagens, que vagueavam por 
lixeiras, alimentando-se, inclusivamente, de cadáveres mal enterrados. É bastante conhe­
cida a anedótica história de Gaius Suetonius sobre o cão com uma mão humana na boca, 
que passou por Vespasiano enquanto este comia (Divus Vespasianus, 5, 4).

A sociedade romana estava, acima de tudo, preocupada com a higiene das suas 
cidades. Fazendo uso das superstições e crenças dos cidadãos, manteve à distância o que, 
de alguma forma, pudesse conspurcar a vida citadina. Mas, ainda que os suburbia tenham 
sido encarados como funestos, eram espaços plenamente integrados na vida quotidiana, 
ocupados também por vias e caminhos de acesso a outras cidades, villae ou vicus, aquedu­
tos, edifícios de espetáculos e até zonas industriais. Sobre este tema pronunciar-nos-emos 
mais detidamente durante este trabalho.

São vários os motivos que poderão apoiar a investigação sobre a morte, mas aquele 
que mais parece justificar tal investimento fundamenta-se no facto de o fenómeno da 
morte que é sempre traumático socialmente falando estar ligado ao sofrimento, tendo 
estimulado a imagética humana, potenciando a criação de um mundo paralelo ideali­
zado. Tal idealização deverá ter a sua raiz na Pré-História, mas foi-se metamorfoseando, 
chegando aos nossos dias de uma forma muito complexa, revelando ainda heranças das 
mais variadas matrizes culturais. Neste sentido, resulta estimulante reparar que o processo 
de sepultamento na Antiguidade Clássica é muito idêntico àquele que se verificou até há 
bem pouco tempo, e que ainda se pode observar em alguns meios rurais, o que corrobora 
o facto de algumas tradições se terem mantido, mesmo após a disseminação de uma 
nova religião. Neste âmbito, deve dizer-se que o sucesso que o Cristianismo experimentou 
muito deve à assimilação de outras práticas religiosas, que lhe permitiram recrutar segui­
dores que viam na nova religião semelhanças com outras mais antigas. Por este motivo, 
constitui-se também como uma miscigenação de uma ampla variedade de crenças que 
variaram de região para região. Foi, acima de tudo, uma forma inteligente de aproximação 
da maioria da população e de a aliciar a seguir uma nova fé, que, embora apregoando 
outros ideais, não representava uma rutura abrupta com as práticas religiosas pagãs.

As 'poes não eram apenas espaços de acumulação cadavérica. A integração 
das necropoles na vrda quotidiana dos cidadãos está comprovada pelos testemunhos de 
Plutarco (Ttbenus Gracchus, 8, 10; Rodríguez Neila 2008 n ,
os monumentos foram muitas vezes utilizador # qU3nd° comentou Que
política, de anúncios de espetáculos ou de r .C0mO SUpone de Piruu™ de propaganda
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como latrinas, foi prática condenada por vários testemunhos (Rossetti, 1999, p. 235 e236). 
Esta convivência permanente entre vivos na maioria indigentes, vagabundos e prostitutas e 
mortos potenciou a súplica dos defuntos, através dos epitáfios, àqueles que frequentavam 
ou habitavam as áreas cemiteriais. Nos suportes epigráficos, muitas vezes elaborados com 
materiais orgânicos ou com argamassas, como o comprova a recente descoberta de uma 
ara votiva na área de Lagos (Guerra e Nunes, no prelo), rogava-se para não se ser esquecido, 
mas pedia-se também para se ser respeitado e para que ninguém destruísse ou violasse 
as sepulturas. Efetivamente, a violado sepulcri foi o atentado mais temido pelos Romanos 
(Remesal Rodríguez, 2002, p. 374), pois nas necrópoles estavam os sinais da sua linhagem, 
os símbolos familiares e os gentilícios mais preponderantes.

Para proteger estes espaços sagrados, evitando a venda, a reutilização ou o trespasse 
por parte dos herdeiros, existia legislação especificamente criada para garantir o seu valor 
sagrado e para manter o respeito pelo sepulcro e pela memória dos Manes. Obviamente que, 
juntamente com estas regulamentações, foram criadas multas, muitas vezes estipuladas em 
testamento, destinadas a garantir o respeito pelo memorial e pelas vontades testamentárias. 
Estas multas, quando aplicadas, superavam o custo da edificação e deveriam ser pagas à 
cidade (Toynbee, 1993, p. 55).

Na Hispânia não se conhecem muitos casos de estipulação de multas a aplicar em caso 
de violação das disposições funerárias. As duas únicas situações deste tipo de que há notícia 
correspondem a suportes epigráficos com indicado pedaturae, podendo as sanções remeter 
para o não respeito pelas medidas dispostas para o recinto funerário. Um dos casos docu- 
mentou-se em meados dos anos 90 nos arredores de Sosondgi (CIL II 2/5, 236, Alcaudete, 
Jaén), estando estipulado um recinto de 50 pés de frente por 50 pés laterais, eslabelecendo- 
-se uma multa de 20 000 sestércios para aqueles que pudessem violar o sepulcro, fazendo 
beneficiário o municipiuni (Vaquerizo Gil, 2010, p. 38). É curioso que o beneficiário seja o 
município, em vez dos familiares, parecendo evidente que com esta medida se potenciava a 
vigilância dos sepulcros por parte de um organismo capacitado para perseguir os infratores 
(López Melero e Stylow, 1995, p. 233). A segunda ocorrência foi constatada na capital da Lu­
sitânia onde, numa coleção privada, se identificou uma placa funerária com uma inscrição 
que alude às indicado mensurae de um recinto funerário (Saqueie, 2002). Infelizmente, neste 
caso apenas são legíveis as medidas in agro (12 pés), não se conservando sequer a filiação do 
proprietário ou o valor da sanção a aplicar em caso de violação.

Além de garantir a sua memória, estimulada por um conjunto de complexos rituais, 
com um sepulcro sólido e inviolável e um memorial digno das suas virtudes e feitos 
(Bendala Galán, 2002), os Romanos faziam-se, quase sempre, acompanhar por mobiliário 
fúnebre e uma ou mais moedas (PérezTovar, 2014, p. 56-58), colocadas dentro da boca, 
sobre o peito ou na palma da mão (Propércio, Elegiae, iv, llz 7; Apuleio, Psyche et Cupido, vi, 
18 apud Poux, 2009, p. 36), sendo esta última prática uma evidente importação do mundo 
grego (ibideni). Durante o final do século n e o decurso do século m, as moedas foram tam­
bém colocadas em conchas de vieira. As moedas tinham como finalidade o pagamento 
ao barqueiro Caronte, que estava encarregado de transportar as almas recém-chegadas ao 
Hades, sobre os Rios Estige e Aqueronte, que separavam o mundo dos vivos e o mundo 
dos mortos. L curioso observar que esta separação mitológica está muitas vezes patente na 
organização das cidades ou villae romanas. É frequente encontrarmos necrópoles que estão 
separadas dos aglomerados habitacionais por pequenos cursos de água, como acontece na
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daTerrugem, em Eivas (Viana, 1950; Wolfram, 2011), e na de Casal do Rebolo, em Sintra 
(Gonçalves, 2012), sendo também possível admitir esta situação para a do Amendoal, 
recentemente escavada, ou para a oriental da cidade de Balsa.

O Cristianismo veio trazer uma radical transformação da cidade e da mentalidade 
durante a .Antiguidade Tardia, uma vez que, e como já referimos, a cidade, que era sobre­
tudo residencial durante o Alto-Império, acabou por receber também a funcionalidade 
funerária. Em contrapartida, o subúrbio, antes principalmente funerário, ainda que tam­
bém residencial, viria a ser usado como área cultual por excelência, o que se materializou 
na construção de novos edifícios de carácter religioso.

De facto, num primeiro momento, o Cristianismo foi incapaz de se desvincular dos 
espaços funerários pagãos, que não estavam, evidentemente, polarizados em redor das 
principais igrejas, situação que só veio a acontecer a partir do século v. Tal facto, alia­
do às enormes condicionantes da arqueologia urbana, acaba por resultar numa maior 
visibilidade dos vestígios do Cristianismo antigo nos subúrbios da cidade clássica, não 
significando, contudo, que tenha sido este o principal polo disseminador da nova religião. 
No entanto, embora esta tenha sido disseminada através dos principais portos das cidades 
romanas, era nos subúrbios que os seus agentes podiam fixar os espaços cultuais, pois na 
cidade estavam condenados à intransigência pagã.

Não é improvável que estes primeiros vestígios possam corresponder aos primeiros 
enterramentos com conchas de vieira, que, embora contendo uma moeda para o pagamen­
to de Caronte, podem ser entendidos como uma mescla entre paganismo e Cristianismo. 
Por mais aliciante que seja esta proposta, não podemos, na verdade, admiti-la sem reservas, 
pelo menos sem outros argumentos mais credíveis. É certo que os primeiros indícios de 
Cristianismo antigo não surgem na arquitetura religiosa ou na epigrafia. Acreditamos que as 
primeiras manifestações deste culto se encontram no tipo de enterramento. O aparecimento 
de vestígios arquitetónicos e epigráficos foi um fenómeno certamente mais tardio, evidente 
a partir do século iv. Assim, essas edificações devem ter sido antecedidas por subtis manifes­
tações funerárias, que comprovam o progresso do Cristianismo ainda no século m.

Embora a presença ou a ausência da concha de viera não possa ser utilizada como 
argumento indiscutível, devemos, contudo, focar-nos no jarro colocado ao lado da cabeça 
dos cadáveres, prática especialmente utilizada a partir do século iv. Tal como acontece com 
a concha de vieira, este rito também não parece ser, por si só, argumento suficiente para o 
considerar como um dos primeiros indícios de Cristianismo. No entanto, duas realidades 
frequentemente associadas a esta praxis parecem, agora, corroborar uma tendência cultual, 
concretamente a ausência de mobiliário funerário e a associação destes enterramentos com 
orientações que não seguem qualquer critério canónico, para além de rerem uma evidente 
orientação <td lembramos, neste contexto, que os enterramentos rtd SanaoS não 
lém que estar obrigatoriamente orientados para o sepulcro de um mártir, podendo estar 
apenas vrrados par, uma rel.qma do santo mártir. Veremos que no Alga„e há evidências 
da existência desta pratica ainda na primeira metade - i
Ossonoba, sendo, porém, mais visíveis na segunda a ° 03 3163 periur^ana c'e
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Balanza e Vizcaíno Sánchez, 2006, p. 207). Note-se que, curiosamente, durante este período 
são as sepulturas infantis que engrossam as percentagens de túmulos com espólio fúnebre, 
como ficou comprovado na necrópole do setor oriental de Cartagena (ibidem, p. 208). A 
maioria das sepulturas estava desprovida de quaisquer materiais, que, quando presentes, 
assumem um carácter iminentemente simbólico, como é o caso dos jarros colocados ao 
lado da cabeça, que vêm sendo relacionados com o batismo (Saxer, 1987), rito iniciático de 
purificação através da água (Giuntella, Borghetti e Stiaffini, 1985, p. 55), costume romano 
que tem a sua origem no paganismo.

Este rito é cada vez mais evocado por diversos autores como argumento irrebatível 
sobre uma presença cristã nas necrópoles (Carmona Berenguer, 1998, p. 203; Muniz Jaén, 
2001, p. 209; Delgado Molina, 2006; Arévalo et al., 2006; Madrid Balanza e Vizcaíno 
Sánchez, 2006; Hernández Garcia, 1998; Moreno Almenara e González Vírseda, 2005; 
Iniesta Sanmartín e Martínez Alcaide, 2000), que, não esquecendo as heranças pagãs, 
parece efetivamente ser confirmado pelo âmbito cronológico em que geralmente são 
datadas, ou seja, entre os séculos iv e vil Embora estes vasos não estivessem presentes em 
todas as sepulturas cristãs, podem representar o jarro litúrgico de bronze de significado 
sacramental. Segundo Saxer, este fenómeno talvez se deva ao facto de muitos catecúmenos 
reservarem o batismo para a ocasião da sua morte (1987, p. 173-205), num momento em 
que a iniciação ao Cristianismo estava ainda em clara progressão. Independentemente da 
associação destes artefactos funerários ao batismo cristão, praticado, ou não, durante o 
sepultamento do cadáver, a verdade é que existia um vínculo claro com o cadáver ao qual 
era associado, confirmando uma forte carga simbólica ou profilática.

Sobre a presença/ausência de mobiliário fúnebre, a questão não é tão linear. É certo 
que o Cristianismo apregoava, veementemente, a simplicidade na vida e mais ainda na 
morte. Contudo, é arriscado encontrar nesta situação argumento para defender a presença 
de uma sociedade cristianizada. As sepulturas do século m são, precisamente, aquelas que 
surgem privadas de mobiliário fúnebre, principalmente em meio suburbano. Nas cida­
des, como veremos no caso ossonobense, continuam a ser preenchidas com ricos espólios. 
Lembramos que tal fenómeno pode ser indício de diferenciação social. Por outro lado, 
não podemos ignorar a coincidente contemporaneidade entre os primeiros enterramen­
tos despidos de mobiliário funerário e os primeiros relatos de comunidades cristãs na 
Hispânia. Referimo-nos concretamente à carta de Cipriano de Cartago, do século m, onde 
se refere explicitamente Augusta Emérita como capital da diocese Hispaniaruni (Sánchez 
Ramos, 2005, p. 11). Neste sentido, Santa Eulália representa um elemento fundamental 
para compreender a evolução da cidade durante a Antiguidade Tardia e também dos 
espaços da morte (Gómez Fernández, 2003, 2006). Mais uma vez, parece ser no mundo 
suburbano e rural (mas próximo de grandes cidades) que esta ausência de espólio se faz 
sentir mais precocemente, muitas vezes antecedida pela presença da concha de vieira, ao 
contrário do que se verifica nas cidades, onde a colocação de ricos espólios no túmulo se 
prolongou até momento avançado do século m. Contudo, reiteramos que estas realidades, 
cidade, área suburbana e mundo rural, devem ser analisadas separadamente e só após essa 
análise se deve abordar a questão de forma devidamente enquadrada e globalizante. Note- 
-se que cada espaço deixa transparecer realidades distintas, principalmente as cidades e o 
seu meio envolvente imediato, o que também pode resultar quer da pluralidade de cultos 
quer de díspares conhecimentos arqueológicos. Ainda assim, estamos convencidos que os
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fenómenos antes apontados sào resultado de uma crescente comunidade cristã situada no 
subúrbio, habitando nas cidades as elites pagãs, vinculadas a uma tradição secular.

Como já referimos, a partir do século rv os vestígios sobre a expansão do Cristianismo 
começam a ser mais evidentes. O Algarve não se constitui neste caso como exceção, e também 
nesta região encontramos dados que permitem associar algumas estruturas aos primeiros 
edifícios cultuais da nova religião. Lembramos que, até à sua oficialização, as práticas cristãs 
estavam sujeitas a muitas limitações, que condenavam e reprimiam a sua expressão.

A necrópole romana da Horta de São Cristóvão, também conhecida como necrópole 
do Amendoal, e os espaços funerários das villae romanas de Milreu e da Quinta de Marim 
podem representar espaços chave para o entendimento da expansão do Cristianismo no ex­
tremo sul da província da Lusitânia. Pretendemos com isto argumentar sobre a importância 
do estudo da arqueologia da morte, além de justificar a elaboração do presente trabalho. Não 
obstante, este não representa o fim de uma investigação, senão o encerrar de uma etapa. Foi 
objetivo principal compilar toda a informação antiga e recente sobre os espaços da morte no 
Algarve, além de avançar algumas propostas de trabalho. Os resultados podem e devem dar 
início a outras perspetivas apoiadas em resultados de novos trabalhos de campo, entretanto 
levados a efeito, que corroborem, ou questionem, algumas das propostas aqui avançadas. 
Estamos conscientes que as novidades alcançadas ficam muito aquém das expectativas ini­
ciais. Contudo, as limitações impostas pela informação disponível, muitas vezes deficiente, 
porque proveniente de escavações antigas, impediram, por vezes, novas leituras.

Todas as realidades antes descritas justificaram o investimento na análise do fenóme­
no funerário romano, devidamente enquadrado na arqueologia da morte, e, também, da 
expansão do Cristianismo, que, em território algarvio, parece ser anterior ao que, até há 
pouco tempo, se estimava. No entanto, também obrigaram a diferentes estratégias para 
abordar as várias necrópoles algarvias. O âmbito cronológico, a conservação dos vestígios, 
as informações e registos de campo, além dos indícios de integrações culturais diversas, 
impuseram estratégias de análise diferenciadas de acordo com o sítio arqueológico alvo 
de estudo. Esta opção resultou num contraste evidente de dados obtidos para cada es­
paço funerário, condicionando a leitura e uma compreensão mais global das necrópoles 
romanas algarvias. As da cidade balsense, escavadas há mais de um século por Estácio 
da Veiga, e a recentemente intervencionada na Horta de São Cristóvão, nos arredores de 
Faro, constituem bons exemplos da diversidade de situações registadas. No primeiro caso, 
a quase absoluta inexistência de registos de campo e de informações sobre os resultados 
das escavações obrigaram a uma análise quase exclusivamente centrada no espólio arqueo­
lógico recuperado. O segundo, ainda que com mobiliário funerário muito mais reduzido, 
permitiu leituras mais completas, que partiram da organização do espaço e da orientação 
das sepulturas, e que revelaram uma ideologia claramente em transformação.

Em linhas muito gerais, a elevada quantidade de necrópoles romanas do Algarve, 
que superam a centena, aliada à frequente ausência de informações, obrigaram a uma 
exposto stmphficada dos dados por sítio arqueológico dentro do respetivo concelho, 
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Os últimos avanços arqueológicos têm permitido novas leituras de realidades contex­
tuais. Do ponto de vista espacial, temos assistido a uma crescente preocupação pela dis­
posição dos espólios funerários, estruturas sepulcrais e também pelas próprias necrópoles, 
tendo sempre em consideração a rede de povoamento coeva (Chapa Brunet, 2006, p. 27). 
Mas o aumento exponencial de sítios arqueológicos conhecidos, que faz crescer também a 
associação entre povoados e necrópoles, não colmata a insuficiência dos dados relativos a 
muitas necrópoles, das quais não conhecemos o povoado correspondente, ou vice-versa.

Também o avanço no tratamento de dados, muito impulsionado pelas novas tecno­
logias, tem permitido anular imprecisões e construir bases de análise mais corretas. Estas 
têm servido para perceber que a leitura generalista dos dados e dos sítios não é aplicável 
à totalidade das áreas, e os comportamentos individualizados devem ser devidamente 
valorizados. É, de facto, evidente que um estudo superficial não é suficiente para uma 
compreensão adequada de determinado sítio, uma vez que certas especificidades podem 
corresponder a regionalismos, não sendo, assim, transversais a todas as províncias roma­
nas, por poderem delatar identidades diferenciadas, culturas distintas ou simplesmente 
um gosto dissemelhante.

Além disso, não é suficiente escavar as sepulturas e exumar os restos antropológicos, 
até porque não se devem ignorar todas as realidades arqueológicas e estratigráficas que 
se encontram associadas a estes espaços. Desde logo é evidente que se as necrópoles são 
espaços frequentados pelos vivos, é obrigatório que tivessem níveis antrópicos de frequen­
tação (Miranda Ariz, Pineda Reina e Calero Fresneda, 2001-2002). Contudo, na maioria 
das vezes, estes contextos são ignorados. Mesmo admitindo que as necrópoles são difíceis 
de identificar, o que potência o facto de estes contextos de frequentação terem sido já 
destruídos aquando da identificação da necrópole, parece-nos, ainda assim, possível o seu 
reconhecimento, mesmo de forma parcial, e, naturalmente, a respetiva análise.

Outra diretriz aplicada e desenvolvida pela denominada nova arqueologia, relacio­
na-se diretamente com a interpretação social dos restos funerários para, através destes, 
estabelecer uma complexa sequência de critérios, de forma a hierarquizar os finados em 
função dos seus memoriais, do espólio funerário associado e da arquitetura funerária 
observada em cada um dos casos. Estes mesmos dados podem servir ainda para distinguir 
o género ou a idade dos indivíduos. No entanto, também estes resultados podem ser 
frequentemente enganadores, pois não é desconhecido o facto de muitos indivíduos se 
terem feito representar na morte de uma forma que não tinha paralelo em vida. Esta 
simulação é especialmente evidente a partir do século ui, tendo sido promovida por uma 
ideologia de simplicidade na morte, apregoada pelo Cristianismo.

Os dados sobre contextos funerários têm, nos últimos anos, crescido exponencialmen­
te, sobretudo graças ãs investigações interdisciplinares, implementadas desde há algum 
tempo. Este cruzamento de diferentes conhecimentos, quando devidamente aplicado, 
permite um conhecimento mais aprofundado sobre as características inerentes aos rituais 
associados às sepulturas. A antropologia, a arqueozoologia, a paleobotânica, a engenharia 
química e nuclear (Soriano Castro, 2006) são alguns dos ramos científicos que se podem 
cruzar num estudo sobre o mundo funerário. Não tivemos oportunidade de incluir neste 
trabalho os resultados de qualquer análise antropológica, que não pudemos concretizar por 
falta de financiamento. Certo é que a quase totalidade de trabalhos arqueológicos antigos 
promoveu a desvinculação de espólios a restos osteológicos e mesmo de restos osteológicos
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a espaços da morte. Ainda assim, teria sido interessante saber qual a idade à morte, patolo­
gias e dietas alimentares de uma amostra da população antiga do Algarve.

Estas quatro linhas de investigação permitiram revolucionar os estudos sobre o 
mundo funerário na Antiguidade. Não obstante, devemo-nos questionar até que ponto a 
diferenciação do espólio funerário, associada à distribuição espacial das sepulturas e dos 
aglomerados, se constitui enquanto fiel reflexo da sociedade clássica. Será que a hierarqui­
zação social tantas vezes plasmada nas necrópoles teria paralelo no mundo dos vivos?

São cada vez mais frequentes as tentativas de comparar o mundo dos vivos com 
o dos monos do ponto de vista da cultura material. Ruíz Zapatero (2004) foi um dos 
investigadores que tentou confrontar, para o Bronze Final e para o período orientalizan- 
te, conjuntos cerâmicos de contextos habitacionais e funerários, trabalho antecedido por 
um ensaio sobre a morte no primeiro milénio a. C. (Ruíz Zapatero e Lorrio, 1995). Mas 
se esta tentativa foi tenuemente conseguida para estes períodos, parece ser um exercício 
bastante mais difícil para a época romana, sobretudo para a Tardo-Antiguidade.

A crescente imponância do Cristianismo como religião de Estado, que apregoava 
um modo de vida simples e despojado, proporcionou realidades díspares entre o mundo 
dos vivos e o mundo dos mortos. Como já foi avançado, muitos tornavam-se na morte 
aquilo que não tinham sido em vida. A complicar mais a realidade funerária, encontramos 
os enterramentos ad sanctos, correspondentes a indivíduos sobre os quais, na maioria dos 
casos, não temos quaisquer indícios de quem terão sido em vida, da sua importância ou 
do lugar que ocupariam na complexa hierarquia social romana. Estes indivíduos preten­
diam apenas fazer-se sepultar junto de um mártir, ou de algo com ele relacionado, com a 
maior austeridade, tal como o teria feito o santo mártir que veneravam.

Além de ser possível efetuar uma distinção por género, a arqueologia da morte permi­
te também, por vezes, uma distinção profissional de cada enterramento (Lecuona Vieira, 
2002). A antropologia física possibilita determinar o sexo da maioria dos indivíduos 
exumados, baseando-se na morfologia diferenciada do esqueleto humano e, em casos 
mais raros, podemos conhecer a profissão do defunto através do espólio que a ele está 
associado, embora a própria antropologia também forneça indícios nesse sentido.

No entanto, há um momento em que o relativo vazio das sepulturas impossibilita 
quaisquer leituras. Esta realidade deteta-se, principalmente, entre a segunda metade do 
século ui e a primeira metade do século v. A partir deste último momento, quiçá até um 
pouco antes, o espólio funerário começou a introduzir-se de novo nas sepulturas. Claro 
que não voltamos a encontrar os ricos conjuntos funerários altoimperiais, mas constata­
mos a presença de pequenos conjuntos cerâmicos que não excedem as duas peças, que 
incluem o jarro junto à cabeça, disposição que tem sido frequentemente associada ao 
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1.2. Definição cronológica e problemáticas inerentes: a Antiguidade 
Tardia enquanto delimitação de um Cristianismo clássico

A tradição historiográfica de cada cidade, a evolução que experimentou ou o desenvol­
vimento urbanístico que teve desde época romana explicam o conhecimento, por vezes tão 
díspar, que está disponível. Mas embora partamos sempre de realidades diferentes, o objeti­
vo é sempre o mesmo: produzir conhecimento; neste caso em concreto, é recriar a paisagem 
funerária de uma região. Este estudo revela-se sempre imprescindível para o entendimento 
da imagem urbana e rural do complexo mundo clássico, como ficou comprovado pelos 
ensaios bem conseguidos para a Bética, e muito especialmente para Córdova.

Na Península Ibérica, as necrópoles são um elemento inseparável do conceito de 
civitas que se reflete nelas de forma admirável, exibindo o ritmo e as oscilações da sua 
evolução como núcleo humano. As necrópoles converteram-se, muitas vezes, em locais 
privilegiados para manifestações públicas de miséria e de grandeza, de ostentação e de 
vaidade, de medos e de temores, de dores de ausência e ânsia de memória. Tudo isto po­
derá ser conseguido e rastreado pelo registo arqueológico, quase sem outra ajuda (Chapa 
Brunet, 2006), o que intensifica a importância do estudo dos espaços funerários.

Embora seja relativamente fácil justificar o estudo das necrópoles romanas no ex­
tremo ocidente peninsular, quiçá seja importante tecer algumas considerações sobre o 
recente, e cada vez mais utilizado, conceito de «Antiguidade Tardia», na periodização do 
momento final do Império Romano ocidental. Abordamos esta problemática não pelo 
debate, de vários séculos, sobre o fim da civilização greco-romana, ou pelos argumentos 
defendidos para apoiar as diferentes teses, incluindo a recente discussão sobre continui­
dade ou rutura na época medieval (Azkarate Garai-Olaun, 2002; Maquedano Carrasco 
et al., 2002), mas pelo facto de as balizas cronológicas deste momento incluírem, con­
venientemente, o desenvolvimento da nova religião. A importância de abordar tanto a 
discussão sobre o fim do Império Romano ocidental, bem como a utilização de um novo 
conceito que periodiza este momento, passam também pelo facto de nem sempre os 
autores concordarem sobre as suas balizas cronológicas concretas. Por outro lado, muitas 
das necrópoles algarvias inserem-se, de forma mais ou menos evidente, em momento 
tardo-antigo. As distintas datações que vêm sendo apontadas parecem, acima de tudo, 
espelhar bem o teor da discussão sobre a Antiguidade Tardia. Por um lado, constatamos 
a visão catastrófica sobre o final do Império Romano, que terminou com a deposição 
do último imperador, Rómulo, no ano de 476; por outro, notamos a recente e cada vez 
mais aclamada visão de continuidade política, cultural e mesmo institucional, que leva o 
período da Antiguidade Tardia além desse momento, concretamente até 711.

Refira-se ainda que a importância sobre os limites deste período passa também pela 
imposição de uma fronteira para o estudo das necrópoles romanas do Algarve. Referimo- 
-nos concretamente ao limite superior que, por vezes, foi difícil de marcar, já que se altera 
consoante a leitura, catastrófica ou de transição/continuidade. É importante, portanto, 
que se tenha conhecimento da opinião do autor destas linhas sobre esta periodização, 
para que assim se possam entender algumas das afirmações que se fazem ao longo deste
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trabalho. As referências a esta problemática são já abundantes, pretendendo-se apenas 
dar aqui um pequeno contributo para a discussão com alguns comentários que nos 
pareceram pertinentes. Além do mais, a discussão parece ser conveniente, já que algumas 
reflexões podem contextuaiizar a atual conjuntura de crise.

A primeira referência ao declínio do Império Romano encontra-se em Historiarum Ab 
Inclinatione Romanorum Impeiii Decades (1483), do humanista veneziano Flavio Biondo 
(Sartin, 2009, p. 16), sendo utilizado apenas com base nos fenómenos político-militares. 
Reparamos, portanto, que a discussão sobre a rutura versus a continuidade é muito anterior 
ao surgimento do conceito de Antiguidade Tardia, e, além disso, foi fortemente influencia­
do pelo pensamento cristão. Bem vistas as coisas, o império que «ruiu» era, objetivamente, 
cristão e, embora cronistas do século vse confrontassem com o problema da nova civilização 
cristã parecer destinada à ruína, o certo é que o enfraquecimento do império talvez tivesse 
permitido, ou pelo menos potenciado, a sua cristianização. Sublinhamos acima de tudo a 
visão de Osório, que via nas invasões bárbaras uma punição sobre as perseguições contra 
os Cristãos (Historia Adversas Paganos), apesar de os invasores serem também Cristãos.

Depois de Biondo, outros humanistas se aventuraram a opinar sobre as causas da 
queda do Império Romano, uns concordando com alguns dos argumentos e respetiva pe­
riodização, como é o caso de Maquiavel (Jstorie Fiorentine, 1532). Não obstante, durante 
o século xvin, o Iluminismo trouxe uma nova visão sobre as causas da queda do Império 
Romano, somando às causas políticas e militares a responsabilidade cristã (Sartin, 2009, 
p. 19). Monlesquieu (1734) criticou duramente a intolerância cristã, intolerância que se 
refletia na negação em participar nas responsabilidades político-militares. Esta indireta 
responsabilidade que Montesquieu atribuiu ao Cristianismo foi mais duramente critica­
da por Edward Gibbon (1781-1789), que associou, com 
«decadência» aos séculos finais do domínio romano.

Sem que saibamos separar claramente se foi em defesa do Cristianismo que culmi­
nou na tese de «continuidade», ou se foi a defesa da continuidade que desresponsabilizou 
o Cristianismo, o certo é que, após a visão de Gibbon, surgiram, no século seguinte e sob 
a égide do «materialismo histórico», vozes que apoiaram a continuidade da Antiguidade 
Clássica para a medievalidade, continuidade consubstanciada na substituição do modo 
de produção esclavagista pelo modo de produção feudal. Karl Marx foi o grande impul­
sionador desta tese e o seu principal defensor (1857-1858), afirmando que a História 
Clássica é a 1 listória das cidades, enquanto a História da Idade Média tinha como base a 
formação do campo. Assim, para Karl Marx, o campo era o principal interveniente na 1 lis­
tória Medieval, representando a Antiguidade 1 ardia um momento de transição. Embora 
algumas contradições sejam evidentes, é curioso verificar que efetivamente neste período 
se assiste a uma dispersão acentuada da população pelo território, mas também a uma 
aparente movimentação do litoral para o interior. Neste sentido, a realidade medieval 
pode ter sido, em ceita medida, uma resposta a esta nova rede de povoamento. As causas 
que poderão estar na base deste fenómeno podem, porém, ser várias e nem sempre são 
evidentes. Desde logo as invasões são uma realidade a ter em consideração, uma vez 
que deverão ter potenciado ta.s movimentações para locais de maior defensabilidade. No 
Algarve, esses locais estão no mtenor, concretamente na área do Barrocal e na Serra.

No início do século - s=marxistas focaram-se em demonstrar a inevitabi.ida- 
de do fim do mundo antigo, que .sso representasse, contudo, uma rutura. Esta visão
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ganhou, ao longo do tempo, cada vez mais adeptos, tornando-se claramente influente no 
primeiro quartel desse século. No entanto, não tardariam a aparecer estudos que preten­
diam contrariar a visão marxista ortodoxa, concretamente o de Tenney Frank (1920) ou 
o do russo Mikhail Rostovtzeff (1926). Para este último autor, a oposição entre campo 
e cidade teria sido, precisamente, a causa da crise do século m, pois após esse momento 
ter-se-ia vivido uma atmosfera de coerção e violência (Rostovtzeff, 1926, p. 461). Este 
investigador não deixaria de atacar as teorias marxistas, defendendo que a burocratização e 
autocracia da época mais não eram que respostas estatais à anarquia. Rostovtzeff contraria 
mesmo o alemão Búcher (1901), que defendia que a História da Humanidade era com­
posta por estágios, representando cada um deles uma evolução do anterior.

A definição dos estágios de Búcher ganhou especial destaque no debate sobre o mo­
mento em que terminou a Antiguidade Clássica. Para Ferdinand Lot (1927), teria sido 
ainda durante o século n que se iniciara um processo de desmonetização progressiva, 
que culminaria em uma economia de troca simples, no século seguinte. Não obstante 
a evidente divergência entre economia monetária e a de troca direta, comparável com a 
dicotomia entre cidade e campo, o certo é que esta hipótese não parece ser possível de 
aceitar, pelo menos, no âmbito cronológico em que é inserido. A obra deste autor teve, 
contudo, como principais inovações a minimização da importância da fragmentação 
do império do ocidente e uma explicação assente em fatores económicos e culturais 
para o fim do mundo antigo. De alguma forma estes princípios contribuíram para o 
desenvolvimento do conceito de «Antiguidade Tardia».

Opondo-se claramente a Lot, Henri Pirenne (1927) defendeu a continuação de uma 
economia fundamentalmente monetária no quadro da qual ocorriam trocas comerciais 
de larga escala, que se foram progressivamente debilitando até à conquista da Hispânia, 
no ano de 711, pelas crescentes condições de insegurança do Mediterrâneo ocidental. 
Sobre o Cristianismo, o autor não vê na religião, ou mesmo na proibição dos cultos poli­
teístas, uma indicação de alteração social. Em boa verdade, no século iv já havia indícios 
de Cristianismo no extremo Ocidente da Península Ibérica e, não obstante ser coincidente 
com as primeiras invasões bárbaras, estas só alcançariam essa região quase um século 
depois (Sanz Serrano, 2009). Neste sentido, as palavras de Pirenne não parecem estar, 
em absoluto, desprovidas de precisão, como veremos neste trabalho, onde foi possível 
demonstrar a existência de tais indícios no extremo sul da província da Lusitânia.

Em 1968, o alemão Franz George Maier publicou a sua obra Die Venuandlung der 
niitteltneenuelt, considerada, por muitos, o primeiro passo para a definição terminoló­
gica e cronológica de «Antiguidade Tardia» (Sartin, 2009, p. 26 e 27). Abrangendo os 
séculos ui a vm, o autor faz uso alternado da análise e da narrativa para desvalorizar uma 
«idade das trevas» provocada por uma religião intolerante e vingativa, que procurava 
estupidificar a sociedade e usada como ferramenta de controlo de massas. A Antiguidade 
Tardia foi delimitada por este autor entre os reinados de Diocleciano e Constantino até, 
sensivelmente, ao ano de 600. Repare-se que este período abarcava, convenientemente, 
o momento de crescente cristianização da sociedade, período durante o qual o autor dá 
especial destaque às relações entre a Igreja e o Estado.

O debate continuou alternando-se entre argumentos político-militares e sociorreli- 
giosos. Jones seguiu-se ao alemão, defendendo que a parte oriental do império teria re­
sistido graças à maior densidade populacional, mas sobretudo devido a uma distribuição
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da riqueza mais equilibrada, que permitia uma coleta, por parte do Estado, mais livre de 
contestação (1964, p. 1066). No ocidente, a carga tributária teria incidido principalmente 
sobre as classes médias e o campesinato livre, estando os tributos destinados a sustentar 
o exército, o serviço civil e também a Igreja. Não é despropositado afirmar que para este 
autor nào foi a ascensão da religião cristã que contribuiu para a fragilizaçào do império, 
mas sim a promoção da igreja, que absorvia parte significativa dos ingressos estatais, além 
de se apoderar dos indivíduos mais capacitados para liderar o Estado. Ainda que admita a 
decadência do império, Jones nega-se a culpabilizar a incapacidade dos homens em gerir 
a máquina estatal.

É, contudo, Peter Brown que logra a completa aceitação do conceito de «Antiguidade 
Tardia» no primeiro e importantíssimo estudo sistemático sobre o desenvolvimento 
cultural desse período (1971), para quem os supostos «declínio e queda» de Gibbon se­
riam visíveis apenas na estrutura política das províncias ocidentais (Brown, 2006, p. 18). 
O maior fosso entre pobres e ricos foi, para Brown, a principal característica da sociedade 
tardo-amiga, que linha sido antecedida por um esforço, mesmo que reduzido, na manu­
tenção da coesão social, por parte das elites urbanas, que sabiam que a base da economia 
residia no campo. No entanto, a munificência cívica e a reimplementação de cultos cole­
tivos antigos não foram suficientes para colmatar o crescente fosso social. Brown afirma 
que, sensivelmente, após 260, o registo arqueológico revela uma queda acentuada de 
inscrições pagãs que manifestavam o suporte privado dos cultos tradicionais nas cidades 
(Brown, 1998, p. 29-33; Sartin, 2009, p. 28 e 29). Se assumirmos que este momento é, 
para Brown, o início da Antiguidade Tardia, não deixa de ser curioso que é coincidente 
com a proposta antes avançada por Maier. De facto, o século m representa para a maioria, 
senão para a totalidade, dos autores uma mudança cada vez mais evidente no registo 
arqueológico, que culmina, de forma irrebatível, na desintegração de parte do Império 
Romano. O certo é que a hipótese de a Antiguidade Tardia ser uma época voltada para o 
«outro mundo», refletindo a busca do homem pelo divino (Sartin, 2009, p. 29), parece 
ser um tanto rebuscada. Ainda que admitamos ser correta tal proposta, o certo é que 
retrata o crescimento de uma religião que desatende, por completo, às necessidades do 
império e à igualdade da sociedade, contribuindo para o seu fracasso.

Religiosamente, este período é frequentemente caracterizado pelas alegações sobre- 
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conceito que define a fase final do Império Romano ocidental. Não podemos atribuir a 
este período a origem do epíteto de «Idade das Trevas», que tão insistentemente se tem 
atribuído à época medieval, temporalmente distante, mas também não podemos negar o 
retrocesso sociocultural e quotidiano a que se assiste nesse momento. Estamos de acordo 
com Brown quando afirmou que a religião não contribuiu para ambas as realidades, a de­
sintegração política tardo-antiga e a visão negativista medieval, não se podendo afirmar o 
mesmo sobre as suas instituições ou, se preferirmos, sobre aqueles que as administravam. 
A Igreja estava mais preocupada na sua institucionalização e na angariação de recrutas e 
a limitada aristocracia na manutenção das suas riquezas. Definido o conceito, cresceu de 
tom o deba-te sobre a continuidade ou rutura, entre o mundo antigo e o medieval, tema 
que não abordaremos aqui.

Sublinhamos, uma última vez, o facto de este período abarcar um momento de 
expansão e institucionalização do Cristianismo. Já referimos que, embora não tenhamos 
argumentos suficientes para interpretar determinados fenómenos funerários do século m 
como consequência da nova religião, esta fica cada vez mais evidente a partir do século rv. 
Coincidência, ou não, tanto Maier como Brown balizaram a Antiguidade Tardia com base, 
principalmente, nas alterações socioculturais, reflexo de uma alteração da mentalidade 
que poderá ter sido potenciada pelo Cristianismo. Infelizmente, não sabemos se o fizeram 
de forma consciente, mas é claro que esta coincidência também responsabiliza, em certa 
medida, o Cristianismo pelos fenómenos que contribuíram para a alteração político- 
-administrativa. Este novo período só termina com a islamização da Península Ibérica, 
quando no ano de 711 o rei visigodo Rodrigo é vencido na batalha de Guadalete. Não 
deixa de ser curioso verificar que o conceito de Antiguidade Tardia inclui duas realidades 
aparentemente distintas, mas que têm em comum o Cristianismo.

Embora se tenha tentado limitar este estudo a um período concreto, entre os séculos i a. C. 
e v d. C., correspondendo a última data ao momento em que a parte ocidental do império 
se desvinculou do centro, fomos obrigados a considerar também os dois séculos seguintes, 
dada a quantidade de sítios que se prolongavam até estas cronologias mais tardias.

Tendo em conta que abordámos primeiro as questões que envolvem a Antiguidade 
Tardia, devemos agora tratar também as problemáticas acerca das necrópoles romano- 
-republicanas, ou melhor, a sua inexistência. Esta opção é o resultado de um conjunto de 
questões que parece ser mais adequado para as reflexões finais deste trabalho. Ainda assim, 
não podemos deixar de avançar desde já alguns comentários. Com efeito, os problemas 
que se colocam em ambas as fases parecem ser completamente distintos. Por um lado, para 
a Tardo-Antiguidade temos conhecimento de abundantes espaços funerários, que estão 
condicionados por uma visão negativista do período em que se inserem e também por uma 
sociedade em clara transformação. Por outro, do momento inicial da ocupação romana do 
extremo sul da província da Lusitânia não conhecemos praticamente nenhuma necrópole.

Não duvidamos que a ausência de necrópoles republicanas, até ao momento não de­
tetadas, pode ser consequência de uma mudança no entendimento do espaço funerário. As 
necrópoles, que antes se pretendia dissimular na paisagem, passam a ser entendidas como 
parte integrante dos aglomerados populacionais, «dialogando» com os transeuntes que por 
elas passavam. E possível que, num primeiro momento, os Romanos se tenham feito sepultar 
nos espaços funerários indígenas, separando-se, mais tarde, dessas áreas. Tal realidade está 
bem documentada no Castro de Villasviejas del Tamuja, Botija (Hemández I lemández,
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Rodríguez López e Sánchez Sánchez, 1989; Hemández Hemández e Galán Domingo, 
1996, p. 10-12), onde foram detetados três conjuntos funerários com distintas cronologias 
e identidades étnicas diferenciadas: um indígena; outro Romano-Republicano; outro ainda 
resultante da hibridização das duas realidades étnico-culturais.

Mas também somos obrigados a colocar a possibilidade de as áreas cemiteriais 
republicanas e altoimperiais serem as mesmas, ou seja, próximas de zonas de passagem, 
caminhos ou vias. Contudo, a sua visibilidade deveria ser consideravelmente menor. 
Talvez a principal mudança que potenciou a atual disparidade de conhecimento sobre as 
necrópoles resida na crescente economia e estabilidade social que se seguiu à República 
Romana. O simples covacho aberto no solo para a colocação de uma urna, na maioria das 
vezes desprovido de memorial, ou, se presente, feito de materiais perecíveis, foi progres­
sivamente substituído por edificações subtérreas cada vez mais complexas e duradouras. 
Paralelamente, a pedra passou a ser o suporte epigráfico por excelência para os epitáfios 
fúnebres, ainda que devamos considerar que outras técnicas terão sido frequentemente 
utilizadas, como é o caso da argamassa. Infelizmente estes materiais não eram tão resis­
tentes, além de serem facilmente desmantelados quando já não eram necessários.

No Algarve desconhecemos a localização das necrópoles romano-republicanas, o que 
pode significar uma localização distinta das de época imperial. Por outro lado, não é im­
possível pensar que estas últimas podem estar ligeiramente deslocadas da área dos espaços 
funerários anteriores. As variáveis são bastantes e, sem que possamos detetar e explorar 
metodicamente as primeiras, toma-se difícil debater sobre a evolução destes espaços. Com­
plica este panorama o tratamento de intervenções antigas com registos que são, atual mente, 
considerados deficientes quando sujeitos aos atuais critérios de interpretação.

De facto, existem bastantes sítios arqueológicos algarvios que permanecem sem a 
deteção da ou das respetivas necrópoles. É o caso, por exemplo, de Baesuris, do qual des­
conhecemos a necrópole da Idade do Ferro, do período Romano-Republicano ou mesmo 
a alto-imperial. Este desconhecimento comprova, em certa medida, a distinta visibilidade 
que poderiam ler estas necrópoles, quando comparadas com aquelas que receberam 
corpos a partir, pelo menos, do segundo quartel do século i. Para o território algarvio, é 
possível admitir que este é o momento que separa as duas realidades. De facto, somente 
após este momento temos um considerável número de dados sobre as necrópoles roma­
nas, permanecendo as sepulturas anteriores ocultas sob as mesmas terras que as cobriram, 
ou, quiçá, já destruídas.

Não é apenas entre momentos distintos que vemos esta dualidade de conhecimento 
sobre os espaços funerários romanos. Ao longo deste trabalho, torna-se óbvia a disse­
melhante informação que possuímos sobre as diversas necrópoles romanas do Algarve, o 
que tem consequências no volume de dados disponível para cada sítio.

A análise sobre alguns espaços da morte foi bastante mais árdua, devido a um ele- 
vado volume de informação ou de materiais, quando comparada com outros, dos quais 
mais não se sabe para além da existência de sepulturas. Por este motivo a metodologia 
aplicada sobre os vários sítios foi também distinta, imposta pela diferente informação 
que pudemos tratar.
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II. A morte: ostentação social e religiosa

2.1. A incineração e a inumação: entre o rito e a prática
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Derramo sobre a terra do túmulo leite, mel e vinho, pois só assim podemos contentar os mortos.
Eurípides, Ifigénia in Tauris (p. 160-164)

Nas últimas décadas, o conhecimento sobre a Antiguidade Clássica tem avançado 
consideravelmente. Conhecemos mais e melhor a vida das populações que habitaram o 
extremo ocidente peninsular. Mas muito está ainda por descobrir e, no que à morte diz 
respeito, a ignorância é consideravelmente ampla.

À morte, hoje como na Antiguidade, segue-se uma série de processos que compõem 
o ritual de enterramento. A incineração ou a inumação são parte constituinte desse pro­
cesso e ditam, de forma decisiva, a forma como o corpo é consumido e tumulado, ou 
vice-versa (no caso da inumação). Por este ser o processo que mais diferencia ambos os 
ritos, cedo suscitou o interesse por parte dos investigadores. Mas esta questão, que ganha 
cada vez mais volume, permanece sem uma resposta clara e esclarecedora que justifique 
questões tão simples como a preferência pela incineração, em determinado momento, e 
a sua substituição pela inumação.

A imortalidade era algo que qualquer romano aspirava alcançar, nomeadamente 
através da perpetuação da sua memória e das suas ações. Mas a imortalidade remete 
para a perpetuidade da memória individual, não podendo ser esquecido que também se 
aspirava a uma imortalidade espiritual, esta conseguida através dos méritos e dos esforços 
realizados em vida.

Como Pedro Lillo Carpio muito bem constatou, é evidente que o ato de cremação 
implica os quatro elementos, ou seja, o ar, a água, a terra e especialmente o fogo (2001-2002, 
p. 129), todos com um claro carácter de purificação.

Mas a utilização da cremação pode ser interpretada e utilizada de diferentes formas 
por diferentes culturas. No Judaísmo, a cremação surge como um ato purificador daquilo 
que é impuro, «E toda Israel o apedrejou (a Achan), e queimou depois [...]» (Yehoshua, 
7, 25), «pois havia cobiçado e tomado coisas proibidas» (Yehoshua, 7, 21). Neste caso, a 
cremação é uma ferramenta utilizada para purificar aquele que cometeu o pecado e talvez 
também para eliminar aquilo que se teme.

Mas se os Judeus veem no fogo um ato de purificação, poderemos encontrar exem­
plos em que a cremação só poderá ser utilizada naquilo que é puro, ou naquele que foi 
heroico. Talvez por este motivo o escravo Eufrates tenha rogado ao seu amo.
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tempo necessário para concluir todo 
. 29).

«[...] não me queimes Filomeno; não profanes o fogo por mim; eu sou Eufrates, 
persa de origem; persas foram os meus pais, senhor; e pior que a penosa morte é 
manchar o fogo comigo; confia à terra os meus restos, mas não vertas neles água, 
pois também venero a água [...]» (Anthologia Graeca, vn, 1 62.)

5 a O Arqueólogo Português, 20] 8

O fogo pode mesmo ser considerado como um deus, pois «[...] os Persas conside­
ram o fogo um deus [...], afirmam que não é legítimo oferecer a um deus o cadáver de 
um homem» (Heródoto, m, 16, 2 e 3). Neste sentido, a chama divina não deveria ser 
conspurcada com o mundano.

Independentemente de o fogo ter sido utilizado corno ferramenta purificadora ou 
como prática generalizada, é evidente que a maioria dos ritos deixa antever, ainda que timi­
damente, uma complexa mescla de sentimentos e emoções, como o medo, a repugnância 
e a aversão que os vivos sentem pelos cadáveres (Lillo Carpio, 2001-2002, p. 131). Esta 
inquietação a propósito de tudo o que tenha um carácter funesto está também patente no 
mundo clássico, comprovado por toda uma legislação que regulamenta o funus (Digesta).

Quiçá também possamos ver nesta realidade fundamentos que permitam escla­
recer a escolha de um rito em vez de outro, podendo a cremação ser interpretada quer 
como destruição, quer como purificação.

Os Romanos não viam a morte apenas como uma adulteração meramente simbólica 
ou ritual. A morte também era vista como poluição de matéria em decomposição, como 
o comprova a reiterada proibição de cremações no interior do pomerium, patente na Lei 
das Doze lábuas. Podemos mesmo especificar que, agradecendo a Pedro Albuquerque 
a tradução do excerto: «nenhum morto será incinerado ou queimado dentro da cidade» 
(Tábua X).

A incineração surge como uma solução prática para ambos os problemas. Por um lado, 
soluciona o carácter contaminador do cadáver, ao deteriorar-se e decompor-se, por outro, é 
uma forma prática de deposição dos restos mortais. É, portanto, um recurso mais higiénico 
para proceder à destruição das matérias orgânicas. Não obstante, é ambígua no que respeita 
à poluição. Se a incineração resolve a realidade contaminadora do corpo, seja ela espiritual 
ou física, potência, contudo, a poluição ambiental. Informa-nos a Ilíada, a propósito do 
funeral de Heitor e, obviamente, numa perspetiva poética, que durante nove jornadas se 
procedeu à recolha de lenha para a pira. O décimo dia foi dedicado à construção da pira 
funerária (Ilíada, xxjv, 782-787, tradução para espanhol de Crespo Gúemes, 2000).

Através deste texto temos uma noção do tempo necessário para a recolha de combus­
tível utilizado numa cremação embora este caso seja particular, atendendo à importância 
da personagem. Mesmo considerando que es.a passagem exagera o tempo necessário para 
reunir o eombusuve], sena cons.d.rável o esforço. Bmo na reco|ha CQm<) na £on da 
pira. Esta quantidade de combustível implicaria também .
um longo período de tempo, variando segundo asTond por
Mantero. f99f. P- 29 e 30). Estipuia-se qJe esm proXso de0"3"8’ amb'8nlaiS ?

zanove horas, dependendo se estaria alguém responsX- X 7"“'“ 
ÍKyle 1998; Bodel. 2000). Na índia e no Nepal é ainx' .Pf° da “mbusa°

y ados com técnicas idênticas às utilizad ’ Ú P°ssivel documentar estes ritos 
P,°“ Xmpo necessário paca cone „ toX o An'18U'dade pa™«
atestar o te^P todo o prOcesso (Grévin, 2009 apud Vaquerizo
Gil, 2010, P
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Refira-se ainda que este procedimento deveria apresentar variantes regionais que 
impossibilitam uma descrição abrangente da totalidade do rito. As variáveis, que seriam 
muitas, poderiam ficar a dever-se a vários fatores, como o tipo de madeira disponível, o 
combustível utilizado para avivar o fogo, a disposição da pira, a própria qualidade da 
madeira ou as condições atmosféricas em que se efetuava a cremação. Independente­
mente disso, e mesmo sabendo-se que o corpo nunca era consumido na totalidade, este 
era um método mais económico na exigência de espaço para o sepultamento (Hesberg, 
1994, p. 24).

Independentemente de todas as condições reunidas serem as mais favoráveis a uma 
cremação eficaz, nem toda a matéria orgânica se transformaria em cinza, especial mente 
a osteológica. Esta situação poderia justificar duas atitudes distintas na hora de recolher 
as cinzas: recolhiam-se juntamente com os ossos de menores dimensões e eram depois 
enterradas em sepultura; as cinzas e a matéria orgânica residual seriam depositadas em 
fossas comuns, localizadas nas extremidades das necrópoles, como se registou na Gália 
(Lintz, 2001, p. 116 e 117). Há ainda casos documentados em que esses materiais eram 
deixados no próprio iistrinum, o que dependia de vários fatores. A tratar-se de um ustrinum 
público, estas cinzas corresponderiam à última utilização da estrutura, que não voltava 
a ser ativada (Cánovas libera, Sánchez Madrid e Vargas Cantos, 2006; Cánovas Libera e 
Sánchez Madrid, 2009). Sendo particular, seria produto de uma única utilização (Lepetz 
e Van Andringa, 2008, p. 62).

Os ossos eram também muitas vezes triturados antes de serem introduzidos nas 
urnas cinerárias (Gonçalves, 2011). Estudos antropológicos efetuados na necrópole de 
Carmona (Sevilha) demonstram ainda que se recolhiam partes de todo o corpo, embora 
não a totalidade, com especial preferência pela área do crânio (Alcázar y Mantero, 1991, 
p. 27). Cabia à família mais chegada efetuar a recolha das cinzas e dos restos osteológicos, 
que eram, na maioria das vezes, lavados e regados com vinho e outros líquidos (fig. 1) 
(Bendala Galán, 1996, p. 54; Hernández Garcia, 2005).

Embora, como vimos, tanto a incineração como a inumação estejam presentes, desde 
os primórdios, na capital do império, parece evidente que a incineração desde logo se des­
tacou como processo eleito pelas populações, sobretudo durante o Alto-Império, embora 
não em absoluta exclusividade.

Com a incineração a matéria desaparece mediante a ação do fogo (Mays, 2002, p. 207 
e s.) e o espírito acaba por se libertar podendo chegar ao Hades. Mas, como dizíamos, este 
rito também poluía da mesma forma que eliminava a contaminação. A pira, que ardia 
durante um longo período de tempo, libertaria fumos intensos e odores nauseabundos 
e pestilentos.

Este processo está relatado em Homero, nomeadamente a combustão da pira que 
contém o cadáver e um conjunto de peças simbólicas e oferendas alusivas à vida terrena 
do finado, procedimento que se manteve em utilização até época romana. A pira poderia 
ser em forma de altar, como nos informa Plínio (Naturalis Historiae, xxxv, 7), ricamente 
revestida, em forma de túmulo e decorada com pinturas, segundo o estatuto e a impor­
tância de cada um (Lillo Carpio, 2001-2002, p. 139).

Mas os inconvenientes da combustão da pira deviam ser consideráveis. Diz-nos Cíce­
ro que esta deveria estar afastada das áreas povoadas (De Legibus, ii, 22) e, de preferência, 
instalada em espaço onde os ventos dominantes levassem os fumos para longe da área
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habitada. As práticas funerárias estavam, assim, fortemente condicionadas por razões de 
higiene (Cilliers, 1993, p. 2; Lindsay, 2000, p. 152 e s.; Retief e Cilliers, 2005, p. 128).

Porém, como referiu Toynbee (1993), os ritos funerários também foram, sem dúvida 
alguma, influenciados pela crença na vida após a morte. Por este motivo, uma incineração 
incompleta, e consequentemente um incompleto funus, poderia condenar eternamente a 
alma do finado, privando-a do seu eterno descanso (Lindsay, 2000, p. 168).

Obviamente que a vida determinava todo o processo do funus. Informa-nos Cícero 
que «Nam prius quam in os iniecta gleba est, locus ille ubi crematum est corpus nihil 
habet religionis; iniecta gleba tum et ille humatus est et sepulcrum vocatur, ac tum de- 
nique multa religiosa iura conplectitur» (De Legibus, ii, 57), confirmando não só que 
a cremação era um processo generalizado e utilizado pelo cidadão comum, mas que 
também a inumação era usada, principalmente por quem estava desprovido de qualquer 
religião ou estatuto social.

Os fatores que obrigavam a eleger um processo em detrimento do outro foram, como 
veremos, vários. Mas acima de tudo, tanto do ponto de vista religioso, como cultural, a 
morte era encarada pelos Romanos como algo sórdido (Bodel, 2000, p. 128 e s.) que 
contaminava os vivos. Por este motivo, todo aquele que tivesse estado em contacto com 
um corpo sem vida deveria ser sujeito ao suffitio (fig. 2), celebrado com água e fogo.

A única exceção dizia apenas respeito às crianças, que, por não terem ainda idade 
para serem consideradas cidadãs, não eram consideradas poluentes, desde que o funus 
tivesse lugar durante a noite (Lindsay, 2000, p. 156).

Para alguns autores, a legislação editada sobre o ritual da morte, e especialmente 
sobre a deposição do cadáver ou dos seus restos, está baseada nos conceitos de higiene e 
não nos religiosos (Bodel, 2000, p. 148). Assim, melhor se compreenderá a proibição que 
Adriano (117-138 d. C.) impós a todas as cremações ou sepultamentos, obrigatoriamente 
realizados a, pelo menos, cerca de três quilómetros das muralhas da cidade (Lindsay, 
2000, p. 170), de forma a impedir que os fumos alcançassem a urbe. Na capital do impé­
rio, as cremações deveriam ser bastante frequentes, se não mesmo quase contínuas.

A evidente complexidade dos homens perante a morte é reflexo de uma sociedade 
diversa e também complexa. Esta realidade acabaria por potenciar o estabelecimento 
de dois espaços de morte completamente distintos: referimo-nos aos loca religiosa e aos 
loca publica (Cícero, De Legibus, n, 57), em que os primeiros correspondem às típicas 
necrópoles romanas localizadas nas imediações dos eixos viários (fig. 3), de que são 
exemplo na Península Ibérica as de Barcino (Heredia Bercero, 2007), de Baelo Claudia 
(Prados Martínez e Garcia Jiménez, 2010; Prados Martínez e Jimenez Vialás, 2016), de 
Augusta Emérita (Bejarano Ossório, 1996, 2004; Rodríguez Martin, 2004), de Colonia 
Patrícia (Hidalgo Prieto, 1993, Vaquerizo Gil, 2001, 2002b; Ruiz Osuna, 2005), de Olisipo 
(Silva, 2005, 2009; Vieira, 2011) ou ainda de Bracara Augusta (Martins et aL, 1989-1990; 
Martins et aL, 2010; Fontes, Martins e Andrade, 2010; Braga, 2010). Os loca publica estavam 
destinados aos membros desfavorecidos da sociedade, que permanecem ainda sem uma 
correta definição, mas que frequenlemente sâo inominados de pwfaj|. 2000. 
p. 129 e 130; Reuef e Cl rers, 2005, p. 134). Estes locais mais nSo eram que va,as cornuns 
para as quais eram atira os corpos de indigentes, criminosos, executados, prostitutas e de 
rodos os cidadãos desfa,ore„d„s que s6 seriam cobenos por sedimentos quando esta

Va cheia (Varrao, De Língua Latina, v, 4).
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Fig. 1 — Ossilegium após a conclusão da cremação 
do corpo (Witteyer e Fasold, 1995, Abb. 18).

Fig 2 — Possível representação de Lares a purificar 
uma mulher. Lararium aedicula da casa dos Vetíi, 
Pompeia (Carlson, 2014, p. 11, fig. 4)

Fig. 3 — Via Appia Antica, representação daquela 
que foi uma das mais importantes viae sepulcrales 
de Roma (Canina, 1853, Tav. XVII).

Ir
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Esta realidade contrasta com a aparente preocupação higiénica da cidade romana. 
1 lorácio descreve estes locais como os mais imundos, repletos de ossos e todo o tipo de 
matéria nauseabunda (Serniones, i, 1.8, 11-22). Menos se compreende a existência destes 
locais se tivermos em conta que a capital romana contava também com crematórios mo­
numentais, onde as cremações em massa eram efetuadas. De facto, Plutarco faz notar que, 
nestes casos, por cada dez homens deveria ser colocado o cadáver de uma mulher (Quaes- 
tiones Convivales, m, 4, 2; Retief e Cilliers, 2005, p. 135), o que permitia um incremento da 
temperatura proporcionada pela melhor combustão da matéria feminina. Reconhecemos, 
contudo, que nestes casos o esforço na recolha de combustível seria ainda maior.

Mas este não é o único paradoxo característico do Alto-Império Romano no que diz 
respeito a situações estigmatizantes. Se a morte contaminava o mundo dos vivos, em que 
o mero contacto visual com o cadáver poderia ter repercussões na vida de cada um, não se 
compreende como a maioria dos cidadãos assistia a desportos que frequentemente termina­
vam em morte (Kyle, 1998), sem que este caso fosse considerado uma contaminação.

A marginalização daqueles que lidavam com os processos do funus era evidente, 
o que se comprova pelo facto de estes serem, na totalidade, trabalhadores não livres, 
com exceção dos momentos em que deveria ser a família a fazê-lo. Não obstante, era 
frequente a participação da sociedade em geral nas execuções públicas de sentenciados, 
onde a morte era utilizada como modelo de justiça (Retief e Cilliers, 2005, p. 142). Neste 
evento público, o sentenciador estaria apenas a cumprir com os seus deveres cívicos, 
motivo pelo qual não se considerava que tivesse sido exposto a qualquer contaminação, 
nem sequer os espetadores (Hope, 2000, p. 112). Já o carrasco, executante último da 
sentença, era visto como demoníaco (Lindsay, 2000, p. 160), mas, em última análise, 
também cumpria com a sua função cívica.

Parece evidente que muitos dos costumes do funus poderão ter sido influenciados por 
aspetos relacionados com a higiene. No entanto, o entendimento sobre a contaminação 
parece ser bastante rudimentar na época (Retief e Cillers, 2005, p. 142), principalmente 
se tivermos em conta o grau de conhecimento comum e a cremação constante de cadá­
veres a céu aberto. Neste sentido, a aparente preocupação com a higiene pública, no que 
respeita ao processo fúnebre, parece ser ilusória.

É esta realidade que obriga a considerar que o uso e o costume da prática da cremação 
não são resultado de um único motivo. Embora para alguns autores este costume resulte 
inequivocamente de práticas de saúde pública (Cilliers, 1993; Hope, 2000; Lindsay, 
2000; Retief e Cilliers, 2005) e para outros traduza um conjunto de superstições e crenças 
relacionadas com a alma (Lillo Carpio, 2001 -2002), fica claro que ambos deverão ter sido 
preponderantes na hora de optar pelo processo de deposição do cadáver. Não devemos 
ainda esquecer, pelo menos na Península Ibérica, a preexistência do rito de cremação, 
que em algumas áreas, vinha sendo praticado desde o final da Idade do Bronze.

A violação de loca religiosa e o desrespeito pelo cadáver eram considerados pela le­
gislação (Di^sta) uma ofensa pública, sendo, portanto, puníveis. Também esta realidade 
contrasta com o 4ue frequentemente eia praticado nos recônditos das necrópoles, onde 
os putiTufi mais não eram que acumulação cadavérica, na maioria dos casos desprovidos 

i nualquer resPelto‘ $°kre ° (des)respeito pelo corpo lembramos que muitas vezes os 
executados eram mutilados em público, como acabou por suceder a Cícero (Plutarco, 

Cicero, 48' 6)'
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Muitos destes paradoxos talvez possam ser explicados pela atitude pragmática perante 
a morte, dependendo todo o processo de enterramento das ações do falecido em vida, da 
sua cultura, do seu estatuto social e da sua religião. Neste âmbito, também as superstições 
terão sido preponderantes, explicando assim a marginalização temporária daqueles que 
tivessem estado em contacto com a morte, marginalização que era permanente para os 
trabalhadores de «empresas» dedicadas ãs cerimónias fúnebres, vistos pelo resto da comu­
nidade como funestos e sórdidos (Cícero, De Officiis, i, 150; Séneca - o novo, De Beneficiis, 
vi, 38). Basicamente, o contacto com a morte era encarado como uma contaminação de 
algo maléfico, contrariando, inclusive, a aparente naturalidade com que os Romanos a 
encaravam (Abascal Palazón, 1991, p. 206 e s.; Vaquerizo Gil, 2010, p. 15-18).

Voltando ao tema da cremação, deve dizer-se que este rito deveria representar uma 
despesa considerável para uma família. Como vimos, era necessária uma grande quan­
tidade de lenha para uma eficaz redução do cadáver, o que implicaria custos elevados. 
A própria construção da pira, que poderia ser ricamente adornada e pintada, imitando 
o memorial que mais tarde viria a ser edificado sobre o locus religiosus, representava um 
investimento financeiro avultado. Para evitar que a família caísse na tentação de uma 
ostentação excessiva, foram igualmente criadas leis antissumptuárias, que pretendiam 
restringir a exibição individual e, inclusivamente, limitavam a colocação de artefactos de 
materiais preciosos na pira (Lillo Carpio, 2001-2002, p. 139; Braga, 2011, p. 90), o que 
nem sempre foi cumprido (Cícero, De Legibiis, u, 22), uma vez que continuavam a ser 
colocados, na pira, artefactos de elevado custo e de apreço para o falecido.

O alto valor que poderia ter todo o ritual necessário para o enterramento de um 
indivíduo poderia resultar numa contrastante diferença entre a oponente ostentação 
momentânea do funeral e o memorial edificado ao finado. Por outro lado, em caso de 
sepukamento sem corpo presente, ou seja, um cenotáfio, a situação talvez fosse a inversa. 
Uma vez que os custos de todo o processo funerário eram baixos ou inexistentes, os fami­
liares deveriam investir mais na colocação do memorial, também enquanto monumento 
de consolação. Neste âmbito, lembramos o epitáfio de um legionário originário do ager 
clertosensis (Tortosa, Tarragona), que tombou apenas com dezoito anos de idade, na Síria. 
A sua mãe, lamentando que tenha falecido tão longe, não lhe sendo permitido recuperar 
o cadáver, fez uma descriptio mortis bastante enfatizada, na qual pranteia não ter podido 
dar-lhe o último beijo, nem o abraçar ou fechar-lhe os olhos (Hernández Pérez, 2001, 
p. 63-66; Vaquerizo Gil, 2010, p. 24).

Os cenotáfios, e os ritos que estes implicavam (Ovídio, Metamorphosis, vi, 563-570), 
deveriam ser a solução encontrada para a colocação da alma do desaparecido na morada 
eterna, evitando que andasse errante. Era uma solução reconfortante, especialmente para 
os vivos e para a memória que pretendiam manter daqueles que tinham partido.

Qualquer pessoa, mesmo aquela despida de qualquer crença religiosa, sente neces­
sidade em amenizar a dor da perda de alguém particularmente estimado. Os Romanos 
também necessitavam ap nmaziguar a tristeza quando perdiam familiares, o que está 
comprovado por muitos epitáfios que chegaram até aos nossos dias. Exemplo dessa situa­
ção é um carmen sepulcralis gaditano, datado de final do século i d. C., que exibe o nome 
de dois irmãos mortos em tenra idade, em que os seus progenitores comparam a dor da 
sua perda com a de uma profunda ferida física, descrevendo como a morte reduziu a 
cinzas o que antes foram perfeitas criaturas («tristior ecce dies renovat mala volnerat sana
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et modo queae fuerat filia, nunc cinis est», CLE 1158; Hernández Pérez, 2001; Vaquerizo 
Gil, 2010, p. 20).

Precisamente por a alma continuar a viver em harmonia com o corpo, após a morte 
física deveria ter início todo um processo ritual para que aquela se pudesse converter 
num agente benéfico para os seus descendentes. Caso contrário, as almas dos mortos 
convertiam-se em agentes ameaçadores dos vivos. Para isso não eram suficientes as ce­
lebrações decorrentes do enterramento. Mesmo após a deposição do cadáver, deveriam 
fazer-se visitas à sepultura, prestar-se homenagens e fazer libações de diversos tipos, ge­
ralmente de vinho puro, sangue ou leite, símbolos da vida e regeneração (Bendala Galán, 
1996, p. 54 e s.), depositando-se flores e oferendas alimentares, algumas destinadas a ser 
partilhadas com o defunto (Torres-Vila, 2004; Vaquerizo Gil, 2011).

Estas cerimónias e banquetes funerários deveriam ser celebrados em datas específicas 
do ano, que, relacionadas diretamente ou não com o defunto, tinham que ser cumpridas 
em conformidade com o culto aos mortos. Os dias mais importantes eram o dies natalis, 
dies mortis e os dias estipulados, que o calendário romano reservava para a renovação do 
luto, manter os laços familiares passados e ainda assegurar a existência do desaparecido, 
recordando-o (Vaquerizo Gil, 2010, p. 20). Estes dias correspondem especificamente aos 
meses de fevereiro e junho.

Bem atendidos os espíritos dos antecedentes falecidos e devidamente deificados, 
convertiam-se então em importantes protetores dos vivos (Manes). Caso contrário, 
transformavam-se em espíritos maléficos (Larvae ou Lemurae), desejosos de se vingar 
daqueles que não os atenderam, provocando determinados males, se assim lhes fosse 
solicitado (Vaquerizo Gil, 2010, p. 21).

Era utilizado todo o tipo de artefactos para que se realizassem estes propósitos, desde 
bonecos de «vudu» a chapas de chumbo, cobre ou bronze (labellae defixionum), onde 
«mandingueiros» contratados escreviam maldições, juramentos ou fórmulas maliciosas 
que tinham maior efeito quando colocadas em sepulturas de crianças, cuja vida lhes havia 
sido arrancada prematuramente (Ventura Villanueva, 1996).

No território atualmente português, conhecemos a tabella defixionum de Alcácer do 
Sal, descoberta em 1995 num Santuário Romano identificado durante as escavações do 
Convento de Araceli, na área do Castelo (Faria, 2002), correspondendo a inscrição a uma 
petição de justiça, ou mais exatamente a uma praga, uma vez que o interveniente ficou 
sem as roupas que lhe foram tiradas por um larápio (Encarnação e Faria, 2002; Guerra, 
2003; Ribeiro, 2006).

Já vimos, sucintamente, como era entendido o processo de cremação de um cadáver 
em época romana, parecendo que a sua utilização não resulta apenas de um conjunto de 
crenças e superstições relacionadas com a mentalidade da época, mas também de uma 
atitude prática e preocupada com a poluição cadavérica. Para que possamos entender a 
preferencia por este rito, ou pelo da inumação, deveremos antes procurar entender todo o 
processo deste último, para que se torne possível uma análise comparativa. Os contextos 
históricos não serão esquecidos, uma vez que, como veremos, poderão ser reveladores das 

pções concretas por um dos dois ritos.
Embora frequentemente sejamos tentados a pensar que a cremação é o rito mais 
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Naturalis Historiae, vn, 187), que coexistia com a cremação, como o comprovam os enter­
ramentos do fórum datados entre os séculos vm e vi a. C. (Vaquerizo Gil, 2007a, p. 272), 
que coincidiram até ao momento em que a inumação se tornou exclusiva. Mas apesar da 
referência a Cícero, fomos alertados para o facto de este autor ter absorvido as palavras 
de outro, mais antigo, que tinha insistido na importância de colocar o corpo sobre a terra 
(Xenofonte, Ciropédia, vm, 7.25). Estas passagens são de considerável interesse, mas não é 
nosso objetivo discutir a antiguidade dos ritos, mas sim a sua simultaneidade, até porque 
o cenário sobre o qual nos debruçamos, o Algarve, só começa a ser influenciado pelos 
agentes itálicos a partir de um momento avançado do século n a. C.

É certo que, mesmo em Roma, durante os séculos n e i a. C., a cremação era o rito 
utilizado pela maior parte dos elementos da sociedade (Vaquerizo Gil, 2007a, p. 272). 
No entanto, a inumação também se praticava e não se aplicava exclusivamente aos 
indigentes, como foi já referido para o Alto-Império. Temos conhecimento de notáveis 
membros da sociedade romana que se fizeram inumar, como é o caso de Cornélio Cipião 
(Taglietti, 1991, p. 166; Toynbee, 1993, p. 86 e s.), lado a lado com outros cidadãos 
cremados (Cícero, De Legibus, II, 22 e 56).

Esta coexistência de ritos verificada em Roma viria, entretanto, a ser transmitida 
para os territórios conquistados, entre os quais a Hispânia. Quiçá esta dualidade no 
tratamento do cadáver tenha sido uma ferramenta importante na hora de integrar as 
comunidades conquistadas, que, independentemente do rito preexistente, viam nos ritos 
romanos alguma semelhança com os seus próprios.

É do conhecimento comum que, na Hispânia, há um momento, durante o Alto- 
-Império, em que a cremação é praticamente exclusiva nas necrópoles romanas, embora 
não em todas (Cummings et al., 1999; Garcia Prósper, Polo Cerda e Guérin, 2002-2003; 
Polo Cerdá et al., 2004; Garcia Prósper et al., 2010). Sabemos, de igual forma, que a 
partir do século n os enterramentos inumatórios se começam a multiplicar de forma 
crescente, convivendo com as cremações, efetuadas até momento avançado do século m 
ou mesmo do século iv (Vaquerizo Gil, 2007a, p. 273). Porém, deveremos estar cientes 
que esta realidade nem sempre pode ser aplicada para as diferentes áreas geográficas que 
nos propomos analisar.

Apesar da crescente sistematização da informação sobre o mundo funerário romano 
da Península Ibérica, não é infrequente encontrarmos dados que contradigam alguns 
aspetos que tinham sido assumidos como incontestáveis. Neste sentido, lembramos a 
realidade funerária deTarraco, onde, a partir do século i, se constata a coexistência de am­
bos os ritos (Gurt i Esparraguera e Macias Solé, 2002, p. 108; Ciurana Prast, 2011; Ciurana 
Prast, J., e Macias Solé, 2011). lambém em Barcelona foram registados enterramentos de 
corpos inumados em um momento balizado entre o final do século i a. C. e o início da 
centúria seguinte (Cummings et al., 1999).

Em Valência, esta coexistência parece estar documentada desde o momento funda- 
cional da cidade (138 a. C.) (Vaquerizo Gil, 2007a, p. 173 e 174; Garcia Prósper, 2015, 
p. 42), sendo a cremação predominante apenas durante o século i a. C. (Garcia Prósper 
et al., 1999; 2002, p. 138; Ribera i Lacomba, 2010). A utilização da inumação é atribuída 
pelos diferentes autores aos agentes itálicos helenizados, facto comprovado pela utilização 
do rito de porca praesentanea (fig. 4) (Ribera i Lacomba, 2010, p. 281, fig. 10). É aqui que 
podemos encontrar as mais antigas sepulturas de inumação, datadas do século n a. C.,
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com o típico telhado de duas águas, edificado com adobes de argila maciços (fig. 5) (Polo 
Cerdá, 2004, p. 298, fig. 9).

Os exemplos da convivência entre estes dois ritos de enterramento não se limitam 
à área geográfica ibérica. Sem que os pretendamos esgotar, referimos os casos de Carissa 
Aurelia (Espera/Bomos, Cádis), onde ambos foram detetados no interior de um mesmo 
monumento funerário (Lozano Ramírez, 1998, p. 99; 2001), de Munigua (Villanueva del 
Rio e Minas, Sevilha), que ofereceu a mesma realidade, mas, aqui, no interior das muralhas 
da cidade (Schattner, 2003, p. 101 e s.; Schattner, Ovejero Zappino e Pérez Macias, 2006), de 
Écija (Aguilar Camacho, 2004; Huecas Atenciano, 2010), de Huelva (Romero Bomba, 2001; 
Romero Bomba et al., 1999) e ainda de Córdoba (Vaquerizo Gil, 2007b, p. 278-282).

No território atualmente português, os dados são ainda limitados e extremamente 
precários para que possamos esboçar algumas linhas sobre esta problemática. Efetiva­
mente, o aumento da informação sobre os espaços da morte e respetivos ritos funerários 
em Espanha não têm paralelo em território nacional. Não há, por ora, dados suficientes 
que suportem a existência de necrópoles onde a inumação seja maioritária em momento 
anterior àquele em que é característica, o que pode ser explicado por uma ocupação 
ligeiramente mais tardia.

Mas se a prática de enterramentos inumatórios antes da viragem da era não parece 
estar documentada, o que também se pode ficar a dever ao grande desconhecimento das 
necrópoles romanas republicanas, a partir desse momento podemos encontrar alguns 
indícios que permitem antever que, também no extremo ocidente peninsular, a inuma­
ção foi precocemente utilizada. Este parece ser o caso da última intervenção efetuada na 
necrópole principal de Ossonoba, onde, entre os 91 enterramentos escavados (Teichner et 
al., 2007, p. 166), alguns oferecem uma datação relativamente recuada.

As sepulturas 2004/73 e 2004/30 desta necrópole são bons exemplos desta reali­
dade. A primeira oferece dados que a permitem defender uma cronologia da primeira 
metade do século i (Teichner et al., 2007, p. 175-176), cronologia aferida pela presença 
de cerâmica de paredes finas da forma xxiv de Mayet, correspondendo ao mais antigo en­
terramento identificado nesta intervenção. A restante é passível de ser datada da segunda 
metade da mesma centúria (Teichner et al., 2007, p. 174). As sepulturas apresentam uma 
arquitetura subtérrea efetuada com legulae, formando o típico telhado de duas águas. 
Como vimos atrás, esta tipologia funerária está documentada também em momento 
anterior (Polo Cerdá, 2004, p. 298, fig. 9).

Mas se estas sepulturas comprovam, com efeito, a antiguidade da inumação no extremo 
sudoeste da Lusitânia, outras, de cronologia aparentemente coeva, parecem poder avançar 
no tempo, sem grandes reservas. É o caso da 2004/24 da mesma necrópole, datada pelos 
autores entre o final do primeiro quartel do século i e meados do século n (Teichner et al., 
2007, p. 174). A datação obtida para este enterramento apoia-se na datação de um pequeno 
fragmento de bordo de cerâmica de paredes finas recolhido no interior da sepultura.

Quando é aberta uma estrutura negativa funerária num espaço previamente utilizado, 
a probabilidade de revolver níveis estratigráficos preexistentes é elevada e, com estes, todo 
o seu conteúdo material. Obviamente que quando o túmulo era fechado, eram utilizadas 
as mesmas terras, que acabavam por invadir o interior do sepulcro. Por este motivo, parece 
evidente que a sepultura de que falamos não continha qualquer espólio votivo, não sendo 
impossível pensar que esse fragmento não fazia parte do mobiliário funerário.
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Fig 4 — Rito de porca praesentanea documentado na necrópole romana republicana de la Calle Quart, Valência (Ribera i 
Lacomba, 2010, p. 281, fig 10).
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Parece evidente que esta terá sido a fase final da biografia deste fragmento de cerâ­
mica de paredes finas. O seu elevado estado de fragmentação indica que se trata de uma 
deposição secundária. Não pode sequer argumentar-se que se trata de espólio utilizado 
durante as cerimónias fúnebres. Por outro lado, a arquitetura subterrânea da sepultura 
aponta para uma cronologia mais avançada, aproximando-se a sua datação da sobeja­
mente conhecida sepultura da Rua das Alcaçarias (Gamito, 1992).

Infelizmente, os materiais de deposição secundária, recolhidos no enchimento de 
sepulturas, são muitas vezes responsáveis por datações demasiado recuadas, podendo de­
turpar a realidade evolutiva de um determinado espaço. Há que saber identificar aquilo

Fig 5 — Sepulturas do século II a. C. da necrópole fundacional de Valência, Calle de Quart (Polo Cerdá et al, 2004, p 298, fig 8 
e 9). À esquerda, enterramento com coberta de adobes formando um telhado de duas águas; à direita, sepultura de câmara 
lateral ou hipogeu



Ddiiiuei ri.es rereira

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português. 201 r

que é espólio votivo, separando-o dos materiais resultantes do revolvimento das terras 
efetuado para dar lugar ao enterramento. Reconhecemos que tal avaliação nem sempre 
é fácil. Contudo, não devemos encarar uma sepultura como um espaço hermeticamente 
fechado, e há que identificar os agentes externos que com ela interferem diretamente.

Também em Olisipo é possível constatar a presença de enterramentos romanos de 
inumação, aparentemente coetâneos dos que foram identificados em Faro. Sublinhamos 
que os dados disponíveis até ao momento não permitem, ainda, corroborar as datações, 
mas tem vindo a ser proposto que a prática da inumação foi, na cidade do estuário 
do Tejo, frequente durante pelo menos a primeira metade do século i. No entanto, a 
quantidade da amostra disponível é diminuta, quando comparada com o volume da 
informação, motivo pelo qual esta aparente superioridade pode ser ilusória. A título de 
exemplo, refira-se que na necrópole da Rua dos Correeiros apenas foram identificados dez 
enterramentos, dos quais sete eram inumações (Bugalhão, 2001, p. 31-32; Bugalhão etal., 
2013), sendo esta a intervenção chamada à colação para apoiar a primazia da inumação 
(Silva, 2005, p. 44-45).

Aliás, este espaço poderá corresponder aos denominados puticuli, destinados às gentes 
desfavorecidas da sociedade romana, para onde eram atirados ou onde eram sepultados 
alguns, segundo a consideração para com o falecido de quem cumpria com ofunus. Parece 
evidente, desde logo, que a posição dos corpos inumados na Rua dos Correeiros não é a 
comum (fig. 6) (Bugalhão, 2001, fig. 15), o que comprova que não estamos perante um 
locus religiosus, mas sim frente a um locus publicus.

Neste sentido, devemos ainda referir a elevada presença de enterramentos infantis 
(Bugalhão, 2001, p. 31), também de inumação, que corroboram a proposta avançada. 
Fica, contudo, por apurar se estes enterramentos correspondem a indivíduos de idade 
inferior a quarenta dias, sendo, nestes casos, obrigatória a utilização da inumação em 
contrapartida à cremação. Não obstante, a tratar-se efetivamente de um puticuluni, a idade 
à morte pode ser superior.

As restantes necrópoles olisiponensis parecem seguir o padrão comum revelado na 
maior parte dos sítios arqueológicos romanos (Silva, 2005, p. 44-45), ou seja, a prática 
maioritária da cremação até, pelo menos, ao século m, e a crescente utilização da inumação, 
a partir de, sensivelmente, o início do século n.

A enorme lacuna sobre os espaços da morte romano-republicanos deve-se, essen­
cialmente, ao total desconhecimento sobre sítios dessa cronologia e com esta funcionali­
dade. Com efeito, não consta no Sistema de Informação Endovélico qualquer necrópole 
romano-republicana. Não podemos atribuir este desconhecimento apenas à grande 
dificuldade em localizar estes espaços da morte ou à evolução urbana que vai absorvendo 
e destruindo sítios arqueológicos. A nossa própria incapacidade de os detetar também 
deve ser referida.

É, portanto, ao largo da costa oriental ibérica que poderemos encontrar os mais anti­
gos enterramentos romanos de inumação, independentemente de esta realidade se dever, 
ou não, ao desconhecimento de necrópoles romanas-republicanas em território nacional. 
Tal realidade parece fazer sentido, especialmente se tivermos em conta a estratégia de 
conquista peninsular (Alarcào, 1988c).

Na parte ocidental, embora não encontremos até ao momento enterramentos de 
Intiiuação coevos aos de Valência, é possível identificar inumações a partir da viragem
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da era. Do século n em diante, a realidade começa a transformar-se substancialmente, 
começando a inumação a ganhar cada vez mais peso. O que permanece por esclarecer 
são os motivos que determinaram esta mudança no tratamento do cadáver.

Para alguns autores, o triunfo da inumação sobre a incineração é coincidente com 
a introdução de uma nova prática de enterramento: o uso de sarcófagos (Zanker, 2002, 
p. 63; Vaquerizo Gil, 2010, p. 28). Todavia, talvez esta prática tenha sido introduzida pelas 
novas crenças orientais, entretanto iniciadas, que influenciaram, direta ou indiretamente, o 
ritual funerário. Mas não é fácil discernir se foi a introdução dos sarcófagos que potenciou 
a inumação, ou a introdução da inumação que fomentou novas formas de ostentação.
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Xào devemos esquecer, contudo, que os enterramentos em sarcófagos de pedra nào 
sào muito comuns, sejam cristãos ou pagãos. Durante a Tardo-Antiguidade, as inumações 
eram efetuadas maioritariamente com materiais de acesso comum e de baixo custo. Muitas 
vezes eram mesmo utilizados contentores do dia a dia, como era o caso das ânforas. Efeti­
vamente, este período poderá caracterizar-se por uma utilização acrescida de materiais de 
uso quotidiano aplicados no funus. As ânforas sào o exemplo por excelência de contentores 
utilizados na inumação infantil, assim como na cobertura de inumações adultas.

Não deixa de ser curioso, contudo, que as técnicas construtivas observadas nas sepultu­
ras altoimperiais sejam idênticas às utilizadas durante a Tardo-Antiguidade. Esta continui­
dade construtiva demonstra que, embora se verifique uma alteração no rito de deposição 
do corpo, o funus propriamente dito parece manter-se inalterado.

A alteração do rito, que dita a forma como o corpo é «consumido», é, assim, o único 
indício que comprova uma alteração ao nível mental. Porém, a inumação era, como 
vimos, já praticada, ganhando cada vez mais adeptos com a viragem do século i para o 
século ii. A partir deste momento, podemos constatar uma crescente e tímida alteração nas 
crenças sobre a morte e sobre o «submundo» (Beltrán Fortes, 1999, p. 35).

Mas a crescente utilização da inumação é também acompanhada por uma redução 
progressiva do espólio funerário. Deste fenómeno, observado um pouco por todo o 
Império Romano (Vaquerizo Gil, 2007a, p. 286 e 287), parece transparecer uma certa 
necessidade de simplicidade na morte, difícil de interpretar. Talvez fosse possível associar 
esta realidade ao Cristianismo, contudo parece demasiado audacioso supô-lo sem argu­
mentos que o comprovem.

A inumação do corpo, preconizada por uma alteração das crenças baseada na imorta­
lidade e na salvação por um Deus piedoso, poderá dever-se também aos cultos mistéricos, 
que acompanharam, até determinado momento, o Cristianismo. Efetivamente, tanto o 
Cristianismo como os diferentes cultos mistéricos se influenciaram mutuamente, sem que 
possamos, muitas vezes, determinar o emissor e o recetor de tais influências (Martínez 
Maza e Alvar Ezquerra, 1997, p. 48).

Este parece ser o caso da deposição e «consumo» (entenda-se: decomposição) do 
corpo, que, com especial incidência a partir de momento centrado no século n, expe­
rimenta uma nova mudança. Embora os cidadãos romanos tivessem já utilizado o rito 
inumatório (Toynbee, 1996, p. 39; Vaquerizo Cil, 2010, p. 27), acabariam por utilizar 
especialmente a incineração enquanto forma institucionalizada de extinguir a matéria 
orgânica. No entanto, a crescente divergência de novas ideias e práticas religiosas acabaria 
por ditar a cessação do rito de cremação (Rolo, 2010, p. 19). Se até então a inumação era 
utilizada apenas em crianças não regidas pelo ius ponlificium, ou em membros desfavore­
cidos da sociedade romana, a partir deste momento a cremação tornou-se a ferramenta 
purificadora para aquele que era impuro.

Sobre esta temática falaremos em outro capítulo de forma mais detalhada. Importa, 
contudo, salientar que o Cristianismo foi sem dúvida uma das religiões que mais se preo­
cupou com a morte (Quesada Galacho, 1996, p. 393) e com o destino dos corpos. Soube 
utilizar esta constante preocupação como arma ideológica, aproveitada na transição para 
o «além-mundo» e também nas atitudes em vida, permitindo que os crentes se mantives­
sem no «bom caminho». Basicamente, foi mais uma ferramenta eficaz de manipulação 

das massas.
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2.2. Do Paganismo ao Cristianismo: as evidências no Túmulo
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Pareceu importante que este capítulo se iniciasse com o devido enquadramento teórico, 
de forma a permitir que a discussão a que se procede sobre cultos e cultores estivesse alicer­
çada em bases mais sólidas. Natural mente que não se pretende esgotar o tema, tratando-se 
somente de introduzir o contexto em que determinados ritos fúnebres ocorreram.

A ação da ideologia cristã destruiu a estrutura do mundo antigo como uma força do exterior. 
A nova religião não infundiu uma seiva nova no organismo envelhecido, 

bem pelo contrário, sangrou-o até ã última gota.

Georges Sorel, A Ruína do Mundo Antigo
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A ideia sobre a morte, insista-se, parece alterar-se substancialmente durante o século n, 
como vimos afirmando, devido ao progressivo aumento da expansão do Cristianismo e 
das religiões mistéricas, que o primeiro acabaria por absorver. A perceção de morte passa 
a ser mais do que uma maneira de enfrentar o fim da vida. A morte é agora também 
um convite ao abandono de certos comportamentos e ideologias consideradas erradas 
e ímpias, remanescências pagãs, caso contrário a alma não poderia gozar de descanso 
eterno, nem da prometida imortalidade.

Talvez tenha sido o medo do não cumprimento destes comportamentos que ditou a 
alteração dos procedimentos funerários, estimulados não só para que se cumpram com 
os preceitos perante a morte, mas também assegurando uma vida conduzida segundo os 
princípios necessários para uma feliz existência da alma.

Acreditamos que estas alterações na mentalidade humana, na postura perante a morte 
e nas atitudes do quotidiano são influência das religiões orientais. Mas, mais uma vez, é 
impossível saber se é o Cristianismo o protagonista ou se esta própria religião acabaria 
por importar tais conceções dos cultos mistéricos, como aconteceu com outras realidades 
(Hopfe, 1994; Martínez Maza e Alvar Ezquerra, 1995, p. 520-530; Martínez Maza e Alvar 
Ezquerra, 2007). Neste sentido, é lógico pensar que a Eucaristia se pode entender como 
uma perduração do banquete funerário pagão, como alguns autores já defenderam (Jensen, 
2008, p. 133 e 134). Efetivamente, ambos celebram a memória da morte, embora em di­
ferentes locais: o banquete funerário celebrado na própria necrópole sobre o túmulo, que 
poderia ser uma mensa, no caso do paganismo; e a Eucaristia cristã, celebrada nas Basílicas, 
sobre o altar.

Certo é que o medo generalizado perante a morte, antes utilizado como manuten­
ção da matéria orgânica e da memória humana, passou a ser utilizado na conversão e 
controlo dos cidadãos. Esse medo foi potenciado pela promessa de salvação obtida por 
uma vida exemplar de cidadania e práticas religiosas íntegras, salvação que somente seria 
alcançada através da inumação, que permitiria a libertação da alma, da mesma forma 
que o terá permitido ao seu Salvador.
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1 Entenda-se este conceito, 
geralmente seguida.

neste trabalho, com o significado de reunião de pessoas que professam uma religião distinta da
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De um ponto de vista científico e objetivo, o Cristianismo é uma religião oriental 
abraàmica que derivou do Judaísmo. Surgiu como uma seita1, que, em determinado mo­
mento, é vista como uma ameaça aos próprios Judeus. O Cristianismo Primitivo, também 
denominado de Era Apostólica, constituiu-se como uma seita judaica, que substituiu o 
Messias por um Salvador da Humanidade, perante o qual todos os homens são iguais 
(Rougier, 1995, p. 47; Blázquez Martínez, 1995a, p. 19). Mas essa fé, essa postura perante 
a vida, acabaria por prevalecer, impondo-se às massas e, inclusive, aos imperadores, ima­
gens de culto terrenas, espelhando a grandiosidade divina.

Pastoral apregoa as virtudes evangélicas. Mas é simultaneamente dogmática, apelando 
a um fervoroso sentimento de revolta e instaurando uma severa disciplina aos pagãos e 
também aos seus próprios crentes.

Neste âmbito, convém esclarecer o significado do termo «paganismo». Originário 
da palavra latina paganus, significa habitante do campo, ou, se preferirmos «camponês». 
Tal como indica o seu significado, não se reporta a qualquer tipo de fé ou de religião. O 
termo foi apropriado pelos Cristãos com o objetivo de se dirigir àqueles que adoravam 
outras divindades que não fosse o seu próprio Deus, da mesma forma que os Judeus utili­
zaram o termo «gentio» com o mesmo propósito. Neste sentido, pagani terá sido utilizado 
porque foi no campo que o paganismo prevaleceu durante mais tempo (Sánchez Ramos, 
2007) e onde permaneceu à margem dos constantes litígios cristãos.

Desde que surgiu como uma seita até, quatro séculos depois, se ter tornado a religião 
de Estado, o Cristianismo foi-se adaptando e também assimilando, foi-se disseminando 
pelo império e metamorfoseando, consoante as necessidades. Foi, sem dúvida, uma re­
ligião que soube ultrapassar todos os cultos (considerados, no geral, pagãos) de todas as 
naturezas, integrando-os simultaneamente, entre os quais podemos destacar os de Osíris, 
os de Cibele e os de Mitra (Rougier, 1995, p. 20).

Sempre se procurou o motivo da queda do Império Romano, desde Leonardo 
Bruni (1441), passando por Maquiavel (1764) até André Piganiol (1947). No entanto, 
não podemos estabelecer uma única razão para esse facto histórico, recentemente mais 
tido como declínio (Goldsworthy, 2010). É certo que todos os autores viram no Cristia­
nismo uma justificação para esse declínio, tese à qual nem Edward Gibbon (1776, 1781, 
1788-1789) foi imune. Alguns justificaram as causas e efeitos desta religião, outros ataca­
ram-na, indicando-a como a principal causa do declínio de uma grande potência.

A doutrina cristã implicou uma verdadeira revolução social. Pela primeira vez se afir­
mava que, ao nascer, todos possuíam uma alma idêntica. Esta foi a grande novidade, pois a 
existência de alma não foi originária do Cristianismo, estando já enraizada na mentalidade 
romana (sobre um debate da existência da alma ver Tusculanae Disputaliones, de Cícero, i, 27 
a 30, tradução de Medina González, 2009). Mas esta revolução social foi, na verdade, um 
conflito de classes, a luta do pobre contra o rico (Loeb, 1892). O pobre é inevitavelmente 
a vítima, o humilde, o piedoso. O rico é o mau, o explorador, o dominador.

Esta revolução, imposta por um deus provocador que afirma «não julgueis que vim 
trazer a paz à terra. Não vim trazer a paz, mas o gládio. Eu vim acender na terra um grande 
fogo. Vim trazer a divisão entre filho e pai, entre a filha e a mãe, entre a nora e a sogra; e
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na sua própria casa todos se olharão como inimigos» (Mateus 10, 34 a 36 apud Rougier, 
1995, p. 26), acaba por criar uma certa inquietude no seio das comunidades.

Com efeito, escreve Horácio que «o boi erra em segurança pelos campos. Ceres e a 
Abundância fecundam os campos, e nos mares tranquilos navegam as naus vindas de 
todos os lados» (Carmina, iv, 5, 17-24). Mas, passado pouco mais de um século, Tácito 
afirmou que «por um momento reprimida, essa execrável superstição transborda de novo, 
não só na Judeia, berço do flagelo, mas também na própria Roma» (Annales. xv, 44; apud 
Blázquez Martínez, 1995b, p. 101).

Parece evidente que, algures na viragem do século i para o século n, o Cristianismo era 
já motivo de preocupação na capital do império. Com efeito, até então tinham ocorrido 
já as três primeiras grandes perseguições aos Cristãos: a de Nero, a de Domiciano e a 
de Trajano. Se as duas primeiras tiveram lugar em Roma, a terceira, sob o comando de 
Trajano, decorreu na Bitínia, a oriente do império, onde estava destacado Plínio (Gaias 
Plinius Caecilius Secundas).

De certa forma, estes acontecimentos deverão ter sido alheios às comunidades do 
Ocidente. É possível que a expansão do Cristianismo desse os primeiros passos nesta 
área. Contudo, os relatos de opressão intimidariam a prática assumida até, pelo menos, 
meados do século n.

Por outro lado, não devemos esquecer que não foram só os Romanos a oprimir os 
Cristãos. Surgindo o Cristianismo como uma seita do Judaísmo, também estes viram 
nessa nova crença uma ameaça, havendo sido reprimida ainda enquanto estaria confinada 
ao Oriente. A título de exemplo, os apóstolos Pedro e João foram presos por lideranças 
judaicas, que usaram a heterodoxia como pretexto, acabando, contudo, por ser libertados 
(Atos dos Apóstolos 4, 1-21).

Apesar de cinco grandes perseguições, a morte de vários mártires e o Concílio de 
Roma, até ao século m a expansão do Cristianismo foi passando despercebida, preci­
samente porque eram os pobres, os escravos e os indigentes aqueles que viam na nova 
fé um refúgio. Os grandes portos foram um importante veículo para esta expansão, 
autênticos locais de miscigenação de gentes, de culturas e também de artefactos, que 
permitiram uma fluidez favorável a este fenómeno. Todavia, isso não significa que os 
centros nefrálgicos das grandes cidades litorais tivessem aderido à nova religião. Pelo con­
trário, se tivermos em conta o estatuto social dos primeiros aderentes, seguramente que 
esses viviam «à margem da sociedade» e, como tal, das cidades. Quando o Cristianismo 
começou a conquistar cidadãos de estatuto médio, proprietários e administradores, a sua 
proliferação ganhou celeridade.

Embora o Concílio de Roma (382) não tenha sido de grande importância no quo­
tidiano dos Cristãos, o mesmo não se pode dizer do de Elvira, realizado na Península 
Ibérica no início do século iv, provavelmente após o fim da perseguição de Diocleciano 
aos Cristãos (Ramos-Lisson, 2005). Deste Concílio Ecuménico, ao qual presidiu um bispo 
de Ossonoba (Faro), resultaram 81 cânones, alguns dos quais contra os Judeus e as heresias 
pagãs, mostrando claramente que o Cristianismo começava a ter cada vez mais peso e 
comprovando uma clara preocupação pela subsistência do culto cristão e pela erradicação 
do paganismo e dos seus ritos (López Quiroga e Martínez Tejera, 2006, p. 126).

O primeiro cânone remete, precisamente, para o sacrilégio dos locais de cultos pa­
gãos designados de Templa. Se esta designação não é novidade, curioso é que a partir do
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século vi estes mesmos templos se passem a designar de Templa Christi (Martínez Tejera, 
2004). Os locais de cultos pagãos viriam, portanto, a ser progressivamente cristianizados 
ou simplesmente abandonados.

Mas se esta designação tem efeito apenas a partir do século vi, é evidente que o 
fenómeno de cristianização é anterior, como é comprovado, aliás, pela trasladação dos 
espaços de refúgio e proteção para as igrejas em momento anterior (Sanz Serrano, 2003b, 
p. 49), perdendo as estátuas dos imperadores esse privilégio.

Em 410, Alarico acabaria por dar triunfo ao Cristianismo (Kulikowski, 2007). Como 
é sabido, os visigodos eram cristãos e, quando tomam a cidade de Roma, o Cristianismo, 
que se havia já expandido, fortalece-se. Do ponto de vista dos vencedores, Alarico não 
poderia ter sido mais benevolente com os vencidos. Segundo Paulo Orósio, Santo Agos­
tinho aclama-o mesmo como um enviado de Deus e o vingador do Cristianismo contra 
a idolatria pagã (Historiarum Adversus Paganos, vn, 43).

A convivência entre paganismo e Cristianismo, durante um longo período de tempo, 
provocou grandes querelas e deixou marcas de várias formas, nomeadamente influências 
bilaterais. Os confrontos entre os dois «bandos» deverão ter sido abundantes. Escreve 
Celsus sobre os Cristãos (em c. 178), que:

«se recusam seguir as cerimónias públicas e render homenagem aos que a ela 
presidem, pois que renunciem ao uso da veste viril, ao casamento, à paternidade, ao 
desempenho das funções da vida (...]. Mas se pretendem casar, ter filhos, comer os 
frutos da terra, participar nas coisas da vida, [...], então é necessário que prestem as 
honras devidas àqueles que estão encarregados de tudo administrar» (Alêthês Lógos, 
iv, 110;Taylor, 1830; Rougier, 1995, p. 111).

«são estas as máximas que eles adotam? Longe de nós o homem que possui al­
guma sabedoria, alguma ciência ou alguma luz. Mas se forem iletrados, ignorantes, 
que venham a nós com confiança.» (Alêthês Lógos, n, 37.)

várias formas. Aquela que
foram progressivamente

Suplemento n °

A comprovação de que os primeiros Cristãos eram simpliciores está testemunhada 
por este mesmo filósofo que, troçando dessa realidade, escreve:

Com efeito, a mensagem cristã não procurava reformar a sociedade. Insistimos que 
a igual dignidade humana defendida contrasta com a mentalidade romana. Por este 
motivo, foram os desfavorecidos, escravos e indigentes os primeiros aderentes ao Cristia­
nismo, atraídos pela preconização de uma sociedade comum e equilibrada.

Mas se os Cristãos se mantiveram mudos até meados do século n, o mesmo não 
sucedeu a partir desse momento. Os eruditos que começavam a aderir a esta nova fé 
não ficaram insensíveis aos ataques pagãos. Fizeram-se ouvir Justino Mártir (/ Apologia), 
Atenágoras de Atenas (Legatio pro Cnstianis), Orígenes de Alexandria - O Cristão (Con­
tra Celsuni) e também Santo Agostinho (Contra académicos; De doctrina christiana; De 
inniorialitate animae). Com a adesão de eruditos, tenta-se agora um compromisso entre 
Cristianismo, filosofia e império.

A evolução do Cristianismo foi-se materializando de ' ' 
parece mais significativa é a edificação de construções cristãs que
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absorvendo os templos pagãos, auxiliada pelos cânones lavrados em concílios ecuménicos 
que atrofiavam a idolatria e que se iniciaram com o próprio Concílio de Elvira. Facilitados 
estes encontros após o Édito de Milão, reiterava-se muito do que vinham sendo as linhas 
gerais das atas destas reuniões. A título de exemplo, na Gallaecia, com os Concílios Bra- 
carenses, reforçava-se a proibição de levar alimentos ac defunctorum sepulchra e ainda de 
efetuar celebrações sobre os memoriais (López Quiroga e MartínezTejera, 2006, p. 127).

Estas construções não significaram a ruína do sacrilégio da idolatria e menos ainda 
da civitas (Brown, 1978, p. 29), que continuava a ser uma res publica e, assim, os pagãos 
continuaram a construir e restaurar os seus templos públicos (López Quiroga e Martínez 
Tejera, 2006, p. 128). No entanto, foram lentamente absorvidos, laicizados e convertidos 
em espaços profanos interditos aos cidadãos. Outros devem ter sido destruídos (López 
Quiroga e MartínezTejera, 2006; Arce, 2006), embora para este facto os dados escasseiem. 
O caso mais evidente de destruição de um santuário é o de Serápis, em Alexandria, situa­
ção que chegou até nós através dos manuscritos de Rufino de Aquileia, que traduziu a obra 
História Eclesiástica de Eusébio de Cesareia.

Só a partir do século vi é que encontramos argumentos passíveis de serem esgri­
midos, baseados em fontes escritas. Até então, para amparar esse acontecimento antes 
do referido século, apenas se tem utilizado o exemplo Cordubense da Rua de Cláudio 
Marcelo (Marfil Ruiz, 2000, p. 119; López Quiroga e Martínez Tejera, 2006, p. 132).

Para a Lusitânia conhecemos alguns casos de absorção de templos pagãos e casos 
mais problemáticos de destruição (Hauschild, 1984; Alarcão, Étienne e Mayet, 1990; 
Gurt i Esparraguera, 1995; Sanz Serrano, 1998; 2007; Buenacasa Pérez, 1997-1998; 
Caseau, 2001; Guerra et al., 2003). Outros ainda continuaram a exercer o culto pagão. 
A realidade não era, portanto, homogénea, nem deve ser tida como uniforme. Os cultos 
não se resumiam a esta dicotomia que vimos descrevendo, embora resumidamente, mas 
foram, talvez, os que deixaram maior visibilidade arqueológica.

Também a referida evangelização não foi homogénea, nem sequer podemos consi- 
derá-la um processo (Arce, 2006). No caso específico da Hispània, este fenómeno é tardio 
(López Quiroga e MartínezTejera, 2006; Arce, 2006), sendo-o mais ainda no mundo rural. 
Por outro lado, com raras exceções de sedes eclesiásticas, a maioria das construções cristãs 
tardo-antigas desenvolveram-se em áreas periféricas dos grandes centros, respondendo, 
talvez, ao culto do mártir. Este poderá ser o caso da necrópole romana do Amendoal, 
localizada na periferia de um centro que cedo se viu cristianizado.

Só quando a sociedade deixou de ser cultus deorutn para passar a ser cultus dei, é que 
a cidade pagã se converteu numa cidade maioritariamente cristianizada, justificando o 
facto de os espaços que receberam imolações passem a divulgar a palavra divina (López 
Quiroga e Martínez Tejera, 2006, p. 142). Isso não significa, ainda assim, que o paganis­
mo tivesse sido erradicado dos núcleos urbanos.

O caso de Tróia (Setúbal) exemplifica bem essa sacralização de espaços pagãos. 
Implantada sobre as estruturas de uma oficina de salga, e também sobre enterramentos 
presumidamente pagãos, encontramos uma das basílicas mais bem conhecidas do terri­
tório nacional (Étienne, Makaroun e Mayet, 1994; Maciel, 1996). Inclusivamente tem-se 
referido a possibilidade de esta estrutura ter assimilado também um santuário mitraico, 
preconizado pelo aparecimento de um políptico com a representação de Mithra (Jalhay, 
1948; Almeida, 2009, p. 70).
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Assim, até ao século iv, o cenário cultual na Hispânia romana foi abundantemente 
diversificado. A primeira fase caracteriza-se pelo tradicional politeísmo romano, forte­
mente influenciado pela cultura grega, ao qual se foram adicionando algumas divindades 
regionais dos conquistados.

A partir de meados do século 11, começaram a chegar ao território peninsular novas cren­
ças orientais. O culto a Osíris, o culto à Grande Mãe, o culto a Mitra e ainda o Cristianismo 
são novas filosofias de vida introduzidas num mundo aberto a todos os cultores e a todos 
os cultuados. Refira-se, porém, que estes nào eram vistos com bons olhos pelos Romanos. 
Informa-nos Celso, que, embora criticando os Cristãos, «los que creen sin examen todo lo 
que se les dice, se parecen a esos infelices, presas de los charlatanes, que corren detrás de los 
Metragirtos, los sacerdotes de Mitra, |...], o de otras divinidades semejantes [...]» (Alêthês 
Lógos, i, 3, tradução de Bodelón, 1989, p. 21). No entanto, foi o Cristianismo que acabou 
por prevalecer sobre todas as outras crenças, que, vedadas a grande parte da comunidade, 
acolhia qualquer cidadão. Os restantes cultos orientais estavam condenados à partida, não 
só pelos complicados rituais iniciáticos celebrados em poucas ocasiões, mas principalmente 
pelo sucesso que o Cristianismo viria a ter. Ao converter imperadores, foi eliminando as 
restantes divindades e também a imagem do próprio imperador divino.

A elevada sucessão de imperadores cristãos, aliada ao progressivo peso clerical, permitiu 
a elaboração de um corpus legislativo, o Codex Theodosianus, no qual se facilitava a conversão 
ao Cristianismo e se impedia, cada vez mais, a progressão das práticas pagãs.

Ainda que num primeiro momento esta legislação não tenha tido grande repercussão, 
a idolatria pagã acabaria por tombar, também devido a medidas legais que tinham por 
objetivo eliminar os privilégios económicos associados à posse de sacerdócios particula­
res pagãos (Blázquez Martínez, 1995, p. 528). Lembra-nos Quinto Aurélio Símaco que 
tais privilégios eram imprescindíveis para a sobrevivência dos cultos pagãos (Relatio, m, 
p. 11-15) e, por isso mesmo, foram transferidos para a cristandade (Codex Theodosianus, 
xvi, 2, 8; xvi, 2, 12).

A partir do século iv, a Península Ibérica demonstrava já um grau elevado de cristanda­
de, não significando, repetimos, que o paganismo tivesse sido completamente erradicado 
(Ribagorda, 1997). Como defesa da progressiva cristianização do aparato estatal, a aristo­
cracia senatorial pagã viu nos cultos mistéricos um eficaz instrumento político não só de 
propaganda religiosa, mas também de defesa e recuperação de privilégios económicos e 
poder político que as autoridades imperiais iam retirando às elites pagãs.

Não obstante, a constante evocação da necessidade de intervenção imperial, com 
o objetivo de aniquilamento dos cultos pagãos e promoção do Cristianismo (como vi­
mos através de Quinto Aurélio Símaco, Relatio, e também podemos ver em Júlio Fírmico 
Materno, De Errore Profanai um Religionum), culminou quando o imperador Teodósio 1 
(347-395) reconheceu o Cristianismo como religião oficial quando assinou o Édito de 
Tessalónica, no ano de 380 (Codex I heodosianus, xvi, p. ] e 2). Estavam criados os caminhos 
que orientariam esta religião até ao sucesso que alcançou.

já vimos, em linhas gerais, o processo evolutivo do Cristianismo e algumas das 
evidências que deixou, não só nas fontes, como também no registo arqueológico, em 
contraponto ao retrocesso do paganismo. Da mesma forma que podemos observar uma 
jpterrnmada postura na vida, também na morte se podem ver espelhados argumentos 
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que a arqueologia da morte nào pretende estudar os mortos, mas apenas conhecer os 
vivos através deles (Chapa Brunet, 2006).

É extremamente difícil o exercício de análise dos espaços da morte tendo por objetivo 
o entendimento da filosofia de vida dos vivos, das suas crenças e da sua postura perante 
a morte. Tentaremos evidenciar alguns indícios arqueológicos que, de alguma forma, 
podem atestar tendências, discutindo-os e pesando a sua veracidade. Simultaneamente, a 
comparação de ritos e rituais é inevitável, tendo por objetivo demonstrar até que ponto 
se podem diferenciar, ou nào, distintos credos na morte.

Desde logo, a grande diferenciação que sempre se reconheceu nestes espaços foi, pre­
cisamente, a existência de dois ritos dissemelhantes de tratamento e deposição do corpo. 
É sempre difícil reconstruir a história destes processos e mais ainda perceber em que se 
fundamentaram, assim como as influências que o instituíram (Lillo Carpio, 2001-2002, 
p. 128). Acresce que os restos humanos nem sempre eram ritualmente depositados, 
muitas vezes eram simplesmente abandonados, ignorados ou submetidos a processos 
destrutivos que permitiam evitar a sua deposição ritual (Abascal Palazón, 1991; Desideri, 
1995; Bodel, 2000; Hope, 2000, 2007; Lindsay, 2000; Heredia Bercero, 2007).

Efetivamente, além daqueles a quem não era dado o seu «eterno descanso», por 
usurpação de bens ou outra situação idêntica, alguns viam o seu «eterno descanso» rou­
bado legalmente, como é o caso de condenados à morte, de indigentes ou de suicidas, 
que, quando sepultados, eram enterrados em áreas diferentes nos espaços funerários 
(Vaquerizo Gil, 2010, p. 16). Aí, os suicidas e os nados-mortos eram igualmente margi­
nalizados, sepultados em área diferenciada, realidade que se pode verificar desde época 
remota (Desideri, 1995; Flõrchinger, 1998, p. 177; Pérez, 2011).

Ainda que as justificações para este fenómeno possam ser coincidentes, verificamos 
algumas diferenças. O caso mais paradigmático é relativo aos neonatos que, em período 
Romano, mas com continuidade desde pelo menos o primeiro milénio a. C., não tinham 
direito a exéquias nos espaços comuns públicos, nem sequer poderiam ser incinerados, 
pois não eram ainda considerados membros da comunidade (Lillo Carpio, 2001-2002, 
p. 128) regidos pelo ius pontificium (Pereira e Albuquerque, 2018/ Estes cadáveres eram 
muitas vezes inumados sob os pavimentos das casas familiares, uma vez que era a única 
situação que permitia o seu enterro no interior das cidades (Lindsay, 2000, p. 155). Não 
sendo consideradas cidadãs, as crianças falecidas antes desse reconhecimento recebiam 
um ritual que dependeria da consideração da família. Encontramos nados-mortos ou 
fetos descartados quer sob os pavimentos de uma habitação, quer em ILxeiras para onde 
foram lançados sem qualquer aparente cuidado ou espólio associado (Blázquez Martínez, 
1995b, p. 381 e 382).

A morte é um acontecimento que envolve um considerável número de ações de grande 
importância e valor socioideológico (Carr, 1995; Insoll, 2002; 2007; Laneri, 2008). Se, por 
um lado, com este acontecimento se inicia todo um processo ritual desde a preparação do 
corpo até ao seu sepultamento, por outro, serve também enquanto forma de ostentação 
de poder (Vaquerizo Gil, 2010, p. 13).

Lembramos que se o funus não era cumprido segundo os requisitos estipulados, os 
finados poderiam converter-se em entes maléficos e ameaçadores dos vivos. À necessi­
dade de tratamento do corpo somava-se a obrigatoriedade de um conjunto de ritos e 
rituais que apaziguassem os Manes (Vaquerizo Gil, 2010, p. 20). Por este motivo, eram
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Fig. 7 — Necrópole vaticana, via triunfalis. Sepultura com canalização 
de libações (Vaquenzo Gil, 2010, p. 21, fig. 1). Fotografia de I. Mira
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efetuadas libações variadas, ofertando-se ao cadáver o 
necessário para que permanecesse satisfeito no «além- 
-túmulo». Muitas sepulturas, principalmente durante 
o Alto-Império, ostentam pequenas canalizações que 
conduziam estas ofertas até ao interior do túmulo 
(fig. 7) (Bonifay, 2004; Heredia Bercero, 2007).

O processo de agonia, o tratamento do cadáver, a 
preparação para as exéquias e o luto já foram abordados 
por outros investigadores de forma exaustiva (Vaquerizo 
Gil, 2010, p. 24-43). Importa, contudo, insistirem algu­
mas questões que parecem relevantes na discussão sobre 
creniatio/humatio.

Enquanto decorria o velório, é possível que tives­
sem início os preparativos para a cremação do corpo, ou 
para a sua inumação, dependendo da escolha em vida, 
tradição gentílica ou costume da maioria (Hesberg, 
2002, p. 34; Vaquerizo Gil, 2007b). Independentemente 
do processo utilizado, estas diferenças, provavelmente 
em nada afetariam um ritual generalizado, pelo menos 
no momento em que as duas práticas coexistiram. 
De facto, o ritual funerário estaria de tal forma enrai­
zado na tradição da sociedade romana que pouco ou 
nada diferenciava a inumação da incineração. Nesse 
momento transitório, talvez apenas o caráter económi­
co poderia pesar na escolha de um ou de outro processo na medida em que a humatio 
necessita um maior espaço na necrópole. De facto, este é, nos dias de hoje, um critério que 
também é tido em consideração.

O tema sobre a deposição do corpo sempre suscitou o interesse por parte dos inves­
tigadores, principalmente a questão da substituição de uma pela outra (Bendala Galán, 
1991b; Fuentes Domínguez, 1991, 1992; Vaquerizo Gil, 2010, p. 27; Ciattini, 2007). Tanto 
Cícero (De Legibus, n, 22 e 56) como Plínio (Naturalis Historia, vn, 187) afirmaram que a 
prática mais antiga em Roma foi a inumação. Contudo, na necrópole do forum, de cro­
nologia balizada entre os séculos vm a vi a. C., ambos os ritos coexistem (Vaquerizo Gil, 
2010, p. 27).

Para alguns autores o triunfo da inumação sobre a incineração foi coincidente com 
a introdução de uma nova prática de enterramento, o uso de sarcófagos (Zanker, 2002, 
p 63; Vaquerizo Gil, 2010, p. 28). No entanto, está ainda por esclarecer a relação do 
Cristianismo com esta nova prática e se, de facto, foi a introdução do uso de sarcófagos 
que influenciou o ritual de enterramento ou, pelo contrário, foram as crenças religiosas 

alteraram o dito ritual, buscando outras formas ostentativas de depositar o corpo 
ditadas pela preconização de uma nova vida após a morte.

No fundo, esta noção sobre a morte, ou seja, a vida após a morte (ressurreição), não é 
muito diferente da pagã. Se para os últimos o corpo incinerado ressurgia como Manes, para 
os^ristãos a alma ascendia aos céus para ficar sentada à direita do Deus pai, intercedendo 
pelos seus descendentes. A única diferença que explica perentoriamente a necessidade da
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inumação, mais que a corrupção daquilo que Deus criou, é que a alma apenas se separa 
do corpo após três dias. À imagem de Cristo, comprovada personagem histórica descrita 
noTalmude Babilónico (Blázquez Martínez, 1995a, p. 81) e ainda por Tácito (Annales, xv, 
44), a ressurreição dar-se-á ao terceiro dia, momento em que a alma se separa do corpo 
(Mateus 28, 1-7; Lucas 24, 5-6; Atos dos Apóstolos 1, 3; I Carta aos Coríntios 15, 3-8), até 
ao qual não se deverá dissipar o cadáver.

Com efeito, acreditamos que a alteração das crenças religiosas terá despoletado o 
triunfo da inumação associada, numa fase inicial, ao facto de asgens mais abastadas procu­
rarem outras formas de ostentar o poder e a riqueza. Assim, enterravam os seus familiares 
em sarcófagos de matéria-prima de qualidade, trabalhados com elaborada iconografia 
(Claveria Nada, 2001; Femández Díez, 2001; Maciel, Cabral e Nunes, 2002; Rodríguez 
Oliva, 2002a; 2002b; 2003; Almagro Gorbea et al.z 2010; Garcia, 2012). As famílias mais 
desfavorecidas enterravam os seus entes em sepulturas simples, construídas com materiais 
mais comuns, como era o caso de tegulae, laterae e também de madeira, muitas vezes 
revestidas com opus signinum ou opus caementicium.

Mas se é certo que até meados do século n a incineração era padrão (Lillo Carpio, 
2001-2002, p. 139), a introdução de sarcófagos dificulta o panorama interpretativo das 
práticas mortuárias. É extremamente difícil e arriscado, por mais aliciante que seja, afirmar 
que os primeiros sarcófagos com cenas pagãs corresponderam aos primeiros enterramen­
tos cristãos (fig. 8), fortemente influenciados por uma tradição pagã preexistente. Não 
devemos ainda esquecer que a inumação vinha sendo praticada desde tempos remotos, 
como foi já esclarecido, momento em que essa prática não pode ser justificada pela incon­
veniência da destruição do corpo que ressuscitaria.

Acresce a esta problemática a introdução de novos cultos que complicaram ainda 
mais o panorama cultual romano. Com efeito, parece haver bastantes semelhanças entre 
alguns cultos mistéricos e o Cristianismo (Martínez Maza e Alvar Ezquerra, 1997; Blázquez 
Martínez, 2002), embora sempre se tenham evocado as origens judaicas para negar as 
heranças pagãs. O primeiro facto que nos chama a atenção é a coincidência dos mesmos 
áugures de possível salvação e imortalidade conseguidos através de um Deus salvador que 
encontra paralelo nos cultos de Ísis-Osíris (Beltrán Fortes e Atencia Páez, 1996), Mitra e 
Cibele-Atis (Loisy, 1919), fundamento para a prática de inumação como prolongação da 
vida terrena.

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

Fig 8 A colocação do corpo na pira. Cena representada em um sarcófago de terracota do século III d. C., encontrado nas proximidades da Torre dei 
Conti, Roma.(Disponível em- http://www.vroma.org/images/raia_images/index3.html).
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«Pôncio Pilatos autorizou que o seu corpo fosse entregue à família, conforme 
pedido feito por Jose de nmateia. Então Maria, sua mãe, Tiago, o maior, juntamente

Efetivamente, muitas semelhanças foram encontradas entre estes cultos. Destaca-se o 
facto de todos serem cultos iniciáticos celebrados enquanto mecanismo de acesso à divin­
dade (Bousset, 1921). Forçadas ou não, e independentemente de ser possível perceber o 
sentido que as mesmas tiveram, muitas das analogias defendidas parecem ser quer de ordem 
ritual, como já vimos, quer de ordem linguística (Dieterich, 1903; Reitzenstein, 1910).

Por outro lado, fica por esclarecer o que é originalmente dos cultos mistéricos ou 
proveniente de um ambiente religioso geral (Martínez Maza e Alvar Ezquerra, 1997). Não 
devemos esquecer que quando os cultos orientais chegam ao extremo ocidente trazem já 
um elevado índice de mutação.

Como exemplo de «inspiração» no Cristianismo do culto mitraico, diz-nos Fírmico 
Materno que os unguentos com que ungem a garganta os sacerdotes de Mitra não são 
mais do que um plágio do crisma (De Errore Profanaram Religionum, apud Martínez Maza 
e Alvar Esquerra, 1997, p. 57). O caso mais flagrante, contudo, é a celebração coincidente 
entre o nascimento de Cristo e a celebração do Natalis Solis Invicti (Alvar Ezquerra, 1995, 
p. 523 e 524).

Se é relativamente fácil enquadrar num momento de transição a passagem do rito de 
crematio para o de inumação, em que os primeiros são sem dúvida pagãos, o cenário torna- 
-se bastante mais complexo quando a inumação se encara como diferenciadora de crenças.

E a partir de meados do século n que ganha especial importância a orientação do 
corpo, o espólio funerário, a estrutura tumular e o memorial como definidores religiosos 
dos finados. Porém, mesmo quando todos estes elementos estão presentes não são ga­
rantia irrefutável da vocação do inumado.

Se alguns investigadores veem na orientação do corpo uma tendência clara de Cris- 
tianismo/paganismo, podendo defender-se que o Cristianismo no ocidente peninsular foi 
posterior aos cultos mistéricos (Almeida, 2009, p. 70, 2012), tal tendência não nos parece 
tão evidente. Tanto o Judaísmo (Bereshit, 3, 19), como o Cristianismo (Génesis, 3, 19) 
e talvez até o paganismo (Lillo Carpio, 2001-2002) se baseiam no princípio de que «és 
pó, e pó te tornarás». As duas primeiras religiões acreditaram que com a morte, a alma, que 
até então estava abrigada no corpo, iniciava a separação do mesmo, materializando-se 
durante o processo de decomposição. «O enterro não é para o bem dos vivos, mas sim 
para o dos mortos», como poderemos encontrar noTalmude (Sanhedrin 47a). Aparente­
mente, as religiões orientais baseavam-se, então, no princípio de ressurreição, rejeitando 
por completo a destruição não natural do corpo.

A simplicidade na morte, defendida pelo Cristianismo Primitivo, é algo ainda vi­
gente no Judaísmo, estando já completamente erradicada do Cristianismo. Com efeito, 
a ostentação fúnebre pagã foi muitas vezes criticada, «Ai de vós, escribas e fariseus, hipó­
critas! porque sois semelhantes aos sepulcros caiados, que por fora realmente parecem 
formosos, mas por dentro estão cheios de ossos e de toda imundícia.» (Mateus 23, 27), 
acabando por ser adotada pelos Cristãos e prevalecendo até aos dias de hoje.

Mas tendo em conta todas as semelhanças entre estas duas religiões e, mais ainda, a 
origem judaica do Cristianismo, não é fácil compreender a razão de a orientação dos corpos 
ser, em ambos casos, contrastante nos dias de hoje. Lembramos, neste âmbito, que:
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com João, Marcos, Pedro e Tiago irmão cie João, desceram o corpo que estava na 
cruz; e as mulheres se encarregaram de preparar a balsamização de acordo com os 
costumes da época e da raça judaica.» (Maes, 1965, p. 264.)

Fig. 9 — Distintos tipos de sepulturas de mensae de Troia, Setúbal (Almeida e Paixão, 1978, 
p. 330, foto 4)

Acreditamos que, a partir de determinado momento, os cemitérios foram organi­
zados para fornecer uma maior rentabilização dos espaços, em detrimento da canónica 
orientação do corpo que, supostamente, só seria transgredida por enterramentos ad 
sanctos. Essa realidade é, aliás, ainda verificável nos cemitérios citadinos atuais, autênticos 
espaços de acumulação cadavérica de organização secularizada. É possível que esta mesma 
realidade possa estar presente também em necrópoles antigas, onde a densa demografia 
a isso obrigava.

Efetivamente, no extremo ocidente peninsular, os enterramentos cristãos parecem 
apresentar uma orientação maioritariamente oeste-este, variando consoante a época do 
ano, regida pelos mesmos princípios básicos do Judaísmo, ou seja, no dia do juízo final 
o corpo erguer-se-ia e caminharia em direção ao local onde o Messias ressuscitou.

Seguindo este raciocínio, supõe-se que todas as sepulturas com a mesma orientação 
são cristãs. Não obstante, há casos evidentes de enterramentos com práticas pagãs, como 
é exemplo a sepultura 8 de la Calle Molino 5 em Águilas, Múrcia (Hernández Garcia, 
1998, p. 187), onde foi documentado o rito itálico de Porca Praesentanea, descrito por 
Cícero (De Legibus, n, 57). Seria de supor que, neste caso, a orientação do corpo fosse o 
inverso à prática cristã. No entanto, apresenta exatamente a mesma orientação.

Por outro lado, as sepulturas de mensae, cristãs para muitos investigadores (Almeida 
e Paixão, 1978; Hernández Garcia, 1998; Jensen, 2008), apresentam a mesma orientação 
que é a norma nessa religião, como é o caso da sepultura 9 de la Calle Gloria 19, em 
Águilas, Múrcia (Hernández Garcia, 1998, p. 196), da sepultura 19 da Calle Lucano 7-9 
de Córdoba (Molina Expósito e Sánchez Ramos, 2002-2003, p. 374) ou ainda a sepultura 

de mensa semicircular encontrada na 
Calle Marquesa de Pinares, em Mérida 
(Méndez Grande, Ojeda Zarallo e 
Abad Alonso, 2004). Acrescem a estas 
outras que parecem seguir o mesmo 
padrão. É o caso das sepulturas de 
mensae de Troia (fig. 9) (Almeida e 
Paixão, 1978), de Mérida (Mateos 
Cruz, 1993) ou de Pupput (Abed e 
Griesheimer, 2001).

No último caso, além de os me­
moriais serem tipologicamente distin­
tos, apresentam orientações díspares 
e, muitas delas, até perpendiculares. 
Este é um exemplo evidente de que a 
gestão dos espaços da morte obrigava 
muitas vezes a efetuar enterramentos 
com orientações completamente dis­
tintas (fig. 10).
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Fig. 10 — Necrópole romana de Pupput, zona centro vista de Sul (Abed e Griesheimer, 
2004, p. 6, fig. 1).
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«7 conotação, alguns investigadores comprovaram que nem todas

Além do que foi já avançado, o astro 
solar pode estar na base da maioria dos 
enterramentos enquanto ferramenta de 
orientação e/ou de veneração. Este fenó­
meno pode justificar uma certa discrepân­
cia na orientação das sepulturas efetuadas 
em momentos distintos do ano, comple- 
xificando consideravelmente a leitura que 
se obtém dessas orientações. Por outro 
lado, sabemos que muitos enterramentos 
não seguiram esse critério, apresentando 
orientações que nada têm que ver com a 
luz solar, como é o caso dos enterramentos 
ad sanctus.

Mas se os tipos de exéquias antes descritos, as mensae, seguem os padrões formais 
cristãos, o mesmo não se pode afirmar sobre os rituais praticados sobre alguns deles. 
É consensual que a cobertura de tipo mensa, principalmente aquela em forma de sigma, 
estava destinada a receber o banquete fúnebre (Mateos Cruz, 1993; Hernández Garcia, 
1998) realizado em momentos deliberadamente estipulados (Silicernium, Cena Nouen- 
diales, Leniuria, Parentalia, Rosalia), considerados ímpios pela cristandade. Relembramos 
os cânones resultantes de muitos dos concílios celebrados e já abordados, destacando-se 
os bracarenses.

Verificamos, assim, que, neste período, não parece haver um padrão na orientação do 
cadáver, a qual depende de muitos fatores e se rege por distintos critérios. Conclui-se que 
as condicionantes são demasiadas para que possamos ter a orientação do corpo como ten­
dência cultual. O estatuto social, a tradição familiar, o mero gosto pessoal ou, ainda, o tipo 
de óbito influenciavam todo o processo do funus. Aliás, ainda nos dias de hoje poderemos 
encontrar disposições de cadáveres que não obedecem ao padrão de qualquer religião. Até 
há bem pouco tempo os suicidas recebiam um tratamento diferente de qualquer outro 
crente na disposição do corpo, tanto espacialmente no cemitério, como na sua orientação. 
Como vimos, esta realidade acontecia também em época romana, sendo os indigentes, 
condenados e crucificados os principais alvos de práticas diferenciadas (Lindsay, 2000).

Em qualquer período encontramos um elevado número de sepulturas com uma 
orientação oposta àquela que tem por princípio a ressurreição. Associar tal realidade a 
um qualquer culto pagão, como é o caso do mitraísmo (Muniz Jaén e Bravo Carrasco, 
2000 n 126; Almeida, 2009, p. 70), é sempre demasiado arrojado, expondo-nos a de- 
masiádas contradições fáceis de rebater.

Sobre o
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apresentem o termo Invictus, sem que tenha o nome da divindade associado, remetem 
para o culto a Mitra (Cumont, 1929; Halsberghe, 1974; MacDowall, 1979). Na Lusitânia, 
conhecem-se inscrições contendo este termo em Mérida, onde aliás foi identificado um 
mithraeuin (Paris, 1904; Edmondson, 2009), em Astúrias (Garcia Martínez, 1995-1997) e 
também em Beja (Lambrino, 1954; Dias, 1981). Refira-se ainda outro achado em Tarraco 
(Tarrats Bou, Remolà Vallverdú e Gil de Montes, 2007).

Este culto baseia-se, no que à morte diz respeito, no princípio de que a divindade 
acudiria à alma dos fiéis iniciados que tinham vivido segundo os preceitos da divindade, 
que seria guiada pela própria divindade na ascensão à luz infinita (Campos Méndez, 
2007, p. 98), o Sol.

Com o que foi sinteticamente exposto, importa colocar algumas questões que 
pretendem demonstrar que, com efeito, é extremamente difícil associar orientações 
de corpos a cultos específicos. Antes de mais, sendo o mitraísmo um culto iniciático 
e isotérico (Alvar Ezquerra, 1995; Kaminski, 2008), estando frequentemente vinculado 
aos exércitos (Alvar Ezquerra, 1995, p. 512), está por comprovar o género dos cadáveres 
que apresentam uma orientação que poderá remeter para este culto (Muniz Jaén e Bravo 
Carrasco, 2000; Almeida, 2009), tendo igualmente em consideração a elevada restrição, 
por exemplo, a mulheres.

Por outro lado, relembrando que Mitra guiaria as almas na ascensão à luz infinita, 
estranhamos que a orientação não seja a mesma que a verificada no Judaísmo e no Cris­
tianismo, religiões também sustentadas pela ressurreição. Se a orientação fosse contrária 
àquela que é proposta (Muniz Jaén e Bravo Carrasco, 2000, p. 126; Almeida, 2009, p. 70), 
o corpo ao erguer-se estaria virado para a luz (nascente) e poderia ser encaminhado em 
direção a ela, tal como profetisa o culto. No caso cordubense da zona funerária de EI Rue- 
do (Muniz Jaén e Bravo Carrasco, 2000), devemos admitir, contudo, que os autores não 
relacionaram tal prática com o mitraísmo em concreto, vinculando apenas tal orientação 
a práticas pagãs de carácter ancestral.

Sobre a associação de sepulturas escavadas na rocha a este culto (Carvalho, 2009), 
parece ainda mais problemática tal conjetura, não tendo, em nosso entender, qualquer 
sustentação possível. Além de as orientações serem maioritariamente canónicas, a crono­
logia apontada para algumas, senão para a maioria, extravasa completamente o período 
em que o culto a Mitra terá prevalecido.

Refira-se ainda que, embora este culto mistérico possa ter tido grande difusão pelo 
império, verifica-se maioritariamente nas grandes cidades e em locais de considerável 
presença militar (Alvar Ezquerra, 1995, p. 512), onde a epigrafia, datada quase exclusi­
vamente do século n, momento em que este culto estaria ainda em expansão, constitui 
o principal argumento da sua difusão que, como vimos já, nem sempre poderá remeter 
para esta divindade.

No final do século m, as áreas sepulcrais continuavam a seguir os padrões tipica­
mente romanos, localizando-se junto a vias ou próximas de áreas industriais, como é o 
caso de Tróia (Étienne, Makaroun e Mayet, 1994). No entanto, esta localização começa 
a mudar progressivamente. A consolidação do rito de inumação, que ainda coexistia 
com o de incineração, como está comprovado em Córdoba (Vargas Cantos e Gutiérrez 
Deza, 2004, p. 309-328; Vaquerizo Gil, Garriguet Mata e Vargas Cantos, 2005), em Lisboa 
(Silva, 2005, p. 42 e s.) ou em Braga (Braga, 2010), obrigou a uma crescente necessidade
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de mais e maiores espaços fúnebres e também à criação de novos contentores mortuários 
(Sánchez Ramos, 2007, p. 192). Embora o último não fosse obrigatório, urna vez que o 
Cristianismo proclamava a simplicidade servindo simples fossas abertas no subsolo, o 
mesmo não se pode dizer das áreas cemiteriais.

Ainda que esta realidade não seja linear, esta crescente necessidade de maiores áreas 
funerárias, aliada à retração das áreas urbanas observada neste período, facilitou a apro­
ximação das necrópoles às cidades, preenchendo áreas que antes estavam ocupadas pelos 
vivos (Sánchez Ramos, 2007) e que haviam sido, entretanto, abandonadas. Pontualmente, 
esta realidade poderá originar casos excecionais em que o mundo dos vivos e o mundo 
dos mortos se aproximam significativamente, como parece ser o caso de Santa Caterina, 
em Barcelona (Aguelo et al., 2005, p. 23), potenciada pela crescente necessidade de áreas 
cemiteriais de maiores dimensões.

Mas se os enterramentos executados a partir de meados/final do século m estavam, 
muitas vezes, descentralizados das principais necrópoles altoimperiais, também podemos 
encontrar, com frequência, espaços ex-novo, instalados em áreas onde não se verificavam 
quaisquer vestígios ocupacionais anteriores. Tal situação pode ser observada na área se­
tentrional e ocidental de Córdoba (Sánchez Ramos, 2007, p. 192), onde se criaram novos 
espaços destinados a receber os mortos.

Estas novas necrópoles tardo-romanas, a serem de fundação cristã, poderão estar de 
alguma forma relacionadas com o culto aos mártires, quando implantadas em áreas onde 
ocorreram cenários de martírios. Lembramos, neste âmbito, a sobejamente conhecida 
Basílica de Tarraco (Godoy Femández, 1994, p. 183; 2008; Macias Solé, 2008; Macias Solé e 
Remolà Vallverdú, 2000), implantada sobre a arena do anfiteatro, e ainda a possível constru­
ção funerária, datada entre os séculos v e vi, detetada também na arena do mesmo edifício, 
em Córdoba (Sánchez Ramos, 2007, p. 197), onde, presumivelmente, Santo Acisclo poderá 
ter sido martirizado (Santos Gener, 1955, p. 33; Ventura Villanueva, 2004, p. 73).

Paulatinamente, a partir do século vi, a paisagem suburbana das cidades voltaria a 
mudar substancialmente, paralelamente à rede de ocupação dos territórios e da trans­
formação da cultura material (Macias Solé et al., 2008). As áreas funerárias de tradição 
alto-imperial desapareceram por completo até este momento, o que se justifica por uma 
sociedade maioritariamente cristã (Edmondson, 2004). Esta nova crença legitimava uma 
nova postura perante a morte que, embora já manifesta no rito de inumação, se expressava 
agora com mais evidência com os enterramentos efetuados em locais de culto ou muito 
próximo destes (Amo Guinovart, 1979; Nolla Brufau e Aquilé Abadias, 1999; Mateos 
Cruz, 1999/ Barragán Valência, 2006), criando-se a imagem do cemitério cristão que du­
raria quase até aos nossos dias. Efetivamente, até há bem pouco tempo, os enterramentos 
efetuavam-se em redor das igrejas, realidade com maior visibilidade em meio rural. Só 
muito recentemente se restringiram tais enterramentos, passando a efetuar-se em espaço 
ex-novo e separados dos edifícios religiosos (Lei dos Cemitérios, 1843).

Curioso é observar que, embora se tenham abandonado áreas funerárias original- 
mente pagãs, se abandonaram automaticamente áreas funerárias que haviam recebido os 
primeiros Cristãos. Questionamo-nos sobre o motivo que fundamentou este abandono 
não sendo possível determinar se tal situação decorreu do facto de os primeiros Cristãos, 
ainda que sendo inumados, tenham continuado a usar ritos e rituais pagãos, sepultados 
em áreas também pagas, como parece ser o caso de Córdoba (Sánchez Ramos, 2006
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Fig 11 — Dois dos jarros mais comuns nas necrópoles da Antiguidade Tardia no extremo sul da Lusitânia (Pereira, 2012-2013, 
p. 251-253, Lám. 10 e 12).

p. 194). É evidente que os grandes responsáveis por este abandono foram os já antes 
aclarados, justificando, em muitos casos, a trasladaçâo dos espaços da morte para o 
interior das cidades.

Outra realidade contrastante entre os enterramentos dos séculos iv-v e os dos sécu­
los vi-vn corresponde ao tipo de estrutura tumular. Se no primeiro momento reconhece­
mos a predominância de enterramentos em estruturas negativas simples (fossaé), cobertas 
com tegulae, quer em telhado de duas águas ou com tampa plana, em ânforas (Pereira e 
Albuquerque, 2018) e ainda em sarcófagos simples, no segundo momento proliferam es­
truturas em caixa, elaboradas das mais diversas maneiras (Sánchez Ramos, 2006, p. 200). 
Os sarcófagos foram dos poucos contentores itinerários que continuaram a ser utilizados 
(Deus, Oliveira e Duarte, 2004), por vezes ostentando motivos decorativos claramente 
cristãos (Sotomayor Muro, 1973, 1975, 2000).

Sobre os espaços de frequentação das necrópoles ou os memoriais utilizados, a 
análise complica-se substancialmente. A escavação de necrópoles, maioritariamente em 
âmbito de trabalhos de emergência, implica que, aquando da identificação, os níveis de 
frequentação cemiteriais tenham já sido praticamente destruídos. O facto de estes níveis 
serem extremamente difíceis de identificar está comprovado pela deteção das necrópoles 
romanas apenas quando as sepulturas se revelam.

O espólio funerário, se antes era praticamente inexistente, continua a ser bastante escas­
so. Com efeito, esta era uma das máximas do Cristianismo: despojar o homem de quaisquer 
luxos. Mas ainda que escasso, o espólio funerário agora é mais expressivo (séculos vi/vn), 
pelo menos na área de influência Bizantina (Pereira, 2012-2013). Os jarros de cerâmica 
manual parecem generalizar-se, como é o caso da necrópole da Marateca (ibidem) (fig. 11), 
ou ainda na área funerária do Montinho das Laranjeiras (Coutinho, 2007), denotando-se 
também uma maior presença de objetos de adomo pessoal (López Requena e Barroso 
Cabrera, 1994; Carmona Berenguer, 1991), que parecem corresponder mais a adereços de 
uso quotidiano.

Parece ainda evidente que durante a Tardo-Antiguidade a prática de banquetes fune­
rários caiu em desuso, uma vez que estes eram vedados, sistematicamente, pelos Cristãos, 
assim como parece desaparecer a elaboração de pinturas em memoriais funerários (Molina
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Expósito c Sánchez Ramos, 2002-2003; Méndez Grande, Ojeda Zarallo e Abad Alonso, 
2004; Mateos Cruz, 1993; Almeida e Paixão, 1978). De referir ainda, que é neste período 
que as inumações múltiplas se generalizam, salvo algumas ocorrências excecionais, como 
é o caso de Cones Pereira, em Alcoutim (Encarnação, 1984a, p. 149 e 150), onde na ara 
aí encontrada se indica a realização de dois enterramentos, efetuados, possivelmente, no 
mesmo momento, ou o da recente necrópole escavada nos arredores da cidade de Faro. 
Porém, nestes casos parece mais correta a denominação de enterramentos coletivos.

Já as inumações múltiplas foram realizadas em momentos distintos, estando, na 
maior pane delas, o primeiro corpo completamente consumido, sendo então os seus restos 
ósseos arrastados para uma das extremidades (Rocha, 1896, p. 71; Femández López et al., 
2004, p. 760 e 761; Pereira, 2012-2013). Mas também está documentada a sobreposição 
de corpos (ibideni), caso em que, supomos, o primeiro ainda não se havia decomposto 
quando era colocado o segundo.

«Depois de o haver sepultado, disse a seus filhos. Quando eu morrer, sepultai-me no 
sepulcro em que o homem de Deus está sepultado; ponde os meus ossos junto aos ossos 
dele.» (IReis 13, 31). Situação que foi particularmente estimulada pelo Cristianismo.

Geralmente, estes enterramentos, mais tardios, acompanhavam estruturas cultuais 
cristãs. Efetivamente, foi o Cristianismo o elemento definidor e proporcionador de uma 
paisagem funerária diversa e mais complexa (Garcia Moreno, 1977-1978; Godoy Femán­
dez, 1994; López Quiroga e Rodríguez Lovelle, 1995-1996; Gurt i Esparraguera, 1995, 
2000-2001; Arce, 2003; López Quiroga 2004; Femández Ochoa, Morillo Cerdán e López 
Quiroga, 2005; Sánchez Ramos, 2006, p. 179), caracterizada por uma completa rutura 
com a tradicional separação do mundo dos vivos e dos mortos.

Mas a mudança topográfica da civitas parece ter-se iniciado em final do século iv, 
desenvolvendo-se maioritariamente durante o século seguinte. Paralelamente, a cidade 
passa a ter um carácter cada vez mais contributivo e fiscal em detrimento do anterior 
carácter político e lúdico (MartínezTejera, 2006, p. 109).

O decair da atividade política, associado à degradação da legislação que obrigava à 
conservação dos monumentos públicos, a partir de 425, conduziu à paulatina degradação 
dos espaços públicos urbanos. Estes espaços começaram a ser invadidos por privados, 
transformando-se em habitações, centros de produção artesanal, locais de encontro de 
cristãos ou mesmo igrejas, ou foram simplesmente abandonados.

Esta nova realidade originou o aparecimento de novos edifícios religiosos, casos 
de Domus Orationis, Basílica, Memória, Marlyrium, construídos, muitos deles, com spolia 
de antigos templos pagãos (Jiménez Sánchez e Sales Carbonell, 2004; López Quiroga e 
MartínezTejera, 2006; Martínez lejera, 2006).

Esta transformação da cidade clássica deveu-se a vários fatores que, em conjunto, 
culminaram na alteração político-administrativa de toda a península a partir do início 
do século v (MartínezTejera, 2006, p. 110). A entrada pacífica de comunidades bárbaras 
(Suevos, Vândalos e Alanos) (Barroso Cabrera, Morín de Pablos e López Quiroga, 2008) 
como auxiliares das forças imperiais que combatiam o usurpador Constantino III (Arce, 
2006), a crescente insegurança que se fazia notar nas cidades, durante o século v, e a 
crescente relevância dos sítios rurais em detrimento das cidades, realidade que parece 
verificar-se no Algarve, são alguns dos fatores que contribuíram, de forma definitiva, para 

essa transformação.
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Fig 12 — Martyrium de Santa Eulália, Mérida, e reconstituição ideal do edifício (Mateos Cruz e Caballero Zoreda, 2003, p. 83, 
n ° 17; Arce, 2003, p. 127, fig. 2).

Sabemos pouco sobre os parâmetros litúrgicos dos primeiros edifícios cristãos 
(séculos iv e v) cujos restos chegaram até aos nossos dias. Mas estes são os contextos 
arqueológicos que mais têm contribuído para o conhecimento destes edifícios, não se 
conhecendo, até ao momento, qualquer fonte escrita que trate sobre as suas funções 
(Martínez Tejera, 2006, p. 111). Foi a partir do século vi que passámos a dispor de um 
maior leque de informação escrita sobre os referidos edifícios (Blázquez Martínez, 1967, 
1977; Pinell Pons, 1978; Díaz e Díaz, 1973; Sotomayor Muro, 1982).

Não obstante, foi já constatado que a arquitetura cristã dos séculos iv e v parece estar 
diretamente relacionada com uma função estritamente funerária (Graen, 2005), com o 
culto aos mártires e às suas relíquias (Martínez Tejera, 2006), que, já com Constantino I, 
haviam alcançado um importante valor profilático ou apotropaico (Rordorf, 1972; Pietri, 
1985-1987; Saxer, 1991; Godoy Fernández, 1998).

Efetivamente, a constituição de Magno Máximo, em 386 (Buenacasa Pérez, 2003, 
p. 125), ordenava que os mártires fossem devidamente honrados no local da sua sepultura, 
erigindo-se-lhes o respetivo Martyrium.

Esta realidade potenciou a proliferação deste tipo de monumentos. No entanto, os 
patrocínios não eram fáceis de resolver ao qual acresce o facto de o ocidente dever ser 
deficitário em mártires e mais ainda em relíquias. Na Hispânia, contamos com raros 
casos, como o de São Vicente em Valência (Llobregat Conesa, 1977; Soriano Sánchez, 
2000a, 2000b) e de Santa Eulália (fig. 12) em Mérida (Recio Verganzones, 1995; Mateos 
Cruz, 1999), além do já referido Santo Acisclo de Córdoba (Santos Gener, 1955; Ventura 
Villanueva, 2004). Talvez possamos somar a estes a realidade recentemente documentada 
nos arredores de Faro, evidenciada por enterramentos ad sanctos, sobre o qual falaremos 
mais adiante.

Não devemos esquecer, neste âmbito, que a construção cristã era um esforço enor­
me para uma religião que começava a dotar-se de património (Martin González, 2006, 
2011), contando para tal com a benevolência dos seus fiéis. Esta atividade indulgente não 
parece ser muito diferente da romana, verificada até então. Trata-se de atos muitas vezes 
entendidos como propaganda e autopromoção (Consolino, 1989), aos quais a igreja, 
convenientemente, se acostumou.

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018
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Certo é que nos edifícios dedicados aos mártires se comemorava o natalis martynum, 
celebrado mediante oblações, banquetes e sacrifícios, como defendem alguns investigado­
res, nomeadamente Martínez Tejera (2006, p. 111). Sabemos, contudo, que o costume de 
celebrar banquetes funerários foi suprimido no ocidente até final do século iv, momento 
em que somente permanecia no Norte de África (Buenacasa Pérez, 2003, p. 129).

A prática de enterramentos privilegiados, junto às relíquias dos mártires ou dos 
próprios, surgirá num momento posterior ao anteriormente descrito, quando os már­
tires assumiram a função de protetores da comunidade cristã e de patronos das cidades 
(Vilella Masana, 1992).

No que respeita à localização dos edifícios dedicados aos mártires, onde se consta­
tam os enterramentos ad sanctos, poder-se-á verificar dentro das cidades, situação, aliás, 
idêntica àsecclesiae, comprovada pelo Cânone V do I Concílio de Toledo (397-400) (Vives 
Gatell, Marín e Martínez Díez, 1963, p. 21; Puertas Tricas, 1975, p. 108, 1999-2000).

Na parte oriental do império, foi promulgada uma lei, em 381, que proibia este tipo 
de enterramentos no interior das cidades (Buenacasa Pérez, 2003, p. 131). Esta comprova 
que havia ainda uma clara preocupação em separar o mundo dos vivos do mundo dos 
mortos e, por outro lado, testemunha também que nesta parte do império existiam 
mártires que atraiam os enterramentos ad sanctos.

Na 1-1 ispânia, esta realidade é constatada mais evidentemente a partir do I Concílio 
Bracarense (561), mais concretamente pelo cânone XVIII, onde se decretava que não se 
concedesse sepultura aos cadáveres no interior das Basílicas dos Santos (Vives Gatell, 
Marín e Martínez Díez, 1963, p. 75). No entanto, como foi já avançado (MartínezTejera, 
2006, p. 112), ainda que este cânone proibisse, veementemente, o sepultamento no 
interior das paredes das ecclesiae sanctorum, não o impede, contudo, no exterior destes 
edifícios, em seu redor. Como sabemos, até há bem pouco tempo esta tradição manteve- 
-se, existindo ainda muitas Igrejas onde se constata o sepultamento no seu entorno.

O que o cânone do Concílio Bracarense tenta proibir são, portanto, os enterramentos 
privilegiados ad sanctos no interior de edifícios urbanos (Martínez Tejera, 2006, p. 112), 
perdendo efeito a separação entre dois mundos contrastantes. Por este motivo, na His- 
pânia do início do século VI, este tipo de inumações ainda se verificava (Martínez Tejera, 
1993, p. 164-170; MartínezTejera, 2006, p. 112).

Mas esta arquitetura religioso-política foi precedida por outra (Martínez Tejera, 
2010), idêntica e quiçá não muito anterior, localizada nos suburbia, onde se erigiram 
Martyria e Monumenta com um forte carácter funerário comemorativo (Martínez Tejera, 
2006, p. 116). Rapidamente se associaram a estas edificações autênticos espaços da mor­
te, muitos deles com evidentes práticas ad sanctos. Importa salientar que nem sempre os 
edifícios foram os primeiros a ser erguidos. Em muitos casos, senão na maioria, verifica- 
-se primeiro a existência de enterramentos ad sanctos, testemunho da existência de culto 
ao mártir, seguindo-se-lhes a construção de um edifício.

Embora saibamos que muitos se perderam da memória humana, sendo exemplo a 
necrópole do Amendoal, que não teve continuidade, estes locais adquiriram importan- 
tes construções cultuais que lhes permitiam alcançar um grau de importância elevado, 
Convertendo-se em importantes centros religiosos de ampla reputação. Já referimos que 
foi durante o século .v que se desenvolveu, exponencial mente, o culto aos mártires, em 
âmbito suburbano.
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Fig. 13 — Localização da Quinta de Marim, a meio caminho entre as duas principais cidades algarvias. Cartografia do autor. Mapa de base MDT com 
espaçamento de 50 m à escala 1:50 000.
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É possível que esta realidade possa ser aplicada ao caso algarvio da Quinta de Marim. 
Efetivamente, foram aí documentados vários edifícios (Veiga, 1883, 1885), que, embora 
inicialmente possam ter tido um carácter eminentemente funerário (Graen, 2005, 2007), 
acabariam por adquirir um valor religioso que possivelmente concedeu ao sítio a designa­
ção de Statio Sacra referida nas fontes escritas, como é o caso da cosniographia do /Xnónimo 
de Ravena, e representada na Tabulae Peutingeriana (apud Graen, 2007, p. 276). Alguns 
autores têm proposto uma origem do nome durante a Antiguidade Tardia ou época Bizan­
tina, suportando-se na ausência deste no Itinerário de Antoninum (Trovar, 1976; Alarcão, 
2005, p. 301-303; Graen, 2007, p. 276).

Parece evidente que todos estes dados estão em conformidade com o que vimos 
descrevendo. Mas é principalmente a análise dos edifícios aí documentados que permite 
dar consistência a esta hipótese. Desde logo é evidente a localização suburbana do sítio, 
a meia distância entre a cidade de Balsa (Torre d'Ares, Tavira) e Ossonoba (Faro) (fig. 13). 
Por outro lado, podemos comprovar a existência dos primeiros edifícios funerários mo­
numentais que, construídos enquanto o local era uma villa, acabariam por marcar a pai­
sagem da região até à viragem do século m para o século rv. Se este edifício foi construído 
para receber as urnas cinerárias dos proprietários (Graen, 2005, p. 268 e s.) em momento 
bastante anterior (fig. 14), já o edifício que foi construído e adossado ao primeiro, des­
crito como Mausoléu 1 (Graen, 2005, p. 259 e s.)z insere-se perfeitamente no período de 
mudança teológico-político referido por Martínez Tejera (2006).
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Fig. 14 — Edificação correspondente a um
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uma importância religiosa relevante, 
mas também nos edifícios que

Não há argumentos absolutamente evidentes que comprovem que este edifício cor- 
respondeu a um monumento funerário (Mateos Cruz, 2003; Graen, 2005), o mesmo se 
podendo dizer para a outra função sempre avançada: a de templum (Hauschild, 1984-1988; 
Étienne, Alarcão e Mayet, 1989; Bowes, 2006). Os paralelos também não ajudam a escla­
recer esta dúvida. Certo é que foi construído imediatamente ao lado de outro com essa 
função, num momento de especial generalização do culto aos mártires, ou seja, o século iv. 
Embora a construção tenha sido datada da segunda metade do século m (Graen, 2005, 
p. 264), parece mais correta uma cronologia centrada na viragem do século m para a 
centúria seguinte ou mesmo de pleno século iv.

Sobre a sua função, as dúvidas persistem, provocadas pela existência de edificações 
analogas que tem sido interpretadas quer como templum, como são os casos de São Cucu- 
fate (Étienne, Alarcão e Mayet, 1989) e de Milreu (Hauschild, 1984-1988), quer como 
Mausoléu, como acontece com as estruturas absorvidas pelo Martyrium ou Memória de 
Santa Eulália em Mérida (fig. 15) (Mateos Cruz, 1993; MartínezTejera, 2006), na Basílica 
de São Sebastião, em Roma (Tolotti, 1982), ou ainda na villa romana de Los Castillejos 
(Aguilar Sáenz, Guichard e Lefebvre, 1993; Bassani, 2005), embora neste último sítio as 
duas designações sejam tidas em consideração.

A partir deste momento, o sítio experimentou 
fundamentada, não só na nomenclatura que adquire, 
acabariam por equipar este local (Graen, 2007), sejam ou.ros mausoléus, ou inclusive 
estruturas que poderão ser mrerpre.adas como pmencen.es a uma basílica, mantendo-se 
em uso, pelo menos, ate ao século vi ou mesmo vn.

É também neste. momento, século ,v que as se convertem em espapos cris.iani- 
záveis (Martmez le. 06,p 117). lalvez por este motivo assistimos à conslruçào de 
uma série de equipamentos analogos aos verificados „a Quinta de Marim. Referimo-nos

pmencen.es
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Fig 15 — Edifícios citados que vêm sendo utilizados como argumento, tanto para defender a funcionalidade de mausoléu, como de templo: Milreu 
(Hauschild, 1984-1988 ), São Cucufate (Alarcão, Etienne e Mayet, 1995, Estampa II) e Santa Eulália (Mateos Cruz e Caballero Zoreda, 2003, p. 83, n.° 17).

fr. M

concretamente aos casos de Milreu (Hauschild, 1984-1988) e também de São Cucufate 
(Étienne, Alarcão e Mayet, 1989).

Talvez estes edifícios, de dúbia funcionalidade, sejam, precisamente, reflexo da igreja 
hispânica da primeira metade do século iv, que estava em pleno processo de formação e 
consolidação, realidade espelhada também na fragilidade e insegurança ideológica (Mar- 
tínezTejera, 2006, p. 117). Neste sentido, podemos admitir que estes edifícios poderão ter 
desempenhado as duas funções (Aguilar Sáenz, Guichard e Lefebvre, 1993).

No que respeita às cidades, são poucas as que neste momento cumprem a função de 
sedes episcopais com equipamentos edilícios. Este seria o caso de Ossonoba que, embora 
fosse já sede episcopal, desconhecemos se contaria com um edifício religioso. Importa re­
ferir, contudo, que nada conhecemos destes equipamentos até ao momento (Castellanos, 
1999; Román Punzón, 2004).

Assim, além da crescente cristianização das elites rurais (Paiol, 1977-1978), também 
nas cidades se assistia a uma crescente evangelização, mesmo naquelas que eram já sedes 
episcopais, como é o caso de Augusta Emérita (Mateus Cruz, 1993). Aí encontramos um 
dos Martyria mais bem conhecidos da Península Ibérica, o de Santa Eulália (Caballero 
Zoreda e Mateos Cruz, 1995; Mateos Cruz, 1999; Caballero Zoreda, 2003), construído 
no século iv e reformado durante a centúria seguinte. Segundo algumas interpretações 
avançadas, este edifício unificou simultaneamente o culto eucarístico e o das relíquias 
(MartínezTejera, 2006, p. 119). Efetivamente, parece evidente que esta possa ser a realida­
de a apontar para os casos portugueses, de que vimos falando, com especial destaque para 
o da Quinta de Marim.

O caso mais recente de leitura e interpretação de uma estrutura similar, suportada por 
escavações metódicas, é o da Plaza Antoni Maura de Barcino, onde se colocou a descoberto 
um Mausoléu familiar de uma villa suburbana (Ripoll López, 2001). O edifício mostra 
uma planta inicial similar àquela identificada nos sítios anteriormente referidos, contudo, 
parece ter sido continuamente reformulada, o que alterou o seu aspeto primitivo, carac- 
terístico dos grandes mausoléus de época constantiniana (Fontaine, 1978, p. 437; López 
Quiroga, 2005, p. 220; López Quiroga e Bango Garcia, 2005-2006).
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No caso de Milreu, embora venha sendo interpretado como um templo pagão, 
dedicado a uma entidade aquática, depois cristianizado (Schlunk e Hauschild, 1978; 
Hauschild, 1984-1988), tem evidentes semelhanças com os ditos mausoléus de época 
constantiniana, que encontram paralelos também em São Cucufate, Quinta de Marim, 
Mérida e ainda em Roma. Talvez as sepulturas do século v que vêm sendo utilizadas como 
argumento para defender a cristianização do templo pagão, assim como a instalação de 
uma piscina batismal no século vi (Schlunk e 1 lauschild, 1978, p. 111 es.; Fontaine 1978, 
p. 436; Hauschild 1984-1988; Maciel 1996, p. 114; López Quiroga, 2005, p. 206; Teich- 
ner, 2008a; Bernardes, 2009, p. 333), também possam ser utilizadas como argumento na 
hora de colocar a possibilidade de corresponderem a enterramentos ad sanctos.

Certo é que à estrutura inicialmente idêntica à de Quinta de Marim fora acrescentada 
outra, semelhante, que a absorve. Note-se que é precisamente esta estrutura que abrange 
a maior parte das sepulturas, a piscina batismal e ainda o pequeno mausoléu/oratório 
(Bemardes, 2009, p. 334), que mais não é que a cópia do edifício primitivo.

A mesma realidade pode ser extrapolada para o caso de São Cucufate (Alarcão, 
Étienne e Mayet, 1990, 1995; Maciel, 1996, p. 115). As diferenças verificadas entre as duas 
plantas, sendo a de Milreu a mais complexa, poderão ser resultado da maior longevidade 
de utilização do segundo edifício. Lembramos que a villa romana de São Cucufate apre­
senta uma datação de abandono em torno a meados do século v (ibidem). Infelizmente, 
os manuscritos de Estácio da Veiga, que resultariam no quinto volume das Antiguidades 
Monumentaes do Algarve, não contemplam a Quinta de Marim. No entanto, há dados que 
permitem supor a continuidade da ocupação, embora ligeiramente deslocada do espaço 
onde se encontram os edifícios referidos (Graen, 2007).

É evidente, à luz desta discussão, que muito está ainda por conhecer sobre a cristia­
nização do mundo clássico. E também claro que não devemos deixar de colocar todas as 
possibilidades possíveis na leitura de dados antigos e recentes.

Estes dados vêm confirmar hipóteses já avançadas, que defendem que a mais antiga 
arquitetura cristã da Hispânia serve propósitos funerários (MartínezTejera, 2006, p. 130), 
embora paralelamente saibamos por fontes escritas que a mesma arquitetura esteve ao 
serviço do culto eucarístico.

Infelizmente, não se sabe quantos destes edifícios são originários de um culto aos 
mártires. Nem todos os cultos desta categoria originaram construções edilícias, e nem 
todas as construções de edifícios aos mártires se mantiveram em uso contínuo. Uma 
das poucas exceções é o caso de Santa Eulália, em Mérida. A maioria destas estruturas, 
cuja cronologia não ultrapassa o século v, apenas se pode denominar de mausoléu ou 
memória, presumidamente cristã.

A arquitetura cristã dos séculos iv e v poder-se-ia denominar, assim, de uma arquite­
tura tardo-romana que se tenta adaptar a uma nova ideologia, mas que, simultaneamente, 
se tenta desprender das raízes pagãs, traduzindo-se numa arquitetura funerário-cultual, 
ligada ao habitat.
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III. Espaços da morte no Algarve
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Fig 16 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Alcoutim. Cartografia do autor Mapa de base: Global Multi- 
-Resolution Topography (GMRT), Version 3.4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida
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O Álamo (CNS 5303), em Alcoutim (fig. 16), é um dos sítios conhecidos há mais 
tempo neste concelho algarvio. Efetivamente, foi um dos primeiros locais a ser inter­
vencionado por Estácio da Veiga, no ano de 1877, a par do Montinho das Laranjeiras 
(Cardoso e Gradim, 2004, p. 71), que os «explorou» quase em simultâneo, dada a sua 
proximidade. De referir também a existência, na área, de uma barragem romana, igual­
mente identificada pelo pioneiro algarvio e sobejamente conhecida (Veiga, 1891; Saa, 
1964; Santos, 1972, 1976; Quintela, Cardoso e Mascarenhas, 1986; Alarcão, 1988b).
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Mas o Álamo estava já documentado desde a grande cheia de 7 de dezembro de 1876 
(Cardoso e Gradim, 2004, p. 71), quando as águas do Guadiana, galgando as margens, 
puseram a descoberto umas ruínas nunca antes vistas na orla direita deste rio, onde viria 
a ser achada uma «estátua colossal varonil» (Veiga, 1880; Vasconcelos, 1913; Alarcão, 
1973; Encarnação, 1984a; Souza, 1990; Maciel, Cabral e Nunes, 2006).

São já por demais conhecidas as condições em que Estácio da Veiga encetou a sua 
exploração no Algarve, na qual se insere também o caso concreto do concelho de Alcoutim 
(Santos, 1972; Cardoso e Gradim, 2004). É, portanto, escusado reiterar muito do que foi 
já escrito antes. Importa, contudo, avançar com leituras dos dados atualmente conhecidos, 
mormente no que respeita às sepulturas encontradas em associação, não só à restante 
necrópole que incorporavam, mas relacionadas também com outras estruturas.

Interpretar os dados colhidos por Estácio da Veiga não é tarefa fácil. Desde a sua 
exploração, o Álamo não mais viria a ser intervencionado, salvo raras e localizadas esca­
vações de emergência nas imediações da estrada que liga Castro Marim a Alcoutim e que 
passa pelo sítio (Nunes, 1985).

Num esforço de encontrar novos elementos que auxiliassem este estudo, procedemos 
a prospeções na área que consensualmente vem sendo identificada com o sítio exibido 
nas plantas elaboradas por Frederico Tavares Bello. No terreno, de visibilidade regular e de 
chãos baldios, pudemos constatar a presença de abundantíssimos materiais à superfície, 
particularmente no corte efetuado pela construção da Estrada Municipal 507 (fig. 17) 
(Pereira, 2011).

Mas se a prospeção permitiu a identificação de materiais que admitem uma cro­
nologia ocupacional enquadrada nos séculos i a m, sobre a tipologia do aglomerado, 
as atividades económicas ou a estrutura social pouco se pode avançar. Somente com 
escavações sistemáticas no local, seguidas de estudos científicos, se poderá lograr um 
estudo mais assertivo.

Da planta encomendada por Estácio da Veiga conhecemos duas áreas onde colocou 
estruturas a descoberto (fig. 18), nas proximidades da antiga estrada, estruturas que, na 
época, deveriam estar ligeiramente mais próximas do rio. Associada a estas estruturas 
deixou a respetiva legenda já apresentada por outros investigadores (Machado, 1970) e 
«desmontada» pela sua descendente, Maria Luísa Estácio da Veiga (1972, p. 367 e 368).

Segundo descrições do próprio, que podem ser lidas em manuscritos e na planta 
referida, o Álamo foi sempre entendido como uma villa localizada no interior algarvio, 
adjacente a uma importante via de comunicação, o Rio Guadiana (Veiga, 1891; Vascon­
celos, 1913, 1920; Saa, 1964; Santos, 1972, 1976; Quintela Quintela, Cardoso e Mas- 
carenhas, 1986; Alarcão, 1988b; Catarino, 1990, 1997). As características dos edifícios 
«explorados» parecem dar consistência a tal possibilidade. Não obstante, parece impor­
tante levantar algumas questões para que melhor possamos compreender os espaços da 
morte que aqui trataremos.

o primeiro edifício que Estácio da Veiga apresentou corresponde na legenda da plan­
ta a uma construção que designou de «a igreja», contrariando a denominação de «officina» 
que o mesmo autor lhe tinha atribuído ein publicação anterior (Cardoso e Gradim, 2004, 
p. 102). Contudo, os dados que Estácio da Veiga expôs em nada permitem supor que a 
função daquele edifício fosse religiosa. O próprio autor admite a correspondência dessas 
estruturas a tanques, «vestígios d uma officina» (planta n.° 48 do catálogo), pelo que a nova
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Fig. 18 — Excerto da planta elaborada por Tavares Bello onde se documentam as estruturas e a necrópole do Alamo. A negro, localização das sepulturas 
no interior dos compartimentos Arquivo Estácio da Veiga, Museu Nacional de Arqueologia. Fotografia de Luísa Oliveira (DGPC/ADF).

Fig. 17 — Corte da Estrada Municipal 
n.° 507 que afetou o sítio do Álamo, 
Alcoutim. Fotografia do autor
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designação terá sido, muito possivelmente, atribuída pela população do Álamo após o 
derrube das estruturas pela cheia.

A disposição das referidas estruturas facilita a sua interpretação como «oficina». Além 
da legenda descrever, brevemente, dois tanques, o edifício aparenta ser de planta retangu­
lar, com um pátio central com tanques em seu redor, correspondendo, portanto, à típica 
planta das fábricas de salga de peixe.

No entanto, e ainda que as fábricas de salga de peixe sejam uma constante no litoral 
algarvio (Mantas, 1990, 1997a; Fabião, 1994, 2004, 2007, 2009b, 2010; Lagóstena Barrios, 
2001, 2007), porvezes com fornos de ânforas associados (Silva et al., 1990; Viegas, 2006b; 
Vasconcelos, 1898a; Fabião, 2004), a verdade é que não se conhece nenhuma localizada 
no interior. Mesmo a villa de Milreu não tem como base da sua economia os preparados 
de peixe, mas apenas a produção de azeite e de vinho (Étienne e Mayet, 2002; Teichner, 
2008a; Bemardes, 2005a, 2009).

Por outro lado, o tipo de revestimento dos tanques não se ajusta, de todo, ao típico 
opus signinum utilizado nos tanques de salga já conhecidos, quer no Algarve quer em 
outras áreas. Estácio da Veiga descreveu um pavimento com tijolos retangulares {opus 
reticulatum), também representado em pormenor na planta que, como já se referiu, não 
tem paralelo neste tipo de edifícios, pelo menos no interior dos tanques. Assim, e embora 
não seja impossível admitir que se trata de uma construção de alguma forma relacionada 
com uma qualquer atividade produtiva, os dados atualmente disponíveis não permitem 
avançar com qualquer hipótese nesse sentido. Convém também chamar a atenção para 
o facto de o tipo de revestimento remeter para estruturas relacionadas com um edifício 
termal. A utilização do opus reticulatum em complexos termais está perfeitamente atestada 
no mundo ocidental (Gros, 1996; Viegas e Pinto, 2000; Fugate, 2000; Sarantopoulos, 
2000; Macias Solé, 2004) e quando a área escavada não é suficientemente ampla, um 
tanque termal poderá facilmente ser confundido com um industrial.

As restantes estruturas investigadas, a sul das anteriores, parecem corresponder a edi­
fícios de funcionalidade completamente distinta, e apresentam, inclusive, uma orientação 
díspar das anteriormente descritas. Desconhecemos se ambos os edifícios são cronolo­
gicamente coevos. A diferente orientação das estruturas, evidência de fases construtivas 
diferentes, a existência de funcionalidades diversas, assim como a presença de sepulturas, 
são, contudo, argumentos favoráveis a uma cronologia distinta para as duas realidades.

A ocupação alto-imperial do Álamo ficou demonstrada durante as prospeções rea­
lizadas no quadro do projeto que deu origem 
materiais arqueológicos, 

ou da 
está 
que 
-se
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Fig. 19 — Espólio votivo recolhido nas sepulturas que foram identificadas no interior 
dos edifícios do Álamo. Reserva do Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho 
e fotografia do autor.

Como acontece no caso do Montinho 
cias Laranjeiras, e mais recentemente tam­
bém na necrópole da Marateca (Pereira, 
2012-2013), há materiais no Álamo que evi­
denciam claras afinidades com os conjuntos 
votivos da Andaluzia, área sob influência 
bizantina até meados do século vu (Lopes, 
1958-1959, p. 134; Almeida, 1962, p. 25-38; 
Moreno, 1987, p. 334; Quesada Galacho, 
1996), após as conquistas de Justiniano. No 
entanto, a recolha de uma garrafa de cerâmi­
ca com uma cronologia centrada na segunda 
metade do século vu (fig. 19, n.° 2), dita de 
tradição Visigótica (Alba Calzado e Gutiérrez 
Lloret, 2009), deve ser realçada do ponto de 
vista da matriz cultural.

Se o espólio votivo recolhido nas se­
pulturas que estavam no interior do edifício 
aponta uma cronologia tardia, falta apurar 
qual a relação destas com as estruturas e, 
simultaneamente, com a famosa estátua de 
Apoio recolhida na mesma área. Como é 
óbvio, a falta de dados relativos à estratigrafia 
dificulta tal leitura.

Parece evidente uma estreita relação entre o edifício e as sepulturas escavadas 
(fig. 18), desde logo patenteada quer pela mesma orientação, quer pela proximidade entre 
as duas realidades, sem que, aparentemente, umas cortem as outras. As quatro sepulturas 
distribuem-se por três compartimentos distintos, com uma orientação NW/SE, onde se 
acharam os dois vasos antes descritos, possivelmente em diferentes sepulturas. Ainda que 
desconheçamos para que lado estaria virada a cabeça, supomos que a orientação seria a 
noroeste, prática maioritária no período em questão.

Subentende-se que o edifício está de alguma forma relacionado com os enterramen­
tos, podendo tratar-se de duas realidades cronologicamente coevas ou temporalmente 
pouco distantes. Contudo, a estátua de Apoio foi recolhida num destes compartimentos 
onde se encontraram as sepulturas (sem que saibamos concretamente qual) e tem sido 
avançada para ela uma cronologia centrada na primeira metade do século n (Maciel, 
Cabral e Nunes, 2006, p. 364 e 365).

Torna-se difícil explicar estes dados e, sobretudo, a extensa baliza cronológica eviden­
ciada. Por um lado, as sepulturas apontam uma cronologia tardia, por outro, a estátua 
faria recuar a dataçào do edifício para um momento temporalmente distante da inuma­
ção dos sepultados. Importa referir, neste âmbito, uma passagem da legenda da planta 
elaborada por Tavares Bello, na qual Estácio da Veiga deixa bem claro que as sepulturas 
romanas estavam «escavadas nos pavimentos». Esta realidade permite perceber que as 
sepulturas são posteriores às estruturas e que, possivelmente, foram efetuadas durante, ou 
imediatamente após, a inutilização das últimas.
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romana do Álamo, Alcoutim, através da tmtagem e sobreposição a mapa da planta de Tavares Bello (f»9- 18>

Mais uma vez, a ausência de estratigrafia dificulta as interpretações. Ficamos sem 
saber se as sepulturas cortam apenas os pavimentos e os níveis mais antigos, ou se cortam 
também os mais recentes, entretanto formados sobre os pavimentos abandonados. Esta 
questão poderia esclarecer a relação, ou a sua ausência, com a estátua de Apoio. Se a 
abertura dos túmulos apenas afetou os pavimentos, poderíamos supor que esta peça 
poderia ter passado de geração em geração, o que lhe garante um período de amortiza­
ção relativamente longo. A datação proposta reporta-se ao seu fabrico (Maciel, Cabral e 
Nunes, 2006, p. 364 e 365), desconhecendo-se, portanto, o momento do seu abandono. 
Mas se, pelo contrário, os níveis sobre os pavimentos, nos quais estaria a estátua, foram 
igualmente afetados, o que é bastante plausível, então nem o edifício, nem a estátua terão 
qualquer relação com as sepulturas.

Os escassos dados disponíveis restringem-se aos materiais associados ao sítio, que 
estão, contudo, descontextualizados. Sobre as sepulturas escavadas no interior do edifício, 
identificado por Estácio da Veiga com a letra B, apenas podemos supor uma cronologia 
balizada entre o início do século v e o final do século vn, como o comprova a cerâmica 
recolhida no seu interior (fig. 19).
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Fiq. 20 - Localização da necrópole 
Fotografia e desenho do autor.
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Como a maioria dos sítios identificados em Alcoutim, o Vale da Zorra (CNS 18390) 
corresponde a um reconhecimento efetuado durante as prospeções do projeto CAALG. 
No local foram reconhecidos vestígios que apontavam para a existência de uma necró- 
pole romana de incineração e inumação (Catarino, 1997-1998, p. 207). Na área, muito 
destruída pelos trabalhos agrícolas, foram recolhidos fragmentos de ânforas e de terra 
sigillata hispânica e africana.

Procurámos prospetar a área e redescobrir os vestígios que permitiram a classificação 
do sítio arqueológico. Infelizmente a tarefa revelou-se impossível. Não lográmos 
encontrar a presença de quaisquer materiais arqueológicos à superfície.
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Mas se os enterramentos descritos até agora saem, de certa forma, do âmbito cro­
nológico deste estudo, diferente cronologia poderia apresentar a necrópole «explorada» 
a norte das estruturas (fig. 20). Infelizmente, do «campo mortuário, junto à estrada 
antiga entre Alcoutim e Castro Marim, onde se descobriram muitas sepulturas com ossos 
calcinados, cinzas e louças» (Veiga, planta n.° 48 do catálogo, 1878), desconhece-se o 
paradeiro dos materiais arqueológicos. Embora Estácio da Veiga faça referência à recolha 
de materiais nesta necrópole, estranhamos o seu silêncio no «catálogo dos monumentos 
e objectos de arte antiga descobertos e obtidos no reconhecimento das antiguidades do 
distrito de Faro».

O único indício que nos obriga a ponderar que esta necrópole pode apresentar uma 
fundação mais antiga diz respeito, além do que foi já exposto, à referência de cinzas, 
que, de alguma forma, poderão estar diretamente relacionadas com ritos de incineração. 
Por outro lado, nota-se o afastamento destes enterramentos de quaisquer estruturas 
habitacionais, industriais ou religiosas, realidade padrão das necrópoles altoimperiais e 
contrária ao que aconteceu em momento mais tardio.

Além de, aparentemente, neste local Estácio da Veiga não ter colocado a descoberto 
quaisquer estruturas relacionadas com a necrópole, apenas podemos supor que as se­
pulturas corresponderiam a simples fossas escavadas no solo virgem. Desconhecemos 
a sua orientação, espólio funerário ou ritos praticados. Infelizmente, não chegou a nós 
nenhuma planta, croqui ou desenho.

Tendo em conta a metódica preocupação de Estácio da Veiga no registo das antiguida­
des do Algarve, estranhamos a inexistência dos materiais recolhidos nesta necrópole nas 
reservas do Museu Nacional de Arqueologia, ou de qualquer outro museu. As frequentes 
movimentações que os materiais por ele exumados viriam a sofrer após o seu óbito, 
justificam a possibilidade de terem sido erradamente absorvidos por outro qualquer 
sítio arqueológico. Relembramos que Estácio da Veiga escavou, quase em simultâneo, o 
Montinho das Laranjeiras. Como pudemos comprovar relativamente a outros sítios em 
idênticas circunstâncias (Torre de Ares/Paul), os materiais de uma escavação podem ter 
sido incorporados no acervo de outra geograficamente próxima.
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Fig. 21 — Ara funerária recolhida por Estácio da Veiga em Cortes Pereiras, Alcoutim 
Arquivo Estácio da Veiga, Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia de Luísa 
Oliveira (DGPC/ADF)
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Como acontece com a maioria dos sítios do concelho de Alcoutim, não é fácil uma 
correta análise e leitura dos poucos dados de que dispomos para o Cerro de Alcoutenejo 
(CNS 19283). Tal realidade deve-se sobretudo ao facto de a informação disponível se ba­
sear, exclusivamente, em informação oral, recolhida pela equipa que, na segunda metade 
do século xx, efetuou trabalhos de campo no âmbito do projeto Carta Arqueológica do 
Algarve (CAALG), sob a direção do professor doutor Victor S. Gonçalves.

Ainda que nào corresponda a uma 
necrópole, motivo pelo qual este sítio nào 
consta na nossa base de dados, não podería­
mos deixar de o mencionar (CNS 1245). 
É um dos locais mais conhecidos desde as 
explorações de Estácio da Veiga, fama con­
seguida pela descoberta de uma epígrafe 
funerária na área (Veiga, 1885; Húbner, 
1962; Encarnação, 1984a).

Trata-se de uma ara com frontão 
arredondado, ostentando, numa das faces 
laterais, o relevo de uma pátera com a 
pega voltada para baixo e, na outra, um 
jairo com asa (fig. 21). O topo está bastante 
desgastado pelo tempo ou por ação antró- 
pica, não permitindo perceber se possui 
recetáculo para libações. O epitáfio remete 
para a presença de dois enterramentos, dois 
irmãos, Lúcios e Ânios, filhos de Públio 
(Encarnação, 1984a, p. 149 e 150).

A peça foi conseguida na «ermida 
velha de S. Martinho», segundo desenho de 
Tavares Bello de 1878 (desenho n.° 50 do 
acervo de Estácio da Veiga), local onde pare­
cem existir mais indícios de uma ocupação 
romana significativa, de que são exemplo o bloco de mármore descrito por Helena Catarino 
e ainda uma pia do mesmo material e um fragmento de sarcófago (1997-1998, p. 168).

É evidente que, como em muitos outros casos idênticos, estes monumentos cor­
respondem claramente a spolia, realidade que os extraiu do seu contexto primário. No 
entanto, esse mesmo contexto deverá localizar-se próximo. Foram já avançados alguns 
indícios de vestígios dessa ocupação nas imediações (ibidem), que, sem argumentos mais 
esclarecedores, carecem de confirmação.
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3.1.5. Quinta do Mocho

3.1.6. Corga das Almas
-l
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Em situação idêntica encontra-se a Quinta do Mocho (CNS 18518, fig. 16), havendo, 
contudo, algumas diferenças a sublinhar. A maior delas reside no facto de para este sítio 
existir informação sobre várias sepulturas já destruídas (Catarino, 1997-1998, p. 208), 
possivelmente pelos trabalhos de lavoura.

Se para o caso anterior é conhecida a descrição, ainda que breve, de uma peça que 
constituía parte do depósito funerário, sobre as sepulturas da Quinta do Mocho não se co­
nhece nenhum espólio associado. Durante os trabalhos do projeto CAALG foram recolhidas 
algumas cerâmicas romanas que constituíram o argumento para a datação da necrópole. 
Se parece certo que essas recolhas não correspondem a depósitos funerários, nada permite 
supor que correspondam a peças utilizadas no espaço de frequentação da necrópole.

É evidente a fragilidade dos dados obtidos sobre este sítio. Concluímos que não há 
informação suficiente para datar as sepulturas destruídas, ainda que essa mesma infor­
mação seja indício da presença romana no local, concretamente o fundo de uma taça de 
paredes finas (Catarino, 1997-1998, p. 208, est. cxlii, n.° 6).

Assim, a existência desta necrópole romana de incineração (ibidem) carece de corro- 
boração, suportada por dados mais credíveis.

O Cerro de Alcoutenejo, também conhecido como Barranco de Alcoutenejo, corres­
ponde a um sítio identificado segundo a informação da população local, que informou 
que, durante trabalhos de lavoura, se tinham identificado sepulturas e vestígios de um 
antigo caminho (fig. 16), fragmentos de cerâmica comum e de terra sigillata, bem como 
pequenos fragmentos de tegulae (Catarino, 1997-1998, p. 143). Estes dados não são 
suficientes para a leitura e interpretação deste sítio.
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Também o sítio da Corga das Almas (CNS 18486, fig. 16) foi identificado com base 
na informação oral (Catarino, 1988, p. 25, 1990, p. 29-30, 1997-1998, p. 150). A autora 
classifica este local como necrópole romana, na qual os ritos praticados (a incineração e a 
inumação) deverão ter convivido.

Próximo, localiza-se o sítio Alcariais de Alçaria Cova, ao qual esta necrópole foi asso­
ciada (ibideni). A grande proximidade dos sítios valida, com efeito, essa possibilidade, ao 
contrário do que se passa no Cerro do Alcoutenejo, associado ao povoado de Alçarias das 
Pêgas, uma vez que a distância de quase 1 quilómetro obriga a questionar a sua relação 
direta, ainda que ela não se possa excluir liminarmente.

Até há bem pouco tempo, tínhamos exemplos etnográficos de pequenas povoações 
que, estando próximas de outras maiores e com equipamentos públicos mais desenvolvi­
dos, não possuíam espaços de morte. O cortejo fúnebre tinha lugar entre o habitat do finado 
e a sua derradeira morada. Também na Antiguidade, sobretudo no interior, povoados com

h
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3.1.7. Rocha do Touro

3.1.8. Vale Grande

3.1.9. Vaqueiros 1

Opostos (fig. 22). Parece claro que

74

O sítio da Rocha do Touro (CNS 18508) foi inicialmente identificado no âmbito do 
projeto CAALG, tendo sido posteriormente mencionado no trabalho resultante da tese de 
doutoramento da professora Helena Catarino (1997-1998, p. 204). Os primeiros indícios 
encontrados no local apontaram para um sítio, destruído pela abertura de um caminho, 
que foi classificado como uma necrópole romana, onde conviviam os ritos da incineração 
e da inumação.

Os dados apontam para uma necrópole romana que deverá ter permanecido em 
utilização até momento avançado da ocupação do sítio ou, inclusive, após esta. A refe­
rência a enterramentos de incineração é indício esclarecedor da Antiguidade deste espaço. 
Todavia, e uma vez mais, os dados com os quais lidamos não são suficientes na hora de 
interpretar devidamente o sítio.

um reduzido número de habitantes poderiam estar privados de determinados equipamen­
tos, como é o caso de necrópoles, por terem próximo outras de maiores dimensões.

Deveremos salientar, neste âmbito, que esta realidade se poderá observar em mo­
mento avançado da ocupação romana, potenciada pelo fomento do Cristianismo e pela 
necessidade da existência de edifícios religiosos associados às necrópoles.

9aO Arqueólogo Português, 2018

Sobre o Vale Grande (CNS 18540, fig. 16) apenas temos conhecimento da existência 
de uma necrópole romana, «hoje destruída pela lavoura» (Catarino, 1997-1998, p. 155), 
onde foi recolhida uma estatueta de bronze. Fica por esclarecer quais foram as infor­
mações orais que apontam para a existência de uma necrópole romana, e se apenas a 
estatueta é argumento satisfatório para a datação atribuída.

Sobre Vaqueiros (CNS 1222) as informações existentes remontam à época em que 
Estácio da Veiga escrutava o concelho de Alcoutim. Não efetuou no local quaisquer 
trabalhos de escavação, mas chegaram-lhe alguns materiais provenientes de sepulturas 
romanas (Veiga, 1886, p. 296), dos quais apenas um se conserva ainda nas reservas do 
Museu Nacional de Aiqueologia. 1 rata-se de um vaso de leira sigillata decorada e ainda 
um conjunto de dois numismas. O vaso corresponde a uma peça da forma Déchelette 
67 (1904), produzida no sul da Gália, de cronologia balizada entre 70 e 125, decorada 
com motivos vegetalistas que envolvem duas figuras antropomórficas, aparentemente de 
géneros opostos (fig. 22). Parece claro que uma das figuras corresponde a Pã da mitologia
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Fig. 22 — Vaso de terra sigillata decorada de Vaqueiros. Arquivo Estácio da Veiga, Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa 
Fotografia e desenho do autor.
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grega, denominado Fauno pelos latinos, sendo evidente que a parte inferior do seu corpo 
corresponde às pernas de um bode. A restante figura corresponderá a uma ninfa, seres com 
os quais, segundo a mitologia, Pã dançava com frequência. Corresponde a uma forma rara 
em território nacional, identificada apenas em Conímbriga (Alarcão, 1975, p. 70 e s.).

Além desta peça, foram ainda reconhecidos dois numismas de bronze que não 
parecem ter sido cedidos a Estácio da Veiga, mas que este pôde analisar, afirmando que 
se tratava de «uns medianos bronzes de Cláudio I e um denário da família Porcia» (Veiga, 
1886, p. 296). A ser correta a análise do pioneiro algarvio, estes numismas não coincidem 
temporalmente com a terra sigillata antes referida, nem aliás entre si.

Admitimos que a moeda de Claudius (41-54) poderá, de alguma forma, ter convivido 
com a cerâmica gálica que, a constituírem parte da mesma oferta fúnebre, poderá centrar 
este enterramento em torno ao terceiro quartel do século i, principalmente tendo em con­
sideração a problemática que envolve as cunhagens provinciais, tão debatidas (Mattingly 
etal., 1923; Balil lllana, 1958, p. 25-29; Bost e Pereira, 1972, p. 120-131; Burnet, Amandry 
e Ripollés, 1992, p. 66; Herreros Ventosa e Martin Serna, 1995, p. 227 e 228).

Desconhecemos se os materiais, que lhe são oferecidos pelo senhor Serpa, compõem 
o espólio funerário da mesma sepultura, ou se, pelo contrário, se tratou de espólio reco­
lhido em diferentes enterramentos. Certo é que também a sua descendente não consegue 
resolver essa questão, limitando-se a expor de novo os materiais (Santos, 1972, p. 389). 
Salientamos ainda que é rara a recolha de mais de uma moeda por enterramento, motivo 
pelo qual supomos que este espólio, embora exíguo, deva ser proveniente de mais de 
uma sepultura. Lembramos a recente escavação efetuada nos arredores de Faro, onde, 
escavadas quase uma centena de enterramentos, em nenhum deles foi recolhido mais do 
que uma moeda, situação que repete a de outros contextos (Gozalbes, 1997).

A reforçar a impossibilidade de os numismas estarem na mesma sepultura encontra-se 
a cronologia do segundo. Estácio da Veiga refere que uma das moedas corresponde a uma 
cunhagem da Gens Porcia. É certo que esta gens, de pelo menos três gerações comprovadas,
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3.1.10. Curral da Pedra

populações do

1.11. Curralinhos
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O sítio do Curral da Pedra (sem CNS) é um dos que mais dúvidas suscita quanto à 
sua leitura (fig. 16). Além de, mais uma vez, estarmos perante dados obtidos em prospe­
ções, que tiveram lugar na sequência de informação oral, os elementos disponíveis são 
insuficientes para avançar interpretações específicas ou concretas.

O local surge citado por Helena Catarino em associação com o sítio do Cerro dos Pe­
dregulhos de Diogo Dias, Manim Longo (1997-1998, p. 182, 2005-2006), não havendo 
sido aí efetuados quaisquer trabalhos de escavação.

Em momento algum este local é classificado como necrópole romana. A autora 
apenas assinala indícios de presença romana, referindo que, segundo informações orais, 
fora aí «destruída uma sepultura retangular que tinha no interior uma pucarinha de 
barro'» (ibidem), peça que é assumida como Visigótica.

Admitimos as reservas que tivemos, em determinado momento, em incluir este 
sítio neste trabalho. Não obstante, optámos por falar muito sinteticamente sobre ele 
com o objetivo de sublinhar dois pontos essenciais. Não estando de forma alguma em 
causa a veracidade das informações, falta determinar se esta sepultura estaria isolada no 
terreno ou se, pelo contrário, se trata de uma necrópole organizada. Se a existência de 
pelo menos um inumado é ponto assente, nada permite datar este indivíduo. Parece-nos 
que o referido «pucarinho» tanto poderá ser romano como visigótico, o que lhe aufere 
um espetro cronológico mínimo entre os séculos m e vm.

Tendo em conta os critérios ocupacionais do Algarve, certamente que, a ser romana, 
esta ocupação será tardia. No entanto, atendendo às recentes discussões sobre o final da 
ocupação romana no ocidente (Amaral, 2008; Bernardes, 2009, 2010; Catarino, 2007; 
Garcia Moreno, 2007; López Pérez, 2010; Sartin, 2009), falta apurar em que momento 
se poderá inserir a utilização deste espaço. Efetivamente as ocupações mais interiores 
do Algarve parecem ser todas bastante mais tardias comparativamente com o litoral, o 
que se pode explicar por fenómenos vários que deverão ter incutido nas 
extremo sul da Lusitânia um duplo sentimento de refúgio e exoneração.

destacando-se L. Porcius Licinus pretor na Gália Cisalpina (207 a. C.), denuncia uma longa 
tradição de cunhagens que, contudo, não ultrapassaram 89 a. C. (Seaby, 1978, p. 80 e 81).

O desconhecimento sobre a rede de povoamento romano nesta freguesia é ainda 
grande. No entanto, sabemos que terá tido importância considerável durante este pe­
ríodo, importância que não será alheia à sua riqueza mineira (Catarino, 1997-1998, 
p. 290-302), com maior incidência no cobre.

o Sítio de Curralinhos (sem CNS, fig. 16), Martim Longo, foi identificado durante 
trabalhos de prospeção através da identificação de uma malha poligonal no terreno,
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3.1.12. Castelhana

3.2. Castro Marim

3.2.1. Sobral
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Pouco se sabe sobre este sítio (CNS 8200, fig. 16). A única referência conhecida consta 
na Carta Arqueológica de Portugal (1995, p. 283), onde se identificaram duas sepulturas, 
destruídas, e onde se reconheceu a existência de fragmentos de temi sigillata à superfície do 
terreno. Estas informações não são suficientes para efetuar qualquer tipo de considerações 
sobre o sítio. É certo que a presença de terra sigillata pode indicar tratar-se de sepulturas 
altoimperiais, contudo, não sabemos sequer se comporiam o seu mobiliário funerário.

Sobre o sítio romano do Sobral (CNS 1213, fig. 23) pouco sabemos e os escassos 
dados disponíveis estão dispersos em algumas, poucas, passagens que podem ser lidas em 
curtas notícias (Henriques, 1895; Santos, 1972). Infelizmente, Estácio da Veiga não viveu o 
suficiente para se dedicar ao período Romano da forma como o fez para os períodos pre­
cedentes. Iniciou o quinto volume das Antiguidades Monumentais do Algarve, apontamentos 
pessoais acessíveis no arquivo depositado no Museu Nacional de Arqueologia, mas nunca 
o pôde concluir. São esses manuscritos que Leite de Vasconcelos viria a publicar na revista 
do museu que dirigia (Veiga, 1904, 1905, 1910), e recentemente republicados (Veiga, 2006).

Mas toda esta «estória» é, infelizmente, em vão para o concelho que agora se analisa. 
O percurso da arqueologia clássica do Algarve feito por Estácio da Veiga foi iniciado
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tendo os materiais arqueológicos sido recolhidos de acordo com essa malha (Catarino, 
1997-1998, p. 189). Nada mais se sabe sobre o sítio. Até ao momento, não foram efe­
tuados no local quaisquer trabalhos arqueológicos que permitam dar consistência aos 
dados então obtidos.

Sobre a necrópole, as informações que os intervenientes do projeto CAALG puderam 
recolher foram, precisamente, através dos relatos do proprietário do terreno, que afirma­
va ter recolhido «peças inteiras, de cerâmica e de vidro, que vendeu para um antiquário» 
(Catarino, 1997-1998, p. 189). Este terreno localiza-se, como a própria autora afirma, 
em local mais afastado àquele onde se recolheram os materiais, dos quais se salienta a 
presença de tegulae, terra sigillata hispânica e clara D. Estes espólios dão consistência a 
uma cronologia romana que poderá centrar-se entre os séculos n, m e v.

Com efeito, tudo aponta para a existência, nessa área, de uma provável necrópole 
romana. Mas se o relato do proprietário nos afiança essa possibilidade, falta ainda con­
firmar se neste sítio se localizaria apenas uma sepultura ou um planificado espaço da 
morte, qual a sua cronologia, estratégia de implantação ou ritos utilizados.
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pelo lado ocidental, não passando sequer de Loulé Velho, que ainda refere (Veiga, 2006, 
p. 139). Acresce a esta dificuldade o facto de o concelho de Castro Marim mostrar, no que 
respeita às necrópoles romanas, um considerável vazio.

Embora nào esteja comprovada a existência de sepulturas, o sítio do Sobral é incon- 
tomável, principalmente porque é daí que provém uma das metades da ara funerária hoje 
em exposição no Núcleo Museológico do Castelo de Castro Marim (fig. 24). Contudo, 
os dados resultam algo confusos quando analisamos a globalidade da informação com o 
objetivo de cartografar o local.

Este sítio aparece referido ora como Sobral de Baixo (Catarino, 1997-1998, p. 245) ora 
como Sobral de Cima (Gonçalves, Arruda e Calado, 1996, p. 172), estando por esclarecer 
se estes topónimos correspondem ao mesmo sítio ou se, pelo contrário, a sítios diferentes. 
Parece tratar-se de dois sítios distintos, mas as descrições remetem para o mesmo local. Am­
bas referem a recolha de um fragmento de ara funerária e presença de materiais romanos 
à superfície.

Em uma destas publicações (Catarino, 1997-1998, p. 245), faz-se ainda alusão ao fac­
to de, aquando da descoberta da referida ara no decorrer de terraplanagens, «foi destruído 
um troço de estrada, com calçada, provavelmente restos da via romana que seguia para 
Baesuris.». Pela descrição esta localizar-se-ia a NW da atual vila de Castro Marim, seguindo 
paralelamente à EN 122, junto do sítio do Farelhão (Catarino, 1997-1998, p. 251).

Fig- 23
Localização das necrópoles romanas no concelho de Castro Marim Cartnnmf .

‘ ;solution Topography (GMRT), Version 3 4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida ' Gl°bâl MUltÍ'
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3.2.2. Fornalha
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Fig 24 — Ara funerária achada nos sítios do Sobral e da Fornalha, 
Castro Marim, Núcleo Museológico do Castelo. Fotografia do 
autor

«Pela sua orientação para sudoeste, passava a poente 
da vila e seguia, provavelmente, em direcção às povoações 
com ocupação romana e muçulmana da Horta das Dragas, 
Fornalha, Maudinheiro, Vale do Bòto e S. Bartolomeu de 
Castro Marim. Ao chegar a Castro Marim, passava um 
pouco afastada, tanto do castelo como do actual núcleo 
urbano, inclinava a noroeste, junto da actual estrada nacio­
nal e, do outro lado da estrada, voltaria a visualizar-se um 
pequeno troço de calçada, a menos de um quilómetro para 
Norte da vila.» (Catarino, 1997-1998, p. 251.)

j

Sobre a sua localização também parece haver algumas 
confusões remanescentes. Embora se refira a recolha do 
fragmento de ara funerária no sítio do Sobral de Cima, este 
aparece cartografado na localidade do Sobral de Baixo, erro 
que se perpetuou no Sistema de Informação Endovélico.

À luz dos dados disponíveis, não é ainda possível 
corroborar a existência de uma necrópole romana no local 
do Sobral de Cima e menos ainda a sua localização exata. 
Não pretendemos afirmar, contudo, que a sua presença aí 

não seja real. Pelo contrário, a constatação de um troço de via é argumento fortalecedor 
de tal hipótese, à qual se pode indexar a recolha de um fragmento de ara. Não obstante, 
lembramos que os suportes epigráficos aparecem muitas vezes desvirtuados do seu con­
texto primário, realidade potenciada pela sua constante reutilização. Prova disso foi a 
recolha de outro fragmento da mesma ara funerária no sítio da Fornalha.

José de Encarnação tratou apenas a peça proveniente do primeiro sítio, correspondente 
à metade superior, mas que diz ser proveniente de «Olhos de Castro Marim» (Encarnação, 
1984a, p. 152 e 153). Mais uma vez as contradições são por demais evidentes, deixando 
grandes dúvidas na hora de interpretar as informações respeitantes à mesma peça, tão 
díspares entre si.

A ara, que foi dedicada a M(íircus) Sfulpicius?) EUPREPES (Encarnação, 1984a, p. 153), 
apresenta a típica fórmula DMS (Diis Manibus Sacruní) e foi datada de meados do século n. 
No entanto, o liberto que antes se pensava ter falecido com trinta e oito anos, tinha afinal 
quarenta e três. O aparecimento da metade inferior da ara permitiu revelar a verdadeira 
idade do liberto Euprepes, de origem grega, assim como confirmar as típicas fórmulas 
IISE (Híc Situs Esc) e STTL (Siti Tibi Terrae Levis) presentes no memorial funerário.

O sítio da Fornalha (CNS 1270) corresponde a um local igualmente paradigmático. 
Mas se sobre o Sobral mantemos reservas em classificar o sítio como uma necrópole
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romana, no caso da Fornalha fazemo-lo com mais segurança. As referências à existência 
de sepulturas na área denominada de Fornalha são mais fartas e claras (Veiga, 1883, 
1885; Vasconcelos, 1900, 1919, p. 225-227; Santos, 1972, p. 350; Alarcão, 1988b, p. 206; 
Gonçalves, Arruda e Calado, 1996, p. 173 e 174).

Para além do fragmento de ara já referido a propósito dos vestígios romanos do Sobral, 
deste local é ainda proveniente uma peça de temi sigillata da forma Hermet 18/Ritterling 13 
(fig. 25), denominado em grafitos por atramentaria (Flermet, 1934, p. 320 apud Morais, 
2004, p. 197). Esta forma é bastante rara nos locais arqueológicos de cronologia contem­
porânea à sua utilização (41-54), não se conhecendo até ao momento outro exemplar no 
Algarve. Esta cerâmica foi oferecida a Estácio da Veiga pelo senhor Silvestre de Falcão, que 
lhe terá comunicado que a recolheu numa sepultura (Catálogo dos monumentos e objectos de 
arte antiga descobertos e obtidos no reconhecimento das antiguidades do distrito de Faro, p. 107). 
Desconhece-se se terão sido recolhidas mais peças associadas. No entanto, a fotografia 
(Base Documental Estácio da Veiga, Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa) onde esta 
peça figura contém outros artefactos, nomeadamente alguns alfinetes e uma agulha de 
osso, o que obriga a ponderar a existência de outros materiais nessa sepultura.

Estranhamente, não encontramos em nenhuma passagem de Estácio da Veiga qual­
quer dado que nos permita conhecer o seu paradeiro destas últimas peças, uma vez que 
não parecem estar depositadas no Museu Nacional de Arquelogia. Contudo, esses materiais 
de osso podem estar incorporados no acervo de Torre de Ares, uma vez que o pioneiro 
algarvio enquanto trabalhava neste último local ia simultaneamente prospetando outras 
áreas, indagando as respetivas populações para obter mais informações. Terá sido, aliás, 
neste contexto que Estácio da Veiga recebeu a peça da Fornalha.

Foi quando observámos com mais detalhe o inventário de 1885 que deparámos com 
uma informação que nos permitiu vislumbrar o que possa ter acontecido realmente. Sobre 
os materiais do sítio da Fornalha, diz Estácio da Veiga: «Vaso de fino barro vermelho que 
parece ter servido para alfinetes de toucar; oferecido por José Falcão a E. V.» (Veiga, 1885).

. Terra sigillata da forma Hermet 18/Ritterling 13. Na fotografia contém alfinetes de cabelo provenientes de Balsa. 
Estácio da Veiga, Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia e desenho do autor.
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Aquilo que se pode subentender desta passagem é que o autor reconheceu a esta peça uma 
funcionalidade de acondicionamento de alfinetes de cabelo e de agulhas, podendo ter 
usado algumas peças que havia recolhido em Torre d'Ares para fazer um registo fotográfico 
que documentasse a sua função.

Por outro lado, sabemos que foi nos conjuntos de Torre de Ares que o arqueólogo 
algarvio foi buscar as peças representadas na fotografia, porque pelo menos um dos alfine­
tes apresenta características muito próprias. Devemos ainda insistir que a data da recolha 
dos artefactos ósseos e a da doação da peça de temi sigillata são coincidentes.

Por outro lado, poderíamos supor que Estácio da Veiga, ou mesmo depois Leite de 
Vasconcelos, poderiam ter misturado irremediavelmente os materiais, como muitas vezes 
aconteceu. Porém, colocámos essa possibilidade de lado devido ao facto de Estácio dizer 
claramente que «...parece ter servido para alfinetes de toucar». Acreditamos que se, de facto, 
os alfinetes e as agulhas tivessem sido recolhidos juntamente com a peça cerâmica, Estácio 
da Veiga teria deixado isso claro, fazendo alusão à quantidade de agulhas e de alfinetes.

Mas todos os dados que vimos apresentando sobre este sítio são já sobejamente conhe­
cidos no seio da comunidade científica. O grande contributo que poderemos proporcionar 
com este estudo não se prende com a interpretação do sítio, espólio a ele associado ou 
mesmo sobre os antecedentes. O trabalho que realizámos permitiu sim lançar novos dados 
sobre a sua localização, para o qual muito contribuíram as prospeções efetuadas (Pereira, 
2011), assim como um desenho que J. Leite de Vasconcelos nos deixou (Vasconcelos, 1919, 
p. 226), no qual pretendia registar a localização do sítio do Maudinheiro.

Como se sabe, a informação respeitante à maioria dos sítios arqueológicos do 
Sistema de Informação Endovélico encontra-se muitas vezes duplicada e até triplicada. 
Esse é o caso do sítio da Fornalha. Esta pode ser a situação do sítio arqueológico da For­
nalha, sobre o qual muito se tem escrito sem que a sua localização esteja, efetivamente, 
comprovada (Santos, 1972, p. 350; Alarcão, 1988b, p. 206; Gonçalves, Arruda e Calado, 
1996, p. 173 e 174; Pereira, 2011, p. 16 e 17). Certo é que tem várias localizações, como 
o comprova o relatório da «Área de Negócios do Sotavento Algarvio», com o código de 
processo 2005/1 (601).
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Foi, precisamente, durante as prospeções efetuadas na área do Maudinheiro (CNS 
1211, fig. 23) que foi possível a implantação do croqui de J. Leite de Vasconcelos (1919, 
p. 226, fig. 130) na área exata que este pretendia representar, possibilitando também a 
localização da Fornalha (fig. 26). Os pontos de referência, que na altura seriam bastante 
evidentes, não são hoje tão evidentes. As duas ribeiras que outrora o autor desenha, 
distribuindo posteriormente a localização dos sítios, estão hoje secas e ocultas pela densa 
vegetação, realidade que dificultou consideravelmente a sua localização.

Mas, quando implantado o desenho sobre as duas ribeiras, percebe-se que coincidem 
perfeitamente. Esta sobreposição veio então permitir a localização não só da «Fazenda 
do Maudinheiro» como também do sítio da Fornalha, igualmente indicado no manus­
crito, e ainda do da Silveira, microtopónimo também aplicado à linha de água sazonal.
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Fig 26 — Localização do sítio da Fornalha e do Cerro do Maudinheiro segundo croqui de Leite Vasconcelos Cartografia do autor.
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para que estes sejam de cronologia anterior àquela aqui tratada
a tra.ar-se realmeme de uma a,71» romana, cenamente que estaria equipada 

, necrópole, pese embora a escassez de ma.eriais, de con.ezlos e de informações 
de conservação da lem Hgillau, da Fornalha e a sua raridade

Acreditamos que com isto poderemos estar mais próximos das áreas sondadas tanto pelo 
arqueólogo algarvio como pelo fundador do atual Museu Nacional de Arqueologia.

É evidente que todos estes locais são muito próximos (Vasconcelos, 1919). No en­
tanto, não é tão evidente a datação da sua ocupação. Estácio da Veiga faz referência a 
sepulturas que, tudo aponta, parecem tratar-se de cistas «...havendo numa d'ellas quatro 
craneos, três mui conchegados á cabeceira do poente e um á do nascente, os quaes com­
pletamente se despedaçaram no acto da extracção.» (Veiga, 1891, p. 114). No entanto, 
J. Leite de Vasconcelos fala claramente de sepulturas romanas (1919, p. 227 e 228), sem 
que fique claro que sejam de facto de tal cronologia. Refere, constantemente, a utilização 
de pedras para a construção dos sepulcros, sem outros materiais de construção associados. 
Como é sabido, em época romana, mesmo mais tardiamente, embora se utilizem pedras, 
estas combinam-se, geralmente, com outros materiais, concretamente cerâmicos (Catari- 
no, 1997-1998, est. cixxv, fig. 1 e 2; Iniesta Sanmartín e Martínez Alcaide, 2000, fig. 4).

É na «Fazenda da Silveira», contígua à do Maudinheiro, que Vasconcelos descreveu 
construções que utilizam opus signinum na edificação (ibidem, p. 228). Pesem embora as 
afirmações anteriores, não descartamos de todo a forte possibilidade de estarmos perante 
a existência de uma villa romana. Os indícios são, aliás, favoráveis a esta hipótese. No en­
tanto, as descrições das sepulturas, quer de Estácio da Veiga, quer de J. Leite de Vasconcelos, 
apontam |

Mas, 
com uma 
o estado



As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia
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3.3. Vila Real de Santo António

3.3.1. Horta
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As únicas informações que temos sobre a necrópole da Horta (CNS 1206) chegaram- 
-nos através de Leite de Vasconcelos (1919, p. 229). Não restam dúvidas que corresponde­
ria a uma necrópole romana (fig. 27). Segundo as informações orais de quem escavou as 
sepulturas, estavam cobertas com tegulae, formando telhados de duas águas, informação 
mais tarde reproduzida por Maria Luísa Estácio da Veiga (Santos, 1972, p. 343).

O autor informa que não se encontrou qualquer espólio funerário, mas a verdade é 
que sendo comuns as sepulturas desta tipologia sem materiais, outras contêm ricos es­
pólios (Corzo Sánchez, 1992; Vargas Cantos e Gutiérrez Deza, 2006b; Barragán Valência, 
2006; Vaquerizo Gil, 2007a), ficando por esclarecer se a ausência de materiais traduz a 
não deposição destes aquando da inumação ou, pelo contrário, resulta da ocultação de 
informação a Leite de Vasconcelos.

Arriscamos atribuir a esta necrópole uma cronologia centrada nos séculos m e iv, 
atendendo à possível ausência de espólio. Além disso, deve ter-se em conta a profusão 
deste tipo de coberturas neste espaço temporal, durante o qual têm maior incidência.
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Fig. 27 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Vila Real de Santo António. Cartografia do autor Mapa de base. 
Global Multi-Resolution Topography (GMRT), Version 3.4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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3.3.2. Quinta da Fidalga

3.4. Tavira

3.4.1. Horta da Canada
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A Quinta da Fidalga (CNS 1207) corresponde a um local onde aparecem abundantes 
materiais romanos à superfície (fig. 27). Infelizmente nào me foi permitido prospetar a 
área com o objetivo de detetar algum indício que possibilitasse o incremento da informa­
ção sobre este sítio arqueológico.

Sobre as sepulturas escavadas neste local nada se sabe. Contamos apenas com três 
linhas escritas por Vasconcelos que confirmam a existência de tais túmulos (1917, p. 126), 
informação mais tarde reiterada por Maria Luísa dos Santos (1972, p. 344).

Infelizmente, nada se poderá avançar sobre a cronologia deste espaço funerário. 
Sabemos apenas da existência de várias sepulturas que continham abundantes materiais. 
Sobre a arquitetura nada é adiantado e o paradeiro dos materiais é desconhecido. Leite 
de Vasconcelos informa ainda da recolha de numismas, mas também esses acabaram em 
posse de particulares.

O sítio da Horta da Canada (CNS 1133) localiza-se a oriente da atual cidade de 
Tavira (fig. 28), na margem esquerda da Ribeira do Almargem, próximo de outros sítios 
arqueológicos com os quais poderá estar relacionado. Referimos o mais próximo, a 
Arrancada (CNS 1134), onde se recolheu abundante espólio arqueológico (Santos, 1972, 
p. 339). Na área de Cabanas de Tavira nota-se uma elevada proliferação de pontos refe­
rentes a achados isolados de materiais romanos, evidência de alguma ocupação na área 
ainda por identificar. Aliás, a escavação que Estácio da Veiga concretizou no sítio que agora 
se trata é argumento de peso para a existência de alguma ocupação humana da zona.

Entre os anos de 1877 e 1878, o pioneiro algarvio escavou aqui um conjunto de 
17 sepulturas de inumação (fig. 29). Embora o material recolhido seja limitado, tudo 
indica que deverão ter sido executadas num curto espaço de tempo. A simplicidade que 
denunciam, a escassez de espólio funerário, a morfologia dos sepulcros e a sua grande si­
militude são argumentos que obrigam a ponderar esta contemporaneidade. Além disso, é 
de assinalar que todas as sepulturas apresentam uma orientação oeste-este quase rigorosa, 
o que, para além de denunciar uma orientação canónica, é motivo suficiente para pensar 
que o memorial do primeiro túmulo estaria visível quando se efetuaram os restantes, 
servindo como um verdadeiro guia para os que lhe seguiram.

Infelizmente, os elementos datantes destas sepulturas são escassos. Sabemos que 
Estácio da Veiga recolheu duas peças de vidro, proveniência assinalada na planta, além 
de alguns elementos metálicos e de material osteológico. Sobre os recipientes de vidro, 
correspondentes a unguentários, embora um possa remeter para cronologias altoimpe- 
riaiS (fig- 30' n’° 2^' como' aliás' foi Íá adiantado (Alarcão, 1970, p. 254), o outro obriga a 
uma análise mais cuidadosa (fig. 30, n.° 1). A atribuição de uma cronologia centrada no
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Fig 28 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Tavira. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi- 
-Resolution Topography (GMRT), Version 3 4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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século i para um dos exemplares parece ser contrastante com as características que ambos 
ostentam. Desde logo, é evidente que os tons escuros (verde e amarelo) são argumento 
suficiente para supor que se trata de peças com um elevado índice de vidro reciclado. 
Atual mente, sabe-se que, pelo menos a partir da segunda metade do século i, o vidro já era 
reciclado (Cruz, 2009a, i, p. 228 e 229). Contudo, esta atividade só se terá intensificado 
mais tarde, especialmente porque a sua imposição nos mercados terá sido demorada e 
porque não era uma atividade particularmente rentável.

Assim, considerando as características da necrópole, o rito praticado, a morfologia 
das peças e particularmente os seus atributos é possível apontar uma cronologia em 
torno do século m ou mesmo iv para a utilização deste espaço funerário. Refira-se ainda 
a proximidade da via romana longitudinal do Algarve que, com toda a probabilidade, 
passaria nas imediações (Rodrigues e Bernardes, 2003, p. 139 e 140; Rodrigues, 2004a, 
2004b). Todos os elementos, com exceção do unguentário piriforme, remetem para um 
momento tardio da ocupação romana. Para o unguentário de tonalidade amarelada, com 
depressões ovaladas na base do colo e no Rindo (fig. 31), foi já ensaiada a atribuição
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de uma cronologia (Alarcão, 1970, p. 249 e 250, n.° 29), sem que se tenha, contudo, 
estabelecido qualquer paralelo que facilitasse a tarefa. O ineditismo da peça complica 
um enquadramento cronológico preciso, situação potenciada muito particularmente pelo 
grande desconhecimento que possuímos sobre o vidro da Antiguidade Tardia (Alonso 
Cereja, 2010, p. 106-108).

Uma das formas fechadas mais frequentes durante este período são os unguentários. 
Trata-se de peças com o colo geralmente estrangulado na base, em forma de funil, corpo 
globular, frequentemente decorado, e fundo plano ou côncavo. Estas formas, aparecidas 
no século m, começam a ser particularmente comuns no final dessa centúria, perdurando 
até ao século v/vi, momento em que as tímidas decorações estilizadas ou geométricas 
começam a complexificar-se e a transformar-se em decorações compostas, geométricas 
ou figurativas. No século iv, esta peça, fabricada mediante a técnica de sopro em molde, 
corresponde geralmente à forma 104b de Isings (1957, p. 123 e 124), com a qual identi­
ficamos o exemplar deste sítio.

Estácio da Veiga informa-nos também da recolha de fragmentos de cerâmica, entre 
os quais um fundo de uma ânfora e «fragmentos de mármore trabalhado» (Veiga, 1878, 
p. 95 e 96). Estes elementos poderiam dar consistência à datação avançada. No entanto, 
desconhecemos o seu paradeiro, podendo ter sido incorporados nas coleções de outros 
sítios algarvios, de maior visibilidade.

Os materiais metálicos resumem-se a uma chave de ferro (fig. 32) que, por não conser­
var os espigões, não é um bom indicador cronológico. Realidade aplicável também a um 
fragmento de prego do mesmo material. Curiosa, contudo, é a restante peça que combina 
o uso de ferro e de bronze e que parece corresponder a uma faca de lâmina retrátil (fig. 30, 
n.° 3, e 32). Não é, de todo, uma peça comum nos inventários dos sítios romanos.

Pela posição que oferece, o exemplar estaria fechado. Apresenta uma lâmina de 
folha alongada e secção triangular, que estava encaixada no cabo mediante um rebite do 
mesmo material que, aliás, ainda se conserva. A separar o cabo da lâmina, encontramos 
um elemento brônzeo, denteado, que envolvia o primeiro. A classificação do artefacto foi 
denunciada tanto pela posição da lâmina, como pela abertura que apresenta o elemento 
decorativo, que permitia que a lâmina fosse recolhida.

Se, em certa medida, estranhamos a morfologia deste artefacto, não podemos deixar 
de aludir ao silêncio de Estácio da Veiga sobre ele. Em nenhum local dos documentos 
manuscritos pelo próprio vimos qualquer referência aos instrumentos metálicos que 
referimos antes. Esta situação parece denunciar que estes três elementos não deverão ser 
provenientes da necrópole, até porque, a ser assim, também deveriam estar representados 
na planta. Por outro lado, não seria inédito que o seu escavador simplesmente os ignorasse 
por não lhes ver quaisquer características importantes. Admitimos as grandes reservas que 
mantemos sobre estes três artefactos, principalmente o «canivete». A serem provenientes 
das terras envolventes das sepulturas, devemos ponderar se se trata de peças recentes, como 
parece ser o caso. Ainda assim, não descartamos por completo que possam ter composto 
o espólio funerário de algum dos 17 sepulcros. Problemáticas à parte, seguramente que 
durante o século iv o conhecimento de metaloplastia era suficiente para elaborar este tipo 
de artefactos, que, em boa verdade, não exigiam muito do seu fabricante. Ainda assim, não 
podemos deixar de questionar até que ponto o conceito era já conhecido, principalmente 
tendo cm conta o constante silêncio na bibliografia da especialidade.
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Fig 32 — Chave de ferro e fragmento de «canivete» da 
Horta da Canada Fotografia do autor.

Fig. 31 — Pormenor das depressões do unguentário de corpo globular 
Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do autor.

Fig 30 — Espólio proveniente das sepulturas escavadas na 
Horta da Canada por Estácio da Veiga Museu Nacional de 
Arqueologia. Desenho do autor.

Fig 29 — Planta da necrópole de 
Horta da Canada, Tavira Arquivo 
Estácio da Veiga, Museu Nacional de 
Arqueologia, Lisboa Fotografia de 
Luísa Oliveira (DGPC/ADF).
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3.4.2. Quinta do Trindade

1

Aras funerárias da Quinta do Trindade. Fotografias cedidas pelo Museu Nacional de Arqueologia.
Fig-33

u' | •

■p.

Com os dados expostos, é possível admitir que estamos perante um espaço da morte 
de uma qualquer villa tardia, da qual desconhecemos ainda a localização. As sepulturas 
foram abertas no substrato rochoso, composto essencialmente por calcário, ou pelo menos 
isso subentendemos quando Estácio da Veiga refere a rocha «vulgarmente denominada de 
caliço» (planta n.° 39). Se tivermos em conta que as necrópoles estavam frequentemente 
separadas dos núcleos habitacionais por cursos de água, quiçá a área ocupada pelos vivos 
estivesse localizada na margem direita da Ribeira do Almargem. Por outro lado, lembra­
mos que durante o século iv os espaços da morte experimentam novos comportamentos 
impulsionados por uma mentalidade que paulatinamente se vai adaptando a uma nova 
fé «de massas». Não obstante, sendo verdade que é no mundo rural que mais se resiste ao 
novo credo, mesmo quando implementado podemos encontrar remanescências pagãs.
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Da Quinta do Trindade (CNS 939) não temos muitos dados, especialmente sobre a 
necrópole que aí se localizaria (fig. 28). Este sítio foi, com efeito, um dos primeiros de 
que Estácio da Veiga teve conhecimento (Santos, 1972, p. 326 e 327), mas, empenhado 
em comprovar que os terrenos da Quinta da Torre d'Ares e das Antas correspondiam à 
localização da antiga cidade de Balsa (Veiga, 1866), não investiu aí nem tempo nem esfor­
ço. É possível que tenha explorado apressadamente a área, mas do seu resultado ou dos 
eventuais materiais recolhidos nada se sabe. No Museu Nacional de Arqueologia apenas 
consta a lápide com inscrição grega (fig. 33, n.° 1) publicada inicialmente por Estácio da 
Veiga (1866, p. 25-28), que se apoiou nas interpretações de Húbner, que, por sua vez, a 
republicou mais tarde (1871, p. 33).
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A cronologia apontada para o monólito foi a segunda metade do século i (Veiga, 
1866, p. 27), datação contestada na década de 90 do passado século quando é relacionada 
com a Tardo-Antiguidade (Perea Yébenes, 1995, p. 169-183) e se dá uma nova leitura da 
peça, onde se destaca a saudação aos transeuntes: «Salvé. Eúenos e Antiocheís, a seu filho 
Tatianós, tão doce, que viveu um ano e vinte e três dias. Em memória. Salvé! Assim é!...»

Infelizmente, não há dados que permitam corroborar uma, ou outra proposta, nem 
materiais que denunciem qual a cronologia correta. Não obstante, lembramos que Estácio 
da Veiga divulgou outro memorial funerário, que está atual mente depositado no Museu 
Nacional de Arqueologia, embora como proveniente de Santa Luzia, Tavira. Além desta 
lápide, da qual esboçaremos breves comentários, refere ainda a existência de «fragmentos 
de estátuas, columnas, e outros objectos antigos» (Veiga, 1866, p. 24). Existem, portanto, 
materiais provenientes deste local, mas desconhecemos o seu paradeiro.

A lápide funerária, que corresponderá a uma ara (fig. 33, n.° 2), contém a típica 
fórmula DMS e está dedicada a Caturico Lupato, de 58 anos, pela sua cônjuge Caturica 
Agathemera (Encarnação, 1984a, p. 141 e 142). Estácio da Veiga deixou bem claro que 
esta peça estava embutida na soleira da porta da casa da «fazenda do Trindade» (Veiga, 
1866, p. 24), informação renovada pela sua descendente (Santos, 1972, p. 326 e 327). 
Esta peça foi datada de final do século n e início da centúria seguinte (Encarnação, 1984a, 
p. 142), cronologia que poderá ser confirmada pela decoração, mas que poderá contrastar 
com a tipologia do memorial.

Infelizmente, estes dados de nada servem para esclarecer a cronologia do monólito 
redigido em grego. Sobre esta ara, apenas salientamos a tipologia do memorial, abundan­
temente utilizada durante o Alto-Império, e a sua provável localização no espaço cemiterial 
que, como muito bem salientou Estácio da Veiga, «estava collocado em estrada pública; 
pois assim o deixa deprehender a saudação aos transeuntes com que principia e termina 
a sua inscripção» (Veiga, 1866, p. 28). Não é nossa intenção tomar um, ou outro, partido, 
mas não podemos deixar de lembrar que, em momento avançado da Tardo-Antiguidade, 
assistimos já a uma paisagem funerária bastante distinta e diversa (Sanchez Ramos, 2006, 
p. 175-182).

Foi já proposto que esta necrópole deverá ter pertencido, provavelmente, a uma villa 
localizada na área (Viegas, 2011, p. 393), proposta que não contestamos.

Não são muito abundantes as informações de que dispomos sobre a necrópole de 
Pedras cTel Rei (CNS 7585) 94 e, as poucas de que temos conhecimento, não são esclare­
cedoras sobre a sua localização. Refletindo sobre a localização das necrópoles balsenses 
(fig. 28 e 34), não parece descabido ponderar que as diferentes informações, que tratam se­
pulturas aparecidas nos topónimos de Antas, Arroio e Pedras d'el Rei, remetam, na verdade, 
para o mesmo espaço funerário. Analisemos com mais pormenor os dados existentes.

Estácio da Veiga, ao contrário do que vem sendo avançado para a maioria dos sítios 
arqueológicos algarvios, não foi o principal interveniente neste local, mas foi, contudo, o 
seu principal divulgador e, com forte probabilidade, o seu descobridor, ainda que já no
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século xvm houvesse notícia de que desde o «sítio do Arroio até ao Porto da Pedra (Pedras 
d'el Rei), [...], havia uma cidade» (Viana, 1952b, p. 277). Ainda que Eslácio da Veiga 
tenha recolhido aí algum material (Santos, 1972, p. 307), só na década de 50 do século 
seguinte é que o sítio viria a ser intervencionado por Abel Viana (1952b), que explorou 
contextos funerários.

O trabalho publicado por este autor permite, desde logo, fazer alguns comentários 
sobre a localização do sítio. Na primeira página, fica esclarecido que as sepulturas por ele 
escavadas estão junto à margem da Ria Formosa, numa plataforma, área onde chegam 
as ruínas da cidade de Balsa (ibidem, p. 261). Esta afirmação já nos obriga a suspeitar da 
localização da necrópole de Pedras d'el Rei. Mais adiante, o autor assegura categorica­
mente que «E1 sitio por donde se estenden las ruinas de Balsa tiene el nombre genérico 
de Arroio y en el se situan las fincas de Ondas, Torre dzAres, An tas y Pedras d'el Rei, siendo 
la segunda aquella en que los vestígios de la ciudad se mostraron más densos.» (Viana, 
1952b, p. 262). Questionamo-nos até que ponto não deverá existir uma imensa troca de 
topónimos por parte de cada um dos diversos exploradores.

É provável que, ao longo do tempo, cada interveniente nos vestígios balsenses te­
nha adotado os topónimos consoante lhe parecia mais correto, podendo, assim, ter-se 
denominado a mesma área através de designações diferentes. Por outro lado, situação 
que talvez possa ser a mais plausível, a grande proximidade de diversas ribeiras na zona 
terá originado diferentes topónimos numa área concentrada, que se reflete nas diferentes 
quintas existentes. Assim, entre a Ribeira da Luz e a Ribeira das Antas localiza-se a Quinta 
de Torre d'Ares, entre a Ribeira das Antas e a da Chareca a Quinta das Antas, entre a 
Ribeira da Chareca e do Arroio a Quinta do Arroio, e para Oriente da Ribeira do Arroio 
está Pedras dzel Rei. E certo que a toponímia atual não parece concordar com esta possi­
bilidade. Não obstante, salientamos que nos dias de hoje os topónimos de Antas, Ondas 
ou Porto da Pedra desapareceram por completo dos registos cadastrais.

Com esta separação territorial da área (fig. 34), utilizando a geografia e hidrografia 
natural frequentemente usada na Antiguidade recente, quiçá possamos compreender 
melhor as indicações efetuadas há mais de um século, ou mesmo aquelas fornecidas por 
Abel Viana. Aliás, estamos convencidos de que as sepulturas que o último terá escavado 
deveriam situar-se muito próximo à Ribeira do Arroio, mas na margem que tem como 
topónimo Pedras d'el Rei. Na margem direita da mesma linha de água, tivemos opor­
tunidade de constatar a existência de abundantes materiais arqueológicos, que poderão 
denunciar a localização da denominada necrópole do Arroio. Certifica esta intuição o 
relatório de acompanhamento arqueológico da obra «Sistema Intercetor de Almargem 
(concelho de lavira)», durante o qual foi possível detetar a presença de uma sepultura 
(Cunha, 2006).

Não pretendemos questionar a classificação de villa que vem sendo atribuída ao 
sítio de Pedras d el Rei (Viegas, 2011, p. 393), pretendemos sim colocar a possibilidade 
de a urbs e a villa partilharem a mesma necrópole. Jal realidade não nos parece de todo 
descabida e tivemos já oportunidade de falar sobre esta partilha de equipamentos públi­
cos, que se verificou ate ha bem pouco tempo, principalmente em meio rural. Também 
é admissível que os dois núcleos tenham fundado espaços da morte distintos, mas que, 
com a expansão da urbe, estes se tenham fundido ou, pelo menos, ficaram tão próximos 
que não é atualmente possível perceber onde termina um e começa o outro.
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Voltando à questão sobre a frequente confusão entre os topónimos locais, Abel Viana 

parece equivocar-se na localização de Pedras d'el Rei, uma vez que, num mapa elaborado 
pelo próprio (1952b, fig. 1), coloca este sítio antes da Quinta das Antas. Assim, ou o autor 
se enganou na localização do sítio, ou então, na verdade, explorou sepulturas da necrópole 
que vem sendo localizada no Arroio. Os dados existentes até ao momento ainda não são 
suficientes para adiantar elementos demasiado concretos sobre esta necrópole. Fernandes 
Mascarenhas também parece ter intervencionado na necrópole de Pedras d'el Rei sem que, 
contudo, esclareça a localização das intervenções, ou pormenores dos contextos (1978).

Contrariamente ao que acontece na necrópole norte de Balsa, apenas foi detetado o 
rito de inumação nas cerca de 12 sepulturas escavadas pelo proprietário e depois analisa­
das por Abel Viana (1952b, p. 281). Considerando as indicações deste último, entretanto 
confirmadas por Maria Luísa Santos (1972, p. 308 e 309), deverão ter uma cronologia ba­
lizada no século ui, podendo estender-se até ao início do século iv. Tal proposta é avançada 
com base na tipologia das estruturas funerárias subterrâneas, especialmente na utilização 
de laterae de tipo sesquipedalis ou mesmo bipedalis (Fernández Ochoa, Morillo Cerdán e 
Zarzalejos Prieto, 1999, p. 300). Este tipo de materiais foi também constatado em uma 
sepultura de inumação da necrópole do Amendoal, que tive oportunidade de observar 
pessoalmente. Como se sabe, as estruturas funerárias superficiais raramente sobrevivem às 
ações humanas. Falta apurar, contudo, a cronologia que os materiais oferecem e perceber se 
concordam com esta proposta. Refira-se, no entanto, que os espólios que observámos não 
foram aqueles que Abel Viana recolheu na década de 50. O conjunto que inventariámos 
conta com duas peças que foram oferecidas a Estácio da Veiga, seguramente provenientes 
de sepulturas, tendo as restantes 11 sido compiladas por Fernandes Mascarenhas, que tam­
bém se interessou por este sítio arqueológico, estando depositadas no Museu Paroquial de
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Moncarapacho. Infelizmente, não tivemos acesso às peças que Abel Viana terá levado para 
o Museu Regional de Beja, situação que nos obriga a cingirmo-nos àquelas que publicou.

As duas peças que Estácio da Veiga recebeu de Maria José Palermo correspondem 
a duas lucernas que, embora não seja explicitamente referido se foram recolhidas em 
sepulturas, cremos que a sua conservação é denunciadora de contextos funerários. Uma 
é de cerâmica e a outra de bronze (fig. 35). O exemplar cerâmico, da qual a proprietária 
fazia, curiosamente, uso, corresponde a uma peça da forma Dressel-Lamboglia 30, de 
orlas bastante largas e ligeiramente convexas, com singular decoração em óvulos. Já ti­
vemos oportunidade de tratar esta forma «lychnológica», concretamente a dinâmica da 
sua produção e representatividade na Península Ibérica. Importa, ainda assim, apenas 
relembrar que este tipo de lucernas parece ter-se generalizado particularmente durante o 
século m e primeira metade do século iv.

O exemplar brônzeo é mais difícil de enquadrar, quer cronológica quer tipologica- 
mente. Com efeito, a partir do século n foram produzidas local e/ou regionalmente, com 
relativa frequência, lucernas de bronze de fabrico simples, que procuravam substituir as 
elaboradas lucernas de bronze de depósito fechado (Salvador Pozo, 1997). Seguramente 
que a produção local/regional destes exemplares, despidos de qualquer estética elabora­
da e com depósito aberto, baixava o seu custo de venda. Refira-se ainda que estas peças 
deveriam permanecer estáticas quando em funcionamento, uma vez que, com o depósito 
aberto, o seu transporte era mais difícil, sendo certamente por este motivo tão raras.

A passagem de Abel Viana pela necrópole de Pedras d'el Rei permitiu-lhe recolher um 
conjunto de 12 peças, das quais tratamos apenas aquelas que compunham o mobiliário 
funerário. Referimo-nos, concretamente, a um exemplar de pote de grandes dimensões 
(Viana, 1952b, p. 284, lâmina m, 6), que o autor atribuiu a uma produção local. Não 
obstante, devemos ser cautelosos na aceitação desta proposta, uma vez que todas as peças 
cerâmicas foram consideradas produções locais/regionais, realidade que não parece vero­
símil, atendendo à dinâmica comercial da época.
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35  Materiais provenientes de Pedras d’el Rei oferecidos a Estácio da Veiga por Mana José Palermo. Museu Nacional de 
h,y- o|Ogia Lisboa. Fotografia e desenho do autor.
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Duas das peças recolhidas aparentam uma morfologia idêntica, distinguível apenas 
pela presença de uma asa em um dos exemplares. Apesar das similitudes, é possível que 
correspondam a categorias cerâmicas diferentes: um potinho de cerâmica comum (Viana, 
1952b, lâmina iv, n.° 9 da direita), provavelmente de produção local/regional, conside­
rando a descrição da cor da pasta; um púcaro da forma Hayes 131, portanto, cerâmica 
africana de cozinha (ibidem, lâmina iv, n.° 9 do centro). Trata-se de peças de corpo glo­
bular, pé bastante destacado e bordo exvertido, por vezes bífido, separado do corpo por 
um pequeno colo estrangulado. Ostentam ainda uma asa de perfil semicircular e secção 
ovalada, frequentemente com uma nervura central. Cronologicamente, esta forma vem 
sendo documentada principalmente durante a segunda metade do século i e a primeira 
do século ii, embora possa transpor esta baliza (Hayes, 1972, p. 178 e 179; Aguarod Otal, 
1991, p. 296 e 297). De facto, considerando a ausência de incinerações nestes contextos, 
devemos considerar que se trata de um exemplar mais tardio.

Além destes exemplares, Abel Viana publicou ainda um «cântaro» (Viana, 1952b, 
lâmina iv, n.° 9 da esquerda) que, pelas características morfológicas, se trata, seguramente, 
de um jarro tardio enquadrável no século vi ou mesmo v. Infelizmente, as circunstâncias 
em que estamos obrigados a analisar os artefactos recuperados por Abel Viana não nos 
permitem aferir ilações mais acertadas, nem dão segurança às interpretações avançadas.

Quanto às restantes duas peças, uma deverá corresponder a uma tigela de cerâmica 
comum (ibidem, lâmina v, n.° 10 da esquerda), que, pela descrição, se pode incluir nas 
produções do Guadalquivir, tendo a outra sido considerada pelo autor como uma imita­
ção, de cerâmica comum, de uma taça de terra sigillata da forma Drag. 27 (ibidem, lâmina v, 
n.° 10 da direita). A qualidade da imagem não permite confirmar ou refutar tal proposta.

Reparamos, portanto, que são apresentados alguns materiais que poderão recuar a 
cronologia inicialmente avançada e que, em certa medida, contrastam com o rito prati­
cado neste espaço. Exemplo desses materiais são o púcaro Hayes 131 ou a «imitação» da 
Drag. 27, aos quais poderemos juntar os quatro numismas que o autor também datou 
do século i. Estas contradições podem ser resultado da presença de materiais que não 
fazem parte do mobiliário funerário, como é o caso das moedas, ou por classificações que 
não correspondem à realidade. Relembramos que não tivemos possibilidade de observar, 
pessoalmente, os materiais que Abel Viana levou para Beja.

Apesar das contingências, o arqueólogo pacense avançou alguns dados que permitem 
dar consistência à hipótese de estas sepulturas pertencerem a uma necrópole urbana. 
É referido que a «algunas decenas de metros al Naciente del limite oriental de esta ne- 
crópolis había una parte en la que los esqueletos se amontonaban en gran número, sin 
sepultura, simplemente envueltos por una arena negruzca [...]. Era una especie de fosa 
común» (Viana, 1952b, p. 284 e 285). Embora seja arriscado avançar com interpretações 
para estes parcos apontamentos, não é descabido pensar que se trate de um puticulum, 
ou seja, uma fossa comum destinada aos indigentes, condenados, prostitutas e, também, 
aos escravos. Até ao momento, esta realidade está atestada em cidades romanas onde a 
densidade populacional se fez sentir de forma mais evidente. É o caso de Mérida, onde foi 
identificado um puticulum (Pérez Maestro e Márquez Pérez, 2002; Pérez Maestro, 2004) 
e Olisipo, onde acreditamos que existem evidências da mesma realidade (Bugalhão et al., 
2013). Mais uma vez, referimos que a proximidade à cidade romana de Balsa, assim como 
a aparente confusão de microtopónimos na área, associados à existência de um possível
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Pia 36 - ?anela seiscentista <" ° 1)' lucerna da séne de d«° da Bética costeira (n.° 2) e cerâmicas de paredes finas da forma 
9’ XXXVIIIB (n.° 3) e XLI1A (n. 4). Museu Paroquial de Moncarapacho. Fotografia do autor
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puticuhun, obrigam a considerar que este espaço intervencionado pelo arqueólogo pacen- 
se correspondeu, na verdade, à necrópole do Arroio. De momento, porém, esta é uma 
possibilidade que carece ainda de confirmação.

Se os materiais recolhidos por Abel Viana apontam uma cronologia tardia, clara­
mente associados a enterramentos de inumação, mais antigos parecem ser os materiais 
que Femandes Mascarenhas compilou, supostamente, na mesma zona. No entanto, da 
sua proveniência, contextos ou tipo de exéquias a que estavam associados nada sabemos. 
Depreendemos que esses materiais foram sendo oferecidos ao algarvio (Mascarenhas, 
1978, p. 24) natural de Moncarapacho, motivo que justifica a presença de uma panela 
seiscentista (fig. 36, n.° 1) entre o espólio do Museu Paroquial de Moncarapacho. 
Os restantes materiais contam com um exemplar de uma lucerna da série de disco (fig. 36, 
n.° 2), que pudemos classificar da forma Dressel-Lamboglia 20. Não repetiremos, neste 
âmbito, as características desta forma, dinâmica comercial ou produtiva, relembrando 
apenas que estas peças surgem na viragem do século i para o século ii, mantendo-se em 
uso durante toda a segunda centúria da nossa era.
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Fig. 37 — Materiais recolhidos em Pedras d'el Rei por Fernandes Mascarenhas. Museu Paroquial de Moncarapacho. Desenho do autor.
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Duas peças de paredes finas foram também identificadas entre o espólio depositado 
no museu algarvio. Referimo-nos concretamente a um protótipo da forma xxxviiib de Mayet 
(fig. 36, n.° 3) e a outro da forma xni/x (fig. 36, n.° 4) da mesma tipologia. Ambas parti­
lham a mesma técnica decorativa na parede externa, embora a um tenham sido aplicados 
mamilos ou pérolas e ao outro escamas de pinha, partilhando ainda o mesmo sucesso 
comercial e a mesma dataçào em território peninsular, que não vai além da viragem do 
século i para o 11.

A terra sigillata também compõe o conjunto do Museu Paroquial de Moncarapacho, 
concretamente um exemplar sudgálico da forma Drag. 27, que concorda com a cronologia 
das paredes finas, e ainda um prato de temi sigillata clara A, da forma Hayes 14c (fig. 37, 
n.° 1), datada do século m (Bonifay, 2004, p. 157-159). Também de importação norte- 
-africana é o prato/tampa de cerâmica africana de cozinha da forma Hayes 196A (fig. 37, 
n.° 2). Juntamente com a forma 197, com a qual forma conjunto, foram das formas mais 
difundidas desta categoria cerâmica entre o final do século i e a segunda metade do n, 
havendo contextos que permitem constatar ainda a sua utilização durante o início do 
século m (Pereira, 2012c, p. 168).



3.4.4. Torre d'Ares, Balsa: necrópole norte

96

Resta apresentar as formas pertencentes à categoria da cerâmica comum que engloba 
quatro peças, lima corresponde a um pequeno púcaro de produção local/regional (fig. 37, 
n.° 3), forma bastante frequente em contextos funerários romanos durante os séculos i e n, 
outra a um potinho globular (fig. 37, n.° 4), semelhante ao tipo x-A-5 identificado em São 
Cucufate (Pinto, 1999, p. 488), e aos da necrópole norte de Torre d'Ares, que, como se verá 
adiante, possuem características que parecem ser exclusivas do extremo sul peninsular.

Além destes exemplares foram ainda identificados um pote de produção da Bética 
costeira, de grandes dimensões, e um potinho produzido na área do vale do Guadalquivir 
(fig. 37, n.° 5). O pote originário da área andaluza litoral corresponde a um tipo bastante 
comum e difundido por todo o Império Romano. Apresenta o bordo exvertido, de perfil 
em S, colo curto, corpo de tendência globular e base côncava. O potinho da área do 
Guadalquivir, típico de época romana alto-imperial (Pinto e Morais, 2007, p. 242), está 
mal conservado, oferecendo apenas a metade inferior do corpo. Tal situação não fornece 
segurança na classificação atribuída.

Após uma análise mais detalhada dos materiais, verificamos que a cronologia, avan­
çada com base nos ritos funerários e nas estruturas tumulares deste espaço, muda substan­
cialmente com a análise do mobiliário funerário, principalmente pelo que foi compilado 
por Femandes Mascarenhas. Esta situação, contudo, não é sinal de que os materiais ofere­
cidos a Abel Viana e a Mascarenhas sejam provenientes de diferentes necrópoles. Podem, 
simplesmente, ter sido recolhidos em diferentes áreas do mesmo espaço funerário. Em boa 
verdade, não sabemos especificamente onde o arqueólogo pacense recolheu os materiais, 
embora tenhamos algumas indicações, e menos sabemos onde foram recuperados os que 
foram oferecidos a Mascarenhas, ou quem foi o doador.

A cronologia proposta inicialmente alarga-se, desta forma, aos dois primeiros séculos 
após a viragem da era: ou seja, os materiais da necrópole de Pedras d'el Rei acusam uma 
utilização funerária balizada entre meados do século i e início do iv. Ao considerar que este 
espaço pode ser parte integrante de uma das necrópoles da cidade de Balsa, a oriental, não 
devemos estranhar esta cronologia, que concorda, como vimos, com a da necrópole norte.

mais de quinze anos, foi recolhendo dados 
ermitiram elaborar a obra Povos Balsenses (1866).
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Balsa (CNS 60) é, paralelamente a Ossonoba, o sítio romano do Algarve mais co­
nhecido (fig- 34). André de Resende foi quem primeiro o referiu quando analisou os 
locais citados nas fontes clássicas (Resende, 1593). Não obstante, Balsa acabaria por ser 
erradamente identificada com a atual cidade de Eavira, em detrimento de Torre d'Ares 
(Viegas, 2011, P-259).

Somente com Estácio da Veiga a associação da Balsa romana com a quinta de Torre 
d'Ares começou a ganhar contornos mais definidos. Com efeito, foi a partir de meados 
do século xix, quando o pioneiro algarvio recolheu a afamada epígrafe grega na Quinta 
do Trindade (Húbner, 1871, p. 33; Viegas, 2011, p. 259 e 260), que começou a engendrar 
novas propostas de localizaçao para a urbe mencionada nas fontes clássicas. Assim, duran­
te pouco mais de quinze anos, foi^ recolhendo dados e compilando argumentos que lhe

P
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A partir deste momento, este sítio arqueológico não mais deixaria de ser de extrema 
importância para Estácio da Veiga, também pela facilidade de acesso ao local, que era 
propriedade de um familiar. O grande interesse pela arqueologia algarvia valeu-lhe, cerca 
de dez anos mais tarde, no ano de 1877, o maior projeto da sua vida, a Carta Archeologica 
do Algarve.

Parece desnecessário, à luz dos dados atuais, repetir e reiterar muito daquilo que foi 
já descrito sobre a história da investigação sobre Balsa. Temos hoje à disposição bastantes 
textos que tratam o tema de forma mais ou menos minuciosa, motivo pelo qual não 
faremos mais do que uma breve introdução ao tema. Ainda assim, não poderíamos deixar 
de referir os estudos que Catarina Viegas vem concretizando sobre o local e o seu entorno 
(2006a, 2006b, 2006c, 2007a, 2007b, 2007c, 2011).

Importa, contudo, mencionar que este tem sido um sítio alvo de interesse da parte 
de profissionais, mas também, e infelizmente, de simples curiosos e até de amadores. 
O mediatismo de que se reveste muito deve à sua constante referência nas fontes clássicas 
e aos trabalhos aí efetuados por Estácio da Veiga. No entanto, as reservas que o cidadão 
comum coloca, muitas vezes, à arqueologia, que só serve para os arqueólogos «meterem o 
bedelho e entravar o andamento dos trabalhos» (Viana, 1952a, p. 21), têm permitido que 
o sítio venha sendo, paulatinamente, destruído.

Embora sejam abundantíssimas as menções a Balsa (Aragão, 1896; Vasconcelos, 1913, 
p. 372-374; Alarcão, 1970, 1973; Cabral, 1977; Dias, 1988-1989; Mantas, 1990, 1997a, 
1997b, 1993; Nolen, 1994; Viegas, 2006a, 2011) e diversas as propostas interpretativas 
sobre esta urbe, permanecemos numa relativa ignorância a seu respeito, o que resulta, 
sobretudo, da ausência de dados de recentes trabalhos de campo, e de um projeto de 
investigação integrado. E o conhecimento que temos é, em muitas dimensões, meramente 
utópico e sobretudo especulativo.

Após as intervenções efetuadas pelo pioneiro algarvio, que foram extensas e das quais 
não temos registos detalhados, apenas foram realizadas escavações no ano de 1977, cem 
anos mais tarde, permanecendo também estas por publicar, ainda que tenham sido alvo 
de estudo recente (Viegas, 2011).

Estes são os dados sobre os quais assenta a maioria das interpretações sobre o sítio, 
para além de alguns outros obtidos em «visitas» (Oleiro, 1951), em prospeções realizadas 
no âmbito do já mencionado projeto CAALG (Viegas, 2011, p. 275), no âmbito de estudos 
do Parque Natural da Ria Formosa (Garcia, 1991) e, mais recentemente, em sondagens 
geofísicas (Covaneiro e Cavaco, 2008).

Estes trabalhos não são, contudo, suficientes, na hora de sobre ele se efetuar uma 
análise mais detalhada. Muito se tem proposto para a organização interna da cidade e cada 
autor toma a sua interpretação como a correta. Não pretendemos afirmar que aquilo que 
se tem avançado está incorreto, apenas demonstrar que muito está por fazer e, com este tra­
balho, contribuir para o conhecimento de Balsa, através dos dados das suas necrópoies.

Também este estudo é vítima da grande quantidade de materiais existentes que não 
podemos integrar em contextos espaciais, seja na necrópole em geral, seja nas sepulturas, 
em particular. Apoiamo-nos, sobretudo, em argumentos facilmente rebatíveis, impostos 
pela impossibilidade de investigar o sítio de forma mais correta e metódica.

Prova disso são as mais recentes propostas avançadas sobre a topografia da antiga 
cidade balsense. Fraga da Silva avançou com propostas arrojadas e especulativas sobre a
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Est. xLin - Prato fundo de vidro com gravura ponteada figurando uma caçada 
em que parece serem representados dois lobos, uma lebre e um cão. Em sepultura 
rectangular de 1,20 m de compr., 1,10 m de larg. e 0,85 m de prof. Continha ossos, 
contas, lâmpadas de barro e uma uma de barro com um fragmento de dado de jogar 
(n.° 375). (Cardoso, 2007, p. 434; Viegas, 2011, p. 277.)
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I Mas estas anotações de nada servem se nào existir uma planta da necrópole com 
as dimensões da sepultura e/ou a sua localização. As contas e lucernas referidas, sem 
qualquer pormenor identificativo, são difíceis de localizar em um universo que ronda 
a centena. Realidade idêntica acontece com a urna referida, embora pareça tratar-se de 
uma inumação.

As peças contam hoje com um número de registo que permite a identificação do 
artefacto e a sua associação ao sítio de onde é proveniente. Porém, esses números foram 
atribuídos no momento em que deram entrada no então Museu Etnográfico Português, 
atual Museu Nacional de Arqueologia. Até então, Estácio da Veiga havia efetuado dois 
inventários dos materiais sem qualquer sistema que lhe permitisse identificar individual­
mente cada peça.

Sobre o Inventário do Museu Archeológico do Algarve (1883, 1885), também chamado 
à colação para amparar a associação de conjuntos funerários, o mesmo acontece. Trata- 
-se de parcas passagens que referem apenas «peças de vidro» (169 peças), «candeias» ou 
«lâmpadas de barro» (59 peças) ou ainda «cerâmicas de sagunto» (24 peças). Mais difícil 
ainda é associar estes materiais a uma sepultura ou a um espaço concreto naquela que é a 
quinta de Torre d'Ares, especialmente se tivermos em consideração que apenas herdámos 
uma mancha de dispersão das sepulturas escavadas, área que rondaria os 1750 m2, no que 
respeita à necrópole norte.

Sobre as urnas (95 peças?), deveremos ter em conta que Estácio de Veiga utilizava er- 
damcnte o termo. Parece evidente que todas as peças de cerâmica comum eram denomi- 
das urnas. Caso contrário, não encontramos explicação para o facto de este arqueólogo

delimitação da cidade romana e acerca da localização de alguns equipamentos, com base 
na análise de fotografias aéreas e das cartas cadastrais, propostas que o próprio admite 
serem conjeturais (Silva, 2006, 2007). Mas, embora as propostas possam ser audazes, 
contribuem, irrefutavelmente, para o avanço do conhecimento sobre o sítio, carecendo, 
contudo, de confirmação arqueológica. Refira-se que, sobre a localização da necrópole 
norte, confirmamos a proposta avançada por aquele autor.

Foi já adiantado que, no que respeita aos espaços da morte, seria possível obter algu­
mas das associações de espólio funerário (Viegas, 2011, p. 265). Todavia, estas associações 
foram mais difíceis do que pareciam à primeira vista. Realmente, Estácio da Veiga deixou 
um legado considerável de manuscritos, onde figuram parcos apontamentos sobre a 
recolha dos materiais provenientes da necrópole. Importa aqui referir que este investiga­
dor redigiu apenas algumas linhas sobre uma contabilização mínima de, sensivelmente, 
120 sepulturas onde apareceu espólio funerário, às quais se deverão acrescentar outras 
despidas de quaisquer materiais, situação frequente nos séculos ni e iv. Assim, os sepulcros 
escavados poderão ultrapassar, sem grande surpresa, as duas centenas.

Nas fotografias dos materiais estão, contudo, presentes anotações sobre o contexto:
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Fig. 38 — Via Momentana 1119, Sepultura 7 Urna com uma 
lucerna de tipo Dressel-Lamboglia 11 no interior, uma moeda e 
um prego (Ceei, 2001, p 89, fig. 4).
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referir a recolha de urnas quando trata inumações, «inhu- 
maçào, com fragmentos de pequena urna cerâmica» (Inven­
tário do Museu Archeológico do Algarve, fundado em 1880 na 
Academia Real de Bellas Artes de Lisboa, 1885).

É evidente que Estácio da Veiga foi adaptando os seus 
registos conforme ia progredindo no terreno e verificando 
que nem sempre os já realizados eram suficientes para uma 
rigorosa salvaguarda dos vestígios subtérreos. Recordamos 
que Torre d'Ares foi um dos primeiros sítios por si «explo­
rados» e onde os registos, na atual conceção do termo em 
arqueologia, deverão ter sido mais deficientes. Realce-se 
ainda que a insuficiência destes registos é mais sentida 
neste sítio devido à grande quantidade de materiais e de 
contextos. Mas o pioneiro vai-se dando conta da crescente 
necessidade de adaptar e melhorar os registos e, assim, 
quando interveio em sítios como Milreu ou Bensafrim já 
elaborou uma planta da necrópole.

Mas nem tudo é desanimador. Algumas das passagens 
que Estácio da Veiga nos deixou podem ser de utilidade 
na hora de interpretar os ritos praticados pela população 
da urbe balsense. Referimo-nos, a título de exemplo, a 
uma «urna de vidro fraturada com incineração e um prego 
de cobre» evidência de que, também em Torre d^es, se 
praticou a deposição de pregos de cobre juntamente com o 

cadáver, quer fosse cremado quer inumado.
Estes pregos deixam transparecer um claro carácter mágico-religioso que se poderá 

relacionar com a transição, sem retorno, que representa a morte (Ceei, 2001, p. 89 e 90). 
São componentes do espólio funerário (fig. 38), sempre de bronze, e não tiveram qual­
quer prática funcional durante a sua deposição. Contrariamente, os pregos ou cavilhas de 
ferro correspondem sempre a elementos de mobiliário, como o leito funerário, esquifes 
ou outro tipo de estrutura depositada na sepultura, e, entretanto, consumida. Faz todo o 
sentido a proposta figurativa que vem sendo avançada, que defende que estes artefactos 
teriam como finalidade a fixação do cadáver à terra ou à sepultura, protegendo-o simul­
taneamente de forças malignas e de possíveis profanações (Ceei, 2001, p. 90; Castanyer, 
2003, p. 49; Vaquerizo Gil, 2010, p. 41). Sobre os elementos de mobiliário, também em 
Balsa os pudemos encontrar, em contextos onde representariam leitos funerários ou esqui­
fes, «inhumação, com fragmento de louça e pregos de ferro».

É evidente que está ainda muito por descobrir no vasto manancial de documentos 
herdados do pioneiro algarvio e muito do que sabemos devemo-lo à sua descendente 
Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos Santos (1971, 1972), que reuniu a maior parte 
dos dados atualmente disponíveis. Não obstante, próximo está o momento em que esgo­
taremos as leituras feitas com base nas interpretações de Estácio da Veiga. E então, apenas a 
«biblioteca subterrânea», que a arqueologia permite consultar, permitirá certificar, ou não, 
muito do que, entretanto, foi escrito e avançar no conhecimento sobre este importante 
sítio arqueológico.

Çitnlrmonto n.° 9 a O Armipólnon Pnrfnmip« 'JAIR
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em imagem aérea da zona

As conclusões que poderemos lograr sobre a necrópole norte da cidade de Balsa são, 
infelizmente, muito limitadas, face à importância que esta cidade teve na Antiguidade e 
ao volume de materiais existentes. Lembramos que Estácio da Veiga não viveu o suficiente 
para que pudesse terminar o quinto volume das Antiguidades Monumentaes do Algarve. 
Mesmo as publicações póstumas, que reproduzem os manuscritos que ainda iniciou 
(1904, 1905, 1910), não incluem as suas reflexões. Como já avançámos, os documentos 
herdados não são suficientes para o estudo da morte e da ritualidade na antiga cidade 
balsense na sua plenitude.

Sobre a localização deste espaço, informa-nos a planta que Estácio da Veiga enco­
mendou a Tavares Bello (n.° 34) que estaria a cerca de 300 m a norte da capela da quinta. 
Certificou-se esta localização, através da implantação à escala do desenho da planta 
referida (fig. 39), em fotografia aérea da zona. Para esta localização da necrópole escavada 
no final do século xix, muito contribuiu a representação de um dos caminhos da quinta, 
próximo à Estrada das Antas.

Esta circunscrição está, portanto, de acordo com a distância referida na planta n.° 34, 
estabelecida num terreno agrícola, onde são visíveis grandes manchas negras que, além

r. oq - implantação das estruturas e necrópole «exploradas» por Estácio da Veiga, encomendada a Tavares Bello,



3.4.4.1. Os materiais
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O conjunto é composto por um total de 758 peças num estado de conservação 
excecional, o que prova a sua recolha num contexto sepulcral. Infelizmente, fui obrigado 
a excluir deste estudo os numismas, salvo raras exceções, opção justificada pelo total 
desconhecimento da sua proveniência.

A ausência de informações sobre os contextos funerários obrigou a uma exposição 
dos materiais por categoria, motivo que compeliu ainda à não inclusão de alguns, mais 
fragmentados, que também poderão ser provenientes da necrópole, ou dos seus níveis 
de frequentação, mas que não foram aqui integrados por falta de dados que comprovem 
essa origem.

A extensa área escavada pelo arqueólogo oitocentista permitiu-lhe acumular um dos 
mais emblemáticos conjuntos de peças arqueológicas de época romana hoje conheci­
do. A necrópole, além de também ter sido extensamente «explorada», certamente que 
apresentava uma acumulação de túmulos bastante densa, característica, aliás, singular nas 
necrópoles urbanas. E a evolução deste espaço não deveria ser apenas horizontal, mas 
também vertical.

Dos materiais provenientes da necrópole norte de Balsa a cerâmica comum está 
representada por um total de 81 peças, portanto 10,8% do conjunto total, que se 
distribuem pelas três produções mais prolixas no extremo ocidente ibérico durante o

lii i

■Ã1

de serem coincidentes com a implantação do desenho, se estendem para nordeste. Esta 
diferença da tonalidade da terra poderá significar que a necrópole, maioritariamente de 
incineração, se ampliava nessa direção. Todavia, devemos referir que não pudemos confir­
mar estas informações no terreno, por não obtermos a devida autorização do proprietário 
para prospetar a área.

Para que possamos adiantar algumas conclusões respeitantes a esta necrópole, é 
agora necessário efetuar um estudo detalhado sobre os abundantíssimos materiais que 
compunham os espólios funerários. A totalidade dos materiais que apresentaremos 
corresponde a recolhas efetuadas por Estácio da Veiga, único investigador que, até à data, 
pôde escavar este espaço funerário.

Grande parte deste espólio foi já alvo de estudo, como é o caso das lápides funerárias 
(Encarnação, 1984a), dos vidros (Alarcão, 1970; Nolen, 1994), das lucernas, da terra 
sigillata, da cerâmica de paredes finas, dos objetos de adorno (Nolen, 1994; Viegas, 
2006a) e ainda da cerâmica comum (Pinto e Morais, 2007). Mas um estudo integrado 
da totalidade do espólio funerário nunca havia sido concretizado, até porque a maioria 
dos artefactos metálicos permaneceram inéditos, salvo raras peças (Gomes, 2010). Refira- 
-se ainda que, durante a permanência no museu onde estão depositados os materiais, 
lográmos ainda encontrar peças que estavam perdidas do seu contexto de proveniência. 
Não obstante a profícua existência de publicações sobre estes espólios, serão ainda 
avançados novos dados e novas interpretações, que alteram significativamente as 
classificações, cronologias e as proveniências de muitos dos artefactos que compuseram 
o mobiliário funerário.
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fológicas que 
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corpo da terrina 
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Alto-Império. Assim, além das sempre presentes produções locais/regionais, das quais 
identificámos 30 exemplares, documentaram-se também as produções da Bética costeira, 
representadas por 33 peças, e também as com origem nas regiões mais interiores, da área 
do vale do Guadalquivir, que somam as 18 peças.

Morfologicamente, este conjunto cerâmico distribui-se por várias formas que, em­
bora em âmbito doméstico tenham tido distintas funcionalidades, estariam, neste caso, 
integradas em contextos onde a funcionalidade se limitaria à contenção das cinzas resul­
tantes da cremação, ou correspondiam a recipientes que continham as oferendas. Não 
excluímos ainda a possibilidade de muitos deles, principalmente os de uso individual, 
se constituírem como meras deposições, sem qualquer conteúdo, por fazerem parte do 
universo de artefactos utilizados diariamente pelo defunto, tomando-se assim parte do 
conteúdo das oferendas.

O último caso poder-se-á supor para as sete tigelas recolhidas. Estas peças, seis cor­
respondentes às típicas produções do vale do Guadalquivir (fig. 40, n.° 1-6) e a restante 
produzida na costa da Andaluzia (fig. 40, n.° 7), apresentam sempre um bordo engros­
sado intemamente e estão perfeitamente documentadas por todo o Algarve em contextos 
habitacionais do século i e primeira metade do século n. Janette Nolen interpretou estas 
peças como cadinhos, embora tenha tido dúvidas na designação atribuída (Nolen, 1994, 
p. 138 e 139). Como dizíamos, este tipo de peça poderá surgir em contextos funerários 
enquanto objeto de uso pessoal, embora admitamos também a possibilidade de conten­
tor das oferendas, às quais se poderão somar outras formas, como aconteceu na Baetica 
(Vaquerizo Gil, 2010, p. 313), ou ainda terem funcionado como tampas das urnas, função 
que, aliás, o escavador atribuiu claramente aos pratos de terra sigillata.

Das taças, forma que apresenta o bordo virado para dentro, tendo este, portanto, um 
diâmetro inferior ao diâmetro máximo, foi reconhecida apenas um exemplar produzido 
na área do vale do Guadalquivir (fig. 40, n.° 8). Embora a produção possa gerar alguma 
dúvida, apresenta a pasta equivalente à das tigelas antes referidas, equivalência que se 
poderá também estender ao seu âmbito cronológico.

As terrinas estão representadas apenas por um exemplar de produção local/regio- 
nal (fig. 40, n.° 9). Trata-se de uma peça morfologicamente semelhante à forma vi-A-2 
da tipologia das «cerâmicas comuns das villae de São Cucufate» (Pinto, 2003, p. 298 e 
299), com uma predominância maioritária a partir da segunda metade do século n até 
meados do século iv. Refira-se, contudo, que embora se insira nesta forma de perfil em 
S, a peça de Torre d'Ares apresenta algumas diferenças consideráveis, nomeadamente um 
pé anelar mais destacado, uma altura menor e um bordo aplanado, que contrasta com o 
bordo engrossado externamente da forma alentejana. Admitimos que hesitámos bastante 
na sua classificação. Por um lado, parece óbvia a sua integração nas cerâmicas comuns, 
por outro, por se tratar de uma produção local, colocámos a hipótese de corresponder a 
uma imitação de cerâmica de paredes finas, mais concretamente da forma «divers n» da 
tipologia de Mayet (1975, p. 117 e 118, n.° 646). Em Balsa, comoveremos, esta forma está 
relativamente presente. A sua integração na cerâmica comum deveu-se a diferenças mor- 

a apartam das cerâmicas de paredes finas. O bordo é aplanado e exvertido, 
forma «divers n» é engrossado externamente e exvertido. Por outro lado, o 

ina balsense é consideravelmente baixo. Apresenta, contudo, o típico ressalto 
imediatamente abaixo do bordo.
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Fig. 40 — Cerâmicas comuns da Necrópole Norte de Torre d'Ares, Balsa Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenh<
io e fotografia do autor.
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Estas diferenças poderão ser resultado de uma imitação dos protótipos originais. 
Com frequência o espólio do mundo funerário romano é composto por conjuntos que 
pretendem imitar peças mais ricas e de difícil aquisição por parte das populações locais. 
Estas reproduções pretendem apenas aproximar-se do artefacto imitado, não o reprodu­
zindo fidedignamente.

Também os tachos estão representados apenas por um exemplar (fig. 40, n.° 11). 
Corresponde a uma peça de bordo reentrante alongado, horizontal e corpo esférico, ca- 
racterísticas que a aproxima da forma vn-A (Pinto, 2003, p. 316), embora dela se distinga. 
É uma forma bastante comum durante o Alto-Império, que foi relacionada, em sítios 
litorais, com a confeção de preparados de peixe (Ponsich, 1988, p. 61), estando docu­
mentada por todo o sul ibérico (Aguarod Otal, 1995, p. 134 e 135; Sánchez, 1995, p. 254; 
Serrano Ramos, 2004, p. 183-185; 2007, 2009, p. 473-475; Arruda, Viegas e Bargão, 2010, 
p. 301) em contextos que apontam para uma utilização maioritária durante o século m.

Esta forma em concreto, já publicada (Nolen, 1994, est. 29, cr-75), foi recentemente 
associada a uma produção algarvia que reproduz modelos da cerâmica africana de cozi­
nha (Arruda, Viegas e Bargão, 2010, p. 300 e 301), especificamente a forma Hayes 197 
(1972, p. 209). No entanto, sem que pretendamos questionar a produção algarvia ou a 
reprodução clara de protótipos africanos nesta figlina, parece evidente que esta peça em 
concreto não entra nesta categoria nem sequer nesta intencionalidade reprodutiva.

A forma encaixa perfeitamente na categoria definida como «ollas de borde revertido» 
por Serrano Ramos para as produções itálicas (2000, p. 14). Corresponde, portanto, a 
uma forma distinta da que foi fixada para as produções do Monte Molião (Arruda, Viegas 
e Bargão, 2010, p. 300 e 301), com características petrológicas diferentes, e aproximando- 
-se ao tipo 3 de Mercedes Vegas (1973, p. 17-19). As características da pasta fazem-nos 
duvidar da sua origem. A peça recolhida em contexto malaguenho apresentada por 
Serrano Ramos (2000, fig. 3) ostenta as mesmas particularidades, ou seja, pasta de to­
nalidade alaranjada, bem depurada, compacta, homogénea e ligeiramente polvorenta, 
apresentando abundantes elementos não plásticos de pequena e média dimensão, dos 
quais se destacam os quartzos (muito abundantes), as calcites e as moscovites. Se a peça 
recolhida no Teatro Romano de Málaga corresponde a uma produção itálica, é possível 
que também o exemplar balsense tenha idêntica origem, o que obriga a questionar as 
observações anteriores, concretamente as que descreve Jeannette Nolen como panela de 
«pasta de argila residual» (1994, p. 139 e 140) e, mais tarde, a sua associação a uma 
produção algarvia que imita protótipos africanos (Arruda, Viegas e Bargão, 2010, p. 301). 
A ser de produção itálica, deverá centrar-se no reinado de Augusto, podendo, contudo, 
ser mais recente, caso se trate de uma produção bética.

A diferenciação cronológica das duas produções nem sempre é possível, pois am­
bas convivem, tal como ficou comprovado do estudo da figlina de Rabatún, Jerez de 
la Frontera, Cádis (Lagóstena Barrios e Bernal Casasola, 2004; Garcia Vargas e López 
Rosendo, 2008; Garcia Vargas e Bernal Casasola, 2009; López Rosendo, 2010a, 2010b). 
Neste centro produtor, foi testemunhada a produção desta forma (Garcia Vargas e López 
Rosendo, 2004. p. 304, fig. 18; Chie Careta e Garcia Vargas, 2004), com paslas diferentes 
daquelas que apresenra Serrano Ramos como de origem itálica, e que os autores consi­
deraram uma imilaçao de protótipos Itálicos de ampla difusão na costa mediterrânea e 
no vale do Cuadalquivir.
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Os potes estão representados por um total de nove peças, distribuídas pelas três pro­
duções referidas. As produções locais/regionais são, como seria de esperar, as mais repre­
sentativas, sendo estas mais aptas para uso na cozinha ou no armazenamento. Quatro dos 
potes, de dimensões bastante variáveis e morfologia distinta, identificam-se com estas pro­
duções. É possível que um deles tenha sido utilizado como urna cinerária (fig. 40, n.° 12), 
ainda que a ausência do típico orifício na base não permita atribuir-lhe inequivocamente 
tal função. Morfologicamente, correspondem aos comuns potes de perfil em S, corpo mais 
ou menos globular e bordo aplanado ou amendoado, abundantes em praticamente todos 
os sítios de cronologia romana, o que dificulta uma atribuição cronológica acertada.

Destacam-se, contudo, dois exemplares que apresentam morfologias mais raras (fig. 40, 
n.° 10 e 13). É o caso do pote em forma de dolium de bordo engrossado interna e externa­
mente, com duas asas em forma de orelha (n.° 13), que pode corresponder ao tipo ix-B-2, 
reconhecido em São Cucufate por Inês Vaz Pinto (2003, p. 391).

Outro pote (fig. 41, n.° 1) corresponde a uma produção lacobrigense, inserindo-se no 
tipo 2.1 definido para este centro produtor (Arruda, Viegas e Bargão, 2010, p. 299 e 300). 
Esta forma será uma imitação dos seus equivalentes de produção bética costeira (Pinto e 
Morais, 2007, p. 241 e 242), também identificada na quinta de Torre d'Ares como cerâmicas 
de pastas claras (Nolen, 1994, p. 135) e que foram utilizadas como contentores de cinzas. 
Os defeitos de fabrico que ostenta é mais um argumento para a sua origem regional.

Em Monte Molião esta forma está bastante representada, denunciando uma pro­
dução intensa, realidade que nos obriga a considerar que os exemplares recolhidos em 
Torre d'Ares, com pastas idênticas, devem ter essa origem. Embora também em Balsa se 
tenha produzido cerâmica de uso comum (Viegas, 2012), a identificação da produção 
lacobrigense e a caracterização das pastas aí concebidas permitem o reconhecimento das 
peças com essa origem. Fica comprovado que esta cidade romana não só produziu, como 
também consumiu os produtos produzidos na região, da mesma forma que a produção 
do Monte Molião alcançou uma disseminação maior que aquela que foi pensada inicial­
mente (Arruda, Viegas e Bargão, 2010, p. 306).

Além destes quatro exemplares, foram ainda identificados três de produção bética 
costeira (fig. 41, n.° 2-4) e dois ainda produzidos na área do vale do Guadalquivir. Dois 
dos originários da zona litoral andaluza (n.° 2 e 3) correspondem a formas bastante co­
muns difundidas por todo o Império Romano. Apresentam um bordo arqueado virado 
para dentro, formando um apoio para a tampa, corpo esférico ou ovoide e a base plana. 
Possuem uma pasta muito bem depurada e limpa, de tonalidade alaranjada, não muito 
comum nesta produção, o que motivou a persistência de dúvidas na identificação da 
origem. A qualidade da pasta excluía uma qualquer produção local/regional e a aparente 
inexistência de micas e abundante quantidade de calcites (Aquilué Abadias, 1985) obrigou 
a ponderar uma origem norte-africana, também descartada após os conselhos de Michel 
Bonifay, investigador a que recorremos.

Os potes produzidos no vale do Guadalquivir correspondem às singulares formas 
de perfil em S de bordo aplanado e corpo de tendência globular. Apresentam, contudo, 
a particularidade de ter o fundo côncavo destacado (fig. 41, n.° 5 e 42, n.° 1). Dadas as 
dimensões, é possível que também tenham sido utilizados como umas. Mas, mais uma 
vez, vemo-nos impossibilitados de garantir tal função, embora esteja bem atestada em 
outras necrópoles, como é o caso de Bensafrim (Rocha, 1895d, p. 330 e 331), de Faro
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(Teichner et al., 2007, p. 169, fig. 15), deTroia (Almeida, 2009, p. 51, n.° 160, sepultura 
3-B), da Azinhaga do Senhor dos Mártires em Alcácer do Sal (Paixão, 1970, 1982, 1984, 
p. 167; Figueiredo, 1974-1977; Pereira, 2013) ou de Beja (Vasconcelos e Sá, 1905, p. 167), 
entre outras.

É evidente a primazia dos pequenos potinhos/copos (total de 33), onde predomi­
nam aqueles que mais se aproximam da forma x-A-5 identificada em São Cucufate (Pinto, 
2004, p. 488), embora os de Torre d'Ares não exibam decoração e ostentem um fundo 
bastante mais destacado, características que, aliás, parecem ser exclusivas do extremo 
sudoeste peninsular. Esta exclusividade de um fundo extremamente elevado obrigou a 
ponderar poder tratar-se de uma produção local/regional, senão mesmo balsense, em­
bora as características técnicas de algumas peças remetam para uma origem bética litoral 
(fig. 42, n.° 2 - fig. 43, n.° 11).

A análise das pastas tem-se revelado, recentemente, cada vez mais complexa. A origem 
das cerâmicas associadas a determinadas características tecnopetrológicas está cada vez 
mais comprometida. No caso algarvio, foi o recente trabalho experimental efetuado sobre 
os barreiros desta região, que, recolhendo amostras dos mais conhecidos e verificando 
as suas reações à cozedura, comprovou que é possível obter aqui pastas muito similares 
a outras da região litoral da Bética (Trindade, 2007). Claro que, percentualmente, esta 
realidade é reduzida na totalidade dos barreiros algarvios, onde predominam as pastas 
alaranjadas e acinzentadas, mas é, todavia, possível. As pastas destes potinhos variam 
entre o bege alaranjado e o laranja avermelhado, alguns com evidentes defeitos de fabrico. 
São homogéneas, compactas e ligeiramente polvorentas, apresentando poucos desengor- 
durantes, destacando-se os quartzos e as calcites.

Ainda que se possa pensar que esta forma serviu exclusivamente de urna cinerária, 
parece evidente a sua incompatibilidade com essa função. Além de ser um recipiente de­
masiado pequeno para conter as cinzas resultantes da incineração, como o comprovam 
as dimensões das urnas publicadas da necrópole romana de Cádis (López de la Orden, 
2003), não era propenso a aplicações de canais para libações e menos ainda para recebê- 
-las. É, contudo, nas necrópoles que surge mais bem conservado. A ideia de que esta 
forma correspondesse a urnas resulta da errada utilização do termo por parte de Estácio 
da Veiga, como já tivemos oportunidade de referir. Obviamente que não descartamos, de 
todo, tal funcionalidade, sendo evidente a importância dos contextos para descortinar 
esta problemática. É certo que, apesar de tudo, formas de menores dimensões, como o 
caso dos potinhos ou púcaros, também serviram como urnas. Porém, a utilização destes 
como contentor cinerário é pouco habitual, como ficou comprovado em Braga (Braga, 
2010, p. 85) ou em Iroia (Almeida, 2009, p. 39). Neste último sítio, são, contudo, fre­
quentes os contentores cinerários de morfologia idêntica, mas de maiores dimensões 
(ibidem, p. 51, n.° 160). Acresce a esta problemática que esta forma é também recorrente 
nas inumações, como ficou comprovado na sepultura 11 da recente escavação da necró­
pole do Amendoal, nos arredores da cidade de Faro, contexto onde está completamente 
desvinculada dessa funcionalidade.

Se tivermos em consideração os pormenores morfológicos das peças, reparamos que 
fundo, exageradamente elevado, e o corpo ovoide, com o bordo inclinado para fora, 

parecem reproduzir as características de alguns vasos de paredes finas, concretamente da 
forma Mayet XL1I, exemplar sem asa (1975, p. 96). Em Balsa, esta forma de paredes finas
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está atestada, como na maioria das necrópoles romanas altoimperiais, onde as comunida­
des tivessem um relativo poder aquisitivo. Na morte, os mais abastados faziam-se acom­
panhar por ricos espólios, enquanto os mais pobres procuravam soluções económicas que 
lhes permitisse também suprir as necessidades das sepulturas dos seus familiares com um 
conjunto funerário mais singelo, mas semelhante.

Balsa conta com um dos mais ricos conjuntos funerários de paredes finas. Mas foi 
curioso constatar a presença de imitações fidedignas, e de outras menos conseguidas, 
desta categoria cerâmica. Estas últimas, em concreto, correspondem a meras reproduções 
morfológicas do original, sem sequer retratarem a decoração, motivo pelo qual não se 
incluíram na cerâmica de paredes finas. Correspondem a uma imitação que pretende 
apenas copiar morfologicamente o original, sem que tenha havido a intenção de produzir 
uma falsificação.

Se esta forma corresponde a uma reprodução simples de uma outra abundantemente 
requerida no mundo funerário, a probabilidade de estarmos perante um fabrico local 
ganha ainda maior destaque. Na Antiguidade, como na atualidade, e quanto maior a 
densidade populacional, maior é a probabilidade de as modas se disseminarem e, com 
elas, métodos que permitam satisfazer toda a população. Em Balsa, a deposição desta peça 
junto do cadáver parece ter sido dos rituais mais vulgares, tanto por parte dos mais ricos, 
como dos menos favorecidos.

Admitimos, contudo, que é extremamente arriscado propor a produção destas peças 
em território algarvio, especialmente tendo em conta que podemos encontrar exemplares 
semelhantes, denominados de «orzas», nas figlinae da depressão de Antequera (Serrano 
Ramos, 2000, p. 89 e 90, 2004, p. 163-165, 2009, p. 474 e 475). Estas peças apresentam 
as mesmas dimensões e pastas semelhantes, embora exibam diferenças consideráveis no 
que respeita à morfologia. Na região malaguenha, as «orzas» aparecem quer nos contextos 
habitacionais quer nos funerários.

Não temos conhecimento da produção de exemplares com estas características na 
área gaditana. Ainda que possam existir alguns exemplares morfologicamente afins, a ine­
xistência de peças com estas características tecnomorfológicas foi confirmada por Cristina 
Reinoso del Rio, a quem agradecemos as informações.

Cronologicamente, estes potinhos poderão enquadrar-se na segunda metade do 
século i e na centúria seguinte. Não obstante, a cronologia proposta poderá avançar con­
sideravelmente, tendo em conta que não podemos assegurar que esta peça conviveu com 
o protótipo que imita. Relembramos que a totalidade das sepulturas de Balsa foi escavada 
há mais de um século e que os contextos ou associações materiais se perderam.

Além desta forma, constatámos também a existência de quatro exemplares do 
tipo x-A-1, de colo alto e ligeiramente côncavo ou vertical e corpo ovoide (fig. 43, 
n.° 12-15). Este tipo está bem documentado em contextos balizados entre a primeira 
metade do século i e a primeira do seguinte (Nolen, 1985, p. 123-125, 1995-1997; Rolo, 
2010, p. 71 e 72).

Ainda sobre os potinhos, reconhecemos mais seis peças correspondentes aos pe­
quenos potinhos béticos, três da área do Guadalquivir (fig. 44, n.° 1-3), típicos de época 
romana alto-imperial (Pinto e Morais, 2007, p. 242). Os três restantes correspondem a 
produções béticas costeiras, que copiam os produzidos no vale do Guadalquivir mas que 
têm a particularidade de não exibir as características asas (fig. 44, n.° 4-6).
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Outra forma sempre presente em contextos funerários é a dos púcaros (Martins et al., 
1989-1990; Martins e Delgado; 1989-1990; Nolen, 1994; Heredia Barcero, 2007; Almeida, 
2009; Rolo, 2010). Em Balsa, identificou-se um total de três peças incluíveis nesta forma. 
Destas, duas correspondem a produções béticas (fig. 44, n.° 7) e outra a uma produção 
local/regional (n.° 8).

Um dos púcaros béticos parece corresponder a uma produção da área de Riotinto 
(fig. 44, n.° 9). Apresenta uma decoração característica, que se traduz em linhas oblíquas 
brunidas, delimitadas, na base, por uma linha incisa que contorna a peça. Tal como com os 
pequenos potinhos, também estas peças são geralmente de uso individual à mesa e podem 
corresponder a conjuntos cerâmicos utilizados em vida pelo defunto. Cronologicamente, 
estão bem atestados nos séculos i e ii (Nolen, 1994, p. 370; Dias, 1997, p. 254-256), 
como o comprovam os similares da forma vi-4 da necrópole da Fraga (Dias, 2006, p. 79), 
coincidindo com a produção de Reburrino (Campos Carrasco, Pérez Macias e Vidal Teruel, 
2004, p. 140 e 141), a que se tem atribuído o seu fabrico, além do «lychnológico».

A cerâmica comum recolhida na necrópole norte de Balsa por Estácio da Veiga conta 
ainda com três exemplares de jarros, um de produção bética costeira (fig. 44, n.° 10), 
sendo os restantes oriundos da área do Guadalquivir (n.° 11), e ainda com duas bilhas. 
Sobre a peça que consideramos originária da área da Andaluzia (n.° 10), foram já delinea­
das algumas linhas sem que, contudo, se tenha avançado com uma proposta cronológica 
(Pinto e Morais, 2007, p. 243, n.° 121), embora seja admitido que «do jairinho n.° cr-39 
são de tal maneira vulgares que não nos atrevemos a apresentar paralelos datados. 
No entanto supomos que se trata de peças do Alto Império.» (Nolen, 1994, p. 137, cr-39).

As duas restantes, produzidas na área do vale do Guadalquivir, correspondem a jarros 
incompletos que não permitem uma classificação segura. O exemplar depositado no Mu­
seu Municipal de Moncarapacho (fig. 44, n.° 3) apresenta ainda a desvantagem de ter sido 
alvo de um restauro de má qualidade, que oculta muito do seu contorno original.

As bilhas, uma de produção bética costeira (fig. 44, n.° 13) e outra de produção bética 
do Guadalquivir (fig. 44, n.° 12), apresentam uma cronologia que abarca todo o Alto- 
-Império (Pinto e Morais, 2007, p. 243), apresentando formas que variam, sobretudo, na 
morfologia do bordo. O exemplar bético costeiro, já publicado (ibidem), pôde ser incluído 
na forma xn-A-2 da tipologia das cerâmicas comuns de São Cucufate. Em contrapartida, a 
bilha produzida no interior insere-se, sem grandes reservas, na forma precedente.

Destaque ainda para duas peças de forma rara identificadas como anforiscos (Pinto 
e Morais, 2007, p. 251), de datação imprecisa. É possível que um deles possa também ter 
sido utilizado como tampa (fig. 45, n.° 1). A funcionalidade do último parece estar bem 
atestada como tampa de ânfora durante os séculos i e n (Benoit, 1952, p. 281; Mercedes 
Vegas, 1973, p. 146 e 147; Rodríguez Almeida, 1974, fig. 3; Bernal Casasola e Sáez Romero, 
2007, fig- !)• lodavia, é frequente a sua recolha em contextos funerários (Almagro Basch, 
1955, p- 146; Mercedes Vegas, 1973, p. 146 e 147; Bolla, 1988, p. 71 e 72), provavelmente 
reaproveitada como unguentário ou recipiente libatório.

A mesma funcionalidade terá tido o primeiro recipiente referido (fig. 45, n.° 2), ape- 
sar de a tampa de ânfora corresponder a uma produção bética costeira, e este vaso parecer 
tratar-se de uma produção da área de Riotinto, embora também possamos encontrar um 
exemplar análogo de fabrico local na villa romana de Los Castillones (Serrano Ramos, 
2000, fig- 85)'
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Finalmente, nào se poderia deixar de fazer referência às umas que somam um total 
de 18 peças (fig. 45, n.° 3-6). As urnas de Balsa estào representadas pelas produções béticas 
costeiras, onde é exclusiva a utilização dos potes de duas asas em fita, corpo globular, 
bocal largo e bordo invertido aplanado no exterior (Pinto e Morais, 2007, p. 241 e 242). 
A cronologia avançada para esta forma é confirmada pelas características e rituais asso­
ciados a estas urnas, as quais terão sido predominantes, especialmente durante a segunda 
metade do século i e a primeira do século n (Vegas, 1973, p. 113-117).

Como foi já referido, a identificação das urnas balsenses apenas foi possível devido à 
frequente existência de um orifício efetuado na base, após a cozedura da peça (Bonnet e 
Blazoit, 2007, p. 222 e 223). Sobre a sua funcionalidade e interpretação, também já nos 
pronunciámos, lembrando que está estreitamente relacionada com as libações praticadas 
ao cadáver e vertidas para dentro do recipiente.

Os contentores de produção local/regional (Viegas, 2012) são ainda mais frequentes 
nas sepulturas da necrópole norte da cidade de Balsa, tendo sido utilizados como urnas. 
Somam um total de 11 peças, correspondentes, na sua maioria, a potes altos de corpo 
tendencialmente piriforme, bordo exvertido, por vezes com presença de um curto colo, 
e pé anelar destacado (fig. 46). Das 11 urnas referidas, quatro correspondem a um con­
junto de terrinas de bordo exvertido bífido, corpo alargado e fundo destacado (fig. 46, 
n.° 7-10).

Embora estejamos perante duas formas completamente distintas de contentores, e 
cada uma delas apresente algumas dissemelhanças entre si, estamos convencidos da sua 
utilização última enquanto urna cinerária. Além de lidarmos com produções locais/regio- 
nais, quase sempre maioritárias no âmbito geográfico em que as necrópoles se inserem, 
apresentam, no fundo, uma característica que lhe aufere indubitavelmente a funcionali­
dade funérea. Referimo-nos à presença de um orifício efetuado pós-cocção, realizado na 
parte inferior da peça (n.° 6, 7, 8 e 10) e destinado, de um ponto de vista pragmático, ao 
escoamento das libações efetuadas ao cadáver.

É curioso observar que as 11 urnas identificadas com uma produção local/regional 
aparentam ter sido produzidas na mesma oficina. Apresentam uma pasta de tonalidade 
acinzentada, medianamente depurada, porosa, compacta e homogénea. Exibem abundan­
tes desengordurantes de pequena, média e grande dimensão, bem distribuídos pela peça, 
destacando-se os quartzos, as piroxenas e as moscovites. As últimas muito abundantes.

Estas características petrológicas são muito semelhantes àquelas verificadas nas 
«caçoilas algarvias» (Viegas, 2012), forma típica do litoral andaluz e algarvio (Vegas, 
1973, p. 45; Arruda, Viegas e Bargão, 2010), permitindo supor que estas peças serão todas 
provenientes da mesma olaria, como foi já avançado por Catarina Viegas. Face aos dados 
disponíveis até ao momento, que mostram uma clara superioridade desta produção na 
quinta da Torre d'Ares, embora esteja presente um pouco por todo o Algarve, não é im­
possível propor a associação das pastas com estas características a este importante núcleo 
urbano algarvio.

Seguramente provenientes da necrópole são um conjunto de 11 unguentários cerâ­
micos, algum deles, provavelmente, depositados dentro das urnas cinerarias. O conjunto 
é composto por dois exemplares fusiformes (Nolen, 1994, p. 146, cr-162 e cr-163) de 
características bastante peculiares, principalmente ao nível do fundo (fig. 47, n.° 1 e 2). 
Trata-se de unguentários de bordo engrossado no exterior, gargalo estrangulado, retilíneo,
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alto e corpo fusiforme. O fundo é saliente, em bico, com um botào na extremidade. 
O colo e parte do bordo interno estào pintados de castanho alaranjado num dos exem­
plares (n.° 2) e de negro no outro (n.° 1). Jeannette Nolen classificou estas peças da 
forma 1 B da tipologia de Anderson (1987), reparando que, apesar das semelhanças, nào 
encaixavam plenamente. A mesma realidade pôde ser constatada na mais recente tipologia 
elaborada pela equipa de Lattara para estes materiais (Py, 1993). Pudemos identificar estes 
unguentários com a série B, particularmente aqueles datados dos dois últimos séculos 
antes da viragem da era (Lillo Carpio, 1991-1992), sem que reconheçamos um inequívoco 
paralelismo com qualquer das variantes. Os dois exemplares balsenses ostentam um corpo 
bastante mais fusiforme e o fundo mostra a presença de uma moldura inédita.

Quanto à sua dataçào, nào podemos deixar de concordar com Jeannette Nolen 
quando propõe tratar-se de uma produção avançada dentro desta série, porventura das 
últimas décadas do século i a. C., ou primeira metade da seguinte centúria. As propostas 
avançadas para os exemplares da necrópole de Trales, em Aydin, Turquia, parecem ser 
demasiado recuadas (Saraçoglu, 2011), embora seja com estes que os exemplares bal­
senses mais se identificam morfologicamente. As especificidades tecnopetrológicas destes 
unguentários sào bastante semelhantes às dos que de seguida apresentaremos. Assumin­
do que é questionável, cremos que tal facto aproxima a totalidade do conjunto de um 
ponto de vista produtivo e cronológico, ou seja, é possível que tenham sido fabricados 
na mesma figlinae.

Fig. 47

- Engobe de tonalidade que varia entre o negro e o castanho escuro

. Engobe de tonaiidade que varia entre o laranja e o castanho avermelhado
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Os restantes nove exemplares inserem-se na série D da referida tipologia (Py, 1993, 
p. 584), concretamente nas variantes Dl (fig. 47, n.° 6-11) e D2 (n.° 3-5). As peças da 
primeira variante apresentam, contudo, alguma disparidade morfológica que convém su­
blinhar. Aparte alguma diferença nas dimensões, três delas ostentam o colo com paredes 
oblíquas que se vào abrindo gradualmente (fig. 47, n.° 9-11). Como dizíamos, as especi­
ficidades tecnopetrológicas destas peças são praticamente as mesmas dos unguentários 
referidos anteriormente, ou seja, pastas de tonalidades castanha alaranjada clara ou bege, 
homogéneas, bem depuradas, compactas e polvorosas. Apresentam poucos elementos 
não plásticos de reduzidas dimensões, dos quais destacamos os quartzos, as moscovites, 
algumas calcites e os elementos ferruginosos.

A cronologia avançada para estes exemplares vem sendo balizada entre o final do 
século i a. C. e início do século n (Nolen, 1994, p. 146). No entanto, a equipa de Lattara 
recua o terniinus ante quem para meados do século i, especialmente na variante Dl, datação 
com a qual concordamos. Assim, perante estes dados, este conjunto é cronologicamente 
homogéneo, tendo sido importado para a cidade algarvia num momento em que as 
produções de vidro começavam a inundar os mercados hispânicos. Ainda que Jeannette 
Nolen coloque a possibilidade de serem produtos originários de Nápoles (ibidem), reali­
dade que não descartamos, acentuamos a grande semelhança das pastas destes artefactos 
com as produções béticas. Lembramos ainda que a Bética produziu peças de vidro desti­
nados ao envase de unguentos e perfumes (Price, 1977), atividade que poderá constituir 
uma continuidade de uma produção e envasamento preexistente. Neste sentido, talvez 
as diferentes cores que ostentam estes unguentários, aplicados sobre o colo e o bordo, se 
possam associar a diferentes conteúdos

Este conjunto é ainda constituído pela cerâmica africana de cozinha. Embora mais 
escassa, esta categoria cerâmica é cada vez mais frequente nos conjuntos cerâmicos dos sí­
tios romanos altoimperiais algarvios, muito graças à recente investigação aí protagonizada 
(Viegas, 2006a, 2006b, 2006c, 2007a, 2011; Arruda et al., 2008; Pereira, 2012b; Arruda e 
Pereira, 2017). Mas a forma que tem sido identificada nos conjuntos funerários (Almeida, 
2009; I-Ieredia Bercero, 2007) permanece ausente dos conjuntos reunidos nos núcleos 
habitacionais, o que não deixa de causar certa inquietação.

Este fenómeno poder-se-á dever ao desconhecimento que persiste sobre as pastas 
que caracterizam as produções norte-africanas (Bonifay, 2004). Efetivamente, as peças que 
agora apresentamos como produções norte-africanas, provavelmente da área de Nabeul, 
foram já publicadas enquanto produções locais/regionais (Nolen, 1994). Referimo-nos às 
peças com os números 1 a 3 da figura 48, sendo a restante um exemplar inédito.

Os recentes estudos que se debruçam sobre as pastas das cerâmicas, e suas caracte- 
rísticas, têm posto cada vez mais em evidência a complexidade das origens das mesmas, 
alterando, inclusive, muito daquilo que se tinha já como dados adquiridos. Certo é, 
contudo, que, cada vez mais, deveremos reavaliar o conhecimento existente, para que 
possamos analisar as realidades existentes através de outra perspetiva.

Em Torre d,Ares, Tavira, identificámos quatro exemplares desta produção, cor­
respondendo a 0,5 % do conjunto total, que têm como principal característica a total 
ausência de micas frente a uma elevada presença de calcites. Não estranhamos a frequente 
associação desta forma a cerâmicas comuns, potenciada pelo grande consumo desta 
forma em concreto, produzida, provavelmente, em todas as oficinas do Império Romano.
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Os púcaros alcançaram um grande sucesso, nào só entre as cerâmicas de cozinha, mas 
também enquanto cerâmicas de utilização individual, talvez utilizados como copos, o que 
é comprovado pela elevada presença desta forma em contextos funerários até momentos 
tardios da ocupação romana.

Dois dos púcaros identificados correspondem à forma 131 de Hayes (1972). Trata-se 
de peças de corpo globular, pé bastante destacado e bordo exvertido, por vezes bífido, 
separado do corpo por um pequeno colo estrangulado (fig. 48, n.° 1 e 2). Ostentam ainda 
uma asa de perfil semicircular e secção ovalada, frequentemente com uma nervura central. 
Cronologicamente, esta forma tem vindo a ser documentada, principalmente, durante a 
segunda metade do século i e a primeira do século n, embora possa transpor esta baliza 
(Hayes, 1972, p. 178 e 179; Aguarod Otal, 1991, p. 296 e 297). Como vimos reiterando, a 
ausência de contextos dos materiais provenientes desta necrópole não permite comprovar 
a cronologia avançada. Não obstante, verificamos que esta está em conformidade com o 
âmbito de consumo da cerâmica de cozinha africana no Algarve (Viegas, 2006b, p. 190; 
.Arruda et al., 2008, p. 180-182; Pereira, 2012b, p. 167-169).

Embora esta forma, presente sobretudo em contextos funerários, como é o caso de 
Tróia (Almeida, 2009, p. 40, n.° 74, 75 e 76), em frente de Setúbal, venha sendo pro­
gressivamente caracterizada, identificámos ainda dois exemplares da mesma produção 
ligeiramente distintos do ponto de vista morfológico (n.° 3 e 4), ainda que possam ser 
contemporâneos.

A diferente morfologia do bordo, mas semelhante em tudo o resto, obrigou-nos a 
ponderar tratar-se de exemplares da forma 200 de Hayes (1972, p. 211). Porém, as dimen­
sões não parecem coincidir, pois este vaso é maior do que os Hayes 131, tipo que tem sido 
identificado principalmente em Barcelona, também em contextos funerários (Heredia 
Bercero, 2007).

Ainda que não possamos garantir a correspondência destas duas peças com as de 
tipo 131 ou 200 de Hayes, parece indubitável que correspondem a importações norte-afri­
canas, facto comprovado pela total ausência de micas nas pastas e pela presença pontual 
de microfósseis, características que têm permitido a individualização destas produções 
(Bonifay, 2004).

A terra sigillata recolhida na necrópole de Balsa conta com um total de 24 peças 
distribuídas por diferentes produções (Hispânica, Sudgálica e Africana), correspondendo 
a 3,2 % do conjunto balsense. É desnecessária descrição detalhada destas peças, tendo 
em conta que a maioria foi já abordada exaustivamente por Catarina Viegas (2006a, 
2011). Por este motivo, limitámos a descrição da terra sigillata a breves contabilizações 
e comentários que permitem obter uma noção mais clara das proveniências funerárias. 
É possível que outros vasos, mais fragmentados, tenham sido recolhidos nesta necrópole 
da cidade romana de Balsa. No entanto, sem dados que o permitam confirmar, decidimos 
apenas incluir aqueles que, pelo seu elevado estado de conservação, são irrefutavelmente 
oriundos de contextos funerários.

A terra sigillata sudgálica encontra-se representada por oito peças distribuíveis por 
diferentes tipos da classificação de Dragendorff (1895). A importação de terra sigillata 
desta produção parece iniciar-se com a forma 24/25, que conta com um único exemplar 

rOvenieníe necrópole, correspondente a taças hemisféricas com o bordo separado 
do corpo por uma protuberância e decorado com guilhoché (fig. 48, n.° 5). Esta é uma
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Fig 48 — Cerâmica africana de cozinha e terra sigillata da Necrópole Norte de Torre d Ares, Balsa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho 
do autor.
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das poucas formas desta produção que pode ser datada ainda da primeira metade do 
século i (Viegas, 2006a, p. 31), contrariamente à maioria dos restantes tipos de idêntica 
proveniência, produzida entre os anos 30/40 e primeiras décadas do século n (Bourgeois 
e Mayet, 1991; Delgado, Mayet e Alarcào, 1975; Viegas, 2003, 2006a, 2011). Esta peça, já 
publicada (Viegas, 2006a, Estampa 3, n.° 29; 2011, Estampa 40, n.° 558), oferece ainda a 
presença de uma marca, infelizmente ilegível.

Da forma Drag. 27, constatámos a presença de três exemplares característicos da 
típica taça com carena interna bastante acentuada, para a qual vem sendo proposta uma 
evolução de exemplares mais finos para mais grosseiros e pesados, associados a produções 
mais tardias (Viegas, 2011, p. 296), mas que, ainda assim, seguem com as balizas tem­
porais clássicas. As duas produções estão presentes nesta necrópole, ou seja, a produção 
sudgálica, com dois exemplares (fig. 48, n.° 6 e 7), e a produção hispânica, representada 
por uma única peça (n.° 8).

Curiosamente são os exemplares gálicos, antes publicados por Jeannette Nolen (1994, 
ss-58 e ss-63), que oferecem marcas epigráficas. Uma apresenta a fórmula OFCAST (n.° 6), 
que vem sendo associada ao oleiro Castus (Polak, 2000, p. 199-201). Já foi avançada uma 
datação para esta fórmula balizada entre 60 e 75 (Hartley e Dickinson, 1993, p. 208). No 
entanto, além de este oleiro ter fabricado exemplares desta forma, parece ter produzido 
ainda peças do tipo Drag. 24/25 (Bustamante Álvarez, 2009, p. 155), Drag. 15/17 e ainda 
Drag. 18, como o comprovam exemplares olisiponenses (Silva, 2005, p. 153). Reparamos 
que a disseminação dos produtos deste artesão gálico é bastante considerável, aos quais 
poderá, eventual mente, somar-se o exemplar depositado no museu de Ibiza (Fernández 
Gómez, Granados e González Villaescusa, 1992, p. 27-30), o que, em certa medida, con­
trasta com a cronologia de uma laboraçào tão restrita, que lhe foi apontada. Jeannette 
Nolen indica, por sua vez, uma cronologia de produção para esta figlinae situada entre os 
reinados de Cláudio e de Nero (1994, p. 74).

Sobre a outra marca (n.° 7), mais tardia, que se supõe haver sido produzida na fábrica 
de Montans (ibidern'), encontramos publicadas leituras distintas. Começa por ser interpre­
tada como correspondente à fórmula MICIN (Santos, 1971, p. 239), posteriormente lida 
como M1C1V (Nolen, 1994, p. 75, ss-63), e terminando com a fórmula MICVI (Viegas, 
2011, p. 318, tabela 33). Não obstante, as autoras estão de acordo que este selo pertenceu 
ao oleiro Micius, que terá laborado no sul da Gália, tendo as autoras seguido Bairrão 
Oleiro (1951, p. 97) e Ferreira de Almeida (1969, p. 68), fato entretanto reiterado por 
outros investigadores (Esteban Ortega, 1983, p. 238). Mas a origem dos produtos desta 
figlinae não foi consensual, uma vez que outros investigadores alertaram para a circuns­
tância de haver exemplares de destacada produção hispânica (Comfort, 1959; Balil Illana, 
1965), posição a que se foram juntando outros autores (Gabarito Gómez, 1977, p. 163; 
Mayet, 1984, p. 152-154). Admitindo que a leitura da marca corresponde a este artesão, 
o exemplar balsense apenas permite somar mais um exemplar à produção sudgálica. Por 
outro lado, os protótipos hispânicos com este nome, mas com outras fórmulas, nomeada­
mente com a acoplagem da típica fórmula EX OF, poderão ser mais tardios. Alguns podem 
ser encontrados entre os materiais funerários da necrópole romana da Rouca, Alandroal 
(Rolo, 2010, p. 93-97).

Da forma Drag. 18, identificámos um exemplar (fig. 48, n.° 9). Trata-se de pratos 
de perfis baixo e largo, com um grande espetro cronológico, realidade que dificulta um
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enquadramento temporal mais assertivo, sem que tenhamos um contexto estratigráfico 
associado. Corresponde a uma das formas mais abundantes nos sítios romanos com ocu­
pação de idêntica cronologia, como são os casos de Baelo Claudia, Miróbriga, Santarém 
ou Conímbriga (Viegas, 2003, 2006a, 2011).

A peça de Balsa ostenta a marca do seu fabricante, sob a fórmula L. MURRA (Santos, 
1971, p. 240; Nolen, 1994, p. 75), podendo-se ler como Murranus. Não é uma marca 
muito comum, mas que conta com alguns exemplares, nomeadamente em Lisboa (Silva, 
2005, p. 177), e tem vindo a ser considerada originária de La Graufesenque, onde foi 
produzida em momento centrado no século i (Polak, 2000, p. 278). Pese embora a pouca 
expressão deste oleiro, foi um dos que inicialmente dominou os mercados hispânicos, 
o que, em certa medida, está comprovado pela relativa variação da sua assinatura. Além 
deste exemplar algarvio, onde surge com a sigla do primeiro nome, reconhecemos ainda a 
fórmula MURRA em Olisipo (Silva, 2005, n.° 88 e 89), uma delas sobre uma forma Drag. 
24/25, e outra impressa sobre uma Drag. TI, de Mérida (Bustamante Álvarez, 2009, fig. 4, 
n.° 1), com a típica expressão EX OE

Dos serviços Flávios, posteriores às décadas de 60/70 (Viegas, 2006a, p. 32), 
apresenta-se um exemplar da forma Drag. 36 (fig. 48, n.° 10), caracterizada pelo bordo 
horizontal, que ostenta decoração em relevo com folhas de água. Paralelamente à forma 
Drag. 18, corresponde a uma das mais difundidas pela Península Ibérica, quer na sua ver­
são prato, quer na de taça. Trata-se de um exemplar marmoreado, que, como se sabe, tem 
a produção relativamente bem balizada na segunda metade do século i (Pérez Maestro, 
2004, p. 361).

Identificámos ainda exemplares correspondentes aos pratos da forma Drag. 15/17, de 
paredes baixas, com finas molduras e bordo geralmente vertical. Esta forma, representada 
por um exemplar de produção sudgálica (fig. 48, n.° 11) e outro de fabrico hispânico 
(n.° 12), apresenta uma cronologia ampla, balizada entre a segunda metade do século i 
e a centúria seguinte, motivo que potenciou a sua elevada dispersão. Em Balsa foi já 
apontada a sua elevada aceitação (Viegas, 2011, p. 297) nos serviços de mesa, reiterada 
também pela presença em contextos funerários.

Saliente-se ainda que um exemplar (n.° 11) é detentor da marca de oleiro, corres­
pondente à firma MELANO, onde alguns dos carateres aparecem em nexo. É concordante 
a correspondência desta assinatura com o oleiro Melainus, que terá laborado durante o 
terceiro quartel do século i (Polak, 2000, p. 268), da mesma forma que é consensual 
tratar-se de uma produção sudgálica. O restante exemplar (n.° 12) também oferece a mar­
ca da oficina hispânica na qual foi fabricado, infelizmente, não identificável. Os únicos 
carateres legíveis são correspondentes ao EX OF, podendo ainda intuir-se a existência de 
um «H» no final da carteia.

As formas decoradas também integraram alguns dos conjuntos funerários dos cida­
dãos balsenses, que, como foi já avançado, acompanharam a importações das formas lisas 
que tratámos, desde os reinados deTibério ou Cláudio (Viegas, 2011, p. 300).

A forma Drag. 29 está representada por um exemplar de produção hispânica (fig. 48, 
n.° 13) (Nolen, 1994, p. 91,sh-l). Esta forma, inicialmente produzida em La Graufesenque 
até cerca de 85 (ibidenf), foi rapidamente copiada pelas oficinas ibéricas, prolongando-se 
tal produção durante o século n. Com efeito, as produções hispânicas altoimperiais seguem 
de perto os esquemas tipológicos gálicos (Montesinos i Martínez, 2004, p. 67), embora
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total de sete 
pelo exemplar 
o exemplar da

por vezes com pequenas variações, como é o caso desta forma, que perde a decoração em 
guilhoché sobre o bordo, que se torna consideravelmente mais exvertido. Não obstante, 
em território algarvio esta produção é consideravelmente rara, comparativamente com 
as suas congéneres originais do sul da Gália (Viegas, 2011). A decoração está moldada 
em duas bandas molduradas, dividindo, a superior, mediante métopas com motivos 
vegetalistas no centro, figurações de veados e aves, apresentando, a inferior, rosetas em 
medalhas e palmeiras, alternadamente (Nolen, 1994, p. 94).

A forma Drag. 37 pertence um exemplar completo, produzido no sul da Gália, 
decorado com o que parece ser uma cena de caça (fig. 49, n.° 1), peça que terá sido 
produzida desde meados do século i até às primeiras décadas do século n (Mees, 1995, 
p. 59; Viegas, 2011, p. 300). Outras peças foram consideradas de produção hispânica 
(López Rodríguez e Regueras Grande, 1987, fig. 13, n.° 91). A cena representa um canídeo 
que parece estar a correr atrás da sua presa, um veado adulto, sendo complementada com 
elementos vegetalistas, árvores estilizadas, que correspondem a um pano de fundo e que 
têm sido identificadas com o «estilo» particular do oleiro Germanus III, que terá laborado 
por volta do ano 80, podendo-se estender a produção até final do século i (Mees, 1995, 
p. 78; Tilhard, 2004, p. 220; Viegas, 2011, p. 301).

Contudo, a peça está assinada pelo oleiro SABIN1, localizando-se a marca no exterior 
da peça, imediatamente abaixo da decoração. Por a marca estar no molde, encontra-se 
bastante esbatida, sendo pouco percetível. Ainda assim, não temos qualquer dúvida sobre 
a leitura. Esta marca está já identificada em Balsa (Viegas, 2011, p. 317), tratando-se de 
um oleiro que logrou um grande sucesso na Península Ibérica, especialmente entre 65 e 
85 (Hartley e Dickinson, 1993, p. 214; Polack, 2000, p. 313). Reparamos, portanto, que 
este artesão laborou em momento imediatamente anterior ao Germanus III, estando por 
esclarecer qual o sentido que tomou a influência do estilo decorativo.

A terra sigillata de produção do sul da Gália está representada por um 
exemplares, distribuíveis pelas formas Drag. 15/17, 18, 24/25, 27, 36 e 
decorado da forma Drag. 37, que acabamos de comentar. Destes, apenas 
forma Drag. 36 não ostenta a marca do fabricante.

A terra sigillata hispânica, representada por nove exemplares, contam com as formas 
Drag. 15/17 e 27 e ainda o exemplar decorado da forma Drag. 29. Apenas o primeiro os­
tenta a marca do seu fabricante, para o qual não avançámos qualquer leitura. No entanto, 
Jeannette Nolen avança com propostas que lhe permitiram localizar este produtor em 
Andújar (1994, p. 92), facto reiterado recentemente, no estudo integral desta categoria 
cerâmica (Viegas, 2011, p. 522).

As produções hispânicas contam ainda com três exemplares da forma Herm. 90.5 
(fig. 49, n.°2-4), dois decorados com folhas de água (n.° 3 e 4), formas fechadas raras 
em território nacional. lambém estas peças foram tidas como originárias das figlinae de 
Andújar (Nolen, 1994, p. 92).

As produções hispânicas do tipo Penaflor (Moreno Almenara, 1998; Amores e Keay, 
1999; Jerez Linde, 2004, López Rosendo, 2008) estão representadas na necrópole norte 
de Balsa por apenas três exemplares. É desnecessário reiterar muito do foi já escrito sobre 
esta produção (Viegas, 2011, p. 148 e 149), mas parece importante relembrar que as pro­
duções de Celti (Penaflor) imitam a terra sigillata itálica, sudgálica, ou ainda a cerâmica de 
«engobe vermelho pompeiano» e a de paredes finas (ibidem, p. 148).
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Destes exemplares, dois sào integráveis na forma UB de Martínez e correspondem 
a pratos de perfil baixo (fig. 49, n.° 5 e 6), que deverão ter sido importados para esta 
cidade litoral contemporaneamente às primeiras produções sudgálicas. A restante peça 
(n.° 7) corresponde a uma taça de pé alto, já referida por Catarina Viegas (2006a, p. 74), 
que encontra paralelo nas formas de cerâmica campaniense, concretamente na forma 
Lamboglia 4, característica das produções de campaniense B (1952), imitação que obriga 
a ponderar uma cronologia recuada, quiçá centrada ao reinado de Augusto.

Também a terra sigillata clara A esteve presente nos rituais fúnebres balsenses, cerâmi­
cas cujo fabrico se detetou na área de Cartago (Hayes, 1972, 1981; Aquilué Abadias, 2003) 
e, mais recentemente, na Tunísia Central (Bonifay, 2004). Certo é que, frequentemente, 
a importação desta cerâmica se fez acompanhar por outras categorias, como ânforas, ce­
râmicas africanas de cozinha e ainda lucemas, que, em conjunto, invadiram os mercados 
peninsulares a partir da segunda metade do século i (Viegas, 2011, p. 157).

A classificação da totalidade dos sete exemplares comprova que estes produtos foram 
introduzidos nos mercados hispânicos ainda durante o século i, mais concretamente no 
seu término. Apesar de tudo, a produção da forma Hayes 8A, com a qual identificámos 
um nosso exemplar (fig. 49, n.° 8), parece documentar-se mais corretamente a partir da 
primeira metade do século n (Silva, 2010, p. 102). Esta forma gozou de um grande sucesso 
nas necrópoles norte-africanas (Bonifay, 2004, p. 156), o que lhe permitiu perdurar até 
ao final da referida centúria. Esta influência parece ter chegado às necrópoles do sul da 
Lusitânia e, ainda, às identificadas na Bética (Vaquerizo Gil, 2010). Ainda assim, a terra 
sigillata clara A está também presente ao longo da costa vicentina (Pereira, 2012c, p. 166 
e 167), chegando aTroia (Almeida, 2009; Silva, 2010), a Lisboa (Silva, 2005, p. 49 e 50) e 
a Santarém (Viegas, 2003).

Mais tardia parece ser a peça que identificámos com a forma Hayes 14C (fig. 49, 
n.° 9), a variante mais tardia deste tipo (Bonifay, 2004, p. 157). Trata-se de tigelas de 
bordo geralmente arredondado e espessado, paredes verticais invertidas ou, como é o caso, 
exvertidas, e pé anelar (Silva, 2010, p. 50). Esta forma, que Hayes ainda incluía no século ii 
(1972, p. 39-41), passou a ser considerada uma produção exclusiva do século in, neste 
caso concreto, do norte da Tunísia (A2) (Bonifay, 2004, p. 157-159). Sobre a dinâmica de 
importação/consumo destes artefactos, parece desapropriado tentar aqui qualquer ensaio. 
Desde logo porque o consumo nas necrópoles não é reflexo da realidade dos centros 
habitacionais (Viegas, 2011).

Outras formas, mais raras, foram identificadas, nomeadamente os tipos Hayes 123, 
126, 134, 147 e 161. A primeira corresponde a um Askos com o bocal numa extremidade, 
e bico vertedor na outra (fig. 49, n.° 10). A unir ambas encontramos uma asa, bífida e com 
sulco central profundo. O corpo desta peça foi produzido a torno, tendo o bordo sido 
unido, posteriormente, após o que lhe foi adicionada a asa e o bico. A pasta é de tonalidade 
alaranjada, bastante depurada, homogénea e um pouco porosa. Ignorando um pouco a 
discussão sobre a hipotética função de biberão, a dataçào para estes vasos tem sido consen­
sualmente centrada entre a segunda metade do século n e as primeiras décadas do seguinte 
(Hayes, 1972, p. 175 e 176, Bonifay, 2004, p. 298), nomeadamente para os exemplares 
algarvios (Nolen, 1994, p. 98; Arruda, Viegas e Bargão, 2010; Viegas, 2011, p. 106).

Suplemento n.° 9 a O Arqueóloco Português.

A forma Hayes 126 está representada também por um único exemplar (fig. 49, n.° 11). 
Tem como caractensticas o bordo aplanado, sem separação do colo, o corpo globular e a
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Fig. 50 — Terra sigillata Clara A da forma Hayes 134. Museu 
Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do autor.

base destacada, ligeiramente côncava. Na parte superior do 
corpo, ostenta um bico vertedor. A parte interna do colo 
está selada, na base, e perfurada, formando um coador. 
A pasta é de tonalidade alaranjada, bem depurada, compac­
ta, homogénea e ligeiramente porosa e apresenta poucos 
desengordurantes de pequena dimensão, bem distribuídos 
pela peça, com destaque para os quartzos e calcites.

É efetivamente uma peça rara, para a qual não en­
contrámos nenhum paralelo exato. A tipologia de Hayes 
(1972) apenas contempla esta morfologia e notámos 
algumas diferenças entre a forma estabelecida pelo autor e o 
exemplar balsense, dados que, contudo, não são suficientes 
para a considerarmos distinta. A ausência do elemento de 
preensão é a principal diferença, além de uma morfologia 
ligeiramente distinta do bordo, sendo o restante enqua- 
drável no tipo determinado. Hayes avançou uma proposta 
cronológica que abrange todo o século n, meditando sobre 
uma possível evolução da forma 121 (ibidem, p. 177 e 178).

A forma Hayes 134 integra púcaros de bordo invertido com uma moldura na parte 
exterior (fig. 50), colo pouco alto e ligeiramente estrangulado, corpo globular e base des­
tacada, com um pequeno sulco na parte inferior. Ostenta uma asa de perfil arredondado, 
redobrada no topo, com uma superfície plana para apoio do polegar (Hayes, 1972, p. 179) 
e é de secção quadrífida. A pasta do exemplar balsense (fig. 49, n.° 12) é de tonalidade 

alaranjada, bem depurada, compacta e homogénea. Apresenta poucos elementos não 
plásticos, bem distribuídos, de pequena dimensão e difíceis de distinguir apenas pela 
observação macroscópica, mesmo recorrendo a uma lupa de 16 aumentos. Hayes apenas 
apresentou dois exemplares que datou de final do século i (ibidem), momento inicial 
da produção da terra sigillata clara A, datação que vem sendo reiterada na análise deste 
exemplar (Nolen, 1994, p. 104; Viegas, 2011, p. 335).

Idêntica realidade oferece a peça correspondente a um cantil (pilgrini-flask) do tipo 
Hayes 147 (fig. 49, n.° 13), tanto no que respeita à sua raridade, como no que se refere à 
cronologia. Trata-se de um cantil redondo, que conserva o arranque das asas e do colo. A 
pasta é de tonalidade laranja vivo, bem depurada, ligeiramente porosa, homogénea e dura. 
Apresenta poucos elementos não plásticos de pequena dimensão, destacando-se os quart­
zos eólicos e calcites (raras). Para Hayes, esta peça estaria inspirada na forma Herm. 13/ 
Déch. 63, produzida nas oficinas do sul da Gália (Hayes, 1972, p. 185), e também presente 
nos sítios algarvios (Viegas, 2011, p. 323 e 514; Pereira, 2012c, p. 166). Por este motivo, é 
sugerida a sua datação entre o final do século i e o início do século n (Hayes 1972, p. 185), 
cronologia que vem sendo aceite para os sítios do extremo ocidente (Silva, 2010, p. 51).

Finalmente, as produções de terra sigillata clara A estão ainda representadas pela 
forma Hayes 161 (fig. 49, n.° 14), que, a pardas precedentes Hayes 134 e 147, constituem 
as produções mais antigas deste tipo de cerâmica africana, correspondendo, simultanea­
mente, às primeiras importações desta categoria para o sítio algarvio. O modelo balsense 
oferece um bordo engrossado no interior, colo alto sem separação evidente do bordo, 
corpo de tendência piriforme e base destacada. Ostenta duas asas de perfil em L invertido
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e secção bífida. A pasta é de tonalidade alaranjada, bem depurada, porosa, homogénea e 
dura, com poucos desengordurantes de pequena dimensão, com destaque para os quart­
zos eólicos, calcites (raras) e alguns microfósseis.

Mais tardia é a única peça de produção em leira sigillata clara C (fig. 49, n.° 15), in­
tegrável na forma 50B de Hayes. Esta identifica tigelas de grandes dimensões com paredes 
retas e esvasadas. O fundo é geral mente caracterizado pela existência de um pequeno pé 
ou uma base ligeiramente côncava. Esta variante distingue-se, principalmente, por uma 
maior robustez, patente nas paredes mais espessas e «...sobretudo, com um corpo acen- 
tuadamente esvasado e encurvado...» (Silva, 2010, p. 55), assemelhando-se mais a um 
prato. Cronologicamente, esta forma vem sendo datada, grosso modo, entre meados do 
século ni e meados da centúria seguinte, podendo estender-se a produção desta variante 
até ao século v (Hayes, 1972, p. 73; Atlante I, 1982, p. 65; Nolen, 1994, p. 100; Viegas, 
2011, p. 336; Silva, 2010, p. 55 e 56).

A realidade evidenciada pela análise da terra sigillata proveniente da necrópole norte 
de Balsa, não parece comparável com o estudo feito sobre os materiais provenientes do 
centro urbano (Viegas, 2011, p. 536-538, gráfico 37). Esta aparente disparidade de consu­
mo, maioritária durante os séculos i e n na necrópole, deverá ser resultado de fatores vários, 
que contribuíram para a obtenção de dados tão contraditórios, nomeadamente a maior 
tendência de colocação de mobiliário funerário nesse período. Saliente-se, ainda, que a 
terra sigillata não parece ser a cerâmica incluída nos conjuntos funerários, por excelência. 
Refletindo sobre a qualidade e aparência das peças cerâmicas desta categoria, seria de 
esperar que a sua percentagem na necrópole fosse superior à observada. Assim, e no caso 
concreto de Balsa, talvez devamos considerar que estas eram acima de tudo funcionais.

Por um lado, devemos ter em conta que esta deverá ser a necrópole mais antiga e, 
portanto, a primeira a ser fundada, a par da urbe. Com a evolução da cidade, deverá 
ter sido também a primeira a ser abandonada, em detrimento de outras. A sua elevada 
proximidade à cidade e, quiçá, a sua rápida saturação, deverá ter obrigado à sua expansão 
em direção oposta à cidade, ou mesmo ao seu abandono. Devemos relembrar que, du­
rante o Alto-Império, a importância dada à separação do mundo dos vivos e dos mortos 
era grande. Como veremos, a maioria dos materiais parece estar em consonância com 
esta datação, ainda que, pontualmente, encontremos materiais mais tardios. Lembramos 
novamente que, a partir do século m, assistimos a uma diminuição considerável no espó­
lio fúnebre, realidade que contribui, de forma decisiva, para as elevadas percentagens na 
contabilidade de materiais altoimperiais.

Por outro lado, refletindo sobre os dados disponíveis e os materiais expostos, tudo 
indica que a terra sigillata não parece ter sido o material mais requisitado para os rituais 
fúnebres, ou melhor dizendo, para o ritual de sepultamento. Ainda assim, embora esta 
cerâmica não esteja presente de forma abundante nos conjuntos funerários, é possível que 
fosse utilizada nos rituais efetuados após o enterramento, ou seja, nos banquetes fúnebres, 
o que prova que era uma cerâmica acima de tudo utilitária e que se pretendia durável. Com­
parada com outras, como as paredes finas, não podemos afirmar que a sua rejeição nestes 
contextos se deva à pouca qualidade estética, mas sim à intenção da sua preservação.

Um dos conjuntos mais emblemáticos da quinta de Torre d'Ares é, sem dúvida algu­
ma, o conjunto de ceramicas de paredes finas, correspondendo a 5,6 % da totalidade do 
espóli° funerário de Balsa. De um total de 42 peças, identificadas como sendo provenientes
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de contextos sepulcrais, comprovado pelo excecional estado de conservação, apenas 26 
foram publicadas por Jeannette Nolen (1994).

Das produções identificadas, encontrámos peças provenientes da Bética, que, como 
não podia deixar de ser, representam a maioria do conjunto (32 exemplares). Admitimos 
que nem sempre estivemos seguros quanto à origem, insegurança potenciada pelo atual 
desconhecimento de centros produtores desta categoria cerâmica. As produções emeri- 
tenses são uma das mais bem caracterizadas até ao momento (Minguez Morales, 1991, 
p. 90 e 91; Rodríguez Martin, 1996a, 1996b; Bustamante Álvarez, 2011), mas a atual região 
algarvia não importou materiais com essa proveniência.

Além das produções béticas, lográmos identificar ainda materiais provenientes da 
Península Itálica, ainda que em número reduzido e sem que tenhamos certeza na sua 
caracterização (2 exemplares), além das já identificadas produções locais/regionais (Nolen, 
1994, p. 58), que totalizam quatro exemplares. Sobre os restantes materiais não foi possível 
reconhecer a área produtora.

Como acontece com os restantes materiais provenientes da necrópole norte de Balsa, 
a impossibilidade de contextuaiização das peças obriga a uma exposição por formas. 
Assim, os materiais serão apresentados segundo a classificação tipológica, apoiando-nos 
na tipologia elaborada por François Mayet (1975).

A forma vm de Mayet parece corresponder ao tipo mais antigo identificado em contex­
to funerário. Este exemplar vem sendo datado de reinado de Augusto (Mayet, 1975, p. 39), 
embora não encontremos paralelos devidamente contextualizados (Minguez Morález, 
1991, 2002; Reinoso del Rio, 2002, 2003, 2004). Este tipo corresponde a copos de bordo 
alto, esvasado, oblíquo e corpo globular ou carenado, características que variam consoante 
a variante a que corresponde. O exemplar balsense parece inserir-se na variante B, apresen­
tando o bordo com uma altura inferior à do corpo (fig. 51, n.° 1). Ainda que Mayet (1975) 
não tenha apresentado nenhum mapa de dispersão desta forma na sua obra, foi avançado 
que estas peças poderão ter sido produzidas na Bética (López Mullor, 1990, p. 245-247), 
onde, aliás, são abundantes (López Mullor, 1977; Reinoso del Rio, 2002, 2003, 2004).

A forma xx da mesma tipologia, consideravelmente rara no litoral sul da Península 
Ibérica, encontra-se representada por quatro exemplares (fig. 51, n.° 2-5). Tal facto não 
deixa de ser surpreendente, mesmo tendo em conta que a sua presença e produção está 
bem atestada nas Baleares (Minguez Morales, 1991, p. 85 e 86; López Mullor e Magdalena 
Estarellas, 2002, p. 241) e também na Sardenha (Minguez Morales, 1991, p. 69 e 70), com 
uma cronologia centrada em meados do século i, datação que Passelac recua ligeiramente 
na área lionesa (1993).

É frequente depararmo-nos com esta forma inserida erradamente em outras cate­
gorias cerâmicas, como é o caso da cerâmica comum. Estas peças foram reiteradamente 
identificadas com cerâmicas de mesa, mais concretamente com púcaros (Nolen, 1994, 
p. 141). Admitimos que a forma é uma das mais comuns, durante o Alto-Império e 
também durante a Tardo-Antiguidade, tendo sido reproduzida na maioria das distintas 
categorias cerâmicas. No entanto, como aconteceu também para os púcaros de cerâmica 
africana de cozinha, também os seus similares de cerâmica de paredes finas são possíveis de 
individualizar. Claro que quanto mais completos estiverem os exemplares, mais fácil será 
o reconhecimento do tipo de cerâmica reproduzida. No caso da forma xx desta categoria 
cerâmica pudemos também recorrer à presença de decoração como elemento diferenciador
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Fig 51 — Cerâmica de paredes (mas da Necrópole None de Torre d'Ares, Ba/sa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do aut0
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Pela análise morfológica dos exemplares é possível propor que duas das peças encai­
xam na variante B (fig. 51, n.° 2 e 3), enquanto as restantes (n.° 4 e 5) parecem correspon­
der à C. Não obstante, François Mayet apenas referiu a presença de decoração a guilhoché 
na variante B da forma xx, realidade que obriga a ponderar a hipótese de a totalidade das 
peças poder corresponder a essa variante. Todos os vasos recolhidos nas sepulturas de 
Torre d'Ares ostentam esta decoração, mais ou menos elaborada.

A forma xxi está patenteada por dois exemplares (fig. 51, n.° 6 e 7), ambos com deco­
ração a guilhoché no corpo, que é globular. Ostenta um colo alto, vertical e ligeiramente 
exvertido na aproximação ao bordo. As pastas tanto podem ser escuras e redutoras (n.° 7) 
como oxidantes (n.° 6) (Reinoso del Rio, 2004, p. 42). Embora se tenha atribuído uma 
origem maioritariamente itálica a esta forma, foram reconhecidos centros produtores nas 
Baleares (Minguez Morales, 1991, p. 85 e 86), concretamente em Ibiza (Fernández Grana­
dos, 1986, p. 53 e 54; López Mullor e Magdalena Estarellas, 2002, p. 241), proveniência a 
ter em conta para os exemplares balsenses. A dispersão desta forma está em acordo com 
a escassez de exemplares identificados até ao momento. Apenas gozamos de paralelos na 
Catalunha, Baleares e Andaluzia (Reinoso del Rio, 2004, p. 42), aos quais se havia somado 
já Santarém (Arruda e Sousa, 2003, p. 272), e que agora se acrescenta o sul da Lusitânia. 
Note-se a coincidente cronologia entre esta forma e a precedente que, refletindo sobre a 
sincrónica proveniência, deverão ter sido produzidas nas mesmas olarias.

A forma xxiv de Mayet corresponde a um copo alto de bordo exvertido e fundo estreito 
(fig. 51, n.° 8). Geralmente ostenta uma asa de secção triangular na parte superior do cor­
po assim como decoração vertical ou oblíqua incisa a pente (Mayet, 1975, p. 58; Reinoso 
del Rio, 2002, p. 92). Estas características não estão patentes no exemplar recolhido em 
Torre d'Ares. Esta peça corresponde a uma produção local/regional que pretende copiar 
os exemplares originais, disseminados, principalmente, pela zona litoral mediterrânica 
durante a primeira metade do século i.

Na Península Itálica conhecem-se pelo menos dois grandes centros produtores que 
exportaram este tipo de peças. No entanto, chegando à Península Ibérica, esta forma 
rapidamente começou a ser reproduzida na área da Catalunha e nas Baleares (Mayet, 
1975, p. 134 e 135), estando também identificadas em Cádis (ibidem; Mayet, 1970) e em 
Asta, Jerez de la Frontera (Reinoso del Rio, 2002, p. 92), embora nestes dois últimos sítios 
não pareça ter sido fabricada. Foi durante os meados do século i que se difundiu, pelo 
que não parece despropositado balizar o exemplar de Torre d'Ares na segunda metade da 
mesma centúria.

A forma xxvn conta apenas com um exemplar. Trata-se de taças de carena baixa e bor­
do exvertido ou engrossado externamente, como é o caso, com duas asas circulares com 
lingueta na parte inferior (fig. 52). A característica diferenciadora é a presença de decoração 
em barbotina formando pequenas folhas de água com caules alargados, pintadas de branco 
(Mayet, 1975, p. 61). A raridade desta forma justifica o desconhecimento dos centros oleiros 
que a produziram. Alguns investigadores são de opinião de que esta raridade é reflexo de 
estarmos perante o fabrico de um único oleiro, denotando uma maior concentração destas 
peças na área andaluza espanhola (Reinoso del Rio, 2002, p. 93), sem que, contudo, se 
relacione esta concentração com a localização do possível produtor. A identificação desta 
forma no Algarve, que tinha sido incluída no trabalho de François Mayet, parece fortalecer 
a possibilidade de que tenha sido, de facto, aí produzida. Embora os exemplares exumados
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até ao momento sejam escassos, apenas três, uma cronologia balizada nos reinados de 
Augusto eTibério parece ser aquela que mais se ajusta (Mayet, 1975, p. 61).

Embora nào tenhamos exemplares importados na necrópole norte de Balsa, a forma 
xxxin parece ter sido produzida local mente, quiçá com o objetivo de suprir a procura 
deste tipo de peças para os ritos funerários. Talvez por este motivo um dos exemplares foi 
frequentemente confundido com cerâmica de uso comum (Nolen, 1994, p. 145, cr-161). 
Trata-se de uma taça hemisférica de bordo aplanado e paredes encurvadas para o interior 
ou para o exterior (Mayet, 1975, p. 67). Pode apresentar uma ou mais caneluras no corpo 
(fig. 51, n.° 9 e 10). As pastas costumam ser oxidantes, com tonalidades que variam entre 
o bege acastanhado e o laranja, e nunca apresentam qualquer tipo de decoração.

Embora a morfologia geral seja a referida, a forma poderá variar substancialmente. 
Com efeito, os dois exemplares recolhidos em Torre d'Ares ostentam evidentes diferenças 
entre si, as quais poderão ser resultado de se tratar de imitações de produção doméstica 
de âmbito local. Ainda assim, ambas encaixam na forma xxxin de Mayet, investigadora 
que sublinhou a maior quantidade de exemplares de perfis baixos. Cronologicamente, 
estão balizadas num preciso espaço temporal, Augusto-Tibério, momento que começou 
por assistir às produções itálicas, mas que rapidamente foram excedidas pelas produções 
hispânicas (Mayet, 1975, p. 136 e 137) e pelas imitações locais, como é o caso presente. 
A grande difusão deste tipo dever-se-á à sua grande simplicidade, o que facilitou a repro­
dução (Reinoso del Rio, 2003, p. 99).

O tipo xxxiv de Mayet (1975, p. 69 e 70) está representado apenas por um exem­
plar, correspondente às denominadas cerâmicas de paredes finas «casca de ovo» (fig. 51, 
n.° 11). Este tipo engloba tigelas carenadas, em que a altura é sempre inferior ao diâmetro 
do bordo. As paredes são oblíquas, tanto na parte superior como na inferior, e tem um 
fundo ligeiramente destacado e côncavo. Apresentam, geralmente, pastas cinzentas claras 
ou ocres esbranquiçadas, compactas, sonoras e bem cozidas. Sobre as superfícies, sempre 
polidas, é aplicado um engobe espesso amarelado ou esbranquiçado.

Embora tenha sido proposta uma origem Bética para a produção deste tipo de peças, 
concretamente na área do vale do Guadalquivir (Mercedes Vegas, 1973, p. 77 e 78; Mayet, 
1975, p. 148 e 149), essa proveniência continua por confirmar. O seu panorama distributi­
vo parece ter-se complexificado exponencialmente com o seu aparecimento, cada vez mais 
frequente, em outras áreas distintas, como é o caso deTeruel, onde também é provável que 
se tenha produzido (Reinoso del Rio, 2004, p. 44). Aragão e a Catalunha são áreas onde é 
muito frequente. Mais rara é a sua presença entre Cádis e Valência (Miquel Santed, 1986). 
A sua produção começou durante o reinado de Tibério, mas foi nos reinados de Cláudio 
e de Nero que alcançou o máximo da sua produção e disseminação na Península Ibérica.

A forma xxxvii A de Mayet (1975, p. 73) é uma das mais bem representadas no mundo 
funerário romano em Balsa. Juntamente com as formas xxxvm e xlii, foi um dos tipos que 
alcançou um maior desenvolvimento na área peninsular hispânica. Por este motivo, não 
estranhamos que cedo se tenha apontado o litoral da Bética como uma das áreas que se 
assumiu como produtora destas peças (Bonsor, 1931; Comfort, 1939). Esta forma em 
concreto corresponde a uma taça hemisférica ou ligeiramente carenada, ostentando um 
pequeno lábio aplanado, separado do corpo por um sulco profundo, a partir do qual 
se desenvolve a decoraçao. As paredes são, na sua maioria, curvadas para o interior e 
ostentam uma decoração que se estende até ao pé ligeiramente destacado.
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Fig. 53 — Cerâmica de paredes finas da forma 
Mayet XXXVII. Fotografia cedida pelo Museu 
Nacional de Arqueologia, Lisboa.

Fig. 52 — Cerâmica de paredes finas da forma 
Mayet XXVII. Fotografia cedida pelo Museu 
Nacional de Arqueologia, Lisboa.
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Depositados no Museu Nacional de Arqueologia estào dois exemplares decorados 
com a superfície arenosa (fig. 51, n.° 12 e 13), abundante neste tipo. Ostentam pastas 
ocres e engobes espessos alaranjados, brilhantes e com reflexos metálicos. Este tipo é, com 
efeito, muito abundante na Bética, como o tem comprovado recentes estudos (Reinoso 
del Rio, 2002, 2003, 2004). Em ambos casos, a areia ocupa a totalidade da superfície 
externa das taças, estando o interior em reserva.

Outro exemplar (fig. 53) apresenta decoração impressa a rolo, que foi concretizada 
quando a pasta estava ainda fresca. Excluímos a técnica de buril, embora esta esteja também 
comprovada, por esta peça em concreto apresentar os sulcos bastante profundos, regulares 
e homogéneos. Ainda que os vasos com esta decoração não tenham gozado da mesma 
aceitação que os semelhantes arenosos, também para eles foi admitida uma origem Bética, 
região onde, aliás, são muito frequentes (Reinoso del Rio, 2002, 2003, 2004).

Foram os com decoração a barbotina que alcançaram uma maior aceitação dentro 
do império e especialmente na área peninsular hispânica (Mayet, 1975, p. 152-157), 
confirmando-se uma maior concentração a sul. Esta técnica permitia uma grande va­
riedade de decorações, desde simples mamilos aplicados, com distintos tamanhos, a 
desenhos mais complexos e elaborados.
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Três das peças recolhidas em Torre d'Ares ostentam folhas de palma alongadas e bem 
definidas, ladeadas por um conjunto de três folhas de água com caules compridos (fig. 51, 
n.° 15 e 16). Embora em uma destas, a folha de palma pareça estar acompanhada por uma 
de hera, e não seja possível obter pormenores da decoração pela sua elevada fragmentação, 
reparamos que em outro (n.° 15) a ornamentação está delimitada por dois sulcos. Já no 
restante exemplar (n.° 16), além de ser mais elevado, foi aplicada sobre uma maior área 
permitindo aumentar o tamanho da decoração.

Outro exemplar (fig. 51, n.° 14) oferece decoração exclusiva em folhas de água muito 
estiradas, parecendo a folha uma prolongação do caule. Além de estes motivos vegetalistas 
estarem enquadrados numa área reduzida, encontram-se delimitados, na base e no topo, 
por uma fila de pequenos mamilos de tamanho irregular.

Como foi já avançado, os exemplares arenosos serão uma imitação da forma precedente, 
a xxxv, mas mais evoluídos e com a decoração limitada ao exterior da peça (Reinoso del Rio, 
2004, p. 46). A forma que tratamos foi especialmente hegemónica em meados do século i 
(Passelac, 1993, p. 519), a par dos protótipos geminados com decoração incisa a buril ou 
impressa a rolo. Tendo em consideração a grande produção e consumo desta forma, bem 
como das xxxvin e xui, pode admitir-se que tenha atingido a viragem do século i para o n.

Como foi já referido, também o tipo xxxvin A e B de Mayet (1975, p. 73 e s.) está 
presente nos contextos funerários de Balsa. É, contudo, a variante A que mais está retra­
tada, contando com um conjunto de sete exemplares, todos decorados. Referimo-nos a 
taças carenadas largas e baixas, com o bordo aplanado, separado do corpo por um sulco 
exterior. Possuem um pé ligeiramente destacado, compacto e côncavo, próximo do qual 
se prensaram dois sulcos paralelos. Por vezes é possível distinguir a união destes sulcos 
efetuados ainda na roda de oleiro, com a argila fresca. Geralmente, estas taças apresentam 
duas asas bífidas, ovaladas, aplicadas no topo da peça, mas separadas do bordo. A deco­
ração está quase sempre centrada no corpo da peça, entre o sulco que delimita o bordo e 
a carena, ou enquadrada por fileiras de pérolas ou pequenos mamilos.

Também pode ostentar diferentes tipos de decoração, embora neste caso sempre 
aplicadas a barbotina. As decorações mais frequentes são os reticulados com losangos 
colocados longitudinalmente, formando frisos mais ou menos espessos (fig. 51, n.° 17, 
e 54, n.° 1). As técnicas para realização desta decoração são o fabrico em molde ou a 
passagem de um rolo na peça, portanto, impressa (Reinoso del Rio, 2004, p. 47). Os três 
exemplares balsenses apresentam pormenores que permitem avançar a técnica de rolo. 
Há, geralmente, uma área da decoração em que os losangos parecem sobrepor-se, ainda 
que em um deles isso não seja tão evidente.

Outros tantos exemplares oferecem decoração composta com folhas de água delimita­
das por filas de pérolas, tanto na parte superior como na inferior (fig. 54, n.° 2), ou apenas 
delimitadas na base (n. 3 e 4, respetivamente). Dois destes têm representado as referidas 
folhas, formando uma grinalda, tendo cada uma delas contacto com a anterior através do 
caule. A restante peça ostenta folhas de água muito estiradas, em que a folha parece mais 
uma prolongação do caule, alternando-se o lado para que estão viradas, preenchendo a 
totalidade da área decorada. Finalmente, outro exemplar (fig. 54, n.° 5) ostenta folhas de 
água, paralelas e obliquas, sem qualquer tipo de haste ou caule. Do ponto de vista tecno- 
cronológico, esta forma esta em conformidade com o que foi avançado para a precedente, 
pelo <4ue nos Privamos a rePelir os argumentos.



As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

1

a

4

6 7

11 12

13

?

: 5::: i.

1514 16
i

0

Fig. 54 — Cerâmica de paredes finas da Necrópole Norte de Torre d Ares, Balsa Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do autor
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Também a variante B partilha as mesmas características tecnológicas, sendo, contu­
do, ligeiramente distinta do ponto de vista morfológico (Reinoso del Rio, 2003, p. 101). 
Esta diferença nota-se apenas nas dimensões, transformando-se num artefacto mais alto e 
esguio, mantendo as restantes particularidades. Em Balsa, reconhecemos dois exemplares: 
um tem a carena bem marcada, paredes retas e ligeiramente oblíquas (fig. 54, n.° 6); o 
outro ostenta uma secção de paredes mais encurvadas para o interior (n.° 7).

Ambos partilham os mesmos motivos decorativos, ainda que com pequenas diferen­
ças, que estão aplicados na parede externa, entre um sulco que separa o bordo do corpo e 
este da carena, que pode ser mais ou menos acentuada. Esta decoração, linhas verticais de 
pérolas ou mamilos realizados a barbotina, é a mais frequente nesta variante.

Bastante mais rara parece ser a forma xl de Mayet (1975, p. 73; Passelac, 1993, 
p. 520). Trata-se de copos de tendência globular de bordo aplanado e exvertido (fig. 54, 
n.° 8). A base é plana, destacada, ostentando um sulco concêntrico. Dois exemplares, de 
Osuna e de Carmona, apresentam-se ligeiramente mais atarracados e alargados (Mayet, 
1975, p. 92, planche trv, 449 e 450). Geralmente, oferecem decoração variada, aplicada a 
barbotina, sendo mais frequentes as folhas de hera ou as folhas de água. Não obstante, 
o exemplar balsense ostenta decoração aplicada em festões verticais, em relevo (Mayet, 
1975, p. 85, n.° 390; Passelac, 1993, p. 520).

Estranhamos o contínuo silêncio sobre prováveis centros produtores onde estas 
peças possam ter sido fabricadas, especialmente tendo em conta que a quase totalida­
de dos protótipos apresentados por François Mayet são provenientes da área litoral da 
Baetica. Excetuando o exemplar recolhido por Estácio da Veiga em Torre d'Ares, também 
incluído na obra da investigadora, os restantes concentram-se na área andaluza, com 
uma cronologia balizada entre os reinados de Tibério e de Vespasiano (Passelac, 1993, 
p. 520). Porém, Miquel Santed reconhece esta forma como uma produção da Baetica 
(1991, p. 87-89, fig. 45).

Também a forma xlii a foi abundantemente importada das figlinae da Bética (Rosser 
Liminana, 1990-1991). Na necrópole de Balsa, foram recolhidos cinco exemplares com­
pletos, somando-se assim mais um exemplar aos que Jeannette Nolen apresentou (1994). 
O corpo é globular, assumindo a metade inferior uma forma troncocónica. O bordo é 
exvertido e aplanado ou ligeiramente engrossado e o fundo, pequeno, é quase sempre 
côncavo. Geralmente, ostenta uma asa bífida em forma de orelha ou ovalada. Dos exem­
plares balsenses (fig. 54, n° 11), um deles não tem asa nem vestígios da sua existência, 
ainda que Nolen a tenha representado (1994, est. 9, pf-21).

Este tipo encontra-se sempre decorado. A maior parte dos vasos ostenta três ou quatro 
fileiras alternadas de escamas de pinha (Mayet, 1975, p. 95 e 96; Reinoso del Rio, 2002, 
p 96). Contudo, outros exemplares podem revelar decorações completamente distintas, 
também efetuadas a barbotina, ou utilizando outras técnicas. Em Torre dzAres, além 
dos três exemplares decorados com escamas de pinha (fig. 54, n.° 9 a 11), foram ainda 
reconhecidos dois outros com distintos motivos decorativos. Uma peça (n.° 12) oferece 
decoração composta por folhas de água unidas entre si, formando uma grinalda que a 
circunda. A decoraçao está centrada e delimitada no topo e na base por filas de pérolas. 
A restante (fig- n- 13) apresenta dimensões muito superiores às suas semelhantes, 
motivo que poderá estar na base de aplicação de decoração tecnologicamente diversa. 
A decoração, em guilhoche, foi aplicada em duas áreas distintas, utilizando aparentemente
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um rolo. Uma está centrada no corpo e a outra ligeiramente abaixo da inflexão. Também 
os exemplares deste tipo, recolhidos no sítio algarvio, partilham as mesmas características 
crono e tecnológicas que as formas xxxvn e xxxvni de Mayet. Esta contemporaneidade 
fortalece a existência, em época romana, de um centro produtor bético que terá fabricado 
estas peças em pleno século i.

Identificámos ainda exemplares que vêm sendo classificados como «assimiláveis a 
646» de Mayet (1975, p. 117; Reinoso del Rio, 2002, p. 97). Esta classificação resulta, por 
um lado, da raridade destas peças, e, por outro, de erros na classificação. Efetivamente, 
os exemplares aqui tratados foram já incluídos na categoria de cerâmica comum (Nolen, 
1994, p. 144). É possível que em Balsa, além dos cinco completos recolhidos na necró- 
pole, existam mais vasos deste tipo, nomeadamente os cr-139 e cr-140 publicados por 
Jeannette Nolen (1994). No entanto, limitamo-nos aos de contexto funerário. Idêntica 
realidade poderá acontecer em outros sítios, principalmente tendo em conta que esta 
região se encontra dentro da área de influência do epicentro que originou este tipo, como 
adiante veremos.

Estas peças foram incluídas por François Mayet na categoria de «Divers II», onde se 
misturaram várias formas que a autora considerou exemplares únicos, provavelmente re­
sultado de acidentes (1975, p. 117). Sabemos hoje que este tipo em concreto não deverá 
ser resultado de nenhum acidente produtivo, mas de uma produção limitada, destinada 
a abastecer uma área circunscrita.

Trata-se de taças largas de bordo exvertido e engrossado no exterior, mais raramente 
aplanado, separado do corpo por uma moldura alta, em relevo, arredondada ou formando 
um pequeno vinco no topo. O diâmetro do bordo é sempre inferior ou igual ao diâmetro 
máximo da peça, que ostenta uma acentuada inflexão, sensivelmente ao meio do corpo. 
A base, ligeiramente saliente, formando um pequeno pé, é plana ou côncava. É comum 
esta forma ostentar a presença de decoração a guilhoché, efetuada a buril ou rolo.

Três exemplares balsenses oferecem este tipo de decoração, variando, contudo, ligeira­
mente entre si. LIm exemplar contém duas filas de curtas linhas oblíquas (fig. 54, n.° 14), 
centradas no corpo da peça, paralelas e regulares, possivelmente efetuadas mediante a téc­
nica de rolo. Outra peça ostenta a mesma decoração (n.° 15). Contudo, estas linhas estão 
na vertical e mais afastadas entre si, enquanto a peça n.° 16 tem as linhas da fila superior 
separadas por outras mais pequenas. Os restantes exemplares não oferecem qualquer tipo 
de decoração (fig. 55, n.° 1 e 2).

Esta forma, tal como os exemplares béticos (Reinoso del Rio, 2002, p. 97), apresenta 
sempre pastas redutoras, com tonalidades acinzentadas escuras, bem depuradas, homogé­
neas e compactas, embora ligeiramente polvorentas. Apresenta poucos desengordurantes 
de pequena dimensão, dos quais se destacam os quartzos, as biotites e as moscovites. Por 
vezes poderá ser envolvido em um engobe brilhante, também negro.

O recente reconhecimento deste tipo na área de Cádis (Reinoso dei Rio, 2002, 2004), 
onde é abundante, obriga a considerar que esta forma não corresponde a um acidente 
produtivo, como propõe Mayet, mas que é uma produção com alguma difusão. Não é 
descabido pensar que foi produzida nessa área em momento coevo à produção e difusão 
dos tipos xxxvn, xxxvni e xlii, peças de difusão sobretudo marítima. Esperamos que a iden­
tificação de mais exemplares possa contribuir para a clarificação cronológica e produtiva 
desta figlinae.
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Alem destes exemplares, lográmos ainda identificar outras formas que não estão 
reconhecidas na apologia desta categoria cerâmica elaborada pela investigadora francesa.

I ste sera o caso da peça integrável na forma Marabini X (1973, p. 206), correspon­
dente a um copo de bordo exvertido e aplanado, separado do corpo por um acentuado 
ombro carenado (fig. 55, n.° 3). O corpo é de tendência piriforme e o fundo é destacado 
e ligeiramente côncavo. A pasta, de tonalidade laranja avermelhada clara, é homogénea 
(ainda que aparentemente alterada devido a fenómenos pós-deposicionais), muito bem 
depurada e compacta. Apresenta poucos elementos não plásticos de pequena dimensão, 
que, mesmo com lupa de 14 aumentos, não conseguimos identificar. Contém vestígios de 
um engobe alaranjado, pouco espesso.

Este tipo não é comum na Península Ibérica, estando, até ao momento, apenas 
identificado na Catalunha (López Mullor, 1989, p. 96 e 97). Quiçá na Península Itálica 
se possam encontrar mais paralelos, área de onde será proveniente. Na necrópole de 
Milão, pudemos encontrar alguns exemplares morfologicamente idênticos e também sem 
qualquer tipo de decoração (Bolla, 1988, p. 78). Estranhamos, contudo, a classificação da 
autora, principalmente porque as cerâmicas de paredes finas de Cosa estavam já publica­
das por Teresa Marabini (1973).

Ainda que Jeannette Nolen tenha datado este exemplar até ao reinado de Tibério 
(1994, p. 55), sem precisar um enquadramento cronológico, cremos que a sua datação se 
poderá centrar em momento coevo ao reinado de Augusto, embora o análogo catalão seja 
considerado anterior (López Mullor, 1989, p. 96 e 97).

Mais problemática é a identificação do exemplar correspondente a uma píxide 
(fig. 55, n.° 4). Apresenta o bordo aplanado reto, separado do corpo da peça por um 
ombro acentuado. As paredes são retas e ligeiramente inclinadas para fora, com dois 
conjuntos de pares de sulcos localizados um no topo e o outro na base da parede. 
A base é destacada com um pequeno pé e um sulco concêntrico. A pasta é de tonalidade 
laranja, muito bem depurada, ligeiramente polvorenta, compacta e homogénea. Os ele­
mentos não plásticos são de pequenas dimensões, destacando-se alguns quartzos, calcites 
(abundantes), e algumas biotites. Ainda que estas caracterísúcas possam remeter para uma 
origem Bética, não arriscamos avançar com nenhuma proposta para este fabrico.

Jeannette Nolen considerou que esta peça corresponde a uma imitação de cerâmicas 
finas ou mesmo de análogos metálicos, sem avançar com mais pormenores. Sem excluir 
tais possibilidades, propomos ainda que esta forma pode corresponder a uma variação 
da forma xxii de Mayet (1975, p. 50 e 51). Se considerarmos os atributos tecnomorfoló- 
gicos, reparamos que a peça algarvia é igual aos exemplares apresentados pela autora, 
diferindo unicamente na morfologia do bordo. Esta forma parece estar especialmente 
difundida na área da Europa central, com especiais concentrações em Itália e em França 
(Mayet, 1975, p. 132-134). E na área lionesa que vem sendo proposta a produção deste 
tipo (Lasfargues e Vertet, 1970, p. 222-224; Mayet, 1975, p. 50) em momento centrado 
ao reinado de Augusto.

Finalmente foi incluída nesta categoria uma tigela correspondente a uma imitação 
local/regi°na^ Que contraria a sua anterior classificação como cerâmica comum (Nolen, 
1994, p- 141 e 142, esL 31/ CE Nào obstante as paredes espessas, esta peça parece 
imitar claramente as caractensticas tecnológicas e morfológicas das produções béticas de 
paredes finas.
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Referimo-nos a uma taça de bordo aplanado virado para o interior (fig. 55, n.° 5), 
com dois sulcos bem marcados, no exterior. As paredes são espessas e encurvadas e a 
base é plana e destacada por uma moldura acentuada. A pasta é de tonalidade castanha 
alaranjada, medianamente depurada, porosa e homogénea, apresentando abundantes 
elementos não plásticos de pequena e média dimensão. Destaque para os quartzos, as 
calcites (abundantes), as biotites e as moscovites. Esta peça foi imersa em um engobe 
aquoso, portanto pouco espesso, de tonalidade alaranjada.

Não é fácil compreender qual a forma concreta que esta peça pretende imitar. Nota-se, 
contudo, acentuadas semelhanças com as formas xxxni/xxxv de Mayet, também produzidas 
na costa andaluza, aproximando-se consideravelmente da primeira tendo em conta a 
ausência de decoração, tanto nos protótipos copiados como na imitação. Ainda assim, 
preferimos mantê-la como classificação indeterminada.

Relembramos que a imitação desta forma não é inédita em Balsa. Embora este 
exemplar não preencha os requisitos para ser incluída na forma xxxin, foram já apresen­
tados dois exemplares deste tipo também de produção local/regional. Com estes dados, 
poderíamos supor que esta cidade terá albergado uma pequena produção local, que terá 
laborado durante o século i, que imita os originais béticos e que se destinava a um consu­
mo de autoabastecimento. Como aconteceu com a maior parte dos conjuntos analisados 
neste trabalho, não devemos esquecer que tratamos apenas os contextos funerários, que 
carecem de uma análise comparativa com os materiais de contexto habitacional e que 
poderão revelar uma maior intensidade destas produções locais/regionais.

Outra categoria cerâmica abundante em contexto funerário da necrópole norte de 
Balsa corresponde às cerâmicas de iluminação. As lucernas estão representadas por 
um total de 59 peças, em um estado de conservação excecional. Este número equivale a
7.8 % da totalidade dos materiais funerários. Obviamente que este sítio conta com uma 
presença de lucernas romanas mais numerosa. No entanto, sem que tenhamos seguro o 
seu contexto, não foram inseridas neste trabalho.

No que respeita às produções identificadas, também este conjunto mantém o padrão 
que vem sendo reconhecido nos sítios romanos altoimperiais algarvios, não só nos con­
juntos «lychnológicos» (Nolen, 1994, p. 38-40; Pereira, 2012c), mas também na cerâmica 
comum e nas paredes finas, como vimos.

As produções hispânicas são esmagadoras, correspondendo a 83 % do conjunto. 
Ainda que não tenhamos conhecimento de muitas figlinae especializadas na produção de 
lucernas romanas, não temos, atualmente, quaisquer dúvidas de que estas peças foram 
abundantemente produzidas em território peninsular (Morillo Cerdán, 1993; Bemal 
Casasola e Garcia Giménez, 1995; Morais, 2005; Pereira, 2008). A elevada percentagem 
obtida permite ainda afirmar que apenas um exemplar corresponde a uma produção 
local/regional, possivelmente de século n, sendo os restantes provenientes da província 
romana da Baetica.

Apenas quatro exemplares são de proveniência norte-africana, o que se traduz em
6.8 % do conjunto dos 59 exemplares. Estas peças, mais tardias, acompanhavam as 
cerâmicas de mesa com a mesma proveniência. Salientamos ainda que, da totalidade da 
amostra, seis exemplares são de produção indeterminada.

Morfologicamente, este é um conjunto bastante variado, 
tes em todas as províncias do império, mas
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o caso da do «tipo rã». Tendo em conta o objetivo deste trabalho, vale a pena efetuar uma 
análise mais detalhada das formas identificadas, e, sempre que conveniente, comentando 
pormenores sobre a morfologia, produção ou paralelos identificados. Esta análise mor­
fológica terá por base a tipologia de Dressel (1899), mais tarde atualizada e melhorada 
por Nino Lamboglia (1952), apoiando-nos, sempre que necessário, por outras tipologias 
respeitantes a exemplares exógenos em relação às produções hispânicas. Privamo-nos de 
outros comentários ou observações genéricas e de senso comum, remetendo para as obras 
da especialidade e evitando uma análise demasiado exaustiva.

Como não poderia deixar de ser, as lucernas de volutas são uma das séries «lychnoló- 
gicas» (o termo é o recentemente adotado pela escola francesa e britânica, e sobre o qual 
tivemos já oportunidade de nos debruçar) (Pereira e Albuquerque, 2014) abundantes nas 
sepulturas balsenses, representando o grosso do conjunto. O tipo 9 de Dressel-Lamboglia 
(1899) encontra-se representado por dois exemplares (fig. 55, n.° 6 e 7), forma equivalente 
aos tipos i de Loeschcke (1919), Il-Al de Ponsich (1961) e iv de Deneauve (1969).

Estas lucernas de bico triangular poderão ser ainda divididas em três variantes dis­
tintas, nem sempre fáceis de distinguir entre si. Ainda assim, arriscamos avançar que os 
exemplares algarvios parecem constituir a variante B, por ostentarem um bico curto e 
bastante alargado (Pereira, 2008, p. 62 e 63).

Embora os centros produtores originais desta série de lucernas se localizem no Lácio 
e na Campânia, esta forma em concreto rapidamente viria a ser reproduzida em oficinas 
hispânicas disseminadas pelo território peninsular (Morillo Cerdán e Rodríguez Martin, 
2008, p. 294). Herrera de Pisuerga (Morillo Cerdán, 1992, p. 88-90), Mérida (Rodríguez 
Martin, 1996a, p. 143 e 144), Los Villares de Andújar (Sotomayor Muro, Pérez Casas e 
RocaRoumens, 1976, p. 132-140; Sotomayor Muro etal., 1981), Italica (López Rodríguez, 
1981, p. 19), Córdoba (Amaré Tafalla, 1988-1989, p. 108; Bernal Casasola e Garcia Gi- 
ménez, 1995, p. 178; Remesal Rodríguez, 2004), Bilbilis (Amaré Tafalla e Sáenz Preciado, 
2003-2004) e San Fernando de Cádis (Corzo Sánchez, 1981-1982, 1982; Díaz Rodríguez 
et al., 2004) são apenas alguns dos locais de comprovado fabrico de lucernas de volutas 
altoimperiais. Estas peças eram, por vezes, fabricadas juntamente com outras, como 
acontece em um dos ceramistas da Gália (Bertrand et al., 1997).

Os exemplares recolhidos na necrópole de Balsa apresentam características que 
permitem supor a sua proveniência de alguma das figlinae béticas, ainda que não pos­
samos afirmar exatamente qual ou quais. Estas pastas, de tonalidades bege acastanhada 
ou amarelada clara, bem depuradas, compactas, homogéneas e ligeiramente polvorentas, 
assemelham-se bastante às características de outras categorias cerâmicas com a mesma 
origem, nomeadamente a cerâmica comum e a cerâmica de paredes finas.

O reinado deTibério tem sido o momento apontado para o início da produção desta 
variante, embora nem sempre a evolução das variantes seja tão linear e taxativa. Certo é 
que, em momento centrado do século i (Ritterling, 1912, p. 81; Loeschcke, 1919, p. 30; 
Bisi, 1977, p- 53), esta forma está presente em praticamente todos os sítios romanos de 
relativo poder aquisitivo.

Como as figurações representadas nas lucernas romanas, assim como a epigrafia, não 
são dissociáveis da sua morfologia e cronologia, optámos por expor conjuntamente estes 
dados. Os dois exemplares algarvios ostentam decoração figurativa rara, já referenciada na 
bibliografia da especiahdade (Almeida, 1953; Nolen, 1994). Ainda que um (fig. 55, n.° 6)
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constitua uma categoria comum, a vida quotidiana, a cena em si nào é frequente nos 
reportórios iconográficos «lychnológicos». Trata-se de um caminhante representado em 
movimento e com uma barjuleta às costas, acompanhado pelo seu cão, que, apoiado nas 
patas traseiras e simultaneamente no seu dono, tenta lamber-lhe a cara. Nào descartamos 
ainda que esta cena possa representar o encontro de Ulisses com Argos, o que é, apesar de 
tudo, improvável.

Se o exemplar anterior se pode relacionar com o quotidiano, o outro (n.° 7) pode 
inserir-se, sem grandes reservas, numa cena báquica. No disco está representada uma leoa 
ou tigre que se esforça por comer uma uva suspensa em uma videira que ocupa o centro 
do discus. De um lado da videira, e atrás do animal, está representada um krater. Esta 
representação é pouco comum no repertório de iconografia «lychnológico».

Convém salientar neste âmbito que Jeannette Nolen apresentou outra peça integrável 
neste tipo (1994, est. 3, lu-1). Esta peça parece, contudo, corresponder à forma Dressel- 
-Lamboglia 11. A marca epigráfica que ostenta comprova esta classificação e, ainda que 
rara, a fórmula CLOLPINT está perfeitamente atestada nas lucernas do tipo 11 (Pereira, 
2012c, p. 131 e 132).

Os exemplares da forma Dressel-Lamboglia 11, compatíveis com os análogos Loes- 
chcke IV, Ponsich II-B1, Deneauve VA, Walters 81-84 e ainda Bailey B-ÍII, constituem uma 
das formas mais frequente nos contextos funerários de Torre d'Ares. A grande inovação 
destes tipos, comparativamente com os seus precedentes, é o bico redondo ladeado por 
volutas duplas e, por vezes, a presença de asa. As restantes particularidades do tipo 9 são 
também aplicadas nestes mais recentes, que convivem com os seus antecedentes.

Lima datação integrada na segunda metade do século i tem sido cada vez mais aceite 
para estas peças, especialmente no extremo ocidente peninsular, onde cada vez mais são 
identificadas em contextos com essa cronologia (Viana e Ribeiro, 1957; Franco, 1959; 
Figueiredo, 1974-1977; Belchior, 1974; López Rodríguez, 1981; Rodríguez Martin, 1995, 
1996a, 2003; Bernal Casasola e Garcia Giménez, 1995; Rodríguez Martin e Alonso Cere- 
za, 2005; Pereira, 2012c, 2013).

Das 11 peças classificadas, apenas uma não permitiu identificar a sua origem. As res­
tantes oferecem características técnicas e petrológicas que possibilitam comprovar a sua 
produção na área litoral andaluza, onde sítios como Córdoba (Bernal Casasola, 1990- 
-1991, p. 151; Fuentes Santos, 1998; Moreno Almenara, 2004), Andújar (Sotomayor et al., 
1976, p. 132) e Italica (López Rodríguez, 1981, p. 19 e 20) se assumiram como alguns 
dos principais centros produtores (Morillo Cerdán e Rodríguez Martin, 2008, p. 296). 
Tendo em conta as características da maioria das pastas, acreditamos que também a área 
de Cádis terá contribuído para a produção destas lucernas hispânicas, que competiram 
nos mercados, com as suas rivais mais interiores.

Os exemplares balsenses ostentam iconografias variadas, distribuíveis pelas cate­
gorias de religião e mito, vida quotidiana, fauna e flora (Deonna, 1927). Na primeira, 
distinguem-se lucernas com a representação de divindades, destacando-se o exemplar 
que parece representar Vitória (fig. 55, n.° 8). No entanto, concordamos com Jeannette 
Nolen (1994, p. 41) quando suspeitou da interpretação atribuída por Deneauve (1969). 
Efetivamente, o tronco nu da personagem descarta, completamente, a hipótese de se 
tratar de uma divindade feminina, apesar de ter vindo a ser reiteradamente interpretada 
como tal, um erro que se parece ter perpetuado na bibliografia da especialidade.
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Fig. 55 - Cerâmica de paredes finas e lucernas da Necrdpole Norte de Torre d’Ares. Sa/sa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia 

do autor.
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Outro exemplar ostenta uma personagem imponente togada, interpretada como 
Apollo (n.° 9) (Nolen, 1994, p. 40). Não parece tratar-se dessa divindade, contudo, não 
conseguindo outra identificação, recorremos a Angél Morillo Cerdán, a quem agradecemos 
o amparo. Também este investigador não reconheceu o motivo representado nem arriscou 
qualquer proposta de trabalho, aconselhando apenas a sua descrição: «figura masculina 
estante, ataviada con túnica talar, que soporta un animal sobre sus hombros. Delante de 
ella, sobre una mesa con patas de cánido, se disponen dos perros de actitud amenazante». 
Trata-se, portanto, de uma representação inédita na iconografia «lychnológica».

Outro exemplar (fig. 56), do qual se conserva apenas parte da representação, tem 
sido alternadamente interpretada como Hércules (Deneauve, 1969) ou Polifemo (Bonnet, 
1988; Bonnet e Delplace, 1983). Por outro lado, Donald Bailey descreve um «...Ulysses 
stealing the cup of Poliphemus.» (1980, p. 35, Q 805). Em boa verdade, é possível que 
todos estes autores estejam corretos na interpretação mitológica, embora equivocados nas 
ações que descreveram. Soma a esta problemática que a história narrada por Homero não 
refere, em qualquer passagem, que Ulisses tenha fugido com uma taça. Pelo contrário, 
para que Ulisses e os seus homens pudessem fugir da caverna de Polifemo recorreram a 
uma rebuscada técnica que envolvia as ovelhas do próprio e que, por sinal, também está 
representada na iconografia «lychnológica».

Aclaremos, portanto, a amálgama de equívocos que vem sendo perpetuada, excluin­
do à partida a presença de Hércules nesta aventura, semidivindade que nada tem que ver 
com a aventura de Ulisses na caverna de Polifemo. Desde logo, é evidente que se tentou 
transferir a narração da Odisseia para as cerâmicas de iluminação, autênticas narrativas, 
em formato de imagem, que faziam chegar aos mais iletrados algumas das «proezas» 
literárias (Amaré Tafalla, 1985). Assim, para compreender a sequência iconográfica pre­
sente nas lucernas, e esta em concreto, devemos ter em consideração pelo menos quatro 
situações diferentes.

Embora possam existir mais cenas que completem esta façanha, conhecemos de 
momento quatro que se iniciam com a lucema apresentada por Donald Bailey (1988, 
p. 35, Q 805) e que representa Ulisses com o barrete cónico (pí/05) e uma taça na mão, 
que presumimos ser vinho, voltado para a direita dirigindo-se, provavelmente, a Polifemo. 
Como sabemos, Ulisses não tinha como fugir da caverna de Polifemo, e tratou de adorme­
cer o ciclope dando-lhe vinho para depois o poder cegar. Outra lucema, e esta sem grande 
margem para dúvidas, mostra a mesma representação, agora frente a outra personagem 
que aceita a taça, ou seja, Polifemo (Pereira e Albuquerque, 2014, p. 23).

A esta cena deverá seguir-se outra, onde aparece agora apenas Polifemo sozinho, 
com a taça na mão (Almeida, 1953, n.° 39; Bonnet e Delplace, 1983, p. 175, n.° 9). 
Após Polifemo ter ingerido o vinho, deverá ter adormecido, momento que Ulisses e os 
seus homens aproveitaram para cegar o ciclope. Pela manhã Polifemo deveria deixar sair 
as suas ovelhas, mas apercebendo-se de que estava cego, tateou uma a uma para que 
os humanos não se escapulissem. Porém, Ulisses e os seus homens haviam-se atado ao 
ventre dos animais para que o ciclope não se apercebesse da fuga (Casas i Genover e 
Soler-Fusté, 2006, p. 35, G 483). Tivemos já oportunidade de tratar esta temática mais 
demoradamente, conjeturando sobre os motivos que potenciaram esta iconografia com 
uma notável sequência narrativa (Pereira e Albuquerque, 2014, p. 25-28). É possível que 
existam outras representações que completem este passo homérico, contudo, o estado da
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arte apenas permite, por ora, reconstituir estes quatro «episódios» e dar-lhe o respetivo 
enquadramento mitológico.

Ainda nesta categoria, talvez possamos incluir outra lucerna (fig. 57), com repre­
sentação de uma cena báquica. Esta vem sendo representada como uma leoa, de úberes 
marcadas, apoiada com as patas dianteiras sobre um krater cheio de frutas, cena relacio­
nada amiúde com a imortalidade (Rodríguez Martin, 2002, p. 59, n.° 235).

Sobre a vida quotidiana, foram identificadas duas lucernas, uma com representação 
de luta em anfiteatro e outra com uma cena erótica. Na primeira (fig. 55, n.° 10), estão 
representados dois gladiadores, estando o vencedor atrás do vencido, que parece estar 
em movimento e prestes a ficar por terra. O vencedor parece estar ainda em atitude de 
ataque, preparando-se para desferir o golpe final. Esta representação parece ser prece­
dente de outra, idêntica, na qual o vencido esta já de joelhos (Rodríguez Martin, 2002, 
fig. xn, 162; Pereira, 2013, fig. 12, n.° 2). As representações parecem complementar-se, 
correspondendo a fragmentos de uma história.

A lucerna com cena erótica (fig. 55, n.° 11) representa um casal heterossexual no 
leito ou triclinum, estando o elemento masculino deitado e a mulher inclinada sobre 
ele, de costas. As cenas eróticas foram dos temas mais figurados durante o Alto-Império 
(Morillo Cerdán, 1999, p. 223).

Nesta categoria, poderemos ainda incluir uma cena de caça (fig. 55, n.° 12). O exemplar 
que inicialmente parecia corresponder a uma representação isolada de um javali (Nolen, 
1994, lu-6) revelou que sobre o animal está representado outro que tenta dominá-lo. Pos­
sivelmente, tratar-se-á de um cão comandado pelo seu dono. As representações de javalis 
são relativamente comuns, contudo mais raras são as que os envolvem em cenas de caça 
(Bailey, 1980, p. 74, Q 897). De salientar a presença destas cenas em Itálica, Baelo Claudia, 
Sevilha (Moreno Jiménez, 1991, p. 392) e Osuna (Rodríguez Neila, 1977, n.° 27).

Na categoria da fauna, encontramos uma peça com a representação de um urso em 
corrida (fig. 55, n.° 13). Admitimos que a representação deste animal e do javali são 
facilmente confundíveis, o que tem potenciado erradas interpretações. No entanto, e neste 
caso concreto, parece evidente que a fisionomia do animal remete para o urso. A forma do 
focinho assim como dos quadris traseiros não parece ser confundível com os de um javali. 
Comprova ainda esta interpretação a forma das orelhas, curtas e arredondadas, sendo, no 
javali, geralmente pontiagudas.

Na flora insere-se apenas um exemplar (fig. 58), com a representação de uma coroa 
de parra. A coroa, com a união na parte oposta ao bico formando um laço, é composta 
por folhas de videira e quatro cachos, dispostos em torno ao orifício de alimentação.

Nesta forma, encontram-se ainda dois exemplares para os quais não arriscámos 
qualquer interpretação das cenas representadas. A qualidade das figurações e o estado de 
conservação das peças não permitem, em nosso entender, leituras iconográficas seguras. 
Refira-se, contudo, que uma peça (fig. 55, n.° 14) foi associada às representações de Vitória 
alada (Nolen, 1994, 48, lu-11) e outro exemplar a um pugilista (Nolen, 1994, 48, lu-9), com 
paralelos em Ampúrias (Martin Almagro Basck, 1955; Mercedes Vegas, 1966, p. 89 e 90).

Dos 11 exemplares classificados, apenas um conservou marca de oleiro. A peça da 
figura 67, representando uma cena báquica, exibe a marca CLOLPINT, até ao momento 
apenas identificada em Ossonoba (Pereira, 2012c, p. 131 e 132). Correspondem à mesma 
forma e à mesma produção, a Bética costeira.

° 9 a O Arqueólogo Português, 2018



As necrópolcs romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

‘t. '

I

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018 143

Fig 56 — Lucerna da forma Dressel-Lamboglia 11 com 
representação de Ulisses Museu Nacional de Arqueologia, 
Lisboa Fotografia do autor

Fig. 57 — Lucerna da forma Dressel-Lamboglia 11 com 
cena báquica. Fotografia cedida pelo Museu Nacional de 
Arqueologia, Lisboa (alterada).
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Fig. 58 — Lucerna da forma Dressel-Lamboglia 11 com 
representação de coroa de parra de videira. Fotografia cedida 
pelo Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa (alterada).
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Pertencentes ao tipo Dressel-Lamboglia 12, formas Loeschcke III, Ponsich II-B1, 
Deneauve VB e Walters 87, foram identificados dois exemplares (fig. 55, n.° 15). Este tipo 
tem como principal característica a presença de dois bicos de combustão próximos um do 
outro, assim como a adição de uma asa plástica, também denominada de refletor.

Por este tipo ser bastante peculiar e facilmente identificado em sítios romanos 
com uma cronologia que abarca o século i, tem sido utilizado como argumento para 
demonstrar que a cronologia das lucemas varia consoante a área geográfica de recolha e o 
tipo analisado (Pereira, 2008, p. 32). No caso concreto do extremo ocidente peninsular, 
uma cronologia centrada na segunda metade do século i revela-se a mais adequada. Na 
Península Ibérica está comprovada a sua manufatura em Turiaso (AmaréTafala et al., 1983, 
p. 96), em Mérida (Rodríguez Martin, 1995, p. 60 e 61) e em Herrera de Pisuerga (Morillo 
Cerdán e Rodríguez Martin, 2008, p. 296).

Tendo em conta que tratamos materiais provenientes de uma necrópole, contextos 
que permitem uma conservação excecional dos materiais, foi possível identificar quatro 
exemplares integráveis no tipo Dressel-Lamboglia 15. Este tipo corresponde aos últimos 
exemplares de volutas, manufaturados e comercializados em território peninsular, e a 
sua produção hispânica está apenas documentada em Braga, onde Lucretius tem a sua 
manufatura local (Morais, 2005, p. 372). Segundo as características tecnológicas das peças 
algarvias e bracarenses, é de descartar uma proveniência nortenha para as recolhidas em 
Torre d'Ares. A totalidade dos materiais aponta para uma proveniência bética onde se 
deverão ter produzido também os últimos exemplares desta série.

Embora os contextos deste tipo o situem maioritariamente na segunda metade do 
século i, não é improvável que possa alcançar as primeiras décadas da centúria seguinte, 
como há muito foi proposto por alguns investigadores (Ivanyi, 1935; Broneer, 1930). 
Efetivamente, a sua presença pouco expressiva em Pompeia (Cerulli, 1977, p. 60, n.° 25), 
aliada à recolha de exemplares em contextos mais tardios, como é o caso da Ágora de 
Atenas (Perlzweig, 1961, p. 117), permite defender que estas lucemas poderão ter uma 
cronologia centrada na viragem do século i para o século n.

Conímbriga (Alarcão et al., 1976), Braga (Morais, 2005, p. 322, n.° 58 a 67), Santa­
rém (Pereira, 2008, p. 67-69), Alcácer do Sal (Cabral, 1974-1977; Pereira, 2013), Santa 
Bárbara de Padrões (Maia e Maia, 1997, p. 34, Lu 4 e 514), Peroguarda (Viana e Nunes, 
1956; Viana, 1957, n.° 25) ou Faro (Franco, 1959, p. 172; Belchior, 1974, p. 203 e 209; 
Pereira, 2012c, p. 127-129) são alguns dos locais nacionais onde este tipo foi identifica­
do. Destaque também para a sua presença em sítios da Baelica (López Rodríguez, 1981, 
p. 111-112; Pérez López, 2003, p. 119).

As quatro peças deste tipo ostentam decoração no disco, embora sobre um deles não 
possamos arriscar qualquer leitura (fig. 59, n.° 1). Dos restantes três, um deles oferece a re­
presentação de uma cena quotidiana (n.° 2). Embora estas representações não sejam muito 
frequentes, com alguma facilidade encontramos peças que exibem cenas de abluções seme­
lhantes (Maia e Maia, 1997, p. 95, Vieira, 2011, p. 82). Especial destaque merece o exemplar 
com igual decoração da coleção do museu de Cádis (Pérez López, 2003, p. 119, Lam. I, 4).

O galo figura num exemplar deste tipo, virado para a esquerda, segurando uma 
folha de palma em uma das patas (fig. 59, n.° 3). Era um animal sacrificado aos deuses, 
com relativa frequência, mas foi também utilizado na luta, como o comprovam outras 
iconografias «lychnológicas» (Maia e Maia, 1997, p. 106). Embora possamos encontrar
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Fig. 59 Lucernas da Necrópole Norte de Torre d'Ares, Balsa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa
fotografia do autor.
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esta representação no Algarve, lavrada em exemplares do tipo 15 de Dressel, em Santa 
Bárbara de Padrões encontramos um exemplar do tipo Dressel 20 com a mesma decora­
ção (Maia e Maia, 1997, p. 105).

A flora está representada apenas por uma lucerna onde figura uma coroa de loureiro 
(Nolen, 1994, lu-4).

Mais uma vez, a marca GAVINIA pode ser associada a este tipo de lucemas (fig. 59, 
n.° 3), embora aqui se tenha identificado a variante com «v», em vez do comum caractere 
«b». Não é fácil uma leitura para esta marca. Sabemos que está presente também em exem­
plares coevos do tipo VG de Deneauve, e que parece ter a sua origem no centro de Itália 
(Bailey, 1980, p. 96). No entanto, a sua produção/reprodução foi já assinalada na capital 
da Lusitânia (Rodríguez Martin, 2002, p. 160), ainda que se tratando de uma aparente 
cópia dos protótipos originais. Talvez esta mesma situação possa ser extrapolada para a 
Baetica (Corrales Aguilar, 1997, 2006), de onde são provenientes os exemplares balsenses. 
De realçar ainda neste exemplar a presença de uma contramarca em forma de «v».

A restante marca corresponde a um símbolo em planta pedis (fig. 59, n.° 1), forma 
de carteia muito disseminada por toda a Península Ibérica durante a segunda metade do 
século i e século n.

O tipo DresseLLamboglia 19 é equivalente aos tipos Loeschcke V1IIR, Ponsich III-B1 
e Deneauve V1IA. Corresponde a um tipo da série de lucernas de disco, marcadamente 
distintas da anterior, que se mantém em utilização até, pelo menos, meados do século m. 
Além de estes exemplares terem perdido as típicas volutas, as orlas ganham maiores 
dimensões, em relação ao disco (Morillo Cerdán e Rodríguez Martin, 2008, p. 296). 
Parecem estar mais capacitadas para a iluminação, tendo ganho um reservatório de maior 
volume, o que lhes permitia uma maior durabilidade iluminativa.

Em Torre d'Ares, foram identificadas cinco lucernas deste tipo, com uma cronologia 
que poderá estar balizada, na área do sudoeste peninsular, entre os últimos anos do sé­
culo i e a primeira metade do século n. Como referimos já em outro lugar (Pereira, 2008, 
p. 69), defender que o início da produção desta forma se verificou a partir de meados 
do século i (Loeschcke, 1919, p. 51) não faz hoje qualquer sentido. A inexistência destes 
materiais nos sítios arqueológicos de Pompeia (Cerulli, 1977) ou Herculano (Bisi, 1977) 
tem levado a uma ponderação da cronologia atribuída (Bailey, 1980, p. 293 e 294).

Tal como foi proposto para o tipo 17 da mesma tipologia (Morillo Cerdán e Ro­
dríguez Martin, 2008, p. 296 e 297), também podemos assumir que as lucernas do tipo 
19 foram produzidas na Península Ibérica, embora tal facto não esteja comprovado. 
No entanto, as características tecnológicas e petrológicas dos exemplares recolhidos no 
sudoeste, e que tivemos o privilégio de observar, apontam nesse sentido, como acontece, 
aliás, com a maioria dos restantes materiais.

A iconografia deste tipo de peças em Balsa deixa transparecer uma especial preferência 
por motivos simbólicos de divindades menores. Assim, a presença de peças com os Lares 
e os Manes não é estranha aos contextos que tratamos. A figuração dos Lares (fig. 60) 
ostenta duas figuras de pé, similares e espelhadas, ou seja, uma é o reflexo da outra. Estão 
apoiadas numa perna enquanto a outra está ligeiramente fletida para trás. Embora não 
seja percetível nesta lucerna, os Lares são frequentemente representados com uma cornu- 
cópia ou um Ríton numa mão, e uma pátera, na outra. No centro do disco da lucerna, está 
representado um altar, onde arde uma pequena chama, ladeado por dois arbustos.
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Fig. 60 — Lucerna da forma Dressel-Lamboglia 19 
Fotografia cedida pelo Museu Nacional de Arqueologia, 
Lisboa
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A representação de Lares é bastante frequente no mundo 
romano, especialmente em contextos funerários, não só nas 
lucernas, mas também em esculturas, relevos e pinturas, o que 
se pode compreender pela crença de que estes representavam 
os Manes dos familiares falecidos, que protegiam a família e 
velavam pelo seu sucesso (Pastor Munoz, 2004). Os Manes, por 
sua vez, também tinham representações próprias. Um exemplar 
balsense ostenta a representação de dois arbustos ou árvores es­
pelhadas, nas quais se enrolam serpentes (Nolen, 1994, lu-40), 
aparentemente para poder aceder às chamas que ardem em 
uma ara representada ao centro.

Estes motivos não aparecem unicamente em lucernas deste 
tipo. Está comprovada a sua presença também em lucernas do 
tipo 15 de Dressel. Esta realidade é facilmente compreensível se 
tivermos em conta que ambos são, pelo menos em parte, crono­
logicamente coevos. Assim, as representações de um tipo poderão 
encontrar-se com relativa facilidade no outro, e vice-versa.

Mais difícil de interpretar é o exemplar onde está representado um carneiro (fig. 59, 
n.° 4). A sua representação isolada permite a sua inserção na categoria da fauna, apesar de 
parecer possível que por baixo do animal esteja representada outra personagem. O estado 
em que se encontra não permite uma leitura concreta. A ser possível esta interpretação, 
parece que a única leitura plausível é a reprodução da fuga de Ulisses, atado ao ventre de 
um cordeiro, da caverna de Polifemo, passagem patente no canto ix da Odisseia. Ainda 
assim, parece mais viável a sua inserção na categoria da fauna.

São relativamente frequentes as decorações geométricas com linhas incisas que se 
estendem no disco, entre as molduras e o orifício de alimentação, formando uma deco­
ração radial. Na necrópole de Torre d'Ares, foi recolhido um exemplar desta forma com 
este tipo de decoração (fig. 59, n.° 5) no disco, e óvulos dispostos em torno das molduras 
na orla. Curioso é o defeito de fabrico que apresenta no orifício de alimentação. Parecem 
estar presentes duas tentativas distintas de perfuração da pasta. Também é possível admitir 
que este defeito resulte da sobremoldagem de outra peça, sendo, portanto, este exemplar 
uma cópia de primeira geração. Parece evidente que a Bética não só produziu lucernas 
originais, mas também se dedicou a efetuar cópias de protótipos exógenos.

Das lucernas deste tipo, uma oferece marca epigráfica correspondente ao selo 
GABMERC (fig. 59, n.° 4) (Cabral, 1977, p. 240). Este é um oleiro sobre o qual ainda se 
conhece muito pouco. Alguns autores tendem a acreditar que se trata de uma manufatura 
norte-africana, que, mais tarde, expandiu a sua produção para a área centro-italiana (Balil 
Illana, 1968-1969, p. 170; Bonnet, 1988, p. 174). Outros pensam que esta produção tem 
origem em território italiano, passando depois a produzir-se também no Norte de África 
(Bailey, 1988, p. 96; Bergés, 1989, p. 110). Certo é que as grandes concentrações desta 
assinatura se encontram nessas duas áreas. A possibilidade de associação de dois oleiros, 
sendo um deles GABINIA (n.° 3), foi já considerada (Rodríguez Martin, 2002, p. 162).

No entanto, o sul peninsular contribuiu para acrescentar o mapa de dispersão dos 
produtos deste oleiro, que foram já atestados em Alcácer do Sal (Figueiredo, 1974-1977, 
p. 349; Pereira, 2013, p. 26, fig. 12, n.° 2), num exemplar do tipo 11 de Dressel, em Miróbriga
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(Figueiredo, 1976-1977, p. 458) e em Mérida (Gil Farrés, 1947-1948, p. 107), entre outros 
exemplos. Embora raros, estes produtos chegaram ao extremo ocidente peninsular em 
momento que podemos balizar entre o último quartel do século i e primeiro do seguinte.

Outra peça permitiu a identificação da marca nominal COPP1RES, correspondente 
ao oleiro Qríus Oppius Restitutus, que não oferece hoje qualquer dúvida sobre a sua leitura, 
cronologia e interpretação (Amare Tafalla, 1982, p. 43), ainda que diferentes autores 
localizem a manufatura original em diferentes sítios (Walters, 1914, p. xxxv; Bailey, 1988, 
p. 99; Cardaillac, 1891).

O tipo Dressel-Lamboglia 20 é um dos mais comuns da série de disco. Está presente na 
quase totalidade dos sítios romanos com uma cronologia de século ii. Ostenta a maioria das 
características do tipo anterior, mas o que o diferencia das formas precedentes desta série é 
o facto de o bico se encontrar a um nível ligeiramente inferior, face à orla e às molduras.

Como tivemos já oportunidade de referir (Pereira, 2008, p. 71), embora tenha sido 
atribuída uma datação em torno ao final do século i para o início desta produção, em 
outras áreas geográficas (Deneauve, 1969, p. 165), no sudoeste peninsular parece evidente 
que só surge em contextos datados a partir de início da centúria seguinte, como se pôde 
comprovar em Monte Molião, Lagos (Pereira, 2008, p. 50 e 51).

Embora não tenhamos conhecimento de centros produtores na área da província 
da Bética, é consensual que tal manufatura existiu (Morillo Cerdán e Rodríguez Martin, 
2008, p. 296 e 297), a julgar pela elevada quantidade de exemplares cujas características 
técnicas remetem para uma produção da área atualmente espanhola do sul peninsular, 
ao qual se soma o sul da Lusitânia. Mas se desconhecemos os locais que produziram ou 
reproduziram lucernas de disco nestas duas províncias romanas, sabemos que em Braga 
tais atividades estão atestadas. E, até ao momento, o único centro produtor conhecido 
que reproduziu variantes regionais deste tipo, alguns assinados por Lucrecius (Morais, 
2004, 2005, p. 341-342 e 366-375).

Recentemente, às produções bracarenses somaram-se as olisiponenses, onde o estudo 
do espólio funerário permitiu identificar características técnicas que consentem argumen­
tar a favor de uma produção local/regional deste tipo (Vieira, 2011, p. 116), além de ter 
sido recolhido um molde de uma lucerna do tipo Deneauve V G (ibidem, p. 72 e 73).

No entanto, nem todas as lucemas produzidas no ager olisiponensis se poderão incorporar 
no tipo 20 de Dressel. Como tivemos já oportunidade de referir (Pereira, 2013, p. 22), alguns 
dos exemplares apresentam características que as aproximam ao tipo definido por Ángel 
Morillo, ou seja, os denominados «derivados de disco». Não pretendemos aqui contrariar a 
produção ocidental da forma 20, mas apenas comprovar que, além desse tipo, também as 
lucernas «derivadas de disco» foram aí produzidas. O próprio autor atribuiu uma cronologia 
demasiadamente tardia para algumas delas, que classificou como Dressel-Lamboglia 20, 
mas que consideramos «derivadas de disco», que coincidem com a datação que vem sendo 
atribuída às últimas e que facilmente é confundível com os tipos 27/28 e 30 da mesma 
tipologia. Assim, fica comprovada a existência de três novas produções hispânicas.

Analisando os oito exemplares algarvios identificados, excluímos por completo uma 
possível importação de cerâmicas de iluminação da Gallaecia. As pastas têm por caracterís­
ticas tons que variam entre o bege amarelado e o castanho alaranjado, são bem depuradas, 
compactas, homogéneas e polvorentas. Apresentam poucos elementos não plásticos de 
pequena dimensão, destacando-se os quartzos, as piroxenas (raras), as calcites (raras), as
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biotites e, por vezes, os elementos ferruginosos, características que, como vimos referindo 
para outros tipos, são próximas às de outras categorias cerâmicas com uma origem bélica.

Destes, salientamos a possibilidade de uma peça constituir uma reprodução local/ 
regional (fig. 59, n.° 6). A pasta, mais grosseira e cor de tijolo, permite defender que esta 
cidade também terá reproduzido lucernas, ainda que para consumo próprio.

Dois exemplares têm o disco liso (n.° 6 e 7) e outros dois não o conservam (n.° 8 
e 9). Dos restantes quatro, um exemplar ostenta o busto de uma personagem feminina 
(n.° 10), possivelmente uma adolescente, e outro apresenta uma cena de quotidiano, em 
que um escravo está a tapar uma ânfora (n.° 11). Esta última cena está bem atestada em 
lucernas do tipo 20 de Dressel e VIIA de Deneauve, abarcando um período cronológico 
centrado na primeira metade do século n (Casas i Genover e Soler-Fusté, 2006, p. 44, 
lâmina lx, G 946).

Outra peça insere-se facilmente na categoria da flora por oferecer a figuração de duas 
folhas de palma, frequentemente relacionadas com a Vitória e com a Fortuna (fig. 59, 
n.° 12). Esta exposição «lychnológica» relacionada com Vitória e Fortuna é relativamente 
frequente nas lucernas deste tipo, seja nesta variante iconográfica, ou com a presença 
de coroas de loureiro, tanto em contextos habitacionais ou comerciais (Pereira, 2012c), 
como nos funerários (Baradez, 1969, p. 98, figura 8). As rosáceas estão representadas em 
um único exemplar (Nolen, 1994, lu-55).

As marcas de oleiro estão presentes em quatro exemplares, havendo sido também 
identificadas duas contramarcas. Começamos por referir a marca nominal ALEXAN, 
acompanhada de contramarca em forma de «D» (fig. 59, n.° 10) localizada na base da asa, 
nada comum nos repertórios epigráficos das lucernas peninsulares. Já Ferreira de Almeida 
havia notado este vazio epigráfico em território hispânico (Almeida, 1952, p. 163, n.° 90), 
comparativamente com a elevada concentração itálica e norte-africana. Ainda que não 
tenhamos sido capazes de atribuir uma origem a esta peça pela análise da pasta, a epigrafia 
permite supor uma origem na área da África Proconsular (Balil Illana, 1968, p. 164; Mon, 
1981, p. 87). Até ao século n esta é, com efeito, a única lucerna com essa proveniência. 
A esmagadora maioria das cerâmicas de iluminação são provenientes da área litoral da 
província da Baetica, embora reproduzindo protótipos tanto itálicos como africanos.

A marca AVFIFRON está prensada sobre um exemplar balsense (fig. 59, n.° 11) que 
contém uma iconografia bastante comum na área litoral mediterrânea e meridional 
da Península Ibérica. Ainda que a manufatura do oleiro Aufidius Fronto seja atribuída 
originalmente à África Proconsular (Balil Illana, 1968, p. 165; Cabral, 1977, p. 240; No­
len, 1994, p. 43; Bonifay, 2004, p. 317), é evidente que a sua chegada ao sul peninsular 
motivou, prontamente, a sua reprodução e comercialização na área de influência bética 
(Remesal Rodríguez, 1974, p. 567). A variante AVLIKRON de Peroguarda (Viana, 1957, 
n.° 27, 60 e 131), fórmula firmada em um exemplar igual ao de Balsa, parece resultar de 
uma leitura errada.

Balsa possui, sem dúvida, um dos conjuntos com mais marcas nominais exógenas, 
que, como vimos sublinhando, parecem ter chegado aí através de reproduções béticas 
A este reportório, podemos juntar a marca CMEVPO (fig. 59, n.° 9), encimada por um 
óvulo, havendo outros dois na base, provavelmente pertencente ao oleiro africano C(aius) 
M(arius) Eupo(rius) (Cardaillac, 1922, p. 88), datado da primeira metade do século n 
(Casas i Genover e Soler-Fusté, 2006, p. 169), a par dos oleiros anteriormente referidos.
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Fig. 61 - Lucernas da Necrópole Norte de Torre d'Ares, Balsa. Museu Nac.onal de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do autor.
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Além destas, outra produção romana deixou a sua marca num exemplar deste tipo 
em Torre d'Ares que, infelizmente é ilegível (n.° 12). Se as marcas nominais anteriores per­
mitiram leitura, mesmo tratando-se de reproduções, esta peça não possibilitou qualquer 
interpretação, em parte por o fundo não estar completo, mas também porque esta é uma 
sobremoldagem claramente descuidada.

Apenas um exemplar, bastante mal conservado, foi identificado como pertencente ao 
tipo Dressel-Lamboglia 25 (fig. 61, n.° 1), de produção bética, e apenas podemos supor 
que a orla está decorada. Também o disco ostenta uma decoração muito esbatida do que 
parece ser Vénus. Destaque para os dois apêndices laterais que permitiram a inclusão 
neste tipo.

Também o tipo Dressel-Lamboglia 28 conta apenas com um exemplar, distinguível 
do tipo 27 pela presença de decoração na orla, como é o caso. A definição da forma 27/28 
tem por base a forma do bico que, embora não se conserve nesta peça, é sempre em forma 
de coração (Pereira, 2008, p. 72).

Não é fácil identificar a produção dos exemplares das formas 27 e 28 de Dressel. 
A sua origem parece estar na Itália central (Morillo Cerdán, 1999, p. 119 e 120), mas 
rapidamente foram imitadas no Norte de África e, inclusivamente, na Península Ibérica. 
Bernal Casasola provou já a reprodução desta forma em Tarraco (1993, p. 74) e, mais re­
centemente, soube-se que também o oleiro bracarense Lucretius produziu variantes locais 
(Morais, 2005, p. 375).

Cronologicamente documentada em contextos datáveis a partir de meados do sé­
culo n, esta forma permanece sem um terminus ante quem rigoroso. Provoost estabeleceu 
uma cronologia que abarca também todo o século m (Provoost, 1976, p. 557), mas Bailey 
propôs para o seu limite inferior os meados do mesmo século (Bailey, 1980, p. 336-376).

O exemplar balsense (fig. 62), de produção bética e sem contextos que permitam 
esclarecer a sua datação, exibe a figuração de uma biga. Contrariamente aos protótipos 
da forma 11 de Dressel, que exibem a mesma decoração, neste exemplar a biga corre da 
direita para a esquerda. Esta diferença poderia ser útil como um elemento datante destas 
figurações de circo, mas a raridade desta iconografia em peças tardias obriga-nos a ser 
comedidos nesta proposta. A orla está decorada com cachos de uva.

A peça representada na figura 61, n.° 2, parece corresponder a um exemplar integrá­
vel no tipo Dressel-Lamboglia 30, de orlas bastante largas e ligeiramente convexas, com 
singular decoração em óvulos. Admitimos que, dependendo da forma do bico, que não 
se conserva, poderá integrar-se no tipo Dressel-Lamboglia 28, vm de Deneauve (Bonifay, 
2004, p. 333 e 334).

As pastas destas lucernas parecem evidenciar uma rutura com as características técnicas 
das cerâmicas de iluminação produzidas até então. As características variam ligeiramente 
em relação às das precedentes com a mesma origem, ou seja, a Bética, mas a alteração que 
mais se destaca é a ausência de engobe de revestimento nestes exemplares.

Os poucos dados sobre a produção desta forma na área peninsular vão de encontro 
àquilo que pensamos sobre o seu fabrico nesta área geográfica, ou seja, a generalização de 
produções marginais. Embora o conhecimento sobre a produção de cerâmicas de ilumi­
nação seja mais consistente para o Alto-Império, começa a ser evidente que com este tipo 
se experimenta uma maior disseminação de pequenas produções por toda a península, 
especialmente na área Meridional (Morillo Cerdán, 1999, p. 124). Não obstante, são
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Fig 62 — Lucerna da forma Dressel-Lamboglia 28 
com representação de uma biga. Museu Nacional de 
Arqueologia, Lisboa. Fotografia do autor.

poucas as evidências do seu fabrico nas figlinae conhecidas, haven­
do, contudo, alguns dados dos quais se destaca o molde exumado 
em Trício (Gabarito Gómez et al., 1993).

Ainda assim, esta generalização durante o século m pode 
ser aparente. Estas cerâmicas não correspondem à única técnica 
utilizada na iluminação. Outras práticas permitiam a substituição 
destes materiais (Pereira, 2008, p. 116), desvalorizando a sua uti­
lidade e comprovando que, durante o Alto-Império, talvez sejam 
os motivos iconográficos que potenciaram a sua larga comerciali­
zação. Talvez por este motivo, o desenvolvimento que esta forma 
experimenta seja ilusório. A partir do século iv, assistimos a uma 
utilização cada vez mais reduzida destes materiais, motivada pelo 
desinteresse cada vez maior pelas iconografias pagãs, que vinham 
perdendo adeptos (Pereira, 2014, p. 201-203).

A peça algarvia ostenta no fundo uma marca de oleiro crucifor- 
me enquadrada por quatro pontos (Almeida, 1952, p. 176; Cabral, 
1977, p. 242). Ainda que rara, encontrando apenas um paralelo na 
obra de Deneauve (1969, p. 205, n.° 1009), arriscamos que, tanto 
pela epigrafia como pela morfologia, também esta lucerna parece 
ser uma reprodução bética de originais africanos.

Integrável no tipo 5A de Dressel-Lamboglia (1899), equivalente aos tipos x de 
Loeschcke (1919), xxvi de Broneer (1930), 90-94 de Walters (1914) e v de Ponsish (1961), 
foi identificado apenas um exemplar, também conhecido como lucerna de canal ou 
firmalampen (Fishback, 1896, p. 11). O que caracteriza estes tipos é, principalmente, um bico 
mais alongado com um canal profundo no topo geralmente ligado ao disco. O exemplar 
balsense tem o canal interrompido (fig. 61, n.° 3) e o disco profundo. Ostenta ainda dois 
apêndices laterais. Estas lucernas apresentam geral mente o disco sem decoração, embora 
possam ostentar representações de máscaras teatrais.

Comparativamente com as restantes formas identificadas, este tipo não é muito co­
mum em território algarvio. Quando existe, faz-se representar em pequenas quantidades 
e em sítios com uma cronologia que abarca o século u. Esta escassez de firmalampen não 
deixa de causar estranheza, principalmente tendo em conta que esta foi a primeira série a 
ser produzida com características que permitiam o seu fabrico massivo, destinado a uma 
exportação de larga escala (Morillo Cerdán e Rodríguez Martin, 2008, p. 297). Refira-se 
ainda que estas características permitiam simultaneamente a sua fácil reprodução. Balil 
havia já notado esta escassez no sul peninsular em contrapartida à sua abundância no 
centro e noroeste (1983, p. 306).

Embora tenhamos reconhecido no exemplar algarvio características técnicas que 
apontam para uma produção bética litoral, não foi encontrado, até ao momento, nenhum 
centro produtoi que tenha fabricado estas peças nessa área geográfica, embora também 
tenha aí sido detetada a sua presença (López Rodríguez, 1981; Pérez López, 2003). Ainda 
assim, a sua produção esta documentada em outras áreas, mais a norte (Amaré Tafalla e 
Garcia Marcos, 1994; Amare lafalla, Bona López e Borque Ramon, 1983; Díaz Trujillo, 
1988, p- 190; Monll° Cerdan, 1999, p. 161 e 162; Morais, 2005, p. 373 e 374), obrigando 
a ponderar oura origem.
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Como seria espectável, as lucernas do tipo «derivadas das Dressel-Lamboglia 9», mais 
conhecidas como «lucernas mineiras» (Luzon Nogué, 1967) ou ainda tipo «Riotinto- 
-Aljustrel» (Alarcão, 1966, p. 26), é a forma mais frequente na necrópole norte de Balsa. 
Neste trabalho, adotamos a última designação, que alude aos sítios onde este tipo foi 
preferentemente identificado, destacando-se habitais mineiros e necrópoles do sudoeste 
peninsular. Optámos por esta designação por parecer a mais correta, além de remeter 
para a área onde foi produzida (Campos Carrasco, Pérez Macias e Vidal Teruel, 2004, 
p. 139 e 140). Embora se tenha identificado maioritariamente em sítios de potencial 
exploração mineira, essa designação é, como referimos, hoje desadequada. O crescente 
achado destas peças em contextos habitacionais, sem aparente relação direta com aquela 
atividade, como é o caso em análise, põe em evidência a inadequação da nomenclatura 
que descartámos.

Trata-se de peças de corpo circular, de tendência piriforme, com discas pouco profun­
do e liso. O bico é geralmente bastante largo e anguloso, rematado de forma arredondada 
e adornado com volutas toscas, entre as quais aparece, por vezes, uma folha de hera. A orla 
é larga e convexa, lisa ou decorada com óvulos de diferentes dimensões e concentrações.

A tonalidade das pastas varia entre o bege amarelado e o castanho alaranjado. Estas 
são geral mente bem depuradas, compactas, homogéneas e polvorentas. Apresentam 
poucos elementos não plásticos de pequena dimensão, destacando-se os quartzos e os ele­
mentos ferruginosos. Ainda que, por vezes, não aparentem ter sido revestidas, geralmente 
apresentam vestígios de engobes, pouco espessos, de tonalidade alaranjada ou bege.

Ainda que as lucernas deste tipo, recolhidas na necrópole de Valdoca, Aljustrel, tenham 
sido datadas de meados do século i (Andrade, Ferreira e Viana, 1957; Alarcão, 1966, p. 26; 
Belchior, 1970, p. 76-78), Luzón Nogué, estudando os exemplares de Riotinto, avança a 
sua datação até à primeira metade da centúria seguinte (1967, p. 139-142). Desde então 
vêm sendo recolhidos exemplares em contextos que permitiram afinar continuamente 
a cronologia desta produção de tipologia genuinamente hispânica, nomeadamente em 
Munigaa (Raddatz, 1973, p. 39), em Huelva (Del Amo, 1976, p. 92), em Mina de la Pena 
del Hierro, Huelva (Bailey, 1988, p. 175, Q 1667), na Bética (Moreno Jiménez, 1991, 
p. 132-135), em Ossonoba (Gamito, 1992, p. 116) e ainda em Mérida (Rodríguez Martin, 
2002, p. 25). Estes contextos permitiram balizar a cronologia destas lucernas nos séculos n 
e ui, especialmente na segunda metade do n e primeira da centúria seguinte (López Rodrí­
guez, 1981, p. 14).

A produção deste tipo de peças deverá ter sido concretizada em diferentes centros 
produtores do sudoeste peninsular, destinados a cumprir com as exigências locais 
(Morillo Cerdán e Rodríguez Martin, 2008, p. 302). Sem dúvida que esta produção 
servia a função de recipiente robusto e resistente, adequado ao trabalho efetuado nas 
minas (Modrzewska, 1991, p. 66). Contudo, estas qualidades favoreceram a sua gradual 
dispersão pela área central, sul e oeste da Península Ibérica, com especial concentração 
na área nuclear da produção.

Ainda que não tenhamos, até ao momento, nenhuma localização concreta para o local 
exato do seu fabrico (Morillo Cerdán e Rodríguez Martin, 2008, p. 302), sabemos que terá 
sido a área de Riotinto-Aljustrel que albergou os oleiros que produziram estas cerâmicas de 
iluminação. Neste sentido, não poderíamos deixar de referir a associação das marcas LIR a 
umagens de oleiros originária de Olisipo (Rubio Alija, 1954), da qual um membro se fixou

1
I

J
;;

>



Carlos Samuel Pires Pereira

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018154

II

na área de Riotinto onde se produziram exemplares deste tipo. Trata-se do oleiro Lucius 
lulius Reburrinos que aí foi sepultado e cuja lápide funerária foi recuperada, tendo permitido 
esta associação (Campos Carrasco, Pérez Macias e Vidal Teruel, 2004, p. 139 e 140).

Uma primeira classificação foi estabelecida com o objetivo de diferenciar a grande 
variedade de lucernas deste tipo, tanto morfológica como cronologicamente, na qual a 
presença ou ausência de decoração na orla é o principal definidor (López Rodríguez, 1981, 
p. 104 e 105; 1982, p. 383). No entanto, como foi recentemente sublinhado (Morillo 
Cerdán e Rodríguez Martin, 2008, p. 301), esta aparente evolução entre os dois tipos, 
primeiro os decorados e depois os lisos, revela-se extremamente arriscada. Com efeito, a 
aparente produção inicial de peças com orla decorada, que teria evoluído para exemplares 
lisos e de menor qualidade, não resulta hoje tão evidente.

O conjunto «lychnológico» balsense comprova, de certa forma, a inexistência evoluti­
va avançada por López Rodríguez, tendo-se já comprovado a coexistência de ambos tipos 
em Cortalago (Campos Carrasco, Pérez Macias e Vidal Teruel, 2004, p. 140). Tão depressa 
encontramos exemplares sem decoração de grande qualidade, como há outros decorados, 
de fabrico tosco. Talvez a morfologia do bico, associada à presença ou ausência do tipo de 
decoração na orla, permitam obter os resultados que vêm sendo requeridos, sustentados 
pelos contextos estratigráficos atualmente conhecidos.

Ainda sobre a possível evolução dos tipos decorados para os lisos, não podemos 
deixar de notar que o oleiro Lucius I. Reburrinus (Ribeiro, 2015) parece ter fabricado tanto 
exemplares sem decoração como exemplares morfologicamente análogos, mas decorados 
(Luzón Nogué, 1967, fig. 4 e 5), em momento centrado na transição do século i para o n 
(Campos Carrasco, Pérez Macias e Vidal Teruel, 2004, p. 140). Assim, ou o momento de 
transição evolutiva coincide com a geração de oleiros deste Reburrinus, ou esta presença/ 
ausência de decoração existiu durante o período de produção destas lucernas.

Nove dos 18 exemplares do tipo Riotinto-Aljustrel identificados em Balsa correspon­
dem a peças sem a típica decoração com óvulos (fig. 61, n.° 4 a 9). Destes, um ostenta 
uma folha de hera entre as volutas (n.° 4). Os restantes (fig. 61, n.° 10, a fig. 63, n.° 5) 
oferecem decoração na orla, patenteada nos típicos grandes óvulos descritos por José 
Rámon (López Rodríguez, 1981). Convém, contudo, salientar algumas peculiaridades de 
quatro destas lucernas antes de passarmos à análise epigráfica.

Entre os exemplares com a orla decorada, notámos a presença de dois com uma de­
coração distinta àquela que é mais comum (fig. 61, n.° 12, e 63, n.° 1), ou seja, os grandes 
óvulos em relevo. Com efeito, uma destas lucernas (n.° 12) ostenta a decoração deslocada 
para a moldura correspondente a traços transversais que a preenchem. Embora existentes 
nos repertórios deste tipo de peças, esta ornamentação não é comum. Outra peça (fig. 63, 
n.° 1) apresenta a orla decorada com pequenos círculos impressos, muito frequente em 
protótipos de morfologia equivalente. Curioso, contudo, é a esmagadora predominância 
deste tipo de decoração em exemplares firmados com a fórmula LIR, oleiro que usou 
exclusivamente esta técnica decorativa.

Ainda que associemos esta produção hispânica a peças sem qualquer tipo de decora­
ção no discus, é evidente que não deveremos assumir esse facto como exclusivo. A última 
peça de que falámos, além de ostentar a orla decorada, apresenta decoração no disco. 
Os relevos estão bastante esbatidos devido à pasta polvorenta, mas apesar disso é possível 
observar a existência de uma coroa de loureiro. Com efeito, estas representações no disco
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Fig. 63 — Lucernas da Necrópole Norte de Torre d'Ares, Balsa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do a t
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não são de todo comuns nas lucernas de tipo Riotinto-Aljustrel, contudo, a sua presença 
havia sido já notada (Lozón Nogué, 1967, p. 149, fig. 13).

Curiosa é a associação de decoração presente no bico (fig. 61, n.° 11 e 12), entre as 
volutas, e também junto à marca do oleiro (n.° 10 a 12), reproduzida como signo anepí- 
grafo. Tal decoração, uma folha de palma invertida, ou talvez uma espiga, por vezes com 
um óvulo na base do caule, está também repetida na base da peça, em maior dimensão 
e ocupando a totalidade do fundo. Este motivo iconográfico, ou marca do oleiro, não 
é estranho ao repertório «lychnológico». Contudo, é inédito o facto de os dois motivos 
coincidirem na mesma peça. Seguramente que tais características, presentes em três das 
lucernas, possibilitam a individualização de uma produção de determinado oleiro que, 
como outros já conhecidos (T, RTVG, GTG, MVS, AN, LAT, GAG ou RTI), produziu estas 
cerâmicas no sudoeste peninsular durante o século n e o início do século m.

Além destes três exemplares marcados, outros dois oferecem marcas epigráficas (fig. 61, 
n.° 4 e 9) e outro par ainda ostenta contramarca (fig. 61, n.° 7, e 63, n.° 2). As últimas, 
contudo, estão isoladas e sem acompanharem qualquer marca de oleiro, fenómeno que 
obriga a ponderar até que ponto estas não correspondem a uma marca em si. A definição 
de contramarca parece perder o sentido quando desassociada de uma marca, embora não 
perca, contudo, a sua função.

O oleiro que utilizou a fórmula LAT, similar àquela utilizada pelo Reburrinus, está 
presente em um exemplar (fig. 61, n.° 9). Esta marca deverá representar a abreviação de 
um iria nomen latino. Contrariamente ao que acontece com a marca LIR, e ao abrigo dos 
poucos achados que estão disponíveis, a sua mancha de dispersão não permite ainda avan­
çar com qualquer hipótese sobre a área onde terá laborado este oleiro. Pelas características 
técnicas e petrológicas das pastas apenas podemos assegurar a sua origem bética.

Apesar de o restante exemplar (fig. 61, n.° 4) parecer estar marcado com os carateres 
IT, arriscamos afirmar que o I deverá ser resultado de uma incisão moderna, efetuada invo­
luntariamente numa pasta bastante polvorenta e fácil de gravar. No entanto, oT correspon­
de seguramente à já conhecida marca identificada no espólio de Riotinto (Lozón Nogué, 
1967, p. 144). Sobre esta, Luzón Nogué propõe que é anterior à marca LIR apoiando-se na 
sua presença exclusiva em exemplares sem decoração e com o bico mais robusto (1967, 
p. 143). Contudo, a fórmula deverá ser contemporânea, tanto pela forma da abreviatura 
do nome do oleiro, como pela já referida invalidade evolutiva de exemplares decorados 
para os lisos. A julgar pela maior concentração desta assinatura na área entre Riotinto, 
Sevilha e Huelva é credível pensar que a sua produção se tenha localizado nesta região.

O conjunto de lucernas recolhidas na necrópole de Balsa conta ainda com um 
exemplar de proveniência exógena, raro na área peninsular. Referimo-nos a uma lucerna 
egípcia de «tipo rã» (fig. 63, n.° 5), também conhecida como tipo copta, ornamentada 
com uma rã estilizada na orla, que lhe dá o nome. Estão representados os quartos traseiros 
do batráquio, na parte contrária ao bico, e também as patas dianteiras. O disco é pequeno 
e pouco profundo e o bico curto, decorado, no topo, por linhas oblíquas. Ainda que 
Húbinger tenha datado exemplares análogos do século n (1993, p. 144), outros autores 
antes dele insistiram que a cronologia destas peças pode alcançar facilmente o século iv e 
mesmo o v (Gualandi, 1977, p. 202-204; Balestrazzi, 1988, p. 441).

Na área peninsular, são extremamente raras, conhecendo-se alguns exemplares re­
colhidos na serra de Sintra (Ferreira e Tavares, 1954, p. 26 e 27, est. m, 7), estando outro
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depositado na Real Academia de la Historia, em Madrid (Rodríguez Martin, 2005, p. 132 
e 133, 67). A sua grande concentração localiza-se, como não podia deixar de ser, no Egito 
(Bailey, 1980, Q 2091, Q 2098, Q 2115).

A identificação da proveniência deste exemplar, identificado no Museu Nacional 
de Arqueologia com proveniência desconhecida, só foi possível graças à existência de 
documentação herdada de Estácio da Veiga sobre as suas explorações.

As lucernas paleocristãs, também denominadas de lucernas tardo-antigas de produ­
ção africana, constituem o último grande grupo de lucernas romanas (Morillo Cerdán, 
1999, p. 146). A principal diferença deste grupo reside na origem da sua produção, 
localizada no Norte de África, caracterizando-se pelo seu fabrico em lerra sigillata africana 
idêntica aos fabricos C e D (Pereira, 2008, p. 73 e 74). A pasta é geralmente porosa e mui­
to bem depurada, de tonalidades vermelhas alaranjadas ou simplesmente alaranjadas. 
Os engobes parecem ser bastante densos e brilhantes, de tonalidade também alaranjada. 
Não obstante as suas emblemáticas características, também nos poderemos deparar, 
frequentemente, com imitações que reproduzem, de forma fidedigna, os exemplares 
africanos, dificultando a sua identificação.

Em Torre d'Ares, lográmos identificar quatro peças que oferecem estas características 
técnicas originárias da área de Bizacena e de Zeugitana (Machensen, 1993, p. 161; Bonifay, 
2004, p. 358). Uma destas corresponde ao tipo Hayes I (1976), correspondente com a 
forma viu de Atlante (Anselmino e Pavolini, 1982) e com a série 4 de Bonifay (2004). Trata- 
-se de um fragmento de orla com a representação de um peixe (Nolen, 1994, lu-51), que 
não permite saber se corresponde à variante A ou B, já que estas são apenas distinguíveis 
pela morfologia da asa.

As lucernas deste tipo são também denominadas de «Henchir el Srira», quer pela sua 
abundância neste sítio arqueológico, como pelo facto de este corresponder ao local onde a 
forma se identificou pela primeira vez (Salomonson, 1968, p. 87). Salomonson data o seu 
aparecimento do segundo ou terceiro quartel do século iv, mas é hoje seguro que se manteve 
em uso até, sensivelmente, meados da centúria seguinte (Anselmino, 1983, p. 34).

Pertencentes aos tipos Hayes IIA/Atlante X são os restantes três exemplares (fig. 63, 
n.° 6 a 8), estes mais bem conservados. O corpo é ovoide e compacto, de rostrum largo 
e arredondado, regra geral, unido ao corpo da peça por um amplo canal aberto entre 
o orifício de combustão e o disco. A orla é ampla e plana, com uma grande moldura 
ornamentada com uma vasta variedade de motivos impressos, como é o caso de flores, 
rosetas, quadrados, triângulos, elementos cordiformes e ferraduras, entre outros. O disco 
é ligeiramente côncavo, com a presença de um ou mais orifícios de alimentação, decorado 
com motivos de representação cristã, como é o caso das cruzes, cristograma ou peixes. 
A asa é maciça e pedunculada. A base é, regra geral, anelar (Pereira, 2008, p. 75).

Ainda que a cronologia avançada para as peças com estas características se centre nos 
últimos anos do século iv e início do século seguinte (Anselmino, 1983, p. 34), recente­
mente esta cronologia vem sendo posta em causa, atendendo à sua elevada dispersão.

Com efeito:

«Les lampes de type Atlante X et XI posent un double problème d origine et de 
chronologie. Ce sont les deux types de lampes africaines pour lesquels la documen- 
tation est, de loin, la plus importante (plus de 1200 exemplaires sont publiés dans le
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seul catalogue d'Ennabli 1976). Face à cette masse de données, la typologie proposée 
par L. Anselmino et C. Pavolini (Atlante I, 200-204) permet, certes, dzordonner 
commodément la plupart des exemplaires. Elle n'est cependant pas entièrement 
satisfaisante car les subdivisions proposées, qui ne tiennent pas compte du détail 
des décors, permettent difficilement de distinguer une origine et une chronologie.» 
(Bonifay, 2004, p. 370.)

Assim, para além da problemática referida sobre a difícil distinção entre a origem 
e cronologia das peças, parece forçado encaixar uma produção tão abundante e disper­
sa em um espaço temporal tão preciso. Por este motivo, o autor francês avança com 
uma proposta tipológica e evolutiva deste tipo bastante mais complexa do que aquela 
apresentada por Anselmino e Pavolini (Bonifay, 2004, fig. 202b). Tal individualização 
assume, também, como elementos diferenciadores a simbologia da iconografia, para 
além da morfologia.

Dois exemplares balsenses encaixam, sem grandes reservas, no tipo 54 definido por 
Michel Bonifay (fig. 63, n.° 6 e 7), que corresponde ao clássico grupo Atlante X (2004, 
p. 373). Entre os motivos mais utilizados nas orlas, os exemplares algarvios ostentam 
círculos concêntricos, trevos, flores cruciformes e motivos vegetais de dupla voluta. Como 
referimos já, a decoração presente no disco foi assumida como definidora de variantes 
distintas que podem diferenciar-se também cronologicamente. Estes exemplares ostentam 
respetivamente um raposo (n.° 7) e uma ave, possivelmente um cisne, colocado numa 
gaiola (n.° 6).

Estas características, às quais se soma a presença de uma marca de oleiro correspon­
dente à letra B com um círculo na base, permitem avançar uma cronologia centrada no 
século v, que pode alcançar facilmente o seguinte (Bonifay, 2004, p. 383-385).

Finalmente, o restante exemplar corresponde ao tipo 59 de Michel Bonifay (2004, 
p. 390), equivalente à variante D da forma Atlante X (Anselmino e Pavolini, 1981). O ele­
mento que permitiu distinguir esta variante é o fecho do canal, que nas restantes variantes 
deste tipo está sempre aberto. Estes tipos são mais raros e parecem ter origem na área 
Central da Tunísia.

Não podemos deixar de reparar que o conjunto de lucernas romanas, recolhido em 
contexto funerário em Torre d'Ares, denuncia uma maior utilização durante os primeiros 
séculos após a viragem da era. Ainda que tenhamos apresentado alguns exemplares mais 
tardios, o grosso do conjunto poder-se-á enquadrar, maioritariamente, nos três primeiros 
séculos. A cerâmica de paredes finas expõe idêntica realidade, não ultrapassando mesmo 
o século ii. Os exemplares tardios do conjunto lucernário, além de quantitativamente 
inferiores, devem ser resultado de espólios fúnebres esporádicos em um momento de 
entrave aos ritos pagãos.

Embora a redução no consumo não se deva à sua substituição por outros materiais, 
quiçá possa corresponder a uma alteração do rito ou mesmo da mentalidade. Está perfei­
tamente documentado que a partir de momento indeterminado do século m, o espólio 
funerário se reduz gradualmente, até desaparecer por completo, além da já alterada depo­
sição ritual do cadáver. Esta situação pode ter sido potenciada por vários fatores, dos quais 
tem especial destaque a expansão do Cristianismo e a vulgarização da simplicidade na 
morte. Mas sobre este tema falámos já em outro espaço deste trabalho.
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Sobre o limite cronológico da cerâmica de paredes finas, não podemos esquecer 
que a expansão produtiva de vidros, que durante o século i experimenta uma pujança 
notável, acaba por ditar um rápido atrofiar do consumo desta cerâmica. Como veremos, 
esta ausência de cerâmica de paredes finas nos contextos funerários desta cidade do sul da 
Lusitânia, a partir de final do século i ou início do século n, corresponde a uma alteração 
do espólio funerário depositado com o cadáver, realidade contrária ao fenómeno verifi­
cado no século ui.

Com efeito, o conjunto vítreo de Torre d'Ares é grande e extremamente variado, 
apresentando-se em um estado de conservação singular. Às 136 peças apresentadas por 
Jeannette Nolen (1994), foi possível somar outras, totalizando, de momento, 169 exempla­
res, correspondendo, portanto, a 22,3 % do conjunto total do espólio balsense. É possível 
que a estas peças se possam adicionar outras, que permanecem com proveniência desco­
nhecida no Museu Nacional de Arqueologia.

O estudo deste conjunto seguirá, de certo modo, o modelo aplicado para o estudo do 
«Vidro Romano do Noroeste Peninsular» (Cruz, 2009a), embora com algumas diferenças 
que, julgamos, simplificam o seu entendimento. Refira-se que este esquema foi por sua 
vez adotado da obra de Jennifer Price e Sally Cottan (1998), inspirado em outras obras 
que haviam já experimentado estas metodologias (Lith e Randsborg, 1985).

Assim, escudados neste modelo de estudo que vem sendo adaptado e melhorado, 
dividimos os vidros romanos de Balsa em formas moldadas e formas sopradas. Dentro de 
cada uma destas categorias, as formas foram ainda divididas entre uso na mesa, armazena­
mento de alimentos, recipientes para unguentos ou cosméticos, lâmpadas, fichas de jogo 
e adornos. Naturalmente que dentro de cada uma destas categorias as formas existentes 
são muito variadas, quer cronológica quer morfologicamente, tentando-se dar uma leitura 
contínua a ambas as realidades. Refira-se ainda que, embora a função de cada uma destas 
peças seja, à partida, diferente, a sua última utilização foi comum a todas, ou quase todas, 
as formas. Com efeito, a sua utilidade final foi a sua introdução no mundo funerário, 
como artefacto ritual, como contentor de oferendas ou ainda como simples composição 
do espólio utilizado pelo defunto em vida.

Como não podia deixar de ser, a tipologia adotada para o estudo deste conjunto 
corresponde à elaborada por Clasina Isings (1957), que continua a ser uma obra de 
referência pela novidade que constituiu a arrumação cronológica efetuada pela autora, 
apesar de as obras de Kisa (1908) eMorin-Jean (1913) já estarem publicadas. Ainda assim, 
sempre que necessário apoiamo-nos em outros trabalhos, quando a tipologia de Isings se 
revelou insuficiente na classificação de algumas peças deste conjunto.

Infelizmente, a realidade hispana foi sempre, em certa medida, marginalizada nos 
estudos sobre os vidros, o que representou um atraso considerável na investigação destes 
materiais. Em território peninsular, somente a partir de meados do século xx é que se 
iniciou a publicação, cada vez mais sistemática, de materiais vítreos de época romana. 
Primeiro em Espanha, com os trabalhos de Vígil sobre os provenientes da área Cântabra 
(1956) e Palência (1958, 1959), mas também em Portugal, com os vários estudos efetua­
dos por Jorge de Alarcão, sobre os materiais recolhidos em Conímbriga (1968), em Balsa 
(1970a, 1970b), em Troia (1981) e ainda de coleções de museus (1968, 1971a, 1971b, 
1976a, 1976b, 1978a, 1978b). Na década de 80, Price conclui o trabalho que resultou na 
sua tese de doutoramento sobre «Roman Glass in Spain» (1981), utilizando o modelo que
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adotámos. Neste trabalho, a autora defendeu a produção de peças de vidro na província 
da Bética e da Lusitânia.

As décadas de 80 e 90 foram propícias à pluralidade de publicações sobre vidros 
romanos. Posteriormente, e ao contrário do que aconteceu em Espanha, em Portugal a 
investigação sobre o tema estancou, e só nos últimos anos se retomou a pesquisa, que re­
sultou em trabalhos vários, dos quais destacamos a incontornável obra de Mário da Cruz 
sobre o vidro do Noroeste (2009a), em que se inovou, nomeadamente com a introdução 
de análises microscópicas e químicas.

Não podemos deixar de reparar que a deficiente investigação sobre os vidros roma­
nos, especialmente na área centro e sul, acompanha os escassos trabalhos produzidos no 
âmbito dos espaços da morte. É, aliás, nestes contextos que estas peças surgem em melhor 
estado de conservação, como é o caso de Córdoba (Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 25 e 26), 
geralmente associadas a outros materiais que fornecem dados relevantes sobre a sua cro­
nologia, morfologia, produção e comércio.

Infelizmente, e tal como acontece em muitos outros casos, os vidros de Balsa corres­
pondem a peças recuperadas em trabalhos antigos, sobre os quais não temos quaisquer 
dados concretos, não permitindo, assim, mais do que a sua descrição morfológica e 
avaliação cronológica com base em paralelos.

Os exemplares moldados não são abundantes neste conjunto. Esta técnica de fabrico 
apenas se póde associar aos tipos Isings 2, 3, 20 e ainda ao AR 19 da tipologia de Rútti 
(1991). Todas estas peças correspondem a taças, portanto de uso à mesa, com uma crono­
logia de final do século i a. C. e primeira metade do século i.

O tipo 2 de Isings corresponde a uma tigela carenada que imita a forma Drag. 27 de 
terra sigillata. O exemplar balsense apresenta o bordo exvertido e boleado, separado do 
corpo por uma inflexão acentuada (fig. 64, n.° 1). O fundo ostenta um pé anelar, em bisel 
e oblíquo. Este tipo de peças mostra sempre cores fortes, opacas, geralmente verde, azul, 
vermelho, branco e preto, podendo-se identificar, de igual forma, exemplares em vidro 
de mosaico policromo. Um exemplar de tonalidade azul foi recolhido na necrópole da 
Azinhaga do Senhor dos Mártires, Alcácer do Sal (Cruz, 2009b, p. 62). Uma cronologia 
balizada entre os reinados de Augusto e de Nero tem sido consensual para este tipo 
de peças (Price e Cottam, 1998, p. 49; Cruz, 2009a, n, p. 25 e 26), defendendo-se para 
elas uma origem itálica, da qual se desconhece, até ao momento, a sua produção em 
território hispânico.

A forma Isings 3 (1957), também representada apenas por um exemplar (fig. 64, 
n.° 2), corresponde a taças moldadas a torno de tendência hemisférica. O bordo é aplanado 
e vertical, boleado, apresentando no corpo gomos verticais que se estendem desde a base 
do bordo até ao fundo plano, podendo apresentar outras decorações (Domínguez-Arranz 
e Ortiz Palomar, 2002-2003). Isings identificou três variantes distintas, baseando-se na 
altura das peças (variantes a e b) e na forma dos gomos (variante c). O exemplar recolhido 
em Torre d Ares corresponde à variante b de Isings. Trata-se, portanto, de uma taça funda, 
a variante mais abundante em sítios romanos altoimperiais.

Estas peças ostentam uma grande variedade de cores opacas monocromáticas e 
também translúcidas. No entanto, a cor predominante é o verde azulado (Fernández 
Matallana e Crespo Ros, 1996, Caamano Gesto, Xulio Carballo e Ángeles Vásquez, 2007). 
podemos ainda encontrar exemplares policromáticos, nos quais predominam os vidros
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marmóreos de duas a três cores, mas sendo também frequentes os mosaicos millefiori, 
onde as combinações de cores são maiores (Cruz, 2009a, n, p. 20).

Embora estas taças possam coexistir com a forma antes referida, parecem ter tido um 
maior sucesso, que lhe permitiu uma produção mais alargada no tempo. As taças mais 
antigas deverão ser aquelas que oferecem tonalidades opacas mono ou polícromas, sendo 
mais tardios os protótipos translúcidos monocromáticos de tom verde azulado. A sua 
dataçào tem compreendido o período entre os reinados de Augusto e Trajano, embora 
se refira o seu aparecimento residual em contextos do século iv (Cruz, 2009a, n, p. 21), 
estando, contudo, por identificar tais contextos no extremo ocidente peninsular.

Sendo esta uma das formas que maior sucesso teve durante o século i, não parece des­
propositado pensar no seu fabrico em território peninsular, nomeadamente na Lusitânia, 
especialmente no que diz respeito aos exemplares flavianos translúcidos. Esta proposta 
foi já avançada para a área do noroeste peninsular, onde é defendida a sua produção em 
Asturica Augusta, Bracara Augusta e Lucus Augusti (Cruz, 2009a, n, p. 21).

Também a tigela hemisférica do tipo Isings 20 foi fabricada segundo a técnica de 
moldagem (Girard, 2010, p. 73 e s.). Corresponde a uma tigela de bordo aplanado e 
boleado, com um pé anelar em bisel oblíquo, que tem paralelos em modelos cerâmicos 
de terra sigillata, concretamente na forma Ritterling 8 (fig. 64, n.° 3). Na sua maioria, 
estas peças apresentam cores opacas, como o vermelho ou preto, podendo também surgir 
exemplares translúcidos de tonalidades esverdeadas (Cruz, 2009a, n, p. 31).

A raridade deste tipo não permite supor a sua produção na parte ocidental do Império 
Romano, motivo que está por detrás da hipótese da sua origem itálica. Também a crono­
logia explica esta proposta, tendo as importações ocorrido entre os reinados de Augusto e 
Nero (27 a. C.-68 d. C.). Em Torre d'Ares, foi possível a identificação de um exemplar deste 
tipo (n.° 3), de tonalidade negra opaca. Refira-se, neste âmbito, que, tal como aconteceu 
com a cerâmica comum, também para os vidros adotámos a nomenclatura de taça ou tige­
la consoante o diâmetro do bordo versus o diâmetro máximo da peça, tendo por modelo 
os critérios utilizados pelos investigadores do Museu do Homem (Balfet, Fauvet-Berthelot 
e Monzón, 1983).

No conjunto de vidros romanos balsenses, encontrámos ainda um exemplar que não 
encontra paralelo na tipologia de Isings. Trata-se de uma tigela alta de bordo aplanado e 
boleado, paredes oblíquas e pé bastante destacado, anelar e também oblíquo. A forma AR 
19, da tipologia elaborada por Beat Rútti (1993), corresponde ao tipo em que encaixa esta 
peça (fig. 64, n.° 4), que, não estando inédita (Alarcão, 1970, p. 241, n.° 9), não tinha sido 
devidamente enquadrada do ponto de vista tipológico. Infelizmente, até ao momento 
não é possível apontar uma datação precisa para as tigelas com estas características, tanto 
para a versão tigela AR 19, como para a versão prato AR 18 (Rútti, 1993, p. 42 e 43).

No noroeste peninsular encontramos tanto a tigela como o prato desta morfologia 
(Cruz, 2009a, n, p. 51-54).

Com as peças produzidas mediante a técnica de sopro, seja em molde ou livremente, 
o panorama tipológico complexifica-se substancialmente. Se as peças moldadas estavam 
sobretudo aptas para o uso à mesa, a partir do momento em que a técnica de sopro é intro­
duzida assistimos a um verdadeiro incremento de novas formas (Pereira, 2012a, p. 64-66), 
abertas e fechadas, destinadas a preencher as necessidades que, até então, eram supridas pe­
las cerâmicas. A forma que melhor caracteriza esta realidade são os unguentários tubulares,
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que se disseminaram rapidamente por todo o império, substituindo, por completo, os 
unguentários de cerâmica, utilizados até então.

Sobre as peças de uso à mesa, que expomos de seguida, a evolução formal pode, 
contudo, ser incompatível com o seu desenvolvimento cronológico. Independentemente 
da opção por um critério, o morfológico ou o cronológico, as dificuldades permanecem. 
Assim, pareceu mais favorável a exposição tendo por base os critérios morfológicos, sim­
plificando a tabela tipológica destes materiais.

Na categoria dos copos cabem cinco formas da tipologia de Isings (fig. 64, n.° 5 a 9), 
embora alguns exemplares apresentem pormenores que os distinguem dos protótipos 
clássicos. O tipo 34a, que incluiu copos e tigelas, está representado em Torre d'Ares por 
cinco exemplares de copos altos, tendencialmente troncocónicos, bordo reentrante de 
aresta polida ao fogo, base côncava e pé repuxado para fora. Todas as peças ostentam 
uma tonalidade translúcida esverdeada, variando ligeiramente de intensidade entre si. 
Duas são totalmente lisas (fig. 64, n.° 6 e 7), outro par ostenta uma ou duas linhas incisas 
no corpo (n.° 8 e 9), e outra, que ostenta um pé maciço em coroa (fig. 64, n.° 5), tem 
paralelos em Alicante (Sánchez de Prado, 1984, p. 92, fig. 7, n.° 13) e exibe oito linhas 
incisas no corpo.

É possível admitir para estes exemplares uma cronologia a partir de final do reina­
do de Nero (Alarcão, 1970, p. 243 e 244; Nolen, 1994, p. 173; Cruz, 2009a, n, p. 83). 
No entanto, limitar a sua utilização ao último terço do século i parece ser demasiado 
arriscado (Cruz, 2009a, u, p. 83), principalmente tendo em conta a sua grande varieda­
de morfológica. A sua utilização ainda durante o século n parece fazer todo o sentido, 
estando, aliás, comprovada a sua perduração até ao início do século iv (Harden, 1936, 
p. 137, n.° 408).

Esta forma, definida por Isings, inclui ainda peças mais baixas e de diâmetros mais 
alargados, que, pela sua morfologia, se poderão considerar tigelas (fig. 64, n.° 10 a 13). 
Ainda assim, a funcionalidade poderia ser a mesma para ambas as variantes, ou seja, a con­
tenção e consumo de líquidos. Morfologicamente, as duas variantes são iguais, diferindo 
apenas nas dimensões, motivo que obrigou Clasina Isings a incluí-las na mesma forma.

Em Balsa lográmos encontrar dois exemplares deste tipo com as mesmas caracterís- 
ticas da versão copo (fig. 74, n.° 10 e 11). Dois ainda, correspondentes a fragmentos de 
fundo, apresentam ligeiras diferenças na morfologia, que poderá ser indício de perten­
cerem a outra forma (n.° 12 e 13). Ainda assim, com a falta de melhores argumentos, 
arriscamos incluí-los neste tipo.

A forma 35 de Isings está representada apenas por um exemplar incompleto (Alarcão, 
1970, p. 244; Nolen, 1994, p. 174). Trata-se de copos altos, troncocónicos, com depressões 
verticais no corpo, bordo ligeiramente invertido em aresta polida e base côncava, com pé 
anelar tubular, frequentemente repuxado para baixo e para fora (fig. 64, n.° 
peças apresentam tonalidades maioritariamente translúcidas esverdeadas ou 
(Cruz, 2009a, n, p. 287).

Também este tipo parece ter sido maioritariamente utilizado durante o final do 
século i e toda a centúria seguinte, sendo, portanto, coevo da forma antes referida. Esta 
contemporaneidade está comprovada pela utilização das mesmas técnicas produtivas 
aplicadas nos copos, auferindo-lhe uma morfologia similar, distinguível apenas pela 
presença ou ausência de depressões.
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O tipo 96a de Isings conta com um exemplar em Torre d'Ares (fig. 64, n.° 15) que, 
quiçá por corresponder a um tipo raro, foi por diversas vezes publicado e referido na 
bibliografia da especialidade (Alarcão, 1970, p. 245 e 246; Nolen, 1994, p. 179; Cruz, 
2009b, p. 42). De Balsa, está também publicado um fragmento da mesma forma (Nolen, 
1994, p. 179, vi-98), que não incluímos neste estudo por desconhecermos a sua prove­
niência exata. Como referimos já, a maioria do conjunto tem a sua origem comprovada 
ou pelo seu estado de conservação, ou pelas anotações de Estácio da Veiga. Quando estes 
elementos estão ausentes, não temos quaisquer dados que comprovem o seu contexto 
funerário, como é o caso.

Este tipo corresponde a um copo baixo de tendência cilíndrica e paredes retas, bordo 
em aresta viva de perfil em «S» e base ligeiramente côncava. Esta forma apresenta frequentes 
exemplares com distintas características mais abertas que o exemplar balsense, chegando 
mesmo a poder ser consideradas tigelas ou taças, como acontece em Braga, onde existem 
peças de vários diâmetros (Cruz, 2009a, ii, p. 105-108).

A peça algarvia, translúcida, ostenta uma tonalidade esverdeada forte com cabu- 
chões, ou pingos, aplicados em quatro locais distribuídos simetricamente pela peça. 
Os cabuchões, aplicados em conjuntos de três, são de tonalidade azul escura opaca. Estes 
tipos existem também, sem qualquer tipo de pingos aplicados, tanto na versão copo, 
como na de tigela.

As tonalidades carregadas, consideradas tardias devido à crescente reciclagem do 
vidro que o escurecia, associada a esta técnica decorativa, tem contribuído para uma 
datação maioritariamente localizada no final do século iv e no século v (Cruz, 2009a, ii, 
p. 103-105).

Embora raro, parece estar amiúde presente em sítios romanos do ocidente com uma 
cronologia comprovadamente anterior, concretamente da segunda metade do século m e 
século iv (Alarcão e Alarcão, 1965, p. 106 e 107; Stiaffini, 2005, p. 44 e 45), prolongando- 
-se efetivamente até ao século v, cronologia, aliás, coincidente com esta técnica deco­
rativa. Sublinhamos que esta disparidade cronológica pode ser resultado da dispersão 
geográfica, num momento em que a produção local/regional de peças vítreas estava, cada 
vez mais, difundida.

As peças representadas na figura 74, n.° 16 e 17, embora não havendo sido incluídas 
no trabalho de Jeannette Nolen, foram estudadas por Jorge de Alarcão (1970a, p. 245, 
n.° 22 e 23). Ainda que se possa considerar existirem semelhanças entre estas peças e o 
copo da forma 96 de Isings, estas são claramente distintas, tanto morfológica, como cro­
nologicamente. Trata-se da forma 106 de Isings, correspondente a copos largos e fundos, 
campanados, de bordo em aresta viva inflexionado para dentro e base côncava.

As frequentes tonalidades translúcidas que este tipo de peças ostenta poderão remeter 
para produções mais antigas do que a forma precedente. Por outro lado, a simplicidade 
técnico-produtiva é semelhante às peças tardias. Uma cronologia centrada no século m 
parece ser, portanto, a proposta mais válida para esta produção, que se pode ter prolonga­
do até ao século iv. A tonalidade clara e translúcida que os exemplares balsenses exibem 
parece corroborar a utilização de matéria-prima sem adição elevada de vidros recicláveis, 
que a escurecem substancialmente.

O fundo de copo maciço em bolacha (fig. 64, n.
109 de Isings, datável do século m ou iv.

° 18) deverá corresponder à forma
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Uma das primeiras formas sopradas livremente, que logrou um grande sucesso, foi a 
tipo 12 de Isings, também denominadas taças «Hofheim» (fig. 64, n.° 19 e 20), acampamento 
romano onde foram identificados (Cruz, 2009a, n, p. 67 e 68). A simplicidade da produção, 
associada à pluralidade funcional, permitiu uma rápida aceitação e disseminação destas 
pelo império durante o último quartel do século i a. C. e meados da centúria seguinte.

Geralmente, estas peças apresentam paredes verticais ou inclinadas para dentro, bor­
do em aresta polida e a base convexa, por vezes com um pequeno pé anelar, pouco salien­
te (Cruz, 2009a, n, p. 67). Ostentam, no corpo, frequentes linhas horizontais lapidadas 
ou feitas por abrasão e, mais raramente, exibem decorações mais complexas compostas 
por aplicações de pingos ou fios de tonalidade branca opaca ou ainda decoração pintada 
(Harden, 1987, n.° 35 e 147).

O sucesso que o tipo experimentou, principalmente durante a primeira metade do 
século i, permitiu-lhe chegar à maioria dos sítios romanos com essa cronologia, promo­
vendo várias propostas de produções locais/regionais tanto na Lusitânia (Nolen, 1994, 
p. 174), como na Galécia (Cruz, 2009a, n, p. 68). Este sucesso talvez se deva também ao 
facto de imitar os protótipos metálicos (Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 90).

Pertencentes ao tipo 32 de Isings foram identificados dois exemplares completos 
(fig. 64, n.° 21 e 22), aos quais se terá somado, em tempos, outro que não encontrámos. 
Trata-se de peças de tendência globular, com quatro ou mais depressões no corpo, bordo 
exvertido e inflexionado para dentro, em aresta viva, e base ligeiramente côncava. Mais 
uma vez, é extremamente arriscado assegurar a funcionalidade desta forma, que pode ter 
servido como copo, taça ou mesmo como boião, embora o último caso seja mais difícil 
a devida aferição.

Embora a variedade de subtipos seja relativamente grande (Alarcão, 1970, p. 243), 
esta forma não parece ser muito comum no extremo ocidente peninsular. O maior foco de 
concentração de protótipos deste tipo parece localizar-se na área central europeia (Lancei, 
1967; Vessberg, 1956). Sobre a cronologia reiteramos aquilo que foi já adiantado por 
Jorge de Alarcão (1970a, p. 243) e repetido por Jeannette Nolen (1994, p. 173), que, 
baseando-se nas propostas de Isings (1957), avançam uma cronologia centrada na vira­
gem do século i para o século n.

As taças de tipo Isings 85a, mais tardias, foram muito abundantes no ocidente do im­
pério e deverão constituir uma evolução do tipo 12, motivo que explicará o seu abundante 
consumo. Tal como as suas antecessoras, são também taças tendencialmente cilíndricas, 
embora com ligeiras variações na inclinação das paredes, de bordo engrossado ao fogo 
ou em aresta viva, de base côncava e com pé anelar maciço ou tubular. Tal como a forma 
12 de Isings também apresentam linhas ou caneluras horizontais nas paredes, feitas, pos­
sivelmente por abrasão. São peças geralmente translúcidas ou translúcidas esverdeadas, 
confirmando a sua Antiguidade, devendo a cronologia centrar-se entre final do século i 
e meados do século m, apesar das diferentes propostas atualmente existentes sobre a sua 
datação (Cruz, 2009a, n, p. 155). Esta datação está atestada, entre outras, na incineração 
de Chavroches, na Gália (Genty e Abauzit, 1967, p. 123, fig. 2 e 3). Os dois exemplares 
algarvios contemplam todas estas características (fig. 66, n.° 1 e 2), pelo que não será 
descabida uma datação de século n para estas peças.

Idêntica cronologia terá o exemplar completo reconhecido no Museu Municipal de 
Moncarapacho (fig. 65), do tipo 87 de Isings. 1 rata-se de uma taça/tigela funda de paredes
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oblíquas, bordo esvasado em aba e engrossado ao fogo, base convexa e pé tubular, repu­
xado e alto, característica que, aliás, a diferencia da forma 42a da mesma tipologia. Esta 
forma foi ainda reconhecida na Quinta das Antas.

Este tipo deverá corresponder a uma evolução da forma 42a, de que se distingue 
pela altura do fundo tubular, para além das óbvias diferenças cronológicas existentes 
entre ambas. Quando o fundo não está presente, resulta extremamente difícil inserir os 
fragmentos em um ou em outro tipo. Mesmo quando a peça está completa é difícil asse­
gurar a classificação atribuída, como é o caso. A forma é rara em contextos altoimperiais 
(Alarcão, 1981, p. 108), o que já tinha sido notado por Isings (1957, p. 58), estando 
ainda por esclarecer se tal facto resulta da sua escassa produção ou da errada classificação 
de fragmentos, uma vez que, como dissemos antes, esta última se torna extremamente 
difícil quando o fundo não se conserva.

Refira-se ainda que esta é uma das poucas peças, senão a única, recolhida numa 
sepultura da necrópole norte de Balsa e da qual temos dados publicados. Com efeito, este 
túmulo foi explorado por Mascarenhas, no ano de 1977, onde reconheceu uma estrutura 
destinada, provavelmente, a albergar vários elementos da mesma gens acondicionados em 
nichos laterais (1978, p. 19-23). A estrutura era retangular, com dimensões suficientes 
para albergar uma inumação, o que remete para uma realidade idêntica àquela reco­
nhecida em Dona Menga (Mendes, 2000), onde, numa estrutura semelhante destinada 
a uma inumação, se recolheu uma peça de vidro similar. A cronologia da taça indica, 
ainda, um momento em que a inumação ganhava cada vez mais adeptos.

As peças da forma 116 de Isings estão também presentes no espólio balsense, como 
já notou Jorge de Alarcão (1970a, p. 245), Jeannette Nolen (1994, p. 178 e 179) e tam­
bém Mário Cruz (2009b, n, p. 44). Embora tenhamos apenas um exemplar, trata-se de 
uma peça de excecional trabalho.

Este tipo corresponde a tigelas em forma de arco invertido, base convexa, ligeira­
mente engrossada, e bordo em aresta viva de perfil em «S», inflexionado para dentro. 
Embora estas peças ofereçam cores translúcidas, trata-se de tonalidades tardias em tons 
verdes amarelados, como é o caso, ou verdes amarelados escuros. Tendo em conta o 
facto de esta forma ser bastante comum durante o século iv, e também durante a centúria 
seguinte, frequentemente nos deparamos com exemplares decorados por abrasão ou 
gravados à mão, os últimos com especial incidência no século iv (Foy, 1995).

A peça algarvia (fig. 66, n.° 3) ostenta decoração gravada à mão, na qual se fez repre­
sentar uma cena de caça espelhada. Jorge de Alarcão já se pronunciou largamente sobre a 
temática (1970a, p. 245, 1970b, p. 28-30), tendo ficado claro o motivo da proposta de se 
tratar de uma qualquer oficina oriental. Gostaríamos apenas de acrescentar que as cenas 
espelhadas refletem bem a técnica de gravação à mão, tendo em conta que as figurações 
não são iguais. Por outro lado, não seria descabido pensar que as cenas foram efetuadas 
por dois indivíduos diferentes, a mais pormenorizada por um trabalhador especializado 
e aquela que parece ter alguns defeitos por um aprendiz.

Este exemplar foi recolhido em uma sepultura de inumação juntamente com 
«.. .contascompridas, um vaso deSagunto e uma moeda de Cláudio I.» (Veiga, 1978, p. 82), 
contrastando entre si a cronologia da moeda, do rito e da tigela de vidro. É feita referência 
a outra peça de vidro gravada: «Candeia partida, com uma moeda de cobre, achadas numa 
sepultura de inumação, onde havia um prato de vidro branco gravado e contas pretas»
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(Veiga, 1978, p. 81), mas dessa desconhecemos o 
paradeiro, ainda que não seja impossível admitir 
que se trate de uma única, o que, de qualquer 
forma, parece improvável. As contas, que refere o 
escavador, devem corresponder aos amuletos de 
vidro negro.

Foi já proposta a produção deste tipo, na 
versão lisa, no território atualmente português, 
concretamente no Noroeste (Cruz, 2009a, n, 
p. 121), estando, contudo, por comprovar se 
também terá sido produzido na Lusitânia. No ter­
ritório algarvio, apenas temos conhecimento da 
sua existência em Balsa, correspondendo a uma 
peça importada.

Contemporâneas desta forma são as peças do tipo 117 de Isings, morfologicamente 
idênticas. A única característica que distingue os dois tipos é a presença ou ausência de 
depressões ovaladas no corpo da peça. Em Torre d'Ares, foi recolhida uma peça (fig. 66, 
n.° 4), infelizmente incompleta, que conserva o arranque das ditas depressões.

Refira-se ainda a existência de outra tigela deste tipo recolhida em Tavira, concre­
tamente na Nossa Senhora da Luz (Alarcão, 1970, n.° 11; Cruz, 2009b, p. 63, 10.18.), 
recuperada, durante o ano de 1844, numa sepultura. Na verdade, esta peça poderá ser 
proveniente da necrópole de Balsa, sem que, contudo, possamos comprovar esta possi­
bilidade. Certo é que Estácio da Veiga, no inventário elaborado no ano de 1885, referiu 
a área da necrópole que escavou como «Senhora da Luz, Torre d'Ares». É credível que a 
necrópole balsense extravase aquela que é a área da Quinta de Torre d'Ares, área que po­
derá ter sido explorada pelo senhor Paiva, que encontrou a referida peça. Como dissemos, 
à falta de dados que comprovem a proveniência, não incluímos esta peça no conjunto 
funerário de Balsa.

Curiosamente, os pratos de vidro não correspondem a formas exigidas nos rituais 
funerários romanos do extremo sudoeste peninsular. Na cidade romana de Balsa apenas 
pudemos identificar um exemplar do tipo Isings 49 (Nolen, 1994, vi-20). Estas peças são 
sempre muito baixas e têm as paredes inclinadas para fora, bordo engrossado ao fogo e 
base plana, comprovando que a peça foi apoiada numa superfície lisa para a achatar. Esta 
técnica permitia quase sempre obter fundos tubulares duplos ou redobrados, provando 
automaticamente a sua produção utilizando a técnica de sopro. Por este motivo, o prato 
balsense (fig. 66, n.° 5) ostenta as paredes repuxadas para um lado, sendo, portanto, 
assimétrico, resultado do corte do balão de vidro a quente.

Embora este tipo seja semelhante aos seus congéneres das formas 47 e 48, as diferen­
ças residem sobretudo na posição e morfologia do pé. Acresce que a forma 48, além de ter 
o pé tubular, tem também o bordo tubular. São formas que gozaram de relativo sucesso, 
o que lhes permitiu um consumo contínuo durante a segunda metade do século i e no 
século ii (Isings, 1957, p. 62 e 63).

Devemos ainda admitir que Nolen publicou outro prato (1994, vi-13), que, infeliz­
mente, não se encontrou entre o espólio deixado pelo pioneiro algarvio. Corresponde à 
forma AR 16.1 de Rútti (1991), que não encontra, portanto, paralelo na obra de Isings.

-Z . • <
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Estranhamente, o jarrinho do tipo 57 de Isings vem sendo ignorado na bibliografia 
sobre os vidros romanos de Balsa. Apenas no catálogo da exposição Vita Vitri, realizada 
no Museu Nacional de Arqueologia, esta peça foi identificada pela primeira vez como pro­
veniente da necrópole romana algarvia (Cruz, 2009b, p. 72, 10.41.). Trata-se de um jarro 
globular, com colo curto e estrangulado, bordo tubular dobrado para dentro, alongado 
e exvertido, e base côncava (fig. 66, n.° 6). No bordo tem um aplique horizontal, com 
duas protuberâncias repuxadas de cada lado. Ostenta uma asa de perfil ovalado e secção 
arredondada, que se une ao centro do aplique horizontal, terminando com uma base de 
apoio para o polegar. Estas características poder-se-ão encontrar também em protótipos 
metálicos que, provavelmente, esta peça imita.

A forma Isings 100 encontra-se representada apenas por um único exemplar (fig. 66, 
n.° 7) que tem paralelo na tipologia de Rútti, concretamente a forma AR 155. Esta for­
ma corresponde a garrafas altas de paredes retas, base plana e colo alto e estrangulado. 
O bordo é uma continuidade do gargalo, aplanado e alisado ao fogo. Algumas garrafas 
poderão ostentar o gargalo ligeiramente bulboso na base. As asas são maciças e grosseiras, 
repuxadas, lembrando um golfinho virado para baixo e dobrado sobre si próprio. Por este 
motivo conquistaram a designação de «asas delfiniformes» (Cruz, 2009a, ii, p. 217), tam­
bém aplicadas, com frequência, na forma 61 de Isings.

Mantêm-se atuais as observações de Jorge de Alarcão (1970a, p. 250), pois este 
exemplar permanece inédito no território atualmente português no repertório de garrafas 
do século iv.

A somar às garrafas provenientes de contextos funerários balsenses do século m ou iv 
encontramos os dois exemplares do tipo Isings 103 (fig. 66, n.° 8 e 9), que reúne garrafas 
globulares de gargalo alto e estreito, bordo em aresta polida ao fogo e estreitamento na 
base do gargalo. A base é geralmente plana ou tenuemente côncava. Estas peças surgem 
frequentemente com o corpo gravado com os mais variados motivos iconográficos, o que 
permitiu que se tenha interpretado estes artefactos como «souvenires» trazidos por viajantes 
provenientes das estâncias termais de Puteoli e Baiae (Cruz, 2009a, i, p. 277). Para os exem­
plares balsenses, lisos, não parecem, contudo, plausíveis estas mesmas considerações.

Esta forma não é muito comum, tendo sido identificada em Paris (Morin-Jean, 1913, 
p. 94 e 95), em Trier (Goethert-Polaschek, 1985, p. 26), em Bona (Fremersdorf, 1984, 
p. 39), em Augusta Raurica (Rútti, 1991, p. 54) e em Madrid (Alonso Cereja, 2010, p. 426).

Embora alguns dos últimos tipos apresentados possam corresponder a peças utiliza­
das para servir líquidos ou para os armazenar, existem outras que foram usadas exclusiva­
mente com o propósito de guardar líquidos. Este seria o caso da forma Isings 62 (fig. 66, 
n.° 10), frasco quadrangular soprado em molde, de bordo vertical ou exvertido, repuxado 
e dobrado para fora e para baixo formando uma gola tubular. A base é geralmente plana 
ou ligeiramente côncava. O vidro é translúcido, esverdeado, apresentando uma irisão 
forte, de tons acastanhados.

Como acontece com a maioria das peças de vidro, quando estes materiais estão muito 
fragmentados é fácil confundir esta forma com outras, motivo que tem, muito provavel­
mente, potenciado o seu desconhecimento em território peninsular. Assim, o fundo facil­
mente se pode confundir com as garrafas quadrangulares do tipo 50 da mesma tipologia 
(Márquez Pérez e Corbacho Hipólito, 2004) e os bordos com a forma 67b de Isings. Não 
deveremos, portanto, estranhar que estas peças sejam encontradas, maioritariamente, em
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contextos funerários (Cruz, 2009a, n, p. 192; AJonso Cereja, 2010, p. 437 e 438), o que, 
contudo, não significa que foram exclusivamente utilizadas nessa função.

É consensual que estas peças surgem em momento centrado no século i, paralela­
mente aos seus congéneres circulares, mantendo-se em uso, provavelmente, durante todo 
o século n. A sua utilização como contentores de líquidos alimentares parece improvável, 
uma vez que se trata de frascos de dimensões reduzidas, ao contrário das garrafas, bastante 
maiores. Assim, a contentorização de líquidos medicinais é a sua função mais provável.

Idêntico uso se pode supor para o exemplar cilíndrico da forma 130 da tipologia de 
Isings, também reconhecido em Balsa (fig. 66, n.° 11). Corresponde a um frasco circular 
de bordo engrossado ao fogo, que foi, depois, dobrado para formar uma aba horizontal. 
A base pode ser plana ou côncava. A peça algarvia é incolor.

Embora este exemplar tenha sido classificado por Jeannette Nolen como pertencente 
ao tipo 62 (1994, p. 176, vi-62), são claras as diferenças entre as duas formas. Desde logo é 
evidente que um dos frascos tem bordo tubular e o outro não. No entanto, a problemática 
desta forma reside na sua cronologia, a qual vem sendo reiteradamente atribuída à segun­
da metade do século m e século iv (Isings, 1957, p. 81; Rútti, 1991, p. 51; Cruz, 2009a, ii, 
p. 195). Embora tenhamos conhecimento de contextos tardios, como é o caso da sepultura 
1 de Bossema, Cavaion Veronese, no norte de Itália (Bolla, 1995, p. 41 e 42), onde estas peças 
estão datadas do século iv, pensamos que a sua produção poderá recuar substancialmente. 
O contexto italiano referido é um claro exemplo dessa realidade, pois os materiais asso­
ciados aos três exemplares deste tipo poderão ser datados da primeira metade do século n, 
como é o caso da forma Isings 35 (Bolla, 1995, p. 21, n.° 6), ou ainda do século m, como a 
forma 104b da mesma tipologia (Bolla, 1995, p. 21, n.° 2), presente na mesma sepultura.

Este é um exemplo claro do estado atual da investigação do vidro romano. É evidente 
que a cronologia de muitas das formas necessita de uma profunda revisão, até porque 
parece impossível que numa mesma sepultura existam peças com uma cronologia tão 
díspar. Ainda que as formas 104b e 130 tenham uma baliza cronológica relativamente 
coincidente, o copo do tipo 35, que pode datar-se de um momento anterior, não deveria 
ser coevo do tipo 130, pelo menos de acordo com os dados atuais. Poderíamos ainda 
pensar que este copo corresponderia a heranças transmitidas ao defunto, contudo a fragi­
lidade deste material parece inviabilizar tal possibilidade.

Estas questões foram já levantadas sobre uma sepultura bracarense, na qual surge um 
exemplar desta forma associado a materiais de cronologia anterior àquela que vem sendo 
proposta (Cruz, 2009b, p. 103) e em estratos que corroboram tal anterioridade (Cruz, 
2009a, ii, p. 195), concretamente de final do século n e início da centúria seguinte.

Estas peças são semelhantes aos exemplares prismáticos, embora os últimos tenham 
bordo tubular. Assim, e tendo em conta que na Tardo-Antiguidade assistimos a uma sim­
plicidade na produção das peças vítreas, os protótipos circulares poderão corresponder a 
uma evolução das peças prismáticas, com as quais ainda deverão conviverem determinado 
momento. Uma datação da segunda metade do século n e da centúria seguinte parece ser, 
em nosso entender, a mais adequada.

Como na maioria das necrópoles romanas de cronologia alto-imperial (Baradez, 
1969' p- 103 e 104; Bolla' 1988' 1995; Perex Aêorreta e Unzu Urmeneta, 1997-1998, 

52- Garcia Pantoja e Montanés Caballero, 2001; Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 44-64;
Salinas Pleguezuelo e Salinas Villegas, 2005; Heredia Bercero, 2007), os unguentários são,
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quase sempre, os materiais mais abundantes, seja enquanto componente material do rito, 
recipiente pessoal usado em vida ou ainda como contentor de oferendas. Como veremos, 
é a conjugação de todas as possibilidades que potência exponencialmente as elevadas 
percentagens destes materiais em contextos fúnebres.

Estes recipientes, destinados, na maioria das vezes, à contenção de unguentos ou 
cosméticos, oferecem uma grande variedade morfológica e tipológica. Este facto foi 
muito facilitado pela simplicidade de fabrico destes recipientes tubulares, que foram 
abundantemente colocados nos sepulcros da cidade romana de Balsa, correspondendo 
a 0,9 % da totalidade dos materiais balsenses e a 39,6 % do conjunto vítreo. São as 
formas 8, 82A2 e 82B2 da tipologia de Isings que mais se fizeram representar no mundo 
subterrâneo romano.

A forma Isings 6 encontra-se atestada por dois exemplares (fig. 66, n.° 12 e 13). São 
unguentários de pequenas dimensões, corpo globular, colo curto e estreito terminando 
num bordo esvasado (Alonso Cereja, 2010, p. 347 e 348), de lábio fino, alisado ao fogo. 
Por norma, apresenta uma base muito pequena, plana ou côncava. Era comum o fabrico 
destas peças utilizando matéria-prima de tonalidades fortes, opacas, as quais, se supôs, 
importariam algum produto exógeno (Isings, 1957, p. 23).

Embora se tenha conhecimento de exemplares recolhidos em contextos anteriores à 
viragem da era (Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 61), parece evidente que estas peças foram 
maioritariamente comercializadas durante a primeira metade do século i. Foi proposto 
que os exemplares deste tipo, em tons azulados ou verde azulado, corresponderiam aos 
últimos protótipos produzidos, no final da primeira centúria, evoluindo posteriormente 
para os da forma 26 (ibidem). No entanto, não fica claro quais são os dados que permitem 
supor tal conjetura, nem quais são as bases que sustentam uma cronologia tão avançada.

A forma 7 de Isings, mais rara, esteve também presente nas sepulturas de indivíduos 
balsenses e, dada a sua raridade e a controversa técnica de fabrico utilizada, foi já alvo de 
estudos (Alarcão, 1970, p. 238 e 239; Nolen, 1994, p. 170 e 171). Ainda que seja coetânea 
do tipo anterior, é morfologicamente distinta. Corresponde a pequenos unguentários de 
base côncava e carena acentuada junto a esta e, a base do corpo, é de tendência piriforme. 
Apresenta um colo curto e estrangulado, antecedido por um ombro acentuado, que separa 
o colo do corpo da peça. O bordo é geralmente engrossado externamente ao fogo, ou 
virado para fora mediante a mesma técnica. São utilizados, com frequência, outros tons 
opacos na elaboração desta peça (fig. 66, n.° 14) ou mesmo folhas de ouro, como é o caso 
(fig. 66, n.° 15). É possível admitir que os dois fragmentos provenientes de Torre d'Ares 
constituam uma mesma peça, embora apresentem uma ligeira diferença na tonalidade, 
que poderá ser resultado de fenómenos pós-deposicionais. Não obstante, não arriscamos 
associar as duas peças.

A forma Isings 8 é, como dissemos, um dos tipos mais frequentes nas sepulturas 
pertencentes à cidade romana de Balsa (Alarcão, 1970, p. 254; Nolen, 1994, p. 175 e 
176), onde foram reconhecidos um total de 10 exemplares (fig. 66, n.° 16-67, n.° 4). Nas 
necrópoles romanas, este tipo é um dos mais abundantes. Mais uma vez, deveremos ter 
em conta que é nestes contextos que mais se conserva, contrariamente ao que acontece 
nos sítios de habitat. Ainda assim, vem sendo identificado também nesses contextos, 
como é o caso de Castro Marim (Pereira, Arruda e Silva, 2015), identificação possível pela 
conservação do típico fundo em gota, único nestes tipos.
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Morfologicamente, poder-se-ào descrever como unguentários em forma de tubo, 
com a base convexa em forma de gota, colo alto e estreito, por vezes separado do corpo 
por uma constrição mais ou menos acentuada (fig. 66, n.° 16 e 17), e bordo exvertido de 
aresta cortada para separação da cana de sopro.

É consensual que estes unguentários têm uma cronologia maioritariamente de século i 
(Isings, 1957, p. 24), embora seja provável que alguns possam ser recolhidos em con­
textos de início do século n (Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 44). Apesar de alguns autores 
proporem uma possível evolução dentro deste tipo (Alarcão, 1970, p. 254; Cruz, 2009a, 
ii, p. 207), especialmente tendo em conta a presença ou ausência de estrangulamento do 
colo, não foi ainda conseguida uma linha evolutiva.

Certo é, contudo, que parecem imitar os unguentários cerâmicos, tendo contribuído 
para a sua extinção, atendendo à facilidade com que se produziam, impondo-se por todo 
o império. Seguramente que, como foi já avançado (Cruz, 2009a, n, p. 207), a par desta 
imposição e substituição dos unguentários cerâmicos, se foram gerando pequenas produ­
ções destinadas a abastecimentos regionais ou suprarregionais (Cruz, 2009a, n, p. 208).

Ainda que não tenhamos um conhecimento demasiadamente profundo sobre pro­
duções na Lusitânia e na Bética, onde se supõe que foram fabricados, há alguns indícios 
já avançados sobre esta produção. Na Baetica, em Venta del Carmen, Los Barrios, Cádis 
(Bemal Casasola, 1997, 2004; Fuentes Domínguez, 1998, p. 255 es.; Beltrán Lloris, 2004, 
p. 17), além de se ter recolhido um abundante espólio com defeitos de fabrico, foi iden­
tificado um forno destinado à produção de unguentários de vidro (Fuentes Domínguez, 
1998, p. 255 e s.; Bemal Casasola, 1998, p. 399 e s.; Beltrán Lloris, 2004, p. 26).

A grande variedade de unguentários romanos, que por serem fabricados por sopro livre 
apresentam disparidades frequentes dentro do mesmo tipo, tem gerado contínuas dúvidas 
na hora de classificar muitas peças. De facto, o mesmo tipo de unguentário é muitas vezes 
incluído em formas diferentes, de acordo com os critérios subjetivos de cada autor. Veja-se, 
a título de exemplo, a forma 28 de Isings que tem incluído peças das mais variadas mor­
fologias, nomeadamente as que parecem enquadrar-se mais corretamente no tipo 82A2. 
Exemplo são as atribuídas ao tipo 28b de Salinas Pleguezuelo (2003, p. 52-54, n.° 31 e 32), 
ou ainda um unguentário de Braga classificado como Isings 16 (Cruz, 2009a, n, p. 211), peça 
que o autor classificou como uma garrafa decorada com bandas horizontais incisas.

A morfologia dos unguentários não é, portanto, consensual, uma vez que se trata 
de peças únicas. Não existe um unguentário fabricado a sopro livre que seja igual aos 
seus congéneres. Por este motivo, a peça que classificámos como pertencente ao tipo 28a 
de Isings (fig. 67, n.° 5) talvez não encaixe totalmente na variante. No entanto, parece 
ser a forma à qual melhor se adequa. Referimo-nos a peças com depósito troncocónico, 
bordo em aresta ou engrossado ao fogo, por vezes enrolado para dentro, gargalo tubular 
estreito e base plana ou ligeiramente côncava. A grande dissemelhança da peça algarvia, 
em relação ao protótipo, reside no diâmetro do gargalo, que, neste caso, é bastante mais 
amplo- Parece corresponder a uma produção hispânica de má qualidade, que, como 
apontámos já para a Bética, poderá explicar 
o

as diferenças morfológicas. Este tipo, para 
qual havia já sido apontada pouca homogeneidade morfológica (Salinas Pleguezuelo, 

2003, P- 51), parece ser mais frequente na segunda metade do século i e início do século n 
(Cruz, 2009a, n, p. 209), embora seja proposto que perdure até princípio do século m 
(Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 59).
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A forma 82 de Isings corresponde ao tipo que logrou um maior sucesso produtivo e 
comercial durante o Alto-Império, não apenas pela grande variedade de peças que oferecia 
(variantes A e B), mas sobretudo pela multiplicidade funcional que proporcionava. Como 
não podia deixar de ser, foi um requisito imprescindível nas necrópoles.

A variante A da tipologia de Isings divide-se em dois subtipos ligeiramente distintos. 
O primeiro, forma 82A1, corresponde a unguentários que Isings designou «em forma de 
castiçal invertido» (1957, p. 97 e 98). O corpo tem forma globular, o colo é alto e cilíndrico, 
podendo apresentar na base um estrangulamento, terminando com um lábio exvertido, en­
grossado e, regra geral, dobrado para dentro (Alonso Cereja, 2010, p. 243). Frequentemente, 
encontram-se peças com o eixo de simetria deslocado, dando-lhe um aspeto tortuoso, que 
não é resultado da sua deposição na pira cinerária, mas sim do seu fabrico.

Este sítio algarvio conta com três exemplares desta forma (fig. 67, n.° 6 a 8), que vem 
sendo datada da primeira metade do século i, embora alguns autores proponham a sua 
produção somente a partir de final do mesmo século, mantendo-se em uso durante todo 
o século n, de acordo com Rútti (1991, p. 53), autora que simplificou tipologicamente, 
em certa medida, a complexidade morfológica dos tipos de unguentários definidos por 
Clasina Isings.

Os unguentários da variante 82A2 são sempre os mais abundantes em qualquer sítio 
com ocupação romana alto-imperial e, seguramente, os mais abundantes nas necrópoles 
com a mesma cronologia. A necrópole balsense soma um total de 37 exemplares (fig. 67, 
n.° 9, 69, n.° 8), na maioria completos e alguns já publicados (Alarcão, 1970; Nolen, 
1994), alguns oferecendo marca.

Trata-se de unguentários de reservatório triangular, geral mente com o colo bastante 
alto, embora variando bastante na altura, sendo o colo sempre mais alto do que o corpo. 
O bordo é sempre dobrado para fora a quente, formando uma aba pendente, sendo, 
posteriormente, o lábio redobrado para dentro. Excetuam-se dois exemplares (fig. 68, 
n.° 3 e 4), resultado de fenómenos pós-deposicionais. A base, efetuada por pressão sobre 
uma superfície redonda a qual por vezes fica marcada na peça, é plana ou ligeiramente 
côncava. A tonalidade das peças algarvias é bastante homogénea, variando apenas na 
graduação translúcida esverdeada, mais clara ou mais escura.

Convém sublinhar neste âmbito que, embora incluído neste tipo, um exemplar não 
se enquadra completamente nestas características morfológicas (fig. 67, n.° 9). Difere 
principalmente na configuração do reservatório, campanado, tendo ainda o fundo con­
sideravelmente mais profundo, assim como o colo exageradamente alto. Embora não 
muito comum, este tipo de peças vem crescendo nos conjuntos vítreos romanos, umas 
vezes incluído neste tipo (Cruz, 2009b, p. 81, 11.13.), outras sem qualquer classificação 
atribuída (Alonso Cereja, 2010, p. 283, n.° 14112).

Também estes unguentários, amplamente enraizados nos hábitos diários romanos, 
demonstram uma baliza cronológica bastante dilatada. Poderemos encontrar peças reco­
lhidas tanto em contextos de segunda metade do século i (Alarcão, 1970, p. 252 e 253), 
como em contextos de pleno século n ou mesmo início do século m (Cruz, 2009b, p. 80 e 
81)/ embora o auge da sua utilização se deva centrar na segunda centúria (Alonso Cereja, 
2010, p. 282 e 283).

A grande dispersão deste tipo de peças, especialmente na área meridional da Península 
Ibérica, sempre denunciou a possível produção na área geográfica delimitada. Já referimos



As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

Suplemento n.° 9 a O /Xrqueólogo Português, 2018
175

o forno vidreiro de Venta del Carmen, em Cádis. Há, contudo, outros indícios que delatam 
tal produção em outros locais. Referimo-nos concretamente às marcas impressas na base 
destes recipientes, que, embora raras, foi possível identificarem cinco das peças provenien­
tes da necrópole da cidade romana de Balsa. Quando o artefacto circular utilizado para 
efetuar a base do unguentário tinha uma marca, esta era transferida para a peça por impres­
são. Esta técnica está perfeitamente atestada para a abundante marca AVG, que vem sendo 
identificada no sul peninsular, paralelamente à marca PRO.MANC.B.C.AR (Price, 1977). 
Bonsor foi quem efetuou as primeiras propostas interpretalivas para a primeira (1899, 
p. 426 e 427), interpretações mais tarde renovadas por outros investigadores (AJarcão, 
1966, 1970a; Vígil Pascual, 1969, p. 134), que, concordantemente, sugerem o fabrico dos 
exemplares assinados na área do vale do Guadalquivir. No entanto, o trabalho de Jennifer 
Price vem dar uma nova leitura a estas marcas, com especial destaque para a marca AVG, 
sem discordar, contudo, com a possível área de produção antes avançada (1977, p. 36). 
A autora propõe que esta marca não remete para o nome do fabricante, que facilmente se 
poderia confundir «...with the Standard imperial abbreviations,...» (Price, 1977, p. 36), 
mas corresponde a uma marca imperial destinada a um controle fiscal. Efetivamente não é 
fácil uma leitura acertada desta marca, mas, e a ser certa a proposta de Price, parece evidente 
que o fabrico dos contentores e a produção do conteúdo são duas situações indissociáveis. 
Esta interpretação para esta marca, selada, provavelmente, durante a primeira metade do 
século n, passou a ser a mais aceite pela comunidade científica (Nolen, 1994, p. 177 e 178; 
Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 58).

Em Balsa, foi possível identificar dois exemplares desta forma com a marca AVG 
(fig. 68, n.° 8 e 9), aos quais se poderá somar outro par, que, tal como aconteceu a 
Jeannette Nolen (1994, p. 178), não lográmos encontrar na reserva do Museu Nacional 
de Arqueologia.

Idêntica interpretação pode ser atribuída à marca PRO.MANC.B.C.AR para a qual tem 
sido proposta a leitura Procuratoris Mancipiorum Bonis Caducis Arvae (Price, 1977, p. 39; 
Fleming, 1999, p. 177 e 178). Tratar-se-á de uma marca autorizada pelo procurador 
designado para os direitos ou bens caducos de Arvae. Sublinhe-se ainda que não foi de 
todo excluída a possibilidade de se tratar da cidade de Aniccis, identificada com Aroche, 
Huelva (Price, 1977, p. 38), em contrapartida a Arvae, Pena de Ia Sal, Carmona. A loca­
lização em Pena de la Sal parece fazer mais sentido, tanto pela sua localização no vale 
do Guadalquivir, como pela proximidade, ou mesmo coincidência, com a área que terá 
produzido também os exemplares AVG.

A coincidência desta marca com a anterior não parece ficar pela área de produção, 
senão que também partilharam o mesmo período cronológico de produção e consumo. 
Esta contemporaneidade está comprovada pela firma efetuada nos unguentários com os 
mesmos rasgos morfológicos. Embora em Balsa sejam maioritariamente de tipo 82A2, 
está comprovada a sua presença em outras morfologias, como é o caso das formas 28b, 
82A1 e 82B2 de Isings (Regalado Ortega e Delgado Domínguez, 2011, p. 727), a última 
forma também presente em Torre d'Ares.

Tendo em conta os dois exemplares reconhecidos na cidade balsense (fig. 68, n.° 10 
e 11), somados aos outros já conhecidos, é possível supor um período de marcação para 
estas «assinaturas» balizado entre meados do século i e meados da centúria seguinte, com 
especial incidência a partir de final do século i.
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As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

Suplemento n ° 9 a O Arqueólogo Português, 2018 177

A forma 82B1 de Isings (1957, p. 98 e 99) não é um tipo muito comum de unguen­
ta rios, motivo que justifica a presença de apenas dois exemplares (fig. 69, n.°9 e 10), num 
universo total de 169 peças de vidro. Esta classificação contradiz, contudo, a forma atribuída 
por Jorge de Alarcão (1970a, p. 245, n.° 46), mas, como havia sido já referido por Jeannette 
Nolen (1994, p. 177, vi-65), este parece ser o tipo ao qual melhor se adequa. Trata-se de 
unguentários estreitos e altos de reservatório campanado ou cónico e de reduzidas dimen­
sões, colo muito estreito e alto com uma constrição que o separa do reservatório, bordo 
exvertido aplanado ou ligeiramente engrossado ao fogo. A base é geralmente côncava.

Claramente, a cronologia dos unguentários tubulares não é muito díspar entre si, 
especialmente os da forma 82 de Isings. Este tipo em concreto encontra ainda paralelo na 
forma AR 135 (Rútti, 1991, p. 53) e na forma Trier 73 (Goethert-Polaschek, 1977, p. 350), 
tipos com uma datação consensual entre final do século i e meados do século n.

A variante B2 da tipologia de Isings, representada por nove peças provenientes de 
Torre d'Ares, inclui unguentários com uma morfologia bastante variável tanto no bordo, 
que pode alternar entre bordos aplanados (fig. 69, n.° 11-13), engrossados externamente 
(n.° 14 e 15) ou redobrados para dentro e exvertidos (n.° 16 e 17), como no reservatório, 
que pode ser triangular ou em forma de disco achatado (fig. 69, n.° 17). Ainda assim, 
todos os exemplares oferecem um colo bastante estrangulado e alto sem nenhuma cons­
trição, comparativamente à altura total das peças, e base tenuemente côncava. Mais uma 
vez, esta variedade morfológica dentro do mesmo tipo pode causar grandes constrangi­
mentos na classificação dos unguentários vítreos romanos altoimperiais potenciando a 
sua inclusão em diferentes formas, como é o caso do tipo 28b de Isings.

Tendo em conta o exemplar balsense que parece estar «assinado» com a marca 
PRO.MANC.B.C.AR (fig. 69, n.° 17), além dos paralelos recolhidos em contexto, é pos­
sível afirmar que este subtipo acompanha os restantes exemplares da forma 82 de Isings, 
principalmente aqueles que oferecem a mesma marca. Assim, uma cronologia centrada 
entre final do século i e meados da seguinte centúria parece ser a mais adequada (Cruz, 
2009a, ii, p. 213; Alonso Cereja, 2011, p. 326). No entanto, lembramos que os exemplares 
de Riotinto, Huelva, com as mesmas marcas, oferecem contextos ainda mais antigos, 
concretamente a partir de final do primeiro terço do século i (Regalado Ortega e Delgado 
Domínguez, 2011, p. 727, 2.4 e 2.5).

Incluímos ainda na categoria de recipientes para unguentos ou cosméticos a forma 79 
de Isings, que, embora não correspondendo a um recipiente, está claramente relacionada 
com o manejo destes produtos. Trata-se de pequenas varetas efetuadas com vidro, sendo 
a forma mais comum a vareta ou cânula retilínea, que combina diferentes formatos nas 
extremidades. Em Balsa, das oito peças identificadas, foi possível reconhecer varetas com a 
combinação de uma extremidade em argola e a outra em forma de botão (fig. 70, n.° 1-3), 
as duas em forma de botão (n.° 4) e ainda uma extremidade em bico e a outra em formato 
de pequena colher (n.° 5). As restantes peças não conservam as extremidades, permitem 
apenas perceber que todas as cânulas balsenses estão retorcidas.

A maioria dos exemplares oferece tonalidades translúcidas monocromáticas em tons 
verdes ou amarelos. No entanto, é possível reconhecer peças que combinam dois ou mais 
fios de vidro em diferentes tons (Cruz, 2009a, n, p. 219). Em Torre d'Ares, além dos tons 
translúcidos esverdeados ou amarelados, reconhecemos ainda um exemplar de tonalidade 
azul (fig. 70, n.° 2) e três incolores (n.° 5, 7 e 8).
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14

)

6

o i i

19

A
9

ZE
15

2E
13

ZE
10

ll I

A
12



As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

I

i

3

I I

II4 5

6 7

13

181615
10 cm

Fig. 70 — Vidros da Necrópole Norte de Torre d'Ares, Balsa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do autor.

Suplemento n 179

>y////nr/zzz4-y>lz/zz^

I 

i

i 

i

o

l
ÇZ77777777ffi7///ííí?/2zzzZZ7.7/ f77////7777Z/7ZZ/Z//-9 

i

l

1T7
9

]J
14

° 9 a O Arqueólogo Português, 2018

I

2=9
1



Carlos Samuel Pires Pereira

180

Estas varetas obtidas por torção, das quais desconhecemos ainda a sua total função, 
terão servido para recolher pequenas quantidades de unguentos, cosméticos ou produtos 
medicinais dos unguentários de gargalos estreitos, ou mesmo, como é sugerido para as 
extremidades em forma de botão, para triturar e misturar pós e unguentos (ibidem). Se 
estas peças se relacionam estreitamente com os unguentários altoimperiais não parece des­
cabido pensar numa cronologia coeva àquela que vem sendo proposta para estes. Ainda 
assim, a datação que lhe vem sendo outorgada abrange sobretudo os séculos i e n.

Embora bastante mais raras, vêm sendo reconhecidas «lâmpadas» romanas de vidro. 
Referimo-nos à forma Isings 134, que teria como finalidade essa função. Estas peças assumem 
a forma de taças troncocónicas de base reentrante e bordo tubular ou engrossado ao fogo, 
virado para dentro. Junto ao bordo, apresentam geral mente três asas destinadas à suspensão. 
Podiam ainda ter um tubo no centro interno com o objetivo de prender o pavio.

De Torre d'Ares, é proveniente um fragmento de bordo engrossado invertido e de 
tonalidade castanha amarelada (fig. 70, n.° 9), característica das lâmpadas de vidro tardias 
de datação que poderá balizar-se entre meados do século v e o século vi. Foram já datados 
exemplares semelhantes, embora morfologicamente distintos, que oferecem datações 
mais antigas. Referimo-nos às peças identificadas na área noroeste peninsular, onde estes 
tipos estão documentados e para os quais é avançada uma produção local/regional (Cruz, 
2009a, n, p. 145 e 146).

Deste local é ainda proveniente um fragmento de vidro que pode ser incluído na forma 
119 de Isings (fig. 70, n.° 10). No entanto, a ausência de contextos e a elevada semelhança 
destas peças com fundos de garrafas circulares modernas, e mesmo contemporâneas, pode 
conduzir a uma errada classificação. Por este motivo, apenas nos limitamos a divulgar a 
peça, sem que façamos quaisquer considerações adicionais.

Nem todas as formas permitem um enquadramento em uma das categorias funcio­
nais antes referidas. Por vezes, a morfologia não permite um conhecimento claro do seu 
uso, outras possibilitam admitir uma plurifuncionalidade, embora neste último caso uma 
utilização preferencial seja de admitir.

Exemplo desta situação é o anforisco da forma Isings 60 (fig. 70, n.° 11). A peça é de 
vidro opaco azul e as asas de vidro translúcido esverdeado. O bordo está redobrado para 
dentro e engrossado ao fogo, tem colo alto e estreito, corpo piriforme e fundo em bico. As 
asas têm perfil em «L» invertido e secção ovalada.

Ainda que Jeannette Nolen tenha classificado esta peça como pertencente à forma 9 de 
Isings (1994, p. 175 e 176, vi-51), ela não parece preencheras características morfológicas 
desse tipo. Desde logo é evidente que essa forma não tem asas e que a morfologia do corpo 
da peça algarvia não se encaixa, sendo o exemplar representado por Clasina Isings bem 
maior que o balsense (1957, p. 77 e 78). Correta, contudo, parece ser a sua interpretação 
como unguentário, principalmente se tivermos em conta que este tipo inclui peças fecha­
das e de gargalo muito estreito. Ainda assim, a interpretação é aqui feita com reservas.

Embora não muito comuns, estes vasos de vidro foram consumidos principalmente 
durante os século i e u, e, segundo o seu tamanho, talvez pudessem ser utilizados como 
unguentários ou garrafas (Sanchéz Prado, 1984, p. 82). É a partir de meados do século i 
que a forma se dissemina por todo o império, tanto na versão com fundo plano como 
na que ° apresenta em bico (Calvi, 1968, p. 21), embora também se tenha conhecimento 
de exemplares recolhidos em contextos tardios do século m ou mesmo do iv (Harden,
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1936, p. 258). Jorge de Alarcão atribuiu esta peça a uma oficina da região da Síria, onde 
se verificam abundantes produções que laboraram especialmente durante o Alto-Império 
(1970a, p. 238).

Nesta categoria de peças de função incerta, incluímos ainda três «tigelas com depres­
sões laterais» (fig. 70, n.° 12-14) integradas na forma 49d identificada em Trier (Goethert- 
-Polaschek, 1985). Trata-se de peças de bordo com perfil em «S», de paredes oblíquas e 
base côncava. Apresentam quatro depressões no corpo, que parecem ter sido feitas por 
decalque com instrumento em bico, provavelmente, metálico. O vidro é translúcido. 
É curioso, contudo, que uma delas tenha a mesma depressão aplicada no fundo, que é 
consideravelmente côncavo e que foi calcado com o mesmo instrumento que terá efetuado 
as depressões das paredes. Desconhecemos se esta característica é resultado de um defeito 
de fabrico ou foi propositada. Admitimos que foi este pormenor que nos obrigou a duvi­
dar da sua função. Ainda que tenham a forma de uma tigela, poderão ter desempenhado 
outra função que esteja relacionada com as depressões. Se admitirmos que o fundo foi 
resultado de um defeito de fabrico, talvez possamos incluir estas tigelas na forma 32 de 
Isings, que já tratámos.

O grande inconveniente de classificar estas peças na tipologia de Trier é a cronologia, 
que não parece assentar aos exemplares balsenses, como reconheceu também Jeannette 
Nolen (1994, p. 174). Tanto a tipologia elaborada para os vidros romanos de Trier, como 
a tipologia elaborada por Rútti (forma AR 160.2), apontam uma cronologia balizada entre 
os séculos m e iv, marco temporal que não parece ajustar-se, de todo, para estas peças, que 
não deverá ultrapassar o final do século h, como acontece com a forma 32 de Isings.

Além das peças já mencionadas, existem ainda outras, seis, que, ou não cabem em 
nenhuma das tipologias existentes ou a sua morfologia não permite o seu enquadramento 
em nenhuma forma concreta. Com efeito, as publicações anteriores dos mesmos materiais 
também não lograram a classificação de algumas delas (Alarcão, 1970, n.° 27; Nolen, 
1994, vi-23 e vi-44), embora para outras sejam avançadas propostas (Alarcão, 1970, p. 250, 
n.° 31). As restantes quatro peças são inéditas na atual bibliografia sobre os vidros roma­
nos de Balsa.

Uma das peças foi já publicada (Alarcão, 1970, p. 246, n.° 27). Embora reconhecen­
do que se trata de uma peça inédita (fig. 70, n.° 15), é apurada uma relativa semelhança 
com o tipo 4 da tipologia de Clasina Isings, de cronologia balizada entre os reinados de 
Augusto e Tibério. Simultaneamente, é referido que se poderá integrar no grupo A II dos 
boiões de Vessberg (1956, p. 24 e 25), peças que oferecem uma cronologia excessivamente 
tardia quando comparadas com o exemplar balsense. Uma datação centrada no século i 
deverá ser a mais adequada (Cruz, 2009b, p. 66, 10.25.).

Sabemos atual mente que aos grandes centros produtores de vidro, como o Mediter­
râneo oriental e a Itália, se têm juntado outros de âmbito regional, associados a grandes 
cidades ou mesmo a pequenas povoações (Cruz, 2009a, i, p. 169). Nestas oficinas de 
produção secundária, fabricaram-se muitas vezes peças que extravasam a morfologia das 
formas tradicionais. Claro que as grandes oficinas continuaram a ditar as tendências e a 
inovar a produção do vidro. No entanto, não podem controlar o crescente aparecimento 
de oficinas regionais, principalmente aquelas mais afastadas dos centros nevrálgicos. 
É possível que a criação destas oficinas seja relativamente antiga no quadro da produção de 
vidro, apesar de utilizarem matéria-prima importada, devido à impossibilidade de recorrer
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a areias locais ou regionais (Cruz, 2009a, i, p. 170 e 171). Esta comprovada uniformidade 
na origem da matéria-prima para a maioria dos vidros romanos e altomedievais complexi- 
fica ainda mais a possibilidade de atribuir uma origem concreta às peças. A sua qualidade 
depende, assim, mais da habilidade do vidreiro do que da matéria-prima.

Uma análise meramente técnico-morfológica não é suficiente para a atribuição de 
uma origem a uma determinada peça. Porém, é possível admitir que, quando surgem 
abundantes exemplares de morfologias inéditas associados a uma cidade romana, estas 
tenham sido produzidos localmente ou nas suas imediações. Ainda assim, e na ausência 
de dados contextuais que confirmem tal facto, a prudência impõe-se nesta interpretação. 
Conhecemos uma abundantíssima quantidade de materiais arqueológicos da cidade 
romana de Balsa, mas muito pouco sobre as suas atividades «industriais» que não sejam 
a produção de preparados de peixe. Uma possível produção de artefactos de vidro es­
barra na quase total ausência de dados concretos, independentemente de um pequeno 
conjunto de peças aparentemente inéditas. Carecemos de outros argumentos para que 
possamos falar com segurança sobre tal produção, comprovada em outros sítios como 
Braga (Cruz, 2009a), Ciudad Real, Castilla la Mancha (Redondo Ferrero, 2003), Talavera 
la Vieja, Extremadura (Aguilar-Tablada Marcos e Sanchez Prado, 2006) ou Pontevedra, 
Galiza (Vilaseco Vázquez, 2003).

Outra peça balsense rara corresponde a uma garrafa/unguentário, de bordo exver- 
tido, tubular e redobrado para dentro, com colo alto e estrangulado à medida que se 
aproxima do bordo, corpo de tendência piriforme e base côncava (fig. 70, n.° 16). O vidro 
é translúcido esverdeado. O único paralelo conhecido encontra-se em Mérida, sendo pro­
veniente de uma sepultura de um médico que exerceu na capital desta província. O seu 
contexto (Rodríguez Martin, 1979, p. 92-94, fig. 28, 1984; Bejarano Osório, 2015, p. 103 e 
104), assim como a raridade morfológica que patenteia, obrigou a ponderar que esteve ao 
serviço da medicina. Assim, é de considerar que o exemplar balsense poderá ter exercido 
as mesmas funções e que poderá mesmo ser proveniente da mesma sepultura onde se 
encontrou algum do instrumental médico-cirúrgico.

Resta apresentar ainda um conjunto de quatro peças que não encontram paralelo 
nas tipologias vigentes e que, embora sejam formas inéditas, não podemos supor tratar- 
-se de fabricos locais/regionais, especialmente porque apresentam um vidro de elevada 
qualidade. Referimo-nos concretamente a um possível copo em forma de cálice (fig. 70, 
n.° 17), a um boião (n.° 19) e a um jarro (fig. 71, n.° 1). O último supõe-se que se 
trate de uma peça oferecida a Estácio da Veiga por Teixeira de Aragão, pois havia já sido 
representado no relatório que publicou (1868). Apresenta uma morfologia piriforme, 
colo estrangulado de perfil suave, bordo tubular redobrado para dentro e fundo em bico 
ao qual foi adicionado um pé. Ostenta apenas uma asa, de secção circular, que liga o 
bordo ao corpo.

Outra peça pode delatar uma cronologia consideravelmente mais tardia. Efetivamen­
te os únicos paralelos que pudemos estabelecer para o exemplar balsense (fig. 71, n.° 2) 
estão relacionados com a uroscopia em época Medieval (Tyson, 2000), momento coevo 
à utilização da sobejamente conhecida torre da quinta (fig. 72). Neste sentido, quiçá não 
seja de todo descabido refletir sobre uma funcionalidade semelhante para a peça de que 
falámos (fig- 70, n.° 16), a qual vem sendo identificada sobretudo em contextos funerários 
associada a instrumentos utilizados na medicina.
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Fig. 71 — Artefactos de vidros da Necrópole Norte de Torre d'Ares, fia/sa. Museu Nacional de Arqueologia. Lisboa. Desenho e 
fotografia do autor.
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Os materiais arqueológicos recolhidos na cidade romana de Balsa pelo pioneiro 
algarvio contam ainda com um pequeno conjunto de quatro peças ou fichas de jogo, 
algumas correspondentes a reaproveitamentos de peças de vidro. Como se sabe, as fichas 
de jogo improvisadas eram muito comuns durante todo o período romano, efetuadas a 
partir dos mais variados materiais: paredes de vasos cerâmicos, madeira, materiais ósseos 
ou vidros. Destes últimos eram muitas vezes reaproveitados os fímdos, que ofereciam 
fichas de jogo esteticamente mais aliciantes e fáceis de conseguir. Para isso bastava lascar 
as paredes da peça com auxílio de um instrumento até que restasse apenas o anel do pé e 
a base da peça.

Três das quatro fichas (fig. 71, n.° 3-5) correspondem a fundos reaproveitados de 
copos de tons translúcidos esverdeados, provavelmente do século i ou n, talhadas pelos 
próprios utilizadores.

A restante (fig. 71, n.° 6) é uma ficha de jogo em forma de botão, redonda e de base 
plana. A sua produção era bastante simples, sendo suficiente verter um pingo de vidro, 
não muito líquido, numa base plana. É possível que algumas fichas de jogo deste tipo 
possam ter sido fabricadas casualmente, durante o processo de fabrico de outras peças. 
Contrariamente às outras, improvisadas, não podemos assegurar que esta ficha de jogo 
seja proveniente de contextos funerários. De qualquer modo, lembramos que a sua con­
servação e recolha em contextos habitacionais é comum. Os exemplares improvisados, de 
maior fragilidade, somente se conservariam intactos em contextos peculiares, como é o 
caso em estudo.

Como em qualquer contexto funerário romano alto-imperial, são abundantes 
os adornos de vidro, objetos de uso pessoal que eram colocados nos corpos sem vida 
também como forma de ostentação do estatuto da família. Muitas vezes, as sepulturas 
eram espoliadas por salteadores e indigentes em busca destes artefactos. Em Balsa, foram 
recolhidos abundantes elementos de adornos pessoais, nomeadamente contas de colar, 
pulseiras, amuletos, anéis e brincos.

Antes de descrever todos estes materiais deve fazer-se ainda referência a quatro peças 
de difícil interpretação. São artefactos semelhantes a fichas de jogo, ou pelo menos parti­
lham a mesma técnica de fabrico, mas são de maior diâmetro e possuem um orifício central. 
A funcionalidade e a subsequente designação destas peças não encontram consenso entre 
os diversos investigadores, que as classificam, indiscriminadamente, ora como objetos de 
adorno (Alarcão, 1976), ora como tampas de unguentários, denominadas «Nadelkopfe» 
(Vesberg e Westholm, 1956, p. 174; Auth, 1976, p. 158; Nolen, 1994, p. 181) e ainda 
como fusaiolas destinadas, portanto, à fiação (Gimenez Ortuno, 1984, p. 295).

Não é fácil atribuir uma correta funcionalidade a estes artefactos. Ainda assim, parece 
haver uma maior tendência, a nível nacional, para a sua interpretação enquanto tampa 
de unguentário, estando associada às cânulas da forma Isings 79 (Auth, 1976, p. 158, 
n.° 213). A sua utilização como objeto de adorno não parece ser muito prática (Nolen, 
1994, p. 181), contudo, o seu uso associado às cânulas também não parece ser válido, 
já que estas têm um diâmetro superior ao do orifício daqueles artefactos. Ainda assim, 
estas peças apresentam geralmente cronologias coevas àquela atribuída às cânulas, ou 
seja, séculos i e n, momento de maior utilização de unguentários de gargalo estreito.

Se refletirmos sobre o conceito alemão «nadelkopfe», reparamos que este significa 
literalmente «cabeça de agulha». Esta tradução pode, com efeito, causar alguma confusão.
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Todavia, a aparência do fuso e fusaiola podem estar na 
base deste conceito, já que lembram uma agulha com 
cabeça. Seguramente que em época romana a atividade 
têxtil estava consideravelmente generalizada, situação 
que permitia que na maioria das residências existissem 
estes artefactos. A sua elaboração e matéria-prima deveria 
ser mais rica quanto maior fosse o poder aquisitivo do 
comprador. Infelizmente conservam-se poucos exem­
plares, tanto do fuso metálico como das fusaiolas de 
vidro ou metal, já que eram frequentemente reciclados. 
Conhecem-se alguns exemplares análogos depositados 
no Museo Nacional de Arte Romano de Mérida, também 
provenientes de sepulturas encontradas na Zona del Silo 
(Álvarez Sáenz de Buruaga, 1946, p. 5).

Os exemplares balsenses são circulares, com uma 
superfície plana, de tonalidade esverdeada (fig. 71, n.° 7 e 
8). Destacamos um ao qual foi aplicado um fio de vidro 
opaco branco sobre vidro azul-escuro (n.° 8) e outro de 
tonalidade acastanhada de gomos em forma de «D». Este 
último, tendo em consideração a tonalidade do vidro, 
que poderá sugerir um índice elevado de reciclagem de 
vidro na sua produção, poderá ser mais tardio.

O vidro desempenhou um importante papel na joa­
lharia durante o período romano, motivo que justificaria 
um estudo específico. Não obstante, efetuaremos apenas 
algumas observações necessárias à descrição e classifica­
ção dos artefactos algarvios.

Desde muito cedo que se descobriu que o vidro proporcionava a reprodução de 
artefactos habitualmente produzidos com matérias preciosas. A sua elevada plasticidade 
permitia a imitação, tendo potenciado a sua utilização na joalharia, «falsificando» adornos 
geralmente fabricados com matérias-primas preciosas, havendo também outros «inéditos» 
produzidos especificamente com a finalidade de imitar (Cruz, 2009a, i, p. 147 e 148). Nos 
dois casos, possibilitaria um lucro considerável, apesar da sua fragilidade, fragilidade que 
tem permitido a discussão em tomo da utilização dos adornos neste material, concreta­
mente das pulseiras ou dos anéis. Por um lado, poderiam ser utilizados apenas por pessoas 
de elevado estatuto social e, portanto, menos expostas a situações que colocassem em 
risco a sua integridade. Por outro lado, o seu uso poderia ocorrer apenas em determinados 
momentos especiais, nomeadamente rituais.

Refletindo sobre o contexto em análise, torna-se difícil optar por uma ou outra possi­
bilidade. Saliente-se, contudo, que a sua recolha está também perfeitamente documentada 
em contextos habitacionais, embora estejam, em grande medida, por publicar, o que não 
significa que lhes devemos retirar uma provável ritualidade, nomeadamente de carácter 
apotropaico. Os pendentes amuletos de vidro negro, imitações dos similares de azeviche 
(Cruz 2008, 2009a, p. 148), podem ser considerados preciosos, com alegadas qualidades 
protetoras, especialmente usadas contra o mau-olhado.
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Fig. 73 — Colar composto por 68 contas de azeviche discoides e 
pendente em forma de gota de vidro que imita o azeviche. Fotografia 
do autor.
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Foi já referido que estes artefactos não sào os me­
lhores indicadores cronológico-culturais. Com efeito, 
«o seu reduzido tamanho, valor e resistência ao tempo 
e às modas, faz com que viajem facilmente a longas dis­
tâncias e perdurem no tempo» (Cruz, 2009a, i, p. 148).

As contas de colar são relativamente comuns em 
contextos funerários, especial mente quando aparecem 
isoladas dos seus pares (fig. 71, n.° 9). Mas o seu apa­
recimento, em conexão, formando o colar completo, 
não é inédito na arqueologia funerária romana. Na 
necrópole norte da cidade romana de Balsa, Estácio da 
Veiga recolheu um colar completo (fig. 73). Esta peça é 
composta por 68 contas de colar discoides, de azeviche, 
de espessura variável, e por outra alongada feita do mes­
mo material. O pendente, em forma de gota, parece ter 
sido efetuado com vidro mais frágil, motivo pelo qual 
está fragmentado. Por outro lado, a sua fragmentação 
uniforme e laminar poderá indicar tratar-se da matéria 
original, o azeviche. O próprio Plínio deixou claro 
que a distinção entre estas duas matérias-primas nem 
sempre é fácil (Naturalis Historiae, xxvn, 44).

Mas se são escassos os achados de colar em cone­
xão, seja de vidro ou de azeviche, mais comum parece 
ser a identificação de pulseiras. Em Balsa, conhecemos 
um total de 22 exemplares sem que, contudo, possa­
mos assegurar a sua total proveniência de contextos 
funerários. As mais comuns são as pulseiras maciças de secção em forma de «D», e aro liso 
(fig. 71, n.° 10), tipo i de Conímbriga, ou de aro canelado (n.° 11), tipo n de Conímbriga 
(França, 1969, p. 35). A sua produção era extremamente simples, bastando enrolar a pasta 
vítrea numa haste de madeira, com o diâmetro apropriado, procedendo-se, ou não, à de­
coração ainda nessa fase. A união das duas pontas é quase sempre visível (fig. 71, n.° 13), 
quando estão completas. Quando a qualidade destes artefactos é superior, prova da sua 
produção por um vidreiro especializado, esta união poderá estar mais disfarçada pelo 
alisamento ao fogo. As pulseiras algarvias de secção em «D», lisas e decoradas com gomos, 
ostentam sempre uma tonalidade negra opaca que tem por objetivo imitar o azeviche.

Mais raras são as pulseiras de secção circular, que podem ostentar uma ou mais 
tonalidades opacas, geralmente o azul, negro ou amarelo. São peças de fabrico similar 
ao das cânulas de vidro, obtidas por torção, sendo posteriormente enroladas em uma 
peça circular. Estas peças têm similitudes com o tipo m definido para os braceletes de 
Conímbriga (França, 1969, p. 35). Em Balsa, lográmos identificar dois exemplares, um de 
tonalidade negra (fig. 71, n.° 12) e outro azulado, torcido com um fio amarelo opaco que 
se enrolou ao primeiro (n.° 13).

Excecional é a peça que combina simultaneamente o uso de vidro, osso e ouro 
(fig. 74), em exposição no Museu Nacional de Arqueologia. Trata-se de uma pulseira 
aberta constituída por elementos articulados dispostos paralelamente, formando uma
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Fig. 74 — Pulseira fabricada com vidro, osso e ouro (AU 667). Em exposição no Museu Nacional de Arqueologia Fotografia 
cedida pelo museu.
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banda retangular. A peça é constituída por quatro placas lisas de vidro branco opaco, 
três elementos de placas retangulares de osso, com a face inferior plana e lisa e a superior 
convexa, decorada por três caneluras centrais longitudinais, ladeadas por caneluras simé­
tricas paralelas e diagonais. Uma das oito placas conjuga os dois materiais. Os restantes 
elementos, de ouro, correspondem a oito contas cilíndricas com quatro hastes perpendi­
culares em cada um dos lados, que encaixam em quatro orifícios nas placas. O sistema de 
fecho é formado por duas chapas retangulares nas extremidades, com um gancho (peça 
macho) em uma delas e uma argola (peça fêmea) na outra.

Segundo o catálogo elaborado por Estácio da Veiga, esta peça é proveniente de uma 
sepultura de inumação, onde estava associada a alfinetes de toucador de osso, peças de 
vidro e pregos. Além de o cadáver ter sido provavelmente depositado em um 
comprovado pela presença de pregos, pudemos supor que corresponderia a um 
feminino. Geralmente, estas peças eram únicas e poderiam corresponder a um único 
exemplar produzido pelo ourives ou a uma encomenda específica de um cliente de elevado 
estatuto social e económico. Por este motivo, é sempre extremamente complexo atribuir 
uma baliza cronológica a estes artefactos, sem um contexto que a corrobore.

Os anéis são outro dos adornos utilizados em época romana feitos a partir de cordões 
de pasta vítrea, no qual poderia ainda ser aplicada uma mesa, efetuada com o mesmo 
material. Pese embora a sua elevada fragilidade, apresentam evidentes sinais de uso, que, 
como referimos já, são prova de terem pertencido a alguém de elevado estatuto. Porém, 
a sua recolha, quase exclusiva, em contextos funerários comprova, em certa medida, que 
eram sepultados com os seus proprietários, embora a reciclagem de vidro e de metais fosse 
uma prática comum.

Os três exemplares algarvios são distintos entre si. Um corresponde a um anel 
simples, de secção circular e de tonalidade âmbar, com a mesa efetuada por pressão no 
cordão de vidro (fig. 75, n.° 1). Outro é um anel de vidro negro opaco, imitação de 
azeviche, de secção circular, com uma roseta impressa na mesa (fig. 75, n.° 2). O último é 
de tonalidade translúcida esverdeada e está ornado com um fio, em espiral, de tonalidade 
branca. A mesa é de vidro castanho, delineado por um fio de vidro de cor âmbar (n.° 3).

Os amuletos, embora o seu carácter claramente protetor e/ou ritual, são de funciona­
lidade indeterminada e de uso indiscriminado. Embora possamos associar a utilização de 
pendentes/amuletos maioritariamente ao uso feminino, na Antiguidade como na atuali­
dade, é provável que a sua utilização também tenha sido efetuada pelo sexo masculino e, 
inclusivamente, por animais (Charlesworth, 1984; Cruz, 2009a, i, p. 149 e 150). Sendo o 
objetivo principal do amuleto a proteção, a sua utilização não seria exclusiva da pessoa 
que o usava, mas abrangia também o que era prezado pela mesma, o que justifica que os
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animais de prestígio também poderiam ser portadores destes amuletos (ibidem), ganhan­
do sentido que possam corresponder tanto a «...elemento de toucado, de vestuário, ou 
mesmo de arreios de animais» (Cruz, 2009a, 1, p. 150).

De Balsa, são provenientes os bem conhecidos amuletos opacos, de tonalidade negra, 
que seguramente procuram imitar o azeviche (Nolen, 1994, p. 181 e 182). É um conjunto 
de sete exemplares, que se pode dividir entre amuletos em forma de fruto ou glande, 
provido de argola de suspensão (fig. 75, n.° 4), em forma de jarro com asa (fig. 75, n.° 5) 
ou de forma alongada, cilíndrica, com decoração de fios brancos ou azuis aplicados em 
redor, também de pasta vítrea, dispondo de dois elementos triangulares de suspensão 
(fig. 75, n.° 6).

É possível que os últimos tenham tido uma utilização semelhante às bullae, que, 
sendo ocos, funcionariam como estojo para guardar e transportar um phylacterium, ou 
seja, um pequeno rolo de papiro ou pergaminho, contendo uma fórmula mágica de cariz 
apotropaico. Esta proposta foi avançada por Jeannette Nolen, tendo em conta conselhos 
sugeridos por Marianne Stem (Nolen, 1994, p. 187, nota 167), baseando-se, por sua vez, 
em paralelos metálicos, encontrados em Jalame, Palestina, com uma cronologia do século iv 
(Weinberg, 1988, p. 230), datação que parece ser a mais adequada para todo o conjunto 
de amuletos de Balsa.

Recentemente, em Braga, foram recolhidos amuletos iguais aos exemplares balsen- 
ses. Todavia, possuem apenas uma argola de secção triangular, descentrada do amuleto 
fusiforme (Cruz, 2009a, n, p. 275 e 276), o que motivou o autor do seu estudo a colocar 
também a possibilidade de que tenham funcionado, simultaneamente, como adorno 
aplicado no vestuário ou toucados.

Não é fácil atribuir uma funcionalidade a artefactos de interpretação tão abstrata, como 
os amuletos, principalmente num período de mutação tão complexo como é o século iv. 
Embora estes amuletos tenham sido relacionados com a crescente cristianização, com ori­
gem no oriente onde se encontram abundantes paralelos (Stern, 1977, p. 110-115), devemos 
ter em consideração que o século iv é um momento complexo, durante o qual convivem 
muitas e diferentes crenças com a mesma origem. Além destes exemplares, são conhecidos 
dois em Conímbriga (Alarcão, 1976, p. 157) e outro recolhido em uma sepultura infantil 
da necrópole da Laje do Ouro, Crato (Nolen, 1994, p. 182), de cronologia coeva.

Tendo em conta este último achado, lembramos que é provável que o paralelo mais 
direto para os amuletos fusiformes destinados a conter um phylacterium seja, com efeito, a 
bulia, utilizada principalmente durante o Alto-Império. Talvez nos séculos m e iv, momento 
em que o vidro se terá generalizado exponencialmente, tenha sido importado um novo 
contentor para os pequenos rolos de papiro ou pergaminho contendo fórmulas mágicas.

Idêntica funcionalidade poderá ter tido a noz de vidro translúcido (fig. 75, n.° 7) 
recolhida durante as «explorações» de Estácio da Veiga na necrópole norte de Balsa, que 
se destinou a ser ofertada também como símbolo de abundância e plenitude (Durand, 
1992, p. 13; Nolen, 1994, p. 181). Os pormenores da sua decoração parecem ter sido 
efetuados por desbastamento.

Embora seguramente não tenha sido recolhido em contexto funerário, não podería­
mos deixar de fazer referência a um vidro bruto, translúcido (fig. 75, n.° 8), corresponden­
te a um fragmento ou lasca de lingote. Segundo os conceitos de Mário da Cruz (2009a, i, 
p. 179), não parece tratar-se de um bloco que apresente sinais de alguma fusão local.
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Fig 75 — Artefactos de vidro da Necrópole Norte de Torre d'Ares, Balsa Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografias 2, 
4, 5 e 6 cedidas pelo museu, sendo as restantes do autor.

Pelo contrário, parece ser um bloco irregular de tonalidade homogénea e sem qualquer 
tipo de impureza, importado, provavelmente, de algum centro de produção primária do 
Médio Oriente.

Obviamente que a recolha de um bloco de vidro bruto não é indício suficiente de 
uma produção secundária local ou regional. Esta peça poderia estar destinada também à 
lapidação de tesselas de vidro, para a construção de mosaicos. No entanto, acumulam-se 
os argumentos para que possamos defender que Balsa poderá ter produzido artefactos de 
vidro, ainda que, de momento, devamos conter-nos no avançar de tal proposta. Esperamos 
que novas investigações sobre este sítio anunciem novos dados sobre esta possibilidade, 
além das que aqui aludimos, concretamente a existência de formas aparentemente inéditas 
e deste fragmento de lingote de vidro.

Aproveitando a apresentação de objetos de adorno pessoal, seguimos para a expo­
sição dos artefactos romanos de osso recolhidos em Torre d'Ares por Estácio da Veiga. 
A conservação destes artefactos, aliada a muitas das passagens deixadas pelo arqueólogo 
deTavira nos seus manuscritos, confirma a proveniência de contextos funerários. Quando 
recolhidas em outros âmbitos, especialmente habitacionais, estas peças não oferecem 
uma tão boa conservação, nem aparecem em quantidades tão avultadas.

Os artefactos de osso são, na maioria dos casos, peças de simples produção artesanal 
local/regional, efetuadas por artesãos pouco especializados e com escasso prestígio (Pérez 
González, 1995, p. 93; Lang, 2011), muitas vezes os próprios utilizadores. Fabricados 
desde a pré-história, estes artefactos experimentam um avanço técnico-funcional consi­
derável durante o período romano, após o qual parecem ter estagnado. Por este motivo, 
nem sempre são bons indicadores cronológicos, principalmente se corresponderem 
a materiais de produção contínua no tempo, como acontece com as agulhas (deí) ou 
alfinetes (aci crinalis).

l vT-*
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A sua utilidade e funcionalidade é muito variada, podendo incluir punções (subulae), 
dobradiças, botões, adornos (lunulae), tábuas para escrever (pugillares), colheres, caixas de 
perfumes (capsa) ou de usos variados (pyxides), adornos para mobiliário, entre outros.

Infelizmente, estes artefactos nem sempre são alvo de estudos aprofundados, sen­
do frequentemente renegados para segundo plano. Mesmo as fontes clássicas não dão 
especial atenção a esta manufatura, cujos produtores não eram muito apreciados (Pérez 
González, 1995, p. 92), surgindo por vezes referências a alguns materiais, como é o caso 
das acis crinalis (Ovídio, Ars Amatoria, i, 509-510; m, 239-240). Embora existam frequen­
tes estudos de materiais ósseos, referentes a trabalhos parciais de sítios arqueológicos 
(Tirado Martínez, 2005; Mezquíriz Irujo, 2009; Cáceres Gutiérrez e Juan Ares, 2010), falta 
elaborar uma análise de fundo, estabelecendo uma tipologia que permita integrá-los 
numa tabela morfológica e cronológica.

Os primeiros trabalhos peninsulares surgem nos anos quarenta, em Portugal pela 
mão de Abel Viana (1944, p. 394-401) eem Espanha por Serra y Rafols (1948, p. 145-156), 
dando-se destaque ao seu fabrico e à sua decoração.

Foi durante os anos setenta e oitenta do século passado que a investigação acerca 
dos artefactos fabricados em osso se ampliou consideravelmente, tendo havido tentativas 
de elaboração tipológica, ainda que dando especial destaque a determinados objetos 
em concreto, em detrimento de outros. Ávila França (1968, 1979) e Salete da Ponte 
(1978) estudaram, respetivamente, os alfinetes de cabelo e os instrumentos de costura de 
Conímbriga, Chavanne (1975) os de Chipre e Bèal (1983) os que estavam depositados 
no Museu de Lyon. Não poderíamos ainda deixar de fazer referência ao interessante 
trabalho de MacGregor (1985), que estudou as técnicas de trabalho do osso na área 
centro europeia durante as épocas medieval e moderna, com uma importante introdução 
sobre a época romana para cada artefacto que analisou.

Nos anos noventa do século xx surgiram também alguns estudos importantes, nomea­
damente os efetuados por Rodríguez Martin sobre os materiais ósseos da uilla romana de 
Torre Águila, Badajoz, onde se efetuou uma primeira aproximação à problemática desta 
indústria, anotando-se a forte possibilidade de existência de uma oficina na própria villa 
(1991-1992, p. 181 e 215).

Embora não seja objetivo deste trabalho ser exaustivo na análise dos estudos 
efetuados sobre a indústria óssea, referimos ainda os trabalhos efetuados pela equipa 
complutense que criaram uma tipologia para as agulhas e alfinetes de cabelo (Rascón 
Márquez et al., 1995, 1997).

O processo de fabrico de artefactos ósseos é extremamente simples, sendo possível 
de efetuar por qualquer pessoa. Ao contrário do que se passa com o vidro, o acesso à 
matéria-prima está facilitado, pois está disponível para qualquer indivíduo. Este processo 
passa por três fases distintas (Formo Ortiz, 2003, p. 185-200): a seleção da matéria-prima; 
a extração da parte útil em bruto; o fabrico.

A maior dificuldade que um arqueólogo encontra quando estuda este tipo de arte­
facto encontra-se na identificação da espécie da qual foi a matéria-prima, uma vez que 
para tal é necessária uma formação em arqueofauna.

Embora a probabilidade de qualquer cidade romana ter produzido artefactos de osso 
ser elevada, não podemos falar de produção local sem que tenhamos abundantes vestí­
gios de cinco elementos essenciais do processo de fabrico. Referimo-nos concretamente
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a matéria-prima em bruto, matéria-prima em pro­
cesso de fabrico, peças inacabadas, restos de cortes 
e artefactos concluídos destinados ao uso (Tormo 
Ortiz, 2003, p. 183-185).

Estácio da Veiga recolheu um conjunto 
total de 135 artefactos fabricados com osso, cor­
respondendo, portanto, a cerca de 17,8 % do total. 
Saliente-se que, como foi já avançado por Jean- 
nette Nolen (1994, p. 201), a maioria das peças 
corresponde a alfinetes de cabelo e agulhas, 51 e 
31 respetivamente. No entanto, quando estas peças 
não estão completas, e lhes falta a extremidade 
distai, é impossível saber se correspondem a um ou 
outro tipo. Assim, devemos somar 27 fragmentos 
que somente pudemos classificar como alfinetes/ 
agulhas, sem que sejam incluídas numa ou na ou­
tra categoria. Do total de artefactos fabricados com 
osso, restam, portanto, apenas 24 que merecem 
uma atenção mais cuidada.

Ainda sobre os alfinetes e agulhas recolhidos na necrópole romana balsense convém 
referir que estes não correspondem a um bom indicador de género, como é proposto por 
Nolen (ibidem). A autora adianta que a sua presença, associada à elevada quantidade de un- 
guentários, aponta para uma considerável existência maioritária de sepulturas femininas. 
No entanto, sabemos hoje que nem sempre a sua ocorrência é um indicador de género. 
Da mesma forma que nas sepulturas femininas poderá aparecer armamento, também nas 
sepulturas masculinas podem surgir artefactos destinados à higiene pessoal ou mesmo 
de toilete. Admitimos, contudo, que a iconografia evidencia uma maior tendência para o 
uso destes artefactos por parte da população feminina (Daremberg e Salio, 1969, p. 64; 
Beckmann, 1966, p. 9-96).

A grande maioria das aci crinalis poderão incluir-se nos tipos n, m, v e vi (fig. 76) da 
tipologia elaborada para os materiais de Complutum (Rascón Marquês et al., 1995, p. 328), 
com uma cronologia balizada entre a segunda metade do século i e o século v. Trata-se de 
alfinetes com cabeça de perfil ovalado ou achatado e corpo engrossado na área medial.

Destaque ainda para a presença de exemplares do tipo i, que, embora não ofereçam 
uma datação mais precisa, são objetos que, ffequentemente, apresentam decoração na ca­
beça (três exemplares). Idêntica funcionalidade deverá ter tido a peça decorada em forma 
de cabeça de serpente (fig. 79, n.° 10), que, talvez acoplada a um elemento de bronze, 
corresponderia também a um alfinete de cabelo.

Pudemos reconhecer ainda outros exemplares, em menor número, que apresentam 
a cabeça com uma morfologia que não encaixa nesta tipologia. Referimo-nos a dois 
(fig. 77) que apresentam a cabeça achatada e engrossada no topo, em forma de tra­
pézio, com uma moldura em relevo que a separa do corpo. Ainda que, frequentemente, 
vejamos estes artefactos classificados como alfinetes (Tormo Ortiz, 2003), na verdade 
correspondem a espátulas utilizadas na cosmética ou na medicina (Mezquíriz Iruzo, 
2009, p. 177 e 178, n.° 2).

Fig 76 — Diferentes tipos de alfinetes de cabelo provenientes de Balsa 
Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do autor.
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77 — Espátulas de osso provavelmente 
; na farmacêutica ou na cosmética. 
Nacional de Arqueologia, Lisboa.
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Fig. 78 — Diferentes tipos de agulhas provenientes de Torre d'Ares, Balsa 
Nacional de Arqueologia, Lisboa Fotografia do autor

Os artefactos balsenses fabricados com osso evidenciam diversas funcionalidades 
relacionadas com a cosiura, como é o caso das agulhas, ou correspondendo a elementos 
de toucador. Existem ainda outros que corroboram outras atividades na antiga cidade 
romana algarvia.

Como referimos, as agulhas sào artefactos que se relacionam com atividades úteis 
têxteis (Ponte, 1978, p. 138-140), podem apresentar diversas espessuras e dimensões, va­
riando consoante a sua finalidade. As mais finas estariam destinadas a texturas ligeiras, en­
quanto as mais grossas serviriam para tecidos mais compactos (Franco Arias, 1985, p. 523). 
Seguramente, as agulhas balsenses estariam destinadas ao uso doméstico, motivo pelo 
qual apresentam integralmente um único orifício (fig. 78). É frequente a identificação de 
agulhas com mais perfurações que se destinariam à combinação de linhas com diferentes 
espessuras ou cores (Mezquíriz Irujo, 2009, p. 163), mas que em Balsa apenas foram 
identificadas nos artefactos metálicos.

Ainda outros artefactos podem relacionar-se com esta atividade, sem que, contudo, 
possamos avançar com o seu uso em âmbito industrial. Nem os contextos, nem as quan­
tidades permitem corroborar tal proposta. A abundância destes materiais em sítios de 
cronologia alto-imperial corresponde, na sua maioria, a utensílios domésticos.

Apenas um punção (subuld) foi identificado no conjunto de Torre d'Ares, que teria 
como finalidade auxiliar na costura, dependendo da trama do tecido ou da dureza da pele 
(Mezquíriz Irujo, 2009, p. 163). Os contextos de recolha destes artefactos têm apontado 
uma cronologia balizada nos séculos i e m (Tabar Arrías e Unzu Urmeneta, 1985, p. 220). 
Mais problemática é a interpretação de peças similares que vêm sendo indiscriminada­
mente classificadas quer como punções (Tirado Martínez, 2005, p. 140, fig. 6, n.° 1), quer
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como alfinetes de cabelo (Rascón Marques et al., 1995, p. 309-313, tipo i). Lembrando a 
plurifuncionalidade de muitos dos artefactos romanos, é possível que as duas classificações 
estejam corretas.

Ainda relacionados com a produção têxtil, lográmos identificar também um conjun­
to de quatro fusaiolas (fig. 79, n.° 1-4). Refira-se que as mesmas foram já apresentadas e 
classificadas. No entanto, a classificação aqui atribuída não corresponde com a anterior 
(Nolen, 1994, p. 201 e 202). Apenas o exemplar em disco coincide com a classificação 
anteriormente atribuída, tendo os restantes sido classificados como tampas de unguen- 
tários. Não obstante, e tendo em conta a morfologia das peças, o exemplar decorado 
assemelha-se mais a uma fusaiola, que funcionaria num fuso, que poderia ser, também, 
de osso. Mas, e sublinhando de novo a plurifuncionalidade de muitos dos artefactos desta 
natureza, é para nós evidente tratar-se, com mais probabilidade, de fusaiolas, para as quais 
se encontram abundantes paralelos (Mezquíriz Irujo, 2003, p. 183, n.° 43; Ponte, 1978, 
p. 137 e 138, est. n). O Museo Nacional de Arte Romano, em Mérida, conta com abun­
dantes exemplares em forma de disco em exposição, função que também deve ter-se em 
conta para os análogos vítreos.

No mundo funerário do período romano, utilizaram-se, com frequência, numerosos 
unguentos, cremes e perfumes, com o objetivo de disfarçar o mais desagradável da morte. 
Para a sua preparação eram utilizados vários utensílios como as espátulas, já apresenta­
das, as pequenas colheres, designadas de lingula por se assemelharem à forma da língua 
(Daremberg e Saglio, 1873-1919, p. 1266), e ainda as colheres (coclhearia). Todavia, a 
função destes artefactos poderia não se destinar exclusivamente à cosmética, podendo 
ser também aplicados na medicina e na farmácia. Com esta função, os mesmos objetos 
podem ter designações diferentes. As referidas colheres em forma de língua poderiam ser 
utilizadas na medicina como escalpelo (speciluni), destinadas a explorar onde não chega­
vam os dedos (Mezquíriz Irujo, 2009, p. 177). Esta multifuncionalidade pode também ser 
intuída para as colheres de concha circular, designadas de coclhearia (Daremberg e Saglio, 
1873-1919, p. 1253), que poderiam ser utilizadas para misturar produtos de cosmética, 
como unidade de medida em farmácia ou inclusivamente para comer moluscos.

Curiosamente, Balsa não conta com abundantes testemunhos destes artefactos fa­
bricados com osso, apesar de serem numerosos os instrumentos metálicos de medicina, 
o que evidencia a preferência por instrumentos fabricados com matérias mais fiáveis e 
duradouros, que garantissem a sua correta função. Pelo contrário, os instrumentos de 
osso apresentavam um maior risco de quebra ou lascagem, podendo interferir de forma 
negativa no trabalho medicinal. Talvez a sua utilização estivesse mais vocacionada para a 
farmácia e para a cosmética.

O conjunto funerário romano de Torre d'Ares conta apenas com um fragmento da­
quilo que poderá ser um cabo de colher (fig. 79, n.° 5). Embora tenha sido já classificado 
como um cabo de faca (Nolen, 1994, p. 202, os-23), parece evidente que corresponderá a 
um artefacto mais delicado. As dimensões e a cuidada decoração que ostenta indicam que 
corresponde a uma lingula ou coclhearia. Acresce que os paralelos existentes são coniventes 
com esta classificação, como é o caso de um exemplar reconhecido em Cara, Santacara, 
Navaira (Mezquíriz Iruzo, 2009, p. 181, n.° 12), outro em Osuna, Sevilha (Franco Arias, 
1985, p. 516-520) ou ainda de um em Lemanuni, Poitiers (Bertrand, 2008, p. 101-144, fig. 5, 
n.° 3), partilhando uma cronologia dos séculos i e n.
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Fazemos ainda referência à existência de um artefacto classificado por Jeannette Nolen 
como conta-gotas (1994, p. 201 e 202, os-14), mas para o qual nào conseguimos nenhum 
paralelo que permitisse confirmar esta função. Trata-se de uma peça aparentemente efe­
tuada a partir de um fémur de ave, devido ao facto de a estrutura óssea destes animais ser 
pneumática e, portanto, oca. Está decorada na extremidade funcional por linhas incisas 
paralelas, que formam duas bandas, preenchidas por linhas oblíquas. Este artefacto (fig. 79, 
n.° 6) poderia também ter funcionado como furador.

Para o acondicionamento e conservação dos produtos de cosmética e farmácia eram 
utilizados todo o tipo de recipientes de vidro e de cerâmica, os mais frequentes, mas tam­
bém poderiam ser usados outros, de osso ou marfim, decorados, tendo, frequentemente, 
o nome do proprietário inscrito na tampa (Mezquíriz Irujo, 2009, p. 177). Em Torre 
d'Ares, foi recolhido um fragmento de placa de osso decorado que parece corresponder a 
uma tampa de caixa fabricada com tal funcionalidade (fig. 79, n.° 11), ainda que se deva 
reconhecer que pode também corresponder a uma simples placa decorativa. Em Navarra, 
existe um paralelo idêntico (Mezquíriz Irujo, 2009, p. 177 e 178, n.° 1), proveniente de 
Pamplona, existindo outro em Varei a, Logrono (Heras y Martínez e Cabada Izquierdo, 
1996, p. 48, fig. 5). Exposto no Museo Arqueológico de Álava está um exemplar idêntico, 
decorado com retângulos incisos (Loza Lengarán, 1983, p. 175). A cronologia avançada 
para estes artefactos varia entre os séculos m e iv.

I

iI
I
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11
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Além deste fragmento de tampa, foi ainda 
recolhido por Estácio da Veiga uma caixa cir­
cular decorada com linhas incisas junto à base 
e com o encaixe para a tampa (fig. 79, n.° 7). 
Mais uma vez, é extremamente difícil atribuir 
uma funcionalidade concreta a estas caixas 
circulares, e às respetivas tampas, que poderiam 
também ser utilizadas em jogos lúdicos, prati­
cados no dia a dia romano. Eram uma forma de 
diversão bastante usual, podendo ser realizados 
sobre tabuleiros (lusoria tabula), com fichas 
(calculi) ou com dados (tesserae). A prática 
comum destes jogos está atestada não apenas 
pelo aparecimento de frequentes peças de jogo, 
mas também pela documentação de tabuleiros 
improvisados, como aconteceu nas ruas da 
cidade romana de Itálica (Bendala Galán, 1973, 
p. 263). As peças de jogo utilizadas no ludus 

latrunculorum e no duodecim scripta, os jogos mais praticados, deveriam ser guardadas com 
cuidado, especialmente as mais frágeis. Para isso eram utilizadas caixas de pequenas di­
mensões, onde eram acondicionados os dados ou as fichas de fogo. Outra funcionalidade 
que não podemos descartar é a sua serventia como tinteiro.

Os paralelos mais próximos, podemos encontrá-los em Espanha, nomeadamente 
em La Vega Baja, Toledo (Cáceres Gutiérrez e Juan Ares, 2010, p. 330 e 331, fig. 1, n.° 19 
e 20), embora alguns dos exemplares pareçam corresponder a dobradiças com uma 
perfuração lateral, e em Pamplona, Navarra (Mezquíriz Irujo, 2009, p. 184, n.° 
Museo Nacional de Arte Romano, em Mérida, está também exposta uma peça de idêntica 
morfologia. Também estes artefactos não são bons indicadores cronológicos, uma vez que 
a sua utilização está documentada desde o século i até ao século iv.

Os produtos manufaturados de osso não eram exclusivamente usados na cosmética, 
farmácia e medicina. Como dissemos já, esta matéria-prima não só era de acesso gene­
ralizado como também era fácil de trabalhar por qualquer indivíduo. Assim, poderemos 
encontrar artefactos de osso aplicados nas mais diversas situações domésticas do quoti­
diano (Aguado Molina, Bango Garcia e Jiménez Canizos, 2007). Destacam-se, pela sua 
abundância, os elementos de dobradiças para móveis, fabricados a partir de ossos longos 
esvaziados, com uma ou mais perfurações laterais, tendo em Balsa sido recolhido um 
exemplar (fig. 79, n.° 8). Estas peças deveriam estar unidas entre si por um perno de 
madeira, onde encaixava outro que passava pelos orifícios laterais, sendo depois aplicadas 
nas portas de armários, tampas de arcas ou caixas, permitindo a sua articulação (fig. 80).

Estes artefactos foram utilizados com frequência desde o século iv a. C., estando docu­
mentados na necrópole de Ampúrias (Almagro Basch, 1955), perdurando até momentos 
bastante tardios da ocupação romana. Claramente, estas peças, que usam a diáfise de 
um osso comprido de veado ou bovídeo (Mezquíriz Irujo, 2009, p. 186), encontram-se 
na maioria dos sítios de cronologia romana, especial mente naqueles que oferecem uma 
cronologia centrada nos séculos i e n.

Fig 80 — Reconstituição do funcionamento das dobradiças de osso (Mezquíriz 
Irujo, 2009, p. 187) Desenho de Emili Revilha.
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Além dos materiais já citados, Torre d'Ares conta ainda com mais seis peças de uso 
pessoal, correspondentes a adornos ou adereços utilizados no vestuário. Destaque para 
um botão de alamar (Nolen, 1994, p. 201, os-1), relativamente comuns durante o perío­
do romano, quer de osso, quer de metal (fig. 79, n.° 12).

Mais problemática é a interpretação de uma vértebra de peixe (fig. 79, n.° 9), cuja 
associação a contextos funerários não é segura. Poderia corresponder, de alguma forma, 
a vestígios de banquetes funerários, mas a existência de desgaste por ter estado suspensa 
por um fio parece motivo suficiente para ponderar a sua utilização como pendente, como 
defendeu Jeannette Nolen (1994, p. 201, os-3).

Igualmente complicada é a leitura de um conjunto de quatro falanges interpretadas 
como contas de colar (Nolen, 1994, p. 201, os-2). Esta interpretação foi possível pelas 
perfurações longitudinais que as peças apresentam, que teriam como finalidade a suspen­
são do adomo, ainda que a estas partes anatómicas (ta/í), geralmente de cabra ou ovelha, 
tenham sido frequentemente usadas na prática da adivinhação e também nos jogos (Jíme- 
nez Higueras, 2005, lam. 14), função mais provável. A utilização destas peças como fichas 
de jogo, inclusive as que têm perfurações, não é inédita, estando atestada em Pompeia. 
Eram, com efeito, artefactos de fácil e barata aquisição, que poderiam facilmente substituir 
os dados ou as fichas, e que acabaram também por desempenhar papéis na adivinhação.

São conhecidas algumas representações onde esta prática está atestada, nomeada­
mente em um espelho grego com a representação de Afrodite jogando com Pã (Burn, 
1999, p. 87), datado do século iv a. C., e em uma terracota exposta no British Museum, 
proveniente de Cápua, onde são visíveis duas crianças a jogar com os mesmos artefactos 
(Higgins, 1967, p. 129). As perfurações poderiam também ser utilizadas para transportar 
estas fichas de jogo, que ganharam bastante fama no mundo romano, o que motivou a 
sua reprodução em vidro (Whitehouse, 2003, p. 57 e 58, 982 e 983).

Seguindo a apresentação dos artefactos decorativos ou de adorno pessoal, que foram 
fabricados com as mais variadas matérias-primas, passamos a descrever os artefactos 
líticos identificados no conjunto de material arqueológico balsense. Tivemos já oportuni­
dade de falar sobre um colar, feito de azeviche, proveniente dos contextos funerários desta 
cidade romana. Outros materiais líticos, poucos, foram reconhecidos, formando um total 
de doze peças, com funções várias, portanto, 1,6 % do conjunto.

Desde logo, sobressaem os artefactos destinados ao adorno pessoal, como é o caso 
das contas de colar. Neste conjunto, identificámos três, uma circular de secção ovalada 
fabricada com calcário da região (fig. 81, n.° 1), outra de quartzo, de tonalidade averme­
lhada, provavelmente jaspe ou cornalina, alongada e de secção hexagonal (fig. 81, n.° 2) e 
outra ainda circular, de pedra negra (fig. 81, n.° 3), talvez grauvaque, abundante na zona. 
Apenas a pedra avermelhada corresponde a uma importação, parecendo as restantes ter 
sido fabricadas com pedra local. Quanto às técnicas de fabrico, quer a de calcário quer 
a de grauvaque terão sido produzidas por desgaste, evidência de fabrico local pela sua 
simplicidade. Já o exemplar exógeno deverá ter sido fabricado por lapidação e polimento, 
técnica bem mais difícil, requerendo mão de obra especializada.

Também o jaspe ou a cornalina, este último muito utilizado no fabrico de pedras de 
anel, deverá ter sido usado na produçào do pendente ou amuleto incompleto em forma 
de jarro (fig- 81, n.° 4). Mais uma vez, tanto a matéria-prima como a técnica de produção 
denunciam a importação do adorno.
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Distinta matéria-prima foi usada na conta irregular, pentagonal, com um orifício cen­
tral (fig. 81, n.° 5). Embora pareça ser de âmbar, não podemos assegurar tal classificação.

O exemplar de pedra negra, com uma nervura circular branca no centro (fig. 81, 
n.° 6), deverá corresponder a um amuleto, aparentemente, em forma de olho, fabricado a 
partir de um fóssil ou de uma rocha com veios de quartzo. Outros dois artefactos deverão 
ser derivados desta peça (fig. 81, n.° 7), da qual se aproveitou a parte circular exterior, 
fabricando uma peça em forma de lúnula, amuleto feminino. Para a primeira não encon­
trámos qualquer paralelo que permitisse auxiliar a função que terá desempenhado.

Outras funções desempenhariam outros artefactos, como as placas de mármore 
(fig. 81, n.° 8 e 9). O seu destino poderia ser bastante variado, nomeadamente aplicações 
em mobiliário, na arquitetura funerária, até mesmo em adornos. A julgar pelas dimensões 
dos exemplares algarvios, que não excedem os 5 centímetros de comprimento, deverão ter 
sido usados em mobiliário funerário ou em pequenos móveis depositados junto com o 
cadáver, atitude frequente durante o Alto-Império. Refira-se que Estácio da Veiga recolheu 
fragmentos de mármore em pelo menos uma sepultura. Embora exponhamos apenas 
dois fragmentos, o explorador natural de lavira afirma ter encontrado «cinco lâminas de 
mármore que revestiam uma sepultura» (Catálogo dos monumentos e objectos de arte antiga 
descobertos e obtidos no reconhecimento das antiguidades do distrito de Faro, p. 8).

Artefactos idênticos foram ainda utilizados na medicina e, mais seguramente, na 
farmacologia, como base ou paleta para preparar cremes, medicamentos e pós destinados 
à medicina (cuticulum), como é o caso do exemplar recolhido na sepultura de Vega Baja 
(Paiol, 1972, p. 139, fig. 7). Já vimos que as peças reservadas a estas fianções poderiam 
ser de osso ou mesmo de vidro, como acontece com um exemplar emeritense (Rodríguez
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Martin, 1979, p. 73 e 74, lâmina vi, fig. 11). No entanto, para determinadas funções seria 
necessária a utilização de matérias duras, como é o caso da ardósia (fig. 85, n.° 2 a 4). 
Trata-se de peças retangulares, de dimensões variáveis, com os bordos biselados que 
serviam simultaneamente para o encaixe de uma tampa metálica e para afiar as lâminas 
de bisturi e outros instrumentos de corte (Gomes, 2010, p. 35). Ostentam, por vezes, 
depressões na face que seria coberta pela tampa, resultado do desgaste da trituração dos 
componentes medicinais. Um destes exemplares conserva a dita tampa metálica de bronze 
(fig. 85, n.° 5). Estas paletas eram peças fundamentais no dia a dia de um médico ou de 
um farmacêutico.

A referência a estas peças utilizadas na medicina e na farmacologia força-nos a orien­
tar a descrição dos materiais arqueológicos funerários da antiga cidade romana de Balsa 
para os artefactos metálicos com essa função. Estácio da Veiga recolheu um abundante 
espólio cirúrgico na necrópole norte deste sítio arqueológico, que, tendo em conta a com­
plexidade do tema e a abundância de materiais nem sempre exclusivos dessa atividade, 
merecem um enquadramento mais cuidado sem que, contudo, pretendamos esgotar o 
assunto. Estes artefactos totalizam 214 peças, 28,3 % do conjunto, distribuíveis por várias 
categorias, nomeadamente instrumental cirúrgico, sistemas de segurança, uso pessoal, 
complementos de vestuário ou mobiliário, entre outras.

É possível afirmar que a grande inovação da cirurgia romana reside, sobretudo, na 
lógica do método terapêutico, embora saibamos que é de origem grega, e na grande ope­
racionalidade do instrumental médico, que ainda hoje continua por superar, pelo menos 
para a grande maioria dos utensílios (Manteagudo Garcia, 2000, p. 86). Como acontece 
com outras matérias-primas (Pereira, 2012a), foram os romanos que souberam explorar 
todas as potencialidades do metal, aplicado ao serviço da saúde pública e privada.

Para alguns investigadores do ramo da medicina, contudo, esta grande inovação do 
instrumental cirúrgico e das técnicas paliativas contrasta fortemente com o conhecimento 
anatómico, medíocre, o que era potenciado sobretudo pela impunidade da classe médica 
da época e pela impossibilidade de dissecação (Manteagudo Garcia, 2000, p. 86; Cybulska 
et ai., 2012). Parece que se pretende afirmar que a classe médica não evoluiu paralelamen­
te ao seu instrumental, o que não deixa de ser contraditório. Admitimos que o culto aos 
antepassados, com a sua deificação (Manes), é impeditivo do avanço do conhecimento 
anatómico post mortem. Já referimos que todo aquele que estivesse em contacto com a 
morte e com o cadáver era visto como herético, até porque dissecar o cadáver era profanar 
a memória do defunto. No entanto, o romano encarava a morte de forma completamente 
distinta, consoante se tratasse de alguém influente na sociedade ou de um simples crimino­
so ou indigente. Aos últimos, o sepultamento poderia ser mesmo inumano, simplesmente 
lançados para valas comuns, que somente eram cobertas de sedimentos quando ficavam 
cheias de matéria escatológica. Neste sentido, seguramente que a classe médica tinha 
suficientes «cobaias» para praticar a cirurgia post mortem e aprender a anatomia humana, 
principalmente nas grandes cidades litorais ou capitais de província, onde a densidade 
populacional era maior e a existência de indigentes era mais provável.

Por outro lado, estranhamos que o instrumental médico tenha evoluído tão rapida­
mente. Não é credível que a classe médica tenha produzido os seus próprios instrumentos, 
pelo menos na totalidade. Assim, estes deveriam dar indicações aos fabricantes para que 
criassem utensílios práticos e funcionais, adaptados às tarefas concretas que os médicos
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executavam. Parece evidente que esta situação demonstra um grande conhecimento da 
anatomia humana, pelo menos cutânea e subcutânea, contrariando o aparente desconhe­
cimento de que os médicos romanos são, por vezes, acusados.

Não é fácil discutir a propósito do conhecimento ou ignorância que a classe médica 
romana teria sobre a anatomia humana. O silêncio das fontes clássicas sobre esta temá­
tica, aliado ao encobrimento das técnicas medicinais aplicadas, acessíveis apenas a uma 
classe laborai que protege os seus «segredos», são impeditivas no momento de argumentar 
sobre o conhecimento ou desconhecimento anatómico da época. Como timidamente 
avançámos, a comparação dos instrumentos cirúrgicos romanos com os atuais pode ser 
um caminho esclarecedor, que só fará sentido se efetuada de forma multidisciplinar. 
O arqueólogo não tem suficientes conhecimentos sobre medicina para que possa adentrar- 
-se em tal estudo.

As escassas fontes sobre as quais nos podemos debruçar são a obra De Medicina, de 
Aldus Cornelius Celsus, que nos deixou oito volumes dedicados à cirurgia, farmácia e dietas 
praticadas em Alexandria, à qual se poderão somar os instrumentos médicos recolhidos 
na «Casa do Cirurgião» de Pompeia (Maiuri, 1973), na «Casa do Médico» de Baden, Suíça 
(Tabanelli, 1960), nos acampamentos militares romanos do Limes Germânico (ibidem) 
e nas sepulturas de médicos que vêm sendo identificadas, destacando-se as de Mérida 
(Ramíres Sábada, 2002; Ramíres Sábada e Gijón Gabriel, 1994, p. 152; Sanabria Escudero, 
1964, p. 63 e 64, 1965, p. 397-399; Borobia Melendo, 1988, p. 50 e 51; Ayerbe Vélez, 2001), 
capital da província da Lusitânia. Pouco mais chegou aos nossos dias sobre a atividade 
dos mediei vulnerarii. Refira-se, contudo, que outras obras fazem referência à atividade 
destes profissionais, nomeadamente Horácio (Sermones, n, 3, 147-155), enaltecendo a sua 
inteligência, astúcia e serenidade perante situações de grande tensão.

Para a medicina praticada a partir do século n, temos obras como a de Sorano de Éfeso 
(Ginecologia), que escreveu quatro volumes sobre as doenças femininas, ou de Galeno de 
Pérgamo, autor que faz referência à proibição de dissecação humana em Roma, mas que 
ele aplicou em «esqueletos de sepulcros ruinosos, corpos de malfeitores enforcados, em 
porcos, cães e macacos» (Borbia Melendo, 2007).

Mas a grande qualidade técnica e ideológica da medicina romana torna-se ainda 
mais evidente quando comparada com os séculos que se seguiram à queda do Império 
Romano, momento a partir do qual se renunciou ao tratamento do corpo, para se dar 
especial atenção ao tratamento da alma (Monteagudo Garcia, 2000, p. 90). É atribuído 
ao Cristianismo o crescente desleixo com o corpo e com a higiene, que vingou até ao 
Renascimento e que poderá estar na base do surgimento de novas doenças. Ainda assim, 
é extremamente difícil a interpretação desta tese se atendermos ao facto de, no século n, 
a capital do império ter sofrido doenças e epidemias em larga escala (Sallares, 2002; 
Gozalbes Cravioto e Garcia, 2007; Schiedel, 2009).

Segundo Plínio, um tal Archagatus, natural do Peloponeso, foi o primeiro médico 
(periodeuta) que se estabeleceu em Roma em cerca de 210 a. C. (Naturalis Historia, xxix, 
12 e s.), após um período em que a medicina praticada se baseava no auspicium e no 
haruspicium. Este médico grego é considerado o primeiro a praticar uma medicina me­
tódica e técnica e foi o primeiro a receber a cidadania romana e o título de vulnerarius. 
Ainda assim, este médico acabou por ser expulso da cidade de Roma, com o epiteto 
de carnifex, devido às suas operações temerárias e à crueldade com que amputava os
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membros aos pacientes [ibidem). No entanto, abriu o caminho a outros e para a prática 
de uma medicina científica utilizada pelos que lhe seguiram, como aconteceu com Ascli- 
píades de Bitínia, que terá salvado um paciente que estaria praticamente morto (Apoleio, 
Metamorphoses, iv, 18).

A terapêutica aplicada por Asclipíades é considerada similar à dos atuais terapeutas 
tradicionalistas, portanto, naturalista, mas ativa, sendo implementador do diagnóstico 
precoce. Em contrapartida à escola deste médico da antiguidade, outra terapêutica era 
utilizada, a naturalista passiva, de Hipócrates, que confiava na ação curativa da natureza 
(Monteagudo Garcia, 2000, p. 92).

A boa fama dos médicos aumentou significativamente durante o século i a. C., apesar 
de estes serem alvo frequente de burlas na literatura (principalmente Plínio), fomentada 
pelas técnicas que aplicavam e que cada vez mais davam mostras de sucesso. Neste sentido, 
a hidroterapia ganhou um especial destaque, comprovado pelas abundantes referências 
clássicas a fontes salutíferas (Horácio, Epistulae I, 15, 1-11; Plínio, Naturalis Historia, refere 
mais de 80 fontes; Vitrúvio, De Architectura, vni, 2.1). A comprovar a boa fama dos médicos 
romanos encontramos ainda uma passagem na obra de Suetónio, na qual expressa que, 
durante uma carência de água, Augusto expulsou da cidade de Roma todos os forasteiros 
exceto os médicos (De Vitis Caesarum, Divus Augustus, 42).

A obra de Aldus Cornetins Celsus é a mais completa que sobre o tema chegou aos nossos 
dias. O autor deverá ter exercido, sensivelmente, durante a primeira metade do século i, 
embora seja possível que tenha sido apenas um compilador de vários textos de outros 
médicos, de que era amigo pessoal. Alguns defendem que Celso foi, com efeito, um 
conceituado médico que relatou algumas das suas próprias experiências (Monteagudo 
Garcia, 2000, p. 93), tendo sido um dos pais da medicina, juntamente com Hipócrates 
e Galeno. Celso foi um médico preocupado com a humanidade, que, combinando a 
terapêutica dos empíricos, que utilizavam os medicamentos, e a dos naturalistas, que 
curavam com dietas, higiene e exercícios corporais, recusou utilizar a vivissecção de 
condenados, prática utilizada pela escola de Alexandria (ibidem), empunhando a desu­
manidade como argumento e refletindo que um bom cirurgião é aquele que tem mão 
ágil e não profundos conhecimentos.

Reparamos que, não obstante os grandes progressos na medicina introduzidos por 
Celso, o desconhecimento sobre a anatomia humana é ainda grande, facto que é poten- 
ciado pelo culto aos mortos (Jímenez Díez, 2007). Ainda assim, as técnicas utilizadas por 
Celso continuam a surpreender a classe médica atual, como é o caso do estancamento de 
hemorragias (De Medicina, vn), técnicas que, até há bem pouco tempo, foram utilizadas. 
Por outro lado, a crescente importância que a medicina vinha conquistando acabou por 
estimular a especialização dos médicos romanos, a partir de meados do século i, entre 
os quais se destacam os dentistas, os oftalmologistas ou os cirurgiões estéticos (Marcial, 
Epígranuntfton, x, lvi, 1-8).

Assim, a partir do reinado de Augusto a medicina romana assistiu a um progresso 
técnico rápido, mas de erudição paulatina, travada por uma ideologia que respeitava 
os antepassados. Apesar de tudo, esta era uma sociedade conslantemente preocupada 
em recuperar os doentes e feridos, especialmente em momentos de conflito, o que está 
patente num esforçado investimento em construir edifícios capazes de albergar uma 
quantidade considerável de doentes, concretamente os valetudinaria, abundantes no limes
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germanicus (Koenen, 1904, p. 180-182; Schultze, 1934, p. 54-63; Johnson, 1983, fig. 116 
e 160). Estes edifícios, localizados nos acampamentos militares ou nas suas imediações 
amuralhadas são instalações hospitalares de grande modernidade e funcionalidade para 
a época (Monteagudo Garcia, 2000, p. 98 e 99), estando compostos por dois ambientes 
distintos. Um estava constituído por quartos isolados, destinados aos pacientes, assistidos 
por um vestíbulo e uma despensa, e o outro estava destinado ao pessoal de serviço e às 
suas atividades cirúrgicas e medicinais (Monteagudo García, 2000, p. 99 e 100).

Até ao momento, os valetudinaria dos acampamentos militares romanos do limes 
são o melhor e mais conservado exemplo de edifícios destinados às atividades paliativas. 
Compreensivelmente são estes locais e estas zonas de conflito que estão mais sujeitas a 
um maior número de feridos. Segundo os relatos de Columela, é credível a existência 
destes edifícios em outros locais e em outros contextos, nomeadamente em villae (De Re 
Rústica, xii, 18). Seguramente que também os edifícios públicos urbanos destinados aos 
pugiles e gladiadores também estavam guarnecidos com estes equipamentos. Porém, as 
evidências arqueológicas que deixaram poderào ser praticamente impercetíveis, uma vez 
que estavam absorvidos por edificações com outras funcionalidades, como acontece com 
os anfiteatros, onde frequentemente se encontra instrumental médico (Rodríguez Martin, 
1979, p. 40). Seriam meros compartimentos, onde se praticava a medicina, por vezes, de 
forma ocasional, e detetável apenas pelos instrumentos que poderão, ou não, aparecer. 
Os valetudinários das legiões, em contrapartida, são vocacionados única e exclusivamente 
para o tratamento dos feridos ou doentes militares.

Um bom exemplo de locais onde se praticava a medicina permanente, mas que não 
se trata de valetudinaria, é a «casa do cirurgião» de Pompeia (Aguado Bleye, 1947, p. 276, 
fig. 102), onde foram recolhidos cerca de 140 artefactos cirúrgicos. Correspondia, por­
tanto, a um médico civil que praticava medicatrina num anexo da sua própria habitação. 
Mas, como dizíamos, estes contextos são raros e difíceis de identificar. Mais comum é 
a identificação de sepulturas de médicos prestigiados, dispersas um pouco por todo o 
Império Romano, contando Balsa também com, pelo menos, uma pertencente a um 
médico, que exerceu nessa cidade do extremo ocidente peninsular.

As sepulturas de médicos romanos são mais fáceis de identificar, seja pela existência 
de lápides funerárias que denunciam a sua existência, ou pela recolha de abundantes 
instrumentos relacionados com a medicina. Alguns dos melhores exemplos podem 
encontrar-se na capital da província da Lusitânia, comprovados tanto pela epigrafia como 
pelo instrumental médico (Blanco Coronado e Peral Pacheco, 2005, p. 46-49), chegando 
a discutir-se sobre o exercício de medicina praticada também por mulheres, facto patente 
na lápide funerária de Júlia Saturnina (ibidem, p. 50 e 51).

Sobre o instrumental médico, impona referir que não havia diferença entre o uti­
lizado pelos médicos militares e pelos médicos civis, coincidência comprovada pelas 
similitudes das peças encontradas no limes e os que foram reconhecidos, até ao momento, 
nas sepulturas de médicos, supostamente, civis. De igual forma, nem sempre é fácil dis­
tinguir a especialidade praticada tendo por base a análise dos instrumentos. Os bisturis 
ou ventosas poderiam ser utilizados indistintamente por cirurgiões ou por médicos que 
exerciam a medicina geral (Monteagudo García, 2000, p. 101), um pouco como acontece 
atualmente. Por outro lado, há instrumentos que denunciam, diretamente, a especia­
lidade do seu utilizador, como é o caso dos specula, relacionados com a ginecologia,
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reconhecidos, a título de exemplo, em Mérida (Rámon Mélida, 1919). Também os selos 
de oftalmologia podem comprovar a especialidade praticada sem que, contudo, o nome 
marcado no selo corresponda ao seu utilizador, mas sim ao seu fabricante. É o caso dos 
selos fabricados por Gaius Firmus Severus, identificados na sepultura de Reims, em França 
(Goessier, 1938, p. 24).

A qualidade produtiva e mesmo artística dos artífices ao serviço do pessoal médico 
demonstra uma admirável habilidade de pessoas que dominavam por completo as téc­
nicas da metaloplastia, sem esquecer que, em última análise, estes artefactos têm que ser 
práticos. Não obstante, pretendem simultaneamente ser o símbolo de uma classe presti­
giada. É extremamente difícil identificar a existência destas «fábricas» de grande qualidade 
torêutica, não apenas pela raridade de artefactos marcados, mas também pelo facto de as 
morfologias se terem mantido em uso durante bastante tempo e pelas particularidades de­
corativas que foram exportadas a grandes distâncias e comercializados em todo o império 
(Monteagudo Garcia, 2000, p. 102).

Mas a contrariar esta parafernália instrumental de alto nível, o autor grego Lucia- 
no, insurgindo-se contra os médicos, lembra-nos que alguns pretendiam ocultar a sua 
ignorância detrás de uma seleta biblioteca e de belíssimos instrumentos trabalhados, 
enquanto o médico hábil, com um simples bisturi, liberta o seu paciente da dor (Milne, 
1907, p. 15 e 16).

Voltando à questão sobre a produção do instrumental médico, deve dizer-se que, 
embora seja grande a dificuldade em identificar locais de produção e mesmo áreas de 
proveniência, é certo que a concordância de determinado estilo num determinado sítio 
arqueológico ou em determinado equipamento médico é denunciador de que foram 
encomendados ao mesmo artífice. Esta é uma realidade que também podemos confirmar 
na cidade romana de Balsa, uma vez que apesar do conjunto médico não ser comparável 
com outros no que respeita à quantidade ou mesmo à qualidade, é evidente que perten­
ceram a um médico que se estabeleceu nesta cidade. Como referíamos, no sítio algarvio 
a quantidade de instrumentos não é comparável com outros achados de sepulturas de 
médicos, como a de Bingium, onde foram recolhidas cerca de 60 peças numa única se­
pultura (Como, 1925). Mas algumas das 35 recolhidas em Balsa apresentam um estilo de 
metaloplastia semelhante entre si.

A grande disseminação de sepulturas de indivíduos ligados à medicina com instru­
mentos semelhantes, quer geograficamente quer em cronologias largas, é a derradeira pro­
va de que estes gozaram de uma grande durabilidade e comercialização em vastas áreas. 
É também no limes que encontramos a maior concentração de sepulturas de médicos, 
contrastando com a sua aparente inexistência em Roma. No entanto, isso não significa 
que a capital do império não tivesse albergado médicos, e a comprová-lo foram reco­
nhecidas abundantes lápides funerárias, embora, porque estão desprovidas de contexto, 
não permitam localizar a sepultura do nomen indicado. Alguns dos melhores exemplos 
de instrumental médico recolhido no interior de sepulturas foram identificados em 
Wehringen, na Alemanha (Kúnzl, 1983, p. 114; Laubiy, 2009), em Luzzi, na Itália (Kunzl, 
1983), em Mérida, na Espanha (Sanabria Escudero, 1965, p. 397-399), sendo impossível 
não mencionar também o instrumental médico que foi descoberto em Pompeia, sob um 
corpo, muito possivelmente de um médico, que terá sido surpreendido pela erupção do 
Vesúvio quando fugia com as suas ferramentas de trabalho (Kúnzl, 1983).
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Muitas outras sepulturas de médicos foram identificadas, sendo referidas apenas 
estas pela excecionalidade dos achados, ou porque continham alguns dos conjuntos de 
cirurgião mais completos, alguns parcialmente acondicionados em estojos de bronze ou 
em bolsas de couro. A grande maioria das sepulturas de médicos que praticavam a cirurgia 
continha também instrumentos utilizados na farmacêutica. Era frequente, senão cons­
tante, os médicos prepararem os medicamentos que receitavam. Somente quando são 
identificados instrumentos inequivocamente relacionados com a cirurgia é que se poderá 
supor que estamos perante um médico-cirurgião, caso contrário, o instrumental poderá 
ter pertencido a um farmacêutico ou, inclusivamente, a um esteticista. Refira-se, a título 
de exemplo, uma sepultura de Nida-Heddernheim, na Alemanha, onde a relação de uma 
caixa com a cosmética só foi possível devido à identificação, no seu interior, de pequenas 
barras de sebo coloridas a vermelho e amarelo (Fasold, 1992).

Parece evidente que os médicos não se fariam acompanhar constantemente por um 
farmacêutico, motivo pelo qual preparavam os seus próprios fármacos. Os farmacêuticos 
deveriam ser indivíduos que praticavam a sua profissão num determinado local ao qual 
acorriam os cidadãos que pretendiam obter fármacos, sem recorrer ao médico. Os médicos 
deveriam ser o último recurso em caso de doença ou ferimento. Neste sentido, a receita 
médica deveria ser exercida pelo farmacêutico e pelo médico quando se tratava de casos 
mais graves.

Somente quando associados a estes instrumentos aparecem outros, de utilização 
exclusiva do cirurgião, como é o caso dos bisturis, serras, ventosas, cateteres, é que pode­
remos classificar a sepultura como pertencente a um médico. No entanto, mesmo dentro 
da medicina encontramos diferentes especialidades que dificultam a identificação da 
função final da maioria dos instrumentos. O bisturi pode ter sido utilizado tanto pelo 
médico-cirurgião, como pelo médico geral ou mesmo pelo oftalmologista. Neste sentido, 
a prática médica pode ser dividida em diferentes funções de acordo com o instrumental, 
nomeadamente: exploração e unção; pequena cirurgia ou cirurgia de superfície; cirurgia 
óssea; cirurgia ocular; extração de sólidos; extração ou injeção de líquidos; aparato cir­
culatório; higiene de superfície; material de farmácia e estojo de cirurgião (Monteagudo 
Garcia, 2000, p. 105 e 106). Na análise dos materiais médico-cirúrgicos balsenses, procu­
raremos aprofundar um pouco a função de cada um dos instrumentos que podem ter sido 
utilizados em vários destes serviços, definidos pelo galego Luís Monteagudo Garcia.

Desconhecemos se a totalidade dos materiais médico-cirúrgicos recolhidos na 
necrópole norte de Torre d'Ares por Estácio da Veiga é proveniente da mesma sepultura 
ou se, pelo contrário, foram recolhidos em diferentes sepulcros. Não podemos sequer 
garantir, como acontece com a maioria dos materiais, que são todos oriundos da necró­
pole, embora o seu estado de conservação pareça corroborar tal suposição. Mas, como 
veremos de seguida, a análise da funcionalidade dos instrumentos parece demonstrar que 
deveriam pertencer ao mesmo indivíduo. É um conjunto que parece abarcar a maioria das 
funcionalidades, permitindo ao seu utilizador exercer, aparentemente, a medicina de um 
modo geral. Ou seja, o proprietário destes materiais não deveria exercer uma determinada 
especialidade, mas sim praticar todo o tipo de intervenções cirúrgicas, especialmente 
pequena cirurgia. Sobre os contextos de campo encontramos uma pequena passagem de 
Estácio da Veiga, no Catálogo dos monumentos e objectos de arte antiga descobertos e obtidos 
no reconhecimento das antiguidades do distrito de Faro, que sugere que alguns instrumentos
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possam ser oriundos do mesmo túmulo. Aí é referida a recolha de «um agulheiro ou 
estojo de cobre com instrumentos de trabalho pegados à tampa» (p. 70). O autor informa 
ainda neste manuscrito sobre a recolha de «pregos de ferro», que poderiam pertencer a 
outro estojo de matéria perecível, onde se encontravam os restantes artefactos, ou integrar 
uma caixa para medicamentos, como foi já avançado (Gomes, 2010, p. 73).

Não obstante, Estácio da Veiga especificou, mais adiante, que dentro deste estojo 
estavam apenas dois «instrumentos de trabalho» (p. 154 e 155), sem fazer referência aos 
restantes. Estranhamos o silêncio acerca dos restantes materiais, principalmente tendo em 
conta a qualidade e quantidade observável, 35 peças. Com isto, é possível supor que esta­
vam distribuídos, pelo menos, por dois sepulcros distintos. O silêncio de Estácio sobre a 
proveniência do restante instrumental médico contrasta, contudo, com a sua classificação 
recente de «sepultura do cirurgião», sem que fique claro o momento em que se perpetua 
tal definição. Em boa verdade não temos dados que nos permitam garantir que os res­
tantes são provenientes do mesmo túmulo, principalmente porque o seu achador não se 
pronunciou sobre eles. Joana Gomes iniciou a desmaterialização deste mito (2010, p. 75), 
pois alertou para o facto de não ser correto falar em «sepultura do cirurgião», mas apenas 
em instrumentos médico-cirúrgicos, definição que também poderá ser errónea. Como 
veremos, alguns dos artefactos podem associar-se à farmacêutica ou cosmética.

E indiscutível que pertenceram a um médico ou a um farmacêutico, talvez até a ambos, 
se forem provenientes de diferentes sepulturas, sendo aliciante a proposta de pertencerem 
à mesma sepultura. No entanto, apenas podemos garantir, categoricamente, que um estojo 
foi recolhido em um túmulo (fig. 85, n.° 1), em associação com outros dois artefactos, mas 
essa conexão perdeu-se. Decerto corresponderão a alguns dos representados e analisados 
neste trabalho, mas, no percurso até ao atual local de depósito, perdeu-se a sua associação. 
Esta falta de contextos dificulta ainda a identificação profissional do seu utilizador, pois 
o conjunto inclui instrumentos que podem haver sido empregados na cirurgia, farmácia, 
cosmética ou simples higiene pessoal. Alguns dos que vêm sendo classificados como «de 
cirurgião» podem mesmo ter sido usados na costura, como acontece com as agulhas, 
confundíveis com sondas simples ou bifurcadas, e vice-versa. Trata-se de agulhas de secção 
quadrangular com a presença de dois orifícios na extremidade distai.

Estas agulhas foram incluídas no trabalho de Joana Gomes (2010, vol. n, n.° 38, 39 e 
60), às quais pudemos somar mais um exemplar, entretanto reconhecido. Estes artefactos 
(fig. 85, n.° 6-9), classificados como médico-cirúrgicos, mas de designação e funcionali­
dade indeterminada, são na verdade «agulhas de empreita» utilizadas frequentemente por 
colchoeiros, albardeiros e tapeceiros (Ponte, 1978, p. 138 e 139). Aliás, o próprio Estácio 
da Veiga alertou para o facto de estas agulhas não serem instrumentos de cirurgião, sendo 
também através dele que se pode concluir que não apareceram nessa sepultura, quando 
na página 9 do Catálogo dos monumentos e objectos de arte antiga descobertos e obtidos no reco­
nhecimento das antiguidades do distrito de Faro referiu uma «urna lavrada com incineração e 
uma agulha de malheiro que vai inclusa nos objectos de cobre» (op. cit., p. 9).

Conímbriga (Ponte, 1978, n.° 103 e 104) e Troia (Costa, 1933, p. 179) são alguns 
dos sítios arqueológicos onde se puderam identificar materiais idênticos aos de Balsa. 
É curioso verificar que a maioria destas agulhas ostenta marcações laterais que parecem tra­
tar-se de numerações coincidentes com diferentes tamanhos. Dos quatro exemplares com­
pletos balsenses, três ostentam marcações que parecem coincidir com números romanos.
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É mesmo possível afirmar que quanto mais longa a marcação, maior é o instrumento. A 
única exceção parece ser a agulha de menores dimensões (fig. 85, n.° 9), cujas marcações, 
além de serem consideravelmente longas, aparecem aos pares em duas das quatro faces 
da agulha que é de secção quadrangular.

A utilização de agulhas na medicina em 
demos descurar a sua utilização neste âmbito. Porém, este tipo em concreto não parece 
haver sido recolhido, até ao momento, em associação a instrumentos médico-cirúrgicos. 
Assim sendo, não é impossível admitir que estas agulhas tenham sido recolhidas em 
outra sepultura, pertencente a um artesão balsense que se fez acompanhar pelos seus 
instrumentos de trabalho.

Refira-se ainda que foram identificados mais dois fragmentos de agulha do mesmo 
tipo, correspondentes aos dois orifícios da proximidade distai, e outra agulha de rede, 
de secção circular, terminando uma das extremidades em forma de diapasão (fig. 85, 
n.° 17), embora sejam mais encurvadas e fechadas do que é usual neste tipo de artefacto. 
Ainda que, frequentemente, se tenha associado estes instrumentos à pesca e ao conserto 
das redes, a sua associação à tecelagem também não é inédita (Ponte, 1978, p. 140), espe­
cialmente estes tipos bifurcados apenas de um dos lados. Ainda que façamos referência a 
estas três peças, a verdade é que não podemos assegurar a sua proveniência da necrópole 
norte de Balsa.

Voltando à análise tecnomorfológica dos instrumentos médico-cirúrgicos, estes segura­
mente provenientes de contextos funerários, os 35 artefactos identificados são distribuíveis 
por 14 categorias de diferentes funções, nomeadamente exploração e unção, cirurgia 

simples, higiene de superfície ou material de farmácia. Esta informação é suficientemente 
válida para considerar que estes instrumentos estão associados a um médico que deverá 
ter exercido a medicina em geral, sem que possamos afirmar a sua especialização em qual­
quer ramo. Obviamente que o instrumental que o acompanhou na morte poderá não ser 
representativo da totalidade de instrumentos que utilizou em vida. No entanto, e ainda 
que Balsa tenha sido uma importante cidade na Antiguidade, é possível que os médicos 
conceituados preferissem estabelecer-se em cidades com maior densidade populacional, 
ou em capitais de conventos, onde poderiam exercer a especialidade a que se dedicavam. 
Esta especialidade era seguramente potenciada pela concorrência de outros médicos que 
exerciam na mesma cidade, como acontecia em Mérida (Sanabria Escudero, 1964) ou em 
Ampúrias (Oliva Prat, 1946). Em contrapartida, em cidades mais pequenas, onde apenas 
um médico, ou talvez dois, exerciam a sua profissão, a prática profissional seria mais flexí­
vel, sendo imposta pela inexistência da «concorrência». Assim deveriam atender todo o tipo 
de urgências, doenças ou simples consultas. Este conjunto poderá ser eco desta realidade.

A comprovar o exercício da cirurgia por parte deste médico balsense encontramos os 
três bisturis, que, pela sua morfologia, foram seguramente produzidos na mesma oficina 
e talvez tenham sido utilizados pelo mesmo indivíduo (fig. 82, n.° 1 e 2). O bisturi ou 
escalpelo romano era usualmente constituído por três partes: a lâmina cortante fabricada 
de ferro que poderia ser de várias formas, dependendo do seu uso; o cabo paralelepipédi- 
co, que tinha numa das extremidades a ranhura para o encaixe da lâmina e dois entalhes 
horizontais laterais que recebiam um cordel ou um fio que apertava a lâmina para que 
esta não se movesse; e, finalmente, uma espátula em forma de folha de oliveira na outra 
extremidade, que funcionaria como separador cirúrgico ou como sonda. Embora o cabo
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comum do escalpelo fosse de bronze, seguramente que foram utilizados outros materiais 
na sua produção, como o osso, o marfim, ou mesmo a madeira, da mesma forma que 
a extremidade oposta à lâmina poderia assumir outras formas, embora esta seja a mais 
comum e a prática para os seus utilizadores. A título de exemplo referimos o bisturi de 
oftalmologista que tinha, geralmente, lâmina pequena e triangular e, no extremo oposto, 
uma agulha para extrair o cristalino (Monteagudo Garcia, 2000, p. 112 e 113; Borobia 
Melendo, 2007, p. 183). Referimos ainda, pela sua excecional idade, o bisturi duplo acha­
do na Gália, concretamente em Quarante (Feugère, 1985, p. 44 e 45, fig. 1), que ostenta 
encaixe para lâminas nas duas extremidades, idêntico ao que havia já sido identificado em 
Bingen (Como, 1925).

Os três exemplares balsenses são compostos por um cabo de secção circular decorado 
com incisões, uma delas helicoidal, apresentando no topo das incisões circulares quatro 
fios de prata aplicados. Deveremos ainda salientar que além da técnica de aplicar um 
fio para comprimir a lâmina, exibem uma pequena cavilha de ferro (fig. 82, n.° 2) que 
atravessa a lâmina, que estaria perfurada. São de fabrico extremamente cuidado, com 
embutidos de prata, que demonstram a elevada perícia torêutica do seu fabricante.

E extremamente difícil propor uma correta origem para estes artefactos que segura­
mente não são de produção local/regional, nem mesmo peninsular. Os poucos paralelos 
existentes podem encontrar-se em Colónia, Alemanha (Jackson, 1990, p. 14), Saint-Privat- 
-d'Allier (Monteagudo Garcia, 2000, p. 147, f. 50) e outro em Puy-en-Velay, França (Milne, 
1907, p. 24-27, plate n, n.° 6), área onde deverão ter existido abundantes oficinas que 
produziram instrumental médico-cirúrgico, principalmente atendendo à proximidade 
com o limes, onde prosperou a prática medicinal. Embora possa parecer que esta proposta 
contraria a da importação itálica, avançada por Joana Gomes (2010, p. 75), não é esse o 
objetivo que pretendemos. Apenas alertamos que não há dados suficientes para avançar 
com uma ou com outra proposta, e ambas deverão ser tidas em consideração.

O mesmo parece acontecer com a cronologia avançada (ibidem), em que o século m é 
tomado como o momento de utilização destes artefactos. No entanto, embora na maioria 
das publicações a datação seja omissa (Borobia Melendo, 2007), está comprovada a sua 
utilização durante os séculos i, n e m (Monteagudo Garcia, 2000, p. 111-113). Com efeito, 
já John Stewart Milne apontava uma cronologia compreendida entre estes séculos para 
os escalpes em geral, «Different varieties of handles are shown in Plates 1-111. Some are 
beautifully damascened with silver. These are mostly of the third century, but Sambon 
reports some damascened handles of the first century.» (op. cit. 1907, p. 25), esclarecendo 
que os exemplares que apresenta são mais tardios.

A concordar com a cronologia alto-imperial dos três bisturis, encontramos outros três 
instrumentos, que, juntamente com os escalpelos, parecem formar um mesmo conjunto 
(fig. 82, n.° 1 a 5). Este é outro argumento na hora de decompor e reorganizar o instru­
mental da famosa sepultura do cirurgião balsense. Os três instrumentos a que nos iremos 
referir não fizeram, até ao momento, parte deste conjunto (Pereira, 1990). Com efeito, 
não parece fazer qualquer sentido separar estes últimos das seis peças já conhecidas, uma 
vez que acusam a mesma técnica decorativa e de metaloplastia, que para além da aplica­
ção de prata, ostentam também ouro embutido. Em todos, o cabo está decorado com um 
sulco helicoidal. Segundo estes critérios, é possível que estes instrumentos tenham sido 
fabricados pelo mesmo artífice.
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Assim, aos três bisturis podemos então somar duas agulhas que, segundo Celso, 
poderiam, na medicina, ser de várias formas e servir para diversas finalidades. Obvia- 
mente que os dois exemplares aqui apresentados não tinham como finalidade a sutura 
(fig. 82, n.° 4 e 5). São espessos, ricamente ornamentados e não têm o típico orifício 
para inserção da linha. As agulhas de sutura eram consideravelmente mais pequenas e 
curvas para facilitar a saída do corpo, atravessando a cisão, sem provocar atrito na pele 
(Monteagudo García, 2000, p. 117). As agulhas que apresentamos não ostentam qualquer 
orifício, pelo que poderão incluir-se na categoria de agulhas/punção, destinadas a abrir 
pústulas na pele, tumores e hemorroidas, além de serem utilizadas como punção na ci­
rurgia óssea, servindo ainda como agulhas para cataratas, como foi já proposto (Gomes, 
2010, p. 50). No entanto, não devemos excluir a sua utilização como agulha/punção ao 
serviço da cirurgia, ou mesmo o seu uso na toilete (Riha, 1986, n.° 662 e 666), embora 
esse não pareça ser o caso. A sua elevada robustez, contudo, parece, em certa medida, 
ser incompatível com uma utilização ao serviço da cirurgia ocular, pois como afirmou 
o próprio Celso, estas agulhas devem ser simultaneamente sic acuta, ut foret non nimium 
tenuis (Celso, De Medicina, vii, 7).

Os poucos paralelos que se podem fazer com agulhas destinadas à remoção de 
cataratas, embora sejam esteticamente semelhantes, denunciam um funcionamento 
completamente distinto. Esta agulha parece que funcionaria como um êmbolo dentro 
de um cano efetuado no mesmo material e que está graficamente bem representado pelo 
exemplar recolhido nas escavações da villa romana deTolegassos, Girona (Casas i Genovar, 
1992-1993, p. 12, fig. 2.4 e 4), denominado de «tipo Montebellet» pelos seus congéneres 
aí reconhecidos (Feugère, Kúnz e Weisser, 1988; Jackson, 1990, p. 22).

A presença destas duas agulhas não é suficiente para supor que o seu proprietário 
exerceu também a cirurgia ocular, principalmente porque não as consideramos aptas para 
tais funções. Admitimos que estes artefactos tiveram várias finalidades, mas no estado 
atual dos nossos conhecimentos, a sua utilização como agulhas/punção parece ser a clas­
sificação mais acertada. Se tivermos em conta a quantificação e função do instrumental 
médico-cirúrgico do ocidente peninsular (Borobia Melendo, 1987; Blanco Coronado e 
Peral Pacheco, 2004), reparamos que os destinados à cirurgia ocular são consideravelmen­
te poucos e distintos destes exemplares de Balsa.

A completar este conjunto de peças decoradas com um largo sulco helicoidal, 
encontramos outro instrumento, cuja interpretação está dificultada pela ausência das 
extremidades funcionais (fig. 82, n.° 3). Trata-se seguramente de um artefacto bidente que 
poderia ter, ou não, as extremidades dobradas e que, dependendo desse pormenor, pode 
ser interpretado como uma sonda bifurcada (Walters, 1899, p. 314, n.° 2323; Milne, 1907, 
p. 83 e 84, plate xxn, n.° 3) ou como um gancho rombo (Jackson, 1990, p. 15, fig. 2.5; 
Gomes, 2010, p. 49, n.° 23). É referida a existência de fotografias de Estácio da Veiga que 
permitem comprovar a existência de bicos dobrados, mas que não tivemos oportunidade 
de ver (Gomes, 2010, p. 49).

Independentemente da morfologia dos bicos deste instrumento, que também po­
deriam ser constantemente dobrados ou aprumados pelo seu utilizador, segundo as suas 
necessidades, recentes estudos têm revelado que este artefacto poderia ser utilizado como 
afastador ou mesmo como «elevador de amígdalas» (Monteagudo García, 2000, p. 115 e 
116)/ apresentando-se um exemplar recolhido na Turquia, de fabrico bem mais simples
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(ibidem, f. 43, n.° 16). Geral mente, o cabo terminava em forma de «gota ou azeitona», 
servindo como sonda exploratória, ou em forma de pequena colher de auriscalpium. Po­
deria ser utilizado para picar e elevar a amígdala para que o bisturi pudesse cortar o mais 
profundo possível, e eliminar as raízes. Esta técnica operatória foi utilizada até há bem 
pouco tempo, embora cada vez com maior automatismo e rapidez (Monteagudo Garcia, 
2000, p. 115). O gancho ou bidente poderia também ser utilizado para elevar ou afastar 
outras excrescências corporais.

Este conjunto estava claramente capacitado para pequenas cirurgias sem que, con­
tudo, se possa adscrever a uma especialidade em concreto. Pelo contrário, parece muito 
provável que estivesse destinado à cirurgia em geral, especialmente se aceitarmos que foi 
recolhido em associação ao restante instrumental médico encontrado na necrópole norte 
da cidade romana de Balsa.

Outras três peças podem ser consideradas provenientes da mesma oficina onde foi 
fabricado o conjunto anterior, embora a morfologia destes três exemplares pareça ser 
bem mais comum na antiguidade. Referimo-nos ao conjunto constituído por um gan­
cho afiado e duas pinças. O gancho (fig. 82, n.° 6) é composto por um cabo de secção 
circular, decorado com incisões circulares (uma delas ostentando um fio de prata) e por 
martelagem, terminando a extremidade distai em forma de balaustrada decorada com 
um fio de prata helicoidal. As pinças (n.° 7 e 8), também de bronze/cobre, oferecem uma 
morfologia e decoração similar, de forma abalaustrada, estando decoradas com incisões 
circulares preenchidas por dois anéis de prata e um de ouro, entre os dois primeiros. 
A grande diferença entre o gancho e as pinças reside na forma que adquirem os metais 
preciosos aplicados.

São abundantes os paralelos para os ganchos afiados, que poderiam servir para a ci­
rurgia simples ou estética (Walters, 1899, p. 313; Milne, 1907, p. 85 e 86, platexxiv; Kúnzl, 
1982, p. 14; Jackson, 1990, p. 15 e 16). Usavam-se sobretudo para separar as extremidades 
de uma lesão e para fixar e poder cortar as partes moles e infetadas (Monteagudo Garcia, 
2000, p. 116). Precisamente por estes instrumentos estarem, durante uma operação, a 
maior parte do tempo, fixos, são dos poucos cuja outra extremidade não está apta para 
outro uso.

As pinças eram maioritariamente de bronze, existindo raros exemplares de ferro. 
A julgar pelos vários achados de instrumental médico no Império Romano, a pinça era o 
artefacto mais comum e frequente no equipamento do médico clássico. Servia particular­
mente para extrair corpos estranhos das feridas, segurar protuberâncias, aplicar panos e 
secar o sangue (Monteagudo Garcia, 2000, p. 123).

Podem ser divididas entre pinças de dissecação e pinças articuladas (Blanco Corona- 
do e Peral Pacheco, 2004, p. 54-56), embora as últimas também possam ser denominadas 
de tenazes. As vulsella de dissecação correspondem a instrumentos em que a elasticidade 
é produzida pela divergência das duas pontas da pinça, que podem ser de morfologias 
distintas, e ter ou não dentes. Os tipos mais comuns e de distinção mais simplificada são 
os de hastes retas, com os extremos ligeiramente encurvados para dentro (Milne, 1907, 
p. 90-95, plate xxvi) e as pinças de hastes bastante encurvadas formando uma elipse (Mon­
teagudo Garcia, 2000, p. 123).

Um pouco como acontece com os ganchos afiados, também é frequente que as pinças 
tenham apenas uma função, sendo muito raras as que possuem a extremidade oposta às
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hastes adaptada a um qualquer uso, de que sào exemplo as do Museu de Saint-Germain- 
-en-Laye, com uma sonda em forma de azeitona numa das extremidades, e a de Paris, com 
uma pequena colher (Milne, 1907, plate xxvn).

As pinças com o extremo das hastes retas e sem dentes eram utilizadas, na antiguida­
de, tal como na atualidade, para a depilação. Aliás, vários autores clássicos fazem referên­
cia à depilação púbica praticada pelas classes sociais mais elevadas (Juvenal, Saturae, xi, 
145-151), situação muito criticada e combatida pelo Cristianismo. Estes artefactos eram, 
portanto, muito frequentes em qualquer casa de proprietários com relativo poder aquisi­
tivo e cuidado estético (Riha, 1986, Tafel 12). Além da morfologia abalaustrada dos dois 
exemplares balsenses, as extremidades podiam ainda ser pontiagudas e oblíquas, com 
os extremos denticulados (como muitas das atuais), que serviam para segurar melhor 
o alvo e que frequentemente são chamadas de pinças de tumores (Blanco Coronado e 
Peral Pacheco, 2004, p. 55). Refira-se que estas pinças denticuladas podiam também ser 
utilizadas para o manuseamento da mecha das lucernas, como o comprova um exemplar 
de Stabiae que formava parte dos acessórios de uma lucema de bronze (Roux, Barre e 
Kaiser, 1841, Tafel 39).

Sobre a cronologia deste conjunto de três peças, parece verosímil admitir uma datação 
centrada nos séculos i e n, suportada pelos abundantes exemplares da capital provincial 
de semelhante morfologia (Blanco Coronado e Peral Pacheco, 2004, p. 58), assim como 
outros geograficamente mais distantes (Milne, 1907, p. 90-93; Gomes, 2010, p. 43; Gui, 
2011). Refira-se ainda a recolha de uma peça semelhante, ainda que sem a balaustrada, 
em níveis do reinado deTrajano escavados na cidade de Conímbriga (Alarcão et al., 1979, 
p. 184, n.° 242).

Relativamente às restantes cinco pinças identificadas no conjunto necrológico balsen- 
se, não podemos, mais uma vez, assegurar que estivessem em associação com o restante 
instrumental médico, especialmente as representadas na figura 92, n.° 9-11. Não obstante, 
têm sido interpretadas como pertencentes à afamada sepultura do cirurgião (Pereira, 1990, 
p. 122-124; Gomes, 2010, p. 50 e 51). No entanto, não devemos esquecer que as peças 
com esta morfologia, em forma de elipse, eram extremamente comuns e usadas sobretudo 
no uso doméstico (Riha, 1986, Tafel 13).

Tal como as anteriores, que já foram interpretadas como myzon (Gomes, 2010, p. 50), 
também três destas pinças correspondem a artefactos utilizados na depilação, ainda que 
saibamos que foram também usadas com propósitos médicos (Borobia Melendo, 2007, 
p. 188 e 189). É frequente que as pinças surjam inseridas num anel de metal, junto com 
outros instrumentos, principalmente estiletes e sondas de ouvido. Nestes casos estamos 
seguramente perante peças utilizadas na cosmética e/ou higiene pessoal.

A restante peça foi já interpretada como uma pinça de tumores (Gomes, 2010, p. 50 e 
51), interpretação que não podemos assegurar, atendendo ao mau estado de conservação 
que apresenta (fig. 82, n.° 12). A pinça de tumores (myzon), semelhante aos exemplares 
n.° 7 e 8, tem como principal característica as extremidades denticuladas, que encaixam 
perfeitamente, permitindo segurar, com mais firmeza, o alvo (Monteagudo Garcia, 2000, 
p. 123-125; Borobia Melendo, 2007, p. 189). Esta característica está ausente no fragmento 
(n.° 12) correspondendo, possivelmente, à parte central da haste.

O instrumental médico balsense conta com um abundante número de colheres 
sonda (specillus cyathiscomele), concretamente cinco exemplares, de diferentes tamanhos.
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Três correspondem à típica colher ovalada, em forma de folha de oliveira (fig. 83, n.° 1-3). 
Outro tem a colher maior e em forma de gota (n.° 4) e o restante apresenta a mesma 
morfologia, mas invertida (n.° 5). É possível que cada um destes instrumentos tivesse 
uma função concreta, determinada não apenas pelo tamanho, mas também pela forma 
que a colher adquire. São geralmente compostas por um cabo simples, de secção circular, 
separado da colher por decorações helicoidais ou simples anéis sulcados. Numa extre­
midade apresenta a colher ovalada (specilli côncava pars) e no outro a sonda em forma de 
azeitona (nucleus specilli).

A colher alargada teria como principal função explorar e limpar feridas profundas 
e verter bálsamos, enquanto a sonda era utilizada para explorar fístulas e introduzir 
pomadas (Monteagudo Garcia, 2000, p. 109). Ainda que estes instrumentos possam ser 
utilizados na exploração e na unção durante uma intervenção, eram também úteis no ser­
viço farmacêutico (Borobia Melendo, 2007, p. 185), embora alguns autores proponham 
que na farmácia eram utilizadas especialmente as colheres circulares (Monteagudo Garcia, 
2000, p. 135).

Mais uma vez, a datação destes artefactos concorda com a dos anteriores. Uma 
cronologia que abarca os séculos i e n parece ser a mais sensata, tendo como apoio os 
paralelos de Conímbriga (França, 1971, p. 13-15, est. n, n.° 16 e 17; Alarcão et ai., 1979, 
p. 185-187, n.° 269) ou de Cahada Honda (Hibbs, 1991, p. 118).

Outro instrumento utilizado com frequência na exploração e unção cirúrgica foram as 
espátulas sonda (spathomele), que tinham em uma das extremidades a sonda em forma de 
azeitona, que servia para explorar e observar em profundidade feridas ou fístulas. A espá­
tula, geral mente em forma de remo, estava apta para a preparação e aplicação de pomadas 
sobre a pele e ferimentos superficiais. Embora os autores insistam que este instrumento 
era mais uma ferramenta de farmácia que de cirurgia (Borobia Melendo, 2007, p. 185), 
com os quais não podemos deixar de concordar, lembramos novamente, contudo, que era 
frequente os médicos prepararem os seus próprios fármacos com o objetivo de os aplicar 
no momento. É credível que os médicos clássicos, concretamente aqueles que exerciam 

medicina geral, incluíssem no seu instrumental artefactos de farmácia, como parece ser 
o caso de Balsa. Lembramos ainda que Galeno refere a utilização destes instrumentos na 
cirurgia médica (Bath, 1823-1833, Opera Omnia). Neste sentido, a sonda poderia ser utili­
zada como agitador de fármacos líquidos ou semissólidos, correspondendo esta espátula 
a um aplicador de pomadas.

Mas como acontece frequentemente na Antiguidade, o mesmo artefacto poderia 
assumir várias e distintas funcionalidades. Indicou Aécio que este instrumento foi tam­
bém utilizado como depressor da língua, para observar a garganta em profundidade, ou 
como dissetor nas intervenções ginecológicas (Apud Olivieri, 1950; Milne, 1907, p. 59), ou 
ainda, nos partos, como cautério, depois de cortado o cordão umbilical, segundo Sorano 
de Éfeso (Artis Obstreliciae, iv).

Uma das espátulas sonda de Torre d'Ares é composta por um cabo de secção circular 
terminando uma extremidade em forma de azeitona e a outra em forma de remo ovalado 
e alongado, de secção em I (fig. 83, n.° 7). A outra peça (n.° 6), mais complexa e incluída 
no espólio da sepultura do cirurgião, é composta por um cabo de secção circular, que, 
numa extremidade, termina em forma de gota invertida que tem um orifício alongado 
na área medial, findando a outra em forma de espátula oval alongada, de secção em I.
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A espátula está separada do cabo por um pequeno losango. É curiosa a presença de um 
orifício na extremidade da sonda que, segundo Borobia Melendo (1988, p. 30), servia 
para a colocação de uma linha para tratar pólipos nasais. É possível admitir que fosse 
também utilizada esta técnica para ferimentos, especialmente quando infetados.

Exemplares semelhantes são relativamente abundantes um pouco por todo o Im­
pério Romano. Não é desconhecida a sua presença também em território peninsular e 
especialmente nacional (Alarcão et al., 1979, p. 187 e 188, n.° 274; Viana, Formosinho e 
Ferreira, 1953, p. 125), por vezes confundidos com ligulae (França, 1971, p. 18, n.° 20). 
Infelizmente nenhum exemplar forneceu dados cronológicos.

Difíceis de interpretar são quatro instrumentos (fig. 83, n.° 8-10, fig. 84, n.° 1) morfo­
logicamente semelhantes, um dos quais está classificado como proveniente da sepultura 
do cirurgião, embora Maria Luísa Affonso dos Santos não o apresente (1990). É, em nosso 
entender, inteiramente aceite a classificação de «sondas punzantes ou estiletes» atribuída 
por Borobia Melendo (2007, p. 186), embora em alguns deles uma das extremidades se 
semelhe a uma espátula. Trata-se de instrumentos médico-cirúrgicos compostos por um 
cabo de secção quadrangular ou circular, terminando uma das extremidades em espátula 
ou em bico romboide e a outra extremidade em bico. Apesar de apresentarem variantes, é 
possível encontrar paralelos frequentes, nomeadamente em Ampúrias, onde se detetaram 
peças análogas (Oliva Prat, 1945, p. 55, lamina xi, n.° 6 e 7), e em Mérida, onde foram 
classificadas de «espátulas sonda» (Sanabria Escudero, 1964, p. 67 e 68, fig. 7).

É bastante difícil, quando não existem contextos, determinar a função destes instru­
mentos, que podem ter sido utilizados na medicina, cirurgia, cosmética ou em atividades 
domésticas (ibidem). Podiam ainda ser utilizados para escrever sobre tábuas de cera, o que 
não invalida um uso médico. Galeno refere a utilização destes artefactos na extração de 
dentes (Bath, 1821-1833, Opera Omnia) e Hipócrates, muitas vezes considerado pai da 
medicina, serviu-se deles para provocar a rotura do líquido amniótico de uma mulher em 
situação de parto eminente (Corpus Hippocraticum, iv).

Quiçá possamos incluir na mesma classificação outra peça (fig. 84, n.° 2), ainda 
que tenha já sido considerada uma sonda simples (Gomes, 2010, p. 54). Não obstante, 
Enrique Luiz Borobia considera que as sondas simples são barras metálicas de secção 
circular sem qualquer tipo de terminação específica (2007, p. 184 e 185), que podem 
mesmo estar relacionadas com a odontologia (Borobia Melendo e Luz Parra, 1992). 
A existência, no exemplar algarvio, de uma extremidade engrossada, em forma de azeito­
na, parece obrigar, portanto, à sua inclusão na categoria das sondas punção.

Outro fragmento permite determinar apenas a função de uma das extremidades 
(fig. 84, n.° 3), uma vez que está incompleto. Trata-se de uma sonda em forma de azeito­
na que, como vimos constatando, são muito abundantes nos conjuntos de instrumentos 
médicos de Balsa, embora sempre acoplados a outros, com distintas funções.

As sondas de ouvido estão representadas neste conjunto por um único exemplar 
de fabrico simples, decorado junto da extremidade funcional com um sulco helicoidal 
(fig. 84, n.° 4). Os ouvidos foram uma das partes do corpo humano que mereceram 
mais atenção por parte dos médicos clássicos, o que pode ser explicado pelo facto de 
corresponder a uma das zonas anatómicas que mais facilmente permitia a identificação 
de sintomas e à qual se acedia facilmente. A sonda de ouvido mais comum corresponde 
ao tipo oriculariutn specillum, descrita por Celso (De Medicina, vi, 7), coincidente com o
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exemplar balsense. Uma das extremidades termina em bico, ou em forma de azeitona 
de menores dimensões, e o extremo oposto finda numa pequena colher, plana e circular 
(ibidetn). É curiosa a existência de algumas sondas de ouvido em que a extremidade não 
funcional termina em argola enrolada (Monserrat Molina, 1981, p. 255, fig. 2, n.° 6). Esta 
argola serviria, possivelmente, para que a sonda pudesse ser inserida num aro metálico, 
juntamente com outros instrumentos destinados à higiene pessoal. O exemplar de Palên- 
cia (ibidem) obriga a considerar válida esta classificação para o fragmento de Balsa (fig. 84, 
n.° 5), do qual restou apenas uma das extremidades.

Além de servirem para auscultar os ouvidos, podiam ainda ser utilizadas para tratar 
pequenas concreções do conduto urinário (Celso, De Medicina, vii, 26) e para limpar feridas 
(D'Amato, 1993, p. 98 e 99, n.° 4). Podia ainda ser empregada em intervenções cirúrgicas 
simples, ou de superfície (Monserrat Molina, 1981, p. 256; Borobia Melendo, 1988, p. 34).

Estes artefactos estão presentes em quase todos os sítios arqueológicos com uma 
cronologia alto-imperial. Alguns dos que ofereceram datações permitiram confirmar 
tal cronologia, como é o caso de exemplares provenientes de Segobriga, recolhidos em 
níveis de segunda metade do século i (Carmen Santapau, 2003, p. 294, n.° 11 e 12), de 
Conímbriga, de onde é proveniente uma peça idêntica (França, 1971, p. 21, n.° 13), 
mas onde outros são, erradamente, considerados «crochets de suspension» (Alarcão et ai., 
1979, p. 184 e 185, n.° 256-260). Ainda inéditas estão as peças recolhidas no sítio de 
Monte Molião, que tive a oportunidade de observar pessoalmente. Importa ainda referir, 
pela abundância de exemplares, os achados efetuados em Ampúrias (Oliva Prat, 1945, 
p. 56, lamina xn, n.° 1-12).

As agulhas cirúrgicas foram amplamente utilizadas pelos médicos romanos para os 
mais distintos fins. A sutura era o seu objetivo fundamental, tendo o inconveniente de 
serem, compreensivelmente, confundíveis com as agulhas domésticas ou industriais. Já 
justificámos o motivo que nos obrigou a não considerar quatro exemplares que até aqui 
foram classificados como cirúrgicos (Gomes, 2010).

A agulha de secção circular ligeiramente encurvada deveria ser a mais abundantemen­
te utilizada tanto para a suturação da matéria, como para fixar gazas e panos. Embora a 
agulha deste conjunto ostente dimensões que podem ser consideradas invulgares para o 
uso medicinal (fig. 84, n.° 6), a verdade é que este tipo é mais frequente do que aquilo que 
se poderia supor. Porém, deveria também ter um uso fora das intervenções, concretamente 
para coser ligaduras (Pereira, 1990, p. 119 e 120), ainda que possamos admitir a sua 
utilização para picar pústulas ou como cautério para pequenas feridas (Borobia Melendo, 
2007, p. 187). A sua classificação exata só se torna possível quando recolhidas em clara 
associação com outros instrumentos médico-cirúrgicos (Milne, 1907, p. 75 e 76), como 
parece ser o caso em análise.

Como vimos, os instrumentos aludidos até ao momento podem, de uma forma ou 
de outra, ter sido utilizados por um médico romano, que tenha vivido e exercido a sua 
profissão na cidade romana de Balsa no século i ou n.

As ligulae circulares, por sua vez, deverão ter sido utilizadas com o propósito de criar, 
medir, misturar ou mesmo aquecer fármacos. Alguns exemplares possuem um pequeno 
bico vertedor, o que comprova tais funcionalidades. Geralmente, a extremidade oposta 
termina em bico, que poderá ter sido utilizado como estilete (Monteagudo Garcia, 2000, 
p. 135; Borobia Melendo, 2007, p. 192), o que sucede nos exemplares de Tone d'Ares
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(fig. 84, n.° 7 e 8). Não devemos deixar de pensar que podem ter sido encabadas, com 
um cabo de madeira ou osso. Mas estas colheres foram também utilizadas no serviço de 
mesa (Pozo Rodríguez, 1998, p. 49; Riha e Stern, 1982), desvirtuadas de qualquer uso 
farmacêutico. Os poucos contextos que permitem datar estes artefactos apontam uma 
cronologia centrada entre os séculos i e n (Oliva Prat, 1945, p. 55, lamina xi; Hibbs, 1991, 
p. 119).

Idêntica funcionalidade deverá ter assumido a restante colher deste conjunto. E de 
maiores dimensões, sendo composta por um cabo de secção triangular, terminando a 
extremidade oposta à colher em bico rombo com encaixe para cabo, seguramente de osso 
ou de madeira, embora tenhamos conhecimento de exemplares em que este terminava 
em estilete (Riha e Stern, 1982, Tafel 18, n.° 171, 173 e 175). A concha da colher é circular, 
mas de tendência ovalada e secção em U (fig. 84, n.° 9).

Estas peças não são comuns nos inventários de sítios altoimperiais no extremo 
ocidente peninsular, e menos ainda quando se destinava ao serviço da medicina. Como 
adiantámos para os exemplares circulares, também estas ligulae eram utilizadas na mesa, 
talvez de forma maioritária. Parecem ter sido particularmente frequentes na área do limes 
germânico, entre os reinados de Tibério e de Cláudio (Riha e Stern, 1982, p. 17). Em 
Kòngen e em Regensburg, na Alemanha, foram identificados exemplares próximos dos de 
Balsa (ibidem, p. 16, Abb. 5.4 e 5.6).

Sobre o conjunto de instrumentos médico-cirúrgicos, ou de farmácia, resta pronun­
ciarmo-nos acerca dos estojos provenientes da principal necrópole balsense. Dois foram 
já alvo de estudo (Gomes, 2010, estampa v, n.° 31 e 32), autora a quem escapou o estojo 
no qual encaixa a tampa que trata. Seguramente que um destes dois estojos circulares é 
aquele a que se referiu Estácio da Veiga e ao qual estavam associados dois instrumentos.

Estes contentores (fig. 85, n.° 1) estavam destinados a guardar pequenos instrumentos 
de cirurgia (Monteagudo Garcia, 2000, p. 136), que acompanhavam os médicos romanos 
durante a maior parte do seu tempo. Podem considerar-se kits de urgência, fáceis de trans­
portar, que permitiam acompanhar sempre os seus utilizadores. Excecionalmente leva­
riam mais de três ou quatro instrumentos. Alguns dos que foram exumados em Pompeia 
continham bisturis, pinças, sondas, ganchos e espátulas (Milne, 1907, p. 168 e 169). 
Não obstante, segundo as informações do escavador, um destes estojos continha apenas 
dois instrumentos, que, como acontece com o caso de Portogruaro, Veneza (Bertolini, 
1904, p. 293-295), poderia ser apenas uma espátula e uma pinça. Estes estojos podiam 
também estar compartimentados, em pares de dois ou quatro, encaixados uns nos outros, 
destinados a conter fármacos (Floriano, 1940-1941, f. iv).

Além destes contentores, eram ainda usados outros mais aptos ao acondicionamento 
e transporte de fármacos. Eram geralmente em forma de paralelepípedo e fabricados em 
madeira ou metal, a maioria das vezes, com quatro compartimentos, em gaveta, com uma 
pequena pega, fechados com tampas. Sobre estas corria outra placa que selava toda a caixa.

Já nos pronunciámos acerca das paletas para triturar, misturar ou empastar fármacos 
e unguentos quando tratámos os artefactos líticos provenientes desta necrópole (fig. 85, 
n.° 2-4). Chamamos novamente à colação uma paleta de Balsa (n.° 2), uma vez que a ela 
estaria associado outro instrumento metálico. Embora possamos pensar que as paletas 
estavam desprovidas de qualquer proteção, na verdade eram frequentemente protegidas 
por tampas fabricadas de madeira ou, mais raramente, de metal (fig. 85, n.° 5)
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Estas peças encaixavam na paleta através de calhas corrediças, que permitiam fechar 
a parte funcional da cutícula. Não devemos confundir estes artefactos com os estojos de 
cirurgião ou mesmo com as caixas de fármacos, como já aconteceu (Pina, 1929, p. 78-80; 
Gomes, 2010, p. 57). O único paralelo existente até ao momento descarta completamente 
uma funcionalidade de contentor (Riha, 1986, p. 44, Abb. 17), além de as duas peças, ao 
encaixarem, não deixarem espaço para acondicionar qualquer instrumento, independen­
temente da sua dimensão.

Estes artefactos deveriam ser utilizados tanto na cosmética como na preparação de 
fármacos. As partes metálicas adquiriam variadas formas sendo, por vezes, ricamente or­
namentadas, como acontece com o exemplar de August. (fig. 86), Alemanha (Riha, 1986, 
Abb. 17). O exemplar balsense é bastante simples, aplanado, com os encaixes de correr dos 
lados, ostentando, num dos topos, um grande orifício de paredes retas e altas. Esta caracte- 
rfstica explica o motivo pelo que é frequente a existência de paletas com desgastes circulares 
em áreas concretas, curiosamente coincidentes com a localização deste orifício. Assim, 
quando as duas peças estavam encaixadas, este servia para concentrar os componentes do 
medicamento e permitir uma mistura ou tritura mais fácil. A completar estes conjuntos de 
farmacêutico estaria o pilão, que podia ser fabricado em materiais perecíveis ou metálicos. 
Alguns exemplares metálicos são conhecidos (Riha, 1986, Tafel 66, n.° 116 e 117).

A análise que concretizámos sobre os materiais arqueológicos que, provenientes da 
necrópole norte de Balsa, deverão ter estado ao serviço da medicina ou da farmacêutica, 
permitiu levantar algumas questões que julgamos pertinentes e que se relacionam, dire­
tamente, com os possíveis contextos de recolha. Em primeiro lugar, importa destacar o 
facto de o estudo do instrumental médico não permitir, por si só, conhecer as associações 
que terão existido, o que impede que avancemos com um número objetivo de sepulturas 
relacionadas com atividades médicas. Por outro lado, a plurifuncionalidade de muitos 
dos instrumentos não possibilita uma classificação funcional inequivocamente associada 
a uma especialidade concreta. Contudo, e tendo em consideração o número de artefactos 
e as suas características, parece possível admitir que estes deveriam ser provenientes de, 
pelo menos, duas sepulturas distintas, tal como, aliás, informou o seu escavador.

Porém, a presença de uma placa de tritura com a respetiva tampa acrescenta novas 
possibilidades interpretativas. Desde logo fica evidente que em Balsa não se alojaram 
apenas médicos, mas também se fixaram aí farmacêuticos dedicados ao fabrico de 
medicamentos a ser utilizados, quer pelos médicos balsenses quer, seguramente, pela 
comunidade em geral. Ainda assim, é extremamente difícil dividir o instrumental ana­
lisado entre o que seria utilizado por médicos-cirurgiões ou por farmacêuticos. A partir 
do momento em que se perderam os dados que permitiam associar os materiais, entre 
si e a uma sepultura, perdeu-se a oportunidade de leituras mais pormenorizadas e de 
interpretação histórico-cultural.

Por outro lado, a contemporaneidade da totalidade dos materiais, em momento 
centrado dos séculos i e n, pode indicar que são provenientes de duas sepulturas distintas 
correspondentes a dois indivíduos de profissões também distintas (um médico geral e um 
farmacêutico), mas que se complementavam, contribuindo para o bem-estar dos cidadãos 
desta cidade romana e arredores. Naturalmente que outros médicos ou farmacêuticos 
terão exercido nesta cidade depois do século n, apesar de, até ao momento, não haver 
evidências que o comprovem.
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Fig. 86 — Paleta de triturar (cutícula) de August (Riha, 1986, p 45).
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Mas se é difícil reconstituir os contextos ou associações dos instrumentos médico- 
-cirúrgicos, mais árdua é essa tarefa para os restantes artefactos metálicos. Já fizemos refe­
rência a um deles, quando tratámos as sondas de ouvido, e expusemos também as agulhas 
de empreita (fig. 85, n.° 6-9), mas muitos estão ainda por apresentar distribuindo-se por 
várias categorias de diferentes funcionalidades. Artefactos destinados à pesca, à costura, ao 
uso pessoal, correspondentes a apliques de mobiliário, apliques de vestuário ou também 
de arneses, que integraram sistemas de segurança, baixela metálica, armas (mais raras) 
ou os amuletos são alguns dos componentes que chegaram até nós através dos trabalhos 
efetuados por Estácio da Veiga na estação arqueológica de Torre d'Ares, totalizando um 
conjunto de 170 peças.

Não podendo evitar ser repetitivo, volto a insistir no facto de se desconhecer se a 
totalidade destes artefactos é proveniente da necrópole norte de Balsa. A probabilidade 
não está a favor dessa hipótese, o que pode ser corroborado, em certa medida, pela análise 
dos materiais. Mas, ainda que se admita que é arrojado apresentar a totalidade dos metais 
romanos balsenses neste estudo, o seu ineditismo e a total impossibilidade de separar os 
que são de contextos funerários dos restantes, de âmbitos habitacionais, a isso obrigou 
Analisar um conjunto variado e inédito de artefactos metálicos foi, de facto, um estímulo
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a que não se resistiu, até pela possibilidade que se apresentava ao 
que permitia.

Como veremos adiante, para alguns dos instrumentos descarta-se, embora nào com­
pletamente, a possibilidade da sua eventual integração em depósitos funerários. Deve tam­
bém chamar-se desde já a atenção para o facto de a maioria deles não permitir quaisquer 
ilações que denunciem o seu derradeiro uso. Outros ainda são indicadores claríssimos não 
só de contextos fúnebres, mas também de estatutos sociais, profissionais ou políticos.

Iniciamos a exposição dos artefactos metálicos por aqueles que, de alguma forma, 
podem ser indicadores de estatutos profissionais dos cidadãos balsenses. Refira-se que a 
existência destes ofícios na antiga cidade romana de Balsa fica comprovada, independen­
temente da sua origem concreta (necrópole ou habitat). Já analisámos um conjunto de 
seis agulhas de empreita de bronze, reveladoras de artesãos dedicados à elaboração dos 
mais variados artefactos de vime, matéria que deveria ser abundante na região, e de outras 
matérias perecíveis. É bastante provável, ainda, que estas agulhas tenham também sido 
utilizadas para fazer ou remendar redes de pesca (Martínez Maganto, 1992, p. 232, fig. 5; 
Martínez Maganto, Alonso Villalobos e Garcia Giménez, 1999; Bernal Casasola, 2008; 
Lourenço, 2010, p. 40 e 41). É difícil optar por qualquer dos usos, em cidades litorais, 
como é o caso. Em contrapartida, parece seguro que, nas cidades interiores, foram inequi­
vocamente utilizadas como agulhas de empreita, como acontece em Conímbriga (Ponte, 
1978, p. 138 e 139). A estas agulhas podemos somar outra, de uso comum, que poderá ter 
feito parte do recheio de qualquer casa romana.

Como não podia deixar de ser, por abordarmos uma cidade litoral, também os 
instrumentos usados nas atividades relacionadas com a pesca estão presentes. São, 
talvez, aqueles que mais dificilmente poderão ser provenientes de sepulturas, embora a 
sua presença nestes contextos esteja comprovada em outros locais. A localização desta 
cidade favoreceu a existência de indivíduos dedicados à pesca e, assim, a preservação 
de instrumentos utilizados nessa arte, quer em contextos de habitat quer em funerários. 
A comprová-lo estão outras cidades do litoral algarvio, onde se constatou uma elevada 
atividade piscatória, patente não apenas nos espólios, mas também em estruturas cons­
truídas (Lourenço, 2010).

Os artefactos arqueológicos que mais evidenciam atividades relacionadas com o mar 
ou, atendendo à proximidade da Ria Formosa, com o rio, são os anzóis (fig. 85, n.° 10-16), 
as agulhas de rede (n.° 17) ou as chumbadas. Se as agulhas podem suscitar alguma dúvida 
na hora de se lhes atribuir uma função, os anzóis eram utilizados exclusivamente na pesca. 
Os exemplares de Torre d'Ares foram todos produzidos em bronze, embora saibamos da 
existência de exemplares algarvios de ferro (Pereira, 2008, p. 113), e são morfologicamente 
similares, apresentando poucas variações entre si. As duas grandes diferenças, para além 
daquelas que são originadas pelo distinto estado de conservação, são, por um lado, a 
presença ou ausência de caneluras no olhai, que tinham como objetivo fixar melhor a 
linha (Lourenço, 2010, p. 32 e 33), e, por outro, a dimensão, que reflete uma seleção 
ciente de capturas específicas, uma vez que o anzol deveria ajustar-se ao tipo de espécie 
que se pretendia pescar.

O conjunto de anzóis balsenses é composto por um total de 13 exemplares, surpreenden­
do o número reduzido, sobretudo quando comparado com outros de vários sítios algarvios 
costeiros, nomeadamente Monte Molião, com 113 peças (Lourenço, 2010, p. 34). Alguns
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conservam ainda a barbela (fig. 85, n.° 11, 13 e 14), e deveriam estar, principalmente, aptos 
para a captura de peixes de pequena e média dimensão. A existência de cetariae na área da 
própria cidade permite avançar para a utilização do pescado na produção de molhos à base 
de peixe, mas naturalmente que a pesca foi também certamente de autossubsistência para 
muitas famílias balsenses. Mas a pesca com linha, mais adequada à captura de pequenas 
peças (Figueiredo, 1898), implicava um rendimento relativamente insignificante, mesmo 
se tivermos em conta que tratamos uma cidade litoral que deveria ter uma quantidade 
significativa de pescadores. Para que a pesca fosse rentável e aportasse grandes quantidades 
de peixe necessário à salga e elaboração de preparados de peixe, mormente se estes eram 
feitos a partir de peças de pequeno e médio porte, deveriam ser utilizados outros sistemas 
de captura massiva (Martínez Maganto, 1992, p. 223), o que permite admitir que estes 
anzóis se destinavam sobretudo à pesca de subsistência, e talvez ainda à recreativa, à qual se 
dedicavam, particularmente, membros privilegiados da sociedade (Suetónio, Augusto, 83).

As chumbadas estão também presentes no conjunto de metais provenientes da cidade 
romana de Balsa. Trata-se de artefactos de fabrico rudimentar, naturalmente de chumbo, 
utilizados principalmente na pesca com linha ou com rede (Moreno Páramo e Abad 
Casal, 1971; Pereira, 2008, p. 84; Lourenço, 2010, p. 38). Os três protótipos identificados 
correspondem ao tipo i reconhecido para os materiais de Monte Molião (Lourenço, 2010, 
p. 38), sítio, aliás, com um abundante espólio destinado à pesca.

É extremamente difícil atribuir uma cronologia quer aos anzóis quer às chumbadas, 
considerando o continuado fabrico e utilização desde, pelo menos no primeiro caso, o 
Calcolítico (Ferreira, 1968, p. 115) até à atualidade. A associação dos materiais móveis a 
contextos estratigráficos datáveis, portanto associados a outros materiais de datação de­
terminante, é indispensável para a sua inserção num determinado contexto sociocultural 
e histórico.

Até ao momento, os únicos instrumentos que poderão corroborar a captura massiva 
de pescado na cidade romana de Balsa são, além das chumbadas, as agulhas de empreita, 
já analisadas, e um único exemplar de agulha de rede (fig. 85, n.° 17). As agulhas de rede 
correspondem a instrumentos compostos por uma barra de metal que termina, geral­
mente, nas duas extremidades em forma de forquilha. No caso concreto da peça de Torre 
d'Ares a terminação é em pinça. Mas se estes instrumentos comprovam uma atividade 
piscatória massiva, pelo menos comparativamente com a pesca à linha, também necessita 
forçosamente de contextos para que se lhes possa atribuir uma datação, até porque a sua 
utilidade prática permitiu-lhes sobreviver quase até aos nossos dias (Sánez Reguart, 1791, 
tomo v, lâminas xxvi-xxvn apud Martínez Maganto, 1992, p. 230).

Repetimos que não pode deixar de se estranhar a escassez de elementos relacionados 
com a pesca, seja de captura massiva seja de recreio. Seria de esperar que uma cidade litoral 
revelasse mais indícios de tais atividades, como acontece em Castro Marim (Pereira, 2008) 
ou em Monte Molião (Lourenço, 2010). Não obstante, deveremos ter em consideração 
que os materiais depositados no atual Museu Nacional de Arqueologia são, na grande 
maioria, resultado das recolhas efetuadas por Estácio da Veiga, no final do século xix, e que 
as «triagens» do pioneiro podem ter contribuído para certas situações.

A ausência de objetos metálicos relacionados com a agricultura ou com a carpintaria 
poderia explicar-se pela mesma situação, tendo as seleções de Estácio da Veiga contribuído 
para ela, mas, naturalmente, não pode deixar de se insistir que a atividade económica
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basilar desta cidade seria a pesca, e todos os seus derivados, ainda que, como vimos, os 
próprios artefactos que com ela se relacionam também nào abundem. No entanto, outras 
necrópoles algarvias forneceram sepulturas onde estas profissões estão bem atestadas, no­
meadamente na recentemente descoberta necrópole do Amendoal, nos arredores de Faro. 
Não é escassa a existência de necrópoles romanas onde se fizeram sepultar agricultores e 
carpinteiros acompanhados pelo seu instrumental, realidade particularmente frequente 
na Tardo-Antiguidade.

lima das peças ex libris de Torre d'Ares é a bem conhecida balança romana (statera), 
apresentada pela primeira vez por Teixeira de Aragão (1896, p. 56), seu descobridor. 
Infelizmente o autor não pormenoriza as condições do achado ou a localização concre­
ta, pelo que, mais uma vez, não lográmos informação suficiente para descortinar a sua 
proveniência. Trata-se de uma balança composta por cinco peças (fig. 87, n.° 1); dois 
ganchos, duas argolas e a haste, e que conserva ainda as marcas de pesagem. Como seria 
de esperar, as marcas lineares estão alternadas por outra em forma de X de dez em dez. 
Deverão corresponder a onças (unciae) ou a libras, cujo símbolo era o i romano (Ponte, 
1979, p. 123-126).

E muito arriscado associar este artefacto a qualquer atividade específica, embora as 
dimensões denunciem uma utilização na pesagem de matérias medianamente pesadas. 
Poderia ser utilizada nos mais variados ambientes, da mesma forma que a pesagem 
dependia mais do tamanho dos pesos do que propriamente da balança em si. Este 
instrumento está privado de qualquer contexto sociocultural que permita conhecer as 
condições em que foi utilizado.

A statera correspondia a um sistema de pesagem menos rigoroso do que aquele 
utilizado pelo sistema greco-romano. Referimo-nos à balança de dois braços iguais (libra 
ou talentum) que serviam, um para suster os pesos, o outro para segurar o objeto a pesar 
(Cebrián Fernández e Hortelano Uceda, 2017). Conímbriga forneceu o mais ilustrativo 
conjunto de balanças greco-romanas conhecido até ao momento (Ponte, 1979). Não 
obstante, a balança romana acabou por ganhar bastantes adeptos na Antiguidade, em 
parte pelo seu fácil manejo, em parte pela sua portabilidade (Ponte, 1979, p. 125).

Embora os artefactos metálicos estivessem sujeitos à refundição, as balanças são re­
lativamente frequentes no Alto-Império Romano (Couvreur, 1958; Ponte, 1979; Franken, 
1995), apesar de serem, muitas vezes, ignoradas nas publicações da especialidade.

Associada a esta peça poderão estar outras, nomeadamente um conjunto de corren­
tes que suportariam o prato (fig. 87, n.° 2), três pesos (n.° 3-5) e ainda um fragmento do 
que poderá ter sido um prato de balança (fig. 88, n.° 1). Naturalmente que é discutível a 
função destes artefactos. As correntes podem ter servido para suspender outros artefactos, 
nomeadamente lucernas, os pesos podem ter sido utilizados em balanças de menores 
dimensões, tendo em conta o seu tamanho, e o prato é ainda mais problemático, pois 
não apresenta os orifícios laterais para o encaixe das correntes. Ainda assim, arriscamos 
avançar com estas interpretações.

Sobre o prato nada mais se avança. Admitimos que é um fragmento demasiada­
mente pequeno para que dele possamos retirar argumentos que sustenham, irrefutavel­
mente, essa possibilidade. Apenas sublinhamos a semelhança que transparece com os 
sobejamente conhecidos pratos de balança de Conímbriga (Ponte, 1979, p. 126, est. i, 
n o 10-14), alguns com quatro perfurações para suspensão, outros apenas com três.
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O funcionamento das balanças dependia de um vasto conjunto de componentes, que 
deveriam respeitar a todo um sistema padrão de peso e medida (Chavez Tristán e Pliego 
Vásquez, 2007), que permitia obter informações de vários objetos ou matérias. Entre estes 
componentes, encontramos com frequência os pesos, ou contrapesos, que assumiam di­
versas formas, geométricas ou mesmo figurativas (Alarcão, 1965), sendo as mais comuns 
esféricas, semiesféricas e prismáticas (Ponte, 1979, p. 127). Eram fabricados nas mais di­
versas matérias, bronze, chumbo, ferro, pedra ou cerâmica, e estavam destinadas a serem 
suspensas no braço da balança romana para equilibrar a matéria a pesar. Poderiam ser 
suspensos diretamente por correntes, ou ser colocados em pratos para o efeito.

Dos três exemplares balsenses, todos de bronze, dois são esféricos, com anéis para 
suspensão, seguramente coevos da balança antes apresentada, correspondendo o terceiro 
(fig. 87, n.° 5) a um peso bizantino retangular (Paiol, 1949; Alfaro Asins, 1986-1987; 
Lechuga Galindo, 1989). Este último está gravado com duas siglas associadas, um nu­
meral, o outro a abreviatura do valor da unidade. Ponderais idênticos foram também 
recolhidos nas escavações de Conímbriga (Ponte, 1979, p. 129, est. n, n.° 31-34), tendo 
sido reconhecidos também nas coleções do Museu Arqueológico Nacional, em Madrid 
(Alfaro Asins, 1986-1987).

Ao contrário destes, os que se seguem são consideravelmente mais comuns nas necró- 
poles romanas. Com efeito, é perfeitamente plausível que, quer artefactos correspondentes 
a apliques de mobiliário, quer baixela metálica, e, ainda mais, complementos de vestuário, 
amuletos e objetos de uso pessoal, fossem uma constante nos ritos funerários romanos. 
Uns porque faziam parte do rito enquanto proteção do cadáver (Baills-Talbi e Dasen, 2008), 
outros porque eram ofertados ou ainda porque simplesmente faziam parte do vestuário do 
indivíduo falecido.

Os complementos de vestuário são os únicos adornos que compõem o espólio fune­
rário das sepulturas, que, na maioria das vezes, estão despojados de qualquer valor ritual. 
O único objetivo que estes materiais poderão ler tido, eventualmente, além daquele que 
era cobrir o cadáver, seria o da exaltação social. O cadáver era muitas vezes adornado com 
as suas melhores roupas, com o objetivo de demonstrar à sociedade o seu estatuto social 
e/ou político.

A necrópole romana da cidade de Balsa não foi exceção. Seguramente que também 
assistiu a cerimónias fúnebres de balsenses dos mais variados estatutos e condição social, 
o que ficou documentado através de alguns complementos. Referimo-nos concretamente 
a um conjunto de 16 artefactos: fíbulas, fivelas e botões. Apesar de tudo, seria de esperar 
uma quantidade mais avultada de adornos deste tipo, mas, mais uma vez, relembramos 
os inconvenientes de analisar conjuntos recolhidos em trabalhos antigos, concretamente 
de final do século xix.

No que respeito diz às fíbulas, pudemos identificar apenas um tipo, representado 
por um único exemplar (fig. 87, n.° 6). Trata-se de uma peça de tipo Aucissa, assim deno­
minado por apresentar o nome do seu fabricante mais conhecido. Corresponde à peça 
alto-imperial por excelência e aquela que mais se terá difundido pelo império (Iniesta 
Sanmartín, 1983, p. 189-192; Ponte, 2006, p. 354 e 355; Miguez, 2010, p. 92 e 93). São 
peças semicirculares com a articulação da cabeça em charneira e com eixo e fuzil hão 
reto (Ponte, 2006, p. 354). Correspondem, portanto, ao conjunto de duas peças, arco/pé 
e fuzilhãO/ unidas mediante um eixo de bronze ou, como no caso balsense, de ferro.
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A grande disseminação destas fíbulas deixa transparecer, como foi já realçado e corro­
borado (Erice Lacabe, 1995, p. 143; Ponte, 2006, p. 354; Miguez, 2010, p. 92), uma 
produção em larga escala.

Cronologicamente, vem sendo aceite uma datação balizada entre os reinados de Au­
gusto e Cláudio (Erice Lacabe, 1995, p. 127 e 128), corroborada pelos abundantes exem­
plares do território atualmente português, recolhidas no trabalho de Salete da Ponte (2006, 
p. 355-360). Infelizmente, o exemplar balsense nada aporta de novo para o conhecimento 
sobre este tipo de fíbulas. Desconhecemos o seu contexto e o nome do seu fabricante foi-se 
apagando, sendo hoje completamente ilegível. Note-se, contudo, a aparente contempora- 
neidade dos materiais que vimos apresentando à qual esta fíbula não escapa.

Além deste exemplar de fíbula, foram ainda identificados outros adereços que servi­
ram enquanto componentes de vestuário, nomeadamente as fivelas, que são relativamente 
abundantes em Balsa, contando com um total de dez exemplares. Destas, cinco correspon­
dem a passadores em forma de «T» (fig. 87, n.° 7-10), de bronze, de fabrico bastante sim­
ples. Paiol foi, até ao momento, o único investigador que se debruçou mais detidamente 
sobre estes artefactos (1955-1956), concretamente aqueles que estavam depositados nos 
vários museus espanhóis. O interesse de Paiol terá sido despertado pelo facto de Álvarez 
Osório (1941, p. 162) ter assinalado a existência de um exemplar esculpido na figura da 
Gran Dama do Cerro de los Santos. Nesta conhecida escultura, o passador em «T» aparece, 
contudo, junto ao pescoço, unindo as duas extremidades da túnica, o que indica que 
podem ter sido utilizados também como fíbulas.

A grande problemática acerca destes adornos reside, contudo, na cronologia que lhes 
vem sendo atribuída. Embora Paiol os tenha relacionado com o mundo pré-romano, não 
temos, na verdade, quaisquer dados que suportem essa possibilidade, e foi o próprio inves­
tigador que intuiu que eles perduraram até à época romana imperial (1955-1956, p. 105).

A sua dispersão concentra-se maioritariamente na área peninsular, ainda que de 
forma não homogénea, notando-se uma maior concentração na área central (Viliaverde 
Vega, 1993, p. 403, fig. 2), o que, dada a sua ausência em outras áreas, se pode, hipo­
teticamente, relacionar com a transumância. Mais afirma Noé Viliaverde Vega que estes 
adereços correspondem a indumentária indígena, que se conservou particularmente em 
meio rural interior e que se utilizou, minoritariamente, em época romana alto-imperial 
(ibidem, p. 405).

Ainda que concordemos com a maioria do que vem sendo proposto para estes arte­
factos, não poderíamos deixar de fazer alguns comentários que consideramos pertinentes. 
Desde logo, creio que deveremos ser cautelosos acerca da sua dispersão, até porque, pelas 
problemáticas que acarretam, são frequentemente ignorados nas publicações da especia­
lidade. E se é certo que a disseminação apontada há pouco mais de vinte anos indicava 
uma concentração no centro da área peninsular, os dados hoje disponíveis, como são 
exemplo as peças balsenses, alteraram consideravelmente o mapa de distribuição dos 
passadores em «T», o que tem implicações na própria relação da referida dispersão com 
os fenómenos de transumância.

A cronologia apontada para estes artefactos não é pacífica, até porque Mário Barroca 
recusou a datação «ibero-romana», avançando-a para os séculos xvexvi (1989, p. 147-152). 
Foi também este investigador que, realçando a fragilidade dos argumentos dos autores 
espanhóis, propôs outra funcionalidade, concretamente a sua utilização enquanto fivela
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Esta possibilidade faz, de facto, muito sentido, especialmente se tivermos em conta 
que ao passador em forma de «T» se juntou outro de diferente morfologia, mas que faz 
conjunto com o anterior, mesmo que Noé Villaverde Vega, apresentando novos materiais 
(1993), tenha vindo a reiterar o que havia sido proposto por Paiol, ou seja, uma origem 
exclusivamente ibérica de cronologia romana. E isto porque apesar de se reconhecer que 
a maioria destes artefactos tem proveniência desconhecida, existem dois exemplares re­
colhidos durante trabalhos de escavação na Gran Via, San Roque, Cádis (ibidem, p. 408), 
provenientes do interior de uma Basílica datada do século iv. Além destas, refira-se ainda 
outros exemplares de comprovado contexto romano, concretamente o que Salete da Ponte 
publicou no seu trabalho dedicado às peças metálicas das necrópoles romanas dos distri­
tos de Portalegre e Évora (1986, p. 107 e 108, n.° 13). Note-se, contudo, que neste caso 
o artefacto é apresentado como um passador de correia, correspondente a equipamento 
militar, uso que também não é de descartar.

Tal como acontece com muitos outros artefactos, talvez estas peças deverão ter 
logrado uma diacronia de utilização bastante alargada potenciada pela simplicidade de 
fabrico e pelo sucesso que experimentou.

Infelizmente, as cinco peças provenientes de Balsa não permitem esclarecer a questão 
cronológica destes passadores, dos quais dois parecem fazer conjunto (fig. 87, n.° 7 e 8). 
Se por um lado é provável tratar-se de peças romanas, por outro reconhecemos que o 
local foi também ocupado durante os períodos medieval e moderno. Em boa verdade, 
duvidámos seriamente em incluir estes complementos neste trabalho, principalmente 
pelos paralelos tenderem maioritariamente para uma cronologia mais tardia. No entanto, 
entendemos incluí-los, até porque a possibilidade sobre a sua romanidade permanece 
sobre a mesa. Apenas o aparecimento destas fivelas em contextos fechados poderá aclarar 
as questões da sua cronologia, que, de qualquer forma, parecem tender em defesa de uma 
cronologia moderna (Martins, 2001).

Seguramente romanas são três fivelas de bronze que ostentam algumas diferenças 
entre si. Duas são circulares e uma tem um travessão que a cruza, onde funcionaria o espi­
gão (fig. 87, n.° 11). O outro exemplar tem a particularidade de estar decorado (n.° 12). 
Este último além de apresentar o local onde se enrolava o espigão tem também, na extre­
midade oposta, o local onde este encaixaria. Além destes, outro exemplar foi reconhecido. 
É morfologicamente distinto, caracterizando-se por uma fivela retangular e de secção 
circular, com dois sulcos onde se localizariam os fuzilhões ou espigões (fig. 88, n.° 2).

Sobre estes artefactos importa ainda fazer dois comentários. A grande variedade das 
fivelas romanas tem impossibilitado, em certa medida, a obtenção de cronologias para os 
diferentes tipos. Aliás, falta o estabelecimento de uma tipologia que experimente atribuir 
balizas cronológicas a estes materiais, embora a maioria não o permita, como é o caso. 
Por outro lado, é frequente aparecem inseridos no grupo da indumentária militar, o que 
pode não ser extensível à sua totalidade, mesmo não descorando essa possível função, 
especialmente para cronologias mais recentes. De facto, a sua utilização pela população 
em geral deve ser tida em consideração.

O conjunto balsense ofereceu ainda um total de três botões de bronze, cuja utilização 
exclusiva no equipamento militar pode, de igual forma, questionar-se, o que nos levou à 
sua inclusão no vasto conjunto dos complementos de vestuário (fig. 87, n.° 13 e 14), até 
porque, ao contrário dos que se associam às atividades bélicas (Feugère, 2002), são todos
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circulares com uma protuberância na parte inferior, que servia para ser fixado no tecido. 
Um deles é completamente liso (n.° 13), outro está decorado com elementos vegetalistas 
(n.° 14) e outro ainda apresenta decoração ilegível (fig. 88, n.° 3).

Um botão idêntico, mas com diferente decoração, foi achado na necrópole da Horta 
das Pinas (Ponte, 1986, p. 107, n.° 20), sem que, contudo, saibamos a sepultura em 
concreto de onde é proveniente, motivo pelo qual a autora não avançou com qualquer 
proposta cronológica. Destaque para o facto de este botão conservar ainda o travessão 
interior, caso também identificado em Málaga (Pabón Fernández, Fernández Ruiz e 
González Martin, 2001, figura 6, n.° 11 e 12).

Porém, os botões mais frequentes, relacionados com o mundo militar, parecem ser 
de morfologia distinta (Feugère, 2002), dos quais conhecemos abundantes exemplares em 
Conímbriga (Alarcão et al., 1979, p. 95-99, planchexxi, n.° 84-88). Outra funcionalidade 
pode ainda ser atribuída a estas peças. Bishop e Coulston apresentaram peças idênticas 
(1993, p. 98-100, fig. 60), que relacionaram com a fixação das tiras de coro da armadura, 
que serviam como «avental», protegendo as pernas, parecendo esta ser uma possibilidade 
bastante plausível. Os autores atribuíram a estes remates uma datação compreendida 
entre os reinados de Augusto e de Adriano.

Não é impossível que o exemplar da Figura 99, n.° 1, corresponda efetivamente a um 
elemento de armadura militar ou talvez a um aplique de arnês. Com efeito, não é fácil 
a classificação de muitos dos artefactos metálicos romanos, sobretudo quando estamos 
perante conjuntos descontextualizados, e apenas quando logramos o estabelecimento de 
inequívocos paralelos podemos argumentar a favor de uma categorização. Assumem im­
portante destaque nestes estudos as fontes facultadas pela arqueologia e as representações 
iconográficas da época às quais se poderá somar, no caso da equitação, muitos dos exemplos 
atuais (Aurrecoechea Fernández, 2007b).
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Alguns componentes de armadura (Bishop e Coulston, 1993, p. 85-87; Aurrecoechea 
Fernández, 2010) podem, com efeito, confundir-se facilmente com elementos de arnês, ou 
vice-versa, como acontece com alguns dos artefactos balsenses representados. Referimo- 
-nos concretamente a três peças circulares (fig. 89, n.° 2 e 3), de secção semicircular e 
ricamente decoradas, que devem, atendendo aos paralelos referidos, ser considerados 
elementos de armadura. Mais uma vez os autores datam estes elementos entre os reinados 
de Augusto e de Adriano (Bishop e Coulston, 1993, p. 85-87, figura 51).

Seguramente elementos de armadura são as duas asas de elmo (fig. 89, n.° 4 e 5). 
Trata-se de dois exemplares que, compreensivelmente, se poderiam confundir com fíbulas 
do tipo LaTène I (Labeaga Mendiola, 2006), ou, mais ainda, com asas de baixela metálica. 
São morfologicamente análogas, diferindo apenas na forma da secção, uma é quadrangu- 
lar e a outra circular. A mais bem conservada ostenta ainda uma das hastes abalaustrada, 
o que permitiu conservar também o grampo que a fixava ao capacete.

O aparecimento destas asas deverá ter ocorrido durante o século i (Bishop e Coulston, 
1993, p. 93, fig. 48, n.° 7) com a função de permitir ao seu utilizador transportar o elmo 
durante largas caminhadas enquanto não o utilizava. O seu tamanho não permitia 
mais que a inserção dos três dedos centrais, se bem que também poderia ser pendurado 
em algum outro elemento da armadura. Este elemento deverá ter perdurado até aos 
primeiros anos do século n, como o parecem comprovar frequentes exemplares, entre os 
quais um de Conímbriga (Alarcão et al., 1979, p. 95, planche xx, n.° 56).

A presença destes componentes na cidade romana de Balsa não é fácil de interpretar, 
principalmente atendendo à cronologia geral dos elementos, ou seja, século i. Por um lado, 
pode denunciar a presença de militares desmobilizados naturais desse local, mas também 
é provável que estes indivíduos se tenham aí fixado, veteranos destinados em cidades do 
império que tinham como função manter a ordem social ou cumprir com condenações. 
Em certa medida, ambas as situações são compatíveis, podendo corresponder, portanto, a 
militares veteranos, locais ou não, que mantinham a ordem urbana.

Não parece despropositado utilizar a quantidade restrita de artefactos, resumidos a 
três peças, para argumentar sobre esta ação controladora e reguladora das cidades feita 
por veteranos. Ainda assim, é algo estranha a presença de um tipo de arma que deveria ser 
utilizada maioritariamente por exércitos em campanha, batalhas campais ou em cercos 
(Campbell, 2003; Quesada Sanz, 2007). Referimo-nos concretamente a um exemplar 
de pilum catapultamm (fig. 89, n.° 6), com um comprimento de cerca de 8 centímetros, 
ponta piramidal compacta e maciça e um encaixe grosseiro destinado a albergar um vi­
rote curto e sólido, que é seguramente proveniente da necrópole, segundo indicações do 
seu escavador, que denominou este artefacto de «ponta de lança». A sua forma convertia 
estes projéteis em armas potentes que atravessavam facilmente os escudos e as couraças a 
distâncias superiores a 150 metros (Quesada Sanz, 2008, p. 16).

Estas armas só se terão feito especialmente comuns entre legiões em campanha e 
batalhas a partir da época de César (Bishop e Coulston, 1993, p. 65-69, fig. 35, n.° 7-9), 
pertencendo assim seguramente a tropas romanas ou a auxiliares não hispanos. É este o 
principal motivo que nos obriga a ser prudentes na sua interpretação. Ainda assim, pode 
tratar-se de um projétil inutilizado ou, quiçá, corresponde a uma peça que foi conservada 
por um membro militar aposentado que se terá fixado na cidade de Balsa.

Idêntica interpretação poderá ser usada para o exemplar de ponta de seta (fig. 89,
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n.° 7) de forma triangular com aletas prolongadas e encaixe em espiga, com a secção em 
forma de hélice. As pontas de sela eram, geralmente, produzidas em ferro, mas, a peça 
balsense é de bronze e tem a particularidade de o encaixe para o virote ser em espigão e 
não em pivô, como acontece, aliás, na totalidade dos exemplares do primeiro milénio 
a. n. e. (Quesada Sanz, 1989). Deverá ser coeva do pilum catapultarum (ibidem, p. 180), 
fortalecendo a possibilidade de se tratar de armamento conservado por um elemento 
militar retirado. Esta contemporaneidade não parece ser meramente coincidente.

Lima vez que estamos a tratar a totalidade do conjunto metálico, e ainda que não 
saibamos a sua proveniência concreta, não podíamos deixar de mencionar mais três arte­
factos de feiro. Sobre estes o seu achador apenas refere «armas de ferro, das escavações e 
das sepulturas» (Veiga, 1878, p. 80). Ainda que possamos associar um destes ao mundo 
militar, trata-se na verdade de um instrumento utilitário denominado dolabra e que servia 
sobretudo para escavar o solo quando os contingentes se fixavam em local que exigia defesa 
(Bishop e Coulstoun, 1993, p. 104, fig. 63). Como referimos já, a associação destes ins­
trumentos faz particularmente sentido em regiões onde a presença militar foi significativa. 
A cronologia apontada para este artefacto (fig. 90), século i (ibidem), corresponde a uma 
fase de escassa presença militar no extremo sul. Neste sentido, devemos considerar que 
possa ter sido utilizado em outro contexto que não o referido.

Os outros artefactos que Estácio da Veiga classificou como armas correspondem a um 
martelo de carpintaria, com cabeça num extremo e cunha no outro (fig. 90). Também na 
exploração mineira podemos encontrar martelos ou maços. No entanto, apresentam uma 
morfologia distinta, são mais robustos e nunca têm cunha (Arboledas Martínez, 2007, 
p. 820-825). Lembramos que podem ser provenientes de diferentes contextos, pelo que 
não estranhamos a distinta funcionalidade.

Os apliques ou elementos de arnês poderão estar relacionados com presença militar. 
Além daquele a que fizemos já referência, falta tratar outros quatro, nomeadamente um 
passador de correias e três apliques. O passador está decorado o que parece ser o barbilho 
de um cavalo (fig. 89, n.° 8), o que dá consistência a esta interpretação. Deverá corres­
ponder, concretamente, a uma presilha, cujo objetivo seria o de unir diferentes correias 
ou fechar a mesma. Um dos extremos estaria permanentemente fixo na correia mediante 
rebites, que ainda conserva, e que eram bastante abundantes em contextos altoimperiais 
(Aurrecoechea Fernández, 2007b, p. 335, fig. 2, n.° 17).

Conhecemos hoje uma grande variedade de elementos de arnês utilizados na Antigui­
dade (Ripoll Lópeze Darder Lisón, 1994; Feugère, 2002; Quesada Sanz, 2005; Aurrecoechea 
Fernández, 2001, 2006, 2007a, 2007b; Demarest, 2007), que fornecem abundantes pa­
ralelos para os exemplares que tratámos. Ainda assim, não foi fácil estabelecer paralelos 
exatos que nos permitissem falar com segurança. A articulação de arneses mais comum 
durante o Alto-Império consistia em um anel fundido rematado por três ou quatro cor­
reias de couro, mediante a utilização de presilhas metálicas. Como mostra o exemplar 
balsense, as presilhas poderiam ser bastante elaboradas e com motivos vários facilitando a 
sua identificação. Contrariamente, os anéis de articulação, quando surgem desvinculados 
das presilhas, têm o grande inconveniente de não permitirem tal classificação. Distinguir 
anéis e argolas utilizadas como arneses dos que eram usados na vida quotidiana em geral 
é tarefa praticamente impossível, o que fica demonstrado pela existência de 17 exemplares 

89/ n ° $ e 10)' de diferenles diâmetros, recolhidos em Balsa.
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Fig 90 — Dolabra e martelo de ferro de Torre d'Ares, Balsa. Fotografia do autor.

Se as argolas de articulação e 
as presilhas têm um objetivo mais 
funcional que estético, em outros 
destes elementos a situação pode 
inverter-se, nomeadamente quando 
correspondem a peças complemen­
tares, meramente estéticas (Aurre- 
coechea Femández, 2007b, p. 337 
e 338), como é o caso de remates 
de correias, apliques ou simples 
pendentes. Apesar de tudo, alguns, 
principalmente aqueles que seriam 
aplicados ao longo das correias e 
nas suas terminações, tinham o 
objetivo de aplicar peso, evitando 
que estas agitassem demasiado ou 
que se emaranhassem. Essa poderia 
ser a função de dois dos elementos 

achados em Torre d'Ares (fig. 89, n.° 11 e 12), que, embora apresentem algumas disse- 
melhanças, foram abundantemente identificados em Herrera de Pisuerga (Aurrecoechea 
Femández, 2001, 2007b).

Os pendentes são outro dos adereços de arneses que não têm uma funcionalidade 
prática, além da já mencionada para os apliques. Apresentam morfologias muito diver­
sificadas, bem sistematizadas por Bishop (1988, p. 96-98). Os pendentes mais antigos, 
da época de Augusto, caíam diretamente das correias de couro (Aurrecoechea Femández, 
2007b, p. 337). Mais tarde, começaram a ser utilizados outros adereços complementares, 
aos quais se fixavam os pendentes, como muitos dos que foram achados em Herrera 
de Pisuerga (Aurrecoechea Femández, 2001). Quiçá seja este o caso da lúnula balsense 
(fig. 94, n.° 15), elemento abundantemente aplicado nos pendentes do último sítio refe­
rido ou de Palência (Aurrecoechea Femández, 2007b, p. 337). Seguramente pendente é a 
última peça, com tripla perfuração e de morfologia triangular, que se tem subentendido 
ser aplicada nas extremidades das correias (Feugère, 2002, p. 70, fig. 8, n.° 10).

Neste contexto da equitação, não poderíamos deixar de apresentar ainda uma espora 
de ferro (fig. 89, n.° 13). Segundo Quesada Sanz (2005, p. 125 e 126), a falta de uma 
sela de montar, pelo menos até ao século i a. C., deixava os cavaleiros sem grandes opções 
para controlar adequadamente o animal. Tal facto obrigava à existência de outros sistemas 
eficazes para o efeito, como é o caso dos arreios e das esporas. Embora as esporas não 
fossem essenciais, auxiliavam a controlar a montada.

As primeiras esporas conhecidas não deverão ser anteriores ao século v a. C. (ibideni, 
p. 125), momento a partir do qual começaram a ser indispensáveis para qualquer cava­
leiro. Todas as esporas partem do mesmo princípio morfológico básico, ou seja, uma 
peça metálica em arco, que é fixada ao calcanhar mediante correias, com um espigão na 
parte central. Até ao momento, não existe uma tipologia completa que englobe todas as 
esporas e que tenha em conta as numerosas variantes geográficas e cronológicas. Os pou­
cos trabalhos que abordam superficialmente este tema (Shortt, 1959; Dixon e Southern,
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1992) distinguiram três grandes séries de esporas romanas, baseando-se particularmente 
no sistema de fixação ao calcanhar (Dixon e Southern, 1992, fig. 26). A segunda série é 
aquela que mais se adequa à espora encontrada em Torre d'Ares. Trata-se de artefactos 
bastante arqueados, com espigão de grandes dimensões, fixados mediante ranhuras ou 
orifícios alargados para laçadas. O grande inconveniente deste tipo de espora é a sua longa 
perduração no tempo. Como sabemos, foi esta a morfologia de espora que vingou até 
aos nossos dias. Assim, não podemos certificar uma datação romana para este artefacto 
balsense. Lembramos os abundantes exemplares conimbrigenses, morfologicamente idên­
ticos, para os quais os autores também não arriscaram qualquer cronologia, precisamente 
por estarem desprovidos de contexto (Alarcão et al., 1979, p. 99, planche xxi, n.° 94-97). 
Em Mérida, estes exemplares têm cronologias diversas (Sabio González, 2012, p. 71-74, 
n.° 33.1-33.8). No entanto, é curioso que o único exemplar que foi datado pelo autor 
do período Romano é, justamente, aquele que mais se assemelha ao nosso exemplar. 
A grande diferença reside na forma do aguilhão, sendo o emeritense alongado e estreito, 
assumindo a forma de losango, com dimensões exageradas.

No que diz respeito aos elementos e complementos de mobiliário, deve começar 
por referir-se que a distinção entre peças e apliques reside unicamente na sua finalidade. 
Parece razoável auferir às primeiras uma funcionalidade prática enquanto os segundos 
têm como principal objetivo adornar o mobiliário, estando desprovidos de qualquer 
função prática.

Desta categoria lográmos identificar um conjunto de 14 exemplares utilizados com 
diferentes fins. Ainda assim, os artefactos que mais destacam são um conjunto de três 
apliques e um elemento de fechadura, mais corretamente um elemento de ferrolho. 
É possível admitir que são provenientes do mesmo contexto, senão mesmo da mesma 
sepultura. Nas fichas de inventário efetuadas por J. Leite de Vasconcelos, após a entrada 
dos materiais no então Museu Etnográfico Português, confirmámos que estas peças se 
encontravam no mesmo contentor, motivo que nos levou a ponderar esta associação. 
Estácio da Veiga tinha por hábito acondicionar conjuntamente os materiais que lhe pa­
reciam relevantes de determinado contexto. Além dos insuficientes apontamentos que ia 
elaborando ao longo dos trabalhos, mantinha as associações de campo nos contentores. 
Infelizmente, e como é do conhecimento de todos, não viveu o suficiente para nos descre­
ver estes contextos e os manuscritos que chegaram até nós mostram-se exíguos para que 
o façamos autonomamente.

Apesar de todos os inconvenientes, parece óbvio que estas peças (fig. 91, n.° 1 a 3) 
possam corresponder a componentes de uma pequena caixa, que, com relativa frequência, 
eram colocadas junto aos seus proprietários falecidos. Admitimos, contudo, que a pro­
posta é arrojada, tendo apenas como pilar de sustentação a forma como foi concretizado 
o acondicionamento dos materiais arqueológicos. Ainda assim, gozamos atualmente de 
bons paralelos que permitem apoiar a proposta. Um dos exemplos é a caixa romana de 
madeira com incrustações de apliques de bronze, datada dos séculos ii/m (Pugsley, 2003; 
Ulrich, 2007), depositada no museu de Limes, Aalen, Baden, na Alemanha.

Das restantes cinco peças, duas correspondem a apliques, uma circular decorada com 
sulcos raiados (fig. 91, n.° 4) e o outro octogonal (n.° 5), que teriam a mesma finalidade 
do que os tratados. Eram utilizados como complementos de mobiliário com uma 
finalidade meramente estética.
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Os demais materiais são de interpretação difícil. A sua morfologia poder-se-á ade­
quar a várias finalidades, inclusivamente a algumas que não se incluem na categoria de 
mobiliário. Ainda assim, parece credível que uma das peças, composta por uma argola 
e dois grampos de bronze (fig. 91, n.° 6), possa ter sido utilizada como dobradiça. Este 
sistema deveria ser utilizado com relativa frequência para pequenas caixas ou mobiliário, 
atendendo principalmente à simplicidade do seu fabrico. Não descartamos, contudo, 
outras funcionalidades, nomeadamente a de puxador.

Um grampo de ferro em forma de «U», com ângulos retos e secção quadrangular nos 
espigões e circular no topo (fig. 91, n.° 7), poderá ter sito utilizado como um elemento de 
dobradiça. Uma das suas prováveis finalidades era a sua fixação no aro de uma porta, no 
qual trabalhava o outro elemento da dobradiça, este último fixado na porta. Ainda que este 
sistema de articulação seja bem conhecido, é quase sempre impossível encontrar paralelos 
para estes ob jetos, uma vez que o seu fabrico local/regional os torna, geral mente, únicos.

Os puxadores estão representados por cinco artefactos, três dos quais compostos por 
argola, grampo e espelho (fig. 92). Atendendo à espessura que os grampos de dois destes 
puxadores deveriam atravessar, é possível relacioná-los com portas de mobiliário de gran­
de ou médio porte ou, inclusive, a portas interiores. Outros exemplares, dos quais restou 
apenas a argola (fig. 91, n.° 8), seguramente que correspondiam a componentes com a 
mesma morfologia, pois a argola apresenta a mesma decoração que os anteriores. Tendo 
em conta a finalidade última destes, parece pouco provável que tenham sido recolhidos 
em contextos sepulcrais. No entanto, outro puxador, de menores dimensões (fig. 91, 
n.° 6), poderá ter pertencido a uma caixa, servindo como elemento de preensão ou como 
manipulo da tampa.

Finalmente, de dois outros elementos apenas se pôde supor que deverão ter sido 
usados em elementos de mobiliário (fig. 91, n.° 9 e 10). A sua morfologia convida a pensar 
que terão servido como algum sistema de fecho de caixas.

As argolas recolhidas na antiga cidade romana de Balsa são abundantes. Já foi propos­
to que algumas poderiam ter sido utilizadas na equitação. No entanto, o elevado diâmetro 
de outras obriga a rejeitar, na maioria dos casos, tal função. Não será desproporcionado 
pensar que algumas possam ter sido utilizadas no mobiliário, concretamente como ma- 
nípulos ou puxadores de baús. Infelizmente, para a interpretação funcional das argolas 
metálicas apenas se podem avançar diferentes hipóteses, até porque a sua aplicação era 
bastante variada no quotidiano romano.

Para os sistemas de segurança, bastante apreciados no mundo romano, temos atual­
mente um conhecimento apenas marginal. Apesar disso, o estado atual do conhecimento 
permite testemunhar que estes eram bastante engenhosos e eficazes (Fernández Ibanez, 
2007, p. 217), havendo perdurado generosamente no tempo. Embora falemos com fre­
quência em fechaduras, na época romana estes sistemas correspondiam, na verdade, a 
ferrolhos, ou, quando eram de maiores dimensões, a trancas de segurança. Na maioria 
dos casos, devem ter sido fabricados recorrendo a materiais perecíveis que, por isso, não se 
conservaram. Um bom exemplo destes sistemas de segurança seria a tranca interna, fácil 
de fabricar e de utilizar, correspondendo a um barrote de madeira. Todavia, quando uma 
residência ficava sem ocupantes, este mesmo sistema deveria revelar-se incapaz.

elevada qualidade de metaloplastia romana permitiu que fossem também fabri- 
dos sistemas de segurança em matérias duradouras e mais resistentes, como é o caso
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do feiro e do bronze, que resolviam a impossibilidade de fechar uma residência desde 
fora. Obviamente que deveria existir uma grande variedade de sistemas, com diferentes 
dimensões e destinados aos mais variados objetivos. Já falámos de um sistema de fecho 
de pequenas caixas, o qual se poderá incluir na grande categoria de sistemas fixos de segu­
rança. Ainda nesta categoria ingressam as fechaduras fixas de portas de edifícios. Trata-se 
de sistemas que estão sempre acoplados a uma tampa ou porta e, portanto, impossíveis 
de aplicar em outro local ou objeto.

Os ferrolhos e as trancas de elevação ou deslizamento (Fernández Ibanez, 2007, p. 219, 
fig. 1), assim como as respetivas chaves, deveriam ser os sistemas mais comuns. Corres­
pondem a sistemas em que a chave permitia acionar os mecanismos de determinado 
sistema de segurança, possibilitando a libertação de um passador, vertical ou horizontal 
(Fernández Ibanez, 2007, p. 220). Destes sistemas, o mais conhecido, que deverá ter sido 
produzido em larga escala, por ser aquele que é mais frequente entre os achados metálicos, 
é o que ganhou a designação de «forma de L» (ibidem). Refira-se que esta denominação se 
reporta, única e exclusiva mente, à forma da chave do sistema, carecendo de uma nomen­
clatura que delate o próprio sistema.

Elementos deste sistema foram, com efeito, aqueles que mais se identificaram entre 
os materiais provenientes da cidade romana de Balsa. Lográmos identificar, portanto, um 
conjunto de quatro trancas (fig. 91, n.° 11-13) e uma chave em L(n.° 14). O termo «tranca» 
refere-se ao elemento onde, como se pode ver na figura, encaixava a chave e que, em última 
análise, permitia o fecho ou a abertura do sistema. Corresponde, portanto, ao passador.

Este sistema é um dos mais engenhosos da Antiguidade, o que pode ser corroborado 
pela sua longevidade até praticamente à atualidade (Johnson, 1994, p. 180; Fernández 
Ibanez, 1998), conhecendo-se, pelo menos, desde o século iv a. C. Uma das genialidades 
deste sistema reside na sua simplicidade. Composto essencialmente por três elementos, 
recorria à gravidade para funcionar. Já sabemos qual a forma da chave, da qual temos um 
exemplar, que na parte mais curta, ou seja, o elemento funcional, dispunha de um con­
junto de dentes, que variavam na forma e na quantidade, complexificando e aumentando 
a segurança. Esta chave, por sua vez, entrava por um orifício efetuado na porta e encaixava 
na tranca, ou seja, o elemento móvel que permitia abrir e fechar o sistema.

Também em Torre d'Ares temos exemplares destes elementos. Aquilo que mais rara­
mente se conserva é o terceiro elemento, ou seja, o sistema que funcionava dependente da
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tranca, composto por uma espécie de caixa de fuzilhões, que assumiam a mesma forma 
dos orifícios da tranca e dos dentes da chave. Estes elementos caíam por gravidade sobre 
os orifícios da tranca, aprisionando-a, e eram apenas libertados usando a chave corres­
pondente, que a fazia deslizar. Refira-se ainda que este sistema poderia funcionar tanto 
na horizontal como na vertical, necessitando apenas, quando não se podia valer da gra­
vidade, de outro elemento que mantinha os espigões em tensão sobre a tranca. A recolha 
de um destes sistemas, que o corrobora, foi possível em August (Martin, 1987, p. 80), em 
Vindolanda (Birley, 1997, p. 12, fig. 3 el6)e ainda em Le Grand-Herbage (Demarest, 2007, 
fig. 4, n.° 60-63).

Este sistema, e consequentemente a chave correspondente, denunciam uma clara 
tentativa de aumentar a segurança, facto comprovado pela elevadíssima diversidade nos 
vários mecanismos documentados. As chaves assumem, frequentemente, formas bastante 
variadas, sendo as em forma de L as mais frequentes. Existem chaves que assumem formas 
completamente inéditas e únicas, comprovando que a imaginação humana se colocou 
ao serviço da necessidade, numa clara tentativa de assegurar e conservar bens (Femández 
Ibanez, 2007, p. 220).

Como já avançámos, este sistema corresponde ao mais antigo documentado, do qual 
se conhecem elementos de Puntal deis Llops, datáveis desde os séculos v/iv a. C. (Bonet 
Rosado e Mata Parreno, 2002, fig. 43), mas oferece exemplares de outros momentos 
históricos em sítios peninsulares, nomeadamente dos séculos n e i a. C. (Schulten, 1927, 
lâminas 37, 22 e 44; Ulbert, 1984, lâmina 34). Embora não possamos apoiar a datação 
dos exemplares balsenses em dados concretos, uma cronologia centrada nos séculos i e n 
parece credível, como sucede em outros tantos exemplares peninsulares, como é o caso da 
villa deTolegassos (Casas i Genover, 1989, fig. 83) ou da necrópole de Carmona (Bonsor, 
1931, lâminas xxxiv e lxx; Bendala Galán, 1976).

Além deste sistema, era utilizado outro, de chaves forjadas maioritariamente a ferro, 
que assumiam uma forma em T (Fernández Ibanez, 2007, p. 223). Infelizmente este sis­
tema não está atualmente documentado na área peninsular, e, devido à sua simplicidade, 
facilmente se poderá confundir com outros elementos férreos.

Efetivamente, os sistemas que obrigavam à utilização de uma chave em forma de L 
eram os mais comuns e assumiam grandes variantes morfológicas e distintos tamanhos, 
que denunciam a sua utilização quer em elementos fixos como móveis. Efetivamente, as 
trancas ou passadores balsenses podem ter sido aplicados em mobiliário móvel, caixas ou 
baús. Mas as chaves de grandes dimensões, geralmente produzidas de ferro, que necessita­
vam ser articuladas para o seu transporte, estavam seguramente destinadas a grandes portas 
de edifícios, como acontece com as sobejamente conhecidas de Conímbriga (Alarcão et 
al., 1979, planche xlvi). Infelizmente também não se conhecem abundantes exemplos 
destas chaves em território nacional.

Mais raras, e quiçá também mais tardias, são as chaves para fechaduras de volta ou 
rotação, de que temos um exemplar em Balsa. Este é sem dúvida um sistema ainda mais 
avançado, utilizado ainda hoje em dia, e que já era utilizado em época romana. In fe­
lizmente desconhece-se o seu sistema e composição exata, ainda que sejam avançadas 
algumas propostas de trabalho (Fernández Ibanez, 2007, p. 228 e 229). O seu grande 
inconveniente é serem frequentemente datadas sem qualquer apoio estratigráfico, o que 
é grave, atendendo à longevidade de utilização deste sistema, o que dificulta um rigoroso
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Fig 93 — Chave de bronze correspondente a um sistema de rotação de Torre 
d'Ares, Balsa Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do autor.

conhecimento cronológico, tecnológico e 
tipológico deste grupo. Assim, é comum que 
as chaves romanas de rotação sejam frequen­
temente parecidas com chaves de períodos 
posteriores, como acontece com os exempla­
res medievais (Demians d'Archimbaud, 1980, 
p. 467-471).

O exemplar algarvio (fig. 93) é em for­
ma de L, de secção retangular, com quatro 
perfurações em forma de estrela. Ostenta 13 
dentes finos, com um estreito intervalo entre 
cada um deles. Conserva ainda parte do cabo 
decorado. Uma chave idêntica, proveniente de 
uma sepultura romana de Salir, foi publicada 

por J. Leite de Vasconcelos (1898b, p. 280 e 281). O autor não avançou mais sobre a 
datação da dita sepultura, nem sobre a chave de rotação, sublinhando somente que são 
frequentes no Algarve.

Considerando a inexistência de contextos para o exemplar balsense, não aventura­
mos qualquer proposta cronológica para este exemplar. Refira-se, ainda assim, a tendência 
maioritária de exemplares datados entre os séculos n e v (Fernández Ibanez, 2007, p. 228 
e 229), com maior incidência nos últimos séculos. Não obstante, foram já publicados ou­
tros com datação anterior, provenientes de acampamentos militares romanos (Schulten, 
1927, p. 23 e 24, lâmina 37; Ulbert, 1984, p. 333, lâmina 34), mas foi chamada a atenção 
sobre os duvidosos contextos de recolha (Fernández Ibanez, 2007, p. 229).

Estácio da Veiga recolheu ainda em Balsa um fragmento do que parece ser um 
elemento de ferrolho transportável. Referimo-nos ao sistema de segurança conhecido 
como cadeados, que eram utilizados tanto para o fecho de portas ou baús como para a 
imobilização de pessoas ou animais (Fernández Ibanez, 2007, p. 229 e 230). A grande 
inovação deste sistema reside na utilização do mesmo instrumento para as mais diversas 
finalidades. Na época romana, era bastante simples, tendo sido denominado de «lingueta 
de tensão» (Birley, 1997 apud Fernández Ibanez, 2007, p. 229), expressão que descreve 
perfeitamente o sistema. Não obstante o ajustamento da expressão, e ao contrário dos 
sistemas de segurança fixos, os cadeados podiam assumir variadas formas e utilizar dife­
rentes técnicas de abertura e fecho.

O sistema mais comum é, de facto, o de linguetas de tensão. Era composto por três 
elementos: a chave, a caixa e o ferrolho. Embora possam existir variações nas dimensões 
e na morfologia das caixas e chaves, o modelo é sempre o mesmo, segundo o que foi 
proposto (Tonnochy, 1951, p. 78). Trata-se de uma caixa com um espigão onde é inserido 
o ferrolho, em forma de L e com duas linguetas, que encaixa simultaneamente no espigão 
e na caixa. No lado oposto existiria outro orifício, onde era inserida a chave que apertava 
as linguetas sobre o ferrolho e permitia a sua libertação. A eficácia deste sistema valeu-lhe a 
sua existência até, pelo menos, à Idade Média (Caballero Zoreda e Latorre Macarrón, 1980, 
p. 268-270).

É, precisamente, a este sistema que cremos que pertence o fragmento de ferrolho reco­
lhido em Torre d'Ares. Corresponde ao orifício que encaixaria no espigão e simultanea-
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mente na caixa do cadeado (fig. 91, n.° 15). Em Conímbriga, foi possível a identificação 
de abundantes exemplares destes aloquetes, embora quase todos fabricados em ferro 
(Alarcão et al., 1979, p. 171-173, planche xlvi, n.° 151-157). A existência, na mesma 
cidade, de um exemplar de bronze (ibidem, planche xlviii, n.° 158) com as mesmas ca- 
racterísticas e com decoração idêntica possibilitou a classificação do fragmento algarvio. 
Seguramente que este aloquete seria utilizado para fechar alguma caixa ou arca de redu­
zidas dimensões.

Na Antiguidade, tal como nos dias de hoje, a necessidade de assegurar bens pessoais 
era evidente. Essa necessidade foi aplicada a mobiliário, onde podiam ser guardadas 
moedas, objetos de uso pessoal ou mesmo baixela de valor. Já tivemos oportunidade de 
assegurar a existência destes móveis em Balsa, documentados através de outros materiais, 
como é o caso das dobradiças de osso ou de bronze, ou ainda dos apliques metálicos. 
Também a presença de chaves mais pequenas corrobora a existência quer das caixas quer 
deste sistema de segurança pessoal. Referimo-nos especificamente a dois exemplares de 
chaves-anel (fig. 91, n.° 16 e 17), de rotação, que eram as chaves mais pessoais que exis­
tiam. Terão surgido durante o século i, intensificando-se a sua utilização até ao século m, 
o que está comprovado por abundantes achados dessa cronologia (Mezquíriz Irujo, 2003, 
p. 188; López Bravo e Delaporte, 2005, p. 151; Fernández Ibanez, 2007, p. 231).

Com os dados atualmente disponíveis, é indiscutível que estas pequenas caixas de 
segurança eram frequentemente depositadas nas sepulturas junto aos seus proprietários. 
Embora o seu conteúdo seja uma incógnita, seguramente acondicionariam objetos perecí­
veis, muito pessoais. A grande diferença relativamente a caixas depositadas em sepulturas 
na Idade Moderna (Fernández Ibanez, 2002-2003, p. 199) consiste no facto de as romanas 
serem sempre de madeira, chegando até nós apenas os seus componentes, nomeadamen­
te as chaves. Estes artefactos parecem transparecer uma cronologia alto-imperial, datação 
suportada por exemplares reconhecidos nas necrópoles de Carmona, Ampúrias, Segóbriga 
ou Córdoba (Vargas Cantos, 2001, p. 163).

Parece credível aceitar que estes contentores não correspondiam a nenhum ritual 
em si, apenas eram englobados no rito de deposição de artefactos pessoais do defunto. 
Conteriam os objetos mais pessoais do seu proprietário, ainda que saibamos que na ne- 
crópole Del Puerto uma destas caixas tinha no interior os restos da incineração e todo o 
espólio funerário (Krause, 2001, p. 54). Sendo objetivos, a função última destes artefactos 
é sempre a mesma, a de contentor, seja de objetos mais pessoais, assumindo a denomina­
ção de «cofre», ou dos restos mortais, assumindo a denominação de «arca funerária».

Refira-se, por último, que foi reconhecido outro artefacto inclassificável que poderá 
corresponder a algum elemento de segurança (fig. 91, n.° 18). No entanto, a impossi­
bilidade de reconhecer paralelos e de assegurar tal função não permite admitir, sem as 
necessárias reservas, tal classificação.

A grande variedade de instrumental metálico balsense inclui também baixela e, 
rincipalmente, objetos de uso pessoal. Os últimos, com mais probabilidade, deverão 

ser originários de contextos funerários. Como dissemos, a baixela metálica corresponde 
a artefactos considerados de valor que, com frequência, passavam de geração em geração, 
principalmente quando fabricados em metais preciosos.

Embora em pouca quantidade, o sítio romano de Torre d'Ares fez chegar até nós 
| uns contentores metálicos ou seus elementos.
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Fig. 94 — Artefactos metálicos de Torre d'Ares, Balsa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do autor.
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Uma pega horizontal de simplutn (fig. 94, n.° 1), peças que deverão ter sido abun­
dantes desde a época republicana (Martin Valls, 1990; Fabião, 1999, p. 176-179; Pozo 
Rodríguez, 1999-2000, p. 241), foi reconhecida. Se esta classificação é provável, devemos 
admitir que poderá também corresponder a uma pega de caçarola ou de passador, até 
porque encontra paralelo próximo no conjunto metálico de Conímbriga (Alarcão et al., 
1979, planche xxxvin, n.° 21), recolhido «...dans un niveau de destruction de 1'habitat 
barbare,...» [ibidem, p. 155).

Correspondem ainda a elementos de baixela metálica as armelas de sítula e dois 
suportes de recipientes que poderiam estar fixados nestes. Uma das armelas de sítula 
não oferece qualquer figuração (fig. 95, n.° 1), equivalendo, portanto, a um exemplar 
do grupo com a mesma denominação de Manuela Delgado para os elementos de sítula 
conimbrigenses (1970, p. 28 e s.; Auirecoechea Fernández e Zarzalejos Prieto, 1990). 
Objetivamente, o elemento balsense insere-se no grupo C de armelas cortadas em folha 
de metal, tipo i, grupo para o qual não foi avançada uma datação específica (ibidem, p. 30). 
O outro exemplar (fig. 95, n.° 2), mais complexo, insere-se no tipo m das armelas figurati­
vas (Delgado, 1970, p. 24), representando um muito esbatido rosto barbado.

Os suportes de recipientes brônzeos são sempre muito variados, motivo pelo qual 
não encontrámos paralelo para os dois exemplares algarvios (fig. 95, n.° 3, 91 e 19), 
embora alguns se aproximem, no essencial, da forma (Delgado, 1970, est. v; Bolla, Boube 
e Guillaumet, 1991, fig. 6). Ainda que tenhamos conhecimento de suportes que não 
estavam fixos ao recipiente, a maioria destes estava soldado, pois não seriam práticos de 
outra forma. Dos suportes balsenses, um corresponde a um segmento circular do tipo 
m de Manuela Delgado (n.° 3), ostentando o restante uma morfologia que não encaixa 
neste tipo (fig. 91, n.° 19).

Não poderíamos deixar de fazer referência ainda aos dois suportes de bronze zoo- 
mórficos (fig. 95, n.° 4 e 5), que seguramente integravam a mesma peça. Trata-se de peças 
em forma de ave com as asas abertas, nas quais se apoia uma cabeça, assente numa pata 
grosseira de leão com quatro garras. Na parte posterior da cabeça, um recorte em V permite 
o ajuste da peça à base do utensílio. Estes componentes foram adquiridos para o museu, 
no ano de 1909, por Almeida Carvalhais, que esteve de excursão ao sul um pouco antes. 
Não temos qualquer informação sobre a sua recolha por parte dos coletores, pelo que não 
é de descartar uma proveniência de contextos funerários.

De lucemas de bronze, peças raras nos inventários de sítios romanos portugueses, 
encontra-se depositado no Museu Nacional de Arqueologia uma asa (fig. 95, n.° 6) que 
estaria acoplada a uma destas peças. Representa uma cabeça feminina de feições bem mar­
cadas, ladeada pelos cabelos encaracolados ou com tranças, que, por sua vez, são encimadas 
pelo que parece ser um diadema de forma semicircular. Esta figura corresponde a uma 
máscara de teatro feminina relacionada com a tragédia (Pozo Rodríguez, 1997, p. 223).

Este tipo de máscara trágica aparece sobretudo em lucemas piriformes da forma 
LoeschckeXX (1919), tipo vi de Pozo Rodríguez (1997), de paredes curvas e alargadas. No 
centro do disco, têm o orifício de alimentação em forma de coração e um canal que liga o 
bico ao disco. Estas peças transparecem uma evidente influência helenística, comparável 
com alguns tipos cerâmicos de Delos (Deonna, 1908), datados da primeira metade do 
éculo i a. C. Não obstante, é proposta uma maior disseminação dos artefactos brônzeos 

durante o século i (Pozo Rodríguez, 1997, p. 223).
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Fig. 95 — Baixela metálica de Torre d'Ares, Balsa Museu Nacional de Arqueologia. Lisboa Fotografia do autor
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Na Península Ibérica, conhecemos alguns exemplares deste tipo, provenientes de 
Tarragona (Menéndez Pidal, 1935, p. 494, fig. 282), de Leão (Gómez Moreno, 1926, 
p. 50), de Cádis e de Baelo Claudia (Pozo Rodríguez, 1997, p. 222-225, lâminas vi e vii).

Os recipientes metálicos não permitem, infelizmente, sequer uma classificação segura, 
um por demonstrar uma morfologia atípica (fig. 91, n.° 20), o outro por estar demasiado 
danificado (fig. 95, n.° 7), sendo apenas previsível a categoria a que pertence. Sobre o 
primeiro exemplar, não podemos assegurar esta classificação. Se é certo que encontramos 
raros recipientes que a ele, em certa medida, se assemelham (Aurrecoechea Femández, 
Fernandez Ochoa e Caballero Kllnk, 1986, lâmina 4, n.° 8), também devemos reconhecer 
uma elevada parecença com as tampas de eixo de rodas.

Os objetos de uso pessoal são aqueles que se encontram mais representados entre os 
materiais metálicos, somando um total de 24 artefactos distribuíveis por anéis, brincos, bra­
celetes, amuletos ou espelhos, alguns fabricados em metais preciosos. Devemos reconhecer 
que os espelhos não encaixam adequadamente nesta categoria, correspondendo na verdade 
a um elemento de toilete. No entanto, a impossibilidade em separar os instrumentos de 
toilete do instrumental médico obrigou à inclusão destes elementos nos objetos de uso 
pessoal. Objetivamente, não é de todo um adorno, sendo, no entanto, de uso pessoal.

Embora admitamos uma elevada probabilidade de estes artefactos serem provenien­
tes de contextos habitacionais, como o comprovam outros achados (López, 2003; França, 
1969, Alarcão et al., 1979), não podemos deixar de reparar na grande quantidade de 
objetos metálicos de uso pessoal recolhidos na cidade romana balsense. Contudo, este 
número, relativamente alto em termos absolutos, não é comparável com outros sítios 
de idêntica cronologia, uma vez que a documentação herdada de Estácio da Veiga não 
permite determinar as dimensões concretas da área escavada.

Os anéis foram sempre bastante apreciados na Antiguidade, tanto pelos homens 
como pelas mulheres. Ainda que, na prática, não notemos uma evolução nítida neste 
adereço, na verdade podemos intuir que foi evoluindo, principalmente no que concerne 
à matéria utilizada na sua confeção. Já Elsa Ávila França fez referência a esta evolução que, 
em época romana, culminou numa utilização de matérias preciosas, como o ouro, por 
parte dos ricos, enquanto a restante população utilizava maioritariamente os de bronze 
e de ferro, portanto, mais acessíveis (1969, p. 17 e 18). Para a mesma autora, também a 
morfologia deixa transparecer uma clara evolução baseada na maior ou menor complexi­
dade dos artefactos, evolução que foi melhor entendida por Hélène Guiraud para os anéis 
gauleses (1988). Assim, podemos afirmar que, durante o Alto-Império, os anéis foram 
sobretudo de contorno contínuo, onde se dá mais destaque à altura do que à espessura.

Já antes, Giovanni Becatti (1955, p. 113-118) havia notado a mesma evolução destes 
adornos. Sublinhou a própria evolução de uso dos anéis fabricados em ouro que, durante 
a República, deveriam ser utilizados apenas por elementos de grande destaque militar ou 
político, aliás, transcendência etrusca. Durante o Alto-Império, o uso de adornos pessoais 
fabricados em ouro generalizou-se consideravelmente, passando a depender mais do 
poder aquisitivo dos cidadãos do que propriamente da classe ou condição social (França, 
1969, P- I8)-

por outro lado, o uso de pedras incrustadas nos anéis deverá ser uma herança hele- 
nística, que, corno tanlas °utras, propagou o gosto por estas pedras preciosas, na maioria 
ravadas com figurações mitológicas, que eram autênticos sinetes ou talismãs (Cardozo, 
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1962, p. 155 e s.). Ainda assim, nào é descabido assinalar uma particular aplicação destes 
materiais entre os séculos n e iv, momento em que, aliás, os anéis ganharam uma pronun­
ciada angularidade nos ombros, expandindo-se e alargando-se progressiva mente, e em 
que o contorno exterior se torna cada vez mais elipsoidal (Casal Garcia, 2007, p. 174).

Em Torre d'Ares, foram identificados um total de dez anéis metálicos fabricados 
tanto em liga de bronze (fig. 94, n.° 2), maioritários, como em latão, em ouro (fig. 96, 
n.° 1) ou combinando ouro e prata (fig. 96, n.° 2), para além dos de vidro, de que já 
falámos. Embora com bastantes variações, os anéis romanos são geralmente bastante 
similares até ao século iv, momento em que novas influências parecem complexificar con­
sideravelmente o panorama morfológico dos anéis utilizados (França, 1969, p. 20). Com 
efeito, a partir do século iv houve uma especial preponderância de anéis que apresentam 
um aro estreito de dimensões constantes, mas com a mesa bastante elevada sobre o aro, 
quebrando por completo o contorno, mais ou menos contínuo que se verificava até então 
(Casal Garcia, 2007, p. 174).

Não obstante a aparente facilidade de datação destes artefactos, devemos reconhecer 
que a maioria dos anéis é de difícil enquadramento cronológico quando destituídos do 
seu contexto original. Paradoxalmente, essa dificuldade é maior quanto maior a sim­
plicidade da peça. Este é o caso de um dos anéis romanos balsenses, de extremidades 
abertas e mais alargadas e secção quadrangular (fig. 96, n.° 3), utilizado durante a Idade 
do Ferro e período Romano. Em Conímbriga, encontrámos paralelos para este exemplar 
sem que, contudo, seja arriscada qualquer proposta cronológica (França, 1969, p. 24 e 
25, est. i, n.° 12).

Bastante comuns são os anéis filiformes frequentemente decorados, por vezes com 
as arestas denteadas, também existentes em Balsa. Mais uma vez, estes anéis não são os 
melhores indicadores cronológicos, ainda que admitamos uma aparente concentração 
dos mesmos durante o Alto-Império, o que está comprovado por alguns exemplares 
recolhidos em tais contextos, nomeadamente em outros sítios algarvios, como é o caso 
de Monte Molião. Mas os exemplares tardios também são abundantes (Lugo Enrich et aL, 
2011, p. 105, fig. 20).

Difíceis de interpretar são os anéis de secção circular fechados e lisos, de que há 
três exemplares (fig. 96, n.° 4). A sua simplicidade acaba por constituir um considerável 
obstáculo à sua interpretação e datação, na medida em que podem, compreensivelmente, 
corresponder também a simples argolas de bronze utilizadas para os mais diversos fins. 
Ainda assim, atendendo às dimensões, optámos por incluí-los nesta categoria, reconhe­
cendo que a sua publicação não é frequente na pouca bibliografia existente, seja pela sua 
raridade, ou, mais provavelmente, pela incerteza na sua classificação.

Torre d'Ares conta ainda com um exemplar de anel de mesa com uma inscrição 
(fig. 96, n.° 5), que, infelizmente, não conseguimos interpretar. O estado de conservação 
da peça foi, em certa medida, impeditivo da leitura da inscrição. Presumimos que, antes, 
também Leite de Vasconcelos tentou desvendar os carateres deste anel, como o comprova 
o cartão manuscrito que ainda hoje acompanha a peça. Trata-se de um anel de mesa ova­
lada, levemente pronunciado comparativamente ao aro, de secção em forma de «D», que 
vai estreitando progressivamente na parte interna. Mais uma vez, é em Conímbriga que 
encontramos os paralelos mais próximos, que, por infortúnio, também não permitiram 
datação (França, 1969, p. 36, n.° 67; Alarcão, et al., 1979, p. 134, n.° 172-173).
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Ainda que aos anéis de mesa ovalada, como é o caso, seja atribuída uma datação 
compreendida, na maioria dos casos, entre os séculos i e n, devemos sublinhar que, após 
este momento, continuaram a ser prolixamente fabricados (França, 1969, p. 19 e 20). 
Admitimos que antes da viragem da era não parecem ser muito comuns, ao contrário dos 
anéis de mesa circular, mas não arriscamos datar esta peça em momento alto-imperial, 
atendendo à elevada possibilidade de poder ser posterior (Reinhart, 1947), como antes 
referimos. Outro anel, idêntico, conserva ainda in situ a pedra incrustada na mesa (fig. 94, 
n.° 2), de tonalidade azul, gema que, infelizmente, não pudemos identificar. Outro ainda, 
de bronze (fig. 96, n.° 6), ostenta ainda o vidro incrustado no qual foi impresso um veado 
em corrida, tema relativamente comum durante o período Romano, e que encontra para­
lelo num anel idêntico de Alvaiázere (Cardozo, 1962, p. 158-160, n.° 15) e também nas 
lucemas de tipo Dressel-Lamboglia 11 (Pereira, 2012b). O autor citado (Cardozo, 1962), 
que referiu o exemplar de Alvaiázere, aludiu ainda a uma pedra, incrustada em anel de 
ouro, de Balsa, onde estaria representada Minerva encostada a uma coluna com o escudo 
aos pés e, na mão direita, uma estatueta de Vitória alada (ibidem). Quiçá esta pedra, de que 
desconhecemos o paradeiro, estivesse embutida no anel que de seguida apresentamos.

Dos anéis balsenses falta ainda apresentar o exemplar áureo (fig. 96, n.° 1) e o 
argênteo (fig. 96, n.° 2), ambos em exposição no Museu Nacional de Arqueologia. O pri­
meiro é de secção retangular ou em banda, liso, com a face externa facetada verticalmente 
e com mesa retangular marcada por dois sulcos verticais, na qual se encontra aberta uma 
cavidade oval para incrustação da pedra, a qual não se conservou. Infelizmente, pelo 
seu elevado valor e pela fácil refundição, uma pequeníssima percentagem de artefactos 
de ouro chegou aos nossos dias. Uma análise comparativa é sempre mais árdua para os 
adereços áureos, dificultando, simultaneamente, a obtenção de uma cronologia segura.

Tarefa ainda mais problemática para o anel de prata e de ouro, formado por uma 
banda filiforme de prata com incrustações de três frisos ziguezagueantes longitudinais e 
paralelos, um central e dois laterais, também de prata. Entre os frisos tem aplicações em 
ouro de bandas também filiformes retangulares e lisas, soldadas ao anel.

Embora em menor número, foram também identificados quatro braceletes. Estes 
adornos deverão, de uma maneira geral, ter sido maioritariamente utilizados pelas mulhe­
res. Não obstante, e ainda que pudessem ser vistos como um adorno feminino e de luxo 
extravagante, também foram utilizados como adereço masculino (França, 1969, p. 49). 
Na Antiguidade, a sua denominação mudava consoante o local onde fossem utilizados. A 
título de exemplo, se fossem usados no braço direito eram denominados de dextroxerium, 
termo que era alterado quando se utilizava no punho ou nas pernas (ibidem).

Como acontece para a maioria da joalharia romana, existiram formas de grande 
simplicidade, comuns a um largo período de tempo, como acontece com os braceletes ser- 
pentiformes, embora com pequenas variações, que se difundiram particularmente a partir 
do século ! a. C., e que foram relacionados com os seus congéneres egípcios associados 
ao culto de ísis e a Serápis (Becatti, 1955, p. 113-118). Outros correspondiam a simples 
argolas metálicas, mais ou menos estilizadas e com diferentes formas na secção, de metais 
pobres, como o bronze ou o ferro. Cremos estar em condições de afirmar que um destes 
braceletes de ferro (fig. 97, n.° 1) seria utilizado no pulso (spatalium). A inexistência de 
abertura impossibilita a sua utilização no braço ou antebraço. Outro bracelete de bronze 
reúne as condições que lhe permitiriam ser colocado no antebraço (fig. 94, n.° 3).
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Fig. 96 — Anéis de Torre d'Ares, Balsa Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do autor (3, 4, 5 e 6), cedidas pelo 
museu (1 e 2).
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Poderemos supor, sem margem para um grande equívoco, que durante o Alto- 
-Império a variedade tecnomorfológica destes artefactos deverá ter-se multiplicado 
consideravelmente. Aliás, é durante este período que notamos uma maior complexidade 
na joalharia, o que, de acordo com muitas das teorias vigentes baseadas no contexto 
e/ou hierarquia social (Higgins, 1967; Johns, 1996; Puttock, 2002), é sintomático de uma 
sociedade altamente complexificada e hierarquizada. Não deveremos, contudo, esquecer 
que a necessidade de ostentação da riqueza foi sempre apanágio da espécie humana. 
A complicar o panorama classificativo e interpretativo está, ainda, o carácter profilático 
que muitas vezes lhes era atribuído.

No final do Alto-Império, parece ter havido uma maior predileção pelos braceletes 
em fio, portanto de secção circular, com as extremidades enroladas uma na outra, em 
hélice (França, 1969, p. 50). A partir deste momento, estes adornos entranharam-se no 
gosto das sociedades peninsulares, passando a ser amplamente utilizados na joalharia 
(Casal Garcia, 2007, p. 173-176). Se bem que as dimensões possam ser contraditórias
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com esta classificação, optámos por incluir uma das peças algarvias (fig. 94, n.° 4) nesta 
categoria. Estes artefactos eram frequentemente utilizados por jovens de anatomia ainda 
em desenvolvimento, onde poderiam ser aplicadas bullae ou outros amuletos.

Como já referimos neste trabalho, encontramos, com frequência, objetos de uso pes­
soal de que não se conhecem paralelos nas tipologias existentes. Não nos referimos à rari­
dade da matéria-prima utilizada, senão ao ineditismo morfológico dos adereços pessoais, 
nos quais, por vezes, notamos um claro esforço de singularidade. Quiçá este possa ser o 
caso de um fragmento laminar metálico, de bronze, que poderá ter sido utilizado como 
bracelete (fig. 94, n.° 5). É largo e fino, decorado com óvulos laterais efetuados a punção, 
preenchido por outros que se cruzam em forma de «X». Na extremidade conservada, exibe 
dois orifícios que serviriam para a sua aplicação mediante atilhos de couro. Sublinhamos, 
no entanto, que esta classificação é apenas uma hipótese de trabalhos. Neste sentido, 
alertamos também para o facto de este artefacto lembrar os braçais de arqueiro, usados 
como protetor da parte interior do antebraço.

Os brincos foram abundantemente utilizados durante o período romano, exclusi­
vamente pelas mulheres (França, 1969, p. 44). Não garantimos, contudo, esta premissa, 
uma vez que a arqueologia de género tem vindo a rebater muitas das teorias varonis 
(Gallego Franco, 2005; Delgado Flervás e Ferrer, 2007) e vice-versa.

Um dos grandes problemas no momento de estudar a joalharia romana é o elevado 
índice de materiais descontextualizados resultado de achados fortuitos, como é o caso do 
tesouro da Borralheira, Teixoso (Heleno, 1953). A arqueologia da morte tem contribuído 
positivamente para o devido enquadramento de muitos dos adornos utilizados, permitin­
do obter informações relativas ao modo e ao lugar do seu uso, assim como no que concer­
ne aos seus utilizadores (Casal Garcia, 2007, p. 172). No entanto, não devemos considerar 
os contextos funerários inequívocos, pois estes colocam outros problemas diretamente 
relacionados com a cronologia. Ou seja, a datação atribuída por determinado espólio 
funerário é apenas indicativa do momento da deposição dos restos fúnebres, momento 
em que esses artefactos deveriam ser de uso corrente. Assim, estes poderiam continuar a 
ser utilizados depois desse momento, da mesma forma que deveriam existir antes. Não 
podemos, portanto, extrapolar as balizas cronológicas de determinado enterramento à 
cronologia da maioria dos materiais que a sepultura contém.

Por outro lado, as referências da literatura clássica referentes ao uso de joalharia 
procedem maioritariamente de autores moralistas, que criticam o uso exagerado de ador­
nos, principalmente de matérias preciosas, sem que façam uma descrição mais ou menos 
detalhada dos ditos adornos (Plínio, Naiuralis Historiae, xxxvi e xxxvn; Séneca, De Benificiis; 
entre outros). É possível que estas constantes referências tenham motivado a elaboração 
de leis acerca do uso sumptuário, destinadas a conter essa extravagante ostentação de 
riqueza. São sobejamente conhecidas as Lex Oppia, de cerca de 215 a. C. (Becatii, 1955, 
p 113), que restringiam o uso de joias a meia onça, particularmente às mulheres.

Voltando à análise dos materiais, as mulheres deveriam ser as principais usuárias de 
adornos pessoais extravagantes, não somente de joias, mas também de indumentária e de 
apliques de vestuário (Croom, 2002, p. 106-115), como ficou comprovado pelo achado 
de uma sepultura feminina de Astorga (Luz González, Encina Prada e Vidal, 2003). Não 
obstante, e embora conheçamos uma parte residual da joalharia romana, a ostentação 
na cidade romana de Balsa não deverá ter sido exagerada, ao contrário do que os autores
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clássicos dizem acontecer em Roma. Os seis brincos que se conservam foram integral­
mente fabricados com bronze, portanto, matéria-prima corrente, e denunciam formas 
também elas comuns a todo o império. Destacamos dois exemplares simples, em argola, 
sem qualquer sistema de fecho (fig. 97, n.° 2 e 3), e outro idêntico, mas de maior diâmetro 
e com um sistema de fecho em gancho (fig. 94, n.° 6). Nenhum destes exemplares per­
mite tirar ilações acerca da cronologia, mesmo recorrendo a alguns exemplares análogos 
conhecidos, infelizmente, também sem contexto (França, 1969, p. 46-49). Ainda assim, é 
também de Conímbriga outro exemplar recolhido num «...couche contemporaine de la 
construction du fórum flavien» (Alarcão et al., 1979, p. 141, planche xxxiv, n.° 214).

Sem que saiamos de Conímbriga (França, 1969, p. 47, n.° 91; Alarcão, 1979, p. 142, 
planche xxxiv, n.° 221 e 222), encontramos paralelo também para o exemplar balsense de 
aro em forma de fio, com uma extremidade a terminar em agulha e a outra, mais espes­
sa, com uma cabeça decorada por três sulcos que torneiam a peça (fig. 94, n.° 7). Estes 
brincos oferecem um amplo marco cronológico, que se revela inútil para os materiais 
desguarnecidos de qualquer contexto estratigráfico. É reconhecida a sua existência desde 
época romana, sem que tenhamos um término post quem concreto, estendendo-se até 
momento visigótico (Almeida, 1962, fig. 332; Madrid Balanza e Viscaíno Sanchez, 2007, 
p. 61 e 62, fig. 3; Abásolo Álvarez e Rodríguez-Aragón, 1995).

À mesma forma pertence outro brinco (fig. 94, n.° 8), cujas características sugerem 
que poderá ser mais tardio que o anterior. Reconhecemos, contudo, que esta suposição 
é impossível de sustentar por argumentos válidos. As diferenças residem sobretudo na 
robustez deste exemplar e na decoração dos sulcos que foram atravessados por outros. 
Talvez possamos extrapolar para os brincos a mesma simplicidade observada nos anéis 
que, ao longo do tempo, se vão complexificando, dando lugar a peças mais elaboradas.

Para o último exemplar (fig. 94, n.° 9) não foi possível estabelecer qualquer paralelo 
que auxiliasse o esclarecimento da cronologia a atribuir-lhe. Trata-se de um brinco em 
meia-lua, de secção circular numa das extremidades e filiforme na área medial. Possuía 
um pequeno fio no mesmo material que deveria servir, simultaneamente, para se aplicar 
e como sistema de fecho. Na área inferior, aplanada, ostenta decoração martelada que 
se traduz em duas estrelas semelhantes a asteriscos e seis linhas. Como dissemos, a ine­
xistência de paralelos aliada à falta de contextos estratigráficos conhecidos, ou sequer de 
proveniência, impossibilita-nos avançar qualquer proposta.

Talvez este não seja o melhor local para discutir acerca dos espelhos romanos acha­
dos no sítio de Torre d'Ares. Quiçá o seu tratamento se enquadraria mais adequadamente 
quando falámos sobre o instrumental médico, farmacêutico ou cosmético. Porém, além 
de não termos dados suficientes para desvincular o instrumental médico do utilizado ao 
serviço da farmacêutica ou da cosmética, em última análise os espelhos também não se 
ajustam a nenhuma destas categorias. Objedvamente são objetos de uso pessoal, mas não 
correspondem a qualquer adorno corpóreo, que fosse ostentado publicamente.

Durante o Alto-Império parece ter existido um grande gosto pelos espelhos de bronze 
(França, 1971, p. 5 e 6), embora saibamos que foram também produzidos em outras 
matérias-primas, como a prata. No entanto, por se tratar de um metal mais corrente, foi 
o bronze que com frequência chegou aos nossos dias. Geralmente, eram de dimensões 
reduzidas, permitindo uma cómoda portabilidade, ainda que tenhamos conhecimento 
de alguns exemplares de grandes dimensões. Formalmente, assumiam, com frequência,
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formas circulares de evidente tradição etrusca, substituindo as complexas representações 
da face oposta ao espelho (Walters, 1899, plate xvii e xvni) por simples caneluras concên­
tricas. Também se conhecem os espelhos quadrangu lares ou retangulares, que, por não 
apresentarem quaisquer elementos de preensão associados, deveriam ser utilizados em 
móveis, apoiados em pequenos suportes. Por os espelhos terem sido, com frequência, 
tumulados com os seus proprietários, temos exemplos de sepulturas onde apareceram os 
dois tipos associados (Anglada Curado e Hayes, 2003a, p. 1209, fig. 8; Bueno Serrano e 
Legupín Tubío, 2010, lâmina vu), fortalecendo assim as hipóteses atrás enunciadas.

Na cidade de Balsa, apenas encontrámos um exemplar dos espelhos retangulares de 
bronze (fig. 97, n.° 4), que, considerando o seu estado de conservação, seguramente deve­
rá ser proveniente de uma das sepulturas escavadas pelo pioneiro algarvio e que encontra 
paralelo na necrópole romana do Monte Molião, em Lagos (Arruda, Sousa e Lourenço, 
2010, fig. 19). Ainda que os autores não avancem para o sítio do Barlavento a mesma clas­
sificação, parece evidente que se trata de um espelho. Refira-se que já antes Teresa Pereira 
sublinhou o aparecimento esmagador destes espelhos em sepulturas de incineração, 
quando aludiu aos contextos de Mulva (Pereira, 2008, p. 104). Nota-se esta supremacia 
dos espelhos durante os séculos i e n, momento após o qual o espólio funerário em geral 
começa a perder importância no rito da morte, não significando, contudo, o abandono 
pela utilização destes instrumentos.
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Os mais comuns são, de facto, os espelhos circulares decorados com círculos e com 
orifícios, por vezes entalhados em redor, e com pega abalaustrada. Os restantes cinco exem­
plares inserem-se nesta morfologia, ostentando os típicos orifícios circundantes (fig. 94, 
n.° 10 a 12), excetuando-se apenas um exemplar, que nào tem orifícios (fig. 97, n.° 5).

Se é verdade que ambas as formas vão sendo reconhecidas nas necrópoles romanas 
altoimperiais, devemos concordar que a percentagem tende a favor dos espelhos circulares 
de pega abalaustrada. O conjunto funerário da necrópole norte da cidade de Balsa não 
constitui uma exceção. Os espelhos circulares são claramente maioritários, reiterando a 
possibilidade de corresponderem a peças de individualidade acrescida, potenciada pela 
sua portabilidade. Em contrapartida, os retangulares deveriam ser artefactos estáticos, 
motivo pelo qual não partilharam do mesmo sucesso.

Também de uso pessoal podem ser considerados os amuletos (fig. 94, n.° 13) e as 
bullae (fig. 98, n.° 1 e 2) identificadas e que deverão ser provenientes da necrópole. Porém, 
o seu significado ultrapassa a simples função prática, estando associados a simbologias 
profiláticas que comprovam, em certa medida, a grande complexidade da ideologia e a 
constante necessidade de encontrar uma causa para qualquer efeito. A análise destes mate­
riais extravasa a mera análise tecnomorfológica especializada, permitindo ao investigador 
entrarem campos de maior complexidade (Rey Seara, 2002, p. 151), motivo que tem jus­
tificado a pouca divulgação destes adereços. Esta constante ostracização é, talvez, o reflexo 
de alguma contenção na interpretação de espólios diretamente conectados com o mundo 
das crenças (ibidem, p. 152). Ainda assim, houve investigadores que analisaram alguns 
exemplos de amuletos romanos aos quais se atribui valores propiciatórios e apotrópaicos 
(Daremberg e Saglio, 1877, p. 256 e 257; Wissowa, 1894, p. 1984-1986; Cabrol e Leclerq, 
1924, p. 1786-1859). Não poderíamos deixar de fazer referência ao trabalho de Antón 
Alvar (2010), que, mais recentemente, penetrou nesta obscura e difícil área, tendo como 
apoio os materiais do ocidente romano.

A constante representação de genitais masculinos, como acontece com a maioria 
dos amuletos, possui um duplo sentido, preventivo e propiciador, contrariando o mero 
significado erótico (Johns, 1982, p. 62). Está ainda relacionada com o poder fecundante 
da natureza, personificado na divindade Fascinus, protetor da fecundação e estimulador 
das fêmeas estéreis (Zarzalejos Prieto, Aurrecoechea Fernández e Fernández Ochoa, 1988, 
p. 302). Esta veneração é, como tantas outras, herança direta da cultura grega, onde os 
símbolos fálicos mantiveram uma estreita relação com o mundo funerário, porventura 
com uma clara simbologia fecundadora da terra, transcrita por uma linguagem forte­
mente gráfica e figurativa, representada inclusivamente na entrada de muitas habitações 
particulares (ibidem, p. 302 e 303).

O carácter protetor destes artefactos não é apenas coletivo, tendo sido também 
utilizados como amuletos pessoais, que tinham por função proteger quem os possuía. 
Não deixa de ser curioso, contudo, que eram as crianças de tenra idade que usavam, com 
mais frequência, estes adornos, o que está, de alguma maneira, certificado por passagens 
de Varrào (De Lingua Latina, vil, 97), uma vez que eram, justamente, as que estavam mais 
sujeitas a todo o tipo de crueldades, proporcionadas pela sua inocência e fragilidade 
(Zarzalejos Prieto, Aurrecoechea Fernández e Fernández Ochoa, 1988, p. 303).

Em Balsa, foi identificado um destes amuletos pessoais (fig. 94, n.° 13), que pode ter 
sido, provavelmente, usado por uma criança. Trata-se de um adorno que representa, de um
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lado o falo e do outro, onde frequentemente estào representados os testículos, uma «figa», 
elemento também comum no mundo romano. Tal como o falo, muitos investigadores 
consideram que a figa era uma imagem, que, pelo seu carácter impudico, afastava os seus 
portadores da crueldade, neutralizando o seu efeito ao receber as consequências negativas 
das pragas rogadas (Gomez Pena, 2008, p. 333).

Mas a utilização destes artefactos não pode ser entendida unicamente pelo prisma das 
crenças ou pela definição única de «amuletos». Na verdade, é impossível conhecermos, ine­
quivocamente, a intenção do portador. Nada impede que alguns destes artefactos fossem 
utilizados como um simples adereço. Ainda assim, os argumentos em maior número e de 
mais sólida consistência fortalecem a definição utilizada, testemunhada pela sua utilização 
em outros contextos, a que fizemos já alguma referência. Sublinhe-se ainda a frequente 
utilização destes amuletos na equitação (Aurrecoechea Femández, 2007b, fig. 4, n.° 6-8).

É grande o desconhecimento sobre o fabrico destas peças, mas parece improvável 
que, pelo menos no extremo sul da Lusitânia, existisse uma produção especializada (Rey 
Seara, 2002, p. 154 e 155). Se tivermos em consideração a qualidade, a facilidade de 
reprodução e mesmo o custo destes artefactos assumimos que deveriam ser produzidos 
por artesãos locais, sem um elevado conhecimento de metaloplastia, mas suficiente para 
sossegar os habitantes da região com adereços profiláticos.

Por outro lado, desconhecemos também se estes artesãos seguiriam instruções re­
compiladas em algum documento que lhes permitisse obter o produto final. Em todo 
o caso, parece-nos inverosímil esta hipótese, reparando que muitos destes adereços se 
adaptam às capacidades dos seus fabricantes, ao seu instrumental e aos condicionamen­
tos da matéria-prima. Creio não ser despropositado supor que muitos destes produtos 
correspondiam à simples reprodução de modelos importados, como, aliás, aconteceu 
com muitos outros produtos, que são imitados de forma mais ou menos fidedigna, por 
vezes, adquirindo particularidades locais nem sempre reconhecíveis pelo investigador. 
Analisando o exemplar algarvio, ficamos convencidos que este é um desses casos.

Além deste amuleto, Estácio da Veiga recolheu duas bullae de bronze. Na verdade, 
as bullae correspondem também a amuletos, mas destinados unicamente a crianças, 
notando-se nestes casos uma certa especialização (Vasconcelos, 1913, p. 524). Mais refere 
Leite de Vasconcelos que «...as crianças, por causa do quebranto, traziam-nas ao pescoço, 
no punho ou ao peito, desde o nono dia do nascimento até àquele em que recebiam 
a toga virilis» (ibidem). A utilização deste amuleto está comprovada tanto na literatura 
clássica (Plutarco, Vidas paralelas, 4; Plínio-o-velho, Historiae Naturalis, 33, 10-11), como 
nos relevos de algumas cerâmicas (o caso das lucernas) ou na escultura funerária romana 
(Alvar Nuno, 2010, p. 219-221).

Ainda que tenhamos conhecimento de que estes adornos poderiam ser também 
fabricados em forma de coração ou de saco, da mesma forma que poderiam ser de outras 
matérias-primas, os exemplares balsenses correspondem a peças constituídas por duas 
metades semiesféricas, justapostas, presas uma à outra por uma lâmina delgada que serve 
de dobradiça. O conjunto articula-se sobre si mesmo, resultando numa pequena caixa 

se mantém fechada por um conjunto de três aletas dobradas. No interior, 
L a fórmula mágica protetora.

Seguramente que na Antiguidade a mortalidade infantil deveria ser elevada (Chapa 
grunet, 2001 -2002; 2008), pelo menos a julgar pelo número de sepulturas que apresentam
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conjuntos infantis ou amuletos de jovens (Vaquerizo Gil, 2010, p. 129-132; Jiménez Pérez 
e Aguilera Rodríguez, 2010). Não entram nesta contabilização, como é compreensível, os 
nados-mortos ou mesmo aqueles que pereciam antes de poder receber a bulia. No entanto, 
e assumindo à partida tratar-se mais de uma intuição que de uma constatação, notamos 
um maior uso destes artefactos, assim como das crenças genuinamente romanas, nas áreas 
litorais e nas áreas urbanas e suburbanas das províncias da Baetica e da Lusitania, portanto, 
mais expostas à influência romana e precocemente romanizadas. Esse é o caso de uma das 
principais cidades litorais béticas, Gades, onde se detetaram sepulturas que continham 
estes adornos (Corzo Sánchez, 1989, lâmina i, 2; Vaquerizo Gil, 2002b, p. 159, fig. 113). 
Também na necrópole do Monte Molião, pudemos encontrar estes artefactos (Arruda, 
Sousa e Lourenço, 2010, fig. 19), recuperados por Santos Rocha nas suas idas ao Algarve 
(Arruda e Pereira, 2012). Não obstante, por as metades da bulia estarem desconectadas, 
este adorno foi erradamente classificado como duas ligulae.

Tanto o amuleto fálico como os dois exemplares de bulia poderão ser integrados 
em momento centrado do Alto-Império. Uma cronologia mais precisa só seria possível 
se os artefactos gozassem de registos associados que permitissem a sua integração a um 
determinado contexto ou, pelo menos, tivessem uma conexão com outros materiais.

Outros artefactos estão depositados no Museu Nacional de Arqueologia provenientes 
deste sítio e que poderão, ou não, ser provenientes da necrópole norte. Referimo-nos, 
concretamente, a um conjunto de onze pregos de ferro e de bronze, os últimos maioritá- 
rios. Pela análise efetuada ao Catálogo dos monumentos e objectos de arte antiga descobertos 
e obtidos no reconhecimento das antiguidades do distrito de Faro, efetuado pelo pioneiro 
algarvio, a quantidade de pregos, pelo menos de ferro, deveria ser em muito superior 
à encontrada. No entanto, deste material apenas encontrámos três exemplares. Quiçá 
esta disparidade encontre explicação na constante movimentação das peças algarvias 
desde o seu «achamento» até ao seu acondicionamento no então Museu Etnográfico 
Português, perdendo-se bastantes exemplares neste percurso. Importa relembrar, neste 
âmbito, especialmente porque falámos de amuletos, o carácter profilático que por vezes 
assumiam os pregos de bronze e a transição sem retorno que representa a morte (Ceei, 
2001 apud Vaquerizo Gil, 2010, p. 41), facto que já tratámos quando iniciámos o estudo 
dos materiais de Balsa, e que não se justifica repetir neste momento.

Importa sim falar ainda de alguns instrumentos para os quais, ainda que não 
tenhamos certeza da sua classificação, avançamos propostas que parecem ser as mais 
adequadas. É o caso de um provável espevitador de lucerna de bronze (fig. 94, n.° 14), 
que encontra paralelo num exemplar deTroia recolhido na sepultura 22 (Almeida, 2009, 
p. 55 e 56, estampa xxxix, n.° 188). Outro fragmento de bronze escultórico deverá ter 
pertencido a uma pequena estatueta (fig. 98, n.° 3). Corresponde a um pé esquerdo com 
sandália, de molde simples e sola fina. As correias adelgaçam-se em direção ao peito do 
pé, onde outra mais larga as sobrepõe. Lográmos identificar um fragmento idêntico, de 
maiores dimensões e descalço, proveniente do solar da Morería de Sagunto (López Bravo 
e Delaporte, 2005, p. 162, lâmina 5, n.° 10).

Além de todos os artefactos a que fizemos já referência, em Torre d'Ares, foram recolhi­
dos outros materiais metálicos, que não permitem qualquer classificação, concretamente 
19 exemplares informes e de função ou categorização indeterminada. Saliente-se, contu­
do, que alguns destes exemplares, fabricados em chumbo, poderiam estar ao serviço da
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engenharia hidráulica (Cano Ortiz e Acero Pérez, 2004, p. 381-385). Mas, objetivamente, 
nem isso se pode assegurar, tendo em conta o estado de conservação que ostentam.

No mesmo material foram identificadas um conjunto de quatro tesserae circulares 
(fig. 98, n.° 4-6). Entre as muitas funções que poderiam ter estes artefactos de clara tra­
dição grega (Engel, 1884, p. 1-4), podiam ser utilizados como peças de jogo, selos de 
insígnias ou bilhetes de edifícios públicos. As tesserae podiam, contudo, assumir outras 
formas e serem fabricadas com outros materiais, como o comprovam as tesserae lusoriae 
de Ampúrias (Balil Illana, 1987), as tesserae paganicae (Encarnação, 2009; Beltrán Lloris, 
2010), as tesserae hospitalis (Illarregui Gómez e Sarabia Rogina, 2008; Illarregui Gómez, 
2010) ou ainda as tesserae sprintia (McGinn, 2004). Não obstante, parece que cada um 
destes assumiu diferentes funções.

As tesserae circulares de chumbo são, talvez, as que mais dúvidas suscitam na hora de 
lhes atribuir uma utilidade. Esta hesitação é potenciada tanto pela pouca divulgação de 
paralelos, como pela ausência de contextos que permitam discutir sobre a sua função ou 
funções. Caso raro é a tesserae de chumbo publicada por Lázaro Lagóstena Barrios (1993, 
p. 308 e 309), achada em Puente Melchior, em Cádis, que o autor não hesita em referir 
que seria utilizada como ingresso em um estabelecimento de banhos, devido à leitura da 
inscrição numa das faces, encimando um golfinho.

Entre os quatro exemplares identificados em Balsa, também encontramos um golfinho 
num deles (n.° 4). Todavia, não arriscamos a sua associação a um bilhete de controlo de 
um qualquer estabelecimento de banhos, mesmo parecendo ter uma inscrição ilegível na 
face oposta. Outra ostenta apenas uma cruz numa das faces (n.° 5), facto, aliás, bastante 
comum tanto nas tesserae gregas, como nas romanas. Mais raro parece ser o exemplar 
onde foi impressa uma ave (n.° 6), que poderá corresponder a um pelicano. Outro ainda 
é completamente ilegível.

Estes artefactos eram de fabrico muito simples e, porventura, similar ao das moedas 
(Gonzalbes e Ripolles, 2003). O chumbo, ainda em estado líquido, era vertido para um 
molde circular. Após solidificar o suficiente, eram utilizados selos com os quais se impri­
miam os símbolos, seja nas duas faces ou em apenas uma. Quando eram gravadas as duas 
faces, uma delas tem sempre os relevos mais esbatidos, como acontece com o exemplar 
com o golfinho, em que a inscrição foi calcada quando efetuaram a segunda gravação.

Aproveitando a vasta exposição dos artefactos metálicos deste sítio algarvio, parece 
ser o momento de fazer algumas referências à numismática. Desde logo é evidente que 
foram recolhidas moedas durante a abertura das dezenas de sepulturas investigadas por 
Estácio da Veiga ou mesmo pelos proprietários dos terrenos. Porém, como acontece 
para a esmagadora maioria dos materiais balsenses, a ausência de contextos é um forte 
estorvo a um estudo rigoroso e detalhado sobre a morte e a sua dinâmica na cidade 
oriental do Algarve.

Parecia evidente que não podíamos adotar a estratégia utilizada para os metais que, 
segundo o Catálogo dos monumentos e objectos de arte antiga descobertos e obtidos no reconhe­
cimento das antiguidades do distrito de Faro, a maioria seria proveniente das escavações feitas 
no «campo mortuário». Assim, incluir a totalidade do conjunto monetário balsense neste 
estudo parecia desapropriado, pois, segundo o mesmo documento, e contrariamente aos 
restantes artefactos metálicos, apenas são provenientes da necrópole um restrito conjunto 
de 12 moedas romanas.
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É certo que este número poderá estar afastado da real quantidade de numismas 
recolhidos na necrópole norte. Lembramos que muitos dos materiais que Estácio da 
Veiga coletou são ofertas de proprietários locais que o presenteavam com peças cerâmicas, 
mais raramente com moedas. Por outro lado, a quantidade de materiais descritos, mais 
adequadamente aludidos, nào faz jus aos 758 materiais que vimos expondo. São todos 
argumentos que nos fazem duvidar desta restrita quantidade de moedas. No entanto, é o 
número que devemos considerar.

Outro grande inconveniente, ao qual já fizemos menção, prende-se com a identifi­
cação dos numismas recolhidos em sepulcros no vastíssimo conjunto monetário prove­
niente desta cidade romana. Como aconteceu com as lucernas, terra sigillata, cerâmica 
comum, também às moedas o pioneiro natural de Tavira atribuiu uma nomenclatura, 
geralmente «moeda de cobre», que não permite qualquer individualização. Quando Está 
cio da Veiga iniciou o trabalho da sua vida, a Carta Arqueológica do Algarve, não existia

Fig. 98 — Artefactos metálicos de Torre d’Ares, Balsa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do autor (1, 4, 5 e 6), 
cedidas pelo museu (2 e 3)
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nenhum sistema de inventariação que se adequasse à nova disciplina, que começava a 
dar os primeiros passos. O próprio só se deverá ter dado conta disso quando começa 
a engrossar o volume de materiais arqueológicos, embora tenha começado a elaborar 
um inventário no mês de março de 1977. Mas quando chegou a Torre d'Ares, a 9 de 
maio de 1977, esse registo mostrava-se insuficiente para a enumeração dos materiais 
arqueológicos que iam surgindo.

Embora se note uma certa evolução inconsciente no registo consoante vai avançan­
do no terreno, quando Estácio da Veiga elabora os inventários do Museu Archeologico 
do Algarve, fundado em 1880, insiste numa catalogação deficitária, insuficiente para 
individualizar materiais de uma mesma categoria. É certo que Estácio da Veiga desbravou 
caminho para o avanço da arqueologia portuguesa, foi pioneiro de uma disciplina que 
começava a dar os primeiros passos e teve uma visão relativamente futurista sobre o 
património arqueológico, que deveria ser acessível à comunidade. Ainda assim, com a 
evolução do conhecimento os seus registos são hoje limitados para os estudos contem­
porâneos baseados nos contextos estratoespaciais e nas tipologias materiais.

Voltando à questão de fundo, pouco podemos adiantar sobre as moedas e sua contex- 
tualização. Sabemos apenas que 12 foram recolhidas em sepulturas, oito de incineração e 
quatro de inumação, e intuímos que não deverão ultrapassar o século m. Além de no referi­
do catálogo se fazer referência a cunhagens deTibério (14-37), Cláudio (41-54) e Gordiano 
(238), conservam-se ainda no seu arquivo depositado no Museu Nacional de Arqueologia 
três fichas manuscritas pelo próprio que fazem também alusão a moedas de Domiciano 
(81-96), outra deTito (79-81), que nos parece mais corretamente uma cunhagem de Vespa- 
siano (69-79), e ainda um numisma que datou de Augusto (27 a. C.-14 d. C.). Presumimos 
que esta última moeda foi oferecida a Estácio da Veiga, pois o próprio mencionou que foi 
achada no ano de 1865 em uma sepultura. Curiosa também é a referência a um orifício 
que a moeda apresenta.

Desde logo reparamos que a cronologia que estas moedas oferecem é consensual 
com a dos restantes materiais. Por outras palavras, é por demais evidente que a necrópole 
norte terá estado em funcionamento sobretudo durante o Alto-Império, pelo menos ava­
liando os dados que possuímos. Neste sentido, quiçá seja relevante fazer ainda referência 
à moeda que, embora a ficha manuscrita por Estácio da Veiga refira Tito, pensamos ser 
uma cunhagem de Vespasiano. Temos motivos suficientes para associar este numisma a 
uma das aras funerárias que foram recolhidas na quinta de Torre d'Ares. Estácio da Veiga 
disse expressamente: «achada numa sepultura em que apareceu o monumento de AEMIL. 
CJ-1AERIDIS.» Como se sabe, foi avançada para esta ara uma datação centrada na segunda 
metade do século n, tendo por base a paleografia (Encarnação, 1984a, p. 138), bastante 
distante daquela que é acusada pelo numisma, independentemente do imperador.

A associação destes dois elementos, de cronologias tão desiguais, obrigou a olhar para 
os elementos epigráficos desde outra perspetiva. Não podemos deixar de estranhar a inexis­
tência de memoriais anteriores a meados do século n, momento em que o funcionamento 
desta necrópole deveria estar no auge. É possível que, tal como aconteceu com a ara dedica­
da a Aemilia Chaeris, pelo seu marido Caius Flavius Relatus, outros monumentos funerários 
algarvios possam ter adornado sepulcros anteriores à data que lhes foi consignada.

Além deste monumento epigráfico, outros três foram recolhidos. É desnecessário 
desmontar aqui a leitura e interpretação dos monumentos, que foram já abordados
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exaustivamente (Encarnação, 1984a, p. 137-145). Resta apenas alertar, mais uma vez, 
para a datação avançada para muitos destes memoriais, nomeadamente a placa funerária 
com o número 14945. Estas placas eram sobretudo utilizadas em monumentos aplicados 
sobre incinerações, que, apesar de ser um rito ainda em vigor no século n, foi praticado 
mais prolixamente um século antes.

Importa fazer ainda referência a uma peça que foi paulatinamente associada à necró- 
pole. Trata-se de um relevo escultórico, com figurações de ambos os lados que, segundo 
Brito Rebelo, teria aparecido em uma sepultura (Rebelo, 1880 apud Santos, 1971, p. 237). 
No entanto, a descendente de Estácio da Veiga havia já esclarecido que, em boa verdade, 
as informações do seu bisavô não atestam esta possibilidade. A legenda da planta onde 
a peça se encontra representada (n.° 35 do arquivo de Estácio da Veiga) indica apenas 
que apareceu nas proximidades de uma sepultura de tijolos. Desde logo, é evidente que 
esta informação é incompatível com a datação da eventual sepultura onde haveria sido 
achada a peça, ou seja, meados do século i (Silva, 2007, p. 50), facto contestado pela 
arquitetura da sepultura descrita na planta. Por outro lado, atendendo à peculiaridade 
da peça, estranhamos que Estácio da Veiga em momento algum lhe faça referência no 
Catalogo dos monumentos e objectos (...) do distrito de Faro, elaborado entre 1877 e 1878, e 
que corresponde, em certa medida, ao seu caderno de campo. Alude à peça apenas no in­
ventário do «Museu do Algarve», de 1885, referindo «modelo de gesso de um monumento 
em que são representados num e n'outro lado duas cabeças em relevo» (Veiga, 1885, 
p. 40). Significa, portanto, que o próprio não possuía a peça.

Por outro lado, não podemos ignorar a mais recente interpretação deste artefacto. 
Segundo Rodrigues Gonçalves, trata-se na verdade de um oscillum, que frequentemente 
ostentam temática dionisíaca, e que encontra paralelo no museu de Chiaramonti, na 
Sardenha, onde está datado da segunda metade do século ii (Gonçalves, 2007, p. 262). 
Seguramente que esta é a interpretação mais adequada, principalmente considerando 
o estilo escultórico, que em nada se aproxima da clássica escultura funerária romana 
(Carvalho, 1993-1994; López López, 1997; Garriguet Mata, 2006).

Após uma análise mais ou menos detalhada da totalidade dos materiais da necró- 
pole norte da cidade romana de Balsa, não podemos deixar de fazer alguns comentários 
pertinentes sem que, contudo, esgotemos o assunto. Estes comentários prendem-se, 
maioritariamente, com a cronologia que este espaço denuncia. Já referimos, em vários 
momentos, que os materiais recolhidos nesta necrópole evidenciavam uma maior utili­
zação durante o Alto-Império. Reiteramos, uma vez mais, essa realidade. Uma exposição 
gráfica das balizas temporais das diferentes categorias cerâmicas, dos vidros, dos líticos 
e dos artefactos metálicos (quadro 1) exibe uma concentração esmagadora durante os 
séculos i e ii, particularmente as cerâmicas comuns, as paredes finas, as lucernas e ainda os 
vidros. Em contrapartida, a partir deste momento notamos uma cada vez maior redução 
dos materiais que compunham o espólio funerário dos cidadãos balsenses. É evidente a 
existência de artefactos que permitem prolongar a utilização da necrópole até, pelo menos, 
ao século v. Não obstante, em quantidades progressivamente mais reduzidas. Refira-se que 
do século v apenas lográmos identificar um prato de terra sigillata clara C.

Perante estes dados não podemos deixar de questionar os motivos que refletem esta 
constatação no registo arqueológico, ou, inclusive, se este reflexo é fidedigno da própria 
realidade em si. As conclusões sobre este sítio são, porventura, aquelas que deverão ser
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mais ponderadas. A precariedade dos dados de campo impossibilita saber se o registo 
material reflete ou não a realidade, ou seja, se a redução do espólio é proporcional à 
diminuição dos túmulos.

Infelizmente, esta redução gradual do espólio funerário é coincidente com o momento 
em que se experimentam novos conceitos de vida, que se transladam para a própria morte. 
Com efeito, a pregação, durante os séculos m e rv, da simplicidade pode não só ter logrado 
efeitos sobre a vida, mas principalmente sobre a morte. Obviamente que a composição 
de conjuntos fúnebres, e a sua colocação junto do cadáver, não cessou precipitadamente. 
No entanto, esses conjuntos parecem ser progressivamente mais humildes, destacando-se 
materiais de uso mais comum e objetos de uso pessoal, mas sempre em quantidades di­
minutas. E, pois, possível imaginar que esta situação ocorreu em Balsa, durante o século m, 
havendo, contudo, simultaneamente cidadãos que continuavam a exercer as práticas 
tradicionais. No século iv, essa redução do espólio funéreo é ainda mais evidente.
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Com base no estudo dos materiais, podemos, portanto, afirmar que este espaço 
cemiterial foi sendo gradualmente abandonado a partir de final do século n ou meados 
do in. Nào obstante, estas conclusões podem ser enganadoras e a necrópole norte desta 
cidade pode ter continuado a ser utilizada por balsenses, cada vez mais preocupados com 
a simplicidade na morte, como apregoava a nova fé. Lembramos, neste âmbito, a necrópo­
le recentemente escavada nos arredores de Faro, em que, apenas uma dezena das cerca de 
70 sepulturas, permitiu recolha de espólio depositado junto dos cadáveres. Como veremos, 
a necrópole do ager ossonobense enquadra-se neste momento de progressiva redução dos 
materiais funerários.

Talvez devamos ter ainda em consideração que este momento, tão visível na arqueo­
logia da morte, é coincidente com um momento de retração económica (Hopkins, 1980; 
Bustamante Álvarez, Pérez Macias e Martins, 2008; Chie Garcia, 1991, 2004a, 2005, 2010), 
que, de alguma forma, deverá ter contribuído também para este despojar do finado. 
A grande problemática, contudo, reside no facto de ser praticamente impossível escolher 
qual dos fatores condicionou os resultados que a análise do espólio proporcionou. Aguar­
demos, contudo, pela análise da totalidade dos sítios para que, com base nos dados de ou­
tras áreas cemiteriais, possamos avançar com hipóteses mais substanciais na interpretação 
de uma realidade que nos escapa, concretamente se a redução dos materiais arqueológicos 
ocorreu, ou não, paralelamente à diminuição dos enterramentos.

Já abordamos sucintamente a problemática que envolve a localização dos espaços 
da morte a oriente da cidade romana de Balsa (fig. 34). Esta problemática impede saber 
se podemos associar, ou não, a denominada necrópole de Pedras d'el Rei à necrópole 
oriental da cidade balsense, situação que deve ser ponderada. Com mais certeza, contudo, 
associamos as sepulturas da Quinta das Antas com as da Quinta do Arroio (CNS 7587), 
correspondendo, ambas, à necrópole oriental da cidade romana.

Quando escrevemos sobre Pedras d'el Rei, aproveitámos para apresentar o quadro 
toponímico da área, bem delimitado pela existência de três Ribeiras, a das Antas, a da 
Chareca e a do Arroio. Assim, é desnecessário repetir aquilo que foi avançado poucas 
páginas atrás. Importa sim, referir os motivos que nos levam a considerar as sepulturas da 
Quinta das Antas e da Quinta do Arroio como pertencentes ao mesmo espaço sepulcral. 
Sobre a Quinta das Antas, desde logo é evidente que esta quinta estava localizada junto 
à Quinta da Torre d'Ares (Santos, 1971, p. 281; Viegas, 2011, p. 259-262), provavelmente 
entre a Ribeira das Antas e a Ribeira da Chareca. Não obstante, não é entre estas duas 
ribeiras que a necrópole vem sendo localizada.

Infelizmente, Estácio da Veiga não nos deixou quaisquer indicações da localização 
das intervenções que efetuou em sítios romanos entre Castro Marim e Loulé Velho. Foi 
a sua descendente, Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos Santos, que acabaria por 
interpretar muitos dos seus manuscritos e plantas encomendadas a Tavares Bello. Não 
pretendemos reiterar muito do que foi já escrito sobre a história da investigação do sítio, 
estado da arte ou diferentes interpretações. No entanto, importa remeter para algumas
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interpretações que justificam o que foi dito, e que será dito ainda, sobre a localização da 
necrópole da Quinta das Antas.

A planta reproduzida em Arqueologia Romana do Algarve (Santos, 1971, fig. 113), 
elaborada no século xix para representar as contíguas quintas que tratamos, mostra clara­
mente as Ribeiras das Amas e da Chareca. Na margem esquerda da última linha de água, 
Estácio da Veiga fez representar uma mancha de cruzes que Maria Luísa não duvida em 
interpretar como sendo a necrópole da Quinta das Antas. No entanto esta leitura implica 
bastantes problemáticas que contrariam, por um lado, a sua interpretação e, por outro, a 
sua localização.

Sobre a sua interpretação, Maria Luísa é a primeira a admitir que Estácio da Veiga 
identifica a mancha de cruzes com um tanque representado no centro da planta, asso­
ciados através da letra A. Assim, parece provável que esta área corresponda, com efeito, à 
localização desse tanque e não da necrópole. Mas, supondo que corresponde à necrópole, 
parece errada a sua localização na Quinta das Antas, ajustando-se sim à Quinta do Arroio. 
Aliás, o desenho está claramente intitulado como «planta das antiguidades romanas ob­
servadas nas contíguas Quintas das Antas [...] e na do Arroio [...], separadas d'aquela pela 
Ribeira da Chareca» (planta n.° 36) e, estando a mancha de cruzes no extremo direito do 
desenho, parece evidente que está representada na Quinta do Arroio. Assim, não parece 
razoável discutir acerca do limite das quintas ou sobre a localização da referida mancha.

Outro argumento dá consistência a que a área nuclear da necrópole oriental de Balsa 
não esteja localizada na margem esquerda da dita ribeira. Estácio da Veiga apenas terá 
explorado um par de sepulturas naquela que é já a Quinta do Arroio. Parece evidente 
que, como terá acontecido com o topónimo de Pedras d'el Rei, terão existido bastantes 
equívocos com a toponímia local. Efetivamente, segundo o Catalogo dos monumentos e 
objectos de arte antiga descobertos e obtidos no reconhecimento das antiguidades do distrito de 
Faro, Estácio da Veiga apenas em duas ocasiões fez referência a «ossos extraídos de uma 
sepultura» (Veiga, 1878, p. 88). Aparentemente, os materiais que refere como provenien­
tes de sepulturas ter-lhe-ão sido oferecidos pelos proprietários dos terrenos das quintas. 
O que estranhamos, contudo, é que a maioria dos materiais lhe tenha sido oferecida pelo 
proprietário da Quinta das Antas. Refletindo ainda sobre o título da planta encomen­
dada e sobre a localização da mancha de cruzes, seria de supor que os materiais fossem 
oferecidos pelo proprietário da Quinta do Arroio. Quiçá possamos supor que os limites 
ocidentais desta necrópole tenham ultrapassado a linha de água ou então que os limites 
das duas quintas não estão separados por esta, o que parece improvável e contraria aquilo 
que afirmou o pioneiro na planta. Além do mais, Estácio é natural deste concelho e primo 
do proprietário da Quinta delorre d'Ares sendo, portanto, improvável que se equivocasse 
nos limites de propriedade.

Além de, como veremos adiante, a maioria dos materiais serem provenientes de ex­
plorações de contextos habitacionais, ou outros que não sepulcrais, em momento algum 
Estácio da Veiga classifica este local como «cemitério romano» (idem, p. 89), expressão 
que aplica claramente para a Quinta do Arroio. Não devemos pensar, contudo, que este 
explorador abriu túmulos nesse local. A expressão utilizada baseia-se nas explorações le­
vadas a efeito porleixeira de Aragão, anos antes. Estácio da Veiga limitou-se a recolher um 
memorial deixado por Teixeira de Aragão e a escavar uma sepultura, aparentemente, isenta 
óe mobiliário fúnebre. Maria Luísa Veiga dos Santos pensava já que a área assinalada
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por Estácio da Veiga, na margem esquerda da Ribeira da Chareca, correspondia quer à 
localização da necrópole da Quinta das Antas quer à da Quinta do Arroio, ainda que em 
momento algum o tenha deixado claro.

Partindo da análise destes dados, a localização da necrópole oriental de Balsa dever- 
-se-á verificar entre a Ribeira da Chareca e a Ribeira do Arroio, podendo mesmo ultrapas­
sar as linhas de água tanto para oriente como para ocidente. Pinho Leal viria também a 
fazer referência a uma desmesurada quantidade de sepulturas romanas na propriedade 
do senhor Francisco Simão da Cunha (1880, p. 504), proprietário da Quinta do Arroio, 
referência que foi considerada exagerada e sem apoio científico (Santos, 1972, p. 321), 
referindo-se, talvez, à exploração de Teixeira de Aragão.

A comprovar que toda a área, entre as duas ribeiras, estaria destinada a receber o cadá­
ver dos cidadãos balsenses está a identificação de sepulturas junto à margem da Ribeira do 
Arroio, reconhecimento que ocorreu durante o acompanhamento arqueológico da obra 
«Sistema Interceptor de Almargem (concelho deTavira)» (Cunha, 2006). Tivemos oportu­
nidade de prospetar a área compreendida entre as duas ribeiras e confirmámos que, com 
efeito, toda a área está coberta de abundantes materiais arqueológicos, principalmente 
cerâmica de paredes finas e vidros (Pereira, 2011, p. 20-22).

É evidente que aqui se encontra a necrópole oriental da cidade balsense. Embora não 
saibamos concretamente quais são as suas balizas, marca claramente um dos limites da 
cidade. É possível que os limites da cidade se estendessem até à Ribeira do Arroio, como 
foi já proposto (Silva, 2007), mas seguramente que o pomerium se localizaria antes do 
limite mais próximo da necrópole oriental, pois as necrópoles nunca se implantavam 
no interior das muralhas. A título de exemplo, em Mérida foram identificadas sepulturas 
junto a edifícios lúdicos (Bejarano Ossório, 2004), realidade que poderá ser extrapolada 
para a urbe balsense.

É possível admitir que existia uma terceira necrópole nos limites externos da cidade, 
a ocidente. No entanto, os limites ocidentais não estão tão claros e não se tem conheci­
mento de notícias de identificação de sepulturas na margem direita da Ribeira da Luz, 
linha hidrográfica que deverá marcar o tal limite e onde foi proposta a localização do 
porto da cidade (Mantas, 2004, p. 450). Mas a coincidência de duas funcionalidades 
distintas, no mesmo espaço, não seria, contudo, inédita (Giles Pacheco e Mata Almonte, 
2001). A área mais próxima onde se reconheceram sepulturas romanas foi o Sítio do 
Pinheiro, que está consideravelmente afastado da Ribeira da Luz, devendo, portanto, 
corresponder a uma necrópole de alguma villa suburbana. Sobre este sítio trataremos 
adiante, passando agora à análise dos materiais recolhidos na Quinta das Antas, primeiro, 
e na Quinta do Arroio, depois.

Da Quinta das Antas, localizámos um total de 18 peças. Como avançámos já, a maio­
ria não é proveniente de contextos funerários. Destes, Estácio da Veiga apenas faz referência 
a uma urna de chumbo recolhida pelo proprietário, a elementos de estatuária compilada 
durante as escavações efetuadas, assim como a um prato, a uma «botija» e a um osso 
trabalhado que, na verdade, corresponde a um elemento de dobradiça. Podemos afirmar 
que, do total apresentado, apenas cinco peças são seguramente provenientes de sepulturas. 
Refira-se, ainda, que duas delas foram oferecidas por Teixeira de Aragão a Estácio da Veiga, 
que ora dá a entender que explorou a necrópole junto aos terrenos das Antas (Aragão, 
1868, p. 11), ora afirma que foi explorada nos terrenos das Antas (Aragão, 1896, p. 56).
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Aliás, deverá ser esta a intervenção que Pinho Leal diz ter sido efetuada e onde apareceram 
cerca de três centenares de sepulturas (Leal, 1880, p. 504). Note-se que este autor a localiza, 
sem quaisquer reticências, na propriedade do Arroio.

Analisemos os materiais por ordem cronológica de achado. A primeira peça de que 
temos conhecimento é a urna de chumbo (fig. 99) oferecida a Estácio da Veiga e que o 
próprio afirma «que continha ossos de pessoa de tenra idade» (op. cit., p. 88). Trata-se de 
uma uma cinerária destinada a conter os restos de uma incineração, que terá sido confun­
dida com uma inumação de uma criança (lembramos que as crianças que não eram ainda 
regidas pelo ius pontificium não tinham direito a incineração). Tem forma paralelepipedal 
retangular, conservando ainda a respetiva tampa, sendo idêntica a outra achada em contexto 
na cidade de Colonia Patrícia (Garcia Benavente e Carrasco Goméz, 2004; Garcia Matamala, 
Martin Urdíroz e Moreno Romero, 2005). O fabrico da uma terá sido realizado a partir de 
uma superfície plana cortada em cruz grega, modelada até atingir a forma paralelepipédi- 
ca, e com um acabamento de fusão nas arestas laterais, de que ainda apresenta vestígios. 
Durante os séculos i e n era frequente, principalmente em necrópoles urbanas, a utilização 
de contentores plúmbeos para a contenção das cinzas, quer diretamente depositadas em 
contacto com o chumbo, quer no interior de vasos cerâmicos que depois se inseriam nos 
contentores de chumbo, embora o caso algarvio pareça corresponder ao primeiro. Estas 
realidades estão documentadas por toda a província da Bética (Lopéz de la Ordem, 2003).

Outros materiais foram recolhidos ou oferecidos a Estácio da Veiga, nomeadamente 
uma tigela de ceràmica comum produzida no vale do Guadalquivir (fig. 100, n.° 1), 
um elemento de dobradiça em osso (n.° 2), um jarro de cerâmica comum (n.° 3), uma 
colher de vidro (n.° 4), um fundo de vidro (n.° 5), pregos de bronze, anzóis de bronze e 
fragmentos de placas de mármore, que, contudo, não compunham conjuntos funerários. 
Saliente-se, ainda assim, a existência de um elemento de mobiliário (n.° 6) exatamente 
igual àqueles identificados na necrópole norte. A presença deste adereço nesta necrópole 
confirma a sua relação direta com a urbe balsense. Restam, portanto, as duas peças que 
foram oferecidas a Estácio da Veiga por Teixeira de Aragão.

Já abordámos a aparente elevada extensão de terreno que o médico, natural de Lisboa, 
terá explorado, coligindo um considerável conjunto de materiais arqueológicos e do qual 
desconhecemos o paradeiro. Dos muitos artefactos que este foi reunindo, poucos foram 
oferecidos a Estácio da Veiga, entre os quais se contam um espelho circular decorado 
com círculos concêntricos e com orifícios em redor, por vezes entalhados, e com pega 
abalaustrada (fig. 100, n.° 8) e um oricularium specillum (n.° 7). Já notámos a supremacia 
destes espelhos durante os séculos i e n, associados a sepulturas de incineração, momento 
após o qual o espólio funerário em geral começa a perder representatividade no rito da 
morte, não significando o abandono da utilização destes utensílios em vida. Desconhece­
mos, inclusive, se os materiais que Teixeira de Aragão apresenta no relatório (1868) são a 
totalidade do que exumou, uma vez que a publicação inviabiliza uma análise através das 
descrições ou representações gráficas.

Poucos anos depois, também Pereira Botto terá sido agraciado com a oferta de um 
conjunto de materiais para o museu que dirigia (1896), o Museu Arqueológico e Lapidar 
Infante D. Henrique, de Faro. Os materiais referidos foram recolhidos numa sepultura 
pelo proprietário da Quinta das Antas, que os ofereceu ao museu de Faro (ibidem, p. 152). 
O cónego algarvio publica-os no mesmo ano, datando-os da primeira metade do século i,
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Fig 99 — Urna de chumbo oferecida a Estácio da Veiga. Fotografia cedida pelo Museu 
Nacional de Arqueologia, Lisboa.

tZ’

datação obtida pela presença de uma 
moeda tiberiana. Entre o espólio ofereci­
do, estão três unguentários do tipo Isings 
8, um dos tipos mais frequentes nas sepul­
turas da cidade romana de Balsa (Alarcào, 
1970, p. 254; Nolen, 1994, p. 175 e 176), 
com uma cronologia maioritariamente 
do século i (Isings, 1957, p. 24), embora 
seja provável que alguns possam ser re­
colhidos em contextos de início do sécu­
lo 11 (Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 44). 
Além destes, foram ainda reconhecidos 
um unguentário da forma Isings 82A1 e 
outro do tipo 82A2 da mesma tipologia. 
As duas formas convivem, ainda que 
a primeira possa ser ligeiramente mais 
antiga. O grande sucesso que tiveram 
durante o Alto-Império auferiu-lhe uma 

baliza cronológica bastante dilatada, especialmente no segundo caso, que se pode esten­
der desde a segunda metade do século i (Alarcào, 1970, p. 252 e 253), até pleno século n 
ou mesmo início do século m (Cruz, 2009b, p. 80 e 81). Os instrumentos de bronze, um 
alfinete de cabelo e uma pinça, oferecem a mesma datação alto-imperial. No entanto, a 
presença de uma lucema da série de disco, de produção local/regional, obriga a ponderar 
uma cronologia exclusiva em momento avançado do século n, contrariando a proposta de 
Pereira Botto e a datação do numisma. Não é inédita a presença de moedas consideravel­
mente mais antigas num enterramento (Gonçalves, 2012, p. 94 e 95), porque, mais que 
valor monetário, tem uma forte carga simbólica.

Finalmente, da Quinta das Antas são ainda provenientes um unguentário do tipo 
82A2 de Isings (n.° 9), tipo sobre o qual já abordámos tanto as características morfológi­
cas como cronológicas, e um potinho de morfologia, aparentemente, própria da região, 
forma sobre a qual já tivemos oportunidade de nos debruçar (n.° 10). Lembramos, ainda 
assim, que parecem imitar a forma xui de cerâmica de paredes finas, não se tratando, 
portanto, de urnas cinerárias. Este par de recipientes foi oferecido por Francisco Rodrigues 
Passos, por intermédio de Bernardino Barbosa, que refere a recolha de moedas juntamente 
com estas peças, mas das quais não dá notícia sobre o paradeiro.

Antes de avançar para a análise dos materiais exumados na propriedade da Quinta 
do Arroio, não podemos deixar de notar que a totalidade do material recolhido na área 
mais próxima dos limites da cidade acusa uma cronologia exclusivamente alto-imperial, 
ao contrário do que se verificou para Pedras d'el Rei. Supondo que a área entre estes sítios 
corresponde à necrópole oriental da cidade, não causa qualquer surpresa esta realidade, 
sendo, pelo contrário, mais um argumento em defesa de uma extensa necrópole que 
extravasa os limites naturais hídricos, as ribeiras. Como em qualquer necrópole urbana, 
geralmente as sepulturas mais antigas são aquelas que se localizam junto aos limites da 
cidade, estando, as mais recentes, mais afastadas. Vejamos, contudo, qual a cronologia 
que oferecem os materiais do Arroio.
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100 _ Materiais provenientes da Quinta das Antas, Torre d'Ares, Balsa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do autor.
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Infelizmente, como foi já referido, a quase totalidade das sepulturas foram exploradas 
por Teixeira de Aragão, que ofereceu apenas três peças a Estácio da Veiga: o espelho e a 
sonda de ouvido, aos quais se pode juntar a balança (fig. 87). Aragão publicou os trabalhos 
que desenvolveu na área, mas os dados são insuficientes para analisar, dignamente, tanto os 
materiais (cerca de uma centena), como a dinâmica da necrópole. Entre o espólio recolhi­
do, Teixeira de Aragão refere 3 fragmentos de ânforas, 15 cerâmicas, 9 lucemas, 17 vidros, 
1 golfinho de âmbar, 6 artefactos de osso, 13 de metal e abundantes pregos, o espelho, 
26 moedas e uma lápide funerária (Aragão, 1868). A abundância do material espelha a 
dimensão da intervenção, 70 metros de comprimento por 16 de largura (ibidem, p. 13).

No Museu Nacional de Arqueologia estão apenas um conjunto de quatro peças 
provenientes desta necrópole, concretamente uma ligulae de bronze (fig. 101, n.° 1), um 
prego (n.° 2) e duas placas funerárias, uma dedicada a Alba Nereis (n.° 3), de 60 anos 
(Encarnação, 1984a, p. 139 e 140), a outra dedicada a Domício Festo (ibidem, p. 141 e 
142). Nenhum destes artefactos foi recuperado pelo pioneiro, tendo sido achados pelo 
proprietário, Simão da Cunha, que as ofereceu ao tavirense. A cronologia do conjunto 
aponta para um momento balizado entre o final do século i e o século n.
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Fig. 101 — Materiais provenientes da Quinta do Arroio, Torre d'Ares, Balsa. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa Fotografia 
do autor (1 e 2), cedida pelo museu (3), acervo fotográfico Estácio da Veiga (4).
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No Sítio do Pinheiro (CNS 942) há notícias da existência de enterramentos que 
sugerem a localização, nesse local, de uma necrópole romana (fig. 28 e 34). Infelizmente, 
como acontece para a maioria dos espaços funerários romanos algarvios, os dados são 
escassos e insuficientes para apresentar conclusões úteis para o estudo dos espaços da 
morte. As informações divulgadas por Maria Luísa Estácio da Veiga (1972, p. 302-304) 
são, ainda hoje, atuais, pois nada de novo foi possível acrescentar aos dados conhecidos 
desde então.

Deste local é proveniente o balsamário de bronze (fig. 102) que foi descoberto na dé­
cada de 20 do século passado pelo proprietário do terreno e oferecido ao Museu Nacional 
de Arqueologia, por intermédio de Bernardino Barbosa. Utilizando a descrição efetuada 
por Luísa Guerreiro, trata-se de um:

«Balsamário em forma de busto, de fundição oca, representando um jovem fau­
no, sugerido pelas excrescências em forma de orelhas de caprino na zona auricular, 
contentor de líquidos ou de pó. A cabeça está envolvida por uma farta cabeleira, 
disposta em grandes e grossas mechas de cabelo, sobrepostas e onduladas; uma fiada 
de caracóis, com pontas pendentes, circunda a face e dirige-se para a nuca. Rosto 
imberbe, de rasgos juvenis e feições serenas: olhos grandes, com íris perfurada; origi­
nalmente deveriam estar incrustados com pasta vítrea ou metal nobre. O nariz é reto, 
os lábios entreabertos e as arcadas supraciliares pronunciadas. No alto da cabeça, 
um orifício arredondado servia de abertura do recipiente. Na parte posterior desta 
abertura subsistem vestígios de charneira onde se inseria uma tampa. Na zona dos

Refira-se ainda a existência de outra placa funerária depositada no Museu do Paço 
Ducal de Vila Viçosa, dedicada a Ploce Catula, de 40 anos (Encarnação, 1984a, p. 145 e 
146), e que oferece a mesma baliza cronológica.

O desconhecimento do paradeiro dos materiais recolhidos na área localizada entre a 
Quinta das Antas e as Pedras d'el Rei (fig. 100, n.° 4), e a impossibilidade da sua análise 
detalhada, veta quaisquer ilações que possamos avançar. Continuamos sem saber se as 
sepulturas que aí se localizam, ou localizaram, abrangem os dois âmbitos cronológicos, 
os que foram constatados na Quinta das Antas e nas Pedras d'el Rei. Estamos convencidos 
que essa será a realidade. Os enterramentos que se localizam no Arroio deverão balizar-se 
nos séculos n e ui, incluindo o último momento de utilização na área mais próxima à 
cidade, as Antas, e o primeiro da área mais afastada, as Pedras d'el Rei. Vemos também 
vetada a possibilidade de confirmar, ou não, se a necrópole oriental desta cidade romana 
terá, com efeito, ultrapassado os limites das duas ribeiras.

É evidente a emergente necessidade de um projeto, ou pelo menos de trabalhos de 
minimização de impacto, que procurem proteger, compreender e divulgar este importan­
te sítio arqueológico algarvio. Ainda nos dias de hoje, constatamos frequentes atentados 
contra o património português, feitos completamente à revelia e sem qualquer controle 
estatal ou municipal, realidade que, aliás, pudemos constatar no sítio do Arroio.
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Fig. 102 — Balsamário de bronze proveniente da Quinta do Pinheiro, 
Tavira. Fotografia do autor.

Os balsamários antropomórficos são considera­
velmente frequentes no centro e sul peninsular, com 
uma especial concentração na capital da província 
da Lusitânia (Pozo Rodríguez, 1988, p. 295, fig. 11). 
A funcionalidade destes utensílios sempre foi viva­
mente discutida, excluindo-se, a partir do estudo de 
Salvador Pozo Rodríguez, a sua utilização como tintei­
ro, como vertedores de líquidos ou queima perfumes 
(ibidem, p. 277). A proposta mais consensual, e com a 
qual concordamos, foi inicialmente avançada por Peter 
Goessler (1928). Este artefacto, sem bico vertedor, ser­
via como incensário funebre, aliás, função comprovada 
em Plínio (Naturalis Historiae, xm, 1 e 20). Com efeito, 
e para além deste exemplar, são frequentes as peças 
recolhidas em contextos funerários, como são os casos 

de Munígua ou os columbários de Mérida (Pozo Rodríguez, 1988, p. 277; Egea Vivancos, 
1999; Márquez Pérez, 2006). Ainda assim, outras funções podem ser atribuídas a estes 
recipientes (Hatt, 1961, p. 146), que representam, maioritariamente, bustos negroides.

Como foi já sabiamente assinalado, a ausência destes artefactos entre o espólio 
brónzeo das cidades de Pompeia ou Herculano atesta a sua inexistência durante o século i 
(Pozo Rodríguez, 1988, p. 279). A maioria dos contextos, quando existentes, remete para 
uma clara predominância produtiva durante o século n, que se poderá estender ao século 
seguinte (Coarelli, 1961, p. 178). O que não parece ficar claro é se esta continuidade 
se deve à amortização de uso dos da centúria anterior, ou se estes existiam no século ui 
porque a produção continuou, ainda que mais desfalcada.

Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos Santos teve oportunidade de observar pes­
soalmente outras quatro peças cerâmicas, à época em posse do proprietário do terreno, e 
que foram exumadas na necrópole romana do Pinheiro. No entanto, a autora não avança 
classificações tipológicas, nem cronológicas. Apenas refere que, do conjunto, somente 
uma peça parece ser de cronologia romana (1972, p. 303), sendo a fotografia publicada 
insuficiente para a analisar.

Foi já colocada a possibilidade de esta necrópole corresponder à necrópole ocidental 
da cidade de Balsa (Viegas, 2011, p. 284). Contudo, a considerável distância aos limites da 
cidade inviabiliza tal possibilidade. Por ora, a melhor interpretação deste espaço concorda 
com aquela que foi feita para a necrópole da Quinta do Trindade, ou seja, uma necrópole 
de uma uilla suburbana.
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temporais possui duas argolas fixas onde se encai­
xavam as extremidades da asa. No torso, nu, ostenta 
em diagonal a nébride, ou znébris', ou pele de animal 
(símbolo báquico), presa ao ombro esquerdo por um 
laço que deixa cair para trás uma ponta em franja ou 
crina, e para a frente uma pata da nébride. Falta-lhe 
a lâmina de base e o pedestal.» (Ficha descritiva do 
Museu Nacional de Arqueologia.)

1
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Este sítio (CNS 943) foi inicialmente dado a conhecer por Femandes Mascarenhas 
(1967, p. 29-32), que o identificou, de imediato, como uma necrópole romana (fig. 28). 
Embora não tenha concretizado qualquer intervenção arqueológica no local, foi-lhe 
possível observar alguns materiais provenientes de uma sepultura de incineração, nomea- 
damente um unguentário de vidro translúcido esverdeado.

A sepultura era quadrada e construída com laterae, possivelmente de tipo lydion (Fer- 
nãndez Ochoa, Morillo Cerdán e Zarzalejos Prieto, 1999, p. 300), contendo no centro as 
cinzas do cadáver e restos do referido unguentário (Mascarenhas, 1967, p. 30), estando 
selada com uma pesada laje de pedra. Este tipo de sepultura é bastante comum no mundo 
funerário romano, estando perfeilamente documentado em Mérida, na necrópole que la­
deia o circo romano e onde convive com sepulturas de inumação (Bejarano Osório, 2004, 
p. 141, fig. 10). Tal como acontece no caso do Morgado da Dona Menga, também na capital 
da Lusitânia as sepulturas são tapadas com laje de pedra (ibidem). No caso emeritense, a 
necrópole foi datada entre meados do século 1 e final do século 11 (ibidem, p. 151).

Também em Huelva se pode encontrar este tipo de sepulturas de incineração, contu­
do, com ligeiras diferenças tipológicas. Neste caso, trata-se de sepulturas quadrangulares 
de incineração, mas estão cobertas com tegulae formando telhado em duas águas (Castilla 
Reyes, Haro Ordónez e López Domínguez, 2003, p. 508 e 509), cobertura também iden­
tificada em Málaga (Jímenez Salvador, 2002; Palomo Laburu et al., 2002; Palomo Laburu, 
Ferrando de la Lama e Fernández Rodríguez, 2003; López Tito e Salado Escano, 2010; 
Gestoso Morote e López Rodríguez, 2010) e ainda em Mérida (Nogales Basarrate e Márquez 
Pérez, 2002; Márquez Pérez, Sánchez Barrero e Edmondson, 2007). Embora possam ser 
arquiteturalmente distintos, estes enterramentos poderão ser, contudo, contemporâneos 
do identificado no sítio algarvio.

Como dizíamos, embora Femandes Mascarenhas apenas tenha documentado pes­
soalmente vestígios de uma sepultura de incineração, teve a confirmação por parte dos 
trabalhadores dos terrenos que, com frequência, surgiam muitas sepulturas com ossadas 
que eram, entretanto, destruídas (Mascarenhas, 1967, p. 29). Refere ainda que algumas 
continham espólio funerário, nomeadamente brincos de metal.

Do espólio funerário resultante destas destruições nada se sabe. Como aconteceu com 
muitos outros materiais, também estes terminaram em mãos de privados, que não per­
mitem que se lhes tenha acesso, o que torna impossível uma leitura cronológica apurada.

Mais recentemente, no ano de 1995, o sítio foi alvo de uma intervenção arqueoló­
gica de salvamento (processo S-00943). Aquando da abertura de uma vala num terreno 
agrícola terá aparecido uma sepultura de inumação que o proprietário não se inibiu de 
abrir e escrutar. Além de adulterar profundamente o contexto em que se encontravam os 
materiais, impossibilitou uma leitura diacrónica dos estratos relacionados com a cons­
trução do sepulcro. A referida intervenção de salvamento limitou-se, pois, a minimizar 
o resultado do impacto negativo da ambição humana (Mendes, 2000). Somente após a 
escavação da sepultura de inumação o proprietário terá, por fim, cedido os materiais que 
retirou do sepulcro.

A sepultura é constituída por uma caixa de tijolos nas paredes e na base, com a parti­
cularidade de estar coberta por três grandes blocos pétreos. O arqueólogo refere ainda que
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Fig 103 — Copo de vidro proveniente de 
uma sepultura de Dona Menga, Tavira 
Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. 
Desenho do autor

a estrutura estava delimitada por tegulae, ainda que a observação das fo­
tografias do relatório permita admitir a possibilidade de estas terem feito 
parte de outra sepultura de telhado em duas águas, que se encontraria 
nas suas proximidades (Mendes, 2000), ou mesmo se o telhado de duas 
águas não estaria sobre o túmulo, entretanto descoberto, como acontece 
em sepulturas cordubenses (Sanchez Ramos, 2006, p. 210, tipo 33) ou 
hispalensis (Fournier Pu li do, 2010).

Curioso ainda é o facto de esta sepultura conter um pequeno nicho 
interno, onde foi recolhido o copo de vidro (fig. 103), reminiscência 
dos típicos nichos presentes em tantos mausoléus romanos de datação 
coeva, como é o caso de um dos mausoléus da villa romana de Pisões 
(Pereira, Soares e Soares, 2013), ou ainda dos conhecidos columbários 
de Cádis onde eram colocadas as urnas (Corzo Sánchez, 1992, p. 275).

A cabeça do finado descansava sobre um itnbrex. É ainda referido 
que na superfície do túmulo ter-se-á construído um empedrado, como 
memorial. Com efeito, a complexidade arquitetónica deste enterramento 
comprova as propostas avançadas (Mendes, 1999, p. 220).

Sobre o estudo dos materiais não pretendemos estender-nos dema­
siado. Encontram-se já divulgados e devidamente analisados, motivo pelo qual é dispen­
sável a sua repetição.

Importa ainda referir que, tal como aconteceu com Fernandes Mascarenhas, também 
aquando a última intervenção no local o proprietário admitiu que no tempo de seu pai 
ter-se-iam descoberto várias sepulturas a uma dezena de metros de onde se achou esta.
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Próximo do Monte da Torre, encontra-se a necrópole romana do Paúl (CNS 945), um 
dos sítios paradigmáticos do Algarve romano, ainda que a informação disponível não seja 
a desejável tendo em conta os achados aí efetuados em explorações antigas.

Objetivamente conhecem-se muito superficialmente os trabalhos que Estácio da 
Veiga aí efetuou, e que nunca viria a publicar, apesar de a informação ter sido, mais tarde, 
reproduzida sucintamente pela sua descendente, tendo por base os apontamentos e 
inventários elaborados pelo bisavô (Santos, 1972, p. 297 e s.).

Localiza-se na margem direita da Ribeira da Asseca (fig. 28), área que deveria corres­
ponder, na Antiguidade, ao extremo mais interior onde deveria chegar um largo caudal 
de água. Esta localização deverá ter-lhe permitido uma confortável navegabilidade de pe­
quenas embarcações até ao litoral, através do Rio Séqua. Refletindo sobre esta localização, 
compreendemos o porquê da importância que vem sendo atribuída ao local, sem que, 
contudo, tenha desempenhado um papel primordial como porto comercial de acesso ao 
interior algarvio. Caso tivesse assumido tal papel, a sua evolução teria alcançado outra 
tipologia no âmbito da rede de povoamento do extremo sul da província da Lusitânia.

Não obstante a subsistência deste local à sombra da cidade de Balsa, deverá ter logra­
do uma considerável importância espelhada na quantidade e, sobretudo, qualidade dos
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materiais que foram recuperados por Estácio da Veiga. Embora nào saibamos os motivos 
que o impulsionaram a classificar este local como uma «povoação extinta» (Veiga, 1887, 
p. 505; Santos, 1972, p. 297), o certo é que analisando os seus apontamentos e o Catalogo 
dos monumentos e objectos [...] do distrito de Faro não encontramos qualquer indicação de 
que o investigador aí tenha escavado tais contextos. A página 92 desse documento apenas 
contém informação sobre a exploração que efetuou sobre um conjunto conjeturável de 
três inumações, à qual se somou outra de materiais que documentou e que estavam em 
posse do proprietário do terreno, Francisco Marques Freire. Não temos, portanto, qual­
quer informação que nos permita argumentar mais satisfatoriamente sobre a tipologia 
da ocupação.

Mais recentemente tem-se referido o aparecimento de materiais na área que Estácio 
da Veiga terá explorado (Silva, 2011, p. 19) sem qualquer rigor ou controle científico. 
Aliás, o mesmo autor faz referência à existência de «duas necrópoles distintas de dimen­
sões consideráveis, para além de outras mais pequenas ou sepulturas isoladas» (ibidemj, 
tendo por base a dispersão de achados funerários sem que, contudo, especifique a que 
achados se refere. Não é referida, sequer, a distância entre cada uma destas realidades, 
o que poderia contribuir para o esclarecimento de se, com efeito, se trata de diferentes 
espaços da morte ou, pelo contrário, estamos perante uma única necrópole de dimensões 
alargadas, potenciada pela proximidade da cidade romana de Balsa, realidade que nos 
parece provável.

Os paralelos para esta realidade poderão ser encontrados na área periurbana de 
Ossonoba que, em época romana, gozava da existência de abundantes villae agrícolas que 
usufruíam da proximidade à urbe para escoar os seus produtos, além da óbvia componente 
exploração de recursos marinhos (Fabião, 1994). Porém, a distância verificada entre a ocu­
pação humana do Paul e a cidade romana de Balsa deverá aproximá-la convenientemente 
a uma realidade análoga à de villae como Milreu, Cerro da Vila ou Quinta de Marim. 
Destacamos, particularmente, a primeira por corresponder a uma ocupação interior, em 
contrapartida ao Cerro da Vila e à Quinta de Marim, com uma economia principalmente 
baseada nos recursos marinhos.

São apenas propostas de trabalho baseadas principalmente na análise geográfica da 
área e na localização que, na época romana, deveria ser «lagonal/estuarina», expressão 
que utilizamos com algumas reticências devido à inexistência de um estudo paleo-hidro- 
gráfico na área. Sublinhamos que os restantes dados não são suficientes para classificar 
o tipo de ocupação, nem a espelham fidedignamente. Passemos à análise dos materiais 
recolhidos no interior das sepulturas que, neste caso, podemos efetuar com as devidas 
associações de materiais.

Embora tenhamos já referido que Estácio da Veiga faz referência à exploração de 
pelo menos três sepulturas (Veiga, 1878, p. 92), o certo é que deverá ter aberto mais 
túmulos, confirmado pela existência de outros materiais excecional mente conservados 
e fotografados, com legenda manuscrita aplicada pelo próprio e que referem claramente 
que são de proveniência funerária. Desconhecemos a justificação para este desfasamento 
do número de sepulturas, que talvez se possa dever à exploração de mais sepulturas após 
a elaboração do Catálogo dos monumentos e objectos [...] do distrito de Faro, no ano de 
1878. Outra possibilidade reside na cedência de artefactos recolhidos pelo proprietário 
do terreno, já que é referido que este oferece um total de cinco peças, mas que ainda assim
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não compreende a totalidade do conjunto. Atendendo à quantidade total de materiais, 
20 peças, poderemos supor que foram abertos um mínimo de 10 túmulos, supondo que 
em todos apareceram materiais. De facto, se tivermos em conta que se trata de uma ne- 
crópole de inumação, e dependendo da sua cronologia, não seria de todo surpreendente 
que algumas sepulturas estivessem despidas de mobiliário funerário.

Em duas das sepulturas referidas ou escavadas, pelo pioneiro natural de Ta vira, pu­
demos estabelecer relações materiais que parecem importantes para o estabelecimento de 
uma cronologia mais precisa, ainda que para uma delas estejamos condicionados pelo 
desconhecimento do paradeiro dos materiais, à época, na posse do proprietário. Referimo- 
-nos especificamente a uma sepultura que Marques Freire terá escavado e onde recolheu 
«um colar, um brinco e um anel de ouro com pedra vermelha» (Veiga, 1878, p. 92). Sem 
uma análise presencial dos materiais, estamos impedidos de avançar quaisquer dados cro­
nológicos ou interpretativos. Ainda assim arriscamos notar uma coincidente semelhança 
com conjuntos funerários femininos, atestada, sobretudo, pela presença do brinco.

Outra sepultura continha um «prato de vidro azulado, anel com pedra fracturada, 
candeia inteira de barro [... |, uma lança de ferro fracturada, e ossos acompanhados de dois 
craneos |... ], e conchas de amêijoas - tudo extraído de uma sepultura» (ibidem). Com esta 
breve descrição desde logo é evidente que se deveria tratar de um enterramento múltiplo, 
realidade comprovada pela recolha de dois crânios, mas sem que tenhamos mais indícios 
sobre a sua posição ou relação de um com o outro. Os materiais mais característicos, 
como é o caso da lucerna ou do prato de vidro, apontam para uma cronologia balizada 
entre a segunda metade do século n e a primeira da centúria seguinte.

É evidente que o exemplar «lychnológico» (fig. 104, n.° 2) corresponde a uma produ­
ção local/regional, com uma pasta de tonalidade laranja acastanhada, homogénea, bem 
depurada, com poucos elementos não plásticos de pequena dimensão. Destacam-se os 
quartzos e as biotites. Não oferece quaisquer vestígios de engobe. Embora contenha uma 
representação de Vitória alada sobre a urbe e com uma coroa numa mão e a palma na 
outra, não é possível confirmar se corresponde, ou não, a uma sobremoldagem. Trata-se 
de um exemplar do tipo Dressel-Lamboglia 27, característico por a moldura do bico ser 
em forma de coração. Tivemos já oportunidade de referir que, embora este tipo possa ter 
origem na área centro-itálica (Morillo Cerdán, 1990, 1999, p. 119 e 120), rapidamente 
foi reproduzido nas províncias do império, não tendo a Hispânia sido exceção (Pereira, 
2008, p. 72 e 73). Note-se que este fenómeno ganha ainda mais destaque se atendermos 
ao âmbito cronológico que vem sendo proposto para estes exemplares, ou seja, segunda 
metade do século n a meados do século m (Bailey, 1980, p. 336-376). Por se tratar de 
uma produção local/regional, quiçá seja mais adequado destacar o momento centrado 
da baliza temporal avançada. A cronologia pode, aliás e em certa medida, ser confirmada 
pelo prato de vidro de bordo engrossado ao fogo (fig. 104, n.° 1), paredes curvas, pé ane­
lar tubular e base curvilínea engrossada no centro. Esta morfologia, principalmente a do 
fundo tubular, resulta de o vidro ser pressionado contra uma superfície plana enquanto 
está ainda em forma de balão, obrigando o vidro a dobrar sobre si mesmo. Estas carac- 
terísticas formais encontram paralelo na forma 47 de Isings que, contudo, parece recuar 
demasiado a sua datação (1952, p. 62). Admitimos, contudo, que a sua identificação, 
pela autora, em Pompeia obriga a ponderar uma sobrevivência estendida deste exemplar, 
até ao início do século m, como outros autores notaram já (Cruz, 2009a, n, p. 137 e 138).
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À luz destes dados, não compreendemos os argumentos que motivaram Mário da Cruz 
a avançar com uma provável produção bracarense, aludindo que a sua identificação é 
rara e quase exclusiva de Braga (ibidetn), quando Isings fornece abundantes exemplares 
e o prato do Paul estava já publicado, ainda que erradamente atribuído a Balsa (Alarcão, 
1970, p. 241 e 242). Começa a ganhar relevo a referida datação de final do século n e 
início do século m.

A ponta de lança achada nesta sepultura é bastante difícil de classificar (fig. 104, 
n.° 3), acima de tudo porque parece enquadrar-se mais corretamente nas spearshead que 
Bishop e Coulston atribuem ao século i (1993, p. 69). Tem a lâmina extremamente alon­
gada, comparativamente com a largura da mesma e com o comprimento do cabo, possui 
uma nervura de secção circular no meio e parece ter sido fabricada com uma liga com 
elevado índice de chumbo. Pela indicação de Estácio da Veiga, não podemos descartar a 
presença desta peça numa sepultura que contém espólio bastante mais tardio. Contudo, 
ganha especial destaque o facto de estarmos perante um enterramento múltiplo que, sem 
que saibamos a distância temporal entre ambos, deveria conter diferentes conjuntos fune­
rários. Porém, a contrariar tal possibilidade, reparamos que a ponta de lança, a ser datável 
do século i, deveria acompanhar uma incineração e não uma inumação. Sem dados mais 
precisos não podemos adentrar-nos na problemática sobre o ritual destes enterramentos, 
lembrando apenas que não seria inédita a existência de inumações neste período.

Sobre o anel de bronze (fig. 104, n.° 5), temática que já abordámos mais demorada­
mente quando tratámos os anéis balsenses, a sua robustez aponta para um adereço tardio, 
com uma cronologia que deverá estar de acordo com aquela apontada para o prato de 
vidro e para a lucema. Apresenta um perfil relativamente contínuo, o que lhe confere uma 
certa antiguidade, mas não demasiada, considerando a grande mesa que apresenta para 
incrustação de pedra que, aliás, Maria Luísa ainda teve oportunidade de observar (Santos, 
1972, p. 289, fig. 323), mas que já se encontrava desaparecido aquando da nossa estada no 
Museu Nacional de Arqueologia. Idêntico destino teve o outro anel referido por Estácio.

Finalmente, nesta sepultura apareceu ainda uma cânula de vidro (fig. 104, n.° 4) idên­
tica àquelas recolhidas na necrópole de Balsa, particularmente com aquelas que terminam 
as extremidades em forma de botão. Esta semelhança, potenciada pela proximidade dos 
sítios, originou, mais uma vez, que este instrumento fosse classificado como proveniente 
da cidade balsense. A durabilidade destes materiais impossibilita uma cronologia dema­
siado precisa, demonstrando-se a associação de peças primordial para a obtenção de uma 
cronologia consensual bastante peculiar.

Além dos materiais já discutidos, aparecidos no mesmo contexto, encontram-se na 
reserva do Museu Nacional de Arqueologia outros materiais provenientes do mesmo 
local. Fazemos referência a duas conchas de vieira que corroboram a existência predomi­
nante de inumações. Esta é uma prática que se deverá ter estendido ao sul da província da 
Lusitânia durante o final do século n, mais particularmente durante a centúria seguinte, 
como o comprovam os contextos da recentemente escavada necrópole do Amendoal. Um 
destes bivalves contém ainda no interior uma moeda, que não conseguimos identificar 
(fig. 105). Desconhecemos se este numisma corresponderá a algum dos três que Estácio da 
Veiga descreveu no seu catálogo. Sobre um deles, o tavirense refere concretamente «uma 
moeda de Salomina, mulher de Aureliano» (Veiga, 1878, p. 92) que estava em associação 
com ° anel perdido. A primeira coisa que verificamos, mesmo sem ter tido acesso à moe-
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Fig. 104 — Materiais provenientes do Paul, Tavira. Museu Nacional de Arqueologia. Lisboa Desenho e fotografia do autor.
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da, que, como tantas outras recolhidas na época, se perderam, é a imprecisão histórica 
de Estácio da Veiga. A ser, efetivamente, uma moeda de Salomina, esta era na verdade 
mulher de Galieno, que governou desde 253 a 268, e que terá inundando a Lusitânia com 
moedas de baixo valor (Ruivo, 2008, i, p. 30 e 31). A mulher de Aureliano (270-275) foi 
Severina. Mas, supondo que a leitura que Estácio da Veiga fez está correta e esquecendo 
a inexistência destas moedas no trabalho de José da Silva Ruivo (2008), a cronologia 
do numisma está de acordo com a dataçào que vem sendo atribuída aos materiais que 
compunham os conjuntos funerários, assim como o está com os ritos praticados.
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Mais estranha é a aquisição, por compra, de 
outro numisma que Estácio classifica como uma 
emissão de Tibério (14-37) e que não se enqua­
dra com os materiais analisados até agora, nem 
com os rituais praticados. Surpreendentemente é 
referido que foi encontrada dentro de uma «urna 
cheia de terra queimada», estando, portanto, em 
conformidade com o rito vigente na época. Além 
do mais, não devemos esquecer que a datação 
atribuída à ponta de lança parece concordar com 
este numisma. Assim, pese embora o facto de a 
maioria dos materiais confirmar uma cronologia 
de final do século 11 e primeira metade do século in, 
não devemos descartar que a fundação deste 
espaço se tenha efetuado durante a primeira 
metade do século i, especialmente se tivermos 
em consideração a proximidade de um dos prin­
cipais núcleos urbanos algarvios.

Para os restantes materiais (doze peças) não 
obtivemos quaisquer dados sobre a sua prove­
niência sepulcral ou associação entre si, motivo 
que obriga, a partir deste momento, a uma exposição meramente tipológica.

Assim, foram identificadas uma tigela da forma Hayes 14C (fig. 104,

Fig 105 — Concha de vieira com um numisma no interior proveniente de uma 
sepultura do Paúl, Tavira. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia 
do autor.

n.° 6), que 
corresponde à variante mais tardia deste tipo (Bonifay, 2004, p. 157). Trata-se de tigelas de 
bordo arredondado e espessado, paredes verticais invertidas ou exvertidas com pé anelar 
(Silva, 2010, p. 50). Esta forma, que Hayes ainda incluía no século n (1972, p. 39-41), pas­
sou a ser considerada uma produção exclusiva do século m (Bonifay, 2004, p. 157-159).

Mais tardia deverá ser a Hayes 50, que, embora a sua importação se tenha iniciado 
no século in (Silva, 2010, p. 53), a variante a que este exemplar corresponde, variante a/b 
(n.° 7), deverá ser predominante na primeira metade do século iv. Este prato ou tigela de 
grande dimensão permite prolongar a utilização deste espaço até, pelo menos, meados 
desta centúria.

A cerâmica comum conta com quatro exemplares. Destes, um corresponde a uma 
tigela de produção local/regional (n.° 8), cuja funcionalidade ou ritualidade foi já 
abordada a propósito dos contextos dos materiais da necrópole norte de Balsa. Outro 
corresponde a um púcaro de duas asas importado da área litoral andaluza (n.° 9), e 
outras duas peças de difícil classificação (fig. 104, n.° 10 e 11), uma das quais não deverá 
fazer parte do mobiliário funerário (n.° 11), embora admitamos que estaria associada a 
este espaço. Como acontece com a maioria das cerâmicas comuns romanas, apresentam 
balizas cronológicas demasiadamente alargadas, não contribuído para a confirmação da 
datação que vem sendo proposta para a utilização da necrópole.

Além destas cerâmicas, foram também recolhidos alguns artefactos metálicos, no­
meadamente um conjunto de três pregos, que seguramente uniam as diferentes partes de 
um esquife, outros fragmentos no mesmo material de um instrumento incaracterístico e 
ainda um oricularium especillum. Parece desnecessário reiterar muito do que foi já escrito

ri.
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Este texto foi inicialmente publicado por José de Encarnação (1984a, p. 146 e 147), 
que entendeu a seguinte leitura:

Consagrado aos deuses Manes. Saliano viveu trinta e três anos e dois meses. O 
pai, romulense, colocou ao filho, modelo de piedade. Que a terra te seja leve.

Consagrado aos deuses Manes. Saliano, natural de (Singila) Barba, viveu trinta e 
três anos e dois meses. O pai, romulense, colocou ao filho, modelo de piedade (que 
aqui está) sepultado.

DM[S] 
SALIANVSVX 

ANNISXXXÍIIM 
IIROMVLESISPATER 
POSIIIOPIENTISSS1T

BARBE

D(ís) M(anibus) [(Sacrum)]/SALIANVS V(í)X(ít)/ANNIS XXXIII (trigintatribus) 
M{ensibus)l\\ (duobus) ROMVLE(n)SIS PATER/POS (uít) [F]ILIO PIENTISS(mo) SIT(o) 
BARB(a)E

D(i5) Rambus) \^Sacrum)]/SÁLlANVS V(i)X(ít)/ANNIS XXXIII (trigintatribus) 
M(ensibus)/\\ (duobus) ROMVLE(n)SIS PATER/POS(uit) [FJILIO PIENTISS(mo) S1T 
BARB(rt)E (sic)

sobre estes artefactos. No entanto, talvez seja relevante referir que, embora estes sejam 
mais frequentes em contextos altoimperiais, não é inédita a sua identificação em contex­
tos mais tardios (Carmen Santapau, 2003, p. 292 e 293, fig. 1, n.° 3).

Finalmente referimos a recolha de uma lápide funerária recuperada neste local, no 
ano de 1960, por Alexandre Martins Viegas Cesário. Pouco tempo depois era entregue ao 
Museu Nacional de Arqueologia por Farinha dos Santos (Cesário, 2005, p. 205 e 206). 
Independentemente da história ou percurso da peça, importa referir a dificuldade que 
tem suscitado a sua leitura, que poderá não ser ainda a mais correta. A lápide oferece a 
seguinte inscrição:

Desde logo é evidente que ambos os autores estão de acordo com a origem do 
dedicante, possivelmente do ager romulensis e não propriamente da urbe Colonia lulia 
Rotnula. Estão em discórdia, contudo, na origem do sepultado, Saliano, que um parece 
subentender que é local, enquanto o outro afirma categoricamente que terá nascido em 
Singilia Barba (Antequera). O achador (Cesário, 2005, p. 207 e 208) informa que o pai do 
sepultado poderá ter-se deslocado para aí devido à sua profissão, oleiro (ibidem), tendo-se 
mais tarde fixado no Paúl atraído pela cidade balsense.

Discussões à parte sobre a naturalidade do dedicante ou do sepultado, deixando tal 
questão para os especialistas, reparamos que os autores estão relativamente de acordo com
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3.4.9. Ribeira de Leitejo

3.4.10. Cerro da Chã II

peso de tear (Maia, 2000, p. 38). Parece evidente que estes dados
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a cronologia atribuída. O primeiro datou a lápide de final do século 11 e início da centúria 
seguinte, enquanto o segundo a incluiu na primeira metade do século m. Independente­
mente da variação constatada, as duas propostas corroboram a cronologia de utilização 
deste espaço funerário. Examinando agora a totalidade dos dados, parece evidente que 
esta necrópole terá funcionado entre meados do século n e iv. Há, contudo, indícios que 
obrigam a ponderar que os primeiros enterramentos tenham sido efetuados no século i, 
nomeadamente a moeda de Tibério comprada por Estácio da Veiga a um local, que o 
informou tè-la recolhido no interior de uma urna com cinzas.

As informações sobre este sítio arqueológico (CNS 18286) são bastante restritas. 
Apenas temos conhecimento de que no local terá aparecido uma sepultura onde suposta- 
mente foi recolhido um ]

No sítio da Ribeira de Leitejo (CNS 18288), terá aparecido um considerável conjunto 
de sepulturas romanas de incineração que permitem supor a existência de uma necrópole 
romana no local (Maia, 2000, p. 17 e 39). Infelizmente as notícias sobre esta necrópole 
apenas permitem a sua identificação e localização (fig. 28). Segundo se intui, e tal como 
aconteceu para a maioria dos sítios do Levantamento Arqueológico do Cachopo, este sítio 
foi identificado através de informações de quem terá «explorado» os túmulos, concretamente 
um tal senhor Manelinhos, que possui também os materiais resultantes dessa exploração.

Se a referência a sepulturas de incineração permite um enquadramento balizado nos 
séculos i e n, por si bastante pontualizada, a alusão a pratos de terra sigillata hispânica 
possibilita, por outro lado, supor que estas deverão ter sido construídas num momento 
indeterminado entre meados do século i e meados da centúria seguinte. O estabelecimento 
de uma datação mais precisa só seria possível com a análise detalhada dos materiais pro­
venientes destes contextos funerários, assim como do próprio local.

Embora não seja inédita, é atípica esta localização tão interior de uma ocupação 
romana consideravelmente recuada. As ocupações interiores, localizadas na serra, so­
mente começam a ser mais destacáveis durante a Tardo-Antiguidade. Contudo, durante 
o Alto-Império, também assistimos a algumas ocupações consideravelmente interiores, 
menos se tivermos apenas em conta os contextos funerários. Estas ocupações poderão 
estar diretamente relacionadas com a exploração de matéria-prima efetuada na serra al­
garvia, como é o caso do minério (Penco Valenzuela e Moreno Garrido, 2000; Arboledas 
Martínez, 2010), mas que deveremos ter ainda em consideração a possibilidade de corres­
ponderem a postos de controlo e de vigia, ou mesmo a simples pontos de passagem e vias 
transitórias que, embora atravessando territórios pouco propícios à fixação, estimularam 
a implantação de pequenos aglomerados.
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Sobre este sítio (CNS 807) nào nos alongaremos demasiado. Importa apenas referir 
que a necrópole identificada com este topónimo no Sistema de Informação Endovélico 
nào corresponde, na verdade, a este concelho. Existe, efetivamente, um sítio com esta 
designação no concelho de Lagos, ao qual corresponderá. A sua localização no concelho 
de Tavira é resultado de um equívoco.

Embora tenhamos incluído este sítio arqueológico no concelho de Tavira, com o 
objetivo de aclarar o erro, este não será tido em consideração nas fichas de sítio, mapas ou 
qualquer outro local neste estudo.

carecem ainda de confirmação. Desde logo é atípica a recolha de pesos de tear no interior 
de sepulturas romanas, que, embora podendo ser representativa da profissão do cadáver, 
também poderia integrar os materiais utilizados na construção do túmulo.

Por outro lado, as limitadas conclusões do Levantamento da Carta Arqueológica do 
Cachopo resultam de trabalhos de prospeção e compilação de informações das popula­
ções locais, corroborando a necessidade de futuros trabalhos que deem consistência a esta 
classificação. Com efeito, embora o Cerro da Chã tenha sido classificado como necrópole, 
apenas sabemos, por ora, que aí terá aparecido uma única sepultura. Saliente-se ainda, por 
outro lado, que o peso de tear nào é o melhor indicador cronológico.

Apesar de Estácio da Veiga ter feito referência ao sítio de Manjovos nos seus manuscri­
tos (sem CNS), este local manteve-se praticamente inédito até à atualidade. Efetivamente 
desconhece-se a sua localização, não constando no Sistema de Informação Endovélico. 
Parece evidente que este desconhecimento se deve, em parte, à atual inexistência do topó­
nimo utilizado por Estácio da Veiga, «Serro de Manjovos», que deverá ter sido colhido por 
informação oral através das comunidades locais. Nào é inédita a existência de topónimos 
que ficaram apenas registados na memória da população local. Por outro lado, quando os 
materiais da coleção do «Museu Archeológico do Algarve» são reunidos no então «Museu 
Etnográfico Português», sitiado em Lisboa, a limitada coleção de materiais arqueológicos 
do sítio de Manjovos ficou restringida apenas aos artefactos provenientes das três sepulturas 
escavadas. Os restantes parecem ter sido absorvidos pela vasta coleção algarvia, sem que 
saibamos o seu paradeiro. Assim, o espólio de Manjovos nunca permitiu dar visibilidade 
ao local, nem tão pouco suscitar o interesse dos investigadores.

Infelizmente não se pode acrescentar nenhuma informação sobre a sua possível 
localização, geografia do terreno ou modelo de implantação. A amplitude do concelho 
tavirense impossibilitou que se lograsse localizar o sítio sem que se tenha, sequer, uma lo­
calização aproximada. As cartas militares ou cadastrais do concelho mostraram-se inúteis 
na identificação do topónimo.

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018
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Deste local apenas sabemos aquilo que nos foi deixado pelo pioneiro, natural deste 
concelho. No Catalogo dos monumentos do distrito de Faro Estácio da Veiga deixa bem claro
que deverá ter escavado uma área considerável, colocando a descoberto as trés referidas se­
pulturas, mas também estruturas e compartimentos de um edifício. Refere concretamente:

- Fragmentos de tijolos horizontais de bordos salientes, achados entre os vestígios 
de um edifício arrasado ao S. do serro.

- Meia telha de barro alvacento e fragmento de outra de bairo vermelho, achados 
nas escavações.

- Fragmento de grande vaso de barro, achado nas escavações.
- Botija inteira com asa e bocca de campirão, achada em sepultura com ossos e 

uma argolinha de cobre de orelha de mulher.
- Botija fracturada, achada em sepultura com ossos e duas grandes argolas de 

cobre de orelha de mulher.
- Fragmento de louças achadas nas escavações.
- Três fragmentos de grande e rude cerâmica, achados nas escavações.
- Craneo fracturado com maxilla tirado de sepultura. (Veiga, 1878, p. 99.)

A listagem que nos deixou Estácio da Veiga é, portanto, clara sobre os trabalhos que aí 
efetuou. Terá escavado um edifício, colocando as suas fundações a descoberto. O que não 
fica esclarecido é se as sepulturas terão aparecido dentro deste edifício, como aconteceu, 
por exemplo, no sítio do Álamo, em Alcoutim. Como foi dito, confirmamos que os únicos 
materiais que conservaram indicação da sua proveniência são aqueles que foram achados 
no interior das sepulturas.

Os dados compilados não permitem grandes interpretações sob pena de nos aventu­
rarmos em leituras desvirtuadas da realidade. Ainda assim arriscamos alguns comentários 
que parecem relevantes. Desde logo é evidente que se trata de um sítio tardio, como vere­
mos pela análise dos materiais, provavelmente localizado mais no interior do concelho, 
quiçá na zona do barrocal. Não nos surpreenderia se se localizasse na área do vale do rio 
Séquia, entre a serra e o litoral, propícia à instalação de comunidades na Antiguidade. 
Sublinhamos mais uma vez que apenas adiantamos algumas propostas de trabalho na 
esperança de uma futura localização do sítio.

Sobre os trabalhos efetuados por Estácio da Veiga, também não poderemos avançar 
grandes interpretações. Menos ainda sobre o edifício que terá deixado a descoberto, sobre 
a sua associação, ou não, às sepulturas escavadas e relação com sítios próximos. Resta 
apenas adiantar que, atendendo ao âmbito cronológico, poderá tratar-se de uma pequena 
ou média ocupação rural de subsistência, de base eminentemente agrícola.

Nem tudo são incertezas. Apesar da dificuldade interpretativa, podemos avançar, com 
relativa segurança, que as sepulturas estariam cobertas com tegulae. Embora não possamos 
aplicar estes materiais à totalidade dos sepulcros, certo é que alguma terá sido coberta com 
estes materiais. O rito utilizado é mais um argumento a favor de uma cronologia da Tardo- 
-Antigtiidade. Os três indivíduos exumados foram depositados com aparente simplicida­
de e sem a presença de abundante espólio a acompanhá-los. Refira-se que a maioria dos 
materiais não corresponde a oferendas (apenas duas peças), mas sim a objetos de uso 
pessoal que acompanharam os utilizadores para o espaço funerário (sete peças). Sobre a
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possibilidade de existirem mais sepulturas além destas, nada sabemos. Nada aponta nesse 
sentido, e o silêncio do seu escavador não é argumento suficiente para amparar uma ou 
outra possibilidade.

Os materiais recolhidos no interior das sepulturas são as únicas evidências que corro­
boram a cronologia do «Serro de Manjovos». Somam um total de nove peças, duas cerâmi­
cas (fig. 106, n.° 1) e as restantes metálicas, que, apesar de permitirem um enquadramento 
cronológico das sepulturas, o tornam demasiado amplo. Como foi referido, os objetos 
de uso pessoal são abundantes, característica que está em conformidade com os ritos 
praticados entre os séculos v e vn (Madrid Balanza e Vizcaíno Sánchez, 2006, p. 207). Não 
deixa de ser curioso que, durante este período, são as sepulturas infantis que engrossam as 
percentagens de sepulturas com espólio funerário, como o comprova a necrópole do setor 
oriental de Cartagena (ibideni, p. 208). A maioria está desprovida de quaisquer materiais, 
que, quando presentes, assumem um carácter iminentemente simbólico, como é o caso 
dos jarros colocados junto à cabeça, situação que vem sendo relacionada com a prática do 
batismo (Saxer, 1987), rito iniciático de purificação através da água (Giuntella, Borghetti e 
Sliaffini, 1985, p. 55), costume romano que tem a sua origem no paganismo.

Idêntica realidade poderá ser intuída para a sepultura onde foram recolhidos dois 
elementos metálicos que parecem corresponder a pulseiras ou braceletes (fig. 106, n.° 2 e 
3) e que, pelo diâmetro, deverão ter pertencido a um indivíduo juvenil. Por outro lado, 
atendendo ao facto de um destes adereços ter uma das extremidades afiadas, permite 
admitir a possibilidade de se tratar de brincos. Fortalece esta possibilidade o facto de o 
próprio escavador os interpretar como tal, assumindo-se que os deverá ter recolhido junto 
à cabeça do inumado. São, portanto, brincos simples, formados por uma argola e um 
cilindro, de duas ou três molduras, que corresponde ao sistema de fecho.

Outro par de brincos forma conjunto (fig. 106, n.° 4 e 5) que deverá ter sido recolhi­
do na mesma inumação, apesar de apresentarem ligeiras diferenças. Trata-se de brincos 
também de fabrico simples, formados por uma argola afiada numa das extremidades, 
terminando a outra com um espessamento de forma cúbica. Se considerarmos que estes 
eram utilizados exclusivamente pelas mulheres (França, 1969, p. 44 e 45), estamos perante 
dois enterramentos femininos, ambos com os respetivos objetos de uso pessoal. Os dois 
tipos de adornos referidos são característicos do nível n da sistematização efetuada para 
a torêutica tardia, com origem durante o século iv, mantendo-se em uso até ao século vn 
(Ripoll López, 1998, p. 47-50). O momento de maior circulação destes adornos parece 
estar, contudo, maioritariamente documentado durante o século v (ibidem, p. 33).

Outros três elementos foram recolhidos nestas tumbas, concretamente mais dois 
brincos simples (fig. 106, n.° 6 e 7) e ainda um fragmento que deverá ter pertencido a algum 
alfinete de bronze, artefacto também frequente durante o século v, como os exemplares da 
necrópole de EI Ruedo (Carmona Berenguer, 1990, fig. 5) e da necrópole do setor oriental 
de Cartagena (Madrid Balanza e Vizcaíno Sánchez, 2006, fig. 9) comprovam.

Uma cronologia centrada ao século v para este espaço da mone é assim a mais plau­
sível, e a cerâmica parece também confirmar esta proposta cronológica.

As duas peças que pudemos associar às sepulturas, referidas por Estácio da Veiga, são 
formalmente idênticas. Trata-se de peças de bordo aplanado exvertido e trilobado, colo 
curto e estrangulado, corpo de tendência globular e base lisa e convexa (fig. 106, n.° 1). 
No corpo ostentam algumas estrias pouco profundas. As pastas são de tonalidade castanha
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avermelhada, medianamente depurada, pouco homogénea, porosa, mas sólida, apresen­
tando abundantes elementos não plásticos de pequena e média dimensão, com destaque 
para os quartzos, as calcites, as biotites e as moscovites. Estas características obrigaram a 
ponderar uma produção, muito provavelmente, local/regionaL

Como referimos já, estes artefactos correspondem ao elemento mais característico 
do ritual funerário durante a Antiguidade Tardia. São geralmente jarros, tanto de boca 
circular, como trilobada, ou garrafas, colocadas ao lado da cabeça do inumado na posição 
vertical, como acontece em Sevilha (Pachón Romero, 2008; Moreno de Soto et al., 2010). 
Com efeito, estamos convencidos que quando aparecem tombadas na sepultura, tal po­
sição deve-se sobretudo a fenómenos pós-deposicionais que adulteraram a sua posição 
primitiva. A sua interpretação passa pela purificação através da água que, sublinhamos, 
tem sido relacionada com o batismo (Saxer, 1987) e, indiretamente, com o Cristianismo.

São muitos os autores que evocam este ritual como argumento irrebatível de uma 
presença cristã nas necrópoles (Carmona Berenguer, 1998, p. 203; Muriiz Jaén, 2001, 
p. 209; Delgado Molina, 2006; Arévalo et al., 2006; Madrid Balanza e Vizcaíno Sánchez, 
2006; Hernández Garcia, 1998; Moreno Almenara e González Vírseda, 2005; Iniesta 
Sanmartín e Martínez Alcaide, 2000), o que, não esquecendo as heranças pagãs, parece 
ser confirmado pelo âmbito cronológico em que geralmente são datadas, ou seja, entre 
os séculos iv e vil Embora estes artefactos não estivessem presentes em todas as sepulturas 
cristãs, seja em outras necrópoles seja nas mesmas que possuem sepulcros isentos deste 
ritual, mas com sepulturas que contêm outros materiais irrefutavelmente relacionados 
com o Cristianismo, estas jarras funerárias podem representar o jarro litúrgico de bronze, 
de significado sacramental, situação, aliás, comprovada na necrópole da Marateca, em 
Lagos (Pereira, 2012-2013). Segundo Saxer (1987, p. 173-205), este fenómeno dever-se- 
-á a muitos catecúmenos que reservavam o batismo para a ocasião da sua morte num 
momento em que a iniciação ao Cristianismo ainda estava em clara progressão.

106 — Materiais provenientes de Manjovos, Tavira. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do autor.
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Entre os vários topónimos pelo qual este sítio é conhecido (CNS 17816), encontra­
mos as referências a Sítio da Torre, Gruta da Tone ou ainda Herdade da Tone. Mas, apesar 
de este local constar na base de dados Endóvelico como uma necrópole romana, a análise 
mais detalhada dos escassos dados referentes ao local não permite encontrar argumentos 
suficientes para suportar tal classificação. É certo que aí foi efetuada uma intervenção de 
emergência (Covaneiro e Cavaco, 2002) que revelou a existência de uma sepultura, por 
sinal bastante curiosa, mas que, tudo indica, estava isolada. A cronologia atribuída ao sítio 
antes desta intervenção parece dever-se a Manuel Bentes, que, no ano de 1963, explorou 
um cabeço próximo, o Cerro do Major, onde reconheceu vários materiais arqueológicos, 
alguns de cronologia romana.

Sobre a intervenção de emergência decorrida durante a primavera de 2002, importa 
salientar que, no local, foi escavada uma sepultura isolada, na qual o indivíduo se encon­
trava virado para baixo, como se tivesse sido para aí atirado e não depositado, em fossa 
simples. Aparentemente a fossa foi escavada «...em sedimentos de deposição natural 
contendo material arqueológico de época romana...» (Covaneiro e Cavaco, 2002), o 
que não deixa de ser uma afirmação algo contraditória. Ou seja, se os sedimentos são 
de deposição natural, não teriam materiais arqueológicos. Mas contendo materiais são 
antrópicos.

Ainda que no interior da sepultura tenha sido recolhido um fragmento de «imitação 
de sigillata», as autoras dizem que este é resultante da abertura da fossa e da utilização da 
mesma terra para cobrir o enterramento. Se assim for, a sepultura não será coeva desse 
fragmento, ficando por esclarecer o quão posterior será. Além de se estranhar a posição do

Independentemente da associação deste espólio funerário ao batismo cristão, pra­
ticado, ou não, durante o sepultamento dos indivíduos, certo é que existia um vínculo 
claro com o cadáver ao qual era associado, confirmando uma forte carga simbólica ou 
profilática. O argumento que admite esta relação encontra-se nas necrópoles tardias 
(Manuel Abascal et al„ 2004), compreendidas entre a baliza temporal referida, e mais 
concretamente nas sepulturas de enterramentos múltiplos, em que os últimos respeitam, 
criteriosamente, os primeiros. Por outras palavras, quando era sepultado um segundo in­
divíduo numa sepultura preexistente que continha os ditos contentores funerários, estes 
não eram reutilizados ou removidos. Na necrópole de EI Ruedo podemos confirmar que 
estes jarros eram simplesmente acumulados num canto do sepulcro, aos pés do segundo 
enterramento ou no topo deste, sempre agrupado com as ossadas do primeiro (Muniz 
Jaén, 2001, p. 209; Gómez Pérez, 1997).

Sobre a cronologia que podemos avançar para os enterramentos de Manjovos pa­
rece, portanto, evidente que deverão ter sido efetuados entre os séculos v ou vi, embora 
a tipologia dos objetos de uso pessoal denuncie uma maior comercialização durante o 
século v. No entanto, não somos possuidores de dados eficientes que permitam afinar 
a cronologia, pelo que centrar estes enterramentos no século v é apenas uma proposta 
actual de trabalho.

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018
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3.5.1. Alfandanga
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corpo, que embora nào seja inédita no mundo funerário romano só é verificável nos puticu- 
la das grandes cidades, como Olisipo (Bugalhão et al., 2013), os contextos não certificavam a 
cronologia atribuída, aliás mais tarde corrigida pelas datações por C14 (Cavaco, Covaneiro e 
Candón Morales, 2005, p. 215). Ficou comprovado que este enterramento não é romano, 
e a classificação do sítio como necrópole é incorreta.

. Localização das necrópoles romanas no concelho de Olhão. Cartografia do autor Mapa de base: Global Multi-Resolution 
,hy (GMRT), Version 3.4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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Este sítio (CNS 7668) é incluído neste trabalho apenas porque neste local (fig. 107) 
apareceu uma ara funerária. Como se sabe, os memoriais aparecem frequentemente 
desvirtuados do seu contexto primário. Lembramos os abundantes monólitos funerários 
que surgiram nas muralhas da cidade de Faro (Veiga, 1866; Viana, 1952a; Santos, 1971, 
p. 176-181), motivo pelo qual não consideramos este sítio como um espaço cemiterial, 
até prova em contrário.
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O conhecimento do sítio da Alfanxia (CNS 949) chegou-nos 
através dos trabalhos de Fernandes Mascarenhas efetuados no con­
celho de Olhão, que foi informado que nessa área (fig. 107) tinham 
aparecido sepulturas (1967, p. 36-38). Mais tarde, no ano de 1969, 
o proprietário de um terreno no local, José Luís Coireia Vargues, terá 
encontrado uma bateria de fomos romanos destinados à cozedura 
de materiais cerâmicos de construção (1974, p. 9). Infelizmente, os 
trabalhos efetuados por Mascarenhas seguiram uma metodologia 
pouco adequada, tendo chegado até nós poucas informações.

Além da informação relativa a estes fomos, estruturas habitacio­
nais e tanques (1974, p. 13), Mascarenhas informou ainda que, nas 
imediações do local, apareceu uma necrópole de que foi explorada 
uma sepultura que continha ainda o memorial funerário (fig. 109). 
Será, portanto, aquela que havia publicado sete anos antes. Não 
refere, contudo, se continha mobiliário funerário. A inscrição refere 
um Amimeto, de 23 anos, numa esteia funerária de topo triangular, 
em forma de frontão, idêntica a muitas das que foram recolhidas na 
Quinta de Marim, devendo desde já adiantar-se que, no último caso, 
as lápides estavam reaproveitadas, pelo que o nome do finado não 
correspondia aos inumados (Rocha, 1895b).

Próximo do espaço sepulcral de Alfanxia, no «Poço do Ouro», 
Mascarenhas terá ainda confirmado a existência de três outras sepul­
turas, quadradas e revestidas por tegulae, que continham cinzas (1974,

. ■ • !

Fig 108 — Ara funerária dedicada a Tito 
Mânlio Macáo achada na Alfandanga, 
Olhão. Museu Paroquial de Moncarapacho. 
Fotografia do autor

Fig 109 — Esteia funerária proveniente 
da Alfanxia, Olhão Museu Paroquial de 
Moncarapacho. Fotografia do autor.
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De facto, na área da Alfandanga não se encontraram, até ao 
momento, vestígios que permitam presumir a existência de uma 
qualquer necrópole. Assim, não parece improvável que este memo­
rial funerário possa ser proveniente de Alfanxia, onde seguramente 
existiu uma, e onde foram reconhecidos monumentos funerários. 
Fernandes Mascarenhas afirma que este monumento da Alfandanga 
foi recuperado entre o ribeiro da Fornalha e a ribeira do Tronco (Mas­
carenhas, 1967, p. 41-43), confirmando a elevada proximidade ao 
sítio arqueológico da Alfanxia.

Privamo-nos de repetir aquilo que foi avançado pela descenden­
te de Estácio da Veiga, para a qual já remetemos, da mesma forma 
que parece despropositado insistir na informação referente à ara 
(Encarnação, 1984a, p. 92), dedicada a Tito Mânlio Lacão (fig. 108). 
Importa, contudo, relembrar que esta inscrição é sobejamente co­
nhecida desde Frei Vicente Salgado (1796, p. 46) e que igualmente 
Estácio da Veiga (1866, p. 23) dela teve conhecimento dando infor­
mação a Húbner, que também a publicou (1871).

• •

■

■

i

>. •. •



Carlos Samuel Pires Pereira

o

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018282

A /

5 cm

Fig. 110 — Lucernas exumadas em sepulturas da Alfanxia, Olhão. Museu Paroquial de 
Moncarapacho. Fotografia do autor

p. 12 e 13). Sobre a primeira, o autor não 
refere expressamente qual o rito de deposi­
ção do corpo, rito que corresponderia a um 
enterramento de inumação (Santos, 1972, 
p. 292 e 293), suposição que foi, erradamen­
te, estendida à totalidade das sepulturas.

É extremamente difícil e arriscado 
tentar efetuar mais interpretações sobre 
este sítio arqueológico, para além das que 
foram já avançadas. Ainda assim, tentámos 
esboçar algumas leituras que pretendem 
apenas salientar alguns pormenores que 
parecem relevantes, sem que pretendamos 
que sejam assumidas como interpretações 

 
definitivas, até porque estamos cientes da 
precariedade dos dados.

Desde logo é evidente que algumas 
sepulturas correspondem claramente a en 
terramentos de incineração. Além da referência à presença de abundantes cinzas no seu in­
terior, é ainda mencionado que estas eram de forma quadrangular e estavam revestidas por 
tegulae. Esta tipologia de estruturas funerárias subterrâneas remete, inequivocamente, para 
túmulos de incineração secundária, situação que encontra paralelo em Córdoba (Vaque- 
rizo Gil, 2002b; Vaquerizo Gil e Morillo Redondo, 2010; Moreno Romero, 2006; Vargas 
Cantos e Gutiérrez Deza, 2006a), em Cádis (Blanco Jiménez e Legupín Tubío, 2010), em 
Baelo Claudia (Prados Martínez e Prados Martínez, 2009; Prados Martínez, 2011) ou em 
Mérida (Bejarano Osório, 2004), embora algumas destas tenham sido construídas com 
material laterício. Estranha é, contudo, a inexistência de mobiliário funerário e a ausência 
da respetiva urna cinerária, materiais indispensáveis no ritual de incineração e enterra­
mento dos restos.

À luz dos dados disponíveis, parece evidente que a baliza cronológica delatada por 
estes dados se situa, grosso modo, em momento alto-imperial. A própria lápide funerária 
pode incluir-se nesta baliza temporal, ainda que tenha sido proposta a sua integração 
no início do século in. Os poucos materiais conhecidos, provenientes provavelmente dos 
túmulos, concordam com esta cronologia, nomeadamente duas lucernas e duas tegulae, 
talvez as que forravam as sepulturas, e que estão atualmente integradas no Museu Paro­
quial de Moncarapacho. As lucemas incluem-se, morfologicamente, na forma Dressel- 
-Lamboglia 11, de produção bélica costeira, exibindo um caranguejo no disco, e no tipo 
Riotinto-Aljustrel (fig. 110). Constatámos ainda a existência de um exemplar de lucerna 
paleocristã, datável do século v, que não deverá ter sido exumado nestas sepulturas, po­
dendo ser proveniente dos fornos escavados na presença de Fernandes Mascarenhas. A sua 
elevada fragmentação parece confirmar tal proposta.

Apesar de os materiais apontarem uma cronologia de século i e n, destacando-se parti­
cularmente o último, admitimos que a existência de dois espaços da morte, aparentemente 
distintos, pode ser sustentada, indiciando simultaneamente duas cronologias igualmente 
distintas. Não pretendemos afirmar que se trata de duas necrópoles diferentes, até porque

' V,’
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3.5.3. Parra

Fig. 111 — Sarcófago de pedra proveniente de Quintã, Olhâo. Museu Paroquial de Moncarapacho Fotografia do autor.
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acreditamos que se trata de uma única. Mas, tal como acontece em outras situações, a sa­
turação dos espaços obriga a um deslocamento constante da área sepulcral em utilização, 
provocando frequentemente o alargamento da necrópole. Assim, compreensivelmente, os 
enterramentos mais antigos e os mais recentes localizam-se em zonas distintas.

Mais uma vez este espaço cemiterial deverá corresponder a um equipamento de uma 
villa romana da qual não conhecemos as dimensões, a localização concreta ou a dinâmica 
económica. Está implantada entre a cidade de Balsa e a villa da Quinta de Marim, mais 
para o interior, numa área onde já foi assinalada a existência de importantes caminhos 
no século xvni (Mascarenhas, 1967, p. 36-40).

Segundo as informações de Fernandes Mascarenhas, no sítio de Parra (CNS 8058, 
fig. 107), próximo da villa de Alfanxia e mais ainda do local onde foi encontrada a ara fune­
rária de Alfandanga, terá existido uma necrópole de inumações múltiplas (1974, p. 19 
e 20). O autor não chegou a observar a exploração das sepulturas, nem sequer os materiais 
que delas se retiraram. Os exploradores, proprietários dos terrenos, referiram-lhe apenas a 
existência de vidros e, em outra zona próxima onde também foram exploradas sepulturas, 
tegulae, moedas e cerâmicas. A quase totalidade dos materiais foi vendida ou estará na 
posse dos donos dos terrenos.

A maioria das informações deste espaço da morte é atípica. Se bem que a referência 
à existência de tegulae remeta automaticamente para uma necrópole romana, a descrição 
inumatória dos corpos não é usual neste período. Embora os enterramentos múltiplos 
possam ser frequentes durante os séculos m e iv, são-no mais ainda após este período 
(Méndez Grande, 2006; Sanchez Ramos, 2007, p. 200). Contudo, geralmente, não estão 
justapostos. Quiçá devamos ponderar que se tratava de enterramentos distintos que coin­
cidiram no mesmo espaço, mas que não concordaram na mesma cota, realidade para a 
qual desconhecemos paralelos. A possibilidade mais viável é, no entanto, que estes enter­
ramentos fossem efetivamente coletivos, estando o primeiro dos corpos já consumido,

c
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quando se realizava o segundo ou terceiro enterramento. Nestes casos era frequente que se 
reunisse o material osteológico num dos cantos inferiores do túmulo, ficando aos pés do 
último inumado, situação que terá induzido os escavadores a pensar que se tratava de dois 
cadáveres justapostos. Esta prática foi constante, particularmente durante os séculos iv/v 
e posteriormente (Sánchez Ramos, 2007, p. 199-201; Madrid Balanza e Viscaíno Sánchez, 
2006, p. 205-207), estando comprovada em abundantes contextos rurais (Martínez Ro- 
dríguez, 1991; Deus, Oliveira e Duarte, 2004; Valdes Blanco-Rajoy, 1996; Díaz Garcia, 
Cumpián Rodríguez e Sánchez Bandera, 2010; Infantas Beato e Puerto Fernández, 2010) e 
urbanos (Nicolai e Fasola, 1986; Albarrán Barrado, 2010; López Domínguez et al., 2009), 
disseminados um pouco por toda a área peninsular. Também o Algarve não é alheio a 
estes rituais (Pereira, 2012-2013).

A localização desta necrópole e a sua cronologia poderá explicar o achado de um 
sarcófago na área da Quintã (Mascarenhas, 1974, p. 17). De facto, não será inexequível 
ponderar a sua possível proveniência da necrópole de Parra, ou mesmo da de Alfanxia, 
lendo sido, em momento indeterminado, deslocado para uma propriedade de Monca- 
rapacho, onde acabou por servir como bebedouro para animais (fig. 111). O único argu­
mento que parece contrariar esta hipótese é a informação dada a Mascarenhas, de que 
o sarcófago estaria «completamente enterrado» (ibidem). Se é certo que estes sarcófagos 
são maioritariamente tardios, temos alguns exemplos que nos obrigam a evitar qualquer 
proposta cronológica, como é o caso do encontrado em Singilia Barba, EI Castillón (Ruiz 
Osuna, 2009, p. 153 e 154), datado da segunda metade do século i.

Atípica também é a existência de um cantil, depositado no Museu Paroquial de Mon- 
carapacho, com proveniência deste local sem que, contudo, saibamos as condições do seu 
achado, nem como acabou por fazer parte do espólio deste museu. Supomos que, como 
a maioria dos materiais arqueológicos, foi oferecido a Fernandes Mascarenhas pelo seu 
achador. No entanto, estranhamos o silêncio deste autor sobre esta singular peça. Trata-se 
de um cantil redondo, de bordo exvertido e aplanado. Ostenta duas asas em U invertido 
de secção ovalada e com dois pequenos pés (fig. 112). Os cantis parecem ser particular­
mente frequentes durante a Antiguidade Tardia elaborados nos mais diversos materiais 
(Gimeno Pascual e Sastre de Diego, 2009). O que, contudo, causa estranheza, para além 
dos dois elementos que lhe servem de base, que parecem servir para o apoiar, é a temática 
decorativa desajustada a este período. Referimo-nos, concretamente, à representação de 
dois guerreiros em luta (hoplitas), dos quais o vencedor parece estar ainda em atitude 
de ataque frente ao seu adversário, que, já vencido, está pelo chão e de costas para o seu 
rival. Os guerreiros ostentam a típica lança e o escudo redondo (hóplon) que lhes dá o 
nome. Contudo, diferem no capacete, representando, possivelmente, diferentes regiões da 
Grécia. A toda a volta da peça encontram-se elementos vegetalistas. A representação está 
repetida nos dois laterais do cantil. No topo superior esquerdo, ostenta um símbolo que 
parece estar ausente nas pinturas das cerâmicas gregas. Desconhecemos o seu significado 
e não lográmos estabelecer qualquer paralelo para ele.

O estilo e o tipo de guerreiros remetem claramente para uma peça helenística, que 
encontra paralelo na decoração pintada de cerâmicas gregas (Boardman, 1974; 1989), 
facto reforçado pela existência de um cantil idêntico que exibe as mesmas protuberâncias 
que lhe dão estabilidade, depositado no Museu de Arte Grega e Romana (Karageorghis, 
2000)/ datado dos séculos m e n a. C. Refira-se ainda que os cantis gregos não parecem
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Fig. 112 — «Falso antigo??» que foi considerado proveniente da necrópole da Parra. Olhão. 
Museu Paroquial de Moncarapacho Fotografia e desenho do autor.

Na área envolvente à vila de Moncarapacho (sem CNS), a informação sobre necró­
poles romanas é bastante escassa, estando a que existe demasiado sintetizada. Estácio 
da Veiga foi quem nos informou da existência de necrópoles de inumação nos arredores 
desta vila, não se tendo, contudo, interessado por elas, pensando que estavam já destruí­
das, informação que lhe foi dada pelo regedor. Presumimos, portanto, que o arqueólogo 
algarvio nem sequer chegou a visitar os sítios.

A primeira a que faz referência localiza-se no sítio da Cabeça, em fazenda de José 
Catharina (Veiga, 1878, p. 64). Este topónimo é geograficamente extenso, realidade que 
impossibilita a identificação do sítio arqueológico. Tivemos oportunidade de prospetar a 
área, na qual não encontrámos quaisquer vestígios que nos fizessem presumir a existência 
da referida necrópole. Para além da extensão do terreno, que inclui o grande Cerro da 
Cabeça, é sempre difícil encontrar necrópoles recorrendo à técnica de prospeção. Em todo 
o caso, temos uma área delimitada que poderá permitir, no futuro, a sua identificação.

Além deste sítio, que terá sido explorado no ano de 1868, Estácio da Veiga referiu 
ainda que, por volta do ano de 1875, terá sido também explorada, pelo respetivo proprie­
tário, outra necrópole, localizada no Serro de Argil, na Foupana (Veiga, 1878, p. 64). Mais 
uma vez temos apenas uma localização aproximada de um sítio, na Foupana, que não 
podemos implantar geograficamente. Foram consultadas as cartas cadastrais da freguesia 
de Moncarapacho que abrangem a área da Foupana, sem que tenhamos logrado localizar 
o Serro de Argil.

conter quaisquer representações. 
Geralmente têm bandas pintadas 
e nunca representações em relevo. 
Esta peça é, com efeito, contraditória 
quando comparamos a morfologia e a 
iconografia. Esta contradição estende- 
-se ainda à cronologia apontada para 
a necrópole detetada na Parra e ainda 
à datação da totalidade das necrópoles 
romanas no Algarve. Até ao momento, 
não foi ainda detetado qualquer espa­
ço funerário anterior à viragem da era, 
não significando, contudo, que estes 
não tivessem existido. Simplesmente, 
ainda não estão identificados. Estas 
contradições podem denunciar uma 
peça adulterada, ou mesmo falsa, 

onde se tentou conjugar duas características intrinsecamente diversas do ponto de vista 
temporal, a morfologia e a iconografia. Não obstante, por vezes somos confrontados com 
peças únicas, que impossibilitam leituras precisas.
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Uma terceira necrópole é citada pelo pioneiro algarvio, que, segundo este, se localiza­
va na Rua dos Parreirões, em fazenda da viúva de Francisco Pacheco (ibidem). Nada mais 
é dito, sem que saibamos, por isso, se esta rua se localizava na atual área urbana da vila 
ou se estaria situada numa das fazendas limítrofes. De seguida, foi referido que nenhum 
destes sítios, onde apareceram sepulturas, se conserva.

Se a referência a estes sítios no Catalogo dos monumentos e objectos [...] do distrito de 
Faro indicia que se trata de necrópoles romanas, a alusão aos mesmos no volume iv das 
Antiguidades Monumentais do Algarve (Veiga, 1891, p. 106-108) parecem remeter, objetiva­
mente, para necrópoles do Bronze Final. De facto, não é clara, por ora, qual é a cronologia, 
mas admitimos, contudo, que não deverão corresponder a necrópoles romanas.

Mais tarde, Fernandes Mascarenhas faz referência à existência de outra necrópole nas 
imediações da vila, que datou de época medieval (1967, p. 48-56). Porém, as considera­
ções e descrições que vai fazendo ao longo do trabalho parecem ser consideravelmente 
contraditórias com a cronologia proposta, pois fala de sepulturas trapezoidais com os 
esqueletos deitados sobre o lado esquerdo. Como se sabe, a colocação dos cadáveres 
lateralmente nas sepulturas é uma característica quase exclusivamente islâmica. Em todo 
o caso, o certo é que se poderá descartar uma cronologia romana.

Já tivemos oportunidade de tratar superficialmente alguns dos vestígios arquitetó­
nicos da Quinta de Marim (CNS 583) em capítulos anteriores, da mesma forma que já 
havíamos abordado o tema em outros trabalhos (Pereira, 2014b; 2015). Referimo-nos 
concretamente ao edifício escavado por Estácio da Veiga e reescavado por Dennis Graen, 
mas sobre o qual importa relembrar alguns pontos. Pretendemos, acima de tudo, evocar a 
problemática em tomo destes edifícios, a que alguns autores atribuem uma funcionalida­
de pagã, ao serviço da veneração (Étienne, Alarcão e Mayet, 1989; Hauschild, 1984-1988), 
enquanto outros alertam para uma funcionalidade eminentemente cristã, ao serviço da 
morte (Mateos Cruz, 1992; MartínezTejera, 2006; Tolotú, 1982; Aguilar Sáenz, Guichard 
e Lefebvre, 1993), particularmente dedicados aos mártires. Apesar de tudo, a maioria dos 
autores concorda com a cronologia que tem sido proposta para grande parte deles.

Tendo em consideração que pretendemos aqui analisar a totalidade dos dados 
referentes ao mundo da morte recuperados na Quinta de Marim, parece evidente que 
devemos iniciar tal trabalho pelos vestígios mais antigos, sem esquecer de fazer uma 
sintética introdução ao sítio, para que, assim, possamos efetuar uma análise funerária e 
histórica evolutiva.

Tal como aconteceu com os sobejamente conhecidos sítios de Balsa (Torre d'Ares) e de 
Ossonoba (Faro), a Quinta de Marim também foi inicialmente referida por André de Resen­
de, no ano de 1593, devido à presença de abundantes vestígios de ocupações antigas, mas, 
principalmente, graças ao aparecimento de uma inscrição romana (Liber Quartvs, p. 184). 
Infeliz me nte, o local permaneceu durante bastante tempo na obscuridade, merecendo 
apenas curtas passagens nas memórias do Reino do Algarve, como é o caso de Fernandes 
Sarrão, que refere a existência de abundantes materiais no local (1607, p. 164).
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Foi Estácio da Veiga quem acabou por «explorar», de forma mais sistemática e inten­
sa, a Quinta de Marim (fig. 107), colocando várias fundações de edifícios a descoberto e 
recolhendo um abundante conjunto de materiais arqueológicos, destacando-se a elevada 
coleção epigráfica (Encarnação, 1984a). A ele se deve, portanto, o vasto espólio, algumas 
plantas com as áreas por ele escavadas e as estruturas identificadas e ainda parcos aponta­
mentos (Santos, 1972, p. 249-277).

Mais tarde, após a sua morte, Santos Rocha «explorou» igualmente esta quinta (Arruda 
e Pereira, 2012, p. 135). No entanto, dessa exploração resultou apenas a recolha de alguns 
materiais, que prontamente foram publicados. A grande novidade desta intervenção foi 
a associação dos materiais a contextos mais ou menos detalhados, dando-se especial 
atenção à estratigrafia (Rocha, 1895a, p. 113-115; 1985b, p. 193-195).

Já no século xx, no ano de 1988-1989, a equipa de Carlos Tavares da Silva interveio na 
área da reserva do Parque Natural da Ria Formosa, onde escavou um complexo industrial 
de salga de peixe, colocando a descoberto um conjunto de cetariae (Silva, Soares e Coelho- 
-Soares, 1992). Após esta intervenção, efetuada em área afastada àquela que Estácio da 
Veiga «explorou», os trabalhos investidos neste sítio resumiram-se a simples prospeções 
ou relocalizações (Marques, 1995, p. 67-107).

Não obstante, em 2002-2003, Dennis Graen reescavou o que restava de um pro­
vável Mausoléu romano que estava associado ao problemático «Templo» (Graen 2005, 
2007; Pereira, 2014b), constituindo a última intervenção efetuada neste importante sítio 
algarvio. A sua elevada complexidade e dimensão, que extravasa em muito as comuns 
leituras de outros sítios, deveria determinar a implementação de um projeto coletivo e 
multidisciplinar, que o integrasse no mundo romano da província da Lusitânia.

Este mausoléu (fig. 22) é, precisamente, um dos vestígios mais antigos dos espaços da 
morte na Quinta de Marim, pelo menos ao nível da arquitetura. A sua interpretação não 
é fácil nem consensual se tivermos em consideração as tipologias de espaços funerários 
durante o período romano, tanto pela elevada variedade de túmulos, como pela fre­
quente existência de variantes regionais inéditas. Foram já avançadas algumas propostas 
de trabalho que, embora por vezes contraditórias, não podemos ignorar (Graen, 2005, 
p. 268-270). Com efeito, se por um lado é referida a existência de um compartimento que 
o autor propõe ser o recetáculo para sarcófagos, por outro é referido o compartimento 
central, subterrâneo, que deveria ter servido para a colocação de urnas cinerárias, nos 
respetivos loculi (ibidem, p. 268). Ora, tanto os ritos e a sua cronologia como os com­
partimentos parecem ser completamente incompatíveis com as interpretações efetuadas. 
Embora desconhecendo como se desenvolvia em altura parece evidente que a tipologia 
arquitetónica e as dimensões remetem claramente para um edifício familiar, destinado a 
albergar os restos mortais incinerados de uma mesma gens, talvez a proprietária da villa, 
realidade também constatada na villa romana de Pisões (Pereira, Soares e Soares, 2013), 
ainda que delate outro tipo de arquitetura.

A estrutura central apresenta dimensões bastante semelhantes àquelas verificadas 
em Pisões, podendo remeter para uma tipologia idêntica da estrutura quadrangular. 
Porém, é extremamente difícil distinguir entre monumento em forma de templo ou 
edícula, ambos com uma projeção vertical bastante destacada, o que tem permitido a 
inclusão de ambos no grupo de mausoléus «turriformes». A maioria destes edifícios 
ostenta uma planta quadrada ou retangular e sem qualquer abertura (Prados Martínez,
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2002-2003; Ruiz Osuna, 2009, p. 287), como acontece em Pompeia (Van Andringa e 
Lepetz, 2006b), e sào geralmente considerados monumentos eminentemente honorí­
ficos (Rodríguez Neila e Chavez Tristán, 1973; Hesberg, 1994, p. 93) o que contraria a 
coletividade funerária proposta.

Sobre os monumentos turriformes, tanto Toynbee (1993, p. 136) como Hesberg 
(1994, p. 92) consideraram que estes lograram um considerável sucesso nas províncias 
periféricas do império, especialmente na parle oriental, onde se conservaram as elevadas 
estruturas funerárias de Dura Europos e Palmira, geralmente datadas dos séculos i e n, cuja 
origem continua a não encontrar consenso entre os diferentes autores (Ruiz Osuna, 2009, 
p. 288; Prados Martínez, 2010).

Os mausoléus em forma de templo, por sua vez, deverão ser os monumentos itálicos 
por excelência (Gros, 2001, p. 449), onde se encontram com relativa facilidade, concen­
trando o investimento e a atenção na fachada principal. Estes edifícios, em forma de 
templo e em edícula, encontram abundantes paralelos nas províncias hispânicas durante 
o século ii, além daquele que se conserva na villa romana de Pisões (Pereira, Soares e 
Soares, 2013), distribuindo-se tanto pelas urbs como pelas zonas rurais.

O Mausoléu de La Capuchina, Mollina, Málaga (Ruiz Osuna, 2009, p. 300 e 301), po­
derá ser comparável com a estrutura funerária da Quinta do Marim. A principal diferença 
reside na forma da planta que, como foi dito, pode assumir as duas formas, retangular 
ou quadrangular. Para a estrutura malaguenha foi proposto que deverá ter formado parte 
de uma necrópole rural ou área privada que terá funcionado durante meados do século u 
(ibiderrí). O edifício é composto por uma câmara funerária subterrânea fechada, ao nível 
do solo, por uma abóboda ou arquitrave, sobre a qual deveria ter outro compartimento. 
Estas características permitiram à autora relacionar a construção com a existência de uma 
câmara funerária de tipo hipógeu, com os monumentos em forma de templo hispânicos 
e, principalmente, itálicos.

Estas características, tipológicas e cronológicas, podem ser, em nosso entender, 
aplicadas ao caso algarvio. A câmara funerária subterrânea ainda é atualmente visível 
no terreno e ostenta alçados que denunciam o fecho da abóboda ao nível do solo. No 
entanto, a partir desta cota, ignoramos o seu desenvolvimento vertical, que é meramente 
estocástico. A referência de Dennis Graen aos loculi corrobora estas propostas, ou seja, o 
compartimento subterrâneo estava destinado a albergar os restos mortais de indivíduos 
cremados. Além da confirmação da coletividade funerária do monumento, desconhe­
cemos como seria efetuado o acesso ao interior da cripta ou, inclusive, o seu tampona- 
mento. Ainda a confirmar a coletividade do monumento, encontramos alguns indícios 
que permitem supor uma considerável longevidade temporal, motivo que nos anima a 
considerá-lo da primeira metade do século n. Referimo-nos à existência de um pequeno 
recinto funerário, que foi construído em redor do monumento, e de um tanque adossado 
(Graen, 2005, p. 268).

Ainda que tenha sido afirmado que este espaço envolvente deveria estar pavimentado 
com mosaicos, não temos quaisquer indícios que o comprovem e a sua provável existên­
cia não parece estar de acordo com uma funcionalidade funerária. Independentemente 
do material que revestia a superfície, certamente que se trata de um recinto somado à 
estrutura central, em momento posterior. Já o tanque corresponderia a um equipamento 
complernentar ao monumento, destinando-se à contenção de líquidos, como o parece



extremo sul da Lusitânia

289

?\s necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no

Suplemento n. ° 9 a O zírqucólogo Português. 2018

comprovar a existência de uma depressão na parte mais baixaz ou mesmo a uma fonte. 
Não é inédita a existência de tais estruturas hidráulicas em necrópoles ou monumentos 
funerários familiares.

Se este edifício apenas pode retroceder, na melhor das hipóteses, à primeira metade do 
século ii, existem alguns materiais que indiciam a sua descoberta em contextos funerários 
e que recuam, ainda que ligeiramente, a cronologia dos enterramentos. Lembramos nova­
mente, contudo, que este provável mausoléu pode corresponder a um edifício em edícula, 
tipologia particularmente preponderante durante o século i, mas também devemos recor­
dar que nem sempre é possível distinguir este tipo de construção de outras que também se 
desenvolviam em altura. Por outro lado, desconhecemos o local de onde são provenientes 
os referidos materiais, dado que seria imprescindível para a compreensão da forma como 
se concretizou a distribuição dos ritos, para ler a evolução geográfica dos espaços da morte 
e ainda para entender a área onde se localizariam os enterramentos mais antigos e se 
corresponderia, ou não, à área destes edifícios. Ambas as situações estão documentadas na 
Hispânia, pelo que nos reservamos de momento em avançar propostas concretas.

Os materiais que trataremos de seguida encontram-se distribuídos pelo Museu Na­
cional de Arqueologia, Museu Municipal Dr. Santos Rocha, na Figueira da Foz, Museu 
da Cidade de Olhão e ainda Museu Municipal de Faro. Como é sobejamente conhecido, 
os espólios depositados no primeiro correspondem aos recolhidos por Estácio da Veiga, 
adquiridos por Leite de Vasconcelos algum tempo depois da sua morte. Creio que também 
é conhecido o percurso dos materiais depositados no museu da Figueira da Foz (Arruda e 
Pereira, 2012), para aí levados pelo seu fundador. Os que estão depositados no museu da 
Figueira da Foz não representam, contudo, a totalidade dos artefactos recuperados pelo 
arqueólogo figueirense. Como o próprio dá a conhecer, parte da sua coleção foi cedida ao 
museu de Faro (Rocha, 1895b, p. 195), ou seja, as três lápides aí expostas.

Neste contexto, convém aclarar, desde já, uma questão que tem potenciado vários 
equívocos acerca da proveniência dos materiais. Um ano após a publicação de Santos 
Rocha (ibidein), onde se deu a conhecer os materiais da Quinta de Marim que levou con­
sigo para a Beira Litoral, também Pereira Botto publicou, ainda que de forma sintética, os 
materiais deixados no museu que dirigia (1896). Dá, portanto, à estampa as inscrições que 
constam nas três lápides, às quais soma outros materiais, nomeadamente duas lucernas. 
Os materiais «lychnológicos» foram, contudo, classificados como provenientes da Quinta 
Marim (Santos, 1972, p. 273), o que não corresponde de todo à verdade. Estes artefactos 
foram já várias vezes publicados, inclusivamente pelo autor destas linhas (Pereira, 2013), 
sempre como sendo oriundos da Horta do Pinto, em Faro. Efetivamente, Maria Luísa 
Estácio da Veiga Affonso dos Santos ter-se-á equivocado quanto à origem destas peças. Ao 
ler o trabalho de Pereira Botto percebe-se, de facto, a confusão que o próprio estabelece 
acerca da proveniência dos materiais, que só pode ser entendida pela circunstância de o 
seu artigo ser uma resposta à publicação de Santos Rocha.

Por sua vez, o conjunto que se encontra depositado no Museu da Cidade de Olhão 
deve ter sido cedido por Fernandes Mascarenhas. A inexistência de materiais provenientes 
deste sítio no Museu Paroquial de Moncarapacho e o conhecimento de que o referido 
«arqueólogo» o explorou, tendo escavado a sepultura de Chrysantus e recolhido a ciípcu? de 
Leone (Mascarenhas, 1993), são argumento suficiente para lhe atribuir a existência deste 
conjunto de artefactos nessa instituição.
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O conjunto analisado conta com 16 monólitos funerários, 17 se tivermos em conta 
o fragmento dedicado a Leone, recolhido por Mascarenhas, três vasos de paredes finas, 
duas lucemas, uma urna, oito peças de vidro, 23 objetos de uso pessoal (contas de colar, 
amuletos e pendentes), dois brincos de ouro e oito pregos de ferro. Ao contrário do que 
tem sido efetuado para a maioria dos sítios até agora apresentados, pareceu-nos que a 
melhor metodologia de análise destes materiais deve passar por uma exposição de acordo 
com o local de depósito e os seus coletores.

Os materiais recolhidos por Estácio da Veiga somam cerca de 37 artefactos, corres­
pondendo o grosso destes a monumentos funerários (nove peças) e a objetos de uso 
pessoal (25 peças). Os últimos incluem alguns conjuntos que foram contabilizados como 
colares ou conjuntos de contas de colar que fariam parte do mesmo artefacto, realidade 
que duplica o número de contas. Assim, apenas sobram três vidros que deverão ter sido 
incluídos no mobiliário funerário, concretamente dois unguentários da série A da forma 
82 de Isings (fig. 113, n.° 1 e 2), com uma cronologia balizada entre a segunda metade do 
século i (Alarcão, 1970, p. 252 e 253) e o pleno século ii, podendo alcançar o início do 
século m (Cruz, 2009b, p. 80 e 81), e ainda outro (n.° 3) que não encontra paralelo nas 
tipologias vigentes.

O par de brincos de ouro (fig. 114), provenientes da mesma sepultura (Veiga, 1878, 
p. 151), parece apontar para uma datação bem mais tardia, comparativamente com os 
artefactos de vidro (García Cano e Page Del Pozo, 2001-2002). Ainda que não possamos 
avançar uma datação precisa, a sua maior utilização durante a AntiguidadeTardia confirma 
o contexto, dito «cristão», que Estácio da Veiga refere no catálogo dos sítios e monumentos 
algarvios (ibidem). Aliás, parece evidente que o pioneiro denomina de cemitério cristão 
aquele que é identificado na planta 30A (arquivo Estácio da Veiga, consultável no Museu 
Nacional de Arqueologia, Lisboa) e que foi identificado com uma possível Basílica Paleo- 
cristã (Graen, 2007). Embora pareça arriscada tal interpretação, devemos considerá-la, 
pois parece mais provável do que a proposta de corresponder a uma necrópole portuária, 
com uma cronologia centrada nos séculos n e m, como foi já proposto (Site Arkeotavira, 
Marim Romano), hipótese facilmente rebatível pela existência de abundantes elementos 
que permitem avançar, de forma significativa, a cronologia, como adiante veremos.

Foram identificados outros objetos de uso pessoal, nomeadamente um amuleto 
de forma alongada, cilíndrico, com decoração de fios brancos aplicados em seu redor, 
também de pasta vítrea, e que disporia de dois elementos triangulares de suspensão, 
como acontece com os análogos balsenses. É possível que tenham tido uma utilização 
semelhante às bullae, que, como foi já referido, funcionariam como estojo para guardar 
e transportar um phylacterium. Esta proposta foi avançada por Jeannette Nolen com base 
nos exemplares idênticos, mas metálicos, encontrados em Jalame, Palestina, com uma 
cronologia de século iv (Weinberg, 1988, p. 230).

A maioria dos objetos de uso pessoal corresponde a contas de colar de variadas mor­
fologias e tonalidades (fig. 115), predominando as cilíndricas de secção em forma de D e 
de tonalidade azul escura. Não é fácil datar estes adereços, desconhecendo-se os contextos. 
Note-se, contudo, que a maioria das peças ostenta tonalidades escuras, resultado de um 
elevado índice de vidro reciclado que, como foi já referido, denuncia cronologias mais 
recentes. Destacamos ainda um conjunto de contas cilíndricas alongadas (fig. 115), idên­
ticas aos amuletos, mas sem a presença dos triângulos que permitiam a sua suspensão.
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Fig 115 — Contas de colar da Quinta de Marim recolhidas por Estácio da Veiga. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do autor
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Fig. 114 — Par de brincos em ouro provenientes da Quinta de Marim. 
Fotografias cedidas pelo Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa.

Fig. 113 — Vidros provenientes de sepulturas da Quinta de Marim, 
recolhidos por Estácio da Veiga. Museu Nacional de Arqueologia, 
Lisboa. Desenho do autor.
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«dois pares de argolas de cobre de orelha de mulher, [... |, anel de feiro fracturado, 
grande anel de bronze com chapa de vidro, [...], anel de cobre com um simbolo 

na chapa já imperceptível, [...], seis anéis de cobre, |...|, chapa de cobre de forma 
alongada com figura rudemente gravada, [...], quatro braceletes de cobre, tendo um 
enfiado por uma conta de vidro, [...], fragmento de um bracelete de ferro, [...], agulha 
de cobre, de cozer, e alfinetes de cobre» (ibidem).

Também na Quinta de Marim foi reconhecida 
a presença de um utensílio (fig. 116) semelhante aos 
encontrados na cidade de Balsa. Embora venham 
sendo indiscriminadamente classificados como obje­
tos de adomo (Alarcão, 1976, p. 157) ou tampas 
de unguentários denominadas por «Nadelkopfe» 
(VesbergeWestholm, 1956, p. 174;Auth, 1976, p. 158; 
Nolen, 1994, p. 181), sublinhámos já a sua provável 
utilização enquanto cossoiro, sobretudo se tivermos 
em conta o significado daquele conceito alemão.

A quantidade de materiais arqueológicos recolhidos em contextos funerários na 
Quinta de Marim, particularmente os metálicos, deverá ter sido bem superior àquela que 
foi referida até ao momento. No entanto, desconhecemos o paradeiro da maioria dos ar­
tefactos que Estácio da Veiga descreveu no catálogo (1878, p. 151 e 152), nomeadamenle:

Fig. 116 — Cossoiro de vidro da Quinta de Marim, Olhão. Museu Nacional 
de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do autor.

Segundo as indicações do próprio, todos estes artefactos são provenientes das «[...] 
sepulturas do cemitério cristão, ou antes do cemitério misto romano-wisigothico.» (ibidem, 
p. 153). Como dizíamos, desconhecemos se estas peças foram integradas nos inventários 
de outros sítios algarvios, nomeadamente Torre d'Ares, ou se nem sequer chegaram a 
compor o espólio do então Museu Etnográfico Português. Certo é que todos eles parecem 
enquadrar-se em cronologias da Tardo-Antiguidade.

Resta elaborar algumas considerações sobre os monumentos epigráficos funerários, 
considerações que se prendem mais com os contextos de recolha e respetivas datações do 
que com a sua leitura. Já fizemos, por diversas vezes, referências à obra Inscrições Romanas 
do Conventus Pacensis (Encarnação, 1984a, p. 81-101), que continua a ser incontornável 
no estudo dos espaços da morte algarvios. As observações serão, pois, feitas globalmente, 
não incidindo apenas nas inscrições que Estácio da Veiga recolheu, sem qualquer contexto 
conservado. De momento, importa sublinhar que mesmo aquelas que são provenientes 
de sepulturas funcionaram como tampas e não como memoriais. Correspondem assim 
a elementos arquitetónicos reaproveitados de outros túmulos e corroboram a constante 
apropriação de memoriais antigos, cuja evocação aos indivíduos não gozava de vivos que 
os recordassem. A datação obtida para a maioria destes artefactos não corresponde, por­
tanto, à cronologia dos túmulos que Estácio da Veiga escavou e fez representar na planta 
30A, de onde deverão ser provenientes também os restantes materiais.

Dissemos no início que apresentaríamos os dados tendo em conta a sua evolução 
temporal. No entanto, não é fácil efetuar tal exposição analisando materiais dos quais 
desconhecemos dados que seriam essenciais para um adequado enquadramento crono- 
lógico- Neste sentido, voltamos à arquitetura, concretamente aos mausoléus contíguos,
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localizados à direita do caminho que conduz à propriedade da quinta e, simultaneamente, 
à torre medieval. Já vimos como alguns materiais podem ser datados entre os séculos i e in, 
datação que se estende também aos memoriais, momento após o qual parece credível que 
se tenha construído o templo/mausoléu, sobre o qual já escrevemos algumas palavras, 
remetendo-se novamente aqui para esse trabalho (Pereira, 2014a; 2015). A sua classifica­
ção foi atribuída na esteira das investigações efetuadas sobre os Templos de Milreu e de 
São Cucufate. Contudo, os recentes e crescentes paralelos de edifícios rigorosamente iguais, 
dos quais destacamos Santa Eulália de Mérida, obrigam a ponderar uma nova leitura, no 
quadro do Cristianismo no extremo ocidente peninsular.

Se todos estes dados apontam para uma ocupação balizada entre os séculos i e o iv, 
falta apurar qual a cronologia que deve ser atribuída à necrópole que Estácio da Veiga 
classificou como «romano-wisigothica». Parece evidente que não nos podemos apoiar na 
cronologia dos monólitos funerários (Encarnação, 1984a, p. 84-101), que tiveram como 
finalidade última servir como cobertura dos sepulcros do edifício a nordeste da quinta, 
na margem esquerda da ribeira de Marim. Segundo estes dados, e atendendo ao facto de 
as sepulturas parecerem articular-se com o edifício em questão, a sua datação deverá ser 
obrigatoriamente posterior ao século iv. Neste sentido, ganha força a proposta de Dennis 
Graen, quando defende que estas estruturas podem corresponder a um edifício basilical 
(2007, p. 281 e 282), onde as sepulturas parecem ter uma orientação canónica. Ainda 
assim, e sendo a proposta mais viável, apoiada, aliás, na própria existência de lápides 
funerárias de evidente matriz cristã, onde se observa a típica expressão R1P (resquiescat 
in pace), carece de confirmação através de dados que esclareçam a sua funcionalidade de 
forma mais perentória. Veremos mais adiante se estes dados permitem datar este edifício 
de século vi ou vn, como propõe o arqueólogo alemão.

0

jl/l
te

Fig. 117 — Extrato da planta elaborada por Estácio da Veiga com localização provável das sepulturas escavadas por Santos 
Rocha, próximas das estruturas interpretadas como uma basílica.
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Após os trabalhos pioneiros de Estácio da Veiga, Santos Rocha organizou uma ex­
pedição ao Algarve (Arruda e Pereira, 2012) durante a qual se interessou pela Quinta 
de Marim. Aí efetuou algumas intervenções junto ao edifício que fica «[...) á esquerda 
da serventia que segue da estrada de Tavira pelo meio do prédio para as casas que neste 
existem, [...]» (Rocha, 1895a, p. 114), edifício que, como já se referiu, havia sido escavado 
por Estácio da Veiga, e que, dezanove anos depois, ainda continuava a descoberto. Estas 
estruturas não fazem parte de qualquer espaço da morte, derivando, contudo, como pon­
to de partida para a localização da necrópole escavada por Santos Rocha (fig. 117). Com 
efeito, utilizando a planta de Estácio e as indicações de Santos Rocha podemos granjear 
uma área aproximada para a sua localização. O arqueólogo figueirense especificou que 
a 100 metros a noroeste (1985b, p. 193) do edifício que explorou abriu uma área de 
0,50 metros, onde escavou quatro sepulturas e identificou mais cinco já destruídas. Referiu 
ainda que a 200 metros deste local, Estácio da Veiga havia explorado outra necrópole, que 
existia a leste (1895b, p. 199).

As indicações que Santos Rocha nos deixou são difíceis de ler e explicar, mas, no 
entanto, são a única ferramenta de que dispomos para apontar uma área provável para a 
localização destas sepulturas. Desde logo é evidente que a escala e a distorção das plantas 
são o maior inconveniente, mas, ainda assim, permitem supor que estas sepulturas se 
localizavam próximo da necrópole «romano-wisigothica», informação bastante útil para 
o entendimento deste espaço.

Embora Santos Rocha não tenha recolhido um mobiliário funerário muito abundan­
te, apenas uma peça, faz descrições bastante detalhadas dos enterramentos que investigou, 
além de confirmar que a totalidade dos memoriais que recolheu, cinco «cippos», foram 
utilizados como cobertura das sepulturas, estando, assim, desvirtuados do seu contexto 
primário. As quatro sepulturas conservadas que abriu estavam escavadas no solo virgem, 
de calcário, que continham inumações de indivíduos adultos, alguns com a cabeça 
apoiada em almofada de pedra ou argamassa, aproximando-se a enterramentos do tipo 
38 de Sanchez Ramos (2006, p. 211). Contudo, as principais indicações que permitem 
estabelecer uma cronologia para este espaço são a existência de enterramentos múltiplos 
(sepultura A da planta) e a presença de um jarro colocado ao lado da cabeça do cadáver 
de outro enterramento.

Aproveitamos para esclarecer que quando citamos «enterramentos múltiplos» nos 
estamos a referir a vários enterramentos efetuados no mesmo túmulo em momentos 
distintos, ao contrário do que se passa nos «enterramentos coletivos» em que dois ou 
mais enterramentos são efetuados na mesma sepultura, no mesmo momento, ou em 
momentos muito próximos.

O simbolismo do rito de colocação do jarro junto ao crânio deverá estar, repetimos, 
estreitamente relacionado com o batismo (Saxer, 1989), rito iniciático de purificação 
através da água (Giuntella, Borghetti e Stiaffini, 1985, p. 55), parecendo desnecessário 
insistir no assunto. Sobre o jarro, recolhido do lado esquerdo do crânio (Rocha, 1895b, 
p 194 e 195), apenas podemos conjeturar com base no desenho do autor, pois no Museu 
Municipal Dr. Santos Rocha não encontrámos a peça. Parece corresponder a uma jarra 
de cerâmica comum de morfologia idêntica a alguns exemplares exumados em Munigua 
(Eger, 2006, p- 157) ou em EI Ruedo (Carmona Berenguer, 1998), que permitem estabe­
lecer um marco temporal para estas sepulturas centrado entre o final dos séculos iv e vi.
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Infelizmente, os dados de que dispomos para datar os enterramentos sào parcos, mas a 
ausência de materiais nas sepulturas permite ainda outro tipo de considerações.

As necrópoles antigas, como é o caso de La Dehesa de la Casa, Cuenca (López Re- 
quena e Barroso Cabrera, 1994), apresentam conjuntos materiais distintos e o número 
de adornos é, geralmente, elevado. Também na necrópole de EI Ruedo se admite que as 
inumações com abundantes elementos pessoais possam corresponder a enterramentos 
ligeiramente mais antigos, dentro da Antiguidade Tardia (Carmona Berenguer, 1991, 
372). Não obstante, estas propostas carecem ainda de mais dados para serem devida­
mente suportadas. Ainda assim, e a ser verdade esta hipótese, as sepulturas escavadas 
por Santos Rocha na Quinta de Marim devem ser mais recentes. No entanto, a presença 
ou ausência de mobiliário funerário pode variar consoante a área geográfica ou o tipo 
de ocupação (Eger, 2006, p. 157), além de ter ficado já devidamente comprovado que, 
até ao final do século vn, a presença de espólio foi uma prática comum (Sanchez Ramos, 
2006, p. 235).

Outro enterramento continha aos pés uma inumação que aí havia sido amontoada. 
Parece evidente que se trata de enterramentos múltiplos, provavelmente dois, que foram 
realizados em momentos claramente distintos. O corpo da primeira inumação estaria já 
completamente consumido quando foi efetuada a segunda. Este desfasamento temporal 
entre ambos é corroborado pela recolha de um conjunto de oito cavilhas de ferro (4539 a 
4547), juntamente com as ossadas que estavam aglomeradas aos pés da segunda inuma­
ção. Além de estes artefactos provarem que o primeiro enterramento havia sido sepultado 
em ataúde, testemunham também que, tanto o cadáver como o esquife necessitaram de 
tempo suficiente para serem consumidos, permitindo a sua aglomeração. Caso não fosse 
possível libertar o espaço da sepultura, assistiríamos, provavelmente, a uma realidade idên­
tica àquela que foi verificada na necrópole da Marateca, em Lagos (Pereira, 2012-2013), 
onde um corpo foi depositado diretamente sobre o outro.

Estando estas sepulturas próximas da necrópole e edifício que Estácio da Veiga explo­
rou a cerca de 200 metros, falta apurar qual a relação entre as duas realidades (fig. 117), 
caso ela exista. Estamos convencidos de que alguma ligação haverá, especialmente se 
tivermos em consideração a cronologia dos enterramentos, mais clara no caso das ex­
plorações do segundo arqueólogo, e se analisarmos detalhadamente a planta de Estácio 
da Veiga. O principal inconveniente, contudo, parece ser a diferente orientação das 
sepulturas em cada uma das plantas que chegaram até nós (a de Estácio da Veiga e a de 
Santos Rocha).

Na planta encomendada por Estácio da Veiga (planta 30A; Santos, 1972, p. 279), 
sobressai a existência de sepulturas de morfologia distinta à típica forma retangular ou 
trapezoidal, identificadas com as letras K e L, ostentando a maioria um pequeno quadrado 
representado numa das extremidades. É possível que estas coberturas correspondam a 
estruturas argamassadas com um pequeno altar, representado pelo quadrado, podendo 
corresponder, portanto, a sepulturas de tipo tnensa.

Este tipo de estruturas sepulcrais parece ter tido origem no Norte de África, área onde 
encontramos maior número de sepulturas de mensae (Kadra, 1989, p. 265; Sánchez Ramos, 
2005, p. 170), disseminando-se posteriormente um pouco por todo o Mediterrâneo. Tam­
bém na Península Ibérica podemos encontrar este tipo de sepultura, nomeadamente na 
necrópole Paleocristã de Francolí, Tarragona (Amo Guinovart, 1979; Adserias Sans et aL,
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2000; López Vilar, 2004), e na necrópole de San Antón, em Cartagena (Sanmartín e Paiol, 
1972, p. 447; Berrocal Caparrós e l^aiz Reverte, 1995, p. 181; Berrocal Capanós, López 
Rosique e Soler Huertas, 2002).

Na Lusitânia, Mérida constitui, até ao momento, o local onde têm sido identifica­
das mais sepulturas com estas características (Mateos Cruz, 1993, p. 136; 1999, p. 137; 
Bejarano Osorio, 2004; Méndez Grande, Ojeda Zarallo e Abad Alonso, 2004, p. 439). 
No território atualmente português somente foram identificadas, até ao momento, em 
Troia, Setúbal (Almeida e Paixão, 1972; Almeida, 2009, p. 24; Caetano, 2002, p. 318). 
A Bética também não é exceção, havendo sido reconhecidas em Itálica, Carmona (Belén 
et aL, 1986; Carrasco Gómez e Doreste Franco, 2005, p. 213-244; Rodríguez Temino 
et aL, 2012), em Córdoba (Sánchez Ramos, 2001, 2005) assim como em Baelo Claudia 
(Arévalo et aL, 2006).

Cronologicamente, este tipo de estruturas abrange um período que abarca o século ui 
(Méndez Grande, Ojeda Zarallo e Abad Alonso, 2004), podendo documentar-se a sua 
perduração até, pelo menos, ao século vi (Berrocal Caparrós e Laiz Reverte, 1995, p. 174; 
Mateos Cruz, 1993, p. 137).

A interpretação para este tipo de memorial funerário não tem sido consensual. 
Se, por um lado, estas coberturas estão diretamente relacionadas com o Cristianismo 
(Hemández Garcia, 1998), interpretação para a qual contribuiu a inscrição da mensa 
de Tharros (Duval, 1982, p. 283, fig. 1; 1988), não se compreende a frequente relação 
com a realização de banquetes funerários (Bendala Galán, 1991a; Mateos Cruz, 1993; 
Hernández Garcia, 1998) considerados ímpios pela cristandade. Lembramos, neste âm­
bito, os Concílios Bracarenses, que pretendiam reforçar a proibição de levar alimentos 
ac defunctorum sepulchra e de efetuar celebrações sobre os memoriais (López Quiroga e 
Martínez Tejera, 2006, p. 127).

A designação de mensa tem incluído, maioritariamente, dois tipos completamente 
distintos de cobertura. A típica cobertura em sigma (Méndez Grande, Ojeda Zarallo e 
Abad Alonso, 2004) ou em meia-lua (Almeida e Paixão, 1974), com depressão central 
destinada a receber libações, que tem sido, sem grandes hesitações, associada aos ditos 
banquetes, e ainda uma cobertura plana com uma depressão lateral, que lhe possibilitou a 
inclusão na denominação de mensa (Molina Expósito e Sánchez Ramos, 2002-2003; Silva 
Cordero, 2004). Nota-se, contudo, uma tendência para incluir neste tipo toda a cobertura 
que apresente um pequeno altar, inclusive as cupae (Caldera de Castro, 1978; López Vilar, 
1999-2000; Abed e Grieshemer, 2001, p. 584; Gorostidi Pi e López Vilar, 2012).

É possível que cada uma destas coberturas tivesse uma função completamente dis­
tinta daquela que vem sendo aplicada à totalidade. No caso de coberturas planas com 
um pequeno altar lateral, ou colocado aos pés, a sua função relacionada com banquetes 
funerários não parece fazer tanto sentido.

Como designa a própria definição do termo, este altar poderia destinar-se apenas 
a receber oferendas, que, como acontece atualmente, estariam diretamente relacionadas 
com a manutenção da memória ao defunto, sem, contudo, ir contra os cânones resul­
tantes de muitos dos concílios celebrados (Ramos-Lisson, 2005; Martínez Tejera, 2006; 
López Quiroga e Martínez Tejera, 2006, p. 126). Essa poderá ser a realidade a intuir para 
as coberturas ovaladas da planta de Estácio da Veiga, confirmada pela descentralização 
do pequeno altar. No entanto, sublinhamos que, embora correspondendo à proposta
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que melhor se encaixa na interpretação destas coberturas, pode não ser a mais correta. A 
confirmação desta leitura apenas será possível através da realização de trabalhos arqueo­
lógicos sistemáticos.

As restantes sepulturas deverão corresponder a enterramentos semelhantes àqueles 
investigados pelo arqueólogo figueirense. Se tivermos em consideração as balizas cronoló­
gicas das sepulturas, as de tnensae e as descritas por Santos Rocha, confirmamos que estas 
deverão ter sido realizadas entre o final do século iv e o século vi. É possível admitir, não 
obstante, que algumas das sepulturas trapezoidais representadas no interior do edifício 
possam ser mais recentes.

Sobre a planta do edifício e suas possíveis leituras, foram já avançadas propostas 
fundamentadas que permitem avançar uma relação entre a realidade arqueológica sub­
terrânea, a necrópole e a arquitetura (Graen, 2007, p. 281-284). Identificamo-nos com 
muitos dos argumentos esgrimidos pelo arqueólogo alemão e, inclusivamente, compreen­
demos que a interpretação do edifício enquanto Basílica é uma das poucas, se não a única, 
leitura possível. Aliás, são abundantes os exemplos em território nacional que permitem 
fundamentar os argumentos (Almeida, 1972-1974, p. 103-112; lllbert, 1978, p. 92-105; 
Torres, 1993; Schattner, 1998, p. 190). Mas o mesmo autor avança a existência de outra 
área cemiterial (Graen, 2007, p. 277-279), a sul, que corresponde às estruturas que Maria 
Luísa dos Santos classificou como um provável balneário (Santos, 1972, p. 264-266), e 
sobre a qual não pretendemos elaborar qualquer interpretação. Não existem aí indícios 
que permitam supor a existência de sepulcros, baseando, o autor, a sua proposta na mera 
análise planimétrica das estruturas, o que, sem outros argumentos, parece facilmente re- 
batível. Sem notícias da existência, nesse local, de sepulturas ou na ausência de qualquer 
outra prova que relacione o espaço com a morte, preferimos conservar as várias possibili­
dades em aberto.

São, agora, mais compreensíveis os espaços da morte na Quinta de Marim, que, con­
tudo, repetimos, carecem ainda da necessária ratificação. Além de um espaço destinado 
aos senhores da villa alto-imperial, deveria existir uma necrópole comum e coeva, da qual 
desconhecemos ainda a localização. Mais tarde, durante o século iv, é erigido o «Mausoléu 
Constantiniano», que poderá representar uma mutação religiosa considerável da maioria 
da população. Será esta transformação o motor que motivou, mais tarde, a construção 
de um espaço basilical, a nordeste, e de uma necrópole tardo-antiga, sem que saibamos 
concretamente qual se instalou primeiro.

Da necrópole comum alto-imperial, como dizíamos, não se sabe nada acerca da sua 
localização, desconhecendo-se também se a necrópole da Antiguidade Tardia se instalou 
sobre esta, situação improvável, mas possível. Apenas sabemos que muitos dos memoriais 
da primitiva necrópole foram reaproveitados pelo espaço funerário mais tardio. O certo 
é que no Museu da Cidade de Olhão existe um conjunto de materiais (11 peças) que 
permite supor a sua existência. No entanto, nada sabemos das condições do adiado, 
provavelmente pelos proprietários, nem da sua proveniência específica.

Referimo-nos a três vasos de paredes finas produzidos na área costeira da provín­
cia da Baetica, incluíveis nas formas Mayet XXXVII A (fig. 118, n.° 1), XXXVIII (n.° 2) e 
XXXVIII B (n.° 3), com uma cronologia que compreende a segunda metade do século i, 
podendo alcançar as primeiras décadas da centúria seguinte. Além destas peças, foram 
ainda identificadas duas lucernas, também produzidas na Bética, das formas Dressel-



Cartos Samuel Pires Pereira

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018298

-Lamboglia 9 (fig. 118, n.° 4), datada da primeira metade do século I, e Dressel-Lamboglia 20 
(n.° 5), produzida durante o século n. O exemplar da série de volutas ostenta no disco 
uma figuração bastante rara que parece corresponder a um sátiro nu, a dançar e a tocar 
flauta, ainda que a mesma imagem já tenha sido interpretada como tratando-se de um 
indivíduo a fumar cachimbo (Benoit, 1962, p. 687, fig. 2).

Os vidros são os materiais mais abundantes depositados neste museu. Reúnem um 
total de cinco exemplares distribuíveis entre unguentários, um da forma Isings 6 (fig. 118, 
n.° 6), dois da forma 8 (n.° 7 e 8) e um da forma 82 do tipo A (n.° 9), e por taças, 
um exemplar do tipo 34 de Isings (n.° 10). Os unguentários podem ser considerados do 
século i, excetuando o exemplar da forma 82 que perdurou também durante o século n, 
enquanto a taça pode ser situada no final do reinado de Nero (Alarcão, 1970, p. 243 e 
244; Nolen, 1994, p. 173; Cruz, 2009a, n, p. 83), podendo alcançar as primeiras décadas 
da centúria seguinte.

A uma corresponde a um pote de bordo engrossado no exterior, colo curto e baixo 
e corpo de tendência globular, que poderá ter sido recolhido em associação a alguns dos 
restantes materiais (fig. 118, n.° 11). Infelizmente, apresenta um restauro que não respeita 
a morfologia original da peça, o que impossibilitou saber a forma do fundo e se ostentaria 
o típico orifício que permitia o escoamento das libações.

Por fim, devemos compilar as várias leituras sobre os abundantes memoriais funerá­
rios recolhidos na Quinta de Marim ao longo de pouco mais de 100 anos. Já afirmámos 
que nenhum destes estava em contexto primário, nem sequer, provavelmente, a lápide 
funerária do Chrysantus (Encarnação, 1984a, p. 87). A maioria é de proveniência desco­
nhecida, dentro dos terrenos da quinta, ou servia de cobertura a sepulturas mais recentes. 
Destacamos, contudo, a recolha de um fragmento de uma lápide funerária próximo da 
área onde consideramos possível localizar a necrópole tardo-antiga, e, automaticamente, 
da possível basílica. O memorial, dedicado a Fábia, terá aparecido junto à nova ponte que 
permite a passagem da estrada nacional sobre a Ribeira de Marim (Mascarenhas, 1993, 
p. 13), próxima, portanto, da área onde se localizará o edifício e as sepulturas escavadas 
por Estácio da Veiga, na margem esquerda da ribeira. O mesmo autor publicou ainda 
um fragmento de uma cupae dedicada a Leone, sem que tenha especificado o local do seu 
achamento, referindo apenas que fora recolhida do «montão das pedras que tinham sido 
extraídas da necrópole aí existente» (Mascarenhas, 1993, p. 9). Da mesma aglomeração de 
pedras, é oriunda a lápide com a típica formula RIP, provavelmente coeva das sepulturas 
aí existentes.

Os vestígios funerários romanos compilados na Quinta de Marim apontam para 
duas realidades distintas, que parecem estar comprovadas por dados também diversos. 
Por um lado, sabemos que nessa área existiu uma necrópole alto-imperial que, embora 
profundamente afetada pelas ocupações posteriores e pelos trabalhos agrícolas, deixou 
alguns vestígios materiais recolhidos por amadores e pelos proprietários dos terrenos. Por 
outro, parece evidente que o local teve grande importância durante a Antiguidade Tardia, 
onde, além de provavelmente corresponder à Statio Sacra, deverá ter funcionado como um 
espaÇ° cemiterial importante, patenteado pela arquitetura e pelas abundantes sepulturas 
representadas. Resta determinar qual o fenómeno que terá possibilitado esta alteração, 
que poderá ter passado pelo conceito teológico-político do século iv (Tejera Martínez, 
2006, p- 109' 187; Pereira' 7014a).
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Fig. 118 — Artefactos provenientes de sepulturas da Quinta de Marim. Museu da Cidade, Olhão Fotografia e desenho do autor

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018 299

10 an

d 6

C
g
£

OOC OOOOCOy 
o o o o oooooi 
OOOO OOOOd



Carlos Samuel Pires Pereira

3.5.6. Bela Mandil
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O sítio de Bela Mandil (CNS 955) corresponde a um local arqueológico de elevado 
potencial e poderá corresponder à necrópole de uma possível villa romana. Em abono da 
verdade, o nosso conhecimento sobre o sítio é ainda muito preliminar. As mais antigas 
informações que temos chegaram até nós pela mão do cónego Pereira Botto, a quem foi 
oferecido um conjunto de materiais provenientes da quinta homónima (fig. 107). Com 
efeito, quando descreveu os materiais expostos no Museu Municipal de Faro, deixou claro 
que nunca visitou o local, como aliás se deduz também pelas descrições de Maria Luísa dos 
Santos (1972, p. 247). Pelo contrário, indicou categoricamente que foram os proprietários, 
D. Izabel de Bivar e seu pai, Dr. Bivar Cumano (Botto, 1899, p. 36), que doaram esses ma­
teriais ao museu, fazendo uma descrição dos achados. Foram essas descrições que levaram 
o autor a classificar o sítio como uma necrópole datável do século i (ibidem, p. 7, 8 e 36), 
datação que julgamos verídica, atendendo ao silêncio sobre sepulturas de inumação.

A vastidão dos terrenos da quinta deverá ter proporcionado a descoberta de abun­
dantes vestígios de uma ocupação humana, realidade que tem motivado uma leitura que 
vai para além dos dados disponíveis. No entanto, a existência da presumível villa é ad­
missível, principalmente se considerarmos a referência a outros materiais provenientes de 
Bela Mandil, que nada têm que ver com estruturas funerárias, nomeadamente quadrantes 
cerâmicos para a construção de colunas (ibidem, p. 7 e 8).

Além desses dados, a topografia do local denuncia uma 
implantação de uma ocupação romana. Mas os limitados dados existentes não permitem 
localizar o núcleo habitacional, nem a necrópole explorada pelos proprietários da quinta 
ou pelos seus trabalhadores.

Durante as prospeções, realizadas no âmbito do PNTA «As Necrópoles Romanas do 
Algarve», tivemos oportunidade de percorrer alguns dos terrenos da quinta, constatando 
que é extremamente difícil, sem outros trabalhos que envolvam escavações, detetar o 
espaço funerário que foi referido a Pereira Botto. Apesar de tudo, quiçá se deva ter em 
consideração a existência, no local, da Ribeira de Bela-Mandil, enquanto barreira profi­
lática entre o espaço dos vivos e o espaço dos mortos, como acontece por exemplo em 
Milreu. Ainda assim, somente a identificação deste espaço funerário poderá confirmar, ou 
não, tal possibilidade.

Estas informações, portanto, permitem supor que esta necrópole esteve em funcio­
namento durante o século i, como, aliás, afirmou o então diretor do museu da cidade de 
Faro. O autor apoiou esta datação sobretudo na existência de um numisma que classificou 
como uma emissão do imperador Cláudio I (Botto, 1899, p. 7; Santos, 1972, p. 248) 
supondo que o enterramento teria sido realizado em momento centrado nesse século. 
No entanto, a cronologia indicada pelos restantes artefactos pode remeter para sepulturas 
construídas durante a segunda metade do século i. Saliente-se, apesar disso, que desconhe­
cemos se o mobiliário funerário descrito por Pereira Botto estava, ou não, associado na 
mesma sepultura. Os três unguentários de vidro, das formas Isings 82A2 (fig. 119, n.° 1) e 
82B2 (n.° 2 e 3), denunciam uma datação balizada entre meados do século i e o século m, 
como já referimos, por várias vezes, ao longo deste trabalho. Apesar disso, estes tipos, 
para os quais já foi alertada a pouca homogeneidade morfológica (Salinas Pleguezuelo, 
2003, P- 51)/ parecem ser mais frequentes na segunda metade do século i e início do
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Fig 119 — Unguentários de vidro de Bela Mandil oferecidos a Pereira Botto. Museu Municipal de Faro. Desenho do autor

3.6. São Brás de Alportel

3.6.1. Cartaxinho
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A necrópole do Cartaxinho (CNS 7296) foi divulgada inicialmente por Leite de Vas­
concelos que, durante o ano de 1915, efetuou uma expedição pelo sul de Portugal (1918). 
No entanto, este investigador não lhe atribuiu esta designação, limitando-se a localizar o 
espaço funerário «na encosta de um cerro que fica entre o sítio do Outeiro e o do Peneu, 
junto a um regato» (ibideni, p. 116). A identificação deste local com o sítio do Cartaxinho 
parece evidente quando se analisa a carta militar e se verifica a proximidade das povoações 
do Cartaxo e de Juncais, na área onde se localiza a dita ribeira entre o Outeiro de Alportel 
e o Perneu (fig. 120).

Vasconcelos referiu o aparecimento de duas sepulturas devido a trabalhos agrícolas 
que colocaram a descoberto duas inumações. O silêncio sobre as estruturas poderá indicar

o
L_

Zé

século ii (Cruz, 2009a, n, p. 209). O segundo tipo pode, eventualmente, ser ligeiramente 
mais tardio, entre final do século i e meados da seguinte centúria (Cruz, 2009a, n, p. 213; 
Alonso Cereja, 2011, p. 326), devendo salientar-se que, ainda assim, os exemplares de 
Riotinto surgiram em contextos mais antigos, concretamente a partir de final do primeiro 
terço do século i (Regalado Ortega e Delgado Domínguez, 2011, p. 727, 2.4 e 2.5).

Assim, e para as sepulturas onde foram conseguidos estes artefactos, devemos 
ponderar uma cronologia situada entre meados do século i e as primeiras décadas do 
século ii, momento em que o rito de incineração estava ainda bastante vulgarizado no 
extremo sul da Lusitânia. Pereira Botto referiu ainda a existência de um «prato de argila 
vermelha» também proveniente das sepulturas romanas, o qual não pudemos encontrar 
e que julgamos tratar-se de um exemplar de leira sigillata das formas Drag. 15/17 ou 18, 
peças frequentes em contextos coevos àquele aqui tratado.



Carlos Samuel Pires Pereira

10km'" \

302

♦

que se tratava de simples fossas escavadas no solo virgem, referindo, sobre o mobiliário 
funerário, apenas a existência de um jarro que estaria colocado junto da cabeça, que 
datou de época visigótica. A cronologia avançada para este jarro parece ajustar-se à sua 
morfologia. Corresponde a uma peça de bordo aplanado de boca trilobada, colo curto 
e estrangulado, corpo grosseiro de paredes baixas e retas e fundo plano. Ostenta ainda 
uma asa grosseira que, saindo do bordo, se une ao corpo da peça. Cronologicamente este 
tipo de jarro tem sido datado entre final do século iv e todo o século v (Flõrchinger, 1988, 
p. 15; Coutinho, 2007, p. 294; Pereira, 2012-2013), sendo abundante na maioria dos sítios 
tardios. Trata-se claramente de produções locais/regionais que, com especial destaque a 
panir do século vj, ganham um grande impulso.

Mais tarde, também Estanco Louro dedicou algumas palavras a esta necrópole (1929, 
p. 49 e 50), remetendo, contudo, apenas para as informações publicadas por Leite de 
Vasconcelos, informações que o próprio lhe terá fornecido, juntamente com o jarro de 
cerâmica manual (Vasconcelos, 1918, p. 117).

Anos mais tarde, Lyster Franco e Abel Viana também referem uma «lagoenha de bar­
ro» vermelho (Franco e Viana, 1945, p. 409), que poderá corresponder à mesma peça.

Maria Luísa Veiga Affonso dos Santos reitera aquilo que Leite de Vasconcelos e Estanco 
Louro haviam publicado (Santos, 1972, p. 160-162), mas parece confundir dois sítios 
completamente distintos, o Cartaxinho e a Horta e Moinhos. Realmente considera que 
todos os materiais deste concelho são provenientes dos arredores de São Brás de A1 portei, 
e não de Alportel.

> ■ •

Fig. 120 Localização das necrópoles romanas no concelho de São Brás de Alportel. Cartografia do autor. Mapa de base: Global 
Multi-Resolution Topography (GMRT), Version 3.4 Vetorial e adaptação- Rui de Almeida.
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3.6.2. Alçaria

3.6.3. Sítio da Horta e Moinhos/Sào Brás de Alportel
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O sítio da Alçaria (CNS 14434) é dado a conhecer por Estanco Louro (1929, p. 42), 
referindo que o terreno onde se localizava:

Apesar das prospeções, continuamos sem dados claros que permitam corroborar a 
classificação atribuída por Estanco Louro. Não é referida a existência de sepulturas nem 
de materiais que possam confirmar a sua existência. No entanto, sabemos que, na maioria 
dos casos, as prospeções não fornecem dados claros sobre este tipo de sítios. Acerca das 
escavações que terão tido lugar antes deste levantamento, não podemos deixar de concor­
dar com os autores do levantamento arqueológico do concelho, quando referem para elas 
«contornos pouco científicos» (ibidem).

Segundo Angelina Pereira, arqueóloga do município, é possível que a necrópole 
referida pelo advogado local fosse de cronologia islâmica. De facto, parece ser a leitura 
mais correta a fazer atendendo à frase, «em relação à Alçaria, ficaria talvez provada a sua 
existência no tempo dos mouros, se tivessem sido recolhidos e estudados os restos da 
necrópole que ali se destruiu.» (Louro, 1986, p. 56.)

«a necrópole [...] era uma terra que foi do meu avô que, um belo dia, para a 
tomar mais fértil, lhe mandou fazer uma cava mais funda. O meu pai, então ainda 
muito novo, lembra-se no entanto e conta-me que foram achadas, numa superfície 
considerável, muitas lagens e muitas coisas antigas e que aquilo admirou toda a gente. 
Não sabe, porém, o que foi feito dessas coisas» (Louro, 1929, p. 42).

Apenas as referências de Estanco Louro afirmam categoricamente tratar-se de uma 
necrópole (fig. 120). Durante o levantamento arqueológico do concelho de São Brás de 
Alportel (Estrela e Barros, 1999), os intervenientes referem que era

«visível no terreno uma estrutura em calcário, porventura mal encoberta após 
uma estranha intervenção 'arqueológica' ali levada a cabo há cerca de nove anos. 
Trata-se de um sítio arqueológico conhecido desde os inícios do século xx, descoberto 
na propriedade do avô de Estanco Louro quando se procediam a trabalhos agrícolas» 
(ibidem, p. 13).

Este sítio corresponde àquele que Maria Luísa dos Santos descreveu (Santos, 1972, 
p. 160-162), embora somando-lhe informações de outro, o Cartaxinho, que já atrás 
referimos. A autora começa por fazer referência à existência de uma calçada romana, a 
chamada calçadinha de São Brás (CNS 7298 e 18470), informação que lhe tinha sido 
cedida pelo prior da localidade. O mesmo prior informou-a ainda que, pouco antes da 
sua passagem por São Brás, teria aparecido uma sepultura no sítio da Horta e Moinhos.
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O grande inconveniente das informações publicadas pela autora reside no facto de 
ter juntado dados de dois sítios distintos, sendo desde logo evidente que quando fala do 
par de sepulturas aparecidas durante trabalhos agrícolas, se está a referir ao Cartaxinho, já 
que se limita a reproduzir as informações publicadas por Leite de Vasconcelos. Supomos, 
ainda, que quando alude à existência de sepulturas de inumação esteja a mencionar o 
mesmo sítio. Por outro lado, os dados que lhe foram fornecidos pelo prior de São Brás 
remetem, com efeito, para o sítio da Horta e Moinhos, que ladeia a via que, saindo de 
São Brás, se dirigia a Estoi e também a Faro.

Ainda que as informações sejam restritas, a localização do sítio parece confirmar 
a tipologia do local (fig. 120). Um espaço localizado nos limites da área habitada, nas 
imediações de um dos eixos viários principais. É possível admitir, com estes dados, que 
deverá corresponder a uma necrópole do século m, facto, aliás, comprovado pelos poucos 
materiais daí provenientes. A descrição da sepultura pelo prior da vila parece coincidir 
com esta datação, que poderá alterar-se ligeiramente, se considerarmos o material que 
edificava a sepultura. Objetivamente, o informante menciona a existência do rito da inu­
mação, estando o corpo limitado por três grandes lajes, colocadas em cutelo, de cada lado 
da sepultura (Santos, 1972, p. 161).

Devemos referir ainda que a Horta e Moinhos (sem CNS) deverá corresponder a 
São Brás de Alportel (CNS 937). Os dados que deste sítio constam no Sistema de Informa­
ção Endovélico coincidem claramente com o local que descrevemos, não concordando, 
contudo, na sua localização. Esta última, apresentada pela entidade da tutela, parece estar 
bastante afastada das imediações da via romana, proximidade que o prior da vila deixou 
bem clara.

Deverá ter sido o mesmo prior que cedeu os materiais desta sepultura ao Museu 
Paroquial de Moncarapacho. Aí, pudemos constatar a existência das ditas pontas de lança 
(fig. 121), do martelo e do instrumento indeterminado que apresenta Maria Luísa dos 
Santos (1972, fig. 236 e 237), estando também depositados no mesmo local um vaso de 
terra sigillata de tipo Drag. 27.

As pontas de lança achadas nesta sepultura são bastante difíceis de classificar, acima 
de tudo porque parecem enquadrar-se mais corretamente nas spearshead, que Bishop e 
Coulston atribuem ao século i (1993, p. 69). Têm a lâmina consideravelmente alongada 
(máximo de 36 centímetros de comprimento), comparativamente à sua largura e ao com­
primento do cabo, possuindo uma nervura central, de secção circular. A má conservação 
dos artefactos férreos também não ajuda na sua classificação. Se é verdade que as armas de 
arremesso gozaram de uma considerável longevidade (Aurrecoechea Fernández, 2007a, 
p. 438 e 439), creio não ser despropositado referir que durante a Antiguidade Tardia 
estes elementos eram consideravelmente mais curtos, embora semelhantes do ponto de 
vista morfológico. A verdade é que estes artefactos, destinados a equipar a cavalaria, e 
que encontram paralelo em Augusta Raurica (Deschler-Erb, 1999, p. 77, Abb. 87, n.° 66, 
p. 21), possuem uma datação alto-imperial, o que destoa da que pode ser atribuída à 
arquitetura funerária.

Se a presença de pontas de lança, destinadas à cavalaria, apontam para a inumação de 
um indivíduo que preencheu os contingentes militares romanos, é surpreendente que no 
mesmo túmulo tenha sido recolhido um martelo de cunha. Neste sentido, duas possibili­
dades podem ser colocadas. Por um lado, devemos ter em conta que as lanças eram também

Suplemento n ° 9 a O Arqueólogo Português, 2018



As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

305

Fig. 121 — Pontas de lança achadas em uma sepultura no sitio de Horta e Moinhos, Sáo Brás de Alportel. Museu Paroquial de Moncarapacho 
Fotografia do autor

utilizadas em âmbitos lúdicos e cinegéticos, com mais probabilidade no segundo caso, e 
que a sua presença em sepulturas romanas não é indício claro de que o seu proprietário 
tenha feito parte de algum contingente militar. Por outro lado, e independentemente do 
seu uso, podem corresponder a uma herança que não tenha sido colocada junto do corpo 
do seu dono original (Garcia Cano, 1999), realidade particularmente comum nas moedas 
(Perassi, 2003). A sua recolha em contextos funerários é frequente, como o comprovam 
contextos da necrópole oriental de Mérida (Sabio González, 2012, p. 53, 54, 179 e 180, 
n.° 18.10 e 18.11). Infelizmente, este autor não avança qualquer proposta cronológica 
para exemplares idênticos aos algarvios, reconhecendo, também, que a sua durabilidade 
temporal se torna impeditiva de uma datação precisa.

Sobre o martelo, a situação é idêntica. Pela sua morfologia, parece evidente que 
não corresponde a uma ferramenta de mineiro, a julgar pelo instrumental do mineiro 
de Cartago Nova (Garcia del Toro, 1977), nem deverá ser considerado um martelo de 
canteiro, que tinham pico em vez de cunha (Sabio González, 2012, p. 191). Restam, 
portanto, duas possibilidades: o martelo de carpinteiro e o de ferreiro. Os martelos de 
carpinteiro são, geralmente, de orelhas, muito idênticos aos de hoje. Como veremos 
adiante, a necrópole do Amendoal permitiu a recolha de um destes exemplares dentro 
de uma sepultura. No entanto, e atendendo à semelhança destes instrumentos com os 
atuais, parece credível atribuir-lhes uma função eminentemente de ferreiro. Infelizmente, 
estes utensílios são frequentemente ignorados na bibliografia da especialidade, devido à 
sua escassa evolução formal.

No mesmo museu, e com a menção de ter sido recolhida neste sítio, existe ainda 
uma taça de terra sigillata da forma Drag. 27 (fig. 122), produzida no sul da Gália. Des­
conhecemos se esta peça estaria associada às pontas de lança e ao martelo. De facto, a 
cronologia da taça concorda com a datação que vem sendo proposta para os elementos 
de lanças, mas, o silêncio persistente sobre a peça cerâmica impossibilita outras leituras 
mais concretas.
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Fig. 122 — Terra sigillata da forma Drag. 27 do 
sítio de Horta e Moinhos, São Brás de Alportel. 
Museu Paroquial de Moncarapacho. Desenho 
do autor.

Não está, portanto, claro qual a data correta a atribuir a esta sepul­
tura. A arquitetura funerária e o rito de deposição do cadáver podem 
avançar para o século m. No entanto, os materiais, que supostamente 
foram recolhidos no seu interior obrigam a recuar, pelo menos até à 
segunda metade do século i, a cronologia do enterramento. A exis­
tência de outros materiais datáveis em torno à última datação parece 
inviabilizar a possibilidade de estarmos perante uma herança, no que 
respeita às pontas de lança, pelo que assim devemos considerar que 
esta deverá ser uma sepultura de inumação que antecede o momento 
em que este rito é maioritário. Lembramos que mesmo no século i a. C. 
a inumação era já praticada, como o comprovam abundantes exem­
plos valencianos (González Villaescusa, 2001; Garcia Prósper e Gué- 
rin, 2002; Garcia Prósper, Polo Cerda e Guérin, 2002-2003; Garcia 
Prósper et al., 2010; Polo Cerdá et al., 2004; Ribera i Lancomba, 2010; 
Almagro Gorbea, 1993-1994).

É possível, contudo, que nos arredores da vila de São Brás de Alportel exista uma ne- 
crópole de inumação tardo-antiga. Maria Luísa Affonso dos Santos referiu a existência de 
um jarro semelhante ao publicado por Leite de Vasconcelos, da necrópole do Cartaxinho, 
que estava em posse de um particular, que afirmou tê-lo recolhido numa sepultura. Fica 
por apurar, contudo, a proveniência deste jarro.

Tal como aconteceu com outros sítios, São Romão (CNS 
6346) não deverá corresponder a uma necrópole romana. Deste 
local são provenientes duas aras funerárias que Estácio da Veiga 
esclareceu que foram recolhidas no adro da ermida de São Romão 
(Veiga, 1885, p. 83; Santos, 1972, p. 165 e 166). Parece evidente 
que não se encontravam em contexto primário, sendo, portanto, 
provenientes de outro local próximo, como deverá ter acontecido, 
por exemplo, com o memorial da Alfandanga, já anteriormente 
tratado.

As aras estão dedicadas a duas mulheres, Licínia e Cecília 
Marina (fig. 123), a última filha de um ossonobense, Lúcio (Encar­
nação, 1984a, p. 112-117), ambas datadas do século n.

Os trabalhos de levantamento arqueológico do concelho de 
São Brás de Alportel não permitiram detetar quaisquer vestígios da 
existência de uma necrópole romana no local, sendo proposto, em 
alternativa, que as aras sejam provenientes da necrópole da villa 
romana de Aprá, localizada no concelho de Loulé, mas próximo de 
São Romão (Estrela e Barros, 1999, p. 17). Com efeito, esta parece 
ser a leitura mais prudente, que descarta a existência de necrópole, 
pelo menos, até prova em contrário.

Fig. 123 — Ara funerária proveniente da 
localidade de São Romão. Fotografia cedida pelo 

Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa.
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Embora Estácio não tenha deixado indicações do local onde explorou as sepulturas, 
as cartas cadastrais são inequívocas sobre a coincidência da Horta do Ferregiai (sem CNS) 
e o Campo da Trindade (CNS 7740), a sudeste da Vila Adentro de Faro.

Desconhecemos quantas sepulturas foram escavadas, a sua arquitetura ou os ritos 
identificados. A única garantia que temos é que foi mais do que uma, atendendo ao 
facto de o pioneiro falar sempre no plural quando referiu a proveniência funerária dos 
poucos artefactos conhecidos. Das explorações do final do século xix, conhecemos um 
conjunto de seis artefactos, dos quais dois não deverão ser provenientes das sepulturas, 
concretamente um fragmento de bordo de almofariz da Bética costeira (fig. 124, n.° 1) 
e um fragmento inclassificável de terra sigillata do sul da Gália, com a marca de oleiro 
OF G[...][...]EN (n.° 2), da qual não conseguimos identificar os carateres centrais. Se 
parece claro que estes fragmentos deverão ter sido recolhidos nas terras que envolviam as 
sepulturas, o mesmo não é possível supor para os restantes.

Neste local, Estácio da Veiga engrossou o conjunto de materiais que estavam destina­
dos ao Museu do Algarve, com mais dois recipientes de vidro e uma lucerna. As peças de 
vidro correspondem a uma garrafa (fig. 124, n.° 3) de tonalidade translúcida amarelada 
de colo alto e estreito, corpo piriforme em forma de gota invertida e base côncava, com pé 
destacado. No corpo, tem linhas horizontais gravadas/cinzeladas. Esta forma é atípica nos 
conjuntos vítreos romanos e pode ser considerada uma variante da forma 40 de Morin- 
-Jean (1913, fig. 107), aparentando semelhanças com um exemplar publicado por Jorge 
de Alarcão (1968, p. 28, n.° 47), proveniente da necrópole da Horta dos Pinas, em Eivas. 
O paralelo morfologicamente mais imediato, contudo, encontra-se numa coleção privada 
de Madrid, publicado por Alonso Cereza (2010, p. 429, fig. 256). Os autores propõem 
datações discordantes para as peças, apoiando-se em diferentes tipologias, distinção que 
deverá ser potenciada pelas diferenças morfológicas. O exemplar elvense foi datado de 
final do século m e século iv, enquanto o exemplar madrileno, sem contexto, foi datado da 
primeira metade do século m.

A outra peça de vidro já tinha um paralelo exato em Faro, concretamente nas sepul­
turas escavadas por Abel Viana na Rua de João de Castro. Trata-se de um exemplar de 
vidro gravado a cinzel, de bordo em aresta viva (fig. 124, n.° 4), colo alto e estrangulado, 
corpo globular e base ligeiramente côncava. No corpo, tem linhas horizontais gravadas/ 
cinzeladas e decoração elaborada mediante a mesma técnica. Apresenta três medalhões 
envoltos em linhas e círculos estilizados e, dentro de cada um, estão três animais: um urso, 
um javali e um touro. Esta peça é cronologicamente enquadrável entre o final do século m 
e a centúria seguinte (Alarcão, 1968, p. 15; Teichner et al., 2007, p. 163), sendo incluível 
na forma 104b da tipologia de Clasina Isings. A associação das duas peças obriga a con­
siderar que a datação mais adequada para a primeira é a que foi avançada por Alarcão. 
De facto, Estácio da Veiga referiu, explicitamente, que os «dois frascos de vidro tirados de 
uma sepultura do C. da Trindade, junto às falanges dos pés» (Veiga, 1878, p. 54) estavam 
dentro da mesma sepultura.
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Parece despropositado repetir a descrição das várias intervenções arqueológicas efetua­
das na cidade de Faro, desde as pesquisas de André de Resende até aos dias de hoje. Esta 
exposição foi já devidamente elaborada, não carecendo de qualquer revisão ou correção 
(Viegas, 2011/ p. 79-98). Apesar de tudo, insistiremos nos contextos funerários, com o

Completa o mobiliário fúnebre uma lucerna da série de disco, de classificação estorva­
da pela sua má conservação (fig. 124, n.° 5). Apesar de tudo, notam-se algumas semelhan­
ças, principalmente na forma alongada, com os exemplares de tipo Dressel-Lamboglia 30, 
com uma cronologia que concorda com a que foi avançada para os vasos vítreos.

Sobre o monumento funerário que foi considerado do Campo da Trindade tivemos 
já oportunidade de justificar que não é, com efeito, deste local. O memorial dedicado a 
Caturico Lupalo foi publicado no ano de 1866 por Estácio da Veiga como proveniente 
da Quinta do Trindade. Seguramente que a semelhança dos topónimos estará na origem 
deste erro de proveniência. Além disso, a datação avançada para esta esteia não parece 
ajustar-se à datação dos materiais que haviam sido selados com os inumados.

Assim, estes dados permitem supor que os enterramentos localizados pelo arqueó­
logo tavirense devem ter sido efetuados entre o final do século m e a primeira metade do 
século iv, cronologia que, curiosamente, coincide com a maioria dos enterramentos da 
necrópole norte de Ossonoba, como veremos adiante. Também não podemos supor uma 
distinção social entre os dois espaços funerários, principalmente porque uma das sepul­
turas permitiu a recolha de espólio considerado «rico». Além disso, Estácio referiu ainda a 
recolha de abundantes pregos de cobre e ferro nas sepulturas, dos quais desconhecemos 
hoje o paradeiro. Significa, portanto, que não temos real conhecimento da quantidade de 
materiais recuperados no Campo da Trindade.

Podemos ainda adicionar a estas sepulturas outra aparecida no ano de 1973, identi­
ficada por José Cabecinha, a quem agradecemos a informação. Na mesma área, terá sido 
recolhido um prato de terra sigillata clara C (Bemardes, 2005b, p. 27) da forma Hayes 
45 (fig. 124, n.° 6), dentro do qual estava um crânio humano. Também a datação deste 
artefacto concorda com a cronologia entretanto referida, datação que foi já adiantada por 
João Pedro Bernardes (ibidem).

A possibilidade de se tratar de uma necrópole particular (Bernardes, 2005b, p. 27) 
nos limites da cidade romana é, por ora, uma possibilidade bastante remota. Ainda que 
a proposta tenha sido avançada apenas com base na informação mais recente, mesmo 
somando-lhe os dados que Estácio da Veiga compilou, não é possível corroborar ou 
refutar essa hipótese. Aliás, a probabilidade de se tratar de uma necrópole pública, em 
contrapartida ao espaço funerário privado, ganha cada vez mais peso. Reconhecemos que 
a localização não é a mais apropriada, mas devemos ter em consideração que as opções de 
estabelecimento de áreas cemiteriais também não são grandes, sobretudo se considerar­
mos que uma boa parte dos limites da cidade estava contornada pela água. A proximidade 
à urbe obriga, com efeito, a ponderar tratar-se de um espaço público, ainda que, dentro 
destas, também existissem espaços privados.
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Fig. 124 — Materiais do Campo da Trindade (Museu Nacional de Arqueologia) e da Horta do Ferregial (n.° 6, Museu Municipal 
de Faro). Desenho e fotografia do autor.
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único objetivo de localizar as intervenções e atualizar alguns dados, expondo, em cada 
momento, os materiais que foram sendo exumados em cada uma delas. A sua descrição 
parece-nos relevante, para que possamos compreender muitas das conclusões a que foi 
possível chegar, além de que esta necrópole foi detetada em várias intervenções que devem 
ser ordenadas, nomeadamente Bairro do Colégio (CNS 10911), Bairro Lethes (CNS 1613), 
Largo das Mouras Velhas (CNS 32931), Rua das Alcaçarias (CNS 1524), Rua de D. João de 
Castro (CNS 6103), Largo de 25 de Abril (sem CNS) e Rua de Portugal (CNS 23750).

As primeiras informações de contextos funerários chegam-nos, como não podia 
deixar de ser, através de Estácio da Veiga. Entre as várias explorações efetuadas na cidade 
de Faro, e nos seus arredores (ibidem), este investigador intervencionou a área do Bairro 
Lethes (fig. 125), que compreendia a rua em frente ao edifício e as ruas adjacentes, do lado 
direito, e que correspondem, atualmente, ao Largo das Mouras Velhas. O topónimo que 
usou, «Largo do Colégio», não existe atual mente e na altura correspondia a um edifício 
que, mais tarde, viria a ser adaptado a teatro, cuja horta, aliás, está representada na planta 
encomendada por Estácio da Veiga (planta n.° 26 do arquivo Estácio da Veiga). De facto, 
Abel Viana deixou bem claro que o edifício do teatro foi, outrora, o edifício do colégio dos 
jesuítas (Viana, 1951, p. 145). Embora esta planta apresente um total de 38 sepulturas, 
na verdade não sabemos ao certo quantas explorou o pioneiro tavirense. As sepulturas 
de incineração não estão representadas e, considerando que algumas outras não teriam 
qualquer estrutura subterrânea, é provável que, no total, ultrapassem a meia centena. A 
existência de sepulturas de incineração está comprovada, como foi já referido (Viegas, 
2011, p. 83 e 84), quer pelos dois inventários elaborados em 1883 e 1885, respetivamente, 
como pelo Catalogo dos monumentos e objectos de arte antiga descobertos e obtidos no reconhe­
cimento das antiguidades do distrito de Faro, elaborado no ano de 1878.

Devemos referir, contudo, que antes ou durante estes trabalhos, Estácio da Veiga foi 
tendo conhecimento da existência de abundantes memoriais funerários recolhidos em 
vários pontos da cidade, sendo a maioria proveniente das muralhas da cidade. LIm foi 
encontrado no Baluarte do Registo, dois encontrados avulsos na muralha, dois prove­
nientes do quintal de Frederico «Sararolotes?» junto à muralha (Veiga, 1885), somando 
atualmente nove exemplares distribuídos entre aras, esteias e uma cupa.

Infelizmente, a leitura possível para estes artefactos é idêntica àquela concluída para os 
memoriais funerários da Quinta de Marim. A total ausência de contextos primários coíbe 
quaisquer considerações conjuntas e associadas aos contextos funerários subtérreos. Falta 
apurar, contudo, se a datação que lhes vem sendo atribuída, delimitada entre o século n e 
início do século m (Encarnação, 1984a, p. 41-79), está de acordo com a datação das muitas 
sepulturas romanas já exploradas na cidade. Sai desta baliza a cupa identificada, e para a 
qual foi proposta uma datação centrada na viragem do século m para o iv (ibidem, p. 65).

Estranhamos que a intervenção de Estácio da Veiga, que deverá ter sido considera­
velmente extensa, tenha proporcionado uma recolha de materiais que não ultrapassa as 
duas dezenas. Devemos admitir ainda que o elevado estado de fragmentação das peças
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Fig. 125 — Planta da intervenção de Estácio da Veiga na necrópole Norte de Ossonoba (Bairro Lethes). Arquivo Estácio da Veiga, 
Museu Nacional de Arqueologia Fotografia de José Paulo Ruas (DGPC/ADF).
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denuncia a sua recolha também em contextos de utilização do espaço da morte, em detri­
mento dos contextos funerários. É verdade que o catálogo que o pioneiro deixou não refere 
a existência de abundantes materiais (Veiga, 1878, p. 51-53), nem mesmo o inventário de 
1885. No entanto, as ausências de mobiliário fúnebre também permitem atingir algumas 
conclusões. Mas antes, analisemos os materiais que referimos.

Provenientes do Bairro do Colégio, estão depositados no Museu Nacional de Arqueo­
logia um total de 17 peças, das quais apenas uma está completa. /\ última corresponde a 
um alguidar (fig. 126, n.° 1), produzido na costa andaluza, que poderá ter funcionado 
simultaneamente como tampa de talha. Não é inédita a plurifuncionalidade destas peças 
de grandes diâmetros, que possuem, inclusive, um ressalto interno que permite encaixar 
a tampa.

Mais numerosos são os fragmentos de terra sigillata que, como dissemos, deverão ser 
provenientes dos contextos de utilização da necrópole e não do interior das sepulturas. 
Totalizam 14 exemplares distribuíveis pelas produções itálicas (um fragmento), do sul da 
Gália (nove fragmentos) e hispânicas (quatro fragmentos). O elevado estado de fragmen­
tação não permitiu o enquadramento da maioria dos fragmentos nas tipologias vigentes, 
excetuando o exemplar itálico (fig. 126, n.° 2), que considerámos pertencente à forma 33 
de Conspectus, datado da segunda metade do século i, e que encontra paralelo em outro 
exemplar balsense (Viegas, 2011, p. 291). A este, somámos mais dois exemplares, um per­
tencente a uma taça hispânica de tipo Drag. 27 (n.° 3), também enquadrável na segunda 
metade do século i, e dois identificáveis genericamente com as formas Drag. 29/37 (n.° 4), 
de análoga cronologia, produzidos no sul da Gália. A única peça que oferece uma marca 
de oleiro (n.° 5), que Estácio da Veiga refere explicitamente ser proveniente do Bairro do 
Colégio (Veiga, 1878, p. 52), apenas permite uma leitura parcial, OFSA|...|.

&
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O espólio integra ainda duas peças de vidro, em semelhante estado de fragmentação, 
que inibe um enquadramento morfotipológico adequado. Ainda assim, o bordo em aresta 
viva (fig. 126, n.° 6) poderá corresponder a um fragmento do que terá sido um copo da 
forma 34 de Isings, o que, aliás, concorda com a cronologia que vem sendo atribuída aos 
restantes materiais. Para o restante fragmento (n.° 7), correspondente a um pé de cálice, é 
mais difícil estabelecer o seu momento de utilização.

De facto, parece evidente que estes materiais não correspondem ao mobiliário fu­
nerário das sepulturas de inumação representadas na planta de Estácio da Veiga. Tudo 
aponta para que estes enterramentos estivessem privados de qualquer espólio, realidade 
que encontra paralelo nas sepulturas do século iv. Idêntica situação poderá confirmar-se, 
mais adiante, nos enterramentos da Necrópole do Amendoal, localizada recentemente 
na Horta de São Cristóvão. Já colocámos a possibilidade de estes materiais serem prove­
nientes dos níveis de utilização da necrópole. No entanto, a disparidade da cronologia 
não permite confirmar tal proposta, pelo que resta ponderar que este espaço deverá ter 
assistido também à realização de enterramentos durante o Alto-Império.

Na planta dos enterramentos escavados por Estácio (fig. 125) é possível ver que foram 
representadas as três principais arquiteturas funerárias subterrâneas. Duas usam tegulae, 
uma em forma de caixa e a outra em telhado de duas águas, e outra corresponde a um

. Materiais da intervenção de Estácio da Veiga na 
,ja Lisboa. Desenho e fotografia do autor.
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sepulcro construído em tijolo, sendo selado por três lajes de pedra. Os sepulcros incluem-se 
nos tipos 2 e 3 de Sánchez Ramos (2005, fig. 2). No primeiro tipo, subtipo 2c, incluímos as 
sepulturas de fossa simples, cobertas com telhado de duas águas. O tipo três, que a autora 
divide entre tipo 3a, com tegulae e formando uma caixa, e de tipo 3e, com tijolos e cobertura 
de lajes de pedra, deveria ser minoritário. Genericamente, estas construções subterrâneas 
enquadram-se entre os séculos n e vi, destacando-se particularmente durante momento 
central (Sánchez Ramos, 2005, p. 173). Já Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos Santos 
havia salientado que o tipo mais bem documentado correspondia aos enterramentos em 
fossa simples, com cobertura de tegulae em telhado de duas águas (1971, p. 189).

São poucas as passagens de Estácio da Veiga que permitem supor a existência de en­
terramentos de incineração na área, mas confirmam que este rito, que deverá condensar-se 
consideravelmente em zona próxima ao pomerium da cidade ossonobense, chegou até ao 
antigo Colégio dos Jesuítas. Lembramos que a saturação/evolução dos espaços da morte 
obriga, na maioria dos casos, a um afastamento gradual dos limites da cidade. No caso 
algarvio, este afastamento deverá ter-se sentido de forma mais acentuada, especialmente 
se considerarmos o facto de a cidade estar, em grande parte, rodeada pela água e, na zona 
onde se fundou a necrópole norte, pela limitação que implicava a proximidade das ribei­
ras que corriam pelas atuais Ruas de Portugal e Praça da Liberdade a sudeste e sudoeste, 
respetivamente (Paula e Paula, 1993, p. 49; Bemardes, 2005b, p. 26-28). Inevitavelmente, 
a expansão da principal necrópole pública obrigou a um afastamento gradual dos limites 
da cidade, o que explicará o facto de os enterramentos mais afastados denunciarem crono­
logias mais recentes, embora, entre eles, existam alguns mais antigos. Até ao momento, a 
exploração de Estácio da Veiga é aquela que se encontra mais afastada dos supostos limites 
da cidade ossonobense. Vejamos, contudo, as restantes intervenções.

Também Abel Viana efetuou bastantes trabalhos arqueológicos no Algarve. Na cidade 
de Faro, foi convidado, por Falcão Machado, a investigaras sepulturas aparecidas no quin­
tal do prédio n.° 6 da Rua D. João de Castro (1951). Aproveitando a divulgação destas 
sepulturas, Abel Viana refere, com bastante insistência, ter sido informado de que na Rua 
do Dr. João Lúcio, n.° 21, teria aparecido um esqueleto que apresentava ainda um grilhão 
em uma das tíbias. A raridade do achado, sem qualquer descrição da arquitetura funerária, 
obriga a uma ponderação sobre a sua cronologia. Se é certo que pode corresponder a um 
enterramento de um escravo que não teve direito a qualquer estrutura subtérrea, pode 
também tratar-se de um enterramento de cronologia posterior, hipótese que, aliás, parti­
lhamos com João Pedro Bernardes (2005b, p. 27), ainda que a proximidade de achados 
funerários romanos o pareça contrariar.

Abel Viana informou ainda sobre a abertura de uma vala na Rua de João de Deus que 
deixou a descoberto, nos cortes, restos ósseos de 14 indivíduos (1951, p. 146-148). Mais 
uma vez, sobre os achados nesta última rua não temos quaisquer dados arqueológicos 
que permitam tecer considerações sobre a cronologia. Abel Viana insistiu que deviam ser 
coevas das que ele próprio escavou na Rua de João de Castro e das exploradas por Estácio
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Fig. 127 — Planta da área escavada por Abel 
Viana na cidade de Faro, Rua de João de Castro 
(Viana, 1951, p. 148, fig. 1).
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da Veiga. A ausência de materiais associados aos esqueletos obriga 
à ponderação sobre a inclusão, ou não, destes dados na necrópole 
norte da cidade romana. Abel Viana fez, contudo, referência à exis­
tência de leguUie, que são indiscutivelmente de cronologia romana, 
afirmando, objetivamente, que eram os únicos materiais que cobriam 
os esqueletos, o que esclarece a sua datação.

Estas investigações culminaram, como referimos, com a escava­
ção de um conjunto de sete sepulturas no n.° 6 da Rua de João de 
Castro (fig. 127), área ainda incluída no Bairro Lethes. A designação 
«necrópole romana do Bairro Lethes» acabaria por ser atribuída à 
necrópole norte por Abel Viana que, de forma bastante astuta, soube 
antever que ali se encontraria o principal espaço cemiterial da cidade 
romana de Ossonoba (Viana, 1951). Embora os materiais já tenham 
sido publicados pelo próprio, e ainda alvo de revisões (Teichner et 
aL, 2007), não podemos deixar de os analisar, mais detalhadamente, 
ainda que, infelizmente, não tenhamos logrado aceder à totalidade 
do conjunto. De facto, apenas tivemos possibilidade de observar o 
mobiliário funerário da sepultura 7.

Das sete sepulturas exploradas por Abel Viana, apenas duas permitiram recuperar 
mobiliário funerário associado aos enterramentos. As restantes não tinham qualquer 
espólio, embora algumas não o tivessem porque haviam sido afetadas pelas fundações 
da casa do proprietário (Viana, 1951, p. 153 e 154). Refira-se ainda que a maioria destes 
enterramentos, dos quais se destacavam duas inumações infantis, estava depositada em 
fossa simples e com cobertura plana de tegulae, portanto tipo 2b da tipologia elaborada 
por Sánchez Ramos, para as sepulturas tardias cordubenses (2005, fig. 2; 2010).

O enterramento 3 explorado pelo arqueólogo pacense parece bastante peculiar, desde 
logo pela posição atípica do inumado. A inumação foi colocada em um sepulcro de caixa 
construído com tijolos e com cobertura plana de tegulae, tipo 3e de Sánchez Ramos, em 
decúbito lateral, posição próxima à fetal. A posição em que se encontra poderá eventual­
mente estar diretamente relacionada com a presença, na mesma sepultura, de uma criança 
de tenra idade (Viana, 1951, p. 150, fig. 3). Infelizmente, não foi possível uma análise 
antropológica aos restos osteológicos, de forma a poder confirmar, ou não, se o inumado 
correspondia a um adulto feminino. Acreditamos que seguramente será esse o caso e que 
ambas inumações estão relacionadas, assim como a posição do adulto. A arquitetura 
funerária, portanto, parece apontar um enterramento consideravelmente recente.

Nesta sepultura foram recuperadas um total de sete peças, cuja análise tem apenas por 
base as descrições e os desenhos do seu escavador. Além de dois pregos de cobre e de um de 
ferro, foi recolhida uma moeda, um copo de vidro, um pote e um jarro cerâmico. O copo 
de vidro é uma peça bastante rara, que estranhamos que não tenha sido publicada por Jorge 
Alarcão quando estudou os vidros romanos dos museus do Alentejo e Algarve (1968). 
Quiçá também este investigador não tenha encontrado esse artefacto. Trata-se de um copo 
translúcido esverdeado, de fundo hexagonal, bastante espesso, que se vai transformando 
gradualmente numa forma circular à medida que se aproxima ao bordo, provavelmente 
em aresta viva. Este tipo de peças de paredes pouco espessas e base maciça, documentado 
em Braga (Cruz, 2009a, n, p. 93 e 94), é claramente tardio, estando documentado maio-
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ritariamente em contextos do século iv. No entanto, o estudo dos exemplares bracarenses 
parece obrigar a recuar a datação destas peças, hipótese que não partilhamos, pelo menos 
para este caso concreto. A arquitetura do túmulo concorda mais com uma cronologia de 
século rv. As restantes cerâmicas correspondem seguramente a produções locais, ou béticas, 
tardias, que, infelizmente sào difíceis de enquadrar nos quadros das tipologias cerâmicas.

Contrariamente ao que foi já avançado para esta sepultura (Teichner et al., 2007, 
fig. 12), parece que uma cronologia centrada no século iv deverá ser a datação que mais 
se adequa à arquitetura e ao mobiliário funerário, concretamente ao copo de fundo he- 
xagonal. Admitimos, ainda assim, que é extremamente arriscado avançar uma datação 
apenas com base nos desenhos e descrições de Abel Viana. A observação mais detalhada 
do pote, do jarro e da moeda poderiam esclarecer o momento em que se terá efetuado 
este enterramento.

Embora Abel Viana afirme categoricamente que a sepultura 7 era a que estava mais 
bem conservada, a análise da 3 indica o contrário, parecendo evidente que a reflexão do 
arqueólogo vianense se baseou na conservação da cobertura da sepultura. A sepultura 7 
correspondia a uma caixa de tijolo, idêntica à anterior, com cobertura dupla de tegulae 
e rematada com telha de meia cana (imbrex). Objetivamente, trata-se do mesmo tipo de 
arquitetura funerária apenas com a subtil diferença de a cobertura ser dupla e rematada.

Do interior deste sepulcro, foram recuperadas duas peças de vidro. Contrariamente 
ao que se passou no caso do espólio da sepultura 3, pudemos observar pessoalmente 
este conjunto, depositado no Museu Municipal de Faro. Confirmámos, apesar do elevado 
estado de fragmentação, que o balão de vidro gravado a cinzel e de bordo em aresta viva 
(Viana, 1951, p. 157, fig. 9) corresponde a uma peça enquadrável entre o final do século m 
e a centúria seguinte (Alarcão, 1968, p. 15; Teichner et aL, 2007, p. 163), sendo incluível 
na forma 104b da tipologia de Clasina Isings. Mais problemático é o enquadramento 
cronológico do copo de tipo Isings 32. Tanto a variante taça como o copo estão presentes 
em contextos de segunda metade do século i e o século n (Isings, 1952, p. 46 e 47), apesar 
de concordarmos com Mário da Cruz quando afirma que a forma gozou de uma dilatada 
durabilidade, concretamente entre meados do século i e o século iv (2009, n, p. 91). E 
possível admitir que os exemplares de base maciça sejam consideravelmente mais tardios 
comparativamente com os de base mais fina, altoimperiais. Jorge de Alarcão já havia 
apontado uma cronologia tardia para este exemplar (1968, p. 14).

Parece que a datação das sepulturas exploradas por Abel Viana acusa uma evidente 
homogeneidade, o que, aliás, pode ser extensível às restantes sepulturas de fossa simples 
e cobertura plana de tegulae. Neste caso, a ausência de espólio deverá ser entendida como 
uma clara diferenciação social e não cronológica, além da óbvia afetação de algumas pela 
construção da casa, que deverá ter aniquilado algumas peças. Seria espectável, contudo, que 
neste local existissem também sepulturas mais antigas e talvez até algumas incinerações, 
especialmente se repararmos na maior proximidade da Rua de João de Castro aos limites 
daquela que foi a cidade romana. No entanto, a cronologia denunciada pelas sepulturas 
escavadas pelo arqueólogo vianense é, aparentemente, análoga àquela que intuímos 
para os enterramentos investigados pelo pioneiro. Os dois locais continham inumações 
depositadas sobre fossa simples coberta com tegulae formando telhado de duas águas, 
caixa de tegulae com cobertura horizontal do mesmo material, ou caixa de tijolos com 
cobertura horizontal com tegulae ou lajes. Note-se ainda que o primeiro tipo de cobertura
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está ausente nas intervenções de Abel Viana, ausência que estranhamos particularmente, 
uma vez que este tipo de arquitetura é a que mais se edificou na região. Por outro lado, 
as poucas incinerações documentadas até ao momento foram transmitidas por Estácio da 
Veiga. Quiçá a evolução da necrópole seja a inversa à que pensámos inicialmente.

Após a intervenção de Abel Viana, somente na década de 80 do século passado se es­
cavou novamente na necrópole norte de Ossonoba. A partir desse momento, Júdice Gamito 
liderou, através da Universidade do Algarve, um projeto de investigação que se debruçou 
sobre o passado da cidade ossonobense (1992, p. 99-118). No âmbito deste projeto, foram 
efetuados frequentes trabalhos arqueológicos no interior do recinto muralhado da Vila 
Adentro, mas também fora destes limites. No ano de 1984, a arqueóloga e a sua equipa 
intervieram na Rua das Alcaçarias, onde apareceu um conjunto de sepulturas, quando se 
efetuavam desaterros para o prédio do Montepio Geral (ibidem, p. 101).

Desta intervenção (fig. 128) resultou a identificação de mais oito inumações de cro­
nologia romana, que foram publicadas anos mais tarde, e das quais se destaca a recolha 
de um memorial achado in situ. Parece desnecessário repetir muito do que foi avançado 
pela então docente da Universidade do Algarve, motivo que nos alenta a esboçar apenas 
algumas considerações tendo por finalidade um enquadramento global dos espaços da 
morte romanos da cidade ossonobense.

Apesar de esta ter sido uma intervenção relativamente recente, o âmbito em que 
foram achadas as sepulturas impossibilita uma leitura completa da arquitetura funerária 
subterrânea. Das oito sepulturas, apenas cinco permitem o seu enquadramento na tipo- 
logia das estruturas funerárias que vem sendo elaborada para a área meridional hispânica 
(Vaquerizo Gil, 2002a; Sánchez Ramos, 2005). Assim, excluindo, à partida, três sepulturas 
que deverão ter sido destruídas pelos trabalhos de desaterro (sepulturas 3, 7 e 8), outras 
três correspondem a sepulturas abertas em fossa simples, com cobertura em tegulae for­
mando telhado de duas águas (sepulturas 2, 4 e 5), tipo 2c de Sánchez Ramos. As restantes 
correspondem ao tipo 3e da mesma tipologia, sepulturas retangulares construídas com 
tijolos (fig. 129). Desconhecemos, contudo, o tipo de coberturas que teriam e, mais uma 
vez, supomos que tenham sido removidas pelos trabalhadores da obra.

Comparando a arquitetura constatada nos três sítios analisados até ao momento, ve­
rificamos que dois tipos estão presentes em todas as intervenções, o tipo 2c e o tipo 3e. No 
entanto, notámos alguma diferença que é conveniente sublinhar. A intervenção de Estácio 
da Veiga, quiçá por ser a mais extensa, incluía ainda o tipo de sepultura 3a da mesma tipo­
logia que, apesar de tudo, não deverá oferecer uma baliza cronológica distinta dos demais 
tipos. A intervenção de Abel Viana, contudo, apenas oferece o tipo 3e, denunciando, em 
nosso entender, uma datação mais tardia quando comparada com as demais intervenções. 
A escavação na Rua das Alcaçarias oferece os dois tipos, o que, contudo, não pode nem deve 
ser utilizado como argumento de distinção cronológica. Assim parece evidente que, além 
do tipo 3e, a maioria das sepulturas corresponde ao tipo 2c, fossa simples e cobertura com 
teg^ae' que >n^e^menle corresponde ao mais frequente a partir do século n, perdurando,
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Fig. 129 — Sepultura em caixa da Rua das Alcaçarias 
construída com tijolos. Fotografia de T JUdice Gamito 
cedida pela Universidade do Algarve.

Fig. 128 — Vista geral da intervenção efetuada na Rua das Alcaçarias Fotografia de T Júdice Gamito cedida pela Universidade do 
Algarve

Fig. 130 — Planta da intervenção de Teresa Júdice Gamito na Rua das Alcaçarias (Gamito, 
1992, p 120, Est. II).
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pelo menos, até ao final do século v ou primeiros decénios da centúria seguinte (Sánchez 
Ramos, 2005, p. 219-225, fig. 132). A grande diferença deste espaço reside na qualidade e 
quantidade do mobiliário funerário, que abordaremos mais detalhadamente.

A grande novidade da intervenção dirigida por Júdice Gamito (fig. 130) reside no 
aparecimento de uma lápide funerária, aparentemente, em contexto. Embora a sua remo­
ção tenha sido efetuada pelos trabalhadores da obra, parece evidente que estava associada 
à sepultura 1 (Gamito, 1992, p. 104 e 105). Como aconteceu na Quinta de Marim, não 
é improvável que este artefacto estivesse reutilizado, servindo de cobertura à sepultura, 
apesar de a cronologia parecer apoiar tal associação. Infelizmente, deste enterramento 
apenas foi recolhida a lápide.

Na sepultura 2, com cobertura de tegulae de secção triangular, foi recolhido um 
abundante conjunto de alfinetes de cabelo associados a um unguentário de vidro. Ainda 
que os alfinetes de cabelo não sejam os melhores indicadores cronológicos, o unguentário 
(fig. 131, n.° 1) permite uma clara inserção no tipo 82B2 da tipologia de Clasina Isings 
(1952). Uma cronologia centrada entre final do século i e meados da seguinte centúria 
parece ser a mais adequada (Cruz, 2009a, n, p. 213; Alonso Cereja, 2011, p. 326), devendo 
lembrar-se, no entanto, que os exemplares de Riotinto, Huelva, com marcas, foram iden­
tificados em contextos mais antigos, concretamente a partir de final do primeiro terço do 
século i (Regalado Ortega e Delgado Domínguez, 2011, p. 727, 2.4 e 2.5). Outros contextos 
ainda apontam cronologias mais tardias, o que obriga a ponderar que a produção deste 
tipo de unguentário tenha atingido o início do século m (Rútti, 1991, p. 53).

A sepultura 3 ofereceu um fragmento de prego, que, atendendo às características 
da sepultura e à ausência de espólio, não consideramos parte do mobiliário funerário, 
mas sim vestígio de preexistências. A sepultura 4, por seu lado, permitiu a recolha de um 
considerável espólio (14 peças), concretamente uma moeda, três peças de vidro, nove 
pregos de ferro, uma lucerna e um vaso cerâmico.

Desde logo é evidente que as peças de vidro não são comuns. O copo, com seis 
depressões verticais intercaladas com seis aplicações (fig. 131, n.° 2), acrescentadas com 
pinça, é uma peça de morfologia bastante rara, que não encontra paralelo na bibliografia 
da especialidade. Já foi salientada a sua semelhança com a taça de Mértola (Gamito, 
1992, p. 116), publicada por Alarcão (1971b, p. 192, est. ii, n.° 9), mas parece-nos que o 
exemplar ossonobense se assemelha mais ao tipo AR 61 (Teichner et al., 2007, p. 172). 
Ainda assim, a morfologia é completamente distinta, assim como, aliás, a decoração 
que ostenta. Já referimos que o copo recuperado na sepultura 4, além das aplicações 
repuxadas, tem também depressões intercaladas pelas ditas aplicações. Mesmo o copo 
publicado por Alonso Cereza (2010, p. 480, figura 314), da coleção privada Concepción 
Barrios Otero, não é igual, ainda que tivessem tido a mesma funcionalidade. Apesar de 
tudo, parece aceitável considerá-lo uma variante do tipo referido, com uma cronologia 
centrada entre meados do século n e meados do século m.

Outro copo, de bordo engrossado ao fogo com linhas cinzeladas no exterior, corpo 
de tendência piriforme, base convexa e pé em cálice muito destacado, está decorado com 
fios finos, que formam motivos vegetalistas, e, junto ao bordo, apresenta aplicações em fio 
(fig. 13L n.° 3). Este exemplar está particularmente bem representado em Colónia, com 
uma cronologia que o baliza entre o final do século i e o século m (Fremersdorf, 1959, 
p 48 e 49). Outra peça terá sido recolhida, mas, infelizmente, não permitiu reconstituição.
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Fig. 131 — Materiais recolhidos na intervenção de T. Júdice Gamito na Rua das Alcaçarias. Universidade do Algarve. Faro. Desenho e fotografia do autor.
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Fig. 133 — Alfinetes de cabelo da sepultura 6, Rua das 
Alcaçarias. Fotografia do autor.

e
categoria, como acontece na sepultura 5 da necrópole do Casal 
2012, p. 94 e 95).

r

Além destes artefactos, foi ainda recuperada uma lucerna de tipo Riotinto-Aljustrel, 
com as típicas pérolas ou óvulos na orla (fig. 131, n.° 4). Embora a cronologia destas 
lucemas não seja ainda consensual (Morillo Cerdán e Rodríguez Martin, 2008, p. 301), é 
evidente a sua maior disseminação durante o século n, alcançando o início do seguinte, 
cronologia que concorda, aliás, com os restantes materiais da sepultura. A mesma datação 
pode intuir-se para o jarro de cerâmica comum (n.° 5) produzido no vale do Guadalquivir, 
que encontra paralelo em Balsa (Pinto e Morais, 2007, p. 243, n.° 121), e para o qual havia 
sido proposta uma produção norte-africana (Teichner et al., 2007, p. 173). Uma data 
balizada entre meados do século n e os primeiros decénios da centúria seguinte parece ser, 
com efeito (ibidem), a cronologia mais adequada para este enterramento.

Curiosamente, a moeda apresenta uma cronologia, de cunhagem, bem mais antiga 
comparativamente com os materiais que vimos analisando. Trata-se de um sestércio de 
Nero (54-68), que deverá ter sido cunhado por volta do ano de 63 ou 64, e apresenta 
os caracteres NERO CLAVD CAESAR AVG GER P M TR P IMP P, rodeando o busto do 
imperador, virado para a esquerda. No reverso, está representado o arco do triunfo em 
perspetiva, sobre o qual está uma quadriga vitoriosa, com uma estátua entre as colunas da 
esquerda, provavelmente corresponde a Marte. A datação da moeda não se coaduna, de 
todo, com a dos restantes materiais, ainda que deva recordar-se que aquela diz respeito à 
cunhagem e não à circulação. Ainda assim, questionamos se um período de amortização 
de cerca de cem anos, como parece ser o caso, não será excessivo, o que obriga a conside­
rar outros fenómenos na associação de tal numisma a materiais claramente posteriores. 
De facto, entre os rituais romanos não deverá ser inédita a colocação de numismas que 
tenham como objetivo marcar uma data próxima à do nascimento, adquirindo o espólio 
um valor duplamente simbólico, celebrando-se o nascimento e a morte. Em todo o caso, 
esta hipótese é ainda impossível de confirmar, embora pareça frequente a convivência, na 
mesma sepultura, de artefactos temporalmente próximos do momento de enterramento 

de outros consideravelmente mais antigos, sejam numismas, sejam de qualquer outra 
do Rebolo (Gonçalves,

Fj 132 — Conjunto áureo da sepultura 6, Rua das Alcaçarias. Fotografia de T. Júdice 
Gamito cedida pela Universidade do Algarve
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O enterramento 6 foi aquele que permitiu a recolha de mais mobiliário funerário, 
totalizando 48 peças distribuíveis por artefactos de osso, de cerâmica, de vidro e de metal. 
Foi neste enterramento que se encontrou o sobejamente conhecido conjunto de uso 
pessoal de ouro da Rua das Alcaçarias (fig. 132), constituído por dois brincos e um colar 
(Gamito, 1992, p. 106-109). Este último, composto por uma cadeia de ouro cujos elos 
retêm uma pequena granada facetada, sendo a cadeia interrompida, a intervalos regulares, 
por uma barra alongada de fio de ouro, formando três troços de 13, de 8 e de 6 granadas 
(Gamito, 1992, p. 109 e 110), foi datado pela autora de final do século n e início do século 
seguinte. Este tipo de joalharia é bastante típico deste momento, aparecendo em frequen­
tes enterramentos femininos em outras áreas meridionais da Península Ibérica (Casal 
Garcia, 2007, p. 175). Os brincos, pela morfologia que ostentam, apresentam sempre um 
marco cronológico demasiadamente alargado, mas a associação ao colar permite avançar 
uma datação similar.

Além destes artefactos de uso pessoal, foram ainda recolhidos abundantes alfinetes 
de cabelo de osso (fig. 133), que se poderão incluir nos tipos n, m, v e vi da tipologia 
elaborada para os materiais de Complutum (Rascón Marquês et al., 1995, p. 328), com 
uma cronologia balizada entre a segunda metade do século i e o século v, proposta pelos 
autores. Entre estes adereços, foi reconhecida uma agulha, executada no mesmo material, 
que não aporta nada de novo sobre a cronologia do enterramento. Ainda sobre os ade­
reços de uso pessoal, Teresa Júdice Gamito referiu a recolha de um artefacto de vidro que 
afirma tratar-se de um espelho. No entanto, o atual elevado estado de fragmentação da 
peça impossibilitou a confirmação de tal classificação.

As peças de cerâmica são uma lucerna e um copo. A lucema corresponde a um 
exemplar da série de disco de bico redondo, disco pouco profundo, delimitado por uma 
moldura em relevo, orla larga e convexa, decorada com óvulos em relevo, base côncava 
com pequeno pé destacado, delimitado por dois sulcos, características que permitem 
integrá-la no tipo Dressel-Lamboglia 30B (fig. 131, n.° 6). Relembramos novamente 
que este tipo de lucernas deverá ter-se generalizado particularmente durante o século m 
e primeira metade do século iv, o que não inviabiliza, contudo, que a sua produção não 
se tenha iniciado ainda nos últimos anos do século n. Sobre o copo (n.° 7) nada temos 
a acrescentar ao que Júdice Gamito concluiu. Trata-se de uma imitação em cerâmica 
comum, aparentemente local, das peças de vidro da forma 32 de Isings, particularmente 
predominantes durante os séculos n e m, mas que, sublinhamos novamente, pode ser ates­
tada em contextos que vão desde meados do século i ao século iv (Cruz, 2009a, n, p. 91). 
Refira-se ainda a recolha de uma peça idêntica, também produzida localmente, em uma se­
pultura da necrópoledo Casal do Rebolo, em Sintra (Gonçalves, 2012, p. 116 e 117, n.° 65), 
que oferece a mesma datação.

Excecional é a peça «lychnológica» de bronze (fig. 131, n.° 8). Trata-se de uma 
lucerna de bico triangular e aleta lateral, onde se localiza o orifício de alimentação. O 
corpo é arredondado e a base está destacada através de um sulco. No topo, apresenta uma 
protuberância onde se enrola um fino arame, do mesmo material, para que possa ser 
pendurada por uma corrente (Gamito, 1992, est. vi e vn). Tal como a maioria dos materiais 
desta sepultura, a lucerna de bronze também não é comum, quer por ser completamente 
fechada, quer por apresentar o seu próprio elemento de suspensão. O único paralelo para 
esta peça, que já foi enunciado (feichner et al., 2007, p. 173), foi encontrado na necrópole
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Fig. 134 — Enterramento descoberto na Rua de João Lúcio (Puch e Gonçalves, 2004, 
P- 5, fig. 9).
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de Aquincum (apud Iványi, 1935, p. 302, 
lám. 62, n.° 8), para a qual foi avançada 
uma cronologia do século m.

Resta referir que, conjuntamente 
com estes materiais, foi recolhido 
um conjunto de 18 pregos de ferro 
que, seguramente, fariam parte de um 
esquife, onde foi colocado o cadáver. 
Com efeito, as sepulturas com esta 
tipologia permitiam que no interior 
fosse acondicionado o corpo dentro de 
outro contentor construído por vários 
materiais, inclusive o chumbo, como se 
verificou, abundantemente, nas capitais 
das províncias da Lusitânia (Cano Ortiz 
e Acero Pérez, 2004, p. 384) e da Bética 
(Vaquerizo Gil, 2002a; Garcia Matama- 
la, Martin LIrdíroz e Moreno Romero, 2005). Os esquifes mais frequentes eram, contudo, 
construídos em madeira. As sepulturas de secção triangular, maioritárias neste espaço 
intervencionado por Júdice Gamito, não deveriam permitir tal deposição, impossibilitada 
pelo espaço mais reduzido, quando a cobertura era posicionada diretamente sobre o 
cadáver. Lembramos que, também nestes casos, esta cobertura poderia estar mais elevada 
do que a fossa funerária, situação que já permitia a introdução de um ataúde.

A sepultura 8, apesar de ter sido profundamente afetada no decorrer da obra, permitiu 
a recolha de um púcaro de cerâmica que representa uma das formas mais frequentes em 
contextos funerários (Martins et al., 1989-1990; Martins e Delgado; 1989-1990; Nolen, 
1994; Heredia Barcero, 2007; Almeida, 2009; Rolo, 2010; Gonçalves, 2012). Tem como 
principais caracterísúcas o bordo exvertido e as duas asas que arrancam a partir deste, o cor­
po de tendência globular com um sulco largo, a meia altura, e um fundo côncavo (fig. 131, 
n.° 9). Infelizmente, estas peças não são os melhores indicadores cronológicos, quando 
não associados a outros que permitam afinar as datações. Encontram paralelo nos púcaros 
de tipo 3 de Nolen (1995-1997, p. 371), do século n e a primeira metade do seguinte. No 
entanto, outros contextos têm evidenciado que a sua durabilidade vai além desta data, 
como é o caso da necrópole do Casal do Rebolo (Gonçalves, 2012, p. 107), sítio que, aliás, 
oferece bastantes paralelos para as peças cerâmicas destas sepulturas de Faro. Também na 
necrópole da Valdoca, em Aljustrel, estes púcaros estão associados a contextos do século m 
em diante (Alarcão e Alarcão, 1966, p. 65 e 66), assim como em São Cucufate (Pinto, 2003, 
p. 408). Neste último sítio arqueológico, a baliza temporal parece ser ainda mais dilatada.

Embora a arquitetura funerária identificada nas três intervenções que ocorreram na 
necrópole de Ossonoba seja a mesma, parece claro que o âmbito cronológico não o é. 
Desde logo é evidente que a última escavação ofereceu mais mobiliário funerário, que, 
além da maior quanúdade, denuncia datações mais antigas para os enterramentos, sendo 
possível admitir uma baliza cronológica situada entre meados do século n e meados do m. 
Concordamos, em certa medida, com a cronologia que foi avançada por Júdice Gamito 
(1992, p. 118)/ embora a autora tenha pendido mais para a segunda metade do século n,

* V
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As intervenções mais recentes, do século xxi, correspondem, sobretudo, a situações 
de emergência ou de minimização de impactos de obras, e nem sempre acabam por ser 
devidamente divulgadas. Ainda assim, o avanço no sistema nacional de inventariação de 
sítios e a compilação de relatórios de trabalhos arqueológicos tem facilitado o acesso aos 
mesmos e aos respetivos processos da DGPC.

O ano de 2004 viria a ser um marco na investigação dos espaços da morte na cidade 
algarvia, potenciado pelas emergentes alterações urbanísticas que tiveram especial impacto 
no Largo de 25 de Abril. Nesse local foi efetuada a maior intervenção e aberto um grande 
número de sepulcros, situação que se deveu às várias intervenções arqueológicas preceden­
tes que denunciaram outros pontos da malha urbana, por onde se estenderia a necrópole 
romana. A primeira intervenção teve lugar na Rua de João Lúcio, que se encontrava entre

parecendo-nos mais adequada à realidade a primeira metade do século m. Admitimos, 
contudo, que a maioria dos materiais não permite assegurar uma datação muito precisa, 
além que devemos considerar um momento de amortização para alguns destes, especial­
mente os mais antigos.

Como veremos, a presença/ausência de mobiliário funerário também é um indicador 
cronológico por si só, podendo ser também um diferenciador social ou de género. Neste 
sentido seria bastante interessante verificar até que ponto os enterramentos que continham 
maior espólio funerário, concretamente abundantes alfinetes de cabelo, correspondiam, 
ou não, a enterramentos femininos e, em contrapartida, aqueles que não tinham mobi­
liário funerário, ou o tinham em número reduzido, corresponderiam a enterramentos 
masculinos. Infelizmente, não tivemos o tempo, nem os meios necessários, para anexar 
tais análises a este estudo. As condicionantes, portanto, são muitas. Se, por um lado, 
podemos considerar a presença ou ausência de materiais dentro de uma sepultura como 
indicador cronológico, especialmente para diferenciar enterramentos do século m e do 
século iv, não devemos esquecer ainda as diferenças sociais e económicas, ou mesmo a 
exaltação de uma nova postura perante a morte, que, apesar de tudo, coincide com a 
distinção entre os séculos m e iv.

Neste sentido, talvez as duas sepulturas mais emblemáticas escavadas por Abel Viana 
possam também ser consideradas do século m, por terem oferecido conjuntos considera­
velmente atípicos, embora a arquitetura pareça ser mais tardia.

Não é fácil efetuar uma análise cruzada destas intervenções, especialmente das duas 
primeiras, pois a falta de informação coíbe a autenticação das considerações. Foi adian­
tado que este espaço corresponderia a uma pequena necrópole familiar (Gamito, 1992, 
p. 118), que, atendendo aos dados atuais, deve incluir-se no espaço da grande necrópole 
norte da cidade de Ossonoba. A abundante presença de materiais de uma «burguesia 
mercantil muito requintada e romanizada» (ibidern) não corrobora a existência, no local, 
de uma necrópole diferenciada, mas pode comprovar a existência de recintos funerários 
privados na necrópole pública. Não obstante, é extremamente difícil argumentar a favor 
de tal proposta, com um plano da necrópole tão incompleto e truncado.
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a intervenção efetuada por Estácio da Veiga e por Júdice Gamito, e onde foram documen­
tadas três sepulturas (Puch e Gonçalves, 2004). Infelizmente, nenhuma das inumações 
permitiu a recolha de qualquer mobiliário funerário (fig. 134). Ao contrário da datação 
que avançam as autoras do relatório de trabalhos, século ii/m (Puch e Gonçalves, 2004, 
p. 6 e 7), a análise dos dados comparados com os que existem das restantes intervenções 
obrigam a adiantar a datação proposta para os séculos m ou iv.

Após o acompanhamento arqueológico efetuado entre as Ruas de João Lúcio e das 
Alcaçarias, leve lugar a realização de sondagens arqueológicas prévias à execução da obra 
do Largo de 25 de Abril, que alertou para a urgência da concretização de uma escavação 
em área (Pinto, 2005). Nestes trabalhos, surgiu uma sepultura de cronologia romana que 
pressagiava a extensão da principal necrópole ossonobense até este local.

A localização da obra, as abundantes sepulturas romanas descobertas em intervenções 
anteriores e os trabalhos arqueológicos de diagnóstico alertavam, portanto, para a necessi­
dade de efetuar uma escavação em área, que colocasse a descoberto parte da extensa área 
cemiterial romana da cidade de Ossonoba, tendo sido detetadas um total de 91 sepulturas 
(fig. 135) (Teichner et al., 2007, p. 166). Estes contextos e o mobiliário funerário que deles 
se extraiu encontram-se ainda em estudo, motivo que nos coibiu a apresentar os dados 
referentes a esta intervenção. Aguardamos, ansiosamente, a divulgação destes resultados 
em um trabalho que descreva os contextos registados. Ainda assim, o estudo sintético 
dado à estampa em 2007 permite-nos avançar algumas considerações, tendo por objetivo 
a integração deste espaço na ampla necrópole norte ossonobense.

Desde logo é evidente que esta área é consideravelmente mais antiga, quando com­
parada com as restantes. A existência de três sepulturas de incineração é argumento irre- 
batível da sua maior antiguidade, ainda que se estranhe o facto de num universo de quase 
uma centena de enterramentos apenas estejam presentes três incinerações. Estes dados 
estão, apesar de tudo, em conformidade com as restantes intervenções, onde a inexistência 
deste rito é evidente. Apenas na exploração que Estácio da Veiga concluiu, no Largo das 
Mouras Velhas e em frente ao antigo teatro Lethes, é que se terão detetado sepulturas de 
incineração, mas é quase certo o mesmo contraste quantitativo. Creio que não é de admi­
tir, pelo menos para as intervenções mais recentes, que as sepulturas de incineração, por 
vezes simples covachos contendo as cinzas, tenham sido ignoradas. No entanto, também 
é certo que tanto as intervenções de Abel Viana, como a de Júdice Gamito, constituíram 
intervenções de emergência que pretenderam minimizar a destruição entretanto ocorrida, 
que poderia ter destruído os supostos enterramentos de incineração.

Apesar das contingências, e obrigados a trabalhar com os dados que temos, duas 
hipóteses estão sobre a mesa, ambas podendo jusúficar esta escassez de enterramentos 
altoimperiais. Ou estes sepulcros se localizam em área distinta àquela que vem sendo alvo 
de intervenções, ou a cidade ossonobense era um dos casos em que o rito de inumação 
foi precoce. Esta última possibilidade parece, contudo, descartável, uma vez que o pouco 
que se conhece dos resultados da intervenção no Largo de 25 de Abril não permite admitir 
uma maior antiguidade desta zona da necrópole.

Concordamos que as três incinerações deverão ser datadas entre os meados do século i 
e os meados da seguinte centúria (leichner et al., 2007, p. 169), a julgar pelos materiais, mas 
as inumações parecem oferecer algumas discrepâncias cronológicas, que podem ter sido 
potenciadas pela inclusão, no mobiliário funerário, de materiais eventualmente resultantes
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Fig. 135 — Planta geral da intervenção efetuada no Largo de 25 de Abril (Gonçalves e Puch, 2004, desenho 2)
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da abertura das valas, alterando-se, assim, as datações atribuídas aos enterramentos. Os 
próprios autores admitem essa possibilidade para a sepultura 2004/41 (Teichner et al., 
2007, p. 175), que, na verdade, não deveria conter qualquer mobiliário, ausência que 
obriga a avançar consideravelmente a datação para o século m ou mesmo para o iv. Esta 
realidade é ainda mais evidente na sepultura 2004/69 (Teichner et al., 2007, p. 175), 
que foi datada com base num mal conservado fragmento de lucema do tipo Dressel- 
-Lamboglia 11, que seguramente não faria parte do mobiliário funerário. A sua presença 
apenas oferece um terminus post quem que, ainda assim, pode estar bastante afastado do 
momento do enterramento. Por outro lado, não é improvável que algumas inumações 
tenham destruído, irreversivelmente, enterramentos de incineração, misturando materiais 
de duas realidades distintas e não deixando nenhum vestígio das cremações. Idêntica 
situação se intui para a sepultura 2004/24, que, tendo sido datada entre meados do século i 
e meados do século n com base num pequeníssimo fragmento de paredes finas (Teichner 
et al., 2007, p. 174), deverá avançar cronologicamente para o século m, ou mesmo iv.

Deve-se admitir, contudo, que a única publicação existente deste trabalho constitui 
uma simples síntese que seguramente será completada com uma futura publicação dos 
dados, com os contextos analisados mais detalhadamente e com datações mais precisas. 
Apesar do que foi dito e sem que pretendamos questionar a validade dos dados já publi­
cados, o certo é que existem inumações que, de facto, confirmam datações mais antigas 
e que negam a conservadora divisão cronorritual entre incineração e inumação. A mais
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antiga parecer ser, efetivamente, tuna sepultura aberta em fossa simples com cobertura 
de tegulae em telhado de duas águas (enterramento 2004/73), onde foi recolhido um 
copo de paredes finas do tipo Mayet XXIV (Teichner et aL, 2007, p. 171, fig. 17, n.° 1), 
particularmente disseminado durante os reinados de Tibério e Nero (Reinoso del Rio, 
2000, p. 102). O mesmo parece acontecer com a sepultura 2004/30, embora a datássemos 
precisamente entre o final do século i e o início do n, principalmente devido à presença 
da lucerna de tipo Riotinto-Aljustrel (Morillo Cerdán e Rodríguez Martin, 2008). Embora 
sejam escassas as inumações altoimperiais, com cobertura de tegulae em triângulo, é evi­
dente a sua existência precoce em território algarvio.

Além da coexistência dos ritos de incineração e inumação entre o segundo quartel do 
século i e meados do século n (Bendala Galán, 1991b, 1995), detetaram-se neste espaço 
também enterramentos em ânforas. No entanto, convém alertar, mais uma vez, para a 
diferenciação entre enterramento em ânfora, sempre enterramentos infantis e geralmente 
localizados na área meridional hispânica (Serrano Ramos, Baldomero Navarro e Martin 
Ruiz, 1993; Campos Carrasco, Pérez Macias e Vidal Teruel, 1999; Barbosa e Aldana, 2006; 
Bueno Serrano e Blanco Jiménez, 2010; Córdoba Alonso e Belizó, 2010; López Domínguez, 
Castilla Reyes e Haro Ordónez, 2006; López Domínguez, Castilla Reyes e Haro Ordónez, 
2005), e enterramento com cobertura de ânfora, ou de ânforas. No caso em que se utili­
zam as ânforas como cobertura, estas poderiam ser fraturadas e os fragmentos utilizados 
para cobrir o corpo, como sucede, como veremos, no caso da necrópole do Amendoal, ou 
podiam ser colocadas inteiras sobre o cadáver, como foi documentado na necrópole da 
Torrinha, em Almada (Assis e Barbosa, 2008).

Na área escavada no Largo de 25 de Abril, as duas situações parecem ter sido detetadas, 
embora haja questões por esclarecer. Foram exumadas duas ânforas que deveriam corres­
ponder a enterramentos infantis, sepulturas 2004/61 e 2004/77, que estavam colocadas na 
horizontal sobre o terreno (Teichner et aL, 2007, p. 175 e 176). A sepultura 2004/62, por 
sua vez, não corresponde a um enterramento infantil em ânfora. Trata-se de uma inumação 
de um adulto que, desprovido de qualquer cobertura, foi parcialmente coberto com este 
material. Por fim, a sepultura com o código 2004/18 não parece corresponder nem a um 
enterramento infantil, nem a uma inumação com cobertura de ânfora. É referido apenas 
que, em um dos limites da sepultura, apareceu uma ânfora (Teichner et aL, 2007, p. 174).

Estas são apenas algumas das conclusões possíveis de atingir a partir da divulgação 
preliminar dos dados desta intervenção (ibidem) e da leitura de alguns dos relatórios pre­
liminares (Gonçalves e Puch, 2004). Infelizmente, nos registos da DGPC não constava o 
relatório final da intervenção. Certamente que uma futura monografia sobre esta área da 
necrópole romana de Ossonoba, balizada entre o segundo quartel do século I e o século v, 
esclarecerá muitos dos problemas que colocámos.

A obtenção de dados sobre a necrópole norte não terminou com esta intervenção. 
Entre os anos de 2002 e 2005, foi efetuado um acompanhamento arqueológico na Rua 
de Portugal, concretamente nos n.° 33 e 35 (Serra et aL, 2006), durante o qual foram 
detetadas cinco sepulturas parcialmente afetadas pela obra. Os trabalhos resumiram-se, 
sobretudo, ao registo dos enterramentos, que os autores dataram entre os séculos m e iv 
(ibidem, p- 212).

No ano de 2007, o Largo de 25 de Abril foi alvo de novos trabalhos. A movimen­
tação de terras obrigou a um apertado acompanhamento arqueológico, realizado pelos



As necrópoles romanas do Algarve Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018 327

Fig. 136 — Tégula com marca proveniente de uma sepultura escavada no Largo das Mouras Velhas pela empresa ERA Arqueologia 
Museu Municipal de Faro. Fotografia do autor.
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arqueólogos camarários (Beja e Teixeira, 2008). Os trabalhos revelaram, mais uma vez, 
a existência de três sepulturas romanas, que denunciaram a existência de arquiteturas 
já reveladas anteriormente, concretamente túmulos abertos no solo, com cobertura de 
tegulae formando telhado de duas águas. No interior de uma das sepulturas, foi recolhido 
o fundo de uma ânfora, cuja metade superior se encontrou fora do enterramento. Parece 
provável que estejamos perante um reaproveitamento desse contentor para formar uma 
canalização que ligava a superfície e o interior do túmulo. Estas canalizações, destinadas 
a conduzir libações para o interior da sepultura, são frequentes especialmente durante o 
Alto-Império (Carrasco Gómez et al., 2004, p. 134).

Mais recentemente, decorreu um acompanhamento arqueológico no Largo das Mou­
ras Velhas, efetuado pela empresa ERA Arqueologia, que revelou apenas uma sepultura 
mal conservada composta por tegulae romanas. Esta sepultura vem acrescentar mais um 
enterramento romano aos 161 já confirmados. A grande novidade desta sepultura reside 
no facto de uma das tegulae ostentar a marca do oleiro (fig. 136). Pelas características da 
pasta (de tonalidade bege esbranquiçada, depurada, muito polvorosa e homogénea, com 
abundantes elementos não plásticos de pequena e média dimensão, destacando-se os 
quartzos, as biotites e os elementos ferruginosos) parece tratar-se de uma produção do 
litoral bética. Contudo, as recentes investigações têm colocado cada vez mais em causa a 
associação das pastas das cerâmicas e das suas características tecno-petrológicas a deter­
minadas origens geográficas. A marca presente está duplicada e separada por uma linha 
ondulante. As duas carteias ostentam a mesma marca 1VNIOR, o que, provavelmente, se 
justifica pelo facto de a primeira não ter ficado bem visível.
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Esta marca está também presente em São Bartolomeu de Castro Marim, sobre a 
asa de uma ânfora (Santos, 1974-1977, p. 243-260), na Quinta de Marim (Lagóstena 
Barrios, 2001, p. 408) e ainda na Isla de Cabrera (ibidem, p. 408 e 409). Não deverá ser 
despropositado supor que deva estar relacionada com a variante IVNIORVM, também 
documentada na Quinta de Marim e presente sobre as asas de ânforas de tipo Almagro 50 
(Silva, Soares e Coelho-Soares, 1992, p. 335-347) e ainda colocada num imbrex recolhido 
nos terrenos da mesma quinta, hoje no Museu Municipal de Faro. Maria Luísa Affonso 
dos Santos, que publicou uma tegula marcada com esta fórmula, atribui a produção deste 
oleiro a uma figlina localizada em Portimões (Santos, 1974-1977). Não pretendemos dis­
cutir aqui a produção, ou não, destes materiais no Algarve, ainda que seja evidente uma 
concentração desta marca nesta área. Desconhecemos se outras tegulae desta necrópole 
estariam marcadas com as siglas do seu produtor.

Apesar da forte malha urbanística atual que está localizada sobre a necrópole pública 
da cidade romana de Ossonoba, o balanço do estado da arte é, apesar de tudo, positivo. 
O primeiro resultado desta análise obriga a questionar sobre a cronologia dos cerca de 
160 enterramentos detetados até ao momento. Destes, apenas uma pequena percentagem 
pode enquadrar-se, indiscutivelmente, nos primeiros dois séculos após a viragem da era, 
sendo a esmagadora maioria datável dos séculos m e iv. À luz destes resultados, é evidente 
que, ou desconhecemos a área fundacional da necrópole, ou ignoramos a localização 
de outra, mais antiga, na qual se sepultaram as populações que aí habitaram durante o 
Alto-Império.

- Largo das Mouras velhas / Bairro Lethes; 2 - Largo 25 de Abril; 3 - Rua Dr. João Lúcio; 4 - Rua de Portugal;
5 - Rua D. João de Castro; 6 - Rua Dr. João Lúcio / Rua das Alcaçarias; 7 - Rua das Alcaçarias;
8 - Rua João de Deus.

137 - Localização dos achados funerários pertencentes a
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A maioria das intervenções ofereceu dados que remetem para sepultamentos efetua­
dos ao longo dos séculos m e iv, diferenciáveis, não só, mas também, pela presença ou 
ausência de abundante mobiliário fúnebre. A exceção é a intervenção do Largo de 25 de 
Abril e do Bairro do Colégio, onde se registaram algumas, poucas, incinerações. De facto, 
a área entre estes dois espaços é aquela que permanece por explorar e onde se poderá 
localizar o epicentro da necrópole pública (fig. 137). Sublinhamos novamente que, com 
a expansão da cidade romana, a necrópole alto-imperial pode ter sido absorvida pelas 
edificações tardias, principalmente se tivermos em consideração as limitadas direções de 
ampliação da cidade.

Com isto não pretendemos contrariar as hipóteses formuladas, que sugerem a pas­
sagem de uma via mais a sudeste, pela Rua do Dr. João Lúcio (Bernardes, 2005b, p. 30), 
justificando, assim, a localização dos espólios mais ricos achados nas sepulturas da Rua de 
João de Castro e Alcaçarias. Apesar de ser inquestionável que um dos caminhos de acesso 
à cidade se localizava nesta zona, não é ainda possível propor algum ponto de passagem 
preciso. Tendo em consideração o facto de estarmos a tratar a principal necrópole pública 
de uma das mais importantes cidades romanas no extremo sul da província da Lusitânia, 
parece evidente que deveriam existir mausoléus, ou pelo menos recintos funerários dos 
habitantes socialmente mais importantes, que serão indício inequívoco da passagem do 
caminho romano, e onde se deverão concentrar, muito especialmente, os enterramentos 
de incineração, como acontece por exemplo na cidade de Lisboa (Vieira, 2011; Silva, 2005, 
2009, 2012; Mantas, 2012) ou em Braga (Delgado, Lemos e Martins, 1987; Martins et al., 
2010; Fontes, Martins e Andrade, 2010; Braga, 2010). Infelizmente, até ao momento não 
foram ainda descobertos quaisquer vestígios de monumentos funerários de carácter mo­
numental que denunciem pontos de passagem da via romana. Cremos que o único indício 
inequívoco desta situação reside na descoberta do conjunto «lychnológico» da Horta do 
Pinto (Pereira, 2012b), que se deverá ter efetuado entre a Rua de São Luís e o Mercado 
Municipal, em direção à recentemente localizada necrópole da Horta de São Cristóvão 
(Amendoal). A orientação das sepulturas das diferentes intervenções também não permite 
admitir quaisquer argumentos que esclareçam a localização de uma das principais vias de 
acesso à cidade romana ossonobense.

É certo que, apesar de tudo, há uma área onde parecem concentrar-se particularmente 
sepulturas com materiais mais ricos, depositados junto dos respetivos corpos, localizada 
entre as Ruas de João de Castro e das Alcaçarias. No entanto, alertamos novamente para o 
facto de esta situação poder ser não só um diferenciador social e económico, mas também 
um diferenciador cronológico. De facto, a quantidade e qualidade do mobiliário funerá­
rio diminuiu, consideravelmente, a partir de final do século m, desaparecendo quase por 
completo durante o século iv e parte do século v, voltando, após este momento, mas de 
forma tímida, e restringindo-se, na maioria dos casos, a objetos de uso pessoal e a jarros 
colocados ao lado da cabeça. Os ricos espólios, caracterísdcos das necrópoles urbanas até 
ao século m, não mais voltariam a depositar-se nos túmulos. Ainda assim, esta opulência 
não é um princípio inequívoco, que deva ser aplicado a todas as realidades, sendo fre­
quentes as exceções e cada caso deverá ser analisado, primeiro, individualmente.

Não é demais repetir que é extremamente difícil tecer comentários seguros sobre uma 
necrópole monumental, como parece ter sido a necrópole norte de Ossonoba. Para que se 
tenha uma noção, mais ou menos aproximada, da extensão deste espaço funerário, pelo
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3.7.3. Horta dos Fumeiros/Largo de Sào Sebastião

3.7.4. Horta de São Cristóvão
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menos no que é conhecido até ao momento, de sudeste a noroeste a equidistância entre 
as intervenções mais afastadas é de mais de 250 metros, e de sudoeste para nordeste de 
mais de 200 metros. 11m cálculo aproximado da área denuncia que esta necrópole pode 
ter alcançado os quatro hectares, ficando evidenciado o pouco que dela conhecemos, 
restringindo-se os dados à arquitetura subtérrea. Dos níveis de utilização nada se sabe.

Sobre este espaço funerário as informações são muito limitadas e não permitem 
chegar a grandes conclusões acerca do seu enquadramento no complexo mundo da morte 
ossonobense. Já foi avançado que se deverá tratar de uma necrópole tardia (Rosa, 1984, 
p. 151 e 152) e sobre a sua extensão e localização também foram já aventuradas algumas 
conclusões pertinentes (Bernardes, 2005b, p. 26-28), destacando-se a sua proximidade 
a uma das vias de acesso ao núcleo muralhado da cidade (fig. 138). Infelizmente, não 
podemos aportar nada de novo sobre este espaço da morte, reiterando-se aqui o que já foi 
adiantado por outros investigadores.

Não é fácil compreender se a necrópole da Horta dos Fumeiros (CNS 4093) corres­
pondia a uma das necrópoles urbanas ossonobenses, ou se equiparia alguma das muitas 
villae romanas que se disseminavam nos limites imediatos da urbe. Contudo, tendo em 
consideração a expansão da cidade (Bernardes, 2005a; Viegas, 2011) e a proximidade a 
esta, é possível admitir que algum espaço funerário tenha sido acrescentado à cidade em 
área mais afastada à malha urbana alto-imperial. Por outro lado, a preexistência de uma 
necrópole a nordeste, de dimensão considerável e cronologia tardia, impedia que a cidade 
crescesse nesse sentido. Infelizmente, não há dados que permitam atribuir uma cronolo­
gia às sepulturas da Horta dos Fumeiros, confirmando, ou não, a sua posterioridade face 
aos mais tardios enterramentos da necrópole do Bairro do Colégio. Certo é, ainda assim, 
que este espaço está tão próximo da urbe como a necrópole norte.

A recente descoberta de uma necrópole romana na área do Amendoal, em Faro, 
veio permitir colocar algumas questões sobre a rede de povoamento da área suburbana 
oriental da cidade de Ossonoba.

Antes de passarmos à análise dos enterramentos, parece pertinente fazer aqui uma 
breve síntese dos trabalhos realizados na área, levantando algumas questões que parecem 
adequadas sobre as redes de povoamento e viária na região.

Antes da sua descoberta, Estácio da Veiga havia já localizado, identificado e explorado 
um sítio arqueológico na área do Amendoal que classificou como villa. Mais afirmou que 
Este sitio, mui próximo da obstruida foz do antigo Rio Secco, onde explorei parcialmente 

uma opulenta villa ou granja romana, cujos edifícios tinham excellentes pavimentos de 
mosaico. -» (Veiga, 1887, p. 389 e 390). Mais tarde, Fernandes Mascarenhas teceu algumas
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considerações sobre a rede viária (1967, p. 23-25) na área e Maria Luísa Estácio da Veiga 
Affonso dos Santos apenas reiterou aquilo que foi dito pelo seu bisavô, avançando, con­
tudo, com uma cronologia para a uilla romana, que localizou nos séculos m e iv (Santos, 
1972, p. 173-176).

Por mais aliciante que seja tal proposta, não há argumentos suficientes que permitam 
associar a necrópole recentemente descoberta, intervenção na qual pude participar, com 
a uilla romana escavada pelo pioneiro algarvio. No entanto, é possível esboçar alguns 
argumentos que parecem favorecer esta associação, apoiando-nos, simultaneamente, em 
outros sítios, dos quais conhecemos, relativamente bem, a evolução dos espaços da morte, 
concretamente a uilla romana de Milreu.

Desconhece-se a exata localização da área explorada por Estácio da Veiga. No entanto, 
um mapa de José Gualdim Ferreira (1832) colocou o microtopónimo entre o Rio Seco 
e a Ribeira das Lavadeiras (fig. 139), do lado direito do caminho de acesso às «terras do 
Amendoal», caminho que ainda hoje existe. Estas informações são, portanto, coincidentes 
com a proposta avançada no relatório da revisão do PDM do concelho de Faro (Bemardes, 
2008b), que localizou a intervenção de Estácio da Veiga a sul da EN125 e na tradicional área 
do Amendoal. A proximidade de ambos os espaços parece confirmar que as populações 
sepultadas junto à atual pista de atletismo deverão estar, de alguma forma, relacionadas 
com as estruturas habitacionais encontradas nas terras do Amendoal. Não temos dados 
suficientes, contudo, para supor que este espaço cemiterial foi exclusivo da uilla romana do 
Amendoal, como acontece na uilla de Milreu, ou se estava destinado a várias aglomerações 
fixadas na envolvente oriental de Ossonoba. De facto, a grande proliferação de uillae romanas
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Fig. 139 — Excerto do mapa de José Gualdim Ferreira (1832) onde são visíveis as terras 
do Amendoal Publicado em Memórias para a história eclesiástica do bispado do Algarve 
(1848), de João Baptista da Silva Lopes.

suburbanas em redor de Faro, que se 
vem comprovando, também obriga a 
ponderar que esta necrópole possa 
pertencer a outra qualquer villa romana 
situada mais a norte, embora considere­
mos mais correta a sua associação à do 
Amendoal. Está geograficamente mais 
distante da urbe, quando comparada 
com os espaços funerários em tomo de 
Balsa, concretamente o Arroio e Pedras 
d'el Rei, motivo pelo qual não conside­
ramos sequer a possibilidade de poder 
estar associada à urbe ossonobense.

A descoberta desta necrópole con­
tribuiu ainda para o estabelecimento 
de um traçado provável da via oriental 
ossonobense que, saindo da cidade, 
passava pela necrópole norte, seguindo 
pela Rua de São Luís, onde foi detetada 
uma grande concentração de lucernas, avançaria pela estrada de São Luís, fletindo ligeira­
mente, para passar pela necrópole da villa do Amendoal. Este traçado pode ser confirmado 
pelo já citado mapa de José Gualdim Ferreira, que mostra o antigo traçado do caminho, 
e que é, mais ou menos, coincidente com a atual estrada nacional. Aliás, a representação 
de edifícios antigos que ainda se conservam no local, entre os quais a ermida de São Cris­
tóvão e outros que ladeiam o caminho, apoiam este traçado.

Ossonoba era, sem dúvida alguma, o centro político-administrativo da atual região 
algarvia. A capitalidade da cidade de Faro espelha-se na proliferação de villae suburbanas 
que se instalaram em terrenos férteis para exploração (Gamito, 1983, 1997; Bemardes, 
2005a), quer nas imediações, como é o caso das villae do Amendoal e de Vale Carneiros, 
quer em áreas mais afastadas, onde se construíram villae mais abastadas e de características 
áulicas. É o caso da sobejamente conhecida villa romana de Milreu (Estoi), da villa do 
Cerro da Vila (Vilamoura), da Quinta de Marim (Olhão) ou ainda de Loulé Velho.

É precisamente por este motivo que em redor da atual cidade de Faro se gerou a im­
plantação de abundantes propriedades agrícolas que prosperavam graças à proximidade 
de um importante centro de consumo, que garantia a continuidade e subsistência desses 
aglomerados, hoje absorvidos pelo avanço da malha urbana contemporânea, e, até há 
bem pouco tempo, conhecidos como «hortas» de Faro. Embora tenhamos assistido, nas 
últimas décadas, a um importante desenvolvimento no estado do conhecimento sobre a 
rede de povoamento algarvia na Antiguidade, cremos que este é ainda muito lacunar. Mais 
o é, no entanto, para o caso de Balsa, onde é extremamente difícil fazer uma distinção 
clara entre necrópoles urbanas e suburbanas.

A descoberta desta necrópole vem contribuir, assim, para o aumento dos dados sobre 
a rede de povoamento na periferia imediata da cidade ossonobense, de características 
eminentemente agrícolas e/ou industriais, como é o caso de São João da Venda, estando 
as grandes villae senhoriais consideravelmente mais afastadas do núcleo urbano.
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Fig. 140 — Materiais recolhidos na intervenção de São Cristóvão que comprovam a frequentação da área antes de ser utilizada 
como espaço funerário. Desenho do autor
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Os ritos praticados nesta necrópole, exclusivamente de inumação, são um indício 
importantíssimo para uma datação prévia de início de utilização do espaço, que deverá 
rondar o final do século n d. C. Grosso modo, podemos considerar que os ritos de incinera­
ção e inumação convivem, pelo menos, até esse momento. A tipologia das sepulturas, o 
espólio associado e a própria organização do espaço cemiterial corroboram esta datação 
preliminar. Não obstante, é possível argumentar que este espaço terá tido outra qualquer 
funcionalidade antes de receber os primeiros cadáveres, sobre a qual não podemos deixar 
de tecer algumas considerações.

Por toda a área, mas com especial incidência na parte sul, surgiram abundantes 
materiais de cronologia anterior àquela que foi avançada, nomeadamente terra sigillata 
sudgálica (Drag. 24/25, 27, 35/36, 37) (fig. 140, n.° 1 e 2) e clara A (n.° 3 e 4) (Hayes 8, 
14/17), ânforas Haltern 70 (n.° 5) e ainda lucernas. Estes materiais, além de não serem 
coevos dos que estão associados aos sepulcros, surgiam bastante fragmentados e, alguns, 
encontraram-se nas camadas de enchimento da maior parte das sepulturas.

Outros materiais, mais antigos, foram também recolhidos na área e permitem recuar 
a primeira utilização do espaço para o período romano-republicano. Efetivamente, é 
possível defender uma ocupação desde um momento anterior à viragem da era. A recolha 
de uma ânfora de tipo greco-itálico de produção gadirita (fig. 140, n.° 6) (Garcia Vargas, 
1996, 2009; Garcia Vargas, Ferrer Albelda e Garcia Femández, 2008), de um Kalathos ibéri­
co (n.° 7) e ainda de um pequeno fragmento de uma cerâmica campaniense A são prova 
irrefutável da presença romana desde momento antigo.
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Fig. 141 — Planta da área escavada na necrópole de São Cristóvão, Fase 1. 
Realizada por Miguel Barbosa, cedida pela empresa Archeocelis (alterada).

Estes achados permitem comprovar a pre­
sença romana na área desde um momento cen­
trado, pelo menos, na viragem do século II para 
o século I a. C., embora não permitam determi­
nar o tipo de ocupação. De qualquer forma, a 
abundância de materiais datados dos séculos i 
e ii indiciam que foi a partir do século i que este 
espaço parece ter sido utilizado com maior vigor. 
Somente a partir de momento indeterminado, 
centrado no último quartel do século n d. C. 
e primeiro do seguinte, este espaço começou a 
funcionar como área cemiterial, realidade que, 
no entanto, foi precedida pela construção de 
uma vala/fosso cuja funcionalidade desconhe­
cemos (fig. 141), mas que pudemos datar de 
um momento indeterminado localizado entre 
o final do século i e o início do seguinte. De 
facto, foram recolhidos abundantes materiais 
datáveis do Alto-Império, estando alguns deles 
colocados em estruturas negativas, valas/fossos 
e fossas, em redor das quais se organizou a dis­
tribuição das cerca de 71 sepulturas detetadas.

É possível admitir a existência de enterra­
mentos mais antigos que possam ser coevos des­
tas estruturas negativas e às quais deveriam estar 
associados. Porém, a existirem, estes estariam 
localizados a sudoeste da área intervencionada, 
sob a pista de atletismo. Nessa área, pudemos 
constatar, em um corte da obra, a existência de 
estruturas que se estendem para norte (fig. 142), 
e que poderão corresponder a recintos fune­
rários idênticos aos que foram detetados nas 
necrópoles cordubenses (Alors Reifs, 2009; 
Penco Valenzuela, 2009; Vaquerizo Gil, 2010). 
No corte, pôde confirmar-se que a distância en­
tre as três estruturas é similar à estipulada para 
estes recintos (Vaquerizo Gil, 2008), e, entre 
duas destas, verificou-se a existência de material 
osteológico. Estas suposições, contudo, carecem 
de confirmação, uma vez que a área não foi alvo de qualquer intervenção e as estruturas 
podem também ter pertencido a uma construção de época contemporânea de apoio a 
trabalhos agrícolas, situação que, aliás, se verificou em outras áreas da necrópole, e que 
afetou, consideravelmente, os vestígios funerários.

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018



As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da moric no extremo sul da Lusitânia

t

J

Vi

I

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018 335

o
L

10 cm
_J

Fig 143 — Fotografia onde são visíveis os limites da 
fossa 2. Fotografia do autor

Fig. 142 — Estruturas que se estendem para noroeste, 
sob a pista de atletismo. Fotografia do autor
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Fig. 144 — Candelabro de ferro recolhido nos níveis 
de enchimento da fossa 1 Fotografia e desenho do 
autor.
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Fig 145 — Planta da área escavada na necrópole de São Cristóvão, fase 2. 
Realizada por Miguel Barbosa, cedida pela empresa Archeocelis (alterada).

Assim, estes espaços a sudoeste, sob a área 
da pista de atletismo, poderão corresponder 
aos mais antigos enterramentos, coevos dos 
materiais exumados nas valas, concretamente 
cerâmicas de paredes finas das formas Mayet 
XXXVIII A e B, ânforas Dressel 20 e 7/11, Hal- 
tem 70, abundante cerâmica comum e uma 
conta de vidro, oculada, de tonalidade azul 
opaco. No entanto, e mais uma vez, devemos 
sublinhar que é uma suposição que carece de 
comprovação, pois nenhum dos enterramentos 
investigados oferece uma cronologia anterior ao 
final do século n.

A fossa escavada a este (fossa 1) parece ter 
sido colmatada durante a utilização da necró­
pole. Ao contrário da vala/fosso, que permitiu 
a recolha de materiais que foram descartados 
num momento concreto, a fossa de grandes di­
mensões ofereceu materiais coevos aos da vala/ 
fosso nos níveis de base, enquanto os níveis su­
periores entregaram materiais bem mais tardios, 
concretamente fragmentos de lena sigillata clara 
D (Hayes 61), ânforas lusitanas Almagro 51 a/b 
e 51c, apontando para uma cronologia centrada 
nos séculos ive v para o final da sua utilização 
(Alarcão e Mayet, 1990). Outra fossa (fossa 2, 
fig. 143) foi detetada sem que, contudo, se tenha 
podido escavar.

Atendendo à abundância de materiais reco­
lhidos no interior daquela estrutura e à sua am­
plitude cronológica, é possível admitir que tenha 
funcionado como lixeira da necrópole, onde fo­
ram despejados, inclusive, restos de construções, 
provavelmente funerárias, e ainda materiais que 
claramente se podem relacionar com os ritos da 
morte, como é o caso do candelabro de ferro 
(fig. 144), embora conheçamos casos de reco­
lhas em outros contextos (Garcia Merino, 1990). 
Um dos níveis de enchimento era composto por 
abundantes restos de argamassa de paredes, que 
formavam uma superfície inclinada desde o topo da estrutura.

A construção das estruturas negativas constitui, portanto, uma fase independente e 
anterior aos primeiros enterramentos (fase i, fig. 141). Como foi dito, não lemos dados 
suficientes que permitam determinar qual foi o objetivo da construção, sabendo-se apenas 
que os sepultamentos foram efetuados respeitando a sua existência.



I
As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

Suplemento n.° 9 a O /Xrqucólogo Português, 2018 337

Fig. 146 — Sepultura 11, associação de materiais colocados aos pés, entre eles uma 
concha de vieira com um numisma dentro. Fotografia de Miguel Barbosa

Por outro lado, deve também reco­
nhecer-se que, em determinado momento, 
as sepulturas parecem reorganizar-se em 
função da sua presença. Por isso mesmo, 
consideramos que são estruturas que, desde 
o início, estiveram relacionadas com a área 
cerni leria 1.

Embora não conheçamos a total exten­
são da necrópole encontrada na Horta de 
São Cristóvão, é evidente que os enterra­
mentos mais antigos se localizam a su­
doeste da área intervencionada (fig. 145), 
estendendo-se, possivelmente, sob a atual 
pista de atletismo da cidade de Faro. Aí 
foram escavadas um total de sete sepulturas 
(sepulturas 6, 11, 12, 28, 29, 30 e 31) que 
ofereceram a datação mais antiga de utili­
zação da necrópole, e que permitiram a 

recolha dos mais ricos mobiliários fúnebres. De facto, todas continham espólio, ainda que 
este fosse mais abundante em umas que em outras. Os materiais das sepulturas mais pobres 
são, infelizmente, de ampla cronologia ou de classificação impossível. É o caso da sepul­
tura 6, que apenas permitiu a recolha de uma moeda ilegível, ou da sepultura 28, onde se 
recuperou um único artefacto, um anel, que oferece uma datação extremamente dilatada.

Em contrapartida, os restantes enterramentos permitiram a recolha de espólio que 
possibilitou o estabelecimento de balizas temporais para afinar o momento em que de­
verão ter sido realizadas as exéquias. Refira-se desde já, contudo, a modéstia dos espólios, 
o que constitui um forte obstáculo à obtenção de cronologias finas, na medida em que a 
maioria apresenta morfologias de cronologia extensa. As sepulturas que parecem integrar- 
-se nesta segunda fase apresentam uma arquitetura subtérrea que se integra nas fossas 
simples sem cobertura ou nas fossas simples com cobertura de legulae, ambas do tipo 2 
de Sánchez Ramos (2005), que começaram a ser particularmente utilizadas a partir de 
meados do século n (Sáncez Ramos, 2005, 2006; Moreno Romero, 2006). Duas delas, a 
30 e a 31, estão cobertas por uma camada de pedras e argamassa, independentemente de 
estarem também seladas com tegulae.

Todas as sepulturas apresentam uma orientação sul/norte, com a exceção da 29, que 
tem uma orientação de este/oeste.

Na sepultura 11, foi recolhido um púcaro de cerâmica comum com características 
tecnopetrológicas que permitem supor a sua produção na área litoral da Bética (fig. 147, 
n.° 1). Ainda que tenhamos tratado repetidamente estes utensílios em outras necrópoles 
algarvias, relembramos aqui que o momento de maior difusão destes artefactos pode 
balizar-se entre meados do século n e início do iv, estando abundantemente documenta­
dos em contextos funerários (Nolen e Dias, 1981, p. 90 e 91; Nolen, 1985, p. 72; Raposo, 
1990, p. 141; Rolo, 2010, p. 74-80; Gonçalves, 2012, p. 80 e 81). Também incluível na 
categoria da cerâmica comum, proveniente do mesmo contexto, é o potinho/copo de 
produção local/regional (n.° 2), que está perfeitamente documentado desde momento
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147 _ Materiais recolhidos nas sepulturas da fase 2 da necrópole de São Cristóvão. Desenho e fotografia do autor.
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Fig 148 — Lâmina de serrote de ferro recuperada no interior da sepultura 31 da necrópole de Sâo Cristóvão. Fotografia do autor.
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precoce do Alto-Império. Esta forma está bem atestada no sítio do Monte Molião, onde foi 
amplamente produzida (Arruda, Viegas e Bargão, 2010), em Balsa (Nolen, 1994, est. 29) 
e ainda em São Cucufate (Pinto, 2003, p. 297 e s.), o que corrobora uma datação alto- 
-imperial. Completa o conjunto uma moeda que, infelizmente, não permite qualquer 
leitura. Apenas é distinguível um busto, virado para a direita, que porta a coroa raiada, 
representação que começou a ser utilizada no início do século in. Estava colocada dentro 
de uma concha de vieira instalada junto aos pés do esqueleto (fig. 146), juntamente com 
os restantes materiais. Tendo em consideração a datação que os materiais possibilitaram, 
parece admissível uma cronologia centrada na primeira metade do século in.

As sepulturas 12 e 29 (fig. 147, n.° 3 e 4) apenas permitiram a recolha de um púcaro 
em cada, com uma cronologia do século n ou m. No caso do primeiro enterramento, a peça, 
além de apresentar um estado de conservação mais deficitário, foi exumada acima da cota 
de colocação do cadáver. Não obstante, é admissível uma datação similar à da sepultura 11. 
O enterramento 29 contribuiu ainda com um numisma que não permitiu leitura.

As sepulturas 30 e 31 foram aquelas que ofereceram a maior quantidade de mobiliário 
funerário. Na primeira, identificámos um conjunto constituído por um poúnho/copo 
(fig. 147, n.° 5), uma lucema (n.° 7), um anel (n.° 6), um alfinete de osso e uma moeda 
de bronze. Destes, o copo e a lucema, ambos de produção local/regional, fornecem o 
intervalo cronológico mais curto. Os restantes artefactos foram documentados em con­
textos que abarcam os séculos i-iv. A lucema é integrável na forma VIIIC de Deneauve, de 
bico redondo e plano, orla larga decorada com, intuímos, cachos de uva e, no disco, a 
representação de Baco, vestido com toga, que lhe pende pelos braços. Alguns exemplares 
representam uma pantera em frente da divindade, mas, neste caso, a pouca qualidade não 
permite confirmar a presença do animal. Tal como o exemplar da necrópole do Guelhim, 
é possível defender uma datação centrada entre o último quartel do século n e toda a 
centúria seguinte (Bonifay, 2004, p. 329-331), cronologia que concorda com a cronologia 
que foi obtida para restantes sepulturas desta fase.

A sepultura 31 é uma das mais características da necrópole (quadro 2), desde logo pela 
dupla cobertura de tegulae e de pedras argamassadas, mas também porque os materiais 
que ofereceu permitiram conhecer a profissão do inumado. Além dos materiais colocados 
com o cadáver, o típico conjunto lucema, púcaro ou pote e moeda, foram colocados tam­
bém instrumentos de feiro que se podem relacionar com o trabalho da madeira. Assim, o 
mobiliário funerário totaliza seis peças, um pote de cerâmica comum com características 
tecnopetrológicas que permite defender a sua produção nos fomos do Monte Molião 
(fig. 147, n.° 8), uma lucema de tipo Riotinto-Aljustrel (n.° 9), um numisma de bronze 
ilegível, que havia sido colocado na mão do inumado, uma enxó de ferro (n.° 11), um 
martelo de orelhas (n.° 10) e fragmentos de uma lâmina de serrote de arco (fig. 148).
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Estes materiais pertenceram claramente a um indivíduo do sexo masculino que se 
terá dedicado à carpintaria. A enxó servia para desbastar a madeira e foi já recolhida em 
outras sepulturas da necrópole do Padrãozinho, concretamente nas sepulturas 1 e 106 
(Ponte, 1986, p. 102 e 103), onde foi datada entre meados do século i e meados do século 
m. Infelizmente, o martelo apresenta uma morfologia incaracterística, não permitindo 
uma datação precisa. Sobre a lâmina, não lográmos estabelecer paralelos que permitam a 
sua datação. O pote/copo e a lucerna permitiram, contudo, atribuir uma cronologia para 
o restante conjunto.

Ainda que a baliza temporal da produção de lucernas de tipo Riotinto-Aljustrel não 
esteja devidamente estabelecida, Luzón Nogué, estudando os exemplares «lychnológicos» 
de Riotinto, avança uma cronologia para o início da produção na primeira metade do 
século ii (1967, p. 139-142; Luzón Nogué e Ruíz Mata, 1970). Desde então, vêm sendo 
recolhidos exemplares em contextos que permitem afinar continuamente a cronologia 
desta produção de tipologia genuinamente hispânica, nomeadamente Munigua (Raddatz, 
1973, p. 39), Huelva (Del Amo, 1976, p. 92), Mina de la Pena del Hierro, Huelva (Bailey, 
1988, p. 175, Q 1667), Bética (Moreno Jiménez, 1991, p. 132-135), Ossonoba (Gami- 
to, 1992, p. 116) e ainda materiais depositados no Museu de Arte Romana de Mérida 
(Rodríguez Martin, 2002, p. 25). Estes contextos permitiram balizar a cronologia destas 
lucernas nos séculos u e m, especialmente na segunda metade do século n e primeira da 
centúria seguinte (López Rodríguez, 1981, p. 14). A segunda metade do século n deverá 
ser, com efeito, o momento de maior disseminação deste tipo pelo território algarvio.

A produção lacobrigense de potinhos/copos do tipo 2.4 foi, contudo, estabelecida 
no Alto-Império, não ultrapassando o final do século n (Arruda, Viegas e Bargão, 2010). 
Assim, parece que esta sepultura deverá corresponder ao enterramento mais antigo desta 
área, provavelmente de final da segunda metade do século n.

A maior antiguidade destes enterramentos, não obstante, está também comprovada 
pela abundância de espólio. Note-se que a totalidade dos numismas recuperados, em­
bora não tenham permitido classificação, é integralmente proveniente destas sepulturas.

Lx-ÂlJíO.

Quadro 2 — Arquitetura funerária subtérrea da fase 2 da necrópole de São Cristóvão. Do autor.
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Fig 149 — Planta da área escavada na necrópole de São Cristóvão, fase 3. 
Realizada por Miguel Barbosa, cedida pela empresa Archeocelis (alterada).

Parece, portanto, aceitável que os enterramentos 
da fase 2 desta necrópole tenham ocorrido em 
momento centrado entre a segunda metade, 
ou último quartel, do século n (sepultura 31) 
e a primeira metade do século m (as restantes), 
estendendo-se para oeste, sob a pista de atletismo, 
e também para sul.

Após a construção destas sepulturas, ou 
mesmo durante a sua fase final, a área cemiterial 
começa a estender-se para nordeste (fig. 149), 
ainda que seja difícil assegurar que o momento 
final da fase 2 tenha convivido com o início da 
seguinte. O afastamento entre os enterramentos 
das duas fases pode ser resultado de uma área 
de acesso/frequentação do espaço, mas pode 
também traduzir uma interrupção temporal 
entre ambas. Apesar de tudo, podemos supor 
que quando se começam a realizar os primeiros 
enterramentos da fase 3, os memoriais da fase 2 
ainda seriam visíveis, assumindo, os primeiros, 
a mesma orientação da sepultura, mas não do 
corpo. Ao invés, os enterramentos das sepulturas 
da fase 3 tinham uma orientação norte/sul, com 
a cabeça a pender ligeiramente para oeste.

A fase 3 está representada por um total de 
dez sepulturas (5, 13, 14, 17, 18, 19, 20, 47, 48 
e 50), não sendo possível pensar que se esten­
desse para sul, apesar de o limite este ter sido 
encontrado (pelo menos não há sepulturas no 
corte resultante da intervenção arqueológica). As 
estruturas negativas, que correspondem à fase 1, 
detinham ainda visibilidade, situação que está 
evidenciada pelo facto de os enterramentos se 
organizarem em seu redor, sem que nenhum 
destes as afetasse.

Os enterramentos concretizaram-se em fos­
sas simples, escavadas na terra com coberturas de 
tegulae que variam entre a forma triangular, em 
telhado de duas águas, e a cobertura horizontal. 
Saliente-se ainda que um dos sepulcros, infantil, 

combinava as duas coberturas, horizontal de tegulae e com telhado de duas águas no 
mesmo material (quadro 3). Correspondem, portanto, aos tipos 2b e 2c da tipologia de 
Sánchez Ramos (2005), mas os enterramentos algarvios apresentavam a cobertura do 
segundo tipo quase sempre ao nível do cadáver. Apenas duas sepulturas ostentavam a 
cobertura elevada que, de qualquer modo, decerto não ficaria visível no exterior.
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Sepultura escavada na terra 
com cobertura vertical de 

tégula formando um telhado 
duas águas

Sepultura escavada na terra, 
com cobertura horizontal de 

tégulas e cobertura de tégulas 
formando telhado de duas 

águas

Sepultura escavada na terra 
com cobertura horizontal de 

tégulas

Sepultura escavada na terra, 
com cobertura de tégulas 
formando telhado de duas 

águas. Enterramento múltiplo 
e colectivo

Nesta área apareceu também um enterramento múltiplo e, possivelmente, coletivo. 
Significa, portanto, que, após o sepultamento de um indivíduo, a sepultura foi (re)aberta 
para a colocação de mais dois cadáveres. Este túmulo continha restos de três indivíduos, 
um masculino na base. No topo, lado a lado, mas com a cabeça virada para lados opostos, 
estavam um elemento feminino e o que parece ser um subadulto masculino (fig. 150). 
Esta leitura carece ainda de confirmação antropológica. O certo é que o primeiro estava 
separado dos restantes, quiçá familiares diretos, por fragmentos de uma ânfora que foi 
quebrada para esse propósito. É possível, portanto, admitir que um destes enterramentos 
tinha cobertura em ânfora, embora efetuada da segunda vez que o sepulcro foi aberto. 
O elevado estado de fragmentação da ânfora não permitiu a sua classificação, podendo 
apenas avançar-se que se inclui nas produções lusitanas, seguramente algarvias (Fabião, 
2004, p. 399 e 400; Morais e Fabião, 2007).

Como dissemos, o mobiliário funerário é agora inexistente. Apenas foi recuperado 
um anel simples na sepultura 5, que não pode ser considerado mobiliário fúnebre, 
tratando-se de um elemento de adorno do inumado. Além deste artefacto, na sepultura 
19, foi recolhido um abundante número de pregos de ferro associados, tanto ao primeiro 
enterramento (mais antigo), como aos segundos, e que comprova que foram aí depo­
sitados em ataúde de madeira. Outra possibilidade plausível é a de terem pertencido a 
um estrado de madeira que auxiliou a separação entre os dois enterramentos. De facto, 
a cobertura em telhado de duas águas tão próxima dos cadáveres parece inviabilizar a 
inumação do segundo enterramento em esquife.

. q _ Arquitetura funerária subtérrea da fase 3 da necrópole de Sáo Cristóvão Do autor 
Quadro
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Fig. 150 — Enterramento múltiplo e coletivo, sepultura 19. Na cota superior estava o enterramento múltiplo (do>s indivíduos) e sob 
estes um outro, separado por fragmentos de ânfora. Fotografia de Miguel Barbosa
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Esta ausência de mobiliário constitui um forte inibidor para a obtenção de uma 
datação fiável para esta fase que localizamos, grosso modo, na segunda metade do século m. 
Os poucos argumentos que permitem intuir esta cronologia apoiam-se em duas tegulae 
recolhidas na cobertura da sepultura 50, do tipo 2c de Sánchez Ramos, que ostentam as 
marcas dos seus fabricantes: AEMHEL e PARALI (fig. 151). Embora tenhamos cada vez 
mais conhecimento de materiais firmados com estes selos, não parece haver um consenso 
sobre a localização das figlinae que utilizaram estas marcas, nem o seu âmbito cronoló­
gico. Sobre a primeira, podemos avançar que está documentada, até ao momento, em 
Portimões (Santos, 1974-1977; Lagóstena Barrios, 2001, p. 77), impressa sobre tegulae 
com as mesmas características tecnopetrológicas que as do AmendoaL Ainda que alguns 
autores aí localizem a sua produção, aliás associada a ânforas, outros discordam desta 
proposta (Fabião, 1997, p. 65 e 66; 2004, p. 386). De facto, sobre o material anfórico, a 
fórmula de AEMHEL parece ter alcançado uma considerável disseminação. Além de estar 
bem documentada em território algarvio, concretamente na quinta de Torre d'Ares (San­
tos, 1974-1977, p. 250; Lagóstena Barrios, 2001, p. 371) e na quinta das Antas (Santos, 
1974-1977, p. 149), aparece ainda na ilha do Pessegueiro (Silva e Soares, 1993, p. 119), 
em Roma (Callender, 1965; Lagóstena Barrios, 2001), em Ostia (ibidem), em Valência 
(Márquez Villora e Molina Vidal, 2005, p. 297) e ainda em Israel (Bernal Casasola, 2001, 
p. 1231-1240). A extensa divulgação desta marca, que em ânforas é sempre sobre exem­
plares de tipo Almagro 50/Keay XVI, parece refutar uma produção algarvia, que, a ser 
possível, não deverá estar localizada na cidade romana de Balsa, como propõe Vasco Gil 
Mantas (1990, p. 198), pois na metade oriental do Algarve não foi, até ao momento, 
documentado qualquer material de construção selado com a fórmula de AEMHEL.

A segunda marca, tal como a anterior, está também atestada em Portimões (Santos, 
1974-1977). A quantidade de tegulae com a fórmula PARALI ou PARHALI é, contudo, 
muito superior à que ostenta o selo de AEMHEL. Este, sobre legula, apenas está atestado 
no Algarve. No entanto, também está presente em ânforas do mesmo tipo que as que 
mostravam a marca de oleiro anterior, Almagro 50/Keay XVI, datáveis entre os séculos m e 
iv, tendo, porém, uma difusão mais limitada. Está documentada em Córdoba (Lagóstena 
Barrios, 2001, p. 393), em Elche (Márquez Villora e Molina Vidal, 2005, p. 289) e em 
Torre d'Ares (Santos, 1974-1977, p. 249).

Se a presença destas marcas, aplicadas sobre materiais de construção, está atestada 
quase exclusivamente no Algarve, sugerindo que estes oleiros terão aí laborado, prova­
velmente durante os séculos m e iv, como acontece em outros casos (Pernández Plamero 
e Serrano Várez, 1993; Navarro Caballero et al., 2004; Abascal Palazón, 2009; Quevedo 
Sánchez, 2011), a grande problemática reside na existência destas mesmas marcas sobre 
ânforas Almagro 50/Keay XVI. A produção destas ânforas está hoje bem certificada nos 
fornos de Los Barreros, em Los Matagallares (Bernal Casasola, 1998, p. 281) e ainda em 
puente Melchor (Lagóstena Barrios, 1996; Girón Anguiozar, 2010), mas aí os referidos 
oleiros não têm sido identificados, apesar de também reconhecermos que a duplicidade 
produtiva desta forma (Fabião, 1997, p. 63; Bernal Casasola, 1998, p. 286 e 287) dificulta 
a localização da área de produção do oleiro PARALI/PARHALI. Se é verdade que a ele­
vada presença de material de construção obriga a considerar a fixação destes oleiros em 
território atualmente algarvio, também devemos ter em consideração o frequente trans­
porte de tegulae (Rico, 1995) como lastro nas embarcações, com o propósito de oferecer
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Fig. 151 — Sepultura 50 na qual foram recolhidas duas tégulas com marca de fabricante. À esquerda, fotografia de Miguel 
Barbosa; à direita, fotografias do autor.

estabilidade quando viajavam vazias, realidade, aliás, documentada em alguns naufrágios 
(Tchemia, 1969; Colls et al., 1977; Solier et al., 1981; Christopoulou, Gadolou e Bouyia, 
2010; Galili, Rosen e Sharvit, 2010; Long, Volpe e Turchiano, 2010; Atauz et al., 2011). 
Importa destacar alguns daqueles divulgados por Parker, datados entre os séculos i a. C. 
e ii d. C., que transportavam largas quantidades de telhas (1992, p. 228 e 229, 359 e 
419), como acontece no naufrágio de La Nau Perduda, Gerona (ibidem, p. 285). Segundo 
este autor, a quantidade de telhas transportadas por esta embarcação seria suficiente para 
construir um telhado.

Sem que pretendamos alargar-nos demasiado sobre esta problemática, importa dis­
cutir o seu âmbito cronológico, para que se possa datar a terceira fase de enterramentos 
daquela que terá sido a necrópole da villa romana do Amendoal, identificada por Estácio 
da Veiga. A produção destas ânforas está atestada durante os séculos m e iv. Contudo, no 
contexto desta necrópole, parece possível apoiar uma cronologia da segunda metade do 
século ui e primeiras décadas do seguinte, datação que parece, em parte, coincidir com a 
fase 4 da necrópole da Horta de São Cristóvão. Outro elemento que permite contribuir 
para esta datação é uma ânfora que foi quebrada para cobrir o cadáver da sepultura 20, 
uma produção lusitana integrável na forma Almagro 51 a-b. Embora estejamos a falar 
do fundo da ânfora, parte difícil de classificar, aponta uma cronologia avançada dentro 
do século ui, mas que poderá atingir o século v, ânfora que no Algarve foi produzida em 
São João da Venda (Fabião e Arruda, 1990), em Lagos (Ramos, Almeida e Laço, 2006) e 
no Martinhal (Silva, Soares e Correia, 1990).

Como vemos, a insegurança de datação da fase 3 de utilização da necrópole é evi­
dente. A inexistência de mobiliário funerário, a arquitetura subtérrea de cronologia ampla 
e o aparente distanciamento relativamente aos enterramentos mais antigos obrigam a

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia
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Fig. 152 — Planta da área escavada na necrópole de São Cristóvão, fase 4 
Realizada por Miguel Barbosa, cedida pela empresa Archeocelis (alterada).
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considerar que as sepulturas da fase 3 tenham 
um considerável afastamento temporal daqueles 
que foram efetuados durante o final do século 11 
e primeira metade do século seguinte. Soma-se 
ainda a recolha de uma ânfora lusitana Almagro 
51 a-b, que, apesar da presença de materiais de 
construção firmados por AEMHEL e PARALI, 
obriga a considerar que pelo menos alguns destes 
enterramentos deverão ter sido já efetuados no 
início do século iv. Embora não seja significativo, 
é curioso verificar que a sepultura que continha 
os materiais dos supostos oleiros algarvios era a 
única cuja orientação do esqueleto era idêntica 
aos da fase 2, ou seja, cabeça vira a sul.

Gradualmente, a necrópole foi-se alargando 
para norte, mantendo a presença das estruturas 
negativas circulares. A vala/fosso, em contrapar­
tida, já devia estar colmatada há bastante tempo, 
mas a fossa circular deverá ter sido utilizada 
durante mais tempo, o que se comprovou pela 
recolha de abundantes materiais tardios no seu 
enchimento. No entanto, o alargamento da 
necrópole para norte obrigou a uma alteração 
na organização e orientação dos sepulcros. A 
fase 4 (fig. 152) define-se por uma alteração dos 
hábitos fúnebres que, infelizmente, não conse­
guimos perceber se são coevos ou posteriores 
aos enterramentos da fase 3. Mais uma vez, os 
pouquíssimos materiais recolhidos não per­
mitem uma distinção cronológica e mesmo na 
arquitetura funerária não parece haver grandes 
alterações. Não obstante, além de voltarmos a 
encontrar enterramentos efetuados em fossas 
simples (três casos) sem qualquer cobertura, 
predominam agora as sepulturas com cobertura 
de tegulae, formando um telhado de duas águas 
(oito casos), sendo as coberturas horizontais 
bem mais escassas (dois casos). No entanto, foi 
introduzida na necrópole um tipo de cobertura 
até então não praticado, horizontal, mas que 
utilizava grandes lajes de pedra (um caso), e começam a praticar-se os primeiros enterra­
mentos infantis em ânforas (dois casos, quadro 4 e fig. 153).

É difícil perceber o significado desta mudança na orientação dos sepulcros. No en­
tanto, este fenómeno pode ter sido influenciado pela abertura de duas valas estreitas e 
pouco profundas que obrigaram à expansão destes enterramentos, com uma orientação
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3 casos

8 casos

2 casos

1 caso

Sepultura infantil em ânfora 2 casos

Indeterminados 1 caso

Quadro 4 — Arquitetura funerária subtérrea da fase 4 da necrópole de São Cristóvão. Do autor

Suplemento n. 347

Fig. 153 — Sepultura 53, necrópole de São Cristóvão, correspondente a um enterramento infantil em ânfora. Fotografia de 
Miguel Barbosa

Sepultura escavada na terra e 
com cobertura de terra

Sepultura escavada na terra 
com cobertura vertical de 

tégula formando um telhado de 
duas águas

Sepultura escavada na terra 
com cobertura horizontal de 

grandes lajes de pedra

Sepultura escavada na terra 
com cobertura horizontal de 

tégulas
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Fig 154 — Vala, antes da escavação do seu enchimento, que atravessou a 
necrópole. Fotografia de Miguel Barbosa.
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maioritariamente sudoeste/nordeste. A orientação 
das inumações foi, portanto, a mesma que a das 
valas (fig. 154), estruturas que deveriam marcar 
uma separação entre as duas áreas, seja como vala, 
seja como estrutura negativa onde foram aplica­
dos materiais perecíveis formando uma possível 
cancela, funcionalidade que, aliás, também pode 
ser considerada para a vala/fosso de maiores 
dimensões. O enchimento destas estruturas não 
ofereceu quaisquer materiais que permitissem 
dissertar, com mais segurança, sobre o momento 
em que foi realizada esta separação. Por outro 
lado, e como referimos já, os poucos materiais 
associados às sepulturas também não esclarecem 
acerca da contemporaneidade, ou ausência dela, 
desta fase com a fase 3. Apenas uma sepultura con­
tinha um jarro de cerâmica comum de produção 
local/regional (fig. 155, n.° 1) eum enterramento 
infantil permitiu a exumação de uma ânfora que, 
embora atípica, parece integrável nas Almagro 51c 
lusitanas (fig. 155, n.° 2). Os recipientes oferecem 
uma datação que integra os séculos m e iv.

A grande novidade deste novo setor da necró­
pole reside sobretudo nas primeiras inumações 
infantis em ânforas. Já foi sublinhado que estes 
enterramentos parecem surgir a partir de meados 
do século in, mas que se tomam particularmente comuns na centúria seguinte (Campos 
Carrasco, Pérez Macias e Vidal Teruel, 1999, p. 228 e 229). Com efeito, parecem ser 
abundantes na costa meridional da Península, especialmente a partir de final do século m 
em sítios como E1 Eucaliptal (ibidem; Vidal Teruel e Bermejo Meléndez, 2006, p. 46-48), 
Huelva (Amo y de la Hera, 1976), Cádis (Alarcón Castellano, 1998; Marti Solano, 1993) 
ou Ampúrias (Martin Almagro Bach, 1955).

Ainda sobre os enterramentos infantis, deve dizer-se que este setor da necrópole apre­
senta uma quantidade de enterramentos infantis consideravelmente excessiva, sobretudo 
se comparada com as fases anteriores. Ainda que estes dados careçam de confirmação 
antropológica, parece que das 16 sepulturas detetadas nesta fase, seis correspondem a 
adultos, sete a crianças ou púberes, havendo-se detetado, inclusive, um enterramento 
feminino com uma inumação infantil aos pés. A mortandade infantil é, portanto, par­
ticularmente visível neste momento e nesta área da necrópole. Mais difícil de explicar, 
contudo, é a contrastante orientação das inumações de adultos entre a fase 3 e 4, que 
só encontra justificação nas valas que já se discutiram. Com estes dados é possível intuir 
uma data para esta fase que poderá estar contida entre o último quartel do século ui, 
momento a partir do qual começam a vulgarizar-se os enterramentos em ânfora (Pereira 
e Albuquerque, 2018), e o primeiro da centúria seguinte, podendo mesmo alcançar os 
meados desse século.
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Fig. 155 — Materiais recolhidos nas sepulturas da fase 4 da necrópole de São Cristóvão Desenho do autor.
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De facto, as necrópoles são os espaços que estão mais sujeitos a transformações difí­
ceis de investigar e mais ainda de explicar. Se já era penoso argumentar sobre a alteração 
dos hábitos, quiçá também dos rituais, dos sepultamentos efetuados nas fases anteriores, 
na fase 5 voltamos a deparar-nos com uma mudança ainda mais profunda na localização 
e orientação dos enterramentos (fig. 156). O mobiliário funerário é inexistente, mas foi 
possível, também nesta fase, a deteção de materiais aplicados na arquitetura que permitem 
algumas leituras.

A arquitetura subtérrea (quadro 5) parece manter-se regular numa amostra que ronda 
as 20 sepulturas. Continua a predominar a cobertura de tegulae, formando telhado de 
duas águas (nove casos), sendo agora mais raros os enterramentos efetuados em fossa 
simples, escavada na terra e com cobertura horizontal de tegulae (um caso). As fossas 
simples sem qualquer cobertura também foram detetadas (dois casos), assim como 
continuam a praticar-se enterramentos infantis dentro de ânforas (dois casos). As duas 
novidades neste espaço residem em uma sepultura que apresentava uma base constituída 
por lajes de pedra, tendo a pedra da cabeceira um pequeno ressalto para descanso do 
crânio (fig. 157). Estava coberta com tijolos de grandes dimensões, que, a julgar pelas 
medidas (30 cm x 40 cm), deverão ser do tipo lydion (Fernández Ochoa, Morillo Cerdán 
e Zarzalejos Prieto, 1999, p. 300), e que formavam um telhado de duas águas. Sobre os 
pés, tinha uma laje de pedra de grandes dimensões. Nesta fase deverá ter sido praticada 
uma trasladação de parte de um esqueleto, que deverá ter sido afetada pela abertura de 
outra sepultura. Os restos foram colocados numa fossa circular de pequenas dimensões, 
revestida a argamassa, coberta por uma laje de pedra.

Por maior que fosse o esforço de ricos ou pobres, nenhum loais sepulcralis conseguia 
evitar que, com o crescimento das cidades e a saturação das necrópoles, as suas sepulturas 
fossem vítimas de inutilização, ou, na pior das hipóteses, de destruição. Quando tal sucedia,



Carlos Samuel Pires Pereira

ImplantaçSo dos Enterramentos peias Coordenadas Cartesianas

350

I
w j

r

Fig. 156 — Planta da área escavada na necrópole de São Cristóvão, fase 5. 
Realizada por Miguel Barbosa, cedida pela empresa Archeocelis (alterada).

era frequente que as ossadas fossem trasladadas 
para outro locus sepulturae (Digesta 1.8.6.4), sendo 
respeitada a sua integridade. Contudo, quando 
não existissem familiares diretos vivos, as ossa­
das eram simplesmente colocadas ritualmente 
em uma fossa negativa (Fernández Rodríguez e 
Romero Pérez, 2007; Vaquerizo Gil, 2011, p. 103). 
Esta prática está atestada um pouco por toda a 
Península Ibéria, não sendo exceção o território 
atual mente português. Parece provável que a fossa 
circular, com ossadas no interior, correspondesse 
a uma traslatio coberta com uma laje de pedra de 
dimensões medianas (fig. 158). A coerência da 
traslatio com esta fase reside no simples facto de 
que este é o único momento em que as sepulturas 
se acumularam umas sobre as outras. Admitimos 
que nada permitiu a sua datação, mas este é um 
fenómeno algo raro especialmente se tivermos 
em conta que a necrópole gozava ainda de bas­
tantes espaços disponíveis para as inumações. 
Talvez devamos aqui ter em consideração o facto 
de, na Antiguidade, a amputação de membros 
ser elevada. Mas somente o estudo antropológico 
poderá resolver esta questão.

Antes de justificarmos o motivo que de­
terminou a classificação da sepultura 15 como 
uma traslatio, atrevemo-nos a elaborar algumas 
considerações sobre a organização dos sepulcros 
da fase 5 para melhor compreender esta inter­
pretação. É difícil perceber se, neste momento, 
as pequenas valas que determinaram a anterior 
alteração da orientação das sepulturas continua­
vam visíveis. Sendo possível admitir tal hipótese, 
é, contudo, mais difícil justificar a sua influência 
na organização da área cemiterial. Os motivos 
que justificaram a distinta orientação destes 
novos enterramentos devem-se a outros fatores. 
Surpreende que os túmulos se disponham em 
semicírculo, focalizando uma área determinada, 
aproximando-se cada vez mais uns dos outros e, inclusive, amontoando-se e afetando en­
terramentos anteriores. Para justificar esta situação podemos considerar duas possibilida­
des. Por um lado, devemos ponderar sobre a proibição de sepultamentos em outras áreas, 
estando apenas permitido o sepultamento nessa zona. Por outro, talvez seja admissível 
pensar que esta orientação poderá estar relacionada com o epicentro da área focalizada, a 
fossa 2, realidade para a qual todas as sepulturas estão orientadas.

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018
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2 casos

9 casos

1 caso

1 caso

Sepultura infantil em ânfora 2 casos

Traslatio 1 caso

4 casosIndeterminados

Quadro 5 — Arquitetura funerária subtérrea da fase 5 da necrópole de São Cristóvão. Do autor.
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Sepultura escavada na terra 
com cobertura vertical de 

tégula formando um telhado de 
duas águas

Sepultura escavada na terra, 
com base de lajes de pedra e 
cobertura de tijolos formando 

telhado de duas águas, apoiada 
nas pedras. Sobre os pés estava 

colocada uma laje de pedra

Orifício circular escavado na 
terra e revestido a argamassa 

com uma laje de pedra a servir 
de cobertura

Sepultura escavada na terra e 
com cobertura de terra

Sepultura escavada na terra 
com cobertura horizontal de 

tégulas

Considerando a disponibilidade de espaços e a aparente equivalência social entre os 
vários inumados das diferentes fases, a primeira opção parece bastante improvável. Não 
obstante, estando a orientação das sepulturas da fase 5 diretamente relacionadas com 
a fossa que está no centro, em redor da qual se dispõem sem que a afetem, parece que 
esta situação só poderá relacionar-se com a estrutura negativa e com alguma veneração 
do seu conteúdo. Note-se que na evolução da área funerária se optou por uma solução 
que implicou a afetação de túmulos anteriores, em vez de ter provocado um afastamento 
entre sepulturas.

Voltando à traslatio, percebemos agora o motivo que justifica a classificação daquele 
enterramento (sepultura 15) e também a sua inclusão nesta fase, apesar da ausência de 
dados que permitam a sua datação. Este é o único momento em que as sepulturas se acu­
mularam sucessivamente, especialmente na área central da necrópole, afetando sepulcros 
da mesma fase e truncando enterramentos da fase imediatamente anterior. Antes, pude­
mos constatar a existência de enterramentos coletivos e até de enterramentos múltiplos. 
No entanto, estes eram efetuados na mesma sepultura, respeitando o corpo previamente 
inumado, e, seguramente, fariam parte da mesma gens.
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outra da fase 4. Fotografia de Miguel Barbosa.
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Fig. 158 — Sepultura 15 correspondente a uma traslatio parcial. 
Fotografia de Miguel Barbosa.

Fig. 157 — Sepultura 59 com a base feita de lajes de pedra e sobre 
os pés uma outra. Fotografia de Miguel Barbosa.

-

p. 159 — Sepultura da fase 5 que trunca uma
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Na fase 5 os enterramentos condensam-se em redor da dita fossa, sobrepondo-se 
entre si e cortando as sepulturas da fase imediatamente anterior. De facto, uma destas 
sepulturas (sepultura 70) cortou uma outra da fase anterior (sepultura 60 = 71, fig. 159), 
realidade que poderá ter originado a traslatio parcial. Quando foi removido o primeiro 
enterramento, constatámos que o enterramento mais antigo havia sido truncado e que 
os cortes, resultantes da abertura da sepultura mais recente, tinham sido tapados com 
materiais, cobrindo o esqueleto. Estes materiais pretendiam muito possivelmente ocultar 
o cadáver aos que assistiam ao funeral, não sendo improvável que os restos removidos 
correspondam aos que foram exumados na sepultura circular (sepultura 15). A proposta 
avançada baseia-se simplesmente no facto de apenas se ter confirmado a destruição de 
uma sepultura, podendo, ainda assim, as ossadas da trasladação serem provenientes de 
outro túmulo não detetado ou corresponderem ao sepultamento de um amputado.

Os únicos materiais associados a esta fase resumem-se a uma das ânforas que per­
mitiu classificação e a duas tegulae que ostentam a marca do seu fabricante. As últimas 
foram produzidas por G. AEMILI SCRIBONI (fig. 160) de quem já conhecíamos um 
exemplar proveniente da uilla romana da Boca do Rio, em Vila do Bispo (Veiga, 1910, 
p. 217 e 218). Até ao momento não se conhecem mais materiais firmados por este oleiro, 
o que torna difícil apontar uma origem para a sua área de produção. Desconhecemos se 
terá fabricado também ânforas, que, a ser assim, seguramente teria uma fórmula distinta 
e de menor dimensão.

A sepultura 38, correspondente a um enterramento infantil em ânfora, permitiu a 
classificação do contentor onde foi inumado, classificação que, apesar de tudo, ofereceu 
bastantes dificuldades devido à morfologia atípica que apresenta (fig. 161). Desde logo, é 
evidente que as características da pasta remetem para as produções lusitanas algarvias e a 
morfologia, num primeiro momento, parecia incluir o contentor na forma Almagro 51c.

Fig 16o — Tégula que fazia parte da cobertura da sepultura 9 com marca do fabricante. Fotografias do autor.
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Fig 161 — Ânfora que continha uma inumação 
infantil, sepultura 38. Desenho do autor.
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Porém, o fundo em bico moldurado aparentava contrariar essa clas­
sificação, característica exclusiva nas ânforas cilíndricas Keay LXXVIII. 
Efetivamente pode tratar-se de um exemplar deste tipo, classificação 
que foi estimulada pelos conselhos de Rui de Almeida, a quem agra­
decemos, e que tem apenas como diferença um afunilamento mais 
evidente da parte inferior do corpo. Assim, parece que este fragmento 
mistura particularidades das ânforas Almagro 51c, afunilamento do 
corpo, e Keay LXXVIII, o fundo em bico moldurado. Infelizmente, 
como acontecia com a maioria das ânforas que serviam de sarcófago 
infantil, o bordo foi quebrado e desconhecemos qual a morfologia 
que apresentava.

A grande problemática deste exemplar, a ser certa a inclusão 
nos contentores tipo Keay LXXVIII, também conhecida como 
Cardoso 91 (1986), Lusitana 8 (Diogo, 1987) e Sado 1 (Mayet e 
Silva, 1998), reside, contudo, na dispersão de centros produtores 
que as fabricaram e que, de momento, estão confinados ao vale do 
Sado (Fabião, 2004, 2009a, 2009b). Assim, ou este contentor foi 
importado dessa região, realidade improvável atendendo às caracte- 
rísticas tecnopetrológicas, ou se trata de uma forma híbrida, que foi 
produzida nas olarias do Algarve.

Tanto as ânforas Almagro 51c como as Keay LXXVIII oferecem 
um âmbito cronológico situado entre meados do século m e o final 
do século iv ou início da centúria seguinte. Uma baliza, apesar de 
tudo, demasiadamente ampla para que possamos datar esta fase da 
necrópole do AmendoaL No entanto, parece aceitável que, e tendo 
também em consideração a datação da fase antecedente e a afetação 
das sepulturas efetuadas no final do século m e início do século iv, 
a fase 5 tenha ocorrido em momento centrado no século iv. Apoia­
mos esta proposta também na ainda utilizada técnica de inumações 
infantis em ânforas que continua a ser vigente e que, como afirmámos em outra ocasião 
(Pereira e Albuquerque, 2018), está documentada especialmente durante o século iv.

Nesta fase, a mortandade infantil continua a ser bastante elevada (sete indivíduos), 
contudo agora a separação entre adultos e subadultos não é tão evidente, facto que, mais 
uma vez, parece ter sido promovido por um culto que ignoramos. Meditando sobre o 
período teológico-político tão referido por Martínez Tejera (2006), quiçá não seja des­
cabido propor que se trate de enterramentos ad sanctos. Devemos lembrar que, neste 
período, Ossonoba era já sede episcopal e são conhecidos dois bispos ossonobenses do 
século iv, Vicente (Dias, 2003, p. 19-21), que terá vivido na primeira metade, e Itácio 
Claro (Azevedo, 1967), na segunda metade do mesmo século. Este momento parece 
ser chave para o Cristianismo no extremo sul da província da Lusitânia. Já esboçámos 
algumas propostas que mostram a sua expansão durante o século iv nesta região (Pereira, 
2014b; 2015), e que parece ter tido um forte impacto no mundo suburbano, sem que, 
naturalmente, pretendamos afirmar a extinção do paganismo. Com efeito, é nas grandes 
villae suburbanas e periurbanas que encontramos os primeiros indícios de Cristianismo 
(Cerrillo Martin de Cáceres, 1995, p. 365 e 366; Mateos Cruz, 2005, p. 53, 2001; Heredia
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1 caso

5 casos

2 casos

1 caso

1 caso

???
1 caso

Indeterminados 4 casos

Quadro 6 — Arquitetura funerária subtérrea da fase 6 da necrópole de Sào Cristováo Do autor.
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Sepultura escavada na terra com 
cobertura horizontal de tégulas

Sepultura escavada na terra 
com cobertura vertical de 

tégula formando um telhado de 
duas águas

Sepultura revestida por tijolos 
em toda a volta e sem vestígios 
da cobertura, possivelmente de 

terra

Sepultura escavada na terra e 
com cobertura de terra

Sepultura revestida por tijolos 
em toda a volta e cobertura 
efectuada em argamassa e 

pedra

Sepultura escavada na terra, 
com os laterais revestidos a 

tijolo e com cobertura 
horizontal de lajes de pedra

§

Bercero, 2010, p. 382-384), para aí renegado pelas elites pagãs de uma sociedade que tem 
as cidades como principal polo administrativo e dinamizador. Embora possa parecer que 
se tenta desvalorizar a difusão do Cristianismo através dos principais centros urbanos, 
não recusamos, de modo algum, tal possibilidade. As grandes cidades, particularmente as 
litorais, foram importantes veículos para a difusão do Cristianismo, mas a identificação 
destes vestígios no mundo urbano está condicionada por uma ocupação contínua até à 
atualidade, pelo menos na maioria dos casos, e também pela maior resistência das elites 
pagãs. Em compensação, nos suburbia e em meio rural talvez tenha sido aceite com maií 
facilidade, ou pelo menos é arqueologicamente mais visível, por ser aí que se fixavam aí 
classes mais desfavorecidas.

Não é fácil compreender, em toda a sua plenitude, os espaços da morte durante a 
Antiguidade Tardia, sempre sujeitos a alterações dos hábitos fúnebres que rompem com 
os praticados até então. Por outro lado, reparamos que as canónicas orientações das se­
pulturas cristãs, porventura em um primeiro momento, não respeitam a típica orientação 
oeste/este e que geral mente, este incumprimento, se deve a enterramentos ad sanctos.

o

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018
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Fig, 162 — Planta da área escavada na necrópole de São Cristóvão, fase 5. 
Realizada por Miguel Barbosa, cedida pela empresa Archeocelis (alterada).
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Após esta fase, seguiu-se-lhe outra (fig. 162), 
que podemos relacionar, agora mais clara­

mente, com o Cristianismo, mas, ainda assim, 
com um Cristianismo que podemos considerar 
tímido. Os enterramentos efetuados neste mo­
mento (sepulturas 1 a 3, 23 a 25, 27, 32, 33, 60 
a 64), que tudo indica terem sido os últimos, 
localizam-se no extremo norte e apresentam 
uma orientação semelhante à dos enterramen­
tos da fase precedente, noroeste/sudeste, ainda 
que agora não estejam explicitamente voltados 
para a fossa central. As principais estruturas 
continuam a ser as fossas simples abertas na 
terra, e, após a deposição do cadáver, cobertas 
com tegulae formando um telhado de duas 
águas (cinco casos). Ficaram ainda registados 
um caso de sepultura em fossa simples sem 
qualquer cobertura, duas de fossa simples com 
cobertura horizontal de tegulae, surgindo agora 
os primeiros enterramentos em monumentos 
retangulares revestidos com tijolos (quadro 6). 
Tivemos oportunidade de documentar a presen­
ça de duas sepulturas distintas, uma das quais 
corresponde a um túmulo aberto na terra e 
revestido lateralmente por tijolos de tipo lydion, 
colocados em cutelo. A cobertura era constituída 
por várias lajes de pedra de grandes dimensões, 
das quais restou apenas um exemplar. As restan­
tes estavam construídas com tijolos, em todo o 
perímetro, ligados por argamassa que enchia 
simultaneamente as valas fundacionais do tú­
mulo (fig. 163). Destas sepulturas, uma estava 
coberta com uma espessa camada de argamassa 
e pedras (sepultura 24) e da outra desconhece­
mos a morfologia da cobertura, que poderia ser 
apenas de terra (sepultura 3).

Estranhamos sobremaneira que esta tipolo- 
gia funerária seja tão tardia nos suburbia da cida­
de ossonobense, principalmente porque na urbe 
era já utilizada há um século, como parece ser o 
caso das sepulturas da Rua das Alcaçarias, ainda que sempre associadas a uma elevada 
quantidade de sepulturas com cobertura vertical de telhado de duas águas. Atendendo à 
antiguidade dos sepulcros retangulares construídos com parede de tijolos, não podemos 
deixar de questionar o âmbito cronológico denunciado por este contexto. Sabemos que a 
fase anterior terá, provavelmente, ocorrido durante o século iv, concretamente nos meados

Scp. 15



I

• J

e-.'1

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 20

vtai. • .,1

' ■ 1 

■V-.-tJ
. §L«

__ WTi

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

ou na segunda metade. No entanto, esta fase poderá ser ligeiramente posterior ai 
çando as primeiras décadas do século v, justificando-se a entrada ainda no século v ' e" 
presença de sepulturas que continham um jarro do lado direito da cabeça do inumadQ3 

rito que vem sendo relacionado com o batismo (Saxer, 1989), rito iniciático de puri 
ficação através da água (Giuntella, Borghetti e Stiaffini, 1985, p. 55), mas que, nestes 
contextos, se pode considerar um rito que os catecúmenos reservavam para o momento 
da sua morte (Saxer, 1987, p. 173-205), numa altura em que a iniciação ao Cristianismo 
ainda estava em clara progressão.

Este fenómeno foi detetado na sepultura 3, onde foi exumado um jarro ao lado da 
cabeça do inumado (fig. 164, n.° 1), mas que tinha também outro aos pés (n.° 2). A 
sepultura 24, contudo, havia sido violada precisamente no lado da cabeceira e o jarro 
havia desaparecido. O violador tinha, seguramente, como propósito recuperar a dita jarra, 
uma vez que, neste período, os adornos pessoais estavam confinados aos braços e às mãos 
e, neste caso, a parte anatómica destruída foi, justamente, a cabeça.

Os objetos de uso pessoal também foram reconhecidos nestes enterramentos, mas 
resumem-se a um bracelete que estava colocado no braço de um subadulto (fig. 164, n.° 3) 
e a um anel procedente do enterramento 23 (n.° 4). A presença de adornos pessoais está 
em conformidade com os ritos praticados entre os séculos iv e vn (Madrid Balanza e 
Vizcaíno Sánchez, 2006, p. 207), sendo curioso notar que, durante este período, são as 
sepulturas infantis que engrossam as percentagens de sepulturas com espólio funerário, 
como é o caso em estudo.
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Quer a morfologia dos jarros reco­
lhidos na sepultura 3, quer o bracelete 
proveniente da sepultura 32 corroboram 
uma datação balizada na segunda me­
tade do século rv e primeiro quartel do 
século seguinte. Um dos jarros (n.° 2), 
produzido na Bética costeira, apresenta 
a totalidade da superfície externa pin­
tada com uma solução de tonalidade 
castanha avermelhada, bastante escura, 
correspondendo à peça que estava colo­
cada aos pés do inumado. O outro jarro 
(n.° 1), que estava junto à cabeça, é de 
morfologia mais simples e comum.
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Fig 164 — Materiais recolhidos nas sepulturas da fase 6 da necrópole de São Cristóvão. 
Desenho e fotografia do autor.

Este é, portanto, o faseamento 
que entendemos para este espaço da 
morte. Alguma sepultura poderá estar 
erradamente incluída num momento 
durante o qual não foi edificada, e talvez 
seja possível admitir outras leituras 
para as realidades que apresentamos. 
Contudo, acreditamos que esta é a interpretação que melhor espelha a evolução daquela 
que poderá ter sido a necrópole da villa romana do AmendoaL A cronologia propos­
ta, balizada entre o final do século n e o início do século v (sensivelmente 200 anos), 
insere-se no momento apontado para a ocupação da referida villa romana (Santos, 1972, 
p. 173-176), mas também num período de transformação dos hábitos funerários, dos ri­
tos e sobretudo das crenças religiosas, que ditam a vida e morte dos seus praticantes. Estas 
alterações são particularmente visíveis na transição da fase 4 para a fase 5, traduzindo-se 
numa cada vez maior concentração dos loci sepulcrales, na rutura com as tradicionais e 
homogéneas orientações da necrópole e com a aparente veneração focalizada numa 
estrutura negativa.

A justificação para o abandono da necrópole passa também pelos mesmos argu­
mentos. Lembramos que as áreas funerárias de tradição alto-imperial desapareceram, por 
completo, até ao século v e vi, o que se justifica por uma sociedade maioritariamente 
cristã. Esta nova crença legitimava uma nova postura perante a morte, que, embora já ma­
nifestada no rito de inumação, se expressava agora com mais evidência nos enterramentos 
efetuados em locais de culto, ou muito próximo destes (Amo Guinovart, 1979; Nolla 
Brufatt e Aquilé Abadias, 1999; Mateos Cruz, 1999; Barragán Valência, 2006), criando-se 

imagem do cemitério cristão, que duraria praticamente até aos nossos dias. Assim, em­
bora se tenham abandonado áreas funerárias originalmente pagãs, também se enjeitaram
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3.7.5. Mata-Lobos
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Como acontece para a grande maioria dos sítios arqueológicos do Algarve, pelo menos 
aqueles que temos abordado neste trabalho, a classificação do sítio de Mata-Lobos (CNS 
4142) somente foi possível devido à publicação de uma notícia no periódico Novidades 
(n.° 19.171 de 2/4/1954). Esta publicação aludiu a um conjunto de quatro sepulturas, 
onde foram recolhidos um unguentário de vidro e uma peça cerâmica (?\larcão, 1988b, 
p. 208). Infelizmente nada mais se adianta.

Estas informações são claramente insuficientes para que possamos atribuir uma data- 
ção segura ao espaço. É certo que permitem assegurar que se trata de uma necrópole, mas 
a ausência de menção ao rito praticado e a referência ao unguentário de vidro oferecem 
uma baliza cronológica demasiado extensa, concretamente entre a viragem da era e o 
século ui. Somente a análise dessa peça poderia contribuir para uma datação mais precisa.

necrópoles que já haviam recebido os primeiros cristãos, trasladando-se os espaços da 
morte para junto de edificações edilícias, como aconteceu com os grandes Mausoléus 
Constantinianos que se povoaram de sepulturas, durante o século v (Pereira, 2015). Come 
dizíamos, esta poderá ser uma das justificações que elucida o abandono da necrópole d< 
Horta de São Cristóvão.

Não obstante a proximidade da necrópole norte ossonobense, preferimos compa 
rar esta com a necrópole da villa romana do Milreu. Objetivamente, é com os espaço 
funerários rurais que mais se assemelha, sendo óbvio que as de Ossonoba não se enqua 
dram nessa classificação. Além disso, lembramos as contrastantes realidades sociai 
e teológicas entre o mundo urbano e rural. Assim, o caso da villa romana de Milreu 
além de ser um dos que melhor se conhece a nível evolutivo, estabelece o momento err 
que o mundo da morte rompe com as tradicionais áreas funerárias de tradição pagã 
Em Milreu, durante o século v, o espaço da morte, destinado aos grupos modestos, 
traslada-se para o interior da villa, dispondo-se em redor do edifício edilício, entretante 
construído. É possível afirmar que este fenómeno também ocorreu nas grandes cidades, 
sedes episcopais, como é o caso da cidade adjacente. Contudo, neste caso, é bem mais 
difícil argumentar tal facto sem vestígios que o corroborem e, como sabemos, as cidades 
apresentam uma trama muito incompleta de dados arqueológicos que só muito paula­
tinamente vai sendo preenchida.

Ao abrigo dos dados expostos, parece evidente que a necrópole do Amendoal é 
característica de um período em que o paganismo persiste no Império Romano, mas que 
começa a dar sinais de transformação. O paganismo convivia, ou pelo menos começava 
a conviver, desde início ou meados do século ii com as religiões orientais, que lutavam 
contra uma sociedade politeísta que era conivente com cultos exógenos. Entre essas reli­
giões orientais encontramos o Cristianismo, que timidamente recrutava grupos humildes 
através de prenúncios de igualdade. Esta realidade fica particularmente evidente a partir 
de meados ou final do século m, momento em que o Cristianismo começa a incorporar 
elementos influentes da sociedade romana e em que o culto aos mártires se faz sentir com 
especial fôlego.
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3.7.6. Cerro de Guelhim: necrópole ocidental de Mdreu

A villa romana do Milreu é um dos sítios romanos conhecidos no Algarve há mais tem­
po. Aliás, Estácio da Veiga pensava mesmo que a antiga cidade de Ossonoba aí se localizava e 
somente Abel Viana (1952) descartou essa possibilidade (Rosa, 1976), auxiliado pelo apare­
cimento de importantes achados epigráficos na cidade de Faro (Encarnação, 1984b; 1985).

Foi Estácio da Veiga o primeiro a explorar o sítio, colocando a descoberto abundantes 
estruturas e recolhendo inúmeros materiais, que, no entanto, não teve oportunidade de 
publicar. Ao pioneiro, seguiu-se Pereira Botto (1898), que retomou os trabalhos do seu 
predecessor, e também Santos Rocha, que apenas visitou o local (Arruda e Pereira, 2012).

Parece desnecessário continuar a enumerar os vários trabalhos efetuados na villa 
romana do Milreu. Esta síntese já foi efetuada (Santos, 1972, p. 179-181; Hauschild, 
1984-1988, p. 123-125), continuando, ainda hoje, a ser válida. Importa referir apenas 
os principais intervenientes que exploraram os espaços cemiteriais desta villa, parecen­
do importante referir, desde já, que a relação entre a área explorada e a divulgação dos 
dados continua a ser largamente deficitária. A responsabilidade desta situação poderá 
ser assacada à morte do arqueólogo tavirense e principal interveniente nas duas áreas 
funerárias conhecidas da villa: a necrópole do Guelhim (CNS 959), também conhecida 
através do topónimo Relvinhas, e os Mausoléus. Tentaremos esboçar, como foi já tentado 
para outros locais, uma evolução destes espaços, que deverão culminar nos mais tardios 
enterramentos efetuados em redor do templo/mausoléu do século

Fig. 165 - Localização das necrópoles romanas no concelho de Faro 
Topography (GMRT), Versíon 3.4. Vetorial e adaptação RUI de Almeida
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1 í

e d0s mausoléus. Arquivo Estácio da Veiga. Museu Nacional de Arqueologia.

o primeiro e principal interveniente em Milreu foi, como já atrás se referiu, Estácio 
da Veiga, que colocou a descoberto a maioria das estruturas hoje visíveis, explorou a 
necrópole do Guelhim (fig. 165), a ocidente, e dois mausoléus, a oriente (fig. 166), próxi­
mos ao que Hauschild denominou «edifício de culto» (1984-1988). Após as explorações 
de Estácio da Veiga, somente no ano de 1982 se voltaria a intervencionar os mausoléus, 
trabalhos efetuados pela equipa do Instituto Arqueológico Alemão. Infelizmente, quer da 
necrópole, quer dos Mausoléus, as informações são escassas e muito breves. FélixTeichner 
foi quem dedicou algumas páginas aos mausoléus, reconhecendo que cada estrutura 
estava destinada a diferentes ritos de deposição do cadáver (2008b, p. 240-243).

Admitimos que os mausoléus são de difícil interpretação, estando esta fortemente 
condicionada por vários fatores que impedem de tecer ilações seguras sobre estes edifícios. 
Em primeiro lugar, refira-se a limitada divulgação, efetuada numa língua que nos tolhe 
a compreensão, a que se segue a invisibilidade atual dos monumentos, localizados em 
terrenos privados. No entanto, devemos inserir estes edifícios na evolução dos espaços da 
morte da villa algarvia, pelo que nos atrevemos a ir um pouco mais longe.

^9-166 Planta da villa romana de Milreu com localização da necrópole 
Reproduzida por Maria Luísa Affonso dos Santos (1972, p. 217).

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extrp™ . »
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Explorados por Estácio da Veiga e reescavados por Hauschild, nào é fácil concluir 
a melhor classificação a atribuir-lhes. Lembramos os casos da villa romana de Pisões 
(Pereira, Soares e Soares, 2013) e da Quinta de Marim, cuja planta quadrangular das 
edificações parece denunciar um desenvolvimento vertical em edícula. A incerteza nas 
classificações espelha-se nas diferentes denominações atribuídas a edifícios de idêntica 
morfologia, enquadrados quer na categoria de mausoléus turriformes (Numrich, 1997; 
Cancela, 2002, p. 177), quer na de mausoléus de teto piramidal (Mansuelli, 1963). No 
entanto, um dos mausoléus romanos da villa de Milreu, precisamente o mais antigo, não 
parece ser tão ambíguo como a maioria dos casos.

Trata-se de uma edificação maciça, de planta retangular com alçados elevados com 
grandes blocos graníticos e com um acesso em escadaria do lado este, que ocupa todo o 
alçado. O podium do edifício tem um comprimento que ultrapassa os 10 metros, com­
provando a evidente monumentalidade (Teichner, 2008b, p. 241, Abb. 119). A maioria 
destes edifícios ostenta uma planta quadrangular ou, mais frequentemente retangular, 
e sem qualquer abertura (Ruiz Osuna, 2009, p. 287). Geralmente são considerados 
monumentos eminentemente honoríficos (Hesberg, 1994, p. 93), o que contraria a cole­
tividade funerária. No caso algarvio de Milreu, ficou comprovada esta última função, pela 
existência de uma câmara, na metade oeste do edifício, com vários loculi (Teichner, 2008b, 
p. 240-245) destinados a albergar as umas cinerárias dos proprietários da villa.

Os mausoléus em forma de templo, como, aliás, também os de edícula, deverão ser 
os monumentos itálicos por excelência (Gros, 2001, p. 449), concentrando-se o inves­
timento e a atenção na fachada principal. Este edifício de Milreu encontra abundantes 
paralelos nas províncias hispânicas durante o século n, para além daquele que se conserva 
na villa romana do Cerro da Vila (Matos, 1984-1988). Habitualmente distribuem-se 
tanto pelas urbs como pelas zonas rurais. Já tivemos oportunidade de citar o mausoléu 
de La Capuchina, Mollina, Málaga (Ruiz Osuna, 2009, p. 300 e 301), que poderá ser 
comparável com a estrutura funerária do Milreu. A cronologia destes edifícios, alguns 
de carácter claramente monumental, como parece ser o caso, concorda com a proposta 
já avançada por Félix Teichner (ibidem). No entanto, os casos com que o mausoléu em 
forma de templo de Milreu mais se deveria assemelhar são o dos Aemili de Fabara, o de 
Sádaba, em Zaragoza, o de Sagunto, ou o de Chiprana, também em Zaragoza (Sanmartí, 
1984; Hesberg, 1993; Ruiz Osuna, 2009). O caso Hispânico mais conhecido, o Mausoléu 
de Fabara, está datado de reinado de Trajano (Ruiz Osuna, 2009, p. 294), colocando-o 
ainda no final do século i e início do seguinte. De facto, este é um dos edifícios com o qual 
o de Milreu mais se deveria assemelhar. Ambos ostentam um robusto podium, sobre o 
qual estava colocado o mausoléu/templo. Outros monumentos são, contudo, de menores 
dimensões (Armendáriz Aznar, Mateo Pérez e Albéniz Arregui, 1997).

Outros exemplos são conhecidos em território espanhol e português, destacando-se, 
para o último, o caso da Vermiosa, na Guarda (Hesberg, 1993, Abb. 84; Gros, 2001, p. 451), 
da Quinta da Fórnea, em Belmonte (Santos e Carvalho, 2008), de São Salvador, em Serpa 
(Baptista, Pinheiro e Rodrigues, 2011) e o ainda conhecido mausoléu da Quinta de Bucelas. 
Imporla reter a datação que vem sendo atribuída ao monumento funerário de L. Aemili 
Lupi de Fabara, datação que poderá ser trasladada para o caso algarvio. Assim, no século n 
a villa romana de Milreu estava já ocupada com os equipamentos típicos de uma ocu­
pação com estas características, entre estes o monumental memorial dos proprietários.

n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018
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Enquanto os senhores da villa romana de Milreu se faziam sepultar dentro de grandes 
monumentos funerários, os serviçais eram soterrados a ocidente da villa, passando o 
Rio Seco. É evidente o distanciamento entre as duas áreas, que pretendia separar duas 
realidades sociais distintas, facto que, aliás, já o próprio Estácio da Veiga havia notado 
(Veiga, 1891, p. 102 e 103). A necrópole do Guelhim está consideravelmente mais afastada 
da villa, passando mesmo o Rio Seco. Além da evidente representação simbólica do rito 
de passagem dos Rios Estige e Aqueronte, esta separação pela linha de água é também 
uma medida profilática, dividindo-se o mundo dos vivos e o mundo dos mortos. Falta 
apurar, contudo, se a cronologia deste espaço funerário é coincidente com a cronologia 
dos monumentos funerários localizados a oriente da villa.

A necrópole romana do Guelhim foi explorada por Estácio da Veiga, que, infelizmen­
te, não deixou informações ou manuscritos detalhados sobre os trabalhos que aí efetuou. 
No Catalogo dos monumentos e objectos do distrito de Faro apenas referiu a recolha de 
«louças inteiras e fracturadas das sepulturas do Guelhim», «pregos extraídos das sepulturas»

No entanto, mesmo admitindo que o monumento funerário foi construído ainda no final 
do século i, não temos outros contextos funerários aristocráticos que permitam retroceder 
à de fundação da villa, ou seja, à primeira metade do século i (Teichner, 2001, 2008a, 
p. 93-200, 2008b). Esta ausência, contudo, pode dever-se a vários fatores, tal como o des 
fasamento entre a construção da villa e a morte do primeiro proprietário, ou a preferêncií 
do enterramento deste na cidade de Ossonoba.

Certamente que o mausoléu em forma de templo estaria destinado à gens da villa 
o que parece estar comprovado pela existência de mais de um nicho para a colocaçãc 
das urnas cinerárias, que devem ter sido usados, pelo menos, durante todo o século n 
Todavia, a alteração no tratamento do cadáver acabou também por chegar a esta villa rural 
o que certamente justificou a construção de outro mausoléu, mais pequeno, sem que c 
primeiro tenha sido desmantelado. Lembramos que o culto aos antepassados obrigava í 
manutenção dos seus memoriais que, neste caso, era todo um edifício monumental.

Do ponto de vista morfológico, parece evidente que se trata de duas edificações 
bastante semelhantes, em que a primeira influenciou, inequivocamente, a construção da 
segunda. No entanto, é possível admitir que tipologicamente é mais difícil classificar o 
segundo caso, que, embora também se possa inserir nos mausoléus em forma de templo, 
tem um desenvolvimento vertical que pode denunciar uma forma semelhante à dos 
«mausoléus-casa», como o caso de Villarodona, em Tarraco, que também não encontra 
consenso entre os investigadores (Sanmartí, 1984; Gurt i Esparraguera e Macias Solé, 
2002; Gurt i Esparraguera e Sánchez Ramos, 2010). O monumento de Milreu apresenta 
uma planta idêntica ao primeiro, mas agora com duas câmaras funerárias, que estariam 
destinadas a receber os corpos dos proprietários. Não é fácil atribuir-lhe uma datação, 
pelo que seguimos as propostas já avançadas, que indicam o século m para a utilização 
deste mausoléu (Teichner, 2008a, p. 242 e 243). Apesar de tudo, é possível admitir que 
tenha alcançado os primeiros decénios da centúria seguinte.
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Fig. 167 — Compasso de ferro recolhido 
na necrópole do Guelhim. Arquivo 
Estácio da Veiga, Museu Nacional de 
Arqueologia, Lisboa.
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e «anneis, braceletes, argolas de orelha, compasso de ferro e outros objectos 
miúdos» (Veiga, 1878, p. 42). Num dos manuscritos, consultável no acervo 
depositado no Museu Nacional de Arqueologia, mencionou ainda a reco­
lha de um «ovo de galinha, achado dentro de sepultura».

Sobre a localização da área escavada, apesar de algumas discordâncias 
potenciadas pelo topónimo Relvinhas e pelo afastamento do Cerro do 
Guelhim, creio que é atualmente indiscutível o seu posicionamento entre a 
antiga estrada nacional e a nova nacional 2. A planta encomendada por Es­
tácio (n.° 25) parece esclarecer bem a posição da intervenção. Aí, o pioneiro 
explorou, pelo menos, 41 sepulturas, representadas no canto superior direi­
to da referida planta (fig. 166). A degradação do suporte do desenho não 
permite, contudo, saber se estariam mais túmulos representados. Intuímos 
que as sepulturas representadas correspondem integralmente a inumações, 
mas desconhecemos se terá sido detetada alguma incineração, ainda que os 
poucos dados existentes em nada apontem nesse sentido. Ignoramos ainda 
qual seria a arquitetura das câmaras funerárias subtéireas.

O conjunto de materiais recuperados soma 23 artefactos, que não 
representa, de todo, a totalidade do mobiliário funerário desta necrópole. 
Entre estes materiais não se encontram alguns dos que Estácio da Veiga 
referiu, como é, por exemplo, o caso do compasso de ferro (fig. 167), cujo 
paradeiro desconhecemos. Ainda assim, admitimos que a ausência dos ma­
teriais entretanto perdidos não deve desvirtuar o conjunto que, composto 
maioritariamente por peças que espelham o estatuto social dos inumados, 
inclui maioritariamente cerâmicas comuns e algumas lucernas, além dos 
artefactos de bronze. Com base nestes dados podemos avaliar o âmbito cro­
nológico de utilização deste espaço cemiterial e se ele é, ou não, coincidente 
com a uúlização dos mausoléus.

Ao avaliar o conjunto, a primeira conclusão que se impõe é que es­
tamos, de facto, perante materiais pobres, comparativamente com outras 
necrópoles algarvias do período romano. Dez das vinte e três peças são 
cerâmicas comuns, fabricadas localmente, delatando formas aparentemen­
te mais aptas à condição servil, como é o caso das bilhas, dos potes e das 
panelas. Além destas cerâmicas observam-se ainda três lucernas, também 
de produção local/regional, que, tal como as cerâmicas comuns, ostentam 
evidentes defeitos de fabrico. A única peça que parece desenquadrar-se desta 
leitura é um fragmento de lucerna do tipo Dressel-Lamboglia 11, que, pela 
sua má conservação, pode ser proveniente de outros contextos que não o funerário. Este 
exemplar apresenta uma pasta que sugere ter sido produzido no litoral andaluz, osten­
tando, no disco, uma luta de galináceos (fig. 168). Além do desenquadramento estético 
e social, esta peça também não apresenta uma datação idêntica à dos restantes materiais, 
pois a sua maior difusão, durante a segunda metade do século i, contraria a cronologia 
mais tardia dos restantes materiais. Ainda assim, deve-se considerar esta uma cronologia 
de terminus post quem do espaço funerário.

maioria dos materiais oferece balizas cronológicas que variam entre os séculos ii 
e jv mas devido ao facto de a maioria corresponder a cerâmicas comuns, nem sempre
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Fig 168 — Lucerna da série de volutas com representação 
de luta de aves. Fotografia do autor.

lográmos datações precisas. Fazem parte do mobiliário funerá­
rio três peças que correspondem a uma taça (fig. 169, n.° 1) e 
duas tigelas (n.° 2 e 3). A primeira vem sendo denominada de 
tigela de bordo voltado para dentro (Pinto, 1999, p. 286-288), 
mas, escudados pelos critérios adotados pelos investigadores dc 
Museu do Homem (Balfet, Fauvet-Berthelot e Monzón, 1983) 
preferimos classificar este exemplar de taça, uma vez que apre 
senta um diâmetro de bordo claramente inferior ao diâmetn 
máximo da peça. Este vaso apresenta um fabrico e dimensõe 
que permitem a sua inclusão na tipologia das malgas alto 
-alentejanas documentadas por Nolen (1985, p. 93, 95 e 96) 
mas os paralelos mais próximos deverão ser as taças idêntica: 
de produção bética, importadas desde o século iv ou m a. C 
(Niveau de Villedary y Marinas, 2000; Faro Carballa e llnzu Ur 
meneta, 2006), o que, aliás, também se aplica à tigela de borde 
aplanado (fig. 169, n.° 2). Não obstante as preexistências, c 
dilatada datação atribuível a estes exemplares deverá localizar- 
-se entre momento centrado do século i e meados do século m.

A tigela de bordo exvertido, em aba horizontal e com uma moldura no extremo, 
oferece as mesmas características tecnopetrológicas de uma produção local/regional. No 
entanto, a morfologia é mais complexa e dever-se-á inspirar em produções exógenas. 
Efetivamente, encontra semelhanças com as tigelas de terra sigillata clara C do tipo Hayes 
71 e ainda com as formas Hayes 73 e 74 da sigillata clara D. Mas estas formas estão pouco 
representadas no Algarve, comprometendo a inspiração nestes exemplares norte-africanos, 
e a forma 74 está mesmo ausente dos contextos tardios (Viegas, 2011). Também é plausível 
que esta tigela se possa inspirar nas peças vítreas, concretamente nas taças de tipo Isings 
34 (1952), bastante abundantes por todo o território algarvio. Se é difícil encontrar o 
modelo que inspirou o seu fabrico, mais difícil é atribuir-lhe uma datação fiável sem que 
tenhamos conhecimento do seu contexto. Se atendermos às semelhanças com as peças de 
vidro, quiçá uma datação do século n ou primeira metade do m possa ser a mais adequa­
da. No entanto, se considerarmos que as semelhanças são mais evidentes com a sigillata 
norte-africana, a datação deverá avançar consideravelmente.

Além destes artefactos, dois púcaros são provenientes da necrópole do Guelhim, um 
produzido no litoral da província da Bética (fig. 169, n.° 4), o outro, fabricado na região 
(n.° 5). O primeiro oferece as típicas características destas peças, concretamente o bordo 
exvertido e as duas asas que arrancam a partir deste, o fundo plano e liso e uma pequena 
saliência a meio do corpo, lembrando uma carena. Tem como principais diferenças o 
bordo biselado exvertido, o colo alto e ligeiramente oblíquo, ostentando apenas uma 
asa que liga o bordo ao meio do corpo. O número de asas não tem qualquer significado 
cronológico, nem sequer a sua presença/ausência (Alarcão, 1975, p. 34; Nolen, 1985, 
p. 67; Pinto, 2003, p. 81; Gonçalves, 2012, p. 107). Já referimos por várias vezes neste 
trabalho que estes recipientes oferecem amplas balizas cronológicas que compreendem o 
final do Alto-Império e toda a Tardo-Antiguidade, o que, sem outros elementos, coíbem 
uma apreciação cronológica mais precisa. A análise de conjunto também não permite 
avançar nesse aspeto, pois, como vemos, é temporalmente pouco homogéneo.
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Se alguns materiais denunciam uma inspiração em produtos béticos chegados 
através do litoral, a bilha de cerâmica comum (fig. 169, n.° 6) encontra os paralelos 
mais imediatos no interior alentejano. Corresponde a uma das formas mais típicas das 
bilhas de produção alentejana, de tipo 2-d de Nolen (1995-1997, p. 387, fig. 2, n.° 64), 
documentada no espólio da Rouca, e que a investigadora que estudou o sítio denomina 
de «bilha de bojo em forma de falsa cabaça» (Rolo, 2010, p. 56 e 57). A ausência do 
colo, bordo e asa do exemplar algarvio impossibilita um enquadramento tipológico mais 
preciso. Se já foi colocada a hipótese da existência de uma oficina especializada no fabrico 
deste tipo de bilhas na região de Montargil (Nolen, 1985, p. 48), e ainda a possibilida­
de da existência de outros centros oleiros na região alto-alentejana (Rolo, 2010, p. 57), 
podemos concluir que estas produções gozaram de uma maior disseminação do que a 
preconizada, ou então devemos refletir acerca da pluralidade de centros que fabricaram 
pontualmente estas peças. Nolen propõe para esta forma uma cronologia da segunda 
metade do século i - primeiro quartel do século n d. C. (Nolen, 1985, p. 49 e 50, 1995- 
-1997, p. 368), cronologia corroborada pelos exemplares da necrópole da Rouca (Rolo, 
2010, p. 57), onde se achavam associadas a materiais que parecem estender a baliza até, 
pelo menos, meados do século n.

Reconhecemos ainda a existência de duas peças que classificámos como potes/pane- 
las (fig. 169, n.° 7 e 8), distinção nem sempre fácil. Jorge de Alarcão (1974, p. 35) definiu 
este tipo de artefacto como panelas de corpo ovoide e boca larga, raramente com asas, 
utilizadas para cozinhar, ao que Jeannette Nolen somou a grande variedade de tamanhos, 
a multiplicidade de formas e finalidades, acrescentando que podem ser produzidos local 
ou regionalmente (1985). Inês Vaz Pinto mantém as definições atribuídas, reconhecendo, 
contudo, que algumas peças apresentam marcas de fogo, separando as panelas dos potes 
pela sua funcionalidade (Pinto, 2003), o que nem sempre é distinguível. Importa reter 
sobretudo as amplas balizas cronológicas dos contextos em que estes são documentados, 
sendo transversais a todos os horizontes da villa romana de São Cucufate, com uma mor­
fologia quase imutável.

Mais difícil de classificar é a panela (fig. 169, n.° 9) de bordo exvertido e engrossado 
externamente, colo oblíquo e asas que, arrancando do bordo, ligam ao meio do corpo da 
peça. Embora acusando evidentes diferenças, quiçá possamos considerá-la uma variante 
do tipo vm-3 reconhecido entre os materiais da villa romana de São Cucufate (Pinto, 
2003, p. 420-425), que inclui panelas de bordo exvertido, oblíquo, com pança ovoide 
e duas asas. Nesse local, estas peças foram documentadas com especial abundância nos 
horizontes 3 e 4, oferecendo um espetro cronológico balizado entre meados do século ii 
e meados do século iv.

A análise da cerâmica comum permite considerar que este espaço terá recebido os 
falecidos da villa romana de Milreu durante os séculos n e iv, datação que concorda com a 
utilização dos mausoléus senhoriais. No entanto, alguma sepultura claramente posterior 
ao século iv deveria existir na necrópole do Guelhim. A recolha de uma garrafa de cerâmica 
com uma cronologia centrada na segunda metade do século vii, dita de tradição visigótica 
(Alba Calzado e Gutiérrez Lloret, 2009), obriga a ponderar que este espaço cemiterial con­
tinuou a ser utilizado após o século iv (fig. 170, n.° 1). De facto, não podemos esquecer 
que a ausência de mobiliário funerário é uma realidade constante nos séculos iv, v e vi, 
momento em que apenas se permite depositar os elementos de uso pessoal. Esta garrafa,

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia
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contudo, é posterior a essa fase e não temos elementos que corroborem a existência, ou 
nào, de sepulturas nesse momento tardio, especialmente no século vi. Nào é improvável, 
ainda, que possa ser proveniente de outros contextos.

O conjunto «lychnológico», além do fragmento já descrito, inclui ainda um exemplar 
de tipo Dressel-Lamboglia 25 (fig. 170, n.° 2) e outro de tipo Dressel-Lamboglia 28. O 
primeiro exemplar ostenta características extremamente raras em território nacional, além 
de as lucemas deste tipo não serem muito frequentes. Trata-se de uma lucema de disco com 
decoração em espinha na orla e dois apêndices. No disco, oferece uma decoração erótica 
onde, no leito, a mulher se encontra deitada de costas, apoiada sobre os braços, e o homem 
está de joelhos de frente para ela. Parece tratar-se de um homem barbado. Junto à asa, na 
parte inferior da peça, está o que parece ser um pequeno laço estilizado, e que pode ter 
servido, simultaneamente, como contramarca. Os exemplares com estas características vêm 
sendo datados do século 11, podendo alcançar as primeiras décadas do século seguinte.

A raridade desta lucerna reside, contudo, na associação da produção com a marca 
que ostenta. Por outras palavras, as características tecnopetrológicas da pasta, embora 
difíceis de descrever pelo facto de a peça não apresentar fraturas, parecem remeter para 
um fabrico local/regional, interpretação que, contudo, é tolhida pela presença de uma 
marca grega na base. Efetivamente, a presença desta marca intimidou a consideração da 
produção local/regional. A marca parece corresponder aos carateres nípEÍpou, e deverá 
corresponder ao oleiro Pireimos, podendo tratar-se de uma variante da fórmula da figlina 
de Preimos (npEÍpou) identificada no trabalho de Philippe Bruneau sobre as lucernas 
coríntias (1971, p. 448 e 449, fig. 4 e 5). De facto, a diferença entre as duas marcas reside 
apenas em uma letra.

A presença desta marca obriga, portanto, a redobrados cuidados na atribuição desta 
lucerna a uma produção local. Ou esta peça é, de facto, uma importação grega da qual 
desconhecemos as características petrográficas ou pertencia aos serviçais da villa, podendo 
ter sido produzida localmente por um indivíduo grego. A presença de populações com tal 
origem no Algarve não constitui hoje qualquer dúvida (Encarnação, 1984a). Contudo, 
a marca não parece ser inédita, e deverá ser atribuída a um atelier que laborou na região 
de Coríntio, proposta avançada há muito (Bruneau, 1971, p. 448), e que pode anular a 
provável produção local.

A outra lucema é enquadrável na forma vmc de Deneauve (1969), na qual o autor 
distingue entre as lucemas de orla decorada com o bico em forma de coração e as lucer­
nas de bico liso. A peça algarvia é claramente de bico liso, não encontrando, portanto, 
paralelo na tipologia de Dressel, que apenas divide as peças pela presença ou ausência de 
decoração na orla. Na orla, ostenta cachos de uva encimados por duas folhas de videira, 
de cada lado da asa. O disco, pouco profundo, ostenta uma figura já identificada com 
Leda e o cisne (Almeida, 1953, p. 173, n.° 152).

Tal como aconteceu com o exemplar anterior, também a este não é fácil atribuir 
uma inequívoca produção local/regional, principalmente se tivermos em conta que as 
produções «lychnológicas» tardias são cada vez mais despreocupadas com a qualidade das 
decorações. O certo é que as características deste exemplar parecem inspirar-se claramente 
em protótipos norte-africanos, aliás peculiares pelas complexas decorações na orla, e que 
deverão ter gozado de uma ampla difusão entre o último quartel do século 11 e em toda a 
centúria seguinte (Bonifay, 2004, p. 329-331).
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Fig. 170 — Materiais provenientes da necrópole do Guelhim. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do autor.

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018 369

10 cm |0
L

Seguramente de fabrico local/regional é outra peça que completa o conjunto de 
cerâmicas de iluminação (fig. 170, n.° 3). Apresenta apenas uma moldura no disco, em 
relevo, e na base, côncava, tem um grande ponto também em relevo, não se percebendo 
com clareza se estamos perante uma marca anepígrafa ou se, pelo contrário, se trata de 
um defeito de produção. A morfologia atípica impossibilita o seu correto enquadramento 
nas tipologias já existentes, realidade frequente no que se refere a peças que constituem 
fabricos próprios de determinada área geográfica, como parece ser o caso. Ainda assim, 
estas peças parecem imitar o tipo Dressel-Lamboglia 30B, motivo pelo qual mostram uma 
disseminação maior do que aquela que seria espectável. De facto, em Lisboa encontramos 
um exemplar análogo (Vieira, 2011, estampa m, n.° 9), também de produção local/regio­
nal. Já tivemos oportunidade de referir que, a partir do século m, se assiste a uma cada vez 
maior produção autossuficiente de materiais de iluminação. Com efeito, uma cronologia 
centrada entre meados do século m e meados do século seguinte parece ser a datação mais 
adequada para este exemplar algarvio.

Resta expor os objetos de uso pessoal, todos de bronze, recolhidos na necrópole do 
Guelhim por Estácio da Veiga. O conjunto é composto por um anel, três braceletes ou 
pulseiras e três brincos (fig. 171).

O anel oferece uma secção ovalada, aberto na parte de trás, e a mesa, decorada, é 
pouco espessada e tem forma de losango. Tem um diâmetro de 2.2 centímetros, tamanho 
consideravelmente alargado, devendo ter pertencido a um indivíduo masculino. Estes 
anéis têm sido identificados sobretudo em contextos tardios, séculos iv e v, o que tem 
contribuído para que alguns autores os relacionem com o Cristianismo (Segura Herrero e 
Tordera Guarinos, 2000, p. 266-268, fig. 3.3).

_ ____ / 
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Fig 171  Artefactos metálicos provenientes da necrópole do Guelhim. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do 
autor.

p esentados os materiais da necrópole de inumação a ocidente da villa de Milreu, 
um balanço dos dados, correlacionando-os entre si. Embora tenhamos 

apresenta o alguns materiais que podem ser datados do século i, não temos indícios

Os braceletes e os brincos não são os melhores indicadores cronológicos para afinar 
o momento de utilização desta necrópole. As datações que oferecem balizam-se nas já 
indicadas por outros materiais. Sobre estes materiais, importa ainda reter que nem sem­
pre é possível a distinção entre bracelete e pulseira, dependendo do local em que era 
utilizado, e que não se trata de um adorno de uso exclusivamente feminino. Duas das 
peças são compostas por um fio de metal de secção circular em que as extremidades se 
enrolam sobre si mesmo. A outra termina com as extremidades lanceoladas, ou, comum­
mente, ditas em forma de cabeça de serpente. Os diâmetros, que variam entre os 5,5 e os 
6 centímetros, indicam que podem ter sido utilizados como pulseiras, ou, caso os seus 
utilizadores fossem subaldultos, como braceletes. De facto, notámos uma maior utilização 
destes artefactos por parte de indivíduos jovens. Os primeiros podem ser datados entre os 
séculos n e iv, contudo, o último é claramente mais tardio, o que está comprovado pelo 
seu aparecimento em contextos situados entre o século iv e o século vi (Iniesta Sanmartín 
e Martínez Alcaide, 2000, p. 221, fig. 9).

■■ 3 ■
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irrefutáveis de que este espaço começou a acolher a população da villa 
especialmente se considerarmos que a lucema de tipo Dressel-Lamboeha iT "“T' 
ser proveniente do interior das sepulturas. Assim, o momento de utilização daT 7
deverá balizar-se entre os séculos u e v, com especial atividade nos séculos in e tv A or 
ça de uma garrafa de cerâmica visigótica obriga, contudo, a ponderar o facto de o esZ 
funerário ter continuado em funcionamento até ao século vii. S

Os materiais que compunham o mobiliário funerário não são comparáveis com os 
restantes espaços funerários que têm vindo a ser analisados. São mais pobres, quer na 
variedade morfológica, quer na origem. A quase totalidade dos materiais foi produzida 
localmente e acusa formas que se relacionam diretamente com o uso diário, à mesa ou 
na cozinha. Por outras palavras, na maioria das sepulturas que analisámos, o mobiliá­
rio fúnebre é quase exclusivamente de uso individual e pessoal, onde os pratos e copos 
ganham especial evidência. Nesta necrópole, os artefactos induem-se, principalmente, 
em categorias de uso coletivo, ou, se preferirmos, de utilização na cozinha. É o caso das 
panelas, dos potes e da bilha. Também pudemos identificar formas de uso pessoal, como 
as taças e as tigelas, mas igualmente de cerâmica comum local/regional.

O conjunto «lychnológico» é bastante curioso. Apresenta pastas que parecem ser 
locais, contudo, um exemplar ostenta uma marca grega e, o outro, parece inspirar-se 
em protótipos norte-africanos. Creio não ser descabido afirmar que também estas peças 
denunciam a condição servil dos inumados. Infelizmente, os artefactos metálicos de uso 
pessoal não permitem aclarar esta situação.

A esteia e a placa funerárias recolhidas na necrópole confirmam a presença de inuma­
dos de origem grega (Encarnação, 1984a, p. 61-68), além de consolidarem a cronologia 
avançada. Tanto Daphine como Acte são, de facto, nomes claramente de origem grega, 
e ambos estariam ao serviço na villa, sendo possivelmente escravos ou libertos, o que é 
comprovado por epitáfios sem qualquer filiação ou cognomen.

A análise dos dois espaços funerários da villa romana de Milreu parece, portanto, estar 
em conformidade com a realidade da época e com o que Estácio da Veiga havia já avan­
çado. Pelo menos até ao século iv, a arqueologia da morte corrobora a utilização de duas 
áreas funerárias diferenciadas no que respeita à arquitetura funerária, aos ritos praticados, 
ao mobiliário funerário e aos indivíduos sepultados. Coincidem, como era espectável, no 
âmbito cronológico. As duas áreas começaram a ser utilizadas no final do século i, mais 
seguramente no século n, e permanecem em utilização até momento indeterminado do 
século iv. No entanto, a partir de então a villa romana assistiu a consideráveis alterações 
que se refletiram especialmente no mundo da morte.

O momento em que foi construído o «edifício de culto» parece ser o momento chave 
para a compreensão da mudança para uma nova conceção de mundo da morte na Anti 
guidade. Já avançámos com algumas interpretações sobre estes edifícios, concreta 
sobre o da Quinta de Marim (Pereira, 2015). Tudo indica, contudo, que a mu ança na 
foi repentina e não há consenso sobre a função que os referidos edifícios desempenharam.

Denominados por alguns de templos pagãos, outros defenderam que po erao ter si o 
construídos ao serviço da cristandade, opinião que partilho, provavelmente com proposi o 
funerários ou simplesmente para albergar relíquias, que acabaram por ®ervl b

t n rnrínso notar que T. Hauschild, embora
onde se praticaria, abertamente, o novo credo. reiacionado com as
considere que esta edificação estava destinada a a g
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águas (1984-1988, p 149 e 150), não o denomina taxativamente de «Templo», utilizando 
uma nomenclatura bem mais abrangente que permite incluir as duas situações: «edifício 
de culto» E não é impossível pensar que a terminologia adotada pelo investigador alemão 
encontre os seus motivos no facto de os únicos paralelos encontrados para a edificação 
algarvia remeterem, todos, para o Cristianismo, facto que, aliás, o obrigou a considerar 
uma construção da primeira metade do século iv, quando os paralelos apontavam para a 
segunda metade da mesma centúria (ibidem, p. 146 e 147).

Claro que também podemos admitir que tenha funcionado um curto tempo como 
templo pagão, entretanto cristianizado, como vem sendo proposto (Schlunk e Hauschild 
1978;Hauschild, 1980, 1984-1988, 1997; Bernardes, 2009, p. 335). Não obstante, e como 
já atrás referimos, são abundantes os paralelos que atribuem a estes imóveis uma fundação 
ao serviço do Cristianismo, de função maioritariamente funerária, mas que acabariam por 
adquirir um valor religioso elevado, convertendo-se em autênticos espaços de veneração e, 
muitos, evoluindo primeiro para Eclesiae e, depois, para autênticas basílicas.

Parece evidente que a construção efetuada nesse local, da villa de Milreu, justificou a 
trasladação dos espaços da morte para a sua envolvência. É, assim, possível admitir que a 
alteração da mentalidade humana e também a das crenças das massas estiveram na base 
da construção do «edifício de culto» e da deslocação dos espaços da morte para o interior 
da villa. Os indícios de cristianização da villa, considerados a partir do século v e com­
provados pela existência de abundantes enterramentos no interior e em redor do edifício 
(Bernardes, 2009, p. 332 e 333), são seguramente anteriores a essa data. A trasladação 
das áreas funerárias para o interior das villae e cidades não foi repentina e deverá ter sido 
favorecida por outros fatores, que não se esgotam na convicção de que se trata de um local 
mais apropriado para o descanso final. A construção do imóvel é já por si só um motivo 
que justificaria tal alteração no mundo da morte na Antiguidade. No entanto, devemos 
considerar que os enterramentos efetuados a partir desse momento poderão ser ad sanctos, 
ou seja, enterramentos próximos de uma personagem religiosa, ou de relíquias, que os 
inumados veneravam em vida.

Se até ao século iv notamos uma clara separação dos espaços da morte dos proprietá­
rios e dos seus dependentes, a partir deste momento esta separação não é evidente. A partir 
deste momento, especialmente a partir do século v, parece existir apenas um espaço da 
morte, no qual os inumados procuram garantir o seu sepultamento próximo do edifício 
cristão. As duas sepulturas exploradas aquando a construção do centro de interpretação 
da villa, datadas de final do século iv e início do v (Macedo et al., 1999), estão, contudo, 
consideravelmente mais afastadas. Desconhecemos se o seu afastamento se deve a um 
saturamento da área funerária em redor do templo ou se terá sido um fenómeno isolado. 
E certo que, embora o Cristianismo seja particularmente evidente a partir do século iv, o 
paganismo continuou a ser praticado. Ignoramos os indícios desse prolongamento de 
práticas pagãs no âmbito funerário, na villa do Milreu, que poderão encontrar-se, contudo, 
em áreas afastadas do «edifício de culto».

A evolução dos espaços da morte desta villa romana representa um modelo consi­
deravelmente conhecido na Antiguidade, que ganha especial relevância no mundo rural. 
Neste modelo, o século iv revela o momento de transição entre dois fenómenos claramen- 

distintos, a partir do qual as villae se convertem em espaços cristianizáveis (Martínez 
Tejera, 2006, p. 117; Carneiro, 2009; Heredia Bercero, 2010, p. 377 e s.).
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No sítio da Torrinha (CNS 4156), Mário de Saa deu conhecimento da extstencta de 
alicerces de edifícios e de uma necrópole (1963, p. 138). Desconhecemos, contudo, se 
estes vestígios são os mesmos que aparecem indicados na Carta Archeologtca do AlSarve 
(Veiga, 1910), embora estes últimos pareçam remeter para a atual povoaçao de Sahr. 
O sítio referido por Mário de Saa está implantado numa planície a poente desta povoaçao, 

da qual dista cerca de dois quilómetros.
Do local desconhecemos outras informações, concretamente sobre os ntos pratica 

ou o paradeiro dos materiais recolhidos no interior das sepulturas, sabendo-se apena q

As informações sobre este sítio (CNS 6157) continuam a ser demasiadamente parcas 
Após as referencias de Santos Rocha sobre a descoberta de materiais romanos tijolos e 
lajes (Rocha, 1895b, p. 201), mais nada foi acrescentado. Desconhecemos como Santos 
Rocha teve conhecimento de que ah haviam aparecido duas sepulturas, mas estamos segu­
ros que nem mesmo o arqueólogo figueirense presenciou a sua descoberta. Outros autores 
limitaram-se a reproduzir o que havia sido dito por Santos Rocha (Santos, 1972, p. 244; 
Bernardes e Oliveira, 2002, p. 31) e as prospeções efetuadas no âmbito do PDM de Faro 
também não permitiram detetar quaisquer vestígios deste espaço funerário (Bernardes, 
2008b, p. 118). A única possibilidade que, por ora, permite considerar a existência desta 
necrópole reside na sua proximidade à via que passaria nas imediações e que, vinda de 
Ossonoba, se dirigia ao norte passando por São Brás de Alportel, onde, aliás, ainda se 
conserva um considerável troço (Pereira, 2006).

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da rnone no extremo

A informação sobre a existência de sepulturas neste local (CNS 969) chegou-nos 
através de Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos Santos, que reproduziu informações 
da dissertação de licenciatura de Isilda Maria Renda Periquito a este propósito, publicada 
apenas em 1988. Assim, a única informação que temos é que neste local, localizado junto 
à povoação com o mesmo nome (fig. 172), foram encontrados restos cerâmicos e uma 
necrópole entretanto destruída. A Carta Arqueológica de Portugal limita-se a reproduzir 
estas informações sem que, contudo, seja clara a existência da suposta necrópole (Marques 
et al., 1992, p. 209). A sua existência parece, apesar de tudo, confirmada pela doação de 
um monumento funerário daí proveniente à Câmara de Silves (Encarnação, 2008, p. 26). 
A ausência de mais dados, registos ou informações não permitem mais apreciações.
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De Salir (CNS816) conhecemos, através de M. L. Affonso dos Santos, que o seu antepas­
sado indicou a existência, nesse local (hg. 172), de um «cemitério de inumação». Não obs­
tante, no Arquivo Estácio da Veiga não surge referência ao local, apesar de na planta da Cana 
Archéológica do Algarve Salir aparecer com o símbolo respeitante a tal classificação (Veiga, 
1910) Contudo, o pioneiro algarvio nunca viria a esclarecer o motivo dessa classificação.

A sua descendente descreveu os materiais provenientes da suposta necrópole, doados 
ao Museu Nacional de Arqueologia no tempo de Leite de Vasconcelos (1898b), concreta­
mente duas tegulae, um prego de bronze e uma chave também de bronze (Santos, 1972, 
p. 145). Os restantes artefactos não fariam seguramente parte de mobiliários funerários. 
O único elemento que poderá contribuir para esclarecer o âmbito cronológico é a chave.

Trata-se de uma chave que integrou um sistema de segurança de volta ou rotação, 
sem dúvida bastante avançado, ainda hoje utilizado, e que já era usado em época romana. 
Infelizmente, desconhece-se o sistema e composição exata deste mecanismo, ainda que já 
tenham sido avançadas algumas propostas de trabalho (Femández Ibanez, 2007, p. 228 e 
229). O grande inconveniente destas chaves é serem ffequentemente datadas sem qualquer 
apoio estratigráfico que certifique as cronologias propostas. A longevidade de utilização 
deste sistema é impeditiva de um exato conhecimento cronológico, tecnológico e tipológico 
deste grupo. Assim, é comum as chaves romanas de rotação serem associadas a chaves de pe­
ríodos posteriores, nomeadamente medievais (Demians d^chimbaud, 1980, p. 467-471).

Este exemplar algarvio é em forma de L, de secção retangular, com quatro perfurações 
em forma de cruz. Ostenta 12 dentes finos e possui um estreito intervalo entre cada um 
deles, conservando ainda o cabo, circular e decorado. Tendo em consideração a inexistên­
cia de contextos a que se possa associar esta chave, nem aliás para outras idênticas, não 
nos atrevemos a avançar para ela qualquer cronologia concreta. Refira-se, ainda assim, 
que há tendência para datar este tipo de peças entre os séculos n e v (Fernández Ibanez, 
2007, p. 228 e 229), com maior incidência no último. Porém, foram já publicadas algu­
mas chaves deste tipo com cronologia anterior, provenientes de acampamentos militares 
romanos (Schulten, 1927, p. 23 e 24, lâmina 37; Ulbert, 1984, p. 333, lâmina 34), tendo, 
no entanto, sido chamada a atenção para a pouca fiabilidade dos contextos em que foram 
encontradas (Fernández Ibanez, 2007, p. 229).

Os restantes materiais, concretamente as tegulae, apenas permitem supor a existência 
de sepulturas construídas com esses materiais, seja como revestimento seja como cobertu­
ra, situações que abrangem tipologias que podem ser delimitadas entre os séculos n e o v 
(Sánchez Ramos, 2006; Ruiz Osuna, 2005;, 2006, 2009).

A inexistência de outros materiais pode indicar tratar-se de contextos tardios, talvez 
do século iv ou v, proposta, aliás, já avançada (Catarino, 2007, p. 184). No entanto, des­
conhecemos se a inexistência de cerâmicas e de outros materiais possa ser o resultado de 
uma doação apenas parcial.

aí «[...] houve povoação romana e competente necrópole dados os muitos alicerces e 
sepulturas que, por aí, constantemente aparecem» (Saa, 1963, p. 138).
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No sítio de Benafim (CNS1212), sem que tenhamos informação mais detalhada da 
sua localização concreta (fig. 172), foi achada, por volta do início do século xix, uma 
sepultura romana explorada por Matreiros Neto, que dela deu informação a Leite de 
Vasconcelos (1907, p. 367). Segundo este autor, nessa sepultura foi encontrado um anel 
com uma pedra incrustada (Vasconcelos, 1907), mais tarde publicado por Mário Cardoso 
como sendo proveniente de Alte (1962, n.° 21), um recipiente de cerâmica, que os expio 
radores destruíram, e ainda uma moeda de ouro. Infelizmente, nenhum destes artefactos 
foi oferecido a Leite de Vasconcelos, tendo-lhe apenas sido permitido fazer um decalque 
da pedra do anel. Estas informações não permitem avançar quaisquer interpretações sobre 
a localização, cronologia, tipologia ou rituais praticados.

Fig. 172 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Loulé. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi-Resolution 

Topography (GMRT), Version 3.4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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Deste local (CNS 2749) temos informação de que existiram sepulturas «do tempo 
dos mouros» (Oliveira, 1898, p. 102), nas quais se encontraram «botijinhas». Além desta 
primeira informação, Ataíde de Oliveira reiterou a existência desta necrópole, cuja origem 
romana é, no entanto, desconhecida (1905).

Já tivemos oportunidade de demonstrar, quando tratámos alguns materiais do con­
celho de São Brás de Alportel, que as ditas «botijinhas» podem corresponder a jarros de 
cerâmica manual tardia, concretamente dos séculos v a vn. Sem outros dados não podemos 
avançar qualquer proposta para este local.

O sítio da Quinta de Aprá (CNS 961), também conhecido como Torres de Aprá, 
foi originalmente divulgado por Estácio da Veiga. Os vestígios aí localizados (fig. 172) 
têm permitido classificar o local como uma villa romana, associada à respetiva necrópole 
(Santos, 1972, p. 155-157; Marques, 1992, p. 237). Todavia, as informações compiladas 
são ainda bastante deficitárias e insuficientes para que possamos compreender, devida­
mente, o espaço da morte e a sua evolução.

Sabemos que Estácio da Veiga explorou este sítio, segundo informação do próprio 
no catálogo de monumentos e sítios do Algarve (1978), desconhecendo-se, contudo, se 
foi o próprio a «explorar» as sepulturas, onde foi recolhido um considerável conjunto de 
artefactos metálicos. Tal como em muitas outras situações, estes materiais podem ter-lhe 
sido oferecidos pelos proprietários dos terrenos. No entanto, a listagem de materiais que 
o autor produz em tabela, no final do catálogo, parece indicar que as sepulturas terão sido 
pesquisadas pelo próprio, da mesma forma que não há dúvidas sobre o facto de ter sido 
ele mesmo a realizar as escavações que colocaram a descoberto vestígios habitacionais. 
Infelizmente, Estácio da Veiga apenas dedicou um parágrafo aos materiais de Aprá, sem 
fazer qualquer referência às associações dos diferentes artefactos metálicos e sem referir se 
estes apareceram junto de outras cerâmicas.

Dos supostos contextos funerários de Aprá, é proveniente um conjunto de dez peças 
metálicas (Veiga, 1885), todas de bronze, distribuíveis entre objetos de uso pessoal e 
elementos de arnês. Tivemos já oportunidade de tecer algumas considerações sobre os 
últimos, quando tratámos os materiais de Balsa. Uma das peças provenientes de Aprá 
pode incluir-se no grupo de artefactos destinados à equitação. Lembre-se que a forma 
mais comum de articulação de arneses foi a elaboração de um anel fundido, ao qual se 
prendiam três ou quatro correias de couro, mediante a utilização de presilhas metálicas. 
As presilhas poderiam ser bastante elaboradas, como é o caso deste exemplar (fig. 173, 
n.° 1), e possuírem vários elementos, facilitando a sua identificação como tal.

A peça algarvia é composta por oito elementos: quatro presilhas, uma argola e três 
pemes de ferro aplicados nos pingentes, que fixariam as correias. As presilhas estão deco­
radas e apresentam uma secção retangular/ovalada. Um destes elementos parece ser consi­
deravelmente distinto, facto que obriga a considerar que foi substituído em determinado



ivelmente dos exemplares algarvios, situação que pode
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uma morfologia que 
; de metal enrolados.

momento. A cronologia deste elemento, porém, não parece estar de acordo com d 
restantes artefactos exumados, pois o único paralelo estabelecido delata uma bali ’ 
ronda os séculos xiv e xv (Marinetto, 2013, p. 50, fig. 7; Oliveira, 2017, p 609)

O facto de não lograrmos encontrar nenhum paralelo para outro artefacto provenien 
te de Torres de Aprá obriga a ponderar uma idêntica dataçâo. Referimo-nos a um elemento 
brônzeo maciço, em forma de campânula, de secção retangular e com um orifício, trífido, 
no centro (fig. 173, n.° 3). Admitimos também desconhecer qual seria a funcionalidade 
deste artefacto, podendo tratar-se de um machado de duplo gume, possibilidade que 
lançamos apenas com base na sua morfologia.

Os restantes oito artefactos correspondem a elementos de adorno pessoal, concre­
tamente sete anéis e um brinco, que acusam uma cronologia mais antiga. O último é 
bastante simples, correspondendo a uma argola de metal, arredondada (Arezes, 2017, 
p. 419), sendo uma das extremidades em bico e a outra romboidal (fig. 173, n.° 4). Parece 
tratar-se de uma variante dos brincos tardios que termina, numa das extremidades, em 
apêndice maciço, tipo xi de Facsády (2009, p. 83 e 84), que, por vezes, é decorado. Se 
considerarmos que os brincos de apêndice vêm sendo datados entre os séculos iv e vi ou 
mesmo vii, talvez possamos considerar que esta variante possa corresponder a um dos 
exemplares mais antigos.

Os restantes artefactos correspondem, como se disse, a anéis. Destes, um tem mesa 
retangular com uma inscrição, cuja carteia é também de secção retangular (fig. 173, 
n.° 5). Não é fácil classificar e datar adornos com uma utilização de amplo espetro cro­
nológico, como é o caso, e que, além disso, são muitas vezes peças únicas. Apesar disso, 
este exemplar apresenta uma morfologia claramente tardia, denunciada por uma mesa 
plana, retangular e de dimensões consideravelmente grandes, quebrando o círculo do 
aro do anel (França, 1969, p. 18-20; Casal Garcia, 2007, p. 174; Facsády, 2009, p. 40-43; 
Facsády e Verebes, 2009). Do ponto de vista cronológico, pode ser coetâneo do brinco 
antes descrito.

Dois outros anéis (fig. 173, n.° 6), mais simples, oferecem i 
não podemos balizar cronologicamente. Trata-se de simples aros 
com as extremidades soldadas, sem qualquer pormenor que os diferenciem. Como foi já 
referido quando tratámos os materiais de Balsa, a simplicidade destas peças não permite, 
sequer, falar de anéis, com segurança. Para além da sua função como adorno pessoal, de 
indivíduos socialmente pouco destacados, quando os diâmetros o permitam considerar, 
podem ter estado também ao serviço de funções mais quotidianas, ou ainda utilizados 
como elementos de atrelagem em equinos ou ser parte de artefactos relacionados co 

atividades militar. c
Resta apresentar quatro peças que parecem tratar-se de brincos de bronze (fig. 173, 

n.° 2 e 7) que conservam ainda o elemento móvel que fecharia o brinco. Parece cor­
responder, na verdade, a um elemento que foi adicionado ao aro, mais engrossadc> na 
parte inferior. Apesar da recente classificação destes elementos (Arezes, 2017, p. ),
verificámos a existência de peças similares classificadas como anéis.tardios co -

destes autores diferem considera-------
validar aquela classificação.

d0, „pnm dl np ÍQI
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Infelizmente, os dados sobre este sítio arqueológico, presumivelmente uma villa, 
carecem ainda de fundamentos científicos, situação que se toma clara através da elevada 
disparidade cronológica de alguns artefactos. Não é possível avançar hipóteses sobre a 
evolução das supostas áreas cemiteriais desta ocupação, como aconteceu com Milreu ou 
com a Quinta de Marim.

Os poucos materiais conhecidos não permitem apoiar uma cronologia demasiado 
recuada, nem possibilitam sequer propor uma baliza temporal demasiado ajustada. Segu- 
ramenté que os enterramentos, onde alguns destes artefactos estavam incluídos, se podem

J

-d

9 3 Materiais provenientes da necrópole do Aprá. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia do autor.
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É também a Melo da Veiga que devemos o conhecimento deste smo (CMS 922). 
Contudo, este local não foi explotado peto píonelto n.tuml dcTavit. que, nesta .hum. 
não gozava já dos mesmo, apoios financeiros de que tinha disposto ate então. Tal como 
fez paca os euttos sítios deste concelho, parece te.-se limitado a comp.lm m orm.c» 
sobre as suas .deambulações, peto campo. Os materiais que « enconuam «ua 
depositados no Museu Nacional de Arqueoiogia, já puWk.do. (Cadete 39-
-406). deverão, pois, corresponder . doações dos P-°P“'‘™ 
deduz pela leitura do catálogo de 1878, onde refere . obsede 
mármores: fragmento de mosaico, dois fragmentos de louça, sendo £ S^"“ 
am^tondodepequenofrasco.bmm^^ZX^  ̂

achada em sepultura na Retorta e off. pelo br. cava

Foi Ataíde de Oliveira quem referiu que no sítio do Cerro (CNS 1265) apareceram 
várias sepulturas, de onde se retiraram umas vasilhas cerâmicas pequenas e cilíndricas 
(1905, p. 149) que Maria Luísa Affonso dos Santos não hesitou em classificar como un- 
guentários (1972, p. 144). Estas informações, retransmitidas pela descendente de Estácio 
da Veiga, continuam hoje a ser as únicas disponíveis sobre o sítio e sobre a sua funciona­
lidade funerária. Refira-se, ainda assim, que a classificação das peças descritas por Ataíde 
Oliveira não permite a sua integração na categoria dos unguentários. Estes artefactos, 
além de serem consideravelmente antigos dentro do quadro cronológico dos espaços da 
morte romanos no Algarve, são sempre muito escassos. Por outro lado, a problemática 
que envolve as ditas «botijinhas» não está encerrada, sendo Helena Catarino de opinião 
que os contextos destas peças deverão ser paleocristãos e/ou visigóticos (2007, p. 184), 
hipótese com a qual concordamos.

datar dentro do vasto período da Antiguidade Tardia. É, principalmente, a morfolooi d 
anéis e brincos que permite esta reflexão sobre a cronologia. No entanto, a ser certo 
as aras recolhidas em São Romão são provenientes deste local, que lhe é próximo devT 
remos ponderar a hipótese de ter existido outra área que serviu como necrópole, ondeie 
deverão localizar os enterramentos altoimperiais. Já tivemos oportunidade de constatar 
por variadas ocasiões, que o momento que marca a Tardo-Antiguidade, do ponto de vista 
da arqueologia da morte, se caracteriza por alterações rituais profundas, e, por vezes, de 
distinta localização dos espaços da morte. A partir do século iv começa a observar-se subtis 
alterações no mundo da morte, que culminará, mais tarde, numa radical desagregação dos 
clássicos espaços cemiteriais. É certo que a maioria dos sítios ocupados pelos vivos não 
são abandonados, contudo, não podemos afirmar o mesmo sobre as áreas dos mortos 
que, embora próximas, são desprezadas.
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Sobre a localização deste sítio arqueológico, não parece haver qualquer dúvida (Ca- 
dete, 2007, p 396 e 397). Importa, contudo, fazer algumas referências aos materiais da 
coleção de Estácio da Veiga, que podem ser inseridos num quadro cronocultural preciso. 
Apoiamo-nos sobretudo nos artefactos metálicos, uma lâmina de foice e um fecho de 
cinturão (Arezes, 2017, p. 443), para avançar um âmbito cronológico mais aproximado 
para este conjunto. Note-se, apesar de tudo, que estes não deverão ser provenientes do 
mesmo contexto, sendo apenas a lâmina de foice oriunda de um contexto funerário.

A placa rígida de fivela de cinturão foi já analisada por Helena Catarino, recentemente 
também por Andreia Arezes (2017, p. 443), que a consideraram de época visigótica (2007, 
p 396, fig. 4), na esteira do trabalho de D. Fernando de Almeida que a havia considerado 
uma herança da mesma época (1962, p. 244, fig. 360 e 361). São frequentes as placas deste 
tipo na área central e meridional da Península Ibérica (Rodriguez Aragón, 1992; Cantillo 
Vázquez, Pérez Maestro e Olmedo Grajera, 2007) em momento balizado entre meados do 
século vi e os primeiros decénios do século vn (Madrid Balanza e Viscaíno Sánchez, 2007, 
p. 45 e 46), ainda que os adereços do sul, morfologicamente idênticos e coevos, sejam 
compreensivelmente considerados bizantinos (Viscaíno Sánchez, 2003-2004).

Infelizmente, a lâmina de foice não permite uma datação tão precisa como a placa 
rígida. Ainda assim, estamos seguros tratar-se de um exemplar tardio, o que é denunciado 
pela morfologia da lâmina. A principal informação deste utensílio, recolhido dentro de 
uma sepultura, reside na confirmação de que a deposição de instrumentos que delatam 
a profissão do inumado, parecendo mais evidente a partir do século m, continua a ser 
praticada em momento tardio.

Após a passagem de Estácio da Veiga por este local, foi o padre Manuel Semedo Azeve 
do quem se interessou pelos vestígios aí existentes, informado pela Monografia de Loulé de 
Ataíde de Oliveira (1905). O pároco referiu que também José Formosinho explorou algu­
mas sepulturas no sítio da Retorta, das quais não temos, contudo, qualquer informação.

Infelizmente não tivemos acesso aos materiais provenientes da necrópole, depo­
sitados no Museu Arqueológico-Histórico de Albufeira, limitando-nos aqui a tecer os 
comentários possíveis. Sem pretender colocar em causa a antiguidade da villa romana da 
Retorta, os dados que foram até ao momento recompilados sobre a necrópole apontam 
para um momento tardio dentro do período da Antiguidade Tardia. Já havíamos visto 
que a placa de cinturão e a foice indicam uma cronologia posterior ao século vi, e os 
poucos materiais que Semedo Azevedo descreveu parecem corroborar, em certa medi­
da, tal datação, ainda que admitamos que esta possa recuar ligeiramente. Os referidos 
materiais restringem-se a artefactos metálicos de uso pessoal, concretamente braceletes e 
brincos. Os brincos, abertos e de secção circular, com uma das extremidades engrossada, 
de secção, provavelmente, quadrangular, embora apresentem uma baliza cronológica 
ampla (séculos iv-vi), corroboram que este espaço terá funcionado em momento consi­
deravelmente tardio, uma vez que, e como já referimos, estes adornos se incluem no tipo 
xi de Facsády (2009, p. 83 e 84).

A tipologia dos túmulos, sucintamente descrita pelo pároco (1959, p. 119 e 120), 
também não permite supor uma utilização anterior ao referido período, já que se trata de 

pulturas maioritariamente escavadas no solo, revestidas com lajes de pedra ou com tijolos 
com coberturas nos mesmos materiais. Ainda assim, somente um estudo integrado dos 

eriais, registos e contextos poderá confirmar, ou não, muito do que se tem escrito.
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Apesar de não termos tido oportunidade de analisar os materiais e os contextos fi 
rários da villa romana do Cerro da Vila (CNS 14), em Vilamoura (fig 172) não pod 
deixar de fazer algumas referências ao sítio. No entanto, atendendo ao facto de se aguçar 
a publicação monográfica sobre os seus espaços da morte, as breves considerações que 
aqui elaboramos têm como principal objetivo a sua inserção no amplo e diverso mundo 
funerário romano do sul do convemus Pacensis e têm como único suporte as poucas publi 
cações existentes e alguns dos relatórios de intervenções arqueológicas efetuadas no sítio

Esta villa romana foi dada a conhecer à comunidade científica no ano de 1963, quando 
José Farrajota iniciou as escavações no local, que puseram a descoberto grande parte das 
estruturas atualmente visíveis. Não obstante, seria José Luís de Matos que, mais tarde, viria 
a identificar e intervencionar a principal necrópole. Efetivamente, no ano de 1984, não só 
é identificado e escavado o mausoléu, como também se localizou um conjunto numeroso 
de sepulturas romanas de inumação, cerca de três dezenas, provavelmente aquelas que 
estavam mais próximas do mausoléu (Matos, 1984).

Após esta identificação, o então assistente da Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa insistiu, e inclusivamente direcionou, a maioria dos seus esforços para a extensão 
da escavação na necrópole. Assim, nos anos seguintes, em 1985 (Matos, 1985) e 1986 
(Matos, 1987), foi colocado a descoberto um número considerável de sepulturas, 26 e 13 
respetivamente, o que permitiu identificar 69 sepulcros no total. No último ano, outra 
estrutura maciça, de planta quadrangular, interpretada como mausoléu, foi também posta 
a descoberto (Matos, 1984-1988, p. 120).

Em 1987, a área anexa ao mausoléu foi alargada, tendo sido reconhecido mais um 
conjunto de quatro sepulturas (Matos, 1988), mas num estado de conservação bastante 
deficitário, o que pressagiava que, nessa área, a necrópole não se conservaria, ou se estava 
já próximo de um dos seus limites. A partir deste momento, as intervenções efetuadas 
nas áreas funerárias do sítio parecem abrandar consideravelmente, o que se terá ficado a 
dever à necessidade do estudo dos restos osteológicos. Com efeito, sabe-se que José Luís 
de Matos procurou que alguma instituição ou investigador se interessasse pelos restos hu­
manos da necrópole do Cerro da Vila, investindo no seu estudo, mas infelizmente nunca o 
conseguiu. Sabemos também através dos seus relatórios que, no ano de 1990, ainda foram 
intervencionados alguns, poucos, contextos funerários. Porém, o relatório não é claro sobre 
o número de sepulturas escavadas, nem sequer sobre a sua localização (Matos, 1991).

Os trabalhos arqueológicos realizados nesta villa romana que forneceram contextos 
fúnebres resumem-se, assim, em poucas linhas. No entanto, as breves palavras do a q 
logo responsável sobre os resultados das intervenções efetuadas permitem, apesar d 
algumas considerações sobre os espaços da morte no Cerro da Vila. Desde logo, ressalta 
o facto de a tipologia das sepulturas ser idêntica àquela que vem sendo recon eci 
restantes sítios algarvios e que é transversal ao mundo romano. Uma arquitetura, acima 
de tudo, simples, que parece ser característica comum nos limites o imper 
2005). Todavia, é uma arquitetura que, se for associada a aparente ausência e mo 
funerário, remete para uma realidade consideravelmente tardia, concretamente dos sécu­
los n a iv, e quiçá v, se se considerar a existência de sepulturas efetuadas com lajes de p 
e seladas com o mesmo material, que são, contudo, aparentemente raras. Mas
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dos relatórios das intervenções no que se refere ao mobiliário funerário pode ser ilusório, 
especialmente se tivermos em conta que no centro de interpretação da villa romana estão 
expostos alguns materiais com origem em contextos funerários.

A evolução dos espaços da morte nesta villa, embora se possa assemelhar ao de outras 
do Algarve, apresenta alguns dados interessantes, que deverão resultar de motivos vários. 
Desde logo sobressai a presença de edifícios monumentais funerários, os mausoléus (Ma­
tos, 1984-1988), que deveriam estar destinados aos proprietários da villa, pelo menos o 
que lhe está mais próximo (fig. 174). Este mausoléu, de tipo templo, é em tudo idêntico 
àquele conhecido na villa romana de Milreu. Trata-se de uma edificação maciça, de planta 
retangular, com elevados alçados e um podium, sendo o acesso possível através de escada 
localizada no lado oeste e que ocupa todo o alçado. Todavia, é consideravelmente mais 
pequeno que o de Milreu. A maioria destes edifícios ostenta uma planta quadrada, ou 
mais frequentemente retangular, e sem qualquer abertura (Ruiz Osuna, 2009, p. 287), 
sendo geralmente considerados monumentos eminentemente honoríficos (Hesberg, 
1994, p. 93). Tal como em Milreu, a sua função funerária fica comprovada pela existência 
de uma câmara, na metade este do edifício, com vários loculi (Matos, 1984-1988, p. 119) 
destinados a albergar as urnas cinerárias dos proprietários da villa.

Os mausoléus em forma de templo foram os monumentos itálicos por excelência 
(Gros, 2001, p. 449), concentrando o investimento e a atenção na fachada principal. Este 
edifício encontra abundantes paralelos nas províncias hispânicas durante o século n, que 
se distribuem tanto pelas urbs como pelas zonas rurais. Já tivemos oportunidade de citar 
alguns exemplos, como o de La Capuchina, Mollina, Málaga (Ruiz Osuna, 2009, p. 300 e 
301), o dos Aemili de Fabara e o de Sádaba, em Zaragoza, o de Sagunto, ou o de Chiprana, 
também em Zaragoza (Sanmartí, 1984; Hesberg, 1993; Ruiz Osuna, 2009). Assim, no sé­
culo n esta villa romana estava já ocupada com os equipamentos monumentais funerários, 
que, na maioria dos casos, se destinariam às elites.

No entanto, parece que este Mausoléu em forma de templo deverá ter correspondido 
a outra tipologia. José Luís de Matos alertou para o facto de a estratigrafia da arquitetura de­
nunciar uma profunda alteração desde o primitivo edifício até àquele que está atual mente 
visível. Ainda assim, não parece adequar-se à função de columbarium, que, embora coletivo, 
deveria estar destinado unicamente aos membros da gens proprietária da villa. Não é fácil 
perceber qual seria a sua tipologia antes de assumir uma clara forma de templo. Embora 
retendo a definição de columbarium atribuída por José Luís de Matos, também poderia 
corresponder a um mausoléu torre em forma de edícula, idêntico a um dos identificados 
na villa romana de Pisões (Pereira, Soares e Soares, 2013). Não é impossível pensar que 
a transformação do edifício tenha sido favorecida pelo facto de ter estado, num primeiro 
momento (quando tinha forma de edícula), destinado apenas a um enterramento, en­
quanto a nova tipologia lhe permitia a acomodação de um número mais elevado de umas 
cinerárias, colocadas nos vários nichos identificados. Independentemente da tipologia, 
esta edificação deverá ter funcionado, pelo menos, durante todo o século n. É, apesar de 
tudo, possível admitir que este tenha sido utilizado ainda durante a centúria seguinte.

A relação deste edifício com a necrópole é, aparentemente, de fácil entendimento. Pa­
rece tratar-se de uma realidade bastante semelhante à constatada na villa romana do Milreu. 
Assim, enquanto este Mausoléu monumental era utilizado pela elite proprietária da villa, 
a restante comunidade fazia-se sepultar em área localizada mais a nordeste, mais afastada
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Fig. 174 — Mausoléu da vila romana do Cerro da Vila, Vilamoura Fotografia do autor.
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desta. A aparente inexistência de sepul­
turas de incineração nesta necrópole 
obriga, contudo, a ponderar acerca dos 
ritos utilizados enquanto prática de 
diferenciação social ou de vontades. 
No entanto, e independentemente dos 
motivos que estimularam esta diferen­
ciação, não deixa de ser curioso que se 
verifique maioritariamente entre eliteí 
e plebe, pelo menos em âmbito rural. É 
certo que nas cidades a dinâmica ritual 
funerária é bastante mais complexa. 
No entanto, sublinhamos novamente 
que o conhecimento sobre as áreas 
funerárias desta villa é muito limitado, 
estando ainda por esclarecer se a data de 
fundação da necrópole nordeste é, ou 
não, coeva da construção do mausoléu.

Embora se possa considerar que a necrópole estava destinada à plebe que vivia e traba­
lhava na villa, certamente que entre os seus membros também haveria quem se destacasse 
social ou economicamente. Talvez por este motivo, no limite norte da necrópole, tenha 
sido construído outro mausoléu. Contrariamente ao mausoléu antes tratado, localizado 
fora da necrópole e mais próximo das residências da uilla, este parecia estar destinado 
apenas a um único indivíduo, que uma violação impede saber se seria um enterramento 
incinerado ou inumado (Matos, 1984-1988, p. 120). Não seria inédita, ainda assim, a 
coexistência de um mausoléu destinado a um enterramento incinerado junto a sepulturas 
de inumados (Borréani e Brun, 1990). Mais uma vez, o facto de apenas se terem conser­
vado as fundações do edifício não permite assegurar a sua tipologia, que nos limitamos 
a inserir no amplo mundo dos monumentos funerários turriformes (Ruiz Osuna, 2009; 
Ruiz Osuna e Luis Liébana, 2006). Importa, contudo, salientar o ineditismo deste tipo de 
estruturas monumentais, inseridas nas necrópoles comuns das villae rurais, facto apenas 
documentado no Cerro da Vila. No entanto, esta realidade pode dever-se ao embrionário 
estado atual do conhecimento sobre os espaços da morte romanos no Algarve.

Esta necrópole deverá ter estado em funcionamento até ao século iv ou v, o que é 
comprovado pela existência, densa, de sepulturas com tipologias extensíveis até à última 
centúria, mas que também ofereceu sepulturas de várias morfologias, construídas com 
tegulae (Matos, 1987), tijolos e outros materiais. Saliente-se ainda que esta é uma das ne­
crópoles algarvias onde está atestada a existência de enterramentos infantis em contentores 
anfóricos (ibidem), realidade sobre a qual nos voltaremos a debmçar nos capítulos con­
clusivos. Parece ainda importante referir que as características dos espaços da morte desta 
villa e da de Milreu são consideravelmente idênticas, à parte da diferença na localização 
da necrópole e do mausoléu. No caso do Milreu, constatámos que, a partir do século v, a 
realidade funerária parece mudar substancialmente, facto estimulado pela construção de 
um edifício de planta absidal que animou a transladação das áreas funerárias para o inte­
rior deste edifício e para a área envolvente. No Cerro da Vila, também é possível admitir
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Fig. 175 — Planta do Cerro da Vila (Teichner e Schierl 2005, p. 124, fig 1, alterada).
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uma profunda alteração dos espaços da morte, que terá culminado no aparente abandono, 
amda que paulatino, da necrópole nordeste (fig. 175), formando-se outra, mais próxima 
da villa, implantada sobre uma anterior zona industrial (Bemardes, 2009 p 338)

Não obstante estes dados, desconhecemos quais os motivos que terão justificado 
esta alteraçao das areas fimerárias. Tendo em consideração o momento em que se dá 
esta transformaçao, séculos v/vi, devemos forçosamente admitir uma forte influência do 
Cristianismo, que, a partir do século v, clamava por uma desvinculação total dos espaços 
da morte pagaos, embora nesses espaços estivessem já sepultados muitos membros da 
comunidade cristã. Mesmo tomando em consideração estes motivos, estas comunidades 
necessitavam de estímulos que potenciassem tal desvinculação, realidade que pode estar 
mais ou menos legitimada nos casos da Quinta de Marim e de Milreu, mas que no Cerro 
da Vila carecem amda de comprovação. Por outro lado, não é inédita esta implantação de 
espaços funerários em áreas antes ocupadas por estruturas industriais, que, num claro mo­
mento de retração habitacional, se aproximaram dos espaços domésticos ou industriais, 
sobrepondo-se a esses edifícios.

Ainda que tenhamos aventurado algumas leituras sobre os espaços da morte desta 
„IUa Inoral do sul da Lusnama (Mamas. 1999), sublinhamos novamente que o grau de 
desconhecimento destes comextos é ainda muito profirndo. Sobre a necrópole tardia, 
por exemplo, nao temos quaisquer dados. Aguardamos a publicação destes espaços fone- 
rários, e da sua mamica evolutiva, auxiliada por uma análise devidamente inserida na 
topogra^a fijnerana mendional desta província.
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Fig 176 — Sepultura aparecida no sítio de Loulé Velho, no ano de 
2010. Fotografia cedida pelo Museu Municipal de Loulé.
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Embora Loulé Velho (CNS 745) seja conhecido desde há muito, concretamente 
desde Frei Vicente Salgado que a ele se referiu (1796), é um dos sítios que vai sendo 
engolido pelas águas do mar sem que se procure intervir metodicamente no local. Como 
não poderia deixar de ser, foi Estácio da Veiga o divulgador original do sítio arqueológico, 
integrando no seu «tipo» mais frequente «povoação extinta ou arrasada» (Santos, 1971, 
p. 151), embora antes Teixeira de Aragão (notícia do Diário de Lisboa de 1868) e Ataíde dc 
Oliveira (1898) lhe tenham feito menção. Infelizmente o tavirense nunca viria a publicai 
os seus apontamentos sobre este local (Veiga, 1910).

No ano de 1966, Afonso do Paço e José Farrajota visitam o local, visita da qual 
resultou a descoberta de novos vestígios (1966). No entanto, a primeira intervenção 
arqueológica somente viria a decorrer algum tempo mais tarde, sob a direção de Manuela 
de Sousa (1971), que escavou o canto de uma das cetariae que estava a ser «engolida» 
pela maré, tendo recolhido um abundante conjunto de materiais. Sobre a intervenção 
realizada no ano de 1986, concretizada por Isilda Martins no âmbito de um curso de 
iniciação à arqueologia, nada foi divulgado.

Mais tarde, Mário Varela Gomes e Manuel Pedro Serra intervieram no local (Gomes e 
Serra, 1996), colocando a descoberto estruturas que interpretaram como uma Basílica, que 
estaria associada a um enterramento e a vestígios de outro. Mais recente é a intervenção de 
João Pedro Bernardes (2008b), efetuada com o objetivo de minimizar o impacto da subida 
das águas do mar numa área com vestígios em risco de destruição. O mesmo objetivo teve 

a mais recente intervenção no local, em 2010 (fig. 176), 
que registou uma sepultura romana próxima à área 
escavada por J. Bernardes. As intervenções resumem- 
-se, pois, em poucas palavras, que não espelham a 
importância do local na Antiguidade. Além disso, os 
contextos funerários detetados não apontam para a 
existência de uma necrópole extensa, sendo apenas in­
dício de enterramentos mais ou menos isolados numa 
área fabril, facto que não é inédito (Almeida, 2009).

De facto, a localização da necrópole de Loulé 
Velho poderá estar ligeiramente mais para o interior, 
como aconteceu em outros sítios romanos litorais do 
Algarve, nomeadamente em Cerro da Vila (Matos, 
1985, 1987, 1988 e 1991). Casos diferentes poderão 
ser as sepulturas identificadas durante a intervenção 
efetuada por Mário Varela Gomes e Manuel Pedro Serra 
(1996, p. 38), que, a serem mais tardias, espelham uma 
realidade habitual durante a Antiguidade Tardia, que é 
a apropriação do interior dos núcleos habitacionais por 
parte das áreas funerárias. No entanto, a leitura avança­
da para as estruturas parece ser algo precipitada, espe­
cialmente se tivermos em consideração a variedade de 
absides semicirculares e a sua utilização em contextos
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vários. Lembramos as estruturas sobejamente conhecidas da Quinta de Marim e de Milreu, 
que apresentam as mesmas dimensões do que as identificadas em Loulé Velho, além de 
a datação avançada pelos autores, meados do século iv, se enquadrar, perfeitamente, no 
momento de generalização dos Mausoléus Constantinianos. Ainda sobre a evolução dos 
espaços religiosos cristãos, é evidente que o momento de propagação das grandes basílicas 
é consideravelmente mais tardio.

O estado atual do conhecimento sobre este sítio, pelo menos no que respeita aos 
espaços funerários, é ainda muito limitado, para que possamos tecer quaisquer considera­
ções. Apesar disso, como dissemos antes, não é improvável que a necrópole alto-imperial 
esteja localizada mais para o interior, talvez mesmo na margem oposta da Ribeira de 
Carcavai. No entanto, a presença deste edifício, ao qual está associado um par de sepul­
turas de inumação, poderá ter alterado o panorama funerário, como aconteceu na villa 
romana do Milreu. Sublinhamos, ainda assim, que a ausência de dados é particularmente 
limitadora de uma análise mais profunda.

í - 'H

Mais uma vez, não sabemos muito acerca deste local (CNS 18850). As poucas 
informações limitam-se à localização de uma sepultura de inumação que teria ficado a 
descoberto após a realização de surribas no terreno para plantação de um laranjal (pro­
cesso S-18850 da DGPC). A notícia do aparecimento desta sepultura foi dada a conhecer 
à entidade competente por João Pedro Bernardes, que nos confirmou esta informação e 
se comprometeu a intervencionar no local. Infelizmente, o proprietário do terreno nunca 
viria a permitir que a intervenção fosse realizada, afirmando que apenas o autorizaria 
mediante obrigação escrita por parte da entidade de tutela da Arqueologia Portuguesa. 
Assim, da sepultura pouco sabemos e não existem quaisquer dados sobre este espaço.

Estes vestígios localizam-se entre a Quinta do Lago e São João da Venda que, embora 
possamos pensar que correspondem à necrópole de um destes locais, serão muito prova­
velmente espaço cemiterial de outra ocupação distinta dos antes citados.

De Mortórios (CNS 4145) as notícias chegaram-nos através de Ataíde de Oliveira que, 
na sua obra sobre as «Mouras encantadas e os encantamentos no Algarve», fez referência 
a várias sepulturas que apareceram em Alte, no sítio dos Mortórios (1898, p. 87). Como 
a maioria dos sítios identificados no concelho de Loulé, estas informações carecem de 
registos e comprovação. E de conhecimento geral que, frequentemente, estas notícias 
correspondem a sepulturas tardias, como é o caso, por exemplo, da Marateca (Pereira, 
2012-2013). Porém, nestes casos, em que não dispomos de dados concretos, para além 
de um par de linhas que transcrevem informações orais, não é possível avançar quaisquer 
hipóteses interpretativas.

IMLIKUBHi
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Fig ] 77 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Albufeira Cartografia do autor Mapa de base: Global Multi- 
-Resolution Topography (GMRT), Version 3.4. Vetorial e adaptação- Rui de Almeida

Ainda proveniente deste local, também conhecido como Monte-Júlia, referiu Estácio 
da Veiga um «picarete de ferro romano» (Veiga, 1878, p. 37, 1891, p. 86), achado num 
terreno de um tal senhor Cavaco, mas que seguramente não é proveniente de nenhuma 
sepultura. Estácio da Veiga deixou claro que foi achado em escavação, ainda que não 
especifique se foi ele ou o proprietário que efetuou tal trabalho.

O conhecimento acerca da maioria dos sítios conhecidos do concelho de Albufeira 
(fig. 177) resultou de trabalhos de prospeção efetuados para o projeto «levantamento 
arqueológico do concelho de Albufeira» (Gomes, Paulo e Ferreira, 2003). Foi no decorrer 
destes, que contemplaram pontuais escavações, que foi descoberto o sítio de Chaiças 
(CNS 20705), onde foi reconhecida uma necrópole constituída por cerca de uma dezena 
de sepulturas estruturadas por lajes dispostas em cutelo e orientadas no sentido norte-sul 
(ibidetn, p. 30; Paulo, 2007, p. 416). Os autores afirmaram que trabalhos agrícolas destruí­
ram os vestígios que estavam a descoberto e que se localizariam entre a Estrada Nacional 
N.° 1176 e a Ribeira de Algibe.

Chaiças II »s.
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Infelizmente, apenas temos conhecimento da sua localização e dispomos de parcos 
dados sobre a arquitetura funerária. Parece tratar-se de um espaço funerário consideravel­
mente tardio. Falta apurar, contudo, qual a sua relação com o sítio, com o mesmo topó­
nimo, referido por Ataíde de Oliveira (1898, p. 146; Santos, 1972, p. 130), que indicou o 
aparecimento de sepulturas escavadas na rocha, contendo diversas bilhas e garrafas.

Os poucos dados referentes a estes espaços parecem apontar para uma utilização 
claramente tardia, quiçá entre os séculos v e vn. No entanto, esta hipótese carece de confir­
mação, devidamente apoiada em argumentos mais fiáveis.

° 9 a O Arqueólogo Português, 2018Suplemento n.

A necrópole da Ponte (CNS 20708) é um dos poucos sítios que Estácio da Veiga explo­
rou neste concelho, embora não conheçamos com exatidão o local que este investigador 
escavou. Apesar disso, no inventário de 1885, o arqueólogo tavirense deixou bem claro 
que dessa área são provenientes dois vasos de barro, extraídos de sepulturas romanas, 
vasos que foram publicados recentemente (Paulo, 2007, p. 417, fig. 14). As peças são 
claramente tardias, remetendo para uma situação semelhante ao de Chaiças, ou seja, um 
espaço funerário com materiais que denunciam uma matriz visigótica, portanto, século vn. 
A garrafa de cerâmica aponta para uma cronologia centrada na segunda metade desse 
século (Alba Calzado e Gutiérrez Lloret, 2009).

Importa fazer aqui algumas observações sobre a localização do aparecimento destes 
artefactos. Ainda que se venha considerando que estas sepulturas estariam localizadas em 
local não determinado, mas próximo da Ponte Velha de Paderne (Santos, 1972, p. 131; 
Gomes e Gomes, 1988; Gomes, Paulo e Ferreira, 2003, p. 39 e 40; Paulo, 2007, p. 416 e 
417), não há quaisquer motivos que remetam para essa localização. Estácio da Veiga foi 
bastante explícito quando afirmou que as sepulturas, que o proprietário escavou ofere­
cendo-lhe depois os materiais, estavam na «quinta contígua à aldeia, do Sr. Silva Judice» 
(Veiga, 1878, p. 36). É evidente que esta quinta estava, portanto, próxima da aldeia de 
Pademe, contrariando a localização, distante, próxima da Ponte Velha. Aliás, estranhamos 
o silêncio de Estácio da Veiga sobre a dita construção ou mesmo sobre o Castelo Velho, 
argumento que corrobora a errada localização desta necrópole tardia.

O erro pode, eventualmente, assacar-se à sua descendente, que associou tais materiais 
e sepulturas a um local nas proximidades da Ponte Velha (Santos, 1972, p. 131). Refira-se 
ainda que a mesma autora atribuiu a mesma proveniência a materiais que o Estácio da 
Veiga afirmou, categoricamente, serem provenientes de «silos das ruas de Paderne» (Veiga, 
1878/ P- 86). Se analisarmos com atenção a Carta Archeológica do Algarve reparamos que 
Estácio da Veiga implantou esta necrópole em Paderne, com uma cronologia que conside­
ra «Árabe ou Mosarabe» (Veiga, 1910).
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Fig 172 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Silves. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi-Resolution 
Topography (GMRT). Version 3.4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida
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No sítio da Perna Seca de Baixo (CNS 13197), freguesia de São Bartolomeu de 
Messines (fig. 178), foi, casualmente, identificada uma sepultura quando funcionário! 
camarários passavam pelo local. É despropositado tratarmos aqui o tema das condiçõe: 
da descoberta da sepultura e a sua intervenção, principalmente porque estes dados forarr 
já devidamente publicados (Rocha et al., 2003, p. 147-150). Importa, contudo, tecer al­
gumas considerações sobre a arquitetura do túmulo e espólio associado, tentando lograi 
uma proposta cronológica para a estrutura.

Monto Branco

s

L .....

(

Morgado das Taipas \

Suplemento n.° 9 a O /Xrqucólogo Português. 2018



Carlos Samuel Pires Pereira

3.10.2. Monte Branco

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018390

As técnicas construtivas aplicadas são, geral mente, transversais à maioria das sepultu­
ras subiérreas de inumação. No entanto, esta estrutura é distinta nos materiais aplicados. 
Foi escavada no xisto e, depois, revestida com o mesmo material. Também a cobertura foi 
realizada com largas placas de xisto, matéria abundante na zona. No seu interior, apenas foi 
recuperada uma fivela de cinturão, cuja análise morfológica aponta para uma cronologia 
tardia dentro do vasto período da Antiguidade Tardia, seguramente posterior ao século v 
(Aurrecoechea Fernández, 2007a, 2007b, 2009).

A cronologia desta sepultura (desconhecemos se haveria outras) está de acordo com 
a ocupação da região algarvia na Antiguidade, ou seja, uma ocupação alto-imperial de 
forte implantação litoral, e uma migração para o interior, durante a Tardo-Antiguidade. 
Não pretendemos afirmar com isto que, durante o Alto-Império, o interior não estava 
ocupado, ou que, na Antiguidade Tardia, o litoral tivesse sido abandonado. No entanto, 
é certo que a transição entre os dois períodos marca um fenómeno de reorganização do 
povoamento romano no Algarve, que, num primeiro momento, parece ser de dispersão, 
culminando numa aparente deslocação para o interior. Teremos oportunidade de voltar a 
este assunto mais adiante.

O sítio do Monte Branco (CNS 6769) é conhecido desde os trabalhos efetuados no 
âmbito da Carta Archeologica do Algarve, por Estácio da Veiga. No entanto, os documentos 
do seu arquivo apenas referem um par de machados de pedra recolhidos no local (Veiga, 
1878, 1885). Já foi mencionada a referência a sepulturas identificadas por Estácio da Veiga 
(Veiga, 1891, p. 235; Gonçalves, 2007, p. 424), que afirmou estarem escavadas na rocha, e 
que as populações locais daí tinham retirado cerâmicas grosseiras. Nada permite, contudo, 
associar tais estruturas ao período Romano. Já tivemos oportunidade de nos pronunciar 
acerca das sepulturas escavadas na rocha, adstritas, geralmente, ao período medieval.

Mais recentemente, teve lugar uma intervenção na mesma área, que permitiu colocar 
a descoberto abundantes vestígios do período romano (Cosme, 2010). Convém escla­
recer, no entanto, que esta intervenção não deverá ter decorrido exatamente no mesmo 
local onde se localizavam as sepulturas escavadas na rocha, antes citadas. Na freguesia de 
São Marcos, em Silves, existem os topónimos de Monte Branco, onde deverá ter estado 
Estácio da Veiga, e de Monte Branco da Foz do Carvalho, sítio distinto onde decorreram 
os últimos trabalhos.

A intervenção teve lugar entre 2007 e 2009 e permitiu detetar sepulturas da Idade 
do Bronze e do período romano. Segundo a autora do trabalho que deu à estampa os 
resultados do trabalho de campo, as sepulturas de época romana, aproximadamente 14, 
deverão enquadrar-se entre os séculos i e ii, cronologia denunciada pelo rito de incineração 
que foi aplicado à totalidade dos cadáveres, sepultados em simples covachos abertos no 
sedimento, por vezes estruturados com pedras de pequenas e médias dimensões (Cosme, 
2010, p- 137-142).

Não obstante a antiguidade do rito incineratório, alguns dos materiais apresentados 
obrigam a considerar a existência de sepulturas mais tardias. É o caso de uma tigela da
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forma Hayes 14C, recolhida na sepultura 3, que corresponde à variante mais tardia deste 
tipo (Bonifay, 2004, p. 157). Esta forma, que Hayes ainda incluiu no século ii (1972, 
p. 39-41), passou a ser considerada uma produção exclusiva do século m, em anos mais 
recentes (Bonifay, 2004, p. 157-159). Por sua vez, o unguentário de vidro, que talvez se 
possa considerar da forma 26 de Isings, e a dolabra, que pode relacionar-se com o mundo 
militar romano (Bishop e Coulstoun, 1993, p. 104, fig. 63), permitem argumentar a 
utilização deste espaço durante os séculos i e n, como bem se aponta no trabalho de 2010 
ou mesmo antes da viragem da era. Refira-se ainda aquilo que parece ser um canivete 
idêntico ao que foi reconhecido na Horta da Canada, em Tavira, e que parece corrobora 
a existência destes utensílios de lâmina retrátil em época romana (Cosme, 2010, p. 140 
fig. 27). Embora a associação dos materiais entre si e as respetivas sepulturas esteja jé 
divulgada, falta ainda um estudo mais completo que analise com detalhe os espólios, 
nomeadamente os numismas. De qualquer modo, chama-se aqui a atenção para a sepul­
tura 3, que continha o prato Hayes 14C, um púcaro, uma ponta de lança, o canivete, a 
dolabra, uma lucerna e um numisma (ibidetn, p. 139), comprovando que as pontas de 
lança gozavam de um grande sucesso, pelo menos a nível simbólico.

Não deixa de ser curiosa a localização de uma necrópole alto-imperial numa área 
geográfica tão interior. De facto, além de conhecermos poucas necrópoles tão antigas em 
território algarvio, a maioria localiza-se em sítios litorais, estrategicamente implantados 
junto da costa. Se por um lado este achado obriga a considerar que o rito de incineração 
deverá ter permanecido em uso no interior durante mais tempo, talvez devamos relacio­
nar este espaço funerário com uma qualquer ocupação que visava controlar o acesso à 
região serrana, no quadro de uma eventual exploração mineira. Esta hipótese pode estar 
fundamentada pela presença de armamento, uma ponta de lança, artefacto que, embora 
se possa relacionar com tarefas lúdicas e cinegéticas, deve, neste caso, conectar-se com o 
mundo militar romano dada a sua associação à dolabra, instrumento que pode ter sido 
usado como arma.

Desconhecemos, contudo, se a utilização deste espaço funerário pode ser mais anti­
ga, concretamente do período Tardo-Republicano. A ser assim, e tendo em consideração 
a localização interior e a implantação numa das margens da Ribeira de Odelouca, não 
é impossível pensar que estava conectado com uma presença militar, de tipo «casiella» 
(Fabião, 2002), idêntica àquelas que foram identificadas no concelho de Alcoutim (Maia, 
1978, 1986; Gradim et al., 2010). Não é fácil a leitura destas ocupações mais antigas tão 
embrenhadas na serra algarvia, que poderiam estar vinculadas ao controle do território no 
âmbito do processo de romanização (Alarcão, 1985), ou destinadas a fiscalizar possíveis 
explorações mineiras. Em qualquer dos casos, a presença militar fica evidenciada através 
de alguns artefactos, como os que foram recuperados na necrópole do Monte Branco da 
Foz do Carvalho.
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No sítio da Bica Alta (CNS 6819, fig. 178) foram detetadas duas sepulturas durante 
o levantamento arqueológico de 1988, que decorreu sob direção de Mário Varela Gomes.
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Os túmulos estariam já profundamente danificados pela abertura de um caminho, o que 
terá impedido uma análise adequada da arquitetura e dos ritos praticados. Além dos restos 
osteológicos, são referidos fragmentos de uma fíbula, um púcaro, uma conta de vidro e 
restos de um artefacto de feno [processo 80/1(046)]. Infelizmente, não pudemos observar 
pessoalmente o espólio, não havendo, portanto, dados que permitam um enquadramento 
cronológico adequado destes enterramentos.
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O concelho de Silves também não foi explorado, de forma sistemática, por Estácio da 
Veiga, tendo-se este limitado a compilar informações e a reunir alguns artefactos, obtidos 
através de indivíduos locais, interessados no colecionismo de antiguidades (Gonçalves, 
2007, p. 423). A falta de apoio financeiro, de que o arqueólogo deTavira tanto se queixou, 
e o desinteresse pelos vestígios romanos, justificará a falta de dados sobre os espaços da 
morte de época romana no concelho de Silves, o que só poderá ser colmatado com contí­
nuos trabalhos de escavação.

O sítio da Amorosa (CNS 6695) espelha relativamente bem esta situação. O desco­
nhecimento que temos sobre esta necrópole é considerável, estando apenas indicado na 
Carta Archeologica do Algarve como «cemitério de inumação» (Veiga, 1910). Mais recente­
mente, uma das sepulturas foi intervencionada, tendo-se verificado que conservava ainda 
o seu conteúdo (Paulo, 2007). No entanto, esta intervenção mostrou-se pouco útil para o 
aprofundamento do conhecimento cronocultural da necrópole. O sítio tinha sido apenas 
alvo de prospeções pontuais, elaboradas pela Universidade do Algarve (Correia e Bicho, 
2004), realizadas no âmbito do levantamento arqueológico e patrimonial da freguesia de 
São Bartolomeu de Messines [processo 2002/1 (697)].

Sabemos, ainda assim, que a sepultura foi construída através de escavação do 
substrato rochoso do grés vermelho de Silves, encontrando-se orientada, sensivelmente, 
no sentido norte-sul. Apresenta planta sub-retangular, com as extremidades de forma 
arredondada, sem demarcação dos ombros nem de cabeceira, com paredes ligeiramente 
oblíquas, sendo dotada de rebordo para colocação de tampa, que subsistia apenas na face 
nascente da estrutura. No interior, dispunha-se enchimento de terra com seixos de pedra 
calcária de cor branca, muito porosa, facto também detetado nas restantes sepulturas da 
necrópole (Paulo, 2007, p. 3).

A análise paleobiológica permitiu ao autor da escavação concluir que o espólio os- 
teológico era escasso e apresentava-se em avançado estado de degradação, sobretudo ao 
nível do periósteo, observando-se múltiplas fraturas cominutivas, por esmagamento post 
mortem, possivelmente pela compressão das terras. Os vestígios observados permitiram 
reconhecer que a estrutura continha aparentemente apenas um indivíduo, colocado em 
decúbito dorsal, com os membros superiores ao longo do corpo e as mãos sobre o ventre, 
com a cabeça virada a sul, denunciando inumação canónica (ibidem, p. 4).

A ausência de materiais não permite tecer quaisquer hipóteses cronológicas, limi­
tando-nos, portanto, a assinalar a elevada semelhança da arquitetura funerária, e do rito 
inumatório, com a necrópole visigótica do Poço dos Mouros (Gomes, 2002).
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Fig 179 — Localização da necrópole do Morgado das Taipas 
segundo Leite Vasconcelos (1918, p 131, fig. 48).
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O Serro da Zimbreira (CNS 7573) foi identificado durante os trabalhos efetuados n 
âmbito da Carta Arqueológica de Portugal (1992, p. 122). Não obstante, não é esclarecid 
se esta identificação se deve a meros trabalhos de prospeção ou a trabalhos arqueológicc 
que tenham deixado a descoberto sepulturas romanas. Apenas é referida a classificaçà 
atribuída a este sítio, sem outros argumentos que lhe deem consistência.

Após esta classificação, o sítio foi alvo de insistentes prospeções realizadas pela Ur 
versidade do Algarve no âmbito do levantamento arqueológico e patrimonial da fregues 
de São Bartolomeu de Messines [processo 2002/1 (697)], sem que se tenha feito alusão 
qualquer contexto funerário na área do Cerro da Zimbreira (Correia e Bicho, 2004).

• 0 o o

1A_

O sítio do Morgado das Taipas (CNS 6778), conhecido desde os trabalhos de Estácit 
da Veiga pelo nome de Senhora do Pilar (Veiga, 1910), foi explorado no ano de 1915 po 
Leite de Vasconcelos (Santos, 1972, p. 71). Desconhecemos quais os vestígios ou notícia: 
que levaram Estácio da Veiga a representar este local como uma necrópole de inumação 

A notícia de que Leite de Vasconcelos explorou estí 
necrópole no ano de 1915 é, contudo, inexata. Na verdade 
o fundador do Museu Nacional de Arqueologia fez uma 
excursão ao Algarve, no ano de 1917, que noticiou no anc 
seguinte (1918, p. 129-135), durante a qual foi informado 
que, anos antes, haviam sido exploradas, naquele terreno, 
algumas «sepulturas feitas de tegulae, que lhes formavam o 
chão, os lados, os topos e a tampa» (idem, ibidem, p. 129 
e 130). Trata-se, portanto, de sepulturas de inumação, 
cuja tipologia possibilita enquadrar entre os séculos in e v 
(Sánchez Ramos, 2005). Além destas informações, Vascon­
celos consegue ainda efetuar um esboço da localização da 
necrópole (fig. 179) e deslocar-se pessoalmente ao local. Aí 
terá constatado que, em área próxima, se observavam abun 
dantes materiais arqueológicos à superfície, sendo visíveis, 
inclusive, algumas estruturas argamassadas (Vasconcelos, 

1918, p. 130).
A colocação de alimentos nas sepulturas parece te^ 

sido uma prática comum nas necrópo^es romanas da a <. 
região algarvia. Já o havíamos constat^0 na necroP° 
Guelhim, onde Estácio da Veiga tinha verificado que g

. , , rr mbérn a Vasconcelosrecipiente continha cascas de ovo. Taniuc tí>Q
r . , , . f alguns recipientes
foi dada a informação de que dentro 5 |^e
cerâmicos, peças que presumimos scíarn aClue^a 

foram oferecidas, havia o mesmo mat^na
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Leite de Vasconcelos conseguiu adquirir 11 peças provenientes da necrópole do 
Morgado das Taipas, também denominada de Amoreira por Maria Luísa Affonso dos 
Santos (1972, p. 71), que lhe foram oferecidas pelo senhor Fava. Segundo relato dos 
exploradores, estes artefactos não representam a totalidade do mobiliário funerário que 
as sepulturas continham, sendo, contudo, bons indicadores cronológicos. Destas peças, 
três são recipientes cerâmicos e as restantes são instrumentos de ferro.

Dos exemplares cerâmicos, pudemos identificar uma tigela de terra sigillata clara D 
(fig. 180, n.° 1), do tipo Hayes 67A, com um bordo dividido em duas partes desniveladas, 
seguido de um bojo encurvado e base convexa, limitada por um pequeno pé. Na tipologia 
elaborada por Hayes, a grande variedade de bordos que esta forma pode apresentar não 
mereceu a distinção em nenhuma variante. Não obstante, o autor separou três grupos, 
consoante o tipo de decoração estampada que apresentem sobre o fundo interno, articu­
lando diferentes modelos de bordo e de fabrico (Silva, 2010, p. 72), divisão recentemente 
revista por Michel Bonifay (2004, p. 171).

Hayes datou esta forma, genericamente, entre 360 a 470, embora tenha estabelecido 
diferentes intervalos de tempo, consoante a série por si definida (1972, p. 116), proposta 
que foi seguida por outros autores (Atlante I, 1981, p. 89). Bonifay, por sua vez, oferece ba­
lizas cronológicas mais circunscritas para as diferentes variantes, propondo para a variante 
A uma datação limitada à segunda metade do século iv (2004, p. 173).

As restantes peças inserem-se na ampla categoria de cerâmicas de uso comum, de 
produção local/regional, que têm o inconveniente de oferecerem intervalos de produção 
e de uso bem mais dilatados. É o caso do púcaro de uma asa (fig. 180, n.° 2), forma sobre 
a qual já esboçamos alguns comentários nas páginas anteriores. Voltamos aqui a lembrar 
apenas as questões que consideramos mais pertinentes respeitantes à cronologia. Já sabe­
mos que estes vasos representam uma das formas mais frequentes nos contextos funerários 
(Martins et aL, 1989-1990; Martins e Delgado; 1989-1990; Nolen, 1994; Heredia Barcero, 
2007; Almeida, 2009; Rolo, 2010), realidade especialmente visível a partir do século n/ 
primeira metade do século seguinte. No entanto, outros contextos têm evidenciado que a 
sua durabilidade vai além desta data, como é o caso das necrópoles do Casal do Rebolo, 
em Sintra (Gonçalves, 2012, p. 107) e da Valdoca, em Aljustrel, onde estes púcaros estão 
associados a contextos do século m em diante (Alarcão e Alarcão, 1966, p. 65 e 66).

O jarro de cerâmica comum (fig. 180, n.° 3), que supomos seria a peça que estava 
colocada ao lado da cabeça do cadáver (Vasconcelos, 1918, p. 130), apresenta uma morfo­
logia mais difícil de ajustar às tipologias vigentes, dificuldade aliás já constatada quando 
tratámos os jarros da necrópole do Amendoal. Neste caso, devemos ter em consideração 
o rito em que este foi utilizado, ou seja, a sua colocação junto à cabeça, o que, reiteramos, 
representaria o batismo (Saxer, 1987; Giuntella, Borghetti e Stiaffini, 1985, p. 55). São 
abundantes os contextos funerários que têm evidenciado esta prática a partir do século iv.

Os artefactos férreos, oito, parecem tratar-se de utensílios utilizados no quotidiano 
das populações que habitavam a villa anexa. Apesar de o conjunto oferecer duas pontas de 
lança (fig- 180, n.° 4), já referimos antes que estas podem estar também relacionadas com 
atividades lúdicas, ou, mais provavelmente, cinegéticas. Sem outros elementos que corro­
borem a sua utilização em um ambiente clarame 
mais ajustada, principalmente se tivermos em 
contextos que permitam uma datação muito precisa.
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Fig 180 — Materiais provenientes do Morgado das Taipas. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho e fotografia 
do autor

a

Outros utensílios foram oferecidos a Leite de Vasconcelos (1918, p. 132), e que são 
reveladores da profissão de pelo menos um dos indivíduos aqui inumado. Mas, sem 
conhecermos a associação a outros materiais, torna-se difícil assumir uma única, uma 
vez que foram usados em diferentes ofícios. No entanto, e tendo em conta a proximidade 
de estruturas que Leite de Vasconcelos relaciona com uma villa romana, as atividades
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deveriam estar diretamente conectadas com este tipo de ocupação, que, atendendo à sua 
localização, estaria adstrita à agricultura e/ou pecuária. Por outro lado, reconhece-se que a 
morfologia destes instrumentos chegou praticamente intacta aos nossos dias, e, tal como 
acontece ainda hoje, não devemos perder de vista a sua plurifuncionalidade.

Entre os artefactos metálicos, foram reconhecidos uma enxó (fig. 180, n.° 5) e um 
alvião (fig. 180, n.0 6), ambos de ferro. Já tivemos oportunidade de demonstrar que a enxó 
não era apenas utilizada para trabalhar a terra, mas também servia para desbastar a ma­
deira. De facto, uma das sepulturas da necrópole da Horta de São Cristóvão, necrópole do 
Amendoal, ofereceu uma peça deste tipo, claramente associada a outras que a relacionam 
com o trabalho da madeira. Porém, não sabemos a que outros materiais os artefactos do 
Morgado das Taipas estariam associados, nem sequer se estes dois pertenceram à mesma 
sepultura. Lembrando a plurifuncionalidade dos utensílios, a enxó poderia servir para 
trabalhar a terra, a madeira ou mesmo ambos. O alvião, por sua vez, descendente das 
dolabrae militares republicanas que eram sobretudo utilizadas para trabalhar a terra e a 
madeira quando os contingentes estavam estacionados, permanecem ainda hoje com a 
mesma função aplicada nos mais variados ambientes.

Além destes utensílios, destinados a trabalhar a terra e a madeira, outros estão rela­
cionados com atividades de carpintaria. É o caso do martelo de orelhas (fig. 180, n.° 7), 
embora este possa ter sido também utilizado em outras funções. Outro martelo deverá, 
contudo, estar conectado com a metaloplastia (fig. 180, n.° 8). Já tivemos oportunidade 
de demonstrar que estes artefactos, martelos de pena, não correspondem a ferramentas de 
mineiro (Garcia delToro, 1977), nem deverão ser considerados martelos de canteiro, que 
tinham pico em vez de cunha (Sabio González, 2012, p. 191). Os martelos de pena eram, 
e ainda são hoje, utilizados para trabalhar o metal. Salete da Ponte, apesar de reconhecer 
tal funcionalidade a um exemplar da necrópole da Torre das Arcas (1986, p. 102), em uma 
sepultura de inumação, acaba por incluí-lo nos materiais destinados à carpintaria.

Os dois restantes instrumentos correspondem a um alicate (fig. 180, n.° 10) e a uma 
tesoura (n.° 9), de difícil interpretação funcional. Estes artefactos, especialmente a tesoura, 
foram já relacionados com a medicina romana (Milne, 1907; Monteagudo Garcia, 2000), 
ainda que, neste caso concreto, parece altamente improvável tal função. Não é improvável 
que o alicate possa estar associado ao martelo de pena, uma vez que a sua morfologia, 
com as hastes muito alongadas, indica que também deverá ter sido utilizado para traba­
lhar o metal, concretamente para o aquecer e fixar, quando está quente. A tesoura encontra 
abundantes paralelos em outras que deverão ter estado ao serviço da medicina (Milne, 
1907, plate x, n.° 5; Monteagudo Garcia, 2000, p. 114). Essa função, contudo, só pode 
ser assumida quando o contexto é claro na sua utilização, sobretudo porque este tipo de 
tesoura parece ter sido usado em várias atividades distintas, como é o caso da medicina, 
como já vimos, mas também no simples corte de cabelo (Celso, De Medicina, vii). Por 
outro lado, as tesouras de tosquia eram, até há bem pouco tempo, semelhantes a estes 
artefactos, possuindo dimensões idênticas.

Os materiais recolhidos nesta necrópole demonstram, por um lado, o momento em 
que deverão ter sido efetuados os enterramentos e, por outro, as atividades que teriam 
lugar neste aglomerado populacional. Embora não tenhamos argumentos suficientes para 
supor que se trala uma v^a romana, Leite de Vasconcelos avança essa possibilidade, 
que carece, ainda, de comprovação. Com efeito, nestes espaços rurais, as atividades eram
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Este local (CNS 6761) é referido apenas com o objetivo de esclarecer que as informa­
ções avançadas por Maria Henriques Gomes (1970, p. 84 e 85) não parecem apontar para a 
existência de uma necrópole romana neste local. Como a própria refere, as peças que colheu 
no local foram classificadas como visigóticas. Por outro lado, refere ainda que à cabeceira 
das sepulturas existiam pedras de cantaria que, a tratar-se de esteias funerárias, poderão 
remeter para uma realidade funerária ainda mais recente que aquela que foi proposta.
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bastante variadas, ainda que as agrícolas e/ou pecuárias fossem maioritárias. Os artefacto: 
metálicos comprovam, em certa medida, essa variedade de atividades económicas ac 
serviço da villa, que passam pelo trabalhar da terra, da madeira e até do metal. É prováve 
que estas tarefas não tivessem fins lucrativos ou comerciais, pelo menos diretos, mas sin 
que se destinassem, em exclusivo, ao serviço da villa.

Os enterramentos onde estes artefactos deverão ter sido recolhidos parecem denur 
ciar uma cronologia que se situa entre os séculos m e iv, datação clarificada pela presenç 
de artefactos diretamente relacionados com a atividade dos finados em vida, realidad 
particularmente comum no final dos séculos n e m, mas também por ritos iniciáticos qu 
vêm sendo relacionados com os primeiros indícios de Cristianismo do século iv, com 
é o caso da presença de jarros ao lado da cabeça do corpo. Claro que se somam a este 
argumentos a notícia de que todos os enterramentos eram de inumação, assim como 
datação obtida para o mobiliário arqueológico.

As ruínas do Vale da Amargura (CNS 914, fig. 181) correspondem a uma área de 
ampla dispersão de vestígios arqueológicos, materiais que estão localizados a norte da 
vila de Estômbar (Santos, 1972, p. 127). Nesse local, Ataíde de Oliveira afirmou terem 
aparecido abundantes sepulturas de inumação que continham considerável mobiliário 
funerário. Supomos que este não se deslocou ao local no momento do achado, uma vez 
que a informação que forneceu é bastante limitada. Refere apenas que, além das ossadas, 
terão aparecido louças, espadas e lanças (1911, p. 167 e 168).

Tivemos oportunidade de prospetar o local no âmbito deste projeto, onde ainda 
localizámos as lagaretas abertas na rocha. Em toda a área descobrimos abundante espólio 
arqueológico à superfície, o que denuncia a presença de ocupações antigas. Dos materiais, 
que não recolhemos, pudemos identificar temi sigillata hispânica e sudgálica, cerâmica de 
cozinha africana (fig. 182), cerâmica comum e ainda um peso de rede. Sobre as sepulturas 
referidas por Ataíde de Oliveira, nada se pôde, contudo, certificar (Pereira, 2011, p. 32).
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É credível supor que esta necrópole terá funcionado durante os séculos n e m, a julgar 
pelo tratamento dos cadáveres e pelas características do espólio. A proximidade de alguns 
sítios arqueológicos, considerados como villae romanas, como é o caso da de Ferragudo 
(relatório do PDM elaborado por Carlos Oliveira, 2009, p. 15-20), obriga a ponderar uma 
possível relação entre ambos. No entanto, esta relação é incerta devido à distância entre 
si, cerca de dois quilómetros. O habitat correspondente a esta necrópole pode, portanto, 
localizar-se em área próxima.

Da cidade da Lagoa (CNS 1296), ape­
nas temos conhecimento do aparecímen 

to de uma sepultura, onde apareceu um 
anel (Botto, 1899, p. 38), ignorando-se 
quem foi o seu explorador, qual era a ar­
quitetura ou que rito foi praticado. Maria 
Luísa Affonso dos Santos reproduziu a 
mesma informação que o então diretor no 
museu da cidade de Faro (1972, p. ]27) 
à qual não podemos somar quaisquer 
dados ou informações.
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F’9- 182 Materiais identificados no Vale da Amargura, Lagoa. Fotografia do autor

Fig 181 Localizaçao das necrópoles romanas no concelho de Lagoa Cartografia do autor Mapa de base: Global Multi-Resolution 
Topography (GMRT), Version 3.4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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O sítio do Poço Partido (CNS 10825, fig. 181) foi identificado durante os trabalhos 
realizados no âmbito do levantamento arqueológico do Algarve, concelho de Lagoa (1995, 
p. 69), sem que saibamos, contudo, se essa identificação resultou apenas dos trabalhos 
de prospeção. Como muitos outros sítios algarvios, as informações são extremamente 
limitadas, resumindo-se à existência de «[...] sepulturas, estruturadas por lajes, contendo, 
ainda, ossos humanos» (Gomes, Paulo e Ferreira, 2003, p. 69).

Com estes dados, apenas podemos concluir que se deverá tratar de uma necrópole 
tardia, talvez posterior ao século rv, mas, sem mais informação, não podemos precisar, de 
forma mais exata, o momento da sua utilização.

Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos Santos referiu que, apesar de este local 
ser sobejamente conhecido pelos monumentos funerários pré-históricos (Santos, 1972, 
p. 15), o seu bisavô identificou aí (fig. 183) uma sepultura romana, aparentemente isola­
da (Veiga, 1889, p. 222). Ainda que, em momento algum, seja referido o ritual funerário, 
admitimos que a sepultura contivesse os restos de uma incineração. Além de não haver 
referência a material osteológico, os materiais apontam claramente para um enterramento 
antigo, alto-imperial. São mencionados uma urna de vidro transparente, uma conta de

Com efeito, dessa sepultura, provavelmente explorada por locais, Pereira Botto rece­
beu um anel de bronze para a coleção do museu que dirigia. Mais informou que na mesa 
do dito anel estava gravada a letra M. Infelizmente, estes dados não permitem qualquer 
leitura cultural ou cronológica. De facto, nem sequer é possível intuir se a Lagoa que o 
cónego referiu é Lagoa cidade ou concelho.

No sítio do Reguengo (CNS 18715, fig. 183), foi detetada uma sepultura construída 
com lajes e que foi incorporada no PDM do concelho (1996, p. 266). Durante as pros­
peções efetuadas no âmbito do acompanhamento arqueológico do percurso da prova 
de automobilismo «Lisboa^DaRar», sob direção de Carlos Oliveira, Vera Teixeira e Pedro 
Taveira, já não foi possível confirmar a presença da referida sepultura.



Carlos Samuel Pires Pereira

ReguengoAlcalar

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018400

Fig. 183 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Portimão. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi- 
-Resolution Topography (GMRT), Version 3.4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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colar no mesmo material e um numisma, que vem sendo interpretado como uma emissão 
de Cláudio, portanto do século i.

Como bem referiu a descendente do pioneiro algamo, a prática de se fazer sepultar 
em locais de tradição fimerária não é inédita, mas devemos reconhecer que os exemplos 
fornecidos não parecem ser os que melhor demonstram o fenómeno. O paralelo estatele-

L‘80S' ' daran’e"le diS,in,° da1“de 1” f°‘ em Alcalar 
CNS 836). Desde logo é evidente a diferença quantitativa e cronocullural entre os dois 

locais. Em Bensafrim, como veremos adiame. o espaço âmerário representa uma clara çon- 
tinuidade pratica e funcional de um período para o outro. Em Alcalar, devemos encontrar 
a justificação para este único enterramento em outros motivos que o fundamentem.

Infehzmente, nao se sabe se o sepuhado, ou os sepultanles, tinham conhecimento da 
preextstencia de enterramentos consideravelmente mais antigos, ou se a seleção do local 
se deveu a uma mera opção topográfica, ou se)a. uma pequena elevação no terreno, pre­
tendendo-se destacar a personagem sepultada. Estas realidades são plausíveis, ainda que o 
segundo caso tivesse que ser reproduzido nnr nntrno ~ ♦Fot.iororr. a • i P outros enterramentos, que, aparentemente,
nunca se efetuaram. Assim, talvez devam™. . , , . , v ovamos considerar que esta opçào estaria revestida 
de um S’mb° ,Smo' com ■» localização destinada a poucos indivíduos,
qUe’ ' d m fceÍse sTX ’ fU"d°na'idi,de “"1“ espaço ^erário, deliberadamente 
pretendiam faze -se sepuliar nesses locais. Não devemos desconsiderar que esla opção 
pode ter sidopotenc.ada peia monumen.aiidade amrópica destacada na paisagem que P“»Bca„os e ahoimperiai!, como é 

Huelva (Haro Ordóúez, López /mf^Xíla^X)2010'
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Fig. 184 — Jarro de corpo pinforme 
proveniente da Quinta de Arge. 
Desenho do autor.

Embora Estácio da Veiga tenha classificado este sítio (CNS 6667) como uma necrópole 
de inumação romana, tendo inclusivamente aí efetuado algumas escavações (Veiga, 1887, 
p. 330 e 331), recentes intervenções demonstraram que o local corresponde a uma alçaria 
de época medieval/islâmica (Sabrosa, Henriques e Soares, 2005). De facto, nos primórdios 
da arqueologia portuguesa os períodos Bizantino e Visigótico também eram denominados 
de romanos, embora fosse admitida uma considerável diferença na cultura material.

É admissível supor que as sepulturas estivessem diretamente relacionadas com a ocu­
pação que foi comprovada pela identificação das estruturas habitacionais. A isto, soma-se 

a proximidade das duas realidades, que, justificado por outros vestígios na 
área (Sabrosa, Henriques e Soares, 2005, fig. 1), corroboram uma densa 
ocupação tardia, que não prescindia dos ritos funerários.

Ao Museu Nacional de Arqueologia chegou uma peça cerâmica recolhida 
na área (fig. 184), que, segundo as fichas de registo do museu, foi oferecida 
por Joaquim Negrão. Apesar destas informações, cremos que a peça foi reco­
lhida por Estácio da Veiga, que afirmou, explicitamente, ter explorado uma 
sepultura, havendo referência no seu catálogo à recolha de «ossos e fragmen­
to de uma, extraídos de uma sepultura em Arge» (Veiga, 1878, p. 25). Além 
desta peça, refere outras, provenientes de contextos habitacionais. A primeira 
corresponde a um jarro de corpo piriforme, base convexa e uma asa, da qual 
restou o seu arranque.

Outros monumentos funerários pré-históricos algarvios revelaram este mesmo fenó­
meno, nomeadamente o túmulo megalítico de Santa Rita, em Vila Nova de Caceia (Inácio 
et al., 2010, p. 73-86), o que corrobora o sepultamento de indivíduos no topo das câmaras 
funerárias pré-históricas, que, seguramente, estaria revestido de um elevado carácter ritual 
prestigiante, associado a uma paisagem ancestral. Ainda assim, este é um tema pouco de 
batido e que carece de uma análise mais ampla, de forma a confirmar, ou não, a propost; 
aqui avançada. Ainda assim, e mesmo que para outras cronologias, lembre-se a existênci; 
de situações análogas em outras áreas geográficas, como é o caso do Alentejo (Matalc 
to, 2007, p. 124 e s., 2012), onde não é inédito monumentos megalíticos albergaren 
sepultamentos posteriores. A mesma realidade foi já documentada em Espanha (Garcí; 
Sanjuán, 2005a, 2005b). Mas a «necropolização» defendida para outros territórios, meno; 
ainda a tradição secular, não parece fazer muito sentido em casos em que o afastamentc 
temporal entre as duas realidades funerárias é tão dilatado. Concordamos, contudo, con 
uma possível intenção ritual de ligação ancestral (Mataloto, 2007, p. 137).

Refira-se ainda que, também nas proximidades de Alcalar, foi recolhida, no ano de 
1904, uma ara (Sá, 1904, p. 177 e 178; Santos, 1972, p. 16 e 17) que estava desvirtuada dc 
seu contexto original como é, aliás, habitual nestes casos. Apesar disso, pode ser indício da 
existência de uma necrópole, o que justificaria a presença deste monumento, dedicado a 
um jovem Cipião (Encarnação, 1984a, p. 114), e também do enterramento efetuado num 
dos monumentos pré-históricos.
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O sítio romano do Monte da Toire (CNS 842) foi identificado por Leite de Vasconce­
los, durante as expedições que fez ao sul, e cujos resultados foram compilados num único 
trabalho (1917, p. 130). Sobre o sítio, apenas fez referência a estruturas bem conservadas, 
que identificou no local. É possível admitir que as estruturas referidas correspondam a 
edificações da villa romana aí localizada, identificada com os códigos nacionais de sítio 
18716 e 18230. Estes três sítios deverão, portanto, corresponder a um único.

A necrópole da villa viria mais tarde a ser reconhecida e intervencionada por Manuel 
Bentes no ano de 1963, que identificou no local sepulturas de incineração - aparente­
mente apenas uma (Santos, 1972, p. 41) - e de inumação. Infelizmente, e embora Maria 
Luísa Estácio da Veiga tenha dado conhecimento de que o escavador tinha como objetivo 
publicar os resultados da intervenção (ibidem), Manuel Bentes nunca viria a concluir tal 
tarefa. Da intervenção, além da presença dos dois ritos, apenas sabemos que a sepultura 
de incineração continha a uma cinerária tapada por uma tegula, e que os outros artefactos 
que compunham o mobiliário funerário eram uma tigela e um prato de terra sigillata, 
uma lucema, aparentemente de volutas, uma anforeta e ainda dois vasos, com e sem asa 
(Santos, 1972, p. 42). A julgar pela presença de terra sigillata e, mais ainda, pela lucerna, 
podemos supor que esta sepultura deverá ter sido concretizada durante a segunda metade 
do século i.

Segundo as informações transcritas por Maria Luísa Affonso dos Santos, as sepulturas 
de inumação eram de três tipos distintos: construídas com lajes de calcário (a maioria), 
três ou quatro formadas por tegulae e apenas uma retangular, forrada por alvenaria (Santos, 
1972, p. 41). Estes dados não são suficientes para enquadrar corretamente a necrópole, 
mas, contudo, não impedem algumas considerações. A presença de sepulturas construí­
das com tegulae é argumento que pode ser utilizado para amparar uma continuidade do 
espaço entre o final do século i e o século m, quer se trate de cobertura em telhado de duas 
águas quer seja horizontal. Seguramente do século m deverá ser a sepultura construída em 
alvenaria, carecendo-se, contudo, de dados mais concretos. Os túmulos de lajes, por sua 
vez, deverão ser mais tardios, talvez do século iv, v ou mesmo vi, como é o caso de outros 
exemplos (Morales Sánchez e Cara Barrionuevo, 2006). Não obstante, estas escassas 
informações sobre a arquitetura funerária não são suficientes para assumir estas balizas 
cronológicas, que são meramente indicativas.

Para confirmar estes dados devemos, contudo, remontar novamente ao tempo de 
Leite de Vasconcelos. Já afirmámos que este investigador não identificou no local quais­
quer indícios de uma necrópole romana. Reiteramos tal afirmação, referindo, contudo, 
que o seu colaborador, Bernardo de Sá, compilou dados que permitiam, nessa época, 
supor a existência desta necrópole (Sá, 1904, p. 173-177). No ano de 1904, Bernardo de 
Sá explorou uma necrópole pré-histórica neste sítio (ibidem). Ainda que o autor não o 
explicite claramente, o proprietário do terreno onde intervinha, o senhor Luís Furtado, 
ofereceu ao colaborador de Leite de Vasconcelos alguns materiais provenientes da ne­
crópole romana. Esta informação está hoje apenas consultável nas fichas de entrada de 
materiais arqueológicos do então Museu Etnográfico Português.

O conjunto, composto por três peças, inclui um prato de terra sigillata e dois jarros 
tardios de cerâmica comum. O primeiro parece pertencer à forma Drag. 18 (fig. 185, n. ° 1),
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Fig. 185 — Materiais provenientes de sepulturas do Monte da Torre, Portimão. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho 
e fotografia do autor.

pratos de perfis baixos e largos com um largo espetro cronológico, correspondendo a 
uma das formas mais abundantes nos sítios romanos com ocupação alto-imperial, como 
é o caso de Baelo Claudia, Miróbriga, Santarém ou Conímbriga (Viegas, 2003, 2006a, 
2011). No fundo interno, ostenta a marca do seu fabricante para a qual, infelizmente, 
não lográmos obter leitura.

Consideravelmente mais tardios são os jarros de cerâmica comum, um produzidc 
localmente (fig. 185, n.° 2) e o outro proveniente do vale do Guadalquivir (n.° 3) 
cronologia denunciada pela morfologia que ambos apresentam. Este tipo de jarros é 
geralmente, associado ao rito batismal após a morte, oferecendo uma datação delimitada 
entre o século rv e início do século vn (Carmona Berenguer, 1991), podendo mesmo um;

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018
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das peças (n.° 3) ser considerada antecessora das garrafas ditas visigóticas (Alba Calzado 
e Gutiérrez Lloret, 2009).

Significa, portanto, que esta necrópole, conhecida desde o início do século xx, foi 
sempre ignorada, porque os materiais remetiam para um período sobre o qual o conheci­
mento era ainda muito deficitário. Apesar de as informações deixadas por Manuel Bentes 
serem muito escassas, supõe-se que esta necrópole terá estado em funcionamento, pelo 
menos, entre a segunda metade do século i e o século v ou vi. Mas, somente novas inter­
venções poderão corroborar, ou não, as hipóteses que aqui se avançam.

Deste local (CNS 18672) apenas temos conhecimento da existência de uma necrópo­
le (fig. 183). A Leite de Vasconcelos foi dado conhecimento que, na fazenda do Malhadal 
(1917, p. 128), o proprietário tinha encontrado alguns silos, ainda selados com pedras, e, 
próximo destes, «...um grande cemitério em que apareceram sepulturas rectangulares, de 
pedra...» (ibidem).

Para além do facto de Leite de Vasconcelos referir que a necrópole foi destruída 
antes de ele ter tido a oportunidade de a explorar, as informações que possuímos não 
são suficientes para classificar, e menos ainda para concluir que este sítio arqueológico 
correspondeu a uma necrópole romana.

Sem que pretendamos questionar a funcionalidade do sítio como espaço funerário, 
interrogamos sim a sua cronologia romana. Vasconcelos não avançou qualquer datação. 
Precisamente por falta de dados, também não arriscaremos afirmar que se trata, ou não, 
de uma necrópole romana. A simples informação sobre a posição dos restos funerários 
ou a existência de espólios poderiam esclarecer esta dúvida, mas, infelizmente, esses estão 
ausentes, sendo, portanto, impossível propor uma qualquer datação.

Suplemento n.

O sítio do Monte Salgado (CNS 18676) está indicado na «Carta Archeologica do 
Algarve» (Veiga, 1910) como uma necrópole de inumação romana. No entanto, tal como 
acontece com a maioria dos sítios explorados pelo arqueólogo algarvio, não temos, tam­
bém neste caso, quaisquer dados que permitam averiguar esta referência. Desconhecemos 
se ela chegou até Estácio da Veiga através de informações da população, como acontecia 
frequentemente, ou se foi o próprio quem interveio no local. Mas a primeira das possi­
bilidades parece ser a mais provável, porque era usual a obtenção de informações através 
dos proprietários dos terrenos, hipótese corroborada pela inexistência de materiais e pela 
ausência do sítio no catálogo de monumentos elaborado pelo próprio.

Trata-se, portanto, de um sítio classificado apenas com base nas informações orais 
ue Estácio da Veiga compilava, estando por confirmar a sua cronologia. As prospeções 

efetuadas no local não contribuíram para o esclarecimento da localização da necrópole.
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O sítio do Vale da Arrancada (CNS 18712) é conhecido pela existência de um lagar 
(Vasconcelos, 1918, p. 126 e 127; Santos, 1972, p. 33 e 34; Alarcâo, 1988b, p. 182;Fabião, 
1997, p. 374).

Leite de Vasconcelos referiu ainda a existência de uma sepultura, que ainda observou, 
retangular e construída por tijolos. Não há mais qualquer informação sobre a existência 
de sepulturas romanas na área. A arquitetura parece confirmar que se tratava de uma se­
pultura romana, mas a inexistência de materiais impede-nos de confirmar taxativamente 
tal datação.

Sobre este sítio (CNS 18674, fig. 183), as poucas informações divulgadas apenas 
fazem referência a sepulturas constituídas por lajes, que estariam localizadas junto às 
casas da Norinha (Soares, 2001). Não sabemos sequer se as lajes formavam a tampa ou se 
serviam para conter as terras, estando colocadas em cutelo lateralmente. A ser possível o 
último caso, poderá tratar-se de contextos consideravelmente tardios.

° 9 a O Arqueólogo Português, 2018

O sítio da Mexilhoeira Grande (CNS 6605) vem sendo identificado como uma 
necrópole romana. De facto, neste local foram recolhidos alguns materiais que apontair 
para uma cronologia romana, nomeadamente a famosa cabeça de carneiro de bronze 
recolhida por Estácio da Veiga. No entanto, não há qualquer motivo, informação 01 
trabalho arqueológico que permita supor que este local correspondeu a um espaç- 
cemiterial.

Os argumentos que têm sido utilizados para fundamentar dita funcionalidade sã 
a referência de Santos Rocha. Porém, o arqueólogo figueirense apenas referiu que «AJén 
das estações que temos tentado descrever, colhemos notícia de outras durante as nossa 
excursões entre Tavira e Budens, sobretudo nas vizinhanças de São Brás de Alportel e n; 
freguesia da Mexilhoeira Grande.» (Rocha, 1896, p. 79). Santos Rocha apenas mencionou 
genericamente, abundantes vestígios na freguesia.

Tivemos oportunidade de prospetar a área que vem sendo considerada como necró 
pole romana (Pereira, 2011, p. 33 e 34) e não detetámos quaisquer motivos que permitarr 
tal consideração, motivo que poderá ser justificado pela destruição do espaço cemiterial 
(Marques et al., 1992), facto que foi mais tarde reiterado pelas prospeções efetuadas pela 
equipa do Museu de Portimão, no âmbito da revisão do PDM.

Em suma, não há quaisquer dados que permitam considerar a existência, neste local, 
de uma necrópole. As informações antigas não afirmam, como vimos, tal existência, nem 
os trabalhos recentes confirmam que esta necrópole possa ter existido.
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O sítio arqueológico da Donalda (CNS 28835) é conhecido desde o tempo de Estácio 
da Veiga, que considerou que o local esteve ocupado durante a Idade do Bronze, abrangen­
do ainda o Monte da Torre, onde Bernardo de Sá escavou, a mando de Leite de Vasconcelos, 
o Monte das Alfarrobeiras e outras quintas contíguas. Mais refere o pioneiro que:

«Os referidos montes abrangem um extenso campo mortuário, repartido em 
dois grupos, um nos terrenos da Torre, com cincoenta e umas sepulturas á vista, e o 
outro no seguimento da casa da quinta do Sr. Ranulfo. São todas excavadas na rocha 
em alinhamentos proximamente parallelos e orientados de nor-noroeste a su-sueste. 
Nenhuma tem sufficiente comprimento para o enterramento por inhumação, e, 
comtudo, as que nâo foram invadidas, hão manifestado ossos não calcinados, terra 
escura e louças de pasta com feição prehistoricas.» (Veiga, 1891, p. 235 e 236.)

Em boa verdade desconhecemos se este sítio (CNS 5926) corresponde a uma necró- 
pole romana. Sabemos apenas que Estácio da Veiga recebeu do prior Glória da Mexilhoeira 
uma ara funerária recolhida neste local (Veiga, 1878, p. 21), dedicada a Sexto Numísio 
Faio (Encarnação, 1984a, p. 119). Tendo em conta a localização do achado (fig. 183) e a 
implantação da villa romana da Abicada, não parece descabido pensar que nessa área possa 
estar a necrópole de uma villa de idêntica implantação. De facto, a topografia e a hidrografia 
não deixavam muitas opções para a implantação da necrópole, que se deveria localizar, se­
guramente, a norte. Não pretendemos afirmar que esse seja o local onde está inserida, mas, 
a recolha do monumento epigráfico é um indício de que deverá estar nas imediações.

Os dois istmos, aquele onde se implantou a villa romana e o que está ao lado onde 
se recolheu a ara, ofereciam ótimas condições para a fixação de espaços de exploração 
variada. No caso da Abicada está por descobrir a necrópole, enquanto no istmo onde se 
localiza a Quinta da Rocha, ladeado pela Ribeira do Arão e do Farelo, poderá estar locali­
zada outra villa. Não é de excluir, ainda, que esta necrópole possa mesmo corresponder à 
villa da Abicada, devendo, para isso, atravessar-se a Ribeira do Farelo.

Recentemente o sítio foi alvo de uma intervenção arqueológica, efetuada pela equipa 
do Museu Municipal de Portimão (Freitas e Soares, 2008, p. 69-76), que comprovou a 
existência, neste local, de abundantes vestígios da presença romana. Não obstante, perma­
necemos sem dados que permitam afirmar a existência da dita necrópole.

Deve aqui insistir-se que, em momento algum, estas sepulturas são consideradas 
omanas. Mais tarde, também Santos Rocha passou por este local, onde encontrou as 

sepulturas escavadas na rocha referidas por Estácio da Veiga, sem se interessar por elas. Por 
mação oral, tomou conhecimento que um lavrador «deu com umas lajes», em local 

proximo Corresponde este sítio à necrópole da Baralha que também não é de cronologia 
romana (Rocha, 1904, p. 36; Arruda e Pereira, 2012, p 138)
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Desconhecemos o motivo que justificou, a partir de determinado momenl , 
ção romana deste espaço funerário. Não há qualquer informação que permita tal f 
parecendo evidente que resulta de uma errada interpretação das informações de EsUd' 
da Veiga e de Santos Rocha. Por outro lado, este equívoco pode ter surgido devido à «fe 
tència, na área, de uma necrópole romana, a necrópole do Monte da Torre. Admitimos 
que a proximidade destes sítios pode ter potenciado este erro.

Os trabalhos arqueológicos que aí tiveram lugar no âmbito da ligação da 1C 4 a Alvor 
e Odiáxere confirmaram a inexistência, nesse local, de uma necrópole romana, tendo-se, 
contudo, concluído que a classificação e a contextualização são difíceis (Caninas et al.' 
2000).

A área do arruinado convento de São Francisco (CNS 18226, fig. 183), extravasando 
inclusivamente a própria cerca do edifício, deverá ter correspondido a uma extensa necró­
pole, da qual existem abundantes notícias, que são, infelizmente, moderadas no conteú­
do. Estranhamos, contudo, que Estácio da Veiga, que explorou a área entre Portimões e 
o convento, não tenha dado qualquer informação sobre a existência de sepulturas. Nesta 
área, terá efetuado alguns trabalhos de escavação, atrás do edifício e junto ao barranco que 
dá para o Rio Arade (Veiga, 1878, p. 24 e 25).

Pouco antes da passagem do arqueólogo tavirense por Portimão, Pinho Leal havia no­
ticiado que na área do convento, em frente da cerca, tinham aparecido sepulturas romanas 
de inumação (1876, p. 267 e 268). Especificou ainda que os restos estavam cobertos com 
materiais de construção e que alguns continham a marca do seu fabricante. A referência 
à existência de tegulae que cobriam os cadáveres, de mobiliário funerário e de numismas 
na maioria das sepulturas obriga a ponderar uma cronologia balizada entre os séculos n 
e ui. Já vimos que, após este momento, os enterramentos romanos do Algarve começam a 
ser despojados de mobiliário fúnebre. Desconhecemos o paradeiro destes materiais, que 
corroborariam a datação mencionada.

A ser certa esta datação para as sepulturas referidas por Pinho Leal, não se com­
preende a existência de construções nas imediações, detetadas por Estácio da Veiga (1910, 
p. 228), em um momento em que a separação entre os dois mundos, o dos mortos e o 

dos vivos, era manifesta.
Desconhecemos também qual seria a funcionalidade dos edifícios, com mosaicos, 

que o arqueólogo tavirense descreveu e que estavam associados aos materiais que meneio 
nou, provenientes das «escavações da península de S. Francisco sobre o rio de Portimão» 
(Veiga, 1878, p. 25). Ficamos, contudo, perplexos perante a sua referencia ao facto de a 
escavação ter decorrido «em frente do convento» (ibidem), área onde supostamente teriam 
aparecido, pouco tempo antes, as sepulturas romanas. Em momento algum, Estácio da 

Veiga dá a entender que aí detetou enterramentos.
Mas esta necrópole não terá fornecido somente inumações, lendo chegado até nós 

notícias de incinerações, anunciadoras de que este espaço funerário sera, seguramente, 
mais antigo. Pouco tempo depois dos achados em frente à cerca do convento,
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«fez-se uma estrada ligando a villa com a costa marítima, além da barra, e o 
desaterro junto da referida cerca cortou outro grupo de sepulturas, que eu vi em 
Outubro de 1878: eram talhas ou potes de barro cozido, de 1 metro a 0,8m de altura 
e de 0,5m de largura proximamente; as bocas tapadas por tijolos quadrados; na es­
carpa do desaterro viam-se então (e talvez ainda hoje se marquem bem) as cavidades; 
em certos pontos estavam grandes fragmentos de talhas, porque os trabalhadores 
foram cortando a direito [...]. Continham ossos, cinzas, terras escuras, e em algumas 
encontraram moedas romanas.» (epistola de Gabriel Pereira a Leite de Vasconcelos, 
legado de Leite de Vasconcelos consultável no Museu Nacional de Arqueologia.)
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Estas referências deixam bem claro que na área localizada em frente do convento 
existiu uma necrópole romana de considerável dimensão, que albergou enterramentos 
dos dois ritos. Infelizmente, o destino dos materiais que resultaram destes trabalhos é 
desconhecido, se é que foram recolhidos. Lidamos, portanto, com informações parciais, 
que impedem lograr outro tipo de considerações.

A disparidade de conclusões é particularmente evidente com a necrópole do Amen- 
doal, resultado de uma intervenção recente que tive ocasião de acompanhar. A contras­
tante compreensão conseguida para estes espaços da morte é evidente, culminando, nos 
casos mais recentes, no estabelecimento de uma evolução cronocultural que determina a 
leitura final da arqueologia da morte. Os casos de relatos ou de escavações mais antigos, 
como é o caso agora em análise, só podem gozar do mesmo nível de entendimento quan­
do chegam até à atualidade registos, informações ou materiais em quantidade suficiente, 
como aconteceu com os espaços da morte da villa romana de Milreu.

Voltando à questão que nos ocupa, embora possa parecer que a necrópole está situada 
junto das estruturas que Estácio da Veiga identificou nas proximidades do Rio Arade, por 
trás do convento, de facto entre as duas intervenções há uma distância superior a duzentos 
metros. Ainda que possamos pensar que os contextos estão próximos, lembramos que a 
necrópole do Guelhim se encontra a uma distância idêntica da villa romana do Milreu. 
Quiçá devamos considerar que esta era a distância mínima, em linha reta, que devia existir 
entre o habitat e a necrópole. Se tomarmos em consideração a localização dos mausoléus 
senhoriais, então este intervalo encurta-se consideravelmente. É possível que esta distância 
apenas se altere nas necrópoles urbanas, que, atendendo à maior densidade escatológica, 
obrigaria a um intervalo mais amplo entre o pomeriurn e os limites da necrópole. Todas 
estas conjeturas carecem de confirmação, reiterando que o conhecimento que temos sobre 
este local é ainda muito limitado. Analisando a área envolvente, é credível que apenas o 
interior da cerca do convento de São Francisco conserve ainda níveis da ocupação romana.

Toda a área que está localizada entre a Praia da Rocha e o convento de São Francisco 
oferece densos vestígios arqueológicos, que deverão ter pertencido ao mesmo sítio na 
Antiguidade. Já Estácio da Veiga havia alertado para o facto de em Portimões existirem 
abundantes vestígios de indústrias de salga de peixe de época romana, local que já foi 
associado à produção dos artefactos cerâmicos marcados com as legendas IVNIORVM, 
AEMHEL, PARAHLI ou PARDAL! (Pereira, 1974-1977) e aos quais somamos agora as 

rafias IVNIOR e PARALI de oleiros já identificados.
Intelizrnente' Pouco se sa^e da distribuição das intervenções que foram efetuadas na 

área que se l°ca^za entre ° Forte de Santa Catarina e o arruinado convento de São Francisco.
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Além de parcas notícias sobre a localização das sepulturas e de outras estruturas, apenas 
é genericamente localizável a intervenção de Estácio da Veiga. Nessa, que situa entre os 
dois edifícios históricos, colocou a descoberto uma série de cetariae que corroboram uma 
atividade industrial na zona, mas não a atividade oleira. Do interior destes tanques, Es 
tácio da Veiga recolheu alguns materiais, atualmente depositados no Museu Nacional dt 
Arqueologia, que oferecem uma datação concordante com aquela que supomos para a: 
sepulturas (fig. 186, n.° 1 a 8).

Não podemos avançar mais dados sobre esta ocupação, menos ainda sobre os seu 
espaços sepulcrais. Após as intervenções do pioneiro algarvio e de alguns outros trabalho 
antigos, que truncaram os contextos romanos, mas das quais chegaram até nós alguma 
notícias, o sítio de Portimões não despertou o interesse da comunidade científica. Este 
porém, pode ser um «sítio chave», que talvez venha a revelar se afinal os oleiros referido: 
aí laboraram, deixando a sua marca quer nas ânforas quer nos materiais de construção. Dí 
necrópole apenas intuímos a convivência dos ritos de incineração e inumação, embora nc 
primeiro as urnas pareçam desmesuradamente grandes, estando os cadáveres inumadoí 
cobertos com tegulae.

Fig. 186 — Materiais provenientes de Portimões, convento de São Francisco, Portimão. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa 
Desenho do autor.
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Por este sítio estar classificado como uma necrópole romana (CNS 1797), vemo-nos 
obrigados a abordar este espaço, funerário, mas não romano, com o objetivo de aclarar que 
não se trata, efetivamente, de uma necrópole com esta cronologia. Desde logo é urgente 
esclarecer que o topónimo não está correto. A obra que é citada no Sistema de Informação 
Endovélico (Formosinho, Ferreira e Viana, 1954), em momento algum fez referência ao 
sítio do Alfeise. O sítio que é citado no final do trabalho refere o topónimo do Alferce (CNS 
1846), concretamente Cerro do Castelo de Alferce, local onde abundam vestígios romanos 
que se sobrepõem a outros da Idade do Bronze (ibidem, p. 220-223). Nessas mesmas páginas, 
os autores falaram da existência de uma necrópole romana, mas da qual nem os próprios 
conhecem a localização, referindo apenas que se situaria «próximo da pirâmide geodésica 
da Foia» (Formosinho, Ferreira e Viana, 1954, p. 220). Compreende-se a confusão, uma 
vez que o final do trabalho atrás referido está dedicado a notícias várias. A inexistência de 
referências ao topónimo de Alfeise, contudo, não parece justificar o equívoco.

Segundo Abel Viana, José Formosinho e Octávio da Veiga Ferreira, parece que foi o 
cónego Pereira Botto o primeiro a interessar-se pelas antiguidades de Alferce (fig. 187). 
Informado pelo pároco local, Cabrita Neves, recolheu materiais arqueológicos para o 
museu que dirigia e realizou as primeiras publicações sobre o local (Formosinho, Ferreira 
e Viana, 1954, p. 222 e 223). Porém, Pereira Botto não classificou esses vestígios como 
sepulturas de época romana, referindo categoricamente que «[...] no sitio do Castello, 
da citada freguesia, pairou, à actual profundidade de 5 metros, uma estação da edade da 
pedra polida, a que se sobrepõe uma jazida romana» (Botto, 1899, p. 35).

Por outro lado, estranhamos que Abel Viana, que se interessou assumidamente pelas 
necrópoles da Idade do Bronze das Caídas de Monchique, não tenha explorado também 
os vestígios que o cónego algarvio havia referido cerca de meio século antes. De facto, são 
abundantes e rigorosas as publicações do arqueólogo pacense sobre os espaços funerários 
da Idade do Bronze, que , ainda assim, contrastam com o volume de informação das ne­
crópoles romanas identificadas neste concelho. É possível que não tenha gozado do tempo 
suficiente para estender a sua investigação a essa localidade, pois como o próprio afirmou 
sobre o Alferce, «nenhum estudo se realizou no Alferce [...]. Estamos persuadidos de que 
toda a região serrana do Algarve é copioso filão a explorar cientificamente» (Formosinho, 
Ferreira e Viana, 1954, p. 223).

A necrópole da Archeta (CNS 1256) foi seguramente romana. É certo que, mais uma 
vez, as informações sobre os achados são muito escassas, mas temos agora dados que per­
mitem intuir uma datação mais precisa para as sepulturas deste local, entretanto destruídas 
(fig- 1^7). ^e^ra”se que' aPesar tudo, se desconhece qual foi a extensão da necrópole.

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018
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Foram Abel Viana, José Formosinho e Octávio da Veiga Ferreira que avançaram algu­
mas informações sobre sítios de cronologia romana das Caídas de Monchique, quando 
investiram numa publicação sobre as vias romanas dessa área. O trabalho, publicado na 
Revista do Sindicato Nacional dos Engenheiros Auxiliares, Agentes Técnicos de Engenharia 
e Condutores (1948), referia alguns destes sítios, com o objetivo de argumentar sobre a 
cronologia de alguns troços da via ainda visíveis na época em que trabalharam no local.

Sobre o sítio da Archeta, referiram os autores que, cerca de vinte anos antes, uns 
trabalhadores acharam sepulturas num terreno que estava destinado ao plantio de um 
olival (Viana, Formosinho e Ferreira, 1948). Algum dos autores terá contactado direta­
mente com os achadores, que o informaram que cada sepultura continha uma ponta de 
lança, vasos de cerâmica e alguns artefactos de bronze. Mais informaram que as sepulturas 
estavam construídas com tijolos e telhas (tegulae).

Embora as informações sejam limitadas, são suficientes para que possamos elaborar 
alguns comentários, em nosso entender, pertinentes. Desde logo, é evidente que o rito 
praticado é o da inumação. Isso está bem expresso no artigo publicado e a informação 
deverá ter sido transmitida pelos citados trabalhadores. Por outro lado, é curioso que, em 
momento algum, sejam referidos recipientes de vidro, facto que, aliado ao rito praticado 
descarta uma cronologia alto-imperial. Podemos, portanto, supor que estas sepulturas 
eram datáveis dos séculos 111 ou iv. Sendo, assim, bastante provável tal datação, colocam-se 
aqui, contudo, duas questões que complicam esta atribuição cronológica. A serem do 
século 111, estranhamos a inexistência de peças de vidro, que, nesta época, eram ainda uma 
constante no interior das sepulturas. Por outro lado, a serem do século iv, o mobiliário 
funerário deveria ser praticamente inexistente.

Fig. 187 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Monchique. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi- 
-Resolution Topography (GMRT), Version 3 4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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3.13.3. Alçaria
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Apesar destas problemáticas, deveremos ter em consideração que lidamos com um 
sítio interior, o que pode esbater algumas cronologias, já que, e como já vimos, as ocupa­
ções mais afastadas da costa nem sempre seguem os critérios das ocupações romanas mais 
clássicas, do litoral, ou de áreas a ela anexas. Sobre o mobiliário fúnebre vítreo, parece 
evidente que a sua utilização em contextos funerários se prolonga, principalmente em 
meio urbano. Nas necrópoles rurais do século m raramente se recorre a espólio vítreo, o 
que obriga a ponderar qual o motivo que promoveu esta distinção entre o espólio fúnebre 
urbano e rural. É admissível supor que o poder aquisitivo, consideravelmente inferior em 
meio rural, esteja na base desta disparidade, mas o próprio debilitar das redes intemas de 
distribuição pode ser também uma explicação válida para este fenómeno. Uma explicação 
assente na fragilidade parece de descartar, pela sua presença abundante em outros sítios 
bem mais interiores, nomeadamente a capital da província.

Assim, uma cronologia de século m parece adequar-se a estas sepulturas, lembrando- 
-se que durante o século iv a simplicidade na morte, ou seja, ausência de mobiliário fune­
rário, se fez sentir, de forma particular, em meio rural. A referência a pontas de lança faz 
lembrar a necrópole de Horta e Moinhos, no concelho de São Brás de A1 portei. Todavia, 
a cronologia de ambos é distinta, o que pode resultar do desconhecimento dos materiais 
associados às pontas de lança desta necrópole.

I
i

A necrópole da Alçaria (CNS 1034) é sobejamente conhecida pela abundância de 
cistas da Idade do Bronze. No entanto, nesse local foram também exploradas sepulturas 
consideravelmente mais tardias, ou pelo menos isso intuíram os autores que publicaram 
os dados (Formosinho e Ferreira, 1948; Viana, Ferreira e Formosinho, 1949; Viana, 1955, 
p. 165). De facto, não asseguraram se os artefactos recolhidos estavam dentro de uma cista 
da Idade do Bronze, entretanto reaproveitada, ou se as sepulturas tardias se sobrepunham 
às mais antigas. Não devemos descartar ainda que estes possam ter aparecido nessa área 
sem que fizessem parte de qualquer contexto funerário, embora não pareça provável, se 
atendermos ao estado de conservação da caçarola de bronze. Os autores limitaram-se a 
uma exposição dos materiais, efetuando alguns comentários.

A única publicação que esclarece, de alguma forma, a proveniência ou contexto dos 
artefactos da Alçaria é aquela que foi elaborada por José Formosinho e Octávio da Veiga 
Ferreira, que referem claramente que os materiais foram achados durante trabalhos de 
lavoura, a 5 de dezembro de 1946 (1948, p. 3).

Trata-se de uma caçarola de pega horizontal, denominada de sertã, uma ponta de 
lança, uma fivela e um anel. A fivela, de anel circular ovalado com secção em D e com 
espigão curvo na ponta e engrossado na extremidade fixa ao anel (Viana, Ferreira e Formo­
sinho, 1949, estampa n), vem sendo datada do século vi, como o comprovam abundantes 
exemplares de Conímbriga (Alarcão et al., 1979, p. 97, pl. xxi, n.° 73). A cronologia do 
anel parece estar em concordância com a que se pode avançar para a fivela.

Não obstante a datação destes artefactos, a datação apurada para a caçarola (Viana, 
Ferreira e Formosinho, 1949, estampa i), que parece estar claramente inspirada nos exem-
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Sobre o sítio do Cerro da Vigia (CNS 2315) não vamos alongar demasiado as consi­
derações, o que justificamos pelo simples facto de aquelas que foram avançadas por Maria 
Luísa Affonso dos Santos (1972, p. 59) continuarem a ser válidas e atuais. Apenas se sabe, 
por Augusto da Silva Carvalho (1939, p. 14), da existência de sepulturas romanas. Também 
foram realizadas prospeções no âmbito da Subconcessão do Algarve Litoral - Monchique/ 
Porto de Lagos [processo 2010/1 (377)], mas estas não permitiram obter quaisquer dados. 
Ainda assim, a proximidade entre este sítio e o das Caídas de Monchique, à qual se deve 
associar obrigatoriamente a contiguidade das termas romanas, obriga a considerar a pos­
sibilidade de ter existido na área uma necrópole, da qual, todavia, não há ainda indícios 
suficientes para a sua localização exata.

As informações que vêm sendo compiladas sobre a necrópole das Caídas de Mon­
chique (CNS 2314) parecem remeter para distintas realidades. Sobre a época romana, 
não há, até ao momento, quaisquer dados que permitam corroborar a existência de 
sepulturas.

As únicas intervenções realizadas até ao momento no local ou não permitiram 
quaisquer informações, como as recentes prospeções realizadas no âmbito da Subcon­
cessão do Algarve Litoral - Monchique/Porto de Lagos [processo 2010/1 (377)], e ainda 
as realizadas pelo próprio, ou então forneceram dados funerários de períodos completa­
mente distintos, como a Idade do Bronze, de acordo com a escavação efetuada por Teresa 
Júdice Gamito num túmulo, no ano de 1989 (Gamito, 1990). Assim, admitimos que 
desconhecemos os motivos que justificam a referência a contextos funerários romanos 
associados a esta intervenção.

piares mais antigos itálicos (Bolla, Castoldi eTerenziani, 1979), assim como para a ponta 
de lança, poderá ser anterior. De facto, alguns exemplares de caçarolas de peça horizontal 
foram datados de século ui, como é o caso de exemplares de Augusta Raurica (Kaufmann- 
-Heinimann, 1998) ou La Solivella (Fletcher Valls, 1965), momento em que ainda eram 
produzidos. Ainda assim, o exemplar de Alçaria deverá ser posterior, o que pode ser defen­
dido pelo seu aparente fabrico hispânico e pela ausência de qualquer decoração, com uma 
pega simples, que vai estreitando à medida que se afasta do recipiente. Já a ponta de lança 
não permite uma datação segura, já que tais artefactos têm uma utilização prolongada 
no tempo, e perduram até momento consideravelmente tardio (Aurrecoechea Fernández, 
2007a, p. 438 e 439).

Se considerarmos a discordância cronológica de alguns destes materiais, e as estra­
nhas condições do seu achado, não parece de descartar que estes possam ser originários 
de outros contextos, que não os funerários.
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Apesar de a sobejamente conhecida necrópole da Fonte Velha (CNS 812), em Bensa- 
frim (CNS 850), ter sido amplamente investigada e explorada por Estácio da Veiga e por 
António dos Santos Rocha, em boa verdade o estado atual do conhecimento sobre este 
espaço funerário não é, de todo, amplo. Apesar da considerável extensão destes trabalhos, 
pouco conhecemos sobre a evolução desta necrópole. Mas antes de abordar a análise das 
informações disponíveis, importa esclarecer a localização deste espaço e a toponímia da 
zona que, em nossa opinião, complica a identificação da necrópole da Idade do Ferro e 
da de época romana.

A área denominada de Fonte Velha corresponde a uma extensa zona que tivemos 
oportunidade de prospetar no âmbito deste projeto. Esta extensão era um entrave a uma 
localização mais concreta da área onde terão sido efetuadas as antigas explorações, pelo 
que a referência a outros topónimos limitou tais trabalhos à parte noroeste da Fonte Ve­
lha. Assim, prospetámos com maior empenho o espaço «[...] a oeste e distante uns 1:200 
metros da torre da igreja, denominado Fonte Velha ou Solões da Mina» (Veiga, 1891, 
p. 250). A área onde fizemos incidir os trabalhos estava muito próxima das habitações 
da denominada Hortinha, impondo-se aprofundar a microtoponímia da zona. Ao con­
sultar as cartas cadastrais, constatámos uma considerável proliferação de topónimos que 
corroboram os citados pelos anteriores intervenientes, com destaque para Fonte Velha, 
Solões da Mina (CNS 811), Hortinha (CNS 813) e Cercas do Álamo (CNS 810). Estes são 
os principais sítios de que há notícia terem sido alvo de trabalhos arqueológicos (fig. 188) 
e onde se detetou e/ou escavou um grande número de sepulturas.

Hg. 188 - Pormenor da localizo dos achados funerários romanos em Bensafrim, Lagos. Cartografia do autor.
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Voltando às indicações de Estácio da Veiga, mais afirmou que iniciou o 
«[...] a 35, 40 metros no sentido nordeste a contar do valado do caminho publiX | T 
A supor que a atual estrada que vai para a Hortinha tem um traçado semelhante ao d 
final do século xix, creio que poderemos afirmar, com segurança, que a zona que fotócio 
da Veiga intervencionou está atualmente sob as casas entretanto construídas, ou entre 
estas. Mais preocupante é o elevado risco de a evolução urbanística na zona colocar em 
causa a conservação de eventuais vestígios que ainda se possam conservar.

Mas se não é novidade que o sítio da Fonte Velha se localiza próximo desta zona 
(Parreira e Barros, 2007), parece evidente que o Álamo (CNS 810) corresponde ao to­
pónimo Cercas do Álamo, que pudemos confirmar na carta cadastral. Foi Formosinho 
que informou sobre a existência de sepulturas romanas neste local. Creio que poderemos 
supor que estes sítios correspondem ao mesmo, ao qual podemos somar a Hortinha (CNS 
813). Não podemos deixar de associar um com o outro, não só pela sua proximidade, 
mas também pela funcionalidade. É certo que apresentam uma cronologia distinta, mas a 
evolução e sobrelotação dos espaços da morte é motivadora da expansão das necrópoles, 
ficando, inevitavelmente, mais afastados do centro os enterramentos mais recentes.

Durante as prospeções, decorridas em terrenos agrícolas e de pastagem, deparámo-nos 
ainda com violações num terreno próximo à possível área que Estácio terá escavado. Esta 
situação foi de imediato denunciada, quer à arqueóloga da Câmara Municipal, doutora 
Elena Morán, quer ao instituto que tutela a arqueologia portuguesa (DGPC), representa­
do no Algarve, à época, pelo Dr. Pedro Barros. A confirmar-se a localização de sepulturas, 
não deixa de surpreender a distância desta área em relação à escavada por Estácio da 
Veiga. Por outro lado, admitimos que é provável que o núcleo primitivo da necrópole se 
possa localizar numa área elevada, com algum destaque paisagístico. De facto, o sítio está 
implantado num pequeno cabeço, de vertentes suaves.

As prospeções não revelaram quaisquer indícios arqueológicos para a localização, 
nesse terreno, de uma necrópole, ainda que tenhamos identificado um fragmento de ce­
râmica. Contudo, a existência de um elevado número de violações remete para atividades 
praticadas por detetoristas, à parte de termos o que nos pareceu pedaços de terra com 
negativos de materiais arqueológicos. Apesar de tudo, não podemos deixar de colocar a 
possibilidade de estes revolvimentos de terra serem resultado do «foçar» de javalis, o que 
também pudemos verificar em área mais afastada. Contudo, estas últimas circunstâncias 
deixaram montículos de terra consideravelmente distintos dos que observámos no terre 
no. O foçar de javalis corresponde a revolvimentos de terra mais ou menos contínuos e 
lineares, enquanto as violações humanas correspondem a orifícios mais profundos, mais 
ou menos circulares, e em pontos dispersos pelo terreno.

Apesar de ser admissível que se trate do mesmo sítio arqueológico, não temos 
argumentos nem factos suficientes que o comprovem, pois desconhecemos 
seus limites e a localização concreta. Curioso é também o facto de ainda não 
descoberto os respetivos povoados onde residiam as populações aí sepultadas. A julgar 
pelo volume de enterramentos, e pensamos ainda existirem outros, o aglomerado po­
pulacional deveria ser consideravelmente denso. Vejamos em que po em co 
informações remanescentes das explorações efetuadas por Estácio da Veiga, Santos o a 
e também José Formosinho, que escavou a sepultura nas Cercas do Alamo, assim como 

os materiais resultantes desses trabalhos.
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«[...] dezoito contas grandes de vidro azul escuro, uma argolinha de ouro, tres 
braceletes abertos de cobre, sendo um d'elles nas extremidades enrolado por arame 
do mesmo metal, muitos pedaços de ossos não queimados e fragmentos de uma 
uma de barro escuro de pasta grosseira, mas bem cozida. Os adornos, e uns bocados 
mui delgados, que restavam do craneo, me deixaram presumir que tudo aquillo po­
deria pertencer a uma mulher que alli tivesse sido inhumada ou para alli exhumada.» 
(Veiga, 1890, p. 233.)

Como dissemos, o primeiro interveniente na necrópole da Fonte Velha de Bensafrim 
foi, precisamente, Estácio da Veiga. Aí este arqueólogo descreveu os trabalhos efetuados 
num «campo mortuário pré-histórico e romano», concretamente em «Fonte Velha, ou 
Sellões da Mina» (Veiga, 1878, p. 13). Teve oportunidade de publicar os resultados sobre 
as sepulturas da Idade do Ferro da sua intervenção (Veiga, 1890, p. 230-235), fazendo 
algumas considerações sobre os contextos romanos, que, contudo, permaneceram iné­
ditos. Já referimos que a intervenção de Estácio da Veiga decorreu em local próximo da 
estrada municipal, cerca de 30 ou 40 metros (ibidem, p. 230). Contudo, a alteração do 
percurso desta via tem causado bastantes inconvenientes na localização desta necrópole. 
Reiteramos que esta deverá situar-se numa área restrita, entre dois antigos caminhos de 
acesso a propriedades locais, entre o Monte do Cágado, Solões da Mina, Hortinha e Cercas 
do Álamo, podendo estender-se para norte.

Nessa área, Estácio da Veiga colocou a descoberto, segundo a sua descendente, cerca 
de 16 sepulturas de incineração (Santos, 1971, p. 329), informação que não podemos 
confirmar. A supremacia de sepulturas de incineração é, pois, evidente, a julgar pelas 
descrições existentes no Catalogo dos monumentos e objectos [...] do distrito de Faro (1878, 
p. 13 e 14), desconhecendo-se se teriam existido também inumações. Esta possibilidade 
não pode afastar-se liminarmente, uma vez que Estácio da Veiga a deixou em aberto, 
concretamente para o interior das estruturas que definiu como um ustrinum. Afirma 
categoricamente que aí encontrou:

No entanto, a esta inumação poderá ser atribuída uma cronologia da Idade do Ferro, 
pois o autor esclarece que ela estava sob as estruturas da referida construção. Assim, e 
objetivamente, não se sabe se algum dos enterramentos romanos seria de inumação, 
restando esperar que futuros trabalhos possam esclarecer esta situação.

Da exploração efetuada pelo pioneiro resultou a recolha de cerca de 32 artefactos 
romanos provenientes do interior dos túmulos. No entanto, a avaliar o seu elevado estado 
de fragmentação, alguns destes poderão ter sido recolhidos nos contextos de frequentação 
da necrópole, utilizados em rituais prévios à incineração ou posteriores ao enterramento. 
De facto, cinco deles correspondem a meros fragmentos de cerâmicas comuns (fig. 189, 
n.° 1 3 4), aos quais podem ser somados dois fragmentos de vidros, que não podemos as­
segurar serem pertencentes a contextos fúnebres (n.° 5 e 6). Além destes artefactos, Estácio 
da Veiga recolheu ainda um conjunto de sete peças, distribuíveis entre cerâmicas e vidros. 
Destaquem-se dois exemplares de taças de terra sigillata hispânica da forma Drag. 27 
(n ° 7 e 8)/ enquadrável na segunda metade do século i, havendo estado uma destas (n.° 7) 
associada na mesma sepultura a dois artefactos de bronze de difícil classificação (fig. 190), 
embora um deles pareça tratar-se de baixela metálica.
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Fig. 189 — Materiais de Bensafrim, Lagos, recolhidos por Estácio da Veiga. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Desenho do autor.
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A cronologia dos artefactos recolhidos pelo pioneiro é bastante homogénea, não ul­
trapassando o século i. Este dado é concordante com a provável ausência de sepulturas de 
inumação, pelo menos na área que este investigador explorou. Também correspondente 
a um exemplar de terra sigillata, do sul da Gália, identificou-se uma taça do tipo Drag. 35 
(fig. 189, n.° 9), para a qual podemos supor uma datação equivalente à dos exemplares 
antes tratados.

O conjunto cerâmico é completado por dois exemplares de cerâmica de uso comum 
Trata-se de um potinho ou púcaro (n.° 10), embora nenhuma das classificações se adeqúe 
totalmente, com duas asas e de bordo exvertido, engrossado externamente, corpo de ten 
dência piriforme e base destacada e plana. As características tecnopetrológicas confirmam 
uma produção na área do Guadalquivir, aos quais vem sendo atribuída uma cronologia 
balizada entre o reinado de Augusto e o século n (Pinto e Morais, 2007, p. 242). A mesma 
classificação pode ser intuída para outro exemplar de produção da Bética costeira (fig. 189, 
n.° 2), do qual restou apenas a parte inferior do corpo. Refira-se ainda a existência de 
outra peça cerâmica, idêntica, da qual desconhecemos o paradeiro.
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Para além dos dois exemplares antes referidos, os vidros, incluem ainda um unguen- 
tário do tipo Isings 8 (n.° 11), para o qual é aceite uma cronologia maioritariamente do 
século i (Isings, 1957, p. 24), embora seja provável que alguns possam ser recolhidos em 
contextos de início do século n (Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 44). Certo é, contudo, que 
deverão imitar os unguentários cerâmicos, uma vez que, pela sua facilidade produtiva, 
rapidamente ditaram a extinção dos seus homólogos de cerâmica, impondo-se por todo 
o império. Tal facto comprova, em certa medida, a antiguidade destes recipientes. Importa 
salientar, mais uma vez, que este conjunto se centra, sobretudo, no século i. Com efeito, 
a mesma cronologia pode ser aceite para o fragmento de cânula (n.° 12) de vidro de 
tonalidade amarela e secção circular, com o corpo retilíneo.

São abundantes os artefactos de ferro provenientes desta necrópole, cerca de 16, entre 
os quais se destaca o armamento, apesar de a maioria não permitir classificação. Saliente- 
-se, contudo, que embora seja aliciante esta classificação, estes artefactos poderiam ter 
outras funcionalidades, meramente utilitárias, lúdicas ou cinegéticas. O primeiro artefacto 
a que fazemos referência poderá corresponder a uma dolabra ou a um alvião (fig. 191). Em 
qualquer dos casos, destinava-se a escavar, dependendo a nomenclatura do contexto em 
que foi utilizado. No primeiro caso, estaria seguramente ao serviço do exército (Bishop e 
Coulstoun, 1993, p. 104, fig. 63). Infelizmente, o mau estado de conservação não permite 
uma completa definição da sua morfologia. Em qualquer dos casos é admissível uma 
datação de século i.

Também sobre as quatro pontas de lança (fig. 192) não podemos assegurar uma 
funcionalidade eminentemente militar, ainda que a aparente elevada quantidade possa 
fazer suspeitar de tal enquadramento. Além destes quatro artefactos, outros fragmentos 
poderão também ter pertencido a pontas de lança. Trata-se de peças de secção circular na 
área de encabamento e com a lâmina, da qual desconhecemos o comprimento, de secção 
alongada e em forma de losango. Refira-se que um deles estava dobrado o que, podendo 
tratar-se de um ritual funerário, também pode prender-se com questões eminentemente 
práticas, para que a peça pudesse ser inserida dentro da urna ou da sepultura, como 
acontece na necrópole ibérica do Cerro de las Balas (Pariente de Léon e Quesada Sanz, 
2000). Recorde-se, a propósito, que a partir do momento em que as inumações passam 
a ser o rito vigente, esta aparente inutilização, concretamente de armamento, deixa de 
ser praticada. É de assinalar o facto de esta necrópole ter oferecido uma quantidade tão 
elevada destes artefactos, ainda que a sua utilização se possa relacionar com a função 
militar, mas também, como já referimos antes, com atividades lúdicas ou cinegéticas. 
Mas a sua presença em outros espaços funerários nunca ultrapassa os dois exemplares, 
alcançando, em Fonte Velha, se considerarmos as recolhas de Santos Rocha, uma dezena. 
Tal circunstância obriga, pois, a considerar a função militar como muito plausível, o que 
não deixa de ter implicações sobre a rede de povoamento romano antigo na área.

Além destes componentes de ferro, foram ainda recolhidos uma enxó fabricada no 
mesmo material (fig. 193) e um punção.

Mo ano de 1895, também Santos Rocha se interessou pela necrópole romana da Fonte 
Velha de Bensafrim, onde iniciou as escavações a 26 de janeiro, aliciado pelos resultados 
que Estácio da Veiga havia obtido (Arruda e Pereira, 2012, p. 135). Santos Rocha viria a 

Yiirnar 16 urnas cinerárias e a identificar 14 manchas de cinzas dispersas por toda a área 
“,85c P 2» <2,2).
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Fig 193 — Enxó de ferro de Bensafrim, recolhida por Estacio da Veiga. 
Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa Fotografia do autor

Fig. 192 — Pontas de lança de ferro de Bensafrim, recolhidas 
por Estácio da Veiga. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. 
Fotografia do autor.

Fig. 190 — Artefactos indeterminados c 
bronze que estavam na mesma sepultur 
associados a uma taça Drag 27 (Fig. 18 
n.° 7). Fotografia do autor.

Fig. 191 — Dolabra ou alvião de ferro de Bensafrim, recolhido por Estácio 
da Veiga Fotografia do autor
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São interessantes as reflexões deste investigador e talvez nào seja despropositado 
abordá-las, mesmo que sem muito detalhe. O arqueólogo figueirense analisou os dados 
de forma a tentar compreender se os cadáveres eram incinerados em local próprio para 
o efeito, em ustrinum, ou se, pelo contrário, o eram próximo do local onde seria feito o 
sepultamento das cinzas e da respetiva urna, ou seja, em busta. A última das possibilidades 
assentava no facto de Santos Rocha ter verificado um número significativo e disperso de 
manchas de cinzas negras, associadas a terras que, aparentemente, tinham estado em 
contacto com o fogo, o que contrariava a provável existência de um possível ustrinum, 
escavado por Estácio da Veiga.

As observações de Santos Rocha talvez possam ser resultado de uma exploração 
mais extensa, se comparada com a do seu predecessor. Com efeito, tal situação é também 
constatada pela quantidade de materiais recolhidos pelos intervenientes, pelo menos no 
que respeita aos romanos. Santos Rocha transportou para o museu da Figueira da Foz 
um total de 77 artefactos recolhidos nas sepulturas romanas desta necrópole. Tendo em 
conta a ausência de inumações, resta apurar se a cronologia destes materiais arqueológicos 
concorda, ou não, com aqueles que recolheu.

Tal como aconteceu com as recolhas de Estácio da Veiga, também no conjunto 
recuperado por Santos Rocha sobressai a elevada quantidade de artefactos de ferro, 
que totalizam as 24 peças, distribuíveis por lâminas, pontas de lança, pila catapultarum, 
cavilhas ou pregos, uma chave e abundantes fragmentos para os quais não arriscámos 
qualquer classificação (12 peças). Já tivemos oportunidade de abordar, por diversas ve­
zes, os instrumentos militares, concretamente as pontas de lança. Na necrópole romana 
da Fonte Velha o arqueólogo figueirense recolheu dois exemplares (fig. 194, n.° 1 e 2) 
semelhantes àqueles identificados na sepultura de Horta e Moinhos. Relembramos a 
dificuldade que tivemos em classificar estes elementos, parecendo enquadrar-se, mais 
corretamente, nas spearshead que Bishop e Coulston atribuíram ao século i (1993, p. 69). 
Apesar desta classificação, nào é improvável que um dos exemplares de Bensafrim (n.° 1) 
possa corresponder a um fragmento de lâmina de espada, de época romana-republicana 
(Quesada Sanz, 2000).

Além destes artefactos merecem também algumas considerações os três exemplares 
de pila catapultarum identificados (fig. 195), apesar do seu mau estado de conservação. Es­
tas armas só se terão feito especialmente comuns entre legiões em campanha e batalhas a 
partir da época de César (Bishop e Coulston, 1993, p. 65-69, fig. 35, n.° 7-9), pertencendo, 
seguramente, a tropas romanas ou a auxiliares. De facto, foi com prudência que classifi­
cámos as pontas de lança enquanto tal, devido à sua plurifuncionalidade, não há dúvida 
de que os pila apenas foram utilizados pelos exércitos. Mais uma vez fica em evidência 
uma ocupação que poderá remontar ao período Romano-Republicano e que deverá ter 
tido, pelo menos no momento inicial, uma função militar. Seguramente que, e tal como 
acontece em outros sítios de idêntica cronologia no território atualmente algarvio, esta 
ocupação estará ainda relacionada com a existência do povoado indígena preexistente, o 
que foi posto em evidência, uma vez mais, apenas pelos achados da necrópole.

Destaque-se ainda um artefacto que, embora à primeira vista pareça tratar-se de uma 
ponta de lança, poderá corresponder à lâmina de um punhal ibérico de frontão (fig. 196), 
característicos dos séculos v e iv (Quesada Sanz, 1999). Somente o contexto da peça pode­
ria esclarecer a classificação, especialmente se tivermos em consideração que estas lâminas
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Fig 194 — Materiais de Bensafrim, Lagos, recolhidos por Santos Rocha. Museu Municipal Santos Rocha, Figueira da Foz Desenno 
do autor
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foram também aplicadas nos punhais de época republicana de empunhadura globular 
dupla, como o demonstram os exemplares numantinos ou de Cáceres el Viejo (Quesada 
Sanz, 2000, p. 211, fig. 8; 2006).

Além dos artefactos férreos, foram também recolhidos outros, de bronze, que importa 
analisar. Destes destacam-se três exemplares de fíbulas Aucissa (Ponte 42), cuja nomen­
clatura resulta da presença do nome do seu fabricante/q/icína mais conhecido (fig. 194, 
n.° 3 e 4). Esta fíbula corresponde àquela que logrou um maior sucesso no mundo roma­
no (Ponte, 2006, p. 354), assumindo como principais características o perfil semicircular 
do arco e a placa quadrangular na charneira (Miguez, 2010, p. 47). Do ponto de vista 
cronológico, vem sendo assumida uma datação balizada entre o reinado de Augusto e as 
primeiras décadas do século n para estas peças, concretamente a variante B da tipologia de 
Salete da Ponte. Todos os exemplares ostentam a marca do seu fabricante ou oficina, mas 
apenas um permitiu uma leitura clara, concretamente DVRNACVS.

Os restantes artefactos de bronze correspondem, na verdade, a um único (fig. 197). 
Trata-se de uma arca funerária de madeira da qual restaram apenas os elementos metálicos. 
Santos Rocha já havia alertado para a associação destes fragmentos, que, embora ponde­
rando tratar-se de arca funerária ou urna, concluiu que eram resultantes da incineração do 
esquife, onde descansava o cadáver (1895c, p. 327). Entre estes componentes, destacamos 
a existência de argolas, puxadores, asas e abundantes pregos. No entanto, a classificação 
do artefacto a que pertenceriam encontramo-la na existência de uma conservada tranca 
que completa o conjunto. Estranhamos as conclusões do investigador figueirense, uma vez 
que, nas fichas de identificação das peças, referiu que pertenciam a um «cofre de madeira 
que continha uma urna cinerária». Já tivemos ocasião de referir que esta situação, a depo­
sição dos restos incinerados em arca funerária, foi também documentada na necrópole 
Del Puerto (Krause, 2001, p. 54).

Se nem sempre os metais são os melhores indicadores cronológicos, a terra sigillata 
parece corroborar as datações avançadas pelo conjunto de Estácio da Veiga. Dos onze 
exemplares depositados no museu da Figueira da Foz, que recebeu o nome do seu fun­
dador, oito correspondem a importações do sul da Gália, dois são produções hispânicas, 
que têm a pasta muito alterada pela termoclastia (fig. 194, n.° 5), e outro parece ter sido 
erradamente introduzido no conjunto de peças desta necrópole. Trata-se de um exemplar 
de terra sigillata clara C, da forma Flayes 44, que, segundo o catálogo do mesmo museu 
(Rocha, 1905), deverá ser proveniente deTroia, em Setúbal.

As produções sudgálicas apresentam uma variedade formal considerável, embora 
todas sejam lisas. O espetro cronológico que oferecem parece situado exclusivamente no 
século i. Assim, da primeira metade serão a tigela da forma Ritterling 8, cuja marca não 
permitiu leitura (n.° 6), e a da forma Drag. 24/25 (n.° 7), que também exibe a marca do 
fabricante, igual mente ilegível.

Ainda que seja certo que os dados obtidos nos espaços funerários nem sempre são 
um reflexo fidedigno daqueles que se obtêm nos povoados, a verdade é que os materiais 
recuperados nesta necrópole sugerem uma importação minoritária durante a primeira 
metade deste século. Durante a segunda metade, houve um acréscimo das importações, 
o que pode ser sintoma de várias realidades distintas. Um aumento do poder aquisitivo 
das populações locais poderia ser uma explicação possível, mas a verdade é que a situação 
pode também ser indício de uma diversidade na taxa de mortalidade, ou, simplesmente,



As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

°u

10 cm0

Bensafrim

HU

<T\
5 cm0

í2:Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018

T - t-T

Fig. 195 — Pila catapultarum? de ferro de Bensafrim, 
recolhido por Santos Rocha. Museu Municipal Santos 
Rocha, Figueira da Foz. Fotografia do autor.

Fig 196 — Lâmina de punhal de ferro de Bensafrim, 
recolhido por Santos Rocha. Museu Municipal Santos 
Rocha, Figueira da Foz. Fotografia do autor.
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Fig 197 — Elementos de uma arca funerária de Bensafrim, recolhidos por Santos Rocha. Museu Municipal Santos Rocha. Figueirc 
da Foz. Fotografias do autor.
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um gosto acrescido por esta categoria cerâmica, como mobiliário funerário. Tendo por 
base o volume de terra sigillata nas necrópoles romanas em geral, esta última possibilidade 
deverá ser improvável, ainda que deva admitir-se que há de facto um acréscimo da sua 
utilização fúnebre durante a segunda metade do século i.

As formas presentes na necrópole romana da Fonte Velha de Bensafrim são as tigelas 
Drag. 35 (fig. 194, n.° 8 e 9), os pratos da forma Drag. 36 (n.° 10)edaDrag. 15/17 (n.° 11), 
e ainda dois exemplares da forma Drag. 18 (n.° 12 e 13). Para este último prato já foi 
reclamado o seu enorme sucesso durante o reinado de Cláudio (Polak, 2000 apud Viegas, 
2011, p. 297).

Importa sublinhar, neste âmbito, que a mesma datação deverá ser considerada para a 
uma que foi exumada em conjunto com estes dois pratos (figura 198, n.° 1), associação 
que só foi possível graças às descrições de Santos Rocha e às ilustrações que apresentou 
na sua publicação (1895c, p. 330 e 331). Não obstante, parece que estas descrições, assim 
como a respetiva ilustração, denunciam que um destes pratos não deveria estar a cobrir 
a urna. A peça que a tapava deveria ser uma tigela, provavelmente de cerâmica comum 
local, pois era um «[...] vaso vermelho em forma de tigela, invertido, pousando sobre o 
fundo d'este um outro vaso, também invertido, de barro vermelho, pertencente ao typo 
dos pratos com pe. A tigela é de barro grosseiro, já muito decomposto; mas o vaso supe­
rior e de pasta mui fina [...]» (ibidem). Infelizmente, não lográmos localizar esta tigela. 
A este respeito deve referir-se que os dados atual mente disponíveis sobre o que Santos 
Rocha compilou nesta necrópole parecem estar bastante incompletos, sendo percetível a 
ausência de, pelo menos, três peças. Além desta tigela, que Maria Luísa dos Santos ainda 
observou (Santos, 1971, fig. 130), estão desaparecidas as que o autor representa nas figuras 
4e5 (1895c, p. 332).

Os dois exemplares de terra sigillata hispânica estão ambos decorados, sendo um im­
possível de classificar. O outro, completo (fig. 194, n.° 5), integra-se na forma Drag. 37, 
que, embora tenha começado a ser produzido no século i, pode alcançar as primeiras 
décadas do século seguinte. Os motivos representados estão enquadrados entre duas 
listas de grinaldas de duas folhas, a superior encimada pela típica linha de óvulos interca­
lados com grinaldas de três folhas, e está composta por elementos vegetalistas, que se vão 
desenvolvendo em tomo da peça.

Mas se a quase totalidade de materiais aponta para uma cronologia centrada na 
primeira centúria, há peças que evidenciam outras datações, que, embora não sejam 
argumento para apoiar a continuidade da necrópole, são prova de que, pelo menos a 
área continuou a ser ocupada. Referimo-nos, concretamente, a um pequeno prato de 
sigillata clara D (fig. 198, n.° 2), da forma Hayes 78 (1973, p. 127), que o autor confessou 
ser incapaz de datar com precisão, ainda que avance o século v como o momento em 
que terá sido produzido. Trata-se de uma peça de bordo em aba pendente, semelhante 
ao da forma Hayes 3, mas que tem como principal diferença o fundo reentrante, em 
ônfalo. No território algarvio, esta forma não está, de momento, identificada, sendo de 
admitir que a sya ausência possa resultar do facto de, frequentemente, estes recipientes 
serem recolhidos sem o fundo, parte que permite a distinção das duas formas. Por outro 
lado, a datação que 1 layes lhe atribuiu parece inadequada, especialmente se tivermos em 
consideração a morfologia da peça, idêntica às da forma 3, que, por seu turno, é inspirada 
nas Drag- 35 e 36.
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42!

10 cn

Suplemento n. ° 9 a O /Xrqueólogo Português, 2018

L\
16



!JTJS3ei

Carlos Samuel Pires Pereira

426
Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018

A cerâmica de paredes finas está representada apenas por duas peças. Uma delas 
está bastante fragmentada e não permitiu classificação. A outra (fig. 198, n.° 3), também 
mal conservada, admite apenas referir que se trata de uma forma fechada e decorada, 
possivelmente da forma xx ou xl, da tipologia de Mayet. Em qualquer dos casos, trata-se 
de peças produzidas entre as primeiras décadas do século . e o final do tercetro quartel do 

mesmo século.
Como sempre, nas necrópoles romanas a cerâmica comum é bastante abundante. 

De um total de 10 peças, identificámos uma taça (fig. 198, n.° 4) de bordo reentrante e 
uma tigela (n.° 5), ambas provenientes da área do vale do Guadalquivir. De classificação 
mais problemática são dois potinhos pequenos (fig. 198, n.° 6 e 7), que, atendendo à 
sua morfologia, deverão ter funcionado como copos, ainda que um deles possa encaixar 
na categoria dos púcaros. De facto, parece bastante provável a sua utilização como copo, 
primeiro porque estão especialmente aptos para a retenção de líquidos, mas também 
porque são extremamente frequentes nas necrópoles romanas, sem que lhes seja atribuí­
da uma função clara. Assim, parece evidente que a sua presença nas sepulturas dever-se-á 
ao facto de ter sido um artefacto de utilização diária do indivíduo sepultado, e que o 
acompanha na morte.

A abundância da cerâmica comum nas necrópoles, pelo menos durante o Alto- 
-Império, também é particularmente promovida pela sua utilização na contenção das 
cinzas. Ainda que estes contentores assumam a classificação de «umas», foram utilizados, 
antes, em distintas funções, nas quais ganha especial destaque a de contentor e de vaso de 
armazenamento, por corresponderem, maioritariamente, a potes. São raros os casos em 
que as umas são adquiridas para o fim último, como aconteceu com as peças de pedra, 
de argila em forma de casa ou de chumbo (Beltrán Fortes, 1987, 2000; Rodríguez Oliva, 
2001; López de la Orden, 2003; Bonnet e Blazoit, 2007; Ameia Valverde, 2011). Santos 
Rocha reuniu cinco exemplares, todos correspondentes a potes, idênticos àquele que tra­
támos quando analisámos a tem sigillata (fig. 198, n.° 8). Este paralelismo entre as umas 
permite supor a mesma cronologia para a maioria, apoiando-nos na associação de um dos 
pratos do tipo Drag. 18 a uma delas (n.° 1). Destacamos uma (n.° 9), por apresentar uma 
morfologia do bordo ligeiramente distinta, que se assemelha às urnas de pasta cinzenta de 
Balsa, que podem não ter sido produzidas localmente (Viegas, 2012). No entanto, a pasta 
deste exemplar é completamente distinta, podendo ser indício de que estas peças foram 
produzidas em outras áreas do extremo sul da província da Lusitânia. Trata-se de pastas 
de tonalidade laranja avermelhada, depurada, muito porosa, com médios e pequenos 
elementos não plásticos, destacando-se os quartzos, as calcites, as moscovites, as biotites e 
o que parecem ser algumas argilas.

A coleção das peças de vidro depositada no museu da Figueira da Foz soma um total 
de 23 recipientes, alguns bastante fragmentados, dos quais sete não permitiram qualquer 
classificação, podendo tratar-se de distintas formas, que, dependendo do seu desenvolvi­
mento, forneceriam dados completamente distintos. Assim, optámos por apresentar aqui 
apenas aqueles que não suscitaram dúvidas na classificação atribuída, assegurando uma 
leitura final mais objetiva.

A forma mais frequente nos enterramentos romanos é a dos pequenos unguentários 
m forma de gota, com ou sem estrangulamento no colo, do tipo Isings 8. A necrópole 

nte Velha conta com nove exemplares (fig. 198, n.° 10 a 15). Para estas peças vem
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sendo proposta uma cronologia de século i (Isings, 1957, p. 24) embo 
que algumas possam alcançar contextos de início do século 11 (Salinas Ple^Zelo0^1 
p. 44). Outros dois unguentários inserem-se no tipo 82B1 da mesma tipolXTnM?3' 

17), correspondente aos tipos AR 135 (Rútti, 1991, p. 53) eTrier 73 (Goethert-Polaschek 
1977, p. 350). São, contudo, peças que denunciam uma cronologia ligeiramente mais 
tardia quando comparada com as peças anteriormente referidas, especificamente entre 
final do século 1 e meados do século ii. O conjunto dos unguentários é completado por um 
único exemplar do tipo Isings 82A1 (n.° 18), que oferece uma cronologia concordante 
com os restantes, ou seja, entre meados do século 1 e momento central da centúria seguinte.

Embora estas formas sejam comuns em contextos funerários, outras foram identifica­
das. Começamos por referir a presença de um jarro globular, que, ainda que apresente al­
gumas disparidades morfológicas, consideramo-la uma peça integrável na forma Isings 57 
(fig. 198, n.° 19). A morfologia geral do corpo é similar, mas a da asa é ligeiramente 
distinta, além de apresentar o corpo decorado com nervuras ondulantes. O bordo, que 
na peça balsense era tubular, é agora maciço e engrossado ao fogo, e a asa é bastante mais 
elevada e não ostenta o descanso para o polegar, funcionalidade que é substituída pela 
maior altura da asa. Apesar das diferenças, consideramos que a cronologia do século i 
também é aplicável ao jarro da necrópole da Fonte Velha de Bensafrim, como foi já avan­
çado antes (Alarcão e Alarcão, 1964).

Um copo de vidro apresenta mais dúvidas na classificação (fig. 199, n.° 1), devido a 
não conservar o fundo. Ainda assim, parece tratar-se de um copo da forma 34 de Isings, 
datável da segunda metade do século i e primeiras décadas do século seguinte, podendo, 
corresponder também à forma 21, que acusa uma datação bastante similar. Em qualquer 
caso, trata-se de copos cónicos que têm como única diferença a morfologia do fundo.

Infelizmente, o elevado estado de fragmentação de duas outras peças não permitiu 
classificação. Não obstante, foram já publicadas reconstituições de ambas, limitando-nos 
aqui a remeter para as respetivas publicações (Alarcão e Alarcão, 1964, estampa n, n.° 3, 
e estampa iv, n.° 4; Santos, 1971, p. 345 e 346).

Resta abordar a existência de um jarro, quiçá garrafa, de morfologia atípica (fig. 199, 
n.° 2). Trata-se de uma peça de bordo aplanado em aresta viva, colo alto e estrangulado, 
sem separação do bordo. Tem corpo de tendência globular, mas um grande ombro no 
topo. O fundo é convexo, com pé destacado, tubular e redobrado. No corpo apresen­
ta algumas zonas com linhas incisas. Jorge de Alarcão já publicou exemplares que se 
aproximam consideravelmente a esta peça. Destes, destacamos um jarro de Eivas, que o 
professor de Coimbra integrou no tipo 40 de Morin-Jean e datou do século m ou mesmo iv 
(1968, p. 22, n.° 47). ? .

Apesar de algumas diferenças, esta peça parece ser comparável, ou pelo menos inspi­
rada, nas garrafas piriformes de gargalo estreito com decoração em linhas cinzeladas, das 
quais há um exemplar proveniente de uma sepultura do Campo do Trindade, em

Já referimos que, além de poder ser enquadrável nas séries 60 ou 70 de; Kisa1(1908 , 
esta forma pode ser considerada uma variante da forma 40 de Morin Jean(l , 8 '
que encontra paralelo numa peça proveniente da necrópole da Horta dos Pinas ( 968, 
p. 28, n.° 47), em Eivas. O paralelo mais próximo encontra-se, contudo, numa coleção 
privada de Madrid, tendo sido publicado por Alonso Cereza (2010, p. 429, fig. 256). es 
autores propõem datações discordantes, apoiando-se em diferentes Upologias, d.ferença
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que é promovida pelas diferenças morfológicas. O exemplar elvense foi datado de final 
do século ui e iv, enquanto o madrileno, sem contexto, foi datado da primeira metade do 
século ui. Porém, a mesma forma foi recentemente considerada uma produção da segunda 
metade do século i, mantendo-se por toda a centúria seguinte (Cruz, 2009b, p. 71), crono­
logia que parece adaptar-se aos contextos desta necrópole algarvia.

Até ao momento, a análise do espólio arqueológico proveniente da necrópole ro­
mana da Fonte Velha denuncia uma utilização do espaço em momento bastante preciso, 
concretamente durante o século i, podendo alcançar os primeiros anos do século seguinte. 
Tanto os materiais recolhidos por Estácio da Veiga como aqueles que acabaram na reserva 
do museu da Figueira da Foz oferecem dados bastante objetivos que confirmam a existên­
cia exclusiva do rito incineratório. Ainda assim, é difícil compreender a existência de uma 
peça que apresenta uma datação bastante mais tardia. Referimo-nos ao pequeno prato de 
lena sigillata clara D, cuja datação põe em evidência a homogeneidade do conjunto.

Quando comparamos a realidade de Bensafrim com outras, contemporâneas, repara­
mos que as práticas fúnebres parecem ser ligeiramente distintas. Com efeito, a recentemente 
escavada necrópole ossonobense, no Largo de 25 de Abril parece demonstrar que, mesmo 
durante o século i, a inumação já era praticada. Todavia, devemos ter em consideração o 
momento em que um rito vai substituindo o outro, assim como o seu âmbito concreto. 
Tudo indica que a referida substituição ocorreu em momentos ligeiramente distintos, 
dependendo do tipo de ocupação e do âmbito geográfico. No território algarvio, e como 
já atrás tivemos oportunidade de referir, parece notar-se uma permuta precoce nos sítios 
litorais e mais ainda nos núcleos urbanos. Nos sítios interiores, mais isolados e distantes 
daqueles, as tradições mantiveram-se aparentemente imutáveis durante mais tempo. Écerto 
que Bensafrim está relativamente próximo de Monte Molião (Laccobriga?), mas o evidente 
declínio deste núcleo a partir de meados do século i a. C. deve ser lembrado, declínio que 
pode, e deve, ser considerado no âmbito das consequências das guerras sertorianas «[...] e 
a ajuda recebida das tropas deste último durante o cerco relatado por Plutarco (Sertorius, 
vm, 13) podem ter originado uma retaliação por parte dos vencedores, retaliação essa 
que, como foi frequente, se prolongou consideravelmente no tempo.» (Arruda e Sousa, 
2012, p. 130). Tal retaliação acabaria, inevitavelmente, por se refletir nos povoados da 
sua área de influência, resultando na contrastante situação político-administrativa entre o 
sotavento e o barlavento algarvio.

Não sendo este o local adequado para debater o cerco a Laccobriga e a referência de 
Plutarco a uma única cisterna no povoado (Sertorius, viu, 13, 4), quiçá aquela ainda visível 
no terreno, resta ainda apresentar a exploração efetuada por José Formosinho nas Cercas 
do Álamo. Sobre tal trabalho, sabemos apenas que decorreu em novembro do ano de 
1933, em propriedade de Joaquim Valentim Correia, e que permitiu ao explorador deixar 
a descoberto algumas lajes de pedra que cobriam restos osteológicos. Não é claro, con­
tudo, determinar a quantidade de enterramentos que são descritos como «una sepultura 
romana de incineración, una cista de tipo argarico completa y otras violadas» (Viana, 
Formosinho e Ferreira, 1953, p. 114). Importa sublinhar que a única sepultura romana 
detetada é de incineração.

Qesta sepultura é proveniente um conjunto de três peças que constituíam o mobiliário 
funerário, todas correspondentes a peças de terra sigillata, e que deveriam estar dispostas 
sobre as cinzas, uma vez que não estavam depositadas dentro de uma uma. Esta descrição



As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

|

31
lOcm0

5

0

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018 429

5 cm

Fig. 199 — Materiais de Bensafrim, Lagos, recolhidos por Santos Rocha (vidros) e por José Formosinho. Museu Municipal Santos 
Rocha, Figueira da Foz, e Museu Municipal Dr. José Formosinho, Lagos. Desenho e fotografia do autor.

v

obriga a ponderar se estamos perante uma incineração in situ, sem que tenham sido reco­
lhidas as cinzas. O covacho, que pode ter sido usado como bustu, é, portanto, coincidente 
com a sepultura. Das três peças, duas (fig. 199, n.° 4 e 5), correspondem a exemplares 
da forma Drag. 27, uma de produção hispânica e a outra sudgálica, e outra ajusta-se aos 
pratos da forma Drag. 18 (fig. 199, n.° 3). Parece desnecessário repetir todas as informa­
ções respeitantes à cronologia ou morfologia destas cerâmicas, sendo importante reter, 
contudo, que são dados semelhantes àqueles que foram expostos nas páginas anteriores.

Este espaço funerário representa um dos mais emblemáticos do extremo sul d< 
província da Lusitânia, refletindo também e simultaneamente o estado da arte sobre aí 
necrópoles romanas algarvias. É certo que o desconhecimento da localização da necrópok 
potenciou um evidente desinteresse por parte dos investigadores. No entanto, esse desin­
teresse é também resultado da deficiência de informação que frequentemente dispomos 
sobre determinados sítios. A necrópole da Fonte Velha de Bensafrim é a única, no Algarve, 
que oferece apenas enterramentos incinerados datáveis de um momento-chave para a 
leitura política e administrativa do barlavento. Seria interessante determinar se este espaço 
deixa de ser utilizado em momento sincrónico ao declínio do principal núcleo litoral, 
Monte Molião (LaccobrigaT), como parece ser o caso, e também apurar e o rito incineratório 
efetivamente se prolongou no tempo, quando comparado com outros espaços funerários 
litorais e urbanos. De momento, não podemos avançar mais que hipotéticas conjeturas.

• \---- 7
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Fig. 200 — Localização da necrópole do Monte do Cágado, Lagos (Viana, 

Formosinho e Ferreira. 1953, p. 115, fig. 1).
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A necrópole do Monte do Cágado (sem CNS) parece estar muito próxima (fig. 188) 
da de Fonte Velha de Bensafrim e de Solões da Mina (CNS 811), onde Santos Rocha 
observou um lagar. Apesar desta proximidade, decidiu-se considerar este espaço como 
realidade independente, dado o desfasamento temporal da ut.hzação de ambos. Este 
poderia interpretar-se como uma evolução do outro, o que não fizemos dada a ausência 
de outros elementos que permitam corroborar tal possibilidade.

Parece importante começar por abordar a localização geográfica deste sítio arqueo- 
lógico, que carece ainda de código nacional de sítio. Ainda que não asseguremos, catego­
ricamente, a localização proposta, as informações de José Formosinho e a publicação de 
um mapa esquemático parecem apoiar a proposta que adiante faremos. Em dezembro de 
1934, o então diretor do Museu Municipal de Lagos dirigiu-se a Bensafrim, concretamente 
à Hortinha, onde escavou um conjunto de quatro sepulturas que continham inumações. 
Desconhecemos o que motivou tal tarefa ou como teve conhecimento da localização e da 
existência de tais sepulcros. Sobre esta intervenção apenas foi publicada, bastante mais 
tarde, uma parca notícia que informava que uma das sepulturas estava já destruída e que 
as restantes estavam formadas por lajes de pedra (Viana, Formosinho e Ferreira, 1953, 
p. 114 e 115). Nenhum dos enterramentos continha qualquer mobiliário funerário.

A planta que resultou desta intervenção localiza esta necrópole próximo da estrada 
que vai de Bensafrim para a Hortinha (fig. 200), e, simultaneamente, adjacente à ribeira 
que é atravessada pela dita estrada. Esta proposta, contudo, tem demasiadas condicio­
nantes impostas pela falta de elementos referenciais na planta publicada (ibidem, fig. 1). 
Aquilo que supomos ser a ribeira não tem, em boa verdade, qualquer elemento identifica­
tivo. Sabemos apenas que as linhas paralelas representam a estrada que vai de Bensafrim 
para o Monte Alto e, nessa estrada, o único elemento hídrico que a atravessa, por baixo, é 
a referida ribeira. Refira-se ainda que os autores afirmam expressamente que o topónimo 
do Monte do Cágado está localizado na Fonte Velha.

Seis meses mais tarde, Formosinho regressou 
ao mesmo local e explorou outros túmulos, dos 
quais dá especial destaque a dois, que estavam 
sobrepostos. Estas sepulturas foram as únicas que 
ofereceram algum espólio, concretamente dois 
anéis (fig. 201) e um jarro de cerâmica, sem que 
saibamos a qual delas pertenciam. Os autores afir­
mam que estavam já revolvidas e que os materiais 
se encontravam em contexto secundário e quase à 
superfície (1953, p. 116). Foram escavadas um total 
de oito sepulturas, nove se tivermos em conta que 
duas estavam sobrepostas.

Dos três artefactos depositados no museu de 
Lagos, apenas pudemos localizar os dois anéis de 
bronze. Do jarro, possivelmente colocado ao lado 
da cabeça de um dos corpos, desconhecemos o pa­
radeiro. Apesar de não termos tido oportunidade de
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Anéis de bronze da necrópole do Monte do Cágado, 
Municipal Dr José Formosinho, Lagos. Fotografia

Fig. 201 - 
Lagos. Museu 
do autor.

obsecar dlrramen» «a peça, )ulgamos tntaHe 
jarro tardio (Viana, Formosinho e Ferreira, 1953, fig 41 
Os anéis, apoiados pelos ritos e pela arquitetura subtérrea 
das sepulturas, parecem corroborar a hipótese de se tratar 
de enterramentos tardo-antigos, que, sem outros elemen­
tos, datamos entre os séculos v e vn.

Infelizmente, as curtas referências ao local e às explo­
rações aí efetuadas e a inexistência de mobiliário funerário 
que permita datações mais precisas são fortes condicionan­
tes que limitam inevitavelmente as considerações sobre o 
sítio. De momento não é plausível adiantar mais dados.

O sítio do Escampadinho (CNS 817), também conhecido como Descampadinho 
(Santos, 1971, p. 379-392), foi explorado por Abel Viana, que nunca viria a publicar os re­
sultados da sua intervenção. O sítio localiza-se a nordeste de Odiáxere (fig. 202), próximo 
da Ribeira das Barradas. As informações mais pormenorizadas sobre este sítio chegaram-nos 
através da Maria Luísa Estácio da Veiga Affonso dos Santos, que contactou com um antigo 
funcionário do Museu Municipal de Lagos que terá estado presente na exploração levada 
a efeito pelo arqueólogo pacense. Foi, aliás, nesse museu que os materiais arqueológicos 
foram depositados. Infelizmente, não tivemos oportunidade de consultar o legado de Abel 
Viana do Museu Regional de Beja, com o propósito de obter mais informações sobre a 
intervenção e sobre o sítio.

Foi, portanto, o então funcionário do museu lacobrigense, Carlos Dias do Vale, quem 
permitiu a Maria Luísa dos Santos tecer algumas conclusões pertinentes, às quais não 
podemos somar outras leituras. Dispensamo-nos, assim, de repetir muito do que foi já 
redigido a propósito deste sítio. Das conclusões da autora (Santos, 1971, p. 380) importa 
sublinhar a existência dos dois ritos de enterramento, incineração e inumação, que situam 
a necrópole cronologicamente no Alto-Império. No entanto, a referência a algumas sepul­
turas de inumação, construídas com tegulae e com espólio funerário humilde, pode indicar 
a existência de alguns enterramentos datados do século m.

A elevada presença de terra sigillata parece corroborar as cronologias avançadas. 
Infelizmente, ainda que Maria Luísa dos Santos tenha apresentado a maioria dos ma­
teriais provenientes desta necrópole, estes artefactos estão atualmente absorvidos por 
outros conjuntos do museu regional de Lagos, como é o caso dos de Monte Molião e de 
Fonte Velha de Bensafrim. Não é fácil voltar a separar estes materiais, associando-os ao 
sítio de origem, sem os apontamentos do arqueólogo natural de Beja. Das cerca de duas 
dezenas de artefactos que serão provenientes das sepulturas do Escampadinho, ou mais 
corretamente Descampadinho, apenas conseguimos localizar dois. Creio, no entanto, que 
também é admissível que Maria Luísa Affonso dos Santos tenha incluído no seu estudo 
peças que não fazem parte do conjunto proveniente do Descampadinho, como é o caso 
dos três vasos de sigillata recolhidos na sepultura da Cerca do Alamo.
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As duas peças deste sítio que lográmos localizar nos conjuntos de Monte Molião 
e Fonte Velha de Bensafrim correspondem a um prato de terra sigillata gálico, da forma 
Drag. 18 e a um púcaro com uma asa (fig. 203). A primeira forma engloba pratos de 
perfis baixos e largos com um grande espetro cronológico, realidade que dificulta um 
enquadramento mais assertivo dos exemplares, sem que tenhamos um contexto estrati- 
gráfico associado. Sabemos, contudo, que o conjunto de terra sigillata era formado por 
dois pratos e por três taças, as últimas integralmente da forma Drag. 27, ao qual se so­
mariam vários vasos de cerâmica comum. Sem que pretendamos ser insistentes, de facto, 
somente os apontamentos de Abel Viana poderão esclarecer quais as peças provenientes 
dos contextos funerários do Descampadinho.

Suplemento n.'

Torras Novas. 
Escampadinno 
^Sargaçal

Fig. 202 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Lagos Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi-Resolution 
Topography (GMRT), Version 3 4. Vetorial e adaptação. Rui de Almeida.
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Fig. 203 - Materiais provenientes de Escampadinho/Descampadinho 
Desenho e fotografia do autor.
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O sítio arqueológico do Figueiral 
tificados vestígios de uma 
(fig. 202). A primeira referência 
p. 21), que, dissertando sobre a 1

As nccrópoles romanas do Algarve.

Sobre este sítio existe apenas a informação de que, na área do Monte de Terras No 
(CNS 18677) e junto às casas, terá existido uma necrópole romana de inumação (Soares, 
2001). Estes dados não são, contudo, suficientes para que possamos interpretar devida­
mente este sítio, nomeadamente no que concerne à sua localização e datação específica.

Durante as prospeções que efetuei no Algarve, que tiveram como objetivo visitar 
e revisitar muitos dos sítios em estudo, houve a oportunidade de prospetar este local, 
acompanhado pela ajuda desinteressada de Carlos Oliveira. Infelizmente, como é comum 
nestes casos, não identificámos qualquer vestígio que permita falar sobre esta necrópole, 
além de abundantes materiais arqueológicos dispersos por uma área de considerável 
extensão, materiais que, apesar de tudo, não pareciam ser romanos.

Refira-se ainda que a elevada proximidade do sítio em relação ao Descampadinho 
(CNS 817), próximo à Ribeira do Arão, e correspondente a uma necrópole escavada por 
Abel Viana, é um fator de peso a ter em conta quando se trata este local. Com efeito, des­
conhecemos a localização desta necrópole romana, localização que pode ser coincidente 
com o sítio de Terras Novas, também próximo da mesma linha de água.

As notícias compiladas por Maria Luísa Affonso dos Santos sobre o sítio do Sargaçal 
(CNS 1288) continuam atuais. Com efeito, não foi efetuada qualquer outra investigação 
ou análise sobre o sítio, facto que limita também este trabalho.

O Sargaçal também está próximo de Monte Molião (fig. 202), implantado na margem 
esquerda da Ribeira de Bensafrim e próximo do ambiente lagunar que deverá ter sido o 
Paul (Dias, 2004; Gomes, 2010, p. 35-40, figura 10). Esta implantação deverá ter favore­
cido a subsistência do sítio, sem que saibamos, contudo, como o afetou a trasladação do 
principal povoado do barlavento para a outra margem da ribeira.

Sobre contextos funerários, Estácio da Veiga apenas referiu o aparecimento de uma 
sepultura (1910, p. 223) e de algumas moedas. Mais tarde o sítio volta a ser referido 
(Viana, Formosinho e Ferreira, 1952, p. 134), sem que tivessem sido indicados achados 
em contextos funerários. Na verdade, não sabemos se se trata de uma necrópole ou de 
uma sepultura isolada. A única que apareceu terá sido explorada pelos proprietários o 
terreno. Parece evidente que Estácio da Veiga não observou pessoalmente tal exploração.
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da Misericórdia (CNS 825), onde foram iden- 
ocupação romana, vem sendo classificado como um vicus 

i a este local aparece na obra de Pinho Leal (1874, 
localização de Lacobriga, denunciou a densa existência
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É certo que citam alguns lugares onde apareceram sepulturas romanas, mas não é 
claro se o Figueiral é um desses sítios.

Mais recentemente, a área do Figueiral foi intensamente prospetada e diagnosticada 
devido à fixação de uma pedreira na zona [processo 2001/1 (4), vol. 1 e 2], sem que 
tenham sido detetadas sepulturas. Não pretendemos afirmar a sua inexistência, apenas 
alertar que os dados existentes até ao momento sobre a sua localização neste sítio são 
ainda muito escassos e incertos.

«En cuanto a las épocas prerromanay romana, sobresale el Monte Molihão, pero 
también muestran o mostraron restos de construcciones, sepulturas, etc., los siguien- 
tes lugares: Serro das Amendoeiras, Serra do Lago, Casteleja, Paúl y Jardim. Figueiral 
da Misericórdia, Fonte Coberta, y en el de la propia ciudad en vários puntos como, 
por ejemplo, el terreno junto al Hospital Militar.» (Viana, Formosinho e Ferreira, 
1953, p. 124.)

• ; «ao Sul do serro chamado Figueiral da Misericórdia, 
das Portelas e ao O. Do Paúl» (ibidem), onde, aliás, localizou a

de vestígios de ocupações antigas
ao E. do Adualho, ao N. g-----
antiga Lacobriga.

Pouco tempo depois das referências deste autor, também Estácio da Veiga apontou o 
mesmo local como um potencial sítio arqueológico, sem, contudo, ter efetuado qualquer 
trabalho no local ou comentado tais vestígios (1910, p. 221).

Mais recentemente, Maria Luísa Affonso dos Santos afirmou que foram detetadas 
sepulturas romanas no Figueiral da Misericórdia. Apoia tal afirmação na publicação 
conjunta de Abel Viana, José Formosinho e Veiga Ferreira, trabalho no qual divulgaram 
os materiais depositados no museu de Lagos e as suas proveniências. Não obstante, esta 
dedução não parece tão evidente. Objetivamente os autores declararam:

O sítio do Cerro do Lago (CNS 827) foi considerado pelo pioneiro algarvio parte 
integrante de uma ocupação antiga mais ampla. De facto, Estácio da Veiga defendeu que 
os vestígios do Cerro do Lago (fig. 202) estavam associados a outros que encontrou no 
sitio do Jardim, próximo, e também no Paul (Veiga, 1910, p. 222 e 223), quiçá mais 
concretamente na Quinta do Paul. Porém, em momento algum foi referida a existência de 
sepulturas romanas neste local, a não ser que se considere a alusão de Estácio da Veiga, a 
uma sepultura que terá aparecido no Sargaçal. Trata-se, como em tantas outras situações, 
de informação que lhe foi transmitida, sem que o próprio tenha confirmado tais relatos. 
Certo é que, a partir de determinado momento se considerou que no local teria existido 
uma necrópole (Santos, 1971, p. 402 e 403).

É plenamente aceitável que as margens da Ribeira de Bensafrim tenham presenciado 
uma densa ocupação durante a Antiguidade, potenciada pela fertilidade das terras e aces- 
si 11 ade ao litoral próximo. O sírio do Cerro do Lago encaixa nestas condições, sem que 
sai amos, ainda, o tipo de ocupação a que correspondeu, ou a sua cronologia.
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Como podemos constatar, em momento algum o autor revela o sítio onde Joaquim 
Nunes descobriu tal necrópole. Pelas indicações dadas, é admissível supor que este se 
localizaria na área da povoação da Falfeira. No entanto, sem outros argumentos, não 
arriscamos apontar objetivamente este local como o referido pelo informador de Santos 
Rocha. A única informação que temos é que se localizaria a cerca de dois ou três quiló­
metros da povoação (Lagos), e que era constituído por sepulturas de inumação. Como 
informámos, em artigo partilhado com Ana Margarida Arruda, o arqueólogo figueirense 
nem se deslocou ao local (Arruda e Pereira, 2012, p. 136).

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos eSDlrnç i
moneno extremo suldaLusilân.a

«O concelho de Lagos parece rico em monumentos da epocha luso-romana. 
O Rev.do José Joaquim Nunes, distincto homem de letras afeiçoado aos estudos ar- 
cheologicos, que exerce em Lagos o cargo de capellão do regimento de infanteria 15, 
annunciou-nos a descoberta recente de uma necropole em uma campina próxima 
da cidade, onde foram recolhidos alguns artefactos manifestamente romanos. As 
sepulturas eram por inhumação. Pelas indicações que nos foram dadas pareceu-nos 
que essa necropole era semelhante á de Marim.» (Rocha, 1895a, p. 208.)

Tal como acontece com a necrópole da Marateca, também os dados sobre a necro­
pole do Monte Molião (mesmo CNS que o povoado) já foram devidamente pubhcados 
(Arruda, Sousa e Lourenço, 2010), parecendo desnecessário reiterar muito do que fo> ja 
dito nesse trabalho. Apesar disso, importa efetuar aqui alguns comentários complemen- 

■“xzsz:"— -xz 
As palavras dos amores representam te™ " n„„, sobre a análise
a proveniência dos abundantes materiais (ibidem, p. alertar
dos materiais rompam o Í Z-™
para algumas incorreções de proveniência, e ts 
leituras cronológicas que podem não estar completamen

Sobre a suposta necrópole romana da Falfeira (CNS 1266) não nos a 
efetuar quaisquer considerações. Sem que saibamos como ou porquê, o local come o 
figurar no Sistema de Informação Endovélico como necrópole, sem que tenha sictopos 
sível encontrar quaisquer dados que associem o sítio a esta funcionalidade. Imaginamos 
que terão sido as informações de Santos Rocha o veículo para estas conclusões, mas, em 
momento algum o autor refere expressamente esta localidade do concelho algarvio.

A referência que encontramos na base de dados dos sítios arqueológicos portugueses 
remete para a publicação de 1896 do arqueólogo figueirense, o que também parece ser 
desacertado. Cremos que este equívoco advirá de uma passagem publicada no ano anterior 
pelo mesmo autor, quando iniciou a sua expedição no concelho de Lagos, onde se diz:
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Fig. 204 — Materiais provenientes de Monte Moliâo, Lagos. Os n.o 8 a 10 são artefactos de cronologia moderna. Museu Nacional de Arqueo 
e Museu Municipal Dr. José Formosinho, Lagos. Desenho do autor.
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...i elevado estado de fragmentação, a ampulheta 
mobiliário funerário proveniente de sepulturas

Sobre os vidros, começamos por referir que é extremamente difícil

------ opinião que, para aléi

as necropoies romanas do Algarve. Acerca dos esna™ a
m°nen0—uldaLusitânia

rança quais são os provenientes da necrópole. Somos de opinião que par Se8U' 
recolhidos por Santos Rocha (fig. 204, n.° 1 a 7), apenas um único exemplar?/*^8 
recolhido, concretamente um unguentário de vidro translúcido que não consta se" 
conjunto de materiais depositados no Museu Nacional de Arqueologia. Desconhece' 
o seu paradeiro e o único vestígio que restou da sua existência foram uma fotografa de 
Estácio da Veiga (fig. 205) e a respetiva referência no inventário de 1885 feito pelo próprio. 
Incluir na necropole os restantes fragmentos é extremamente arriscado, não pela crono 
logia ou morfologia, mas sim pelo seu estado de conservação. Fragmentos tão pequenos 
podem ter sido recolhidos à superfície do povoado. Para serem oriundos da necrópole as 
peças estariam certamente bastante mais completas, ainda que muito fragmentadas. Não 
obstante, como também o comprova a mesma publicação (Arruda, Sousa e Lourenço, 
2010, fig. 9), o que constatámos foram reduzidos fragmentos correspondentes a formas 
distintas. A própria presença de vidros de janela intensifica esta desconfiança, uma vez que 
este tipo de material não se encontra, habitualmente, nestes contextos (Caamano Gesto 
e Vásquez Martínez, 2001). Aliás, no Catalogo dos monumentos e objectos [...] do distrito de 
Faro (1878, p. 18), Estácio da Veiga afirmou, categoricamente, ter recolhido vários «f.“» de 
vasos de vidro», sem que sejam associados a contextos funerários, que, como os autores 
afirmaram, o pioneiro não escavou.

A mesma situação deverá ser assacada à tão debatida «clepsidra de vidro» oferecida 
a Estácio da Veiga pelo senhor Landeiro, e que foi dada como desaparecida. Tivemos 
oportunidade de observar a dita peça (fig. 206), e, se é estranha a morfologia, a técnica 
utilizada para a sua produção, especialmente da decoração em forma de losangos em 
relevo, denuncia uma cronologia bem mais recente para este recipiente, talvez moderna. 
A peça corresponde na verdade a parte de uma ampulheta, mais corretamente a uma das 
metades, que encaixaria em outra, similar, pelo gargalo, mediante um elemento metáli­
co ou orgânico. Para corresponder a uma clepsidra (Pereira Sieso, 2006), que também 
servia para medir o tempo, mas utilizando água, deveria ostentar um orifício no fundo, 
pormenor que não tem.

Idêntica cronologia deverá ser entendida para um conjunto de três peças, depositadas 
no museu da cidade de Lagos, que foram consideradas cerâmicas de paredes finas da forma 
viu de Mayet (fig. 204, n.° 8 e 9). Na verdade, trata-se de cerâmica fina comum moderna, 
concretamente púcaros com uma asa, de barro vermelho e fabrico fino, com a superfície 
externa engobada. Apresentam bordos retos, finos e fundos em forma de bolacha. A 
principal característica destas peças é o ressalto localizado na base do colo. Eram peç 
muito comuns ao longo dos séculos xvi a xvin na cidade de Lisboa, onde encontramos 
abundantes paralelos (em exposição no Museu da Cidade), corroborando uma utilização 
como recipiente para beber. Eram conhecidos por «pucarinhos de Estremoz», de onde a 
forma era oriunda, mas depressa surgiram novos centros produtores ao longo do secu 

xvii, tanto em Portugal como em Espanha.
Talvez .ambém e pue^nho deposh.d» n. Museu N.d.n.l de Arqu.oMgd(»■>« 

se deva mdul, «a mesma easegoda. As earadertsdd» .een.pe.mtagKas. . p.esenç. de 
engobe e a morfologia da asa parecem confirmar tal classificaç"

Se excluirmos, portanto, os vidros em < 
e os quatro pucarinhos modernos, o i-------
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romanas da necrópole do Molião soma as 67 peças, distribuíveis por cerâmica comum, 
cerâmica de paredes finas, lucernas, terra sigillata e abundantes metais. Repetimos que 
a maioria destes artefactos foi já publicada e que pretendemos apenas, neste trabalho, 
alertar para algumas correções que se impõe realizar. A título de exemplo, a uma cinerária 
representada (Arruda, Sousa e Lourenço, 2010, fig. 6) ostenta mais bandas pintadas que 
aquelas que figuram na representação (fig. 204, n.° 11) e um dos púcaros representa­
dos (ibidein, fig. 15) não é proveniente da necrópole do Molião, mas da necrópole do 
Descampadinho, como tivemos já oportunidade de esclarecer. Por outro lado, outro dos 
púcaros (n.° 12), sendo na verdade um jarro, oferece datações mais dilatadas que aquelas 
que são avançadas, podendo alcançar o século m ou mesmo rv.

Sobre os abundantes metais, provavelmente provenientes da necrópole do Molião, 
importa referir que a placa e as ligulae referidas não correspondem a nenhum estojo 
de cirurgião ou de cosmética (Arruda, Sousa e Lourenço, 2010, p. 280, fig. 19), nem 
sequer às classificações atribuídas. A placa, decorada em redor por sulcos denteados 
(fig. 204, n.° 13), corresponde a um espelho retangular bastante frequente em contextos 
funerários (Anglada Curado e Hayes, 2003b, p. 1209, fig. 8; Bueno Serrano e Legupín 
Tubío, 2010, lâmina vu). Os dois restantes instrumentos classificados como colheres for­
mam, na verdade, um único, correspondente a uma bulia (fig. 207), amuletos destinados 
unicamente a crianças (Vasconcelos, 1913, p. 524), utilizados principalmente durante o 
Alto-Império. Segundo as referências de Santos Rocha, que recolheu estes fragmentos, 
a bulia apareceu juntamente com outros materiais que permitem supor tratar-se de um 
enterramento em arca funerária. Referimo-nos concretamente a três pregos de bronze de 
grandes dimensões, aí colocados seguramente com um objetivo profilático, dois artefactos 
de bronze indeterminados, uma presa de javali e um espelho de fechadura (fig. 208), que 
confirma a existência de um baú. A presença da bulia neste enterramento indica clara­
mente que se tratava de um subadulto. Refira-se ainda a existência de outros elementos 
de segurança (fechaduras e chaves), cuja proveniência funerária não podemos assegurar. 
O mesmo acontece com outros utensílios, como é o caso de uma pinça e de um estilete.

Ainda sobre os metais, e embora não corresponda a uma peça proveniente da necró­
pole, parece importante referir a existência de uma fíbula proveniente do Monte Molião 
(fig. 209). Trata-se de um exemplar de tipo LaTéne I, provavelmente do século n ou i a. C., 
que encontra paralelos em Carvão (Beirão et al., 1982), na Necrópole da Chaminé e Cerro 
Furado (Berrocal-Rangel, 1992, p. 137; Fabião, 1998, vol. i, p. 379 e 380), mais antigos, ou 
ainda os exemplares mais recentes de Mesas do Castelinho (Minguez, 2010) e de Cáceres 
el Viejo (Lllbert, 1984). Esta peça em concreto parece corresponder ao grupo n de Cabré e 
Moran (tipo 24a de Salete da Ponte) (1979, p. 13-4), para a qual foi recentemente proposta 
uma limitada dispersão no sudoeste peninsular (Minguez, 2010, p. 69-71), tendo por base 
os exemplares analisados da Cabeça de Vaiamonte e aqueles publicados do sítio do Capote 
(Berrocal-Rangel, 1992, p. 137).

A suposta ausência deste tipo de fíbulas no território atualmente algarvio foi argumen­
to para a definição de duas áreas distintas na Antiguidade, aparentemente, sem contacto 
entre si (Minguez, 2010, p. 71): «o Algarve, mais ligado ao mundo andaluz, e o Alto e Baixo 
Alentejo ligado ao mundo continental» (ibidem). Mais afirma o autor que não:

«[...] se tratará aqui de uma simples recusa estética por parte de algumas populações 
adoptarem alguns tipos de fíbulas, como seja o caso das populações da região hoje
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Fig 208 — Espelho de fechadura recolhido em associação ã bulia, 
componente de uma arca funerária. Museu Municipal Santos Rocha, 
Figueira da Foz Fotografia do autor.
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Fig. 207 — Bulia proveniente da necrópole do Monte Molião, 
Lagos Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. Fotografia do 
autor.

Fig. 209 — Fíbula de bronze de Monte Molião, Lagos. Museu Municipal 

Dr. José Formosmho, Lagos Fotografia do autor.

À
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Fig. 205 — Unguentário de vidro da necrópole do Monte 
Molião, Lagos, do qual se desconhece o paradeiro. Acervo 
Estácio da Veiga, Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. 
Fotografia do autor.
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Fig. 206 — Ampulheta de vidro oferecida a Estácio da Veiga quando 
explorava o concelho de Lagos. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa
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algarvia e das fíbulas La Tène I. Será sim, uma recusa fundamentada, onde servindo por­
ventura estas fíbulas como demonstradoras de uma filiação cultural/étnica, implicando 
que outros modelos fossem recusados por evocarem outras filiações, e não simplesmente 
por serem 'estranhos' esteticamente.» (Ibidem)

5

çòe! " ™ sendo assumidas sobre essas peças em concreso. Nau parece cmdrve! essa 
ôa en e separação de dois mundos que. embora admnmdo as barresms 8eo8rafc,s rm-

as se negavam enue sl com o objeúvo de honrar umas Hgaçoes em desfa.oreçrmenso 
de ousras Fica comprovado que a suposra ausência de fíbulas de tipo LaTéne 1 em sem- 
tório algarvio procede da falta de estudos que revejam os depósitos dos museus nacionais 
e principalmente, municipais, nos quais existem ainda bastantes materiais inéditos. 
As fíbulas mais meridionais desta tipologia não são, portanto, as de Mesas do Castelinho.

1

Fig. 210 — Materiais provenientes de Mc-1 
Formosinho, Lagos. Desenho e fotografia do
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0

441
Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018

■ o

5 cm

Fig. 211 — Unguentário de cerâmica do Monte 
Molião, Lagos Museu Municipal Dr José 
Formosinho, Lagos Fotografia do autor.
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É certo, contudo, que a cultura material transparece uma P -a 
e estreita relação com o Mediterrâneo e com a vizinha área a l T* 
No entanto, estas relações comerciais eram facilitadas pelo trâns 
martumo que potenciava a troca de produtos a custos mais baixos^em 

maiores quantidades. Os mesmos produtos seriam transportados para 
o interior através de vias fluviais ou terrestres, privilegiando, quiçá, ou- 
tros recipientes que não deixaram registo arqueológico. Lembro que, 
ate ha bem pouco tempo, a pele animal, preferencialmente a de cabra, 
era utilizada como recipiente de líquidos, depois de devidamente 
tratada e impermeabilizada. Infelizmente, já são raríssimos os artesãos 
que se dedicam a esse labor, condenado ao esquecimento.

Mas esta não é a questão que nos ocupa neste trabalho. Apenas 
abordámos o tema com o objetivo de somar mais um elemento ao 
estudo das fíbulas em território nacional.

É certo que a maioria dos materiais provenientes desta necrópole 
(fig- 210) é concordante com a ocupação do cerro do Monte Molião, 
como, aliás, não podia deixar de ser. No entanto, os materiais que 
foram datados de período Romano-Republicano ficam consideravel­
mente reduzidos com a conclusão de que as supostas paredes finas, 
de tipo vm de Mayet, são afinal peças modernas, do século xvi ou xvn. 
Em boa verdade, a quase totalidade dos materiais aponta para uma 

utilização do espaço a partir da viragem da era, mais concretamente do terceiro quartel do 
século i a. C., se considerarmos a presença da urna cinerária pintada e do unguentário de 
cerâmica (fig. 211). Antes deste momento não temos qualquer elemento que nos permita 
supor a existência de sepulturas.

Neste âmbito, relembrando a questão do cerco a Laccobriga, e apesar de não estar ain­
da completamente comprovado que este cerco tenha sido à Laccobriga algarvia (Arruda, 
2004, p. 80 e 81) ou àquela que é referida em território dos Vaceus, ou ainda a qualquer 
outra, cujo topónimo não se tenha cristalizado, não podemos deixar de refletir acerca 
da destruição da necrópole, ou das necrópoles, republicanas pelos sitiantes, estratégia 
frequentemente utilizada para desmoralizar os habitantes da cidade cercada, obrigando- 
-os a ceder. Com efeito, os exércitos romanos também utilizaram esta técnica com alguma 
frequência, porque, apesar do respeito que mantinham para com o seu próprio mundo 
funerário, olhavam para os campos mortuários dos inimigos despidos de qualquer visão 
ética ou social. Essa ausência de valores neste aspeto concreto chegou até nós através 
dos manuscritos de Marcus Antistius Labeo, reproduzidos mais tarde por Justimano, em 

Digesta (Dig. 47.12.1.11).
Não obstante, estranhamos a existência de alguns materiais que atestam a utilização 

deste espaço funerário além do século n, momento em que supostamente o povoado 
abandonado em detrimento da outra margem da Ribeira de Bensafrim (Móran, 2006; 
Arruda, 2007; Arruda et al, 2008; Fabião, Filipe e Brazuna, 2010), pnncipalmente se consi­
derarmos que a ocupação onde se situa a atual cidade dispunha da sua própria necrópole 
(Duque et al., 2006; Móran, 2006), ou necrópoles. Assim a única leitura possível e, de 
facto, aquela que foi avançada pelos autores do estudo destes contextos (Arruda Sousa e 
Lourenço, 2010, p. 282), ou seja, a utilização do espaço por parte de comunidades rurais
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Fig. 212 — Planta das sepulturas escavadas por Santos Rocha na Marateca 
Lagos (Pereira. 2012-2013, p. 247, Lám. 5).

próximas. Ainda assim, outra possibilidade deve ser ponderada, concretamente o facto de 
esta necrópole continuar a ser importante para a comunidade entretanto trasladada para 
a outra margem da ribeira, potenciando o seu regresso à tradicional área ocupada após 
a morte dessas populações. Seguramente que o abandono deste importante aglomerado 
nào foi repentino, devendo, pelo contrário, ter sido gradual, ficando, por último, aqueles 
que se negaram a sair desse sítio pelo seu próprio pé.

Os materiais do século m, portanto, deverão corresponder a mobiliário funerário 
de grupos que, ou se negaram a abandonar o sítio em vida, ou regressaram aí após a 
sua morte, por ser esse o seu desejo. Aliás, o próprio sítio habitacional regista alguns 
materiais, poucos é certo, que datam desse momento (Arruda et al., 2008, p. 189; Arruda 
e Gomes, 2013).

Neste âmbito, importa ainda referir a elevada proliferação de sítios nas imediações 
de Lagos, para os quais não foram ainda detetadas as respetivas necrópoles. Destacamos 
a villa romana da Meia Praia (CNS 14468), de Monte Augusto (CNS 31830), de Palmares 
(CNS 32502 e 32503), onde foi recentemente descoberta a ara votiva de Quintus Fabius 
Dionysius (Guerra e Nunes, no prelo), ou os diversos vestígios de outras ocupações antigas, 
também localizados nestas áreas.

Sobre a necrópole tardo-romana da Marateca (CNS 815) creio ser desnecessário 
repetir as considerações já publicadas em revista da especialidade (Pereira, 2012-2013). 
Ainda assim, sublinhamos alguns aspetos que parecem importantes, sem que nos alon­
guemos demasiado.

As seis sepulturas escavadas por Santos Rocha (fig. 212) forneceram um total de cinco 
peças que possibilitaram considerar que esta necrópole terá funcionado num momento 
limitado entre o século vi e a primeira metade do século vii. O restrito espólio recolhido 
pelo arqueólogo figueirense mostra claras afinidades com conjuntos votivos da Andaluzia, 
realidade que, no Algarve, apenas é observável na parte oriental. Tal afinidade com uma 
área que, em pleno século vi, está sob influência bizantina, presença que somente mais tar­
de, no ano de 624, terá deixado Ossonoba (Lopes, 
1958-1959, p- 134; Almeida, 1962, p. 25-38; 
Garcia Moreno, 1987, p. 334), pode evidenciar 
que durante este período também esta região se 
encontrava sob a mesma administração, ou pelo 
menos a proximidade de fronteiras potenciava 
uma mescla de duas culturas similares. Também 
os próprios ritos se encontram aí bem documen­
tados, nomeadamente exéquias em decúbito

pino, em alguns casos com uma peça colocada 
S . o n ombro direito do corpo e ao lado da ca- 
çot?re

(Carmona Berenguer, 1991; López Requena 
b nÇo Cabrera, 1994, Eger, 2006), ocupando, 
e Barroso
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Fig. 213 — Localização da necrópole da Marateca e da vila romana do Pulgão, Lagos (Pereira, 2012-2013, p. 256, Lám. 15).
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por vezes, sepulturas já utilizadas. Apesar disso, as presenças bizantinas foram breves no 
Algarve, além de as frequentes relações com o Oriente e a progressiva adaptação da corte 
visigoda aos modelos de Bizâncio terem permitido um intercâmbio cultural, nem sempre 
fácil de distinguir (Ignácio, 2005, p. 89).

A recentemente escavada villa, romana e tardo-romana do Pulgão (Teichner et al., 
2010), localizada a pouco mais de 300 metros (fig. 213), obriga a ponderar se este espaço 
funerário correspondeu a um dos seus equipamentos. Não obstante, parece verificar-se 
um certo desfasamento cronológico entre os dois sítios, que pode desvalorizar esta rela­
ção. Ainda assim, apesar de o momento auge de ocupação da villa ter sido documentado 
nos séculos n e m (Teichner et al., 2010, p. 260), os autores admitem uma permanência 
ocupacional do local até, pelo menos, aos séculos v e vi (ibidem, p. 265).

D ' * 
jifiF •-

ÊI PROVÁVEL LOCALIZAÇÃO DA
Éi NECRÓPOLE DA MARATECA

Embora o sítio do Vale da Lama (CNS 818) não esteja classificado como necrópole, 
decidimos inclui-lo neste trabalho. É certo que não existe qualquer informação que 
indique tratar-se de um qualquer espaço funerário, mas as circunstâncias do achado, a 
boa conservação dos materiais, assim como a sua excecionalidade obrigam a ponderar 
tal possibilidade.

7 l| •

Vila romana do 
Pulgão
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r instrumentos de farmacêutico achados no sítio do Vale da Lama, Lagos. Museu Municipal Dr. José Formosinho, Lagos, 

ifia do autor.

Tanto Estácio da Veiga (1910) como Leite de Vasconcelos (1917, p. 129) indicaram 
esta área como de grande potencial arqueológico. No entanto, nenhuma das informações 
revelou a existência de contextos funerários. Somente mais tarde seriam divulgados ma­
teriais que se pode supor serem provenientes de contextos funerários de época romana 
(Viana, Formosinho e Ferreira, 1953, p. 136), que, infelizmente, foram detetados quando 
se procedia à lavra de um terreno (Santos, 1971, p. 393). Ao que se sabe, apenas podemos 
supor que foram oferecidos ao museu da cidade de Lagos, sem que nenhum dos autores 
tenha investigado as condições do achado ou o seu contexto.

Os materiais provenientes deste descobrimento fortuito são a base que permite 
propor tratar-se de um contexto funerário. Somam um total de seis peças, das quais uma 
corresponde a um lítico e as restantes a peças de bronze. O lítico é semelhante àqueles 
achados em Balsa por Estácio da Veiga, já tratados, e que faziam parte do conjunto material 
médico ou farmacêutico (fig. 214). Trata-se de peças retangulares, de dimensões variáveis, 
com os bordos biselados que serviam simultaneamente para o encaixe de uma tampa 
metálica e para afiar as lâminas de bisturis e outros instrumentos de corte (Gomes, 2010, 
p. 35). Ostentam, por vezes, depressões na superfície que seria coberta pela tampa, que 
resultavam do desgaste que a trituração dos componentes medicinais implicava. Também 
já tivemos oportunidade de argumentar que estas peças não correspondem a estojos de 
cirurgião ou de medicina, nomenclatura que lhe é adscrita com frequência (Pina, 1929, 
p. 78 e 80; Gomes, 2010, p. 57). As peças metálicas que encaixavam nestas paletas, por 
calhas corrediças, tinham como finalidade proteger a cutícula de elementos externos e, em 
casos mais raros (Riha, 1986, p. 44, Abb. 17; ao qual se soma o exemplar balsense), a peça 
metálica continha uma saliência tubular que servia para concentrar os componentes do 
medicamento e permitir uma mistura ou trituração mais fácil. A completar estes conjun­
tos de farmacêutico, estaria o pilão, que poderia ser fabricado em materiais perecíveis ou 
metálicos (Riha, 1986, Tafel 66, n.° 116 e 117).
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Fig 215 — Partes de uma caixa de fármacos ou cosméticos do Vale da Lama, Lagos. Museu Municipal Dr. José Formosinho, 
Lagos Fotografia do autor.
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Nào obstante, associado a esta peça estava um contentor que tinha como principal 
especialização o acondicionamento e transporte de fármacos (fig. 215). Este tipo de arte­
factos era geral mente de forma paralelepipédica, sendo fabricado em madeira ou metal, e, 
na maioria das vezes, possuía quatro compartimentos fechados com tampas, em gaveta, e 
com uma pequena asa. Sobre estas corria outra placa que selava toda a caixa. Este poderá 
ser o caso do exemplar recolhido no sítio do Vale da Lama, ainda que tenham sido reco­
nhecidas peças similares em clara relação com a cosmética, interpretação possível devido 
à identificação, no interior, de pequenas barras de sebo coloridas de vermelho e amarelo 
(Fasold, 1992). Importa referir que o achado destas pequenas caixas seccionadas ocorreu 
sempre em contextos funerários, como é o caso da sepultura de Nida-Heddernheim, na 
Alemanha, onde se identificaram as barras de sebo coloridas.

Assim, e tendo em atenção a associação destes dois elementos, é credível a hipótese 
de estarmos perante mobiliário funerário de um farmacêutico ou de um indivíduo fe­
minino, que se fez sepultar com o seu equipamento de cosmética, possibilidade menos 
plausível, devido à presença da cutícula. Outros materiais foram recolhidos junto destes, 
o que fortalece a proposta de se tratar de um farmacêutico. Referimo-nos, concretamente, 
a uma colher sonda (specillus cyathiscomele), ovalada e em forma de folha de oliveira, 
composta por um cabo simples helicoidal, de secção circular, separado da colher por
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Fig. 216 — Instrumentos indeterminados pro­
venientes do Vale da Lama, Lagos Museu Mu­
nicipal Dr. José Formosinho, Lagos. Fotografia 
do autor.

histórico de Lagos têm vindo a ser identificados abundantes 
romana (fig. 217) (Móran, 2006, p. 107), que, ao transferir-se 

localização, necessitou de novos equipamentos públicos, nomeadamente es- 
de morte. Infelizmente, a contínua ocupação da área onde se localizou a necrópole

decorações simples em forma de anéis sulcados (fig. 214). A outra 
extremidade apresenta a sonda em forma de azeitona (nucleus specilli). 
Uma cronologia alto-imperial parece ser a mais adequada, tendo como 
apoio os paralelos de Conímbriga (França, 1971, p. 13-15, est. n, n.° 16 
e 17; Alarcão et al., 1979, p. 185-187, n.° 269) ou de Canada Honda 
(Hibbs, 1991, p. 118), datação que é extensível aos artefactos anterior- 
mente comentados.

Além desta colher, foi ainda detetada uma espátula sonda (spathome- 
le), instrumento utilizado com frequência na exploração e unção cirúrgi­
ca, que tinha uma das extremidades em forma de azeitona e que servia 
para explorar e observar, em profundidade, feridas ou fístulas (fig. 214). 
Todavia, a espátula, geralmente em forma de remo, estava apta para a 
preparação e aplicação de pomadas sobre a pele e ferimentos superfi­
ciais. Atendendo aos restantes materiais é cada vez mais evidente que o 
utilizador destes instrumentos se dedicaria à farmacêutica.

Infelizmente, os dois restantes (fig. 216) não permitem classifica­
ções seguras. No entanto, um destes parece tratar-se, provavelmente, 
de um espevitador de candil, classificação que coloca em causa o acha­
do conjunto destes artefactos. Com efeito, a cronologia díspar deste 
elemento, geralmente datados entre os séculos x e xn, e dos restantes 
instrumentos inviabiliza a sua convivência. Ainda assim é aceitável a proveniência do 
mesmo local, mas seguramente oriundos de distintos níveis estratigráficos. Peças idên­
ticas foram já reconhecidas no sul de Portugal (Arruda, Almeida e Freitas, 2003, p. 257; 
Leitão, 2015, p. 128; Catarino, 2017, p. 532).

O conhecimento sobre a ocupação romana de Lagos (CNS 2312) tem crescido 
exponencialmente nas últimas décadas, situação estimulada por um crescente interesse 
por parte da Câmara Municipal em conhecer e preservar o património concelhio. Foram 
várias as iniciativas tomadas nesse sentido, que passaram, obrigatoriamente, por trabalhos 
científicos de longa duração, como aquele que vem sendo realizado no Monte Molião 
pela equipa da UNIARQ, ou por ações de emergência, minimização de impactos ou con­
servação em âmbito de obras, que vêm sendo realizados na atual área urbana de Lagos.

Sabemos atualmente que o Monte Molião terá albergado o grosso da população laco- 
brigense até à viragem do século 1 para o século 11 (Arruda et al., 2008, 2010). No entanto, 
ainda antes deste momento, a população terá começado a trasladar-se para a margem 
oposta à Ribeira de Bensafrim (Arruda, 2007, p. 39), para a área do atual centro histórico, 
acabando o Molião por ser completamente abandonado algumas décadas mais tarde.

2 área do atual centro histórico de tòm 
vestígios dessa ocupação 

para a nova 
paços
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Fig. 217 — Centro histórico de Lagos e a localização dos principais achados romanos (Duque et al., 2006. p. 38. hg 13).
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lacobrigense tem impossibilitado um conhecimento alargado sobre os seus limites, cro­
nologia de fundação ou número aproximado de enterramentos. Seria interessante, por 
exemplo, verificar qual a compatibilidade da cronologia de fundação desta necrópole e a 
do abandono da necrópole do Monte Molião.

Por se tratar do indício mais claro da existência de uma necrópole associada à ocu­
pação romana de Lagos, começamos por abordar a intervenção que teve lugar na Rua de 
Barreiros Neto (CNS 24425), que permitiu a deteção de um par de sepulturas romanas. 
Os dados foram já devidamente divulgados e nada se pode acrescentar ao trabalho que 
permita uma leitura mais clara daquela que foi já avançada. Ainda assim, importa abordar 
novamente a questão cronológica do mobiliário funerário de uma das sepulturas, com o 
objetivo de afinar a datação avançada. Com efeito, a proposta cronológica, localizada em 
dois séculos (Duque et al., 2006, p. 39), parece demasiado alargada.

Embora uma das sepulturas tenha sido detetada em corte, e não tenha, por isso mesmo, 
permitido a sua escavação integral, a outra (fig. 218) ofereceu um conjunto de três peças 
que correspondiam a oferendas. Estas peças, um púcaro, uma taça e um jarro de cerâmica 
comum (ibidem, fig. 8, 9 e 10), foram datadas pelos autores entre meados do século n e o 
século iv (ibidem, p. 34). Não obstante, quando analisam, caso a caso, a cronologia que 
avançam para cada recipiente não vai além do século m, o que parece bastante plausível. 
Aliás, a associação destes três artefactos aponta, claramente, para este século, excluindo-se, 
à partida, que possam ser do século n ou rv. Além disso, já tivemos oportunidade de verifi­
car que as sepulturas do século iv, no Algarve, estão frequentemente despidas de mobiliário 
fúnebre, ou, caso o tenham, este resume-se a um jarro junto do crânio.
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Fig. 218 — Sepultura escavada na Rua de Barreiros Neto, Lagos (Duque 
et al., 2006, p. 30, fig. 1)
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Ainda assim, deve referir-se que se compreen­
de a datação apontada pelos autores (séculos m 
ou iv). De facto, o jarrinho, para o qual há um 
paralelo na necrópole de Balsa, estava depositado 
junto ao crânio do inumado, ritual que aponta 
para uma cronologia consideravelmente posterior, 
sendo admissível, também pela própria tipologia 
da sepultura, avançar uma datação centrada entre 
o terceiro quartel do século m e o primeiro do 
século iv, especialmente se tivermos em conta a ra­
ridade do rito que representa a colocação do jarro 
junto à cabeça associado à presença de mobiliário 
funerário. Geralmente este rito surge sem outros 
materiais associados ao enterramento, indício de 
uma cronologia mais tardia, como acontece com 
as sepulturas da segunda metade do século iv da 
necrópole da Horta de São Cristóvão.

A localização da necrópole não causa qual­
quer tipo de inquietação. Estaria localizada nos 
limites do povoado, e a meia encosta da colina 
central de Lagos, próxima da Ribeira das Naus.
Seria de supor, contudo, que estivesse para lá desta ribeira, como acontece frequentemen­
te com as necrópoles romanas. No entanto, talvez a fundação mais tardia deste espaço 
funerário justifique este pormenor. A evolução da malha urbana, em época Medieval, 
acabaria por absorver a necrópole Tardo-Romana, entretanto abandonada.

Há, contudo, outras notícias, mais antigas, que falam da existência de sepulturas 
romanas na área urbana de Lagos. Pinho Leal (1874, p. 23) foi quem primeiro divulgou 
tais notícias, acabando estas por ser reproduzidas por diversas vezes (Dias, 1898-1900, 
p. 172; Passos, 1989). No entanto, a localização desses achados funerários permanece 
uma incógnita, e apenas sabemos que terão aparecido sepulturas numa propriedade do 
senhor Lobo de Miranda (Dias, 1898-1900, p. 172). Tem sido apontada a colina de Santa 
Maria como o local de provável achado destas sepulturas (Passos, 1989), contudo, não há 
qualquer indício que o corrobore.

*. í <•

;• <

tf A

As únicas informações que temos sobre este sítio (CNS 807) foram transmitidas pelo 
cónego Pereira Botto (1899, p. 39) e sintetizadas por Maria Luísa Affonso dos Santos 
(197b p- 323). Até ao momento, não foi efetuado qualquer outro trabalho na zona. 
y\s informações são um pouco confusas, pois é referida uma necrópole de incineração, 
mas, simultaneamente, são descritas sepulturas de inumação com a base forrada de pedras 

pamassadas, corn aPoios laicos para o crânio, havendo sido recolhido um numisma que 
a^atado do reinado de Adriano (ibidem).
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Fig. 219 — Localização das necrópoles romanas no concelho de Vila do Bispo. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi- 
-Resolution Topography (GMRT), Version 3.4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.

Estas contradições impedem quaisquer conjeturas sobre este espaço funerário. So­
mente futuros trabalhos no local poderão esclarecer qual o rito praticado, a tipologia dos 
enterramentos e a cronologia de utilização do espaço.

Suplemento n.

O Cerro das Alfarrobeiras (CNS 1250) situa-se nas imediações da villa romana da 
Boca do Rio (fig. 219), aglomerado ao qual deve corresponder esta necrópole. Estácio da 
Veiga referiu o aparecimento de abundantes sepulturas neste cerro (1891, p. 177), sem 
que, contudo, tenha aí explorado alguma. Lembrando, neste contexto, que quando o pio­
neiro algarvio alcançou a parte mais ocidental do Algarve já não dispunha dos mesmos 
meios e apoios que possuía quando trabalhou na área oriental e central, baseando, assim, 
a sua investigação, sobretudo, nas informações das populações locais. Tal situação poderá 
aplicar-se a esta necrópole, justificando-se assim a inexistência de mobiliário funerário 
recolhido pelo próprio. Sobre as sepulturas, sabemos apenas que eram de inumação.

Depois de Estácio da Veiga, foi Santos Rocha que transmitiu dados que permitem su­
por a existência de contextos funerários na Boca do Rio. Aliás, uma das informações mais 
interessantes do arqueólogo figueirense é a referência a uma canalização que o próprio

j.
Corro das Alfarrobeiras \
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Pias, local onde foi realizada 
de estruturas funerárias.
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explorou (1896, p. 78) e que se localizava na vertente oeste do cabeço, que está imediata­
mente ao lado das ruínas. Esta canalização é, para nós, indicio claro de que esta villa, ou 
viciis, se atendermos à discussão sobre a classificação do sítio (Fabião, 1994; Bernardes, 
2008a) esteve equipada com uma pequena barragem ou dique, que, quiçá, estaria locali­
zada na área da Lomba das Pias onde existem linhas de água que descem até ao vale.

Mas ainda que Santos Rocha não tenha escavado qualquer sepultura no local, foi 
informado de que «na collina que se ergue do lado Oeste também devem encontrar-se 
vestígios interessantes. Nós fomos informados de que alli tem descoberto sepulturas» 
(Rocha, 1896, p. 79). Contudo, esta localização parece estar deslocada da que tem sido 
apontada para a implantação da necrópole da villa, pelo menos com a que vem sendo 
aplicada no Sistema de Informação Endovélico. A localização no Cerro das Alfarrobeiras 
não parece, portanto, a mais adequada, se tomarmos em consideração as indicações de 
Santos Rocha. É verdade que foi Estácio da Veiga que forneceu a primitiva referência a 
sepulturas, precisamente, no Cerro das Alfarrobeiras, mas os topónimos atuais localizam- 
-nas em área distante àquela que Santos Rocha indicou. Assim, ou ambos se referiam ao 
mesmo local, ou o cerro a oeste das ruínas, Lomba das Pias, foi erradamente denominado 
por Estácio da Veiga, como Cerro das Alfarrobeiras.

O padrão de implantação das necrópoles rurais romanas algarvias, pelo menos da­
queles sítios que permitiram o estabelecimento de uma evolução dos espaços funerários, é 
contraditório com este afastamento. Por outro lado, a ser correta a existência de uma bar­
ragem na Lomba das Pias, então talvez devamos considerar justificado tal afastamento.

Com efeito, as prospeções realizadas durante a década de 80 do século passado 
(Gomes e Silva, 1987, p. 46 e 47) localizam o sítio nesse cerro, onde foram detetados 
abundantes vestígios de ocupação romana, nomeadamente de uma necrópole que pron­
tamente foi considerada a necrópole romana da villa da Boca do Rio.

Talvez devamos considerar que se trata de dois sítios distintos. O Cerro das Alfarro­
beiras foi descoberto durante as prospeções da década de 80 e o sítio referido por Estácio 
da Veiga e Santos Rocha, e também citado por Abel Viana (1955), mais próximo da villa 
da Boca do Rio, pode corresponder à Ponta de São Lourenço, local também prospetado 
por Mário Varela Gomes e Carlos Tavares da Silva (1987, p. 56). Esta proposta pode ser 
reforçada pela intervenção numa sepultura que estava localizada, precisamente, no limite 
da arriba do cabeço a oeste da villa (Duarte, 2003), intervenção de salvamento, da qual 
resultou a identificação de restos de uma inumação feminina, depositada em decúbito 
dorsal, com uma orientação oeste-este, e idade à morte superior a trinta anos. A sepultura 
era constituída por tegulae e no seu interior não foi recuperado qualquer espólio, realidade 
que obriga a ponderar uma cronologia tardia, concretamente de séculos m ou iv.

A estratégia de implantação deste aglomerado parece ser ligeiramente distinta das 
restantes villae litorais localizadas em áreas de superfície consideravelmente mais regular. 
Efetivamente o núcleo habitacional/industrial está localizado no vale, junto à foz do rio, 
enquanto as áreas funerárias deverão estar implantadas em cotas mais elevadas. Talvez esta 

tuação resulte do não aproveitamento dessas terras pela sua pouca fertilidade, que, com- 
p adas com os terrenos de vale, exigiam um trabalho consideravelmente mais oneroso.

ecentemente, foi confirmada a existência de uma necrópole no cerro da Lomba das 
uma intervenção de emergência que permitiu a identificação
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As prospeções realizadas durante a década de 80, de que falámos antes, permitiram 
ainda identificar uma sepultura no sítio do Mirouço (CNS 714), perto do Monte do Teto 
(fig. 219). Aí se encontrou um enterramento de inumação, constituído por lajes de cal­
cário (Gomes e Silva, 1987, p. 51). A julgar por estas informações, parece tratar-se de um 
enterramento tardio, provavelmente posterior ao século iv. Infelizmente, a brevidade das 
notícias impede uma leitura mais detalhada.

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no

Sobre este sítio (CNS 12799), Estácio da Veiga fez referência ao Beliche, onde 
existiam vestígios de estruturas. No entanto, tudo aponta para que o investigador não 
se tenha deslocado ao local. Colocou ainda a possibilidade de as estruturas poderem 
estar relacionadas com as relíquias de São Vicente (1910, p. 210; Santos, 1971, p. 69). 
Objetivamente, em momento algum foi referida a existência de sepulturas, ainda que a 
associação deste local com as «relíquias» parece ter originado a ideia de que aí existiam 
sepulturas.

Já tivemos oportunidade de abordar a temática sobre São Vicente, relembrando 
apenas que o culto a este bispo acabou por proliferar por todo o Algarve. Não é seguro 
que os restos mortais deste mártir, padroeiro de Faro e de Lisboa e transladado do Cabo 
de São Vicente para Lisboa na segunda metade do século xn (Dias, 2003, p. 93-99), fossem 
efetivamente de tal personagem. Desde logo não deixa de causar alguma estranheza a 
localização do seu sepulcro, na extremidade ocidental do Algarve.

As problemáticas que envolvem este santo mártir são inúmeras, começando pela 
elevada profusão da onomástica. Sabemos, contudo, que São Vicente poderá correspon­
der ao conhecido bispo da diocese do Algarve, com sede em Ossonoba (Faro). Assim, a 
identificação dos seus restos mortais no Cabo de São Vicente, no século xn, são, certamen­
te, um equívoco potenciado pelo topónimo com o mesmo nome ou resultado de uma 
estratégia com contornos políticos evidentes. Com mais probabilidade, o seu sepulcro 
deveria localizar-se na área de influência da diocese algarvia.

Não há, de facto, qualquer indício que permita supor que os restos mortais de São Vi­
cente tivessem sido depositados nesse local, e menos ainda que o seu corpo tenha chegado 
por mar (Gomes e Silva, 1987, p. 25). É sabido que a cultura popular está muitas vezes 
apoiada em pressupostos sem qualquer suporte factual e temos a responsabilidade de 
saber separar devidamente as águas. Basta uma análise mais detalhada sobre a cristiani 
zação do Algarve para que se entenda que é a partir dos principais núcleos que este se foi 

propagando.
Ainda assim, é referido que, no ano de 1639, terá aparecido, neste local, uma sepultu­

ra de cronologia romana, informação que carece de comprovação arqueológica (Ina, 1941 

apud Gomes e Silva, 1987, p. 64).
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Embora o concelho de Aljezur venha sendo considerado uma área inóspita, que, 
por isso mesmo, não potenciou a fixação de populações romanas, parece cada vez mais 
evidente que, em boa verdade, estas terras também deverão ocultar importantes aglo­
merados rurais desse período (Pereira, 2012c, p. 174-176). De facto, há neste momento 
dados que permitem admitir que aquele pressuposto deve resultar mais do desinteresse 
em explorar arqueologicamente determinadas áreas geográficas do que da realidade 
propriamente dita. Mas a verdade é que um qualquer eventual interesse também não 
tem sido estimulado por parte das administrações locais. Tudo indica, de facto, que o 
concelho de Aljezur necessita de um forte investimento na arqueologia romana que 
passa, obrigatoriamente, por escavações metódicas e rigorosas, que permitam incluir esta 
região na rede de povoamento romano.

c. 720 - Localização das necrópoles romanas no concelho de Vila do Bispo. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi- 
Xsolut.°n Topography (GMRT), Vers.on 3.4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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Fig. 221 — Unguentários de vidro provenientes de Cerro 
das Vinhas, Aljezur. Museu Nacional de Arqueologia, Lisboa. 
Desenho do autor

o facto de, no inventário de 1885 e na fotografia da peça, encomendada por Está 
Veiga, ser referida a freguesia da Bordeira que permite assegurar tal localização.

Infelizmente, as prospeções que realizámos na área não permitiram idenúncar 
quaisquer vestígios da necrópole romana localizada no «Serro das Vinhas* (Pereira 22'.1 
O próprio Estácio de Veiga não terá escavado no local, tendo sido, aparentemente a pro­
prietária de um destes terrenos que recolheu as peças e as cedeu ao arqueólogo. Reter.mo- 
-nos a dois unguentários de vidro das formas Isings 28b e Isings 82A2 (fig. 22’.' que 
denunciam uma datação balizada entre meados do século i e o século ui. Estes tipos para 
os quais já foi alertada a pouca homogeneidade morfológica (Salinas Pleguezuelo 2222 
p. 51), parecem ser mais frequentes na segunda metade do século i e início do secu.o 
(Cruz, 2009a, n, p. 209), embora, como avançámos, seja proposto que perdurem ate r.:r.e 
do século ui (Salinas Pleguezuelo, 2003, p. 50).

A inexistência de outras informações sobre o sítio permite apenas adivinhar uma 
baliza cronológica para as sepulturas onde terão aparecido estes artefactos. Xo entanto as 
prospeções realizadas no ãmbitodo PNTA, As Necrópoles Romanas do Algarve - .\FCRCv A. 
permitiram identificar outras realidades arqueológicas na área do Cerro das \ inhas nomea­
damente uma atalaia medieval, que exibe uma localização chave, orientada para a vtgu.a 
da área circundante, à qual parece estar associada uma possível sepultura da qual amua c 
visível uma pedra em cutelo no terreno, talvez a lápide.

Tal como acontece com os materiais recolhidos no sítio do Cerro das Vinhas tambôn em 
Odeceixe (sem CNS) temos conhecimento de que terá aparecido uma sepultura (fig. 2 ru'

Se este concelho albergou populações romar 
guramente que aí também existirão necrópoles ífiy 222 
Mas, por ora, apenas possuímos algumas, poucas, r/o? < 
sobre possíveis espaços cemiteriais, que eviden*err.er/e < 
recem de comprovação. É o caso do Cerro das Vinhas(c: ^z 
33762), divulgado inicialmente por Maria Lufea 
dos Santos, através dos manuscritos do seu bisavó, onde :e 
refere a existência, neste local, de uma necrópole remar, e. 
onde foram recolhidos dois unguentários de vidro (fig. 221 
Esses materiais estão depositados no Museu Xacional de 
Arqueologia e são mencionados por Estácio da Veiga nc 
inventário manuscrito de 1885.

Através da ajuda imprescindível do senhor José Mar- 
reiros, tivemos conhecimento de que existiria um 
com esse topónimo, próximo da Carrapateira. Apesar de 
sabermos da existência de um topónimo idêntico no mes­
mo concelho, o que pode ajudar a desenvolver equívocos 
estamos convictos de que o sítio que o arqueólogo algard: 
referiu é o por nós prospetado, próximo da Carrapateira. 2 

o da
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A área do Vidigal é um exemplo claro da potencialidade arqueológica que o conce­
lho de Aljezur apresenta no que diz respeito à ocupação romana do extremo ocidente

ano de 1948, que continha uma caçarola de bronze, uma «urna de barro rojo» e dois anéis 
também de bronze (Viana, Formosinho e Ferreira, 1953, p. 119). Infelizmente, também 
neste caso se desconhecem outros dados relevantes sobre a exata localização da sepultura, 
rituais praticados ou arquitetura funerária. Apenas sabemos da existência do mobiliário 
funerário à guarda do Museu Regional de Lagos e que o enterramento estaria localizado 
na área dos Malhadais, zona atualmente absorvida pela malha urbana.

Não obstante os poucos dados sobre este achado, a associação do espólio é bastante 
interessante, uma vez que, supomos, estava depositado na mesma sepultura. Começámos 
por abordar a caçarola de bronze que é rigorosamente idêntica àquela que foi achada 
na necrópole da Alçaria (Viana, Ferreira e Formosinho, 1949, estampa i). A existência de 
dois exemplares análogos e geograficamente próximos permite supor que o seu fabrico 
deverá ter-se localizado nessa área de influência. Já havíamos alertado para a simplicidade 
da produção destes artefactos, que pode ser denunciadora de um fabrico local/regional. 
Porém, o grande inconveniente destas peças reside na dificuldade de lhes atribuirmos 
uma cronologia. O exemplar da Alçaria, em Monchique, apenas permitiu supor que a sua 
produção foi posterior ao século iv, quiçá desde o início desse mesmo século. O presente 
caso, e sobretudo a sua associação na mesma sepultura a outros materiais, possibilita 
agora outras considerações que afinam a datação destes recipientes.

Infelizmente, desconhece-se o paradeiro da dita uma de pasta vermelha referida pelos 
autores, mas não representada. É possível que, tal como aconteceu com os materiais da 
necrópole do Descampadinho, esta peça tenha sido absorvida por outro sítio de maior 
visibilidade. Mas a verdade é que a sua classificação como urna não deverá ser a correta. 
Como veremos, estamos perante uma sepultura tardia, e, portanto, uma inumação, que 
desacredita a funcionalidade daquele vaso enquanto uma.

Dos dois anéis referidos, os autores apenas conseguiram um, ficando o outro na 
posse de um particular, que supomos ser quem explorou a sepultura no ano de 1948. 
No entanto, também não é fácil determinar qual é o anel que apareceu nesta sepultura, 
tendo como apoio apenas a publicação dos autores. É indicado claramente o anel da 
figura 4, número 3 (Viana, Formosinho e Ferreira, 1953, p. 115, fig. 4), anel que está como 
proveniente do sítio do Monte do Cágado, que tratámos no quadro da dita necrópole. 
Na mesma figura existe outro anel, que permaneceu sem qualquer referência. Assim, ou 
o anel sem referência é o proveniente da sepultura de Odeceixe, ou devemos admitir que 
as referências dos autores são as corretas e o anel que vem sendo reconhecido como um 
achado das sepulturas do Monte do Cágado é, com efeito, originário do sepulcro deste 
sítio. Em qualquer caso, trata-se de adereços seguramente posteriores ao século v, embora 
não possamos especificar a sua datação.

Assim, a caçarola, também denominada sertã, será igualmente posterior a esse momen­
to, aliás, como o próprio Fernando de Almeida havia já considerado (1962, p. 236, fig. 327).
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Fig. 223 — Vidros deformados por ação do fogo provenientes do sítio de 
Mortórios, Aljezur. Associação para a Defesa do Património Histórico de Aljezur. 
Fotografia do autor.

Na sede da ADPHA (Associação para a De­
fesa do Património Histórico de Aljezur) está, 
com efeito, depositado um pequeno conjunto 
de materiais que certificam a possibilidade de, 
nesta área, se encontrar uma necrópole roma­
na. Trata-se de um conjunto de tegulae, duas 
completas, e ainda dois fragmentos de vidros 
deformados pela ação do fogo (fig. 223), rea­
lidade facilmente explicada pela sua deposição 
em sepulturas de incineração.

Há ainda notícia de idêntica realidade no 
sítio de Moledos (CNS 18607), onde também 
se achou uma sepultura. Não é segura a crono­
logia romana deste enterramento. Contudo, este topónimo está muito próximo do sítio 
de Mortórios, pelo que acreditamos que poder-se-á tratar da mesma necrópole e não de 
dois espaços distintos.

Está comprovado que no sítio do Vidigal deverá ter existido uma importante ocu­
pação romana, não havendo, de momento, outros argumentos que atestem as propostas 
já avançadas (Pereira, 2012c). Para que o conhecimento se amplie é necessário efetuar 
trabalhos arqueológicos metódicos, no local, de modo a obter dados que só os vestígios 
subtérreos permitem oferecer.
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4.1. As necrópoles do extremo sul da Lusitânia como centros de 
consumo

Expostos os dados das necrópoles romanas conhecidas, até ao momento, no sul 
da província da Lusitânia, devemos começar por salientar que os elementos disponíveis 
sobre elas são consideravelmente desiguais. Por outro lado, é também notório o escasso 
investimento científico que lhes tem sido dedicado. De algum modo, estas situações 
estão relacionadas entre si, sendo, portanto, possível responsabilizá-las pelo fraco grau 
de conhecimento que possuímos sobre a arqueologia da morte em época romana, nesta 
periferia ocidental do Império Romano.

Estácio da Veiga representou uma viragem importante no entendimento da arqueo­
logia em Portugal, pelo menos no que à arqueologia clássica diz respeito, e, como na 
maioria de trabalhos realizados para esta área geográfica, a ele devemos a quase totalidade 
das notícias e dos trabalhos arqueológicos realizados em espaços funerários romanos. 
Embora na sua época esses trabalhos tenham sido, em Portugal, inovadores, quer na 
perspetiva quer nas metodologias, a verdade é que hoje se mostram insuficientes para o 
entendimento claro e preciso dos vestígios e da evolução das áreas cemiteriais no extremo 
ocidente, assim como para a compreensão da atitude perante a morte, que se esconde por 
detrás dos dados arqueológicos.

A necrópole norte de Balsa corresponde, de facto, a um caso paradigmático desta situa­
ção. Dela está disponível um abundantíssimo conjunto de materiais, que proporcionou 
uma análise bastante demorada e detalhada concretizada neste trabalho. Mas a ausência de 
contextos e o desconhecimento sobre as associações de espólio, e destes aos rituais pratica­
dos ou à planta da necrópole, limitam, de forma incontomável, as análises possíveis.

Teixeira de Aragão, Santos Rocha, Leite de Vasconcelos, Abel Viana, José Formosinho 
e Octávio da Veiga Ferreira deram também o seu contributo para a arqueologia da morte 
de época romana no Algarve, mas estas estimulantes atividades, realizadas no final do 
século xix e primeira metade do século xx, foram seguidas por um pertinaz silêncio, apenas 
quebrado pontualmente por trabalhos realizados em âmbito de intervenções de emergên­
cia. Embora alguns (poucos) destes últimos tivessem evoluído para investigações mais 
detalhadas, como é o caso do Cerro da Vila, o estado do conhecimento sobre a grande 
maioria é, ainda assim, muito limitado. Esperamos, sinceramente, que outros investigado­
res tenham acesso às informações e aos dados que resultaram desses trabalhos, para que 
possam vir a ser tratados, analisados e publicados como merecem.

Nos anos 90 do século passado e na primeira década do atual, o desenvolvimento 
da construção fez crescer o investimento na arqueologia da morte, em período Romano. 
Mas, tratou-se, quase sempre, de trabalhos efetuados em contexto de emergência ou de
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«[...] porque excavar no es sólo retirar tierra: excavar es hacer interpretación 
histórica, y ésta brilla por su ausência en buena parte de las intervenciones arqueo­
lógicas practicadas a pesar de las enormes inversiones económicas que se han 
realizado en su subsuelo estas últimas décadas» (2010, p. 279).

minimizações de impactos de obra, que, frequentemente, se limitaram aos trabalhos 
de campo e à elaboração do respetivo relatório, não decorrendo, pois, de projetos de 
investigação que tivessem como objetivo o estudo dos dados recuperados. Se é verdade 
que atualmente os trabalhos de campo estão limitados pela conjuntura de crise, também 
é certo que essa ausência oferece tempo para tratar e gerir toda a informação disponível.

Daí que pareça ter chegado o momento de conseguir, para o mundo funerário roma­
no do Algarve, um estado de conhecimento semelhante ao que foi conquistado para o 
ager cordubensis pelo grupo de investigação da Universidade de Córdoba, encabeçado por 
Desidério Vaquerizo Gil, equipa que concretizou um trabalho hercúleo a vários níveis. 
Ainda que possamos reconhecer que se trata de um projeto difícil, já que seria necessário 
não só um considerável esforço financeiro, mas também a constituição de uma equipa 
interdisciplinar, não temos dúvidas que os resultados valeriam o esforço.

Neste sentido, reiteramos o desejo de que o presente trabalho, com todas as limi­
tações contextuais que lhe foram impostas à partida, possa ser o início de um projeto 
mais vasto sobre os espaços romanos da morte no Algarve. Lembramos que algumas 
das conclusões conseguidas, nomeadamente as que se relacionam com a cristianização 
do extremo ocidente, levantam muitas outras questões que carecem de resposta e que 
reiteram a necessidade de intensificar a investigação. Mas parece evidente que um projeto 
dessa natureza e dimensão obriga a que se corrijam muitos dos erros metodológicos 
nos registos e interpretação de contextos funerários. E, por isso mesmo, faço minhas as 
palavras de Vaquerizo Gil quando afirma:

A diversidade das informações arqueológicas sobre os sítios algarvios resulta de 
realidades distintas e, infelizmente, foram poucos os casos em que pudemos conciliar 
a totalidade da informação. A necrópole norte de Ossonoba (Largo de 25 de Abril), por 
exemplo, está em fase de publicação, não tendo sido, portanto, possível aceder aos dados 
e aos respetivos contextos. Para a Horta de São Cristóvão, não pudemos integrar o estudo 
antropológico. Para os restantes sítios, a grande maioria, vimo-nos limitados a uma mera 
análise das escassas notícias existentes e ao estudo dos materiais provenientes de sepultu­
ras romanas, das quais a informação disponível era escassa.

O grande objetivo deste trabalho passou, obrigatoriamente, pela construção da 
paisagem funerária urbana, suburbana e rural do extremo ocidente do Império Romano. 
No entanto, e tendo em consideração as condicionantes que foram impostas, devemos ques­
tionar sobre o sucesso absoluto desse objetivo, desde logo porque o conhecimento sobre 
os arqueossítios é sempre parcial. Além disso, lembramos que o estado da arte permanece, 
ainda e no final deste trabalho, insuficiente, não espelhando, de forma minimamente 
fiáveL o panorama funerário algarvio. Por esse motivo, insistimos, se justifica um projeto 
que permita aprofundar o conhecimento sobre as necrópoles romanas do Algarve.

Embora possa existir um padrão, não devemos assumir que todas as necrópoles ro­
manas da área analisada sejam, em tudo, idênticas. Ficou bem comprovado pelos estudos
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Antes de abordarmos a topografia funerária romana do Algarve devemos efetuar uma 
análise detalhada sobre a arquitetura funerária (vide anexos) e sobre o mobiliário fúnebre 
nesses contextos (vide anexos), tomando em consideração a edificação destes equipamen­
tos públicos, ou privados, e o consumo dos materiais necessários para o funus. Reiteramos 
que esta análise se apoia, sobretudo, nos sítios que foram recentemente intervencionados, 
ou sobre os quais o volume de informação era suficientemente grande para permitir lei­
turas mais amplas. Note-se que muitos dos sítios que foram tratados neste trabalho não

Suplemento n.

cordubenses que cada cidade, cada uilla ou cada uicus apresenta uma forma distinta de 
planificar os espaços da morte, apresentando áreas de crescimento distintas, rituais e for­
mas arquitetónicas diferentes (subterrâneas ou superficiais), diverso mobiliário fúnebre, 
diferente momento de transição do rito de incineração para a inumação (aliás, no Algarve 
nota-se especialmente essa diferença entre os contextos urbanos e suburbanos), distintos 
momentos de cristianização.

Não devemos ainda esquecer que a época romana representa a introdução de novas 
formas de ostentação pública na morte e, mais concretamente, novos cenários funerários. 
Não obstante, estas inovações devem ser entendidas sob dois prismas completamente 
distintos: por um lado, a introdução de novos conceitos e práticas funerárias, por outro, a 
adoção de práticas e rituais preexistentes, que resultaram numa visibilidade distinta. Esta 
diferença resulta da idiossincrasia entre indígenas e colonos romanos, particularmente 
observável durante o período Romano-Republicano e alto-imperial, culminado, como 
dizíamos, em distintas manifestações funerárias. Destacamos a componente púnica so­
bre a qual se vem debatendo (Escacena, 2001; Vaquerizo, 2006, 2012), que tem utilizado 
a necrópole de Carmona como expoente máximo desta miscigenação (García-Gelabert, 
2006). Embora abordemos este assunto, o atual conhecimento sobre as necrópoles al­
garvias não permite assumir ou descartar esta realidade, especialmente se considerarmos 
que esta área foi, desde cedo, destino de gentes exógenas.

Se não podemos assegurar a existência de vestígios que corroborem a miscigenação 
entre colonos e indígenas, como acontece em outras áreas do império (Garcia Matamala, 
2002, 2002-2003; Garcia Matamala e Líebana Mármol, 2006), até porque não se conhece 
a localização das necrópoles romanas-republicanas, podemos confirmar que o extremo 
ocidente do império também foi o destino de escravos gregos, como aliás o estudo 
da epigrafia funerária desta região já tinha evidenciado (Encarnação, 1984a). Porém, 
também algum do mobiliário fúnebre permitiu atestar a presença de escravos com essa 
origem. Referimo-nos especificamente à lucerna proveniente de uma das sepulturas da 
necrópole do Guelhim, firmada com os carateres flipEÍpou, porque, se corresponder a 
uma produção local/regional, atesta a presença de indivíduos gregos na uilla romana do 
Milreu. Em todo o caso, creio que a simples presença de uma lucerna deste tipo e com 
esta marca (rara) em um enterramento da necrópole, que supostamente terá pertencido 
aos serviçais da uilla, é argumento suficiente para supor tratar-se de um indivíduo de 
origem grega, muito possivelmente um escravo ou um liberto.
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quadrangulares construídas em alvenaria 
poderão corresponder aos tipos 35, 36 e

Devemos ter em consideração que a 
mação, que requeria dados mais evidentes sobre 
a escassez de sepulturas de incineração e, consequentemente, o impedimento

foram considerados nos parágrafos conclusivos, na medida em que a sua inclusão não 
acrescentaria qualquer dado novo, podendo mesmo ser um estorvo ao entendimento da 

evolução dos espaços funerários.
A arquitetura funerária romana não estava apenas representada em positivo, ou 

seja, acima do nível do solo. Era maioritariamente no subsolo que os cadáveres eram 
acomodados, envolvidos, quase sempre, por estruturas diversas. Da mesma forma que os 
rituais praticados durante ofimus eram manifestações de poder e diferenciação social, as 
estruturas subtérreas também têm sido entendidas como indicadores de distinção social 
e cultural. É certo que essa distinção é particularmente visível durante o Alto-Império, 
mas também é verdade que, na Tardo-Antiguidade, essa diferenciação pode conduzir a 
resultados adulterados, quiçá mesmo desacertados. A partir do século ui, especialmente 
nos suburbia, as comunidades que habitavam no Algarve preocuparam-se, cada vez mais, 
com a simplicidade na morte, tanto no que respeita ao mobiliário funerário, como no que 
se refere às estruturas construídas. Nas cidades, o panorama alto-imperial de ostentação 
parece ter permanecido durante mais tempo, protagonizado pelas elites que teimavam em 
continuar a usar as práticas tradicionais.

Infelizmente, estamos impossibilitados de efetuar qualquer tabela tipológica sobre as 
estruturas funerárias subtérreas, no que se refere às incinerações. O conhecimento sobre as 
cerca de duas dezenas de necrópoles que devem ter contido enterramentos de incineração 
apoia-se em meras informações fornecidas aos arqueólogos e «exploradores» pelos pro­
prietários dos terrenos, ou é proveniente de intervenções antigas, das quais chegaram a nós 
apenas parcos apontamentos. Ainda assim sabemos que a maioria dessas sepulturas deveria 
tratar-se de simples covachos abertos no solo, onde eram depositadas as umas juntamente 
com o mobiliário funerário. Esta tipologia ficou especialmente comprovada na necrópole 
da Fonte Velha de Bensafrim, onde, além disso, Santos Rocha pôde pronunciar-se acerca da 
incineração in situ, ou em ustrinum, dos cadáveres, temática que já tivemos ocasião de tratar 
(Arruda e Pereira, 2012, p. 136), e que deverá passar pela existência de duas realidades 
distintas: enterramentos de incineração primários (Busta e sepultura no mesmo local), da 
qual temos exemplos (Jiménez Sancho e Tabales Rodríguez, 2003), e enterramentos de 
incineração secundários (apenas se identifica a sepultura porque a incineração decorreu 
em local distinto). Refiram-se ainda as sepulturas de incineração detetadas na intervenção 
do Largo de 25 de Abril, em Faro, que, segundo os autores (Teichner et al., 2007), corres­
pondiam a simples manchas de cinzas depositadas também em covacho, aqui sem que 
tenham sido introduzidas em uma. Não obstante, há indícios da existência de necrópoles 
com construções de caixas retangulares, formadas por tegulae ou alvenaria, para a colocação 
da uma cineraria. Referimo-nos às informações que foram compiladas por Mascarenhas 
sobre a necrópole da Alfanxia (1974, p. 12 e 13) e também às estruturas representadas na 
planta da necrópole de Torre d Ares. Infelizmente, sobre as sepulturas de incineração de 
Balsa as notas e apontamentos de Estácio não são suficientes para avançar com as tipologias 
dos sepulcros, para além dos dois representados em desenho, correspondentes a estruturas 

a ou tijolos (Santos, 1971, p. 235 e 236), e que 
51 da tipologia de Vaquerizo Gil (2002a). 
provavelmente rápida introdução do rito de inu- 

------- 2 0 momento dessa transição, pode justificar 
na hora de
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Lembramos a necrópole da 
------- 1 nenhuma sepultura 

que temos um maior conhecimento 
---- 2 construí- 

mas

estabelecer uma tabela tipológica para as estruturas funerárias. I 
Horta de São Cristóvão, que, a partir do final do século n, não contém 
de incineração. Com efeito, é a partir desse momento c-----
sobre as estruturas subtérreas que envolveram os cadáveres, numa primeira fase c~ 
das, quase exclusivamente, por tegulae ou em fossas simples sem qualquer cobertura" 
que, rapidamente começaram a englobar outros materiais. Neste sentido, nem sempre é 
claro se algumas destas estruturas, nomeadamente as coberturas em telhado de duas águas 
formadas por tegulae justapostas, ficariam ou não a descoberto à superfície do solo cemite- 
rial. Tendo em consideração os achados algarvios, concretamente a recentemente escavada 
necrópole da Horta de São Cristóvão (necrópole do Amendoal), é possível admitir que 
essa situação não se verifica, principalmente porque não existe qualquer diferença de cota 
entre a colocação do cadáver e a base onde assentavam as tegulae, além de as extremidades 
não estarem, na maior parte das sepulturas, seladas com outros materiais. Ainda assim, 
devemos reconhecer que a tipologia de estruturas tumulares é, ainda, bastante preliminar. 
Para as estruturas em positivo, aquelas que se desenvolviam acima da superfície, nem se­
quer arriscamos o estabelecimento de uma tipologia. De facto, apenas a epigrafia e alguns, 
poucos, mausoléus permitem antever algumas realidades funerárias.

No seguimento do que referíamos, e tendo como apoio as tipologias e estudos 
que vêm sendo efetuados para a área cordubense, limitamo-nos apenas a avançar uma 
muito incompleta tipologia das sepulturas romanas algarvias de inumação, que deverá 
ser atualizada, à medida que se obtiverem mais dados concretos e fiáveis. Refira-se ainda 
que a tipologia que de seguida apresentamos inclui também as estruturas das necrópoles 
urbanas de Balsa e Ossonoba, representadas pelo pioneiro tavirense Estácio da Veiga. A 
ele devemos o primeiro esboço de uma tipologia das estruturas funerárias romanas do 
Algarve, tipologia que agora acrescentamos e atualizamos, esperando que no futuro possa 
vir a ser devidamente completada. A importância da constante atualização e revisão desta 
tipologia passa pela impossibilidade de, no momento atual, atribuir um âmbito crono­
lógico seguro a cada um dos tipos definidos. Naturalmente que o momento de utilização 
das estruturas pode e deve ser comparado com outras áreas do império (Abásolo Álvarez, 
2002), especialmente das áreas meridional da Hispânia e central da Lusitânia, mas deve 
ser balizado tomando em conta os dados algarvios. Lembramos que, apesar da aparente 
homogeneidade cronológica e ritual das práticas funerárias romanas, com frequência 
esses dados variam entre distintas áreas do império, o que pode ter sido potenciado pelas 
preexistências indígenas. É o caso, por exemplo, das umas pintadas em bandas utilizadas 
para conter as cinzas do cadáver e que foram utilizadas na área cordubense ainda duran 
todo o século i (Vaquerizo Gil, 2002b, p. 156). No Algarve temos o exemplo lacobngense 

de uma uma deste tipo.
Assim, até ao momento, foi possível distinguir vinte tipos disuntos de sepulturas 

romanas de inumação no Algarve, que dividimos entre enterramentos depositados em 
fossa simples, em caixa revestida por diversos materiais e enterramentos mfanu md 
anexos). No primeiro caso, o corpo está sempre depositado diretamente sobre a tena e n 
maior parte das situações, estava coberto por distintos matenars, enquanto nos resta 
está sempre envolvido por estruturas, embora também possa 
sobre a terra. Optou-se ainda por separar os poucos enterramentos mfanus dos restantes, 
atendendo ao facto de aqueles permitirem algumas lerturas diversas.

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca óos espa.s da morte no su|
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Os enterramentos em fossa simples sào constituídos por nove variantes, distintas entre 
si pela forma e tipo de cobertura. Desde logo é evidente que um dos tipos mais comuns é 
o dos enterramentos em fossa simples (tipo 83 de Vaquerizo Gil, 2002a), cobertos apenas 
com os sedimentos resultantes da abertura da sepultura, motivo que dificulta conside­
ravelmente a sua identificação. Estas estruturas podem ser encontradas na maioria das 
necrópoles romanas algarvias, tanto no Alto-Império como durante a Antiguidade Tardia.

Igualmente habitual é a sepultura aberta em fossa simples, onde o corpo era depo­
sitado sobre a terra e coberto com tegulae justapostas vertical mente, que formavam um 
telhado de duas águas (tipos 92 e 116 de Vaquerizo Gil, 2002a). É possível admitir que 
este tipo é mais abundante do que o anterior, pois, apesar da sua simplicidade, permitia 
a aplicação de materiais de fácil acesso, que adornavam a estrutura subtérrea, além de a 
sepultura assumir a forma de uma casa (Gee, 2008; Wallace-Hadrill, 2008), lembrando 
muitas das urnas cinerárias que pretendiam representar a morada do defunto. No Algarve, 
este tipo está presente desde os primeiros enterramentos inumados até, pelo menos, ao 
início do século v, momento em que alguns tipos «clássicos» parecem ser abandonados. 
Com efeito, a maioria das necrópoles algarvias foram testemunho da utilização deste 
tipo de cobertura, nomeadamente em Faro, Lagos, Olhão, Tavira, destacando-se os 28 
casos da necrópole da Horta de São Cristóvão, num universo de quase 70 sepulturas. 
Assim, 40 % das sepulturas deste espaço funerário utilizavam esta técnica. Infelizmente, 
o mesmo exercício não pode ser concretizado para as restantes necrópoles, ou porque se 
trata de intervenções antigas, ou porque os dados de recentes intervenções estão atual­
mente em fase de publicação. Ainda assim, a planta da intervenção de Estácio da Veiga 
no Bairro do Colégio, em Faro, indica claramente que das 38 sepulturas representadas, 31 
correspondem a este tipo.

Sobre este tipo, refira-se ainda que a sua profusão estimulou a existência de abundan­
tes sepulturas coletivas e/ou sobrepostas. Com efeito, decidimos separar um destes casos 
como testemunho de uma prática que deveria ser comum e que atesta a importância e 
respeito por estes espaços. Comprova também que a maioria das sepulturas estaria segu­
ramente sinalizada à superfície, seja com simples colos de ânforas, como ficou provado 
em Córdoba (Vaquerizo Gil, 2002b, p. 162), ou com outros materiais perecíveis ou não 
perecíveis. Na necrópole da Horta de São Cristóvão foi possível registar uma sepultura co­
letiva e sobreposta. Algum tempo depois de ser sepultado o primeiro cadáver, a sepultura 
foi reaberta para que se procedesse ao sepultamento dos restos de dois outros indivíduos. 
Aguardamos o resultado do relatório antropológico da intervenção, mas podemos intuir 
que o primeiro cadáver deverá ter pertencido a um varonil, enquanto os superiores, sepa­
rados apenas por alguns fragmentos de ânforas, deveriam corresponder a um indivíduo 
do sexo feminino e a um adolescente.

Igualmente comum é o enterramento do cadáver em fossa simples, com uma cober­
tura horizontal composta exclusivamente por tegulae (tipo 88 de Vaquerizo Gil, 2002a), 
mas que, em alguns casos, pode apresentar uma dupla fiada destes artefactos (tipo 112 
de Vaquerizo Gil, 2002a), ou ainda uma cobertura combinada de tegulae e pedras (Mesa 
Romero et al., 2003, p. 1192). Seguramente que esta técnica é contemporânea da cobertura 
em telhado de duas águas e gozou do mesmo sucesso que aquele tipo. Chamamos nova­
mente os dados da necrópole da 1 lorta de São Cristóvão à colação, já que comprovam o 
seu sucesso. Com efeito, foram registadas 13 sepulturas que ostentavam esta cobertura,
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portanto, 18,5 % do total das escavadas. Seguramente que o momento de utilização desta 
necrópole correspondeu ao apogeu destes tipos de estruturas tumulares, sendo a soma 
de ambos correspondente a mais de metade das sepulturas detetadas. Aliás, a contem- 
poraneidade destas coberturas é corroborada em Córdova, onde se verifica a utilização 
simultânea das duas na mesma sepultura (tipo 119 de Vaquerizo Gil, 2002a), cobertura 
vertical sobreposta à cobertura horizontal, que também está presente no Algarve.

Seguramente mais tardias são as sepulturas abertas em fossa simples e com cober­
turas efetuadas por grandes blocos pétreos. Infelizmente, desconhecemos qual será a 
distribuição real deste tipo de estruturas detetada unicamente na necrópole antes men­
cionada. Não obstante, é possível intuir que se trata de estruturas utilizadas a partir do 
século iv, momento de que foi possível datar a sepultura do subúrbio ossonobense, mas 
que se mantiveram em utilização, de forma mais ou menos constante, durante toda a 
Antiguidade Tardia.

Atípica é uma das sepulturas da mesma necrópole, que combina o uso da pedra e 
da cerâmica na sua construção. Trata-se de uma sepultura em fossa simples, com a base 
forrada por blocos de pedra e uma cobertura combinada de tijolos de tipos sesquipedalis 
ou bipedalis (Fernández Ochoa, Morillo Cerdán e Zarzalejos Prieto, 1999, p. 300), tam­
bém documentados na necrópole de Eliocroca, Lorca (Martínez Rodríguez, 1989-1990), 
formando um telhado de duas águas, e um bloco de pedra colocado sobre os pés do 
cadáver. Esta combinação de diferentes materiais na mesma cobertura é bastante rara, con- 
trariamente às coberturas de diferentes materiais que se sobrepõem. Tanto os tijolos como 
a laje de pedra estavam colocados diretamente sobre o cadáver, tendo o elevado peso do 
monólito sobre os pés intensificado o esmagamento dessa parte anatómica aprisionada. 
A sua presença pode ter um qualquer significado simbólico, que, contudo, é, por ora, difí­
cil de interpretar. Pudemos constatar a presença de uma sepultura da mesma tipologia em 
território valenciano, sepultura 2 de EI Pinar, que apenas se diferencia por os tijolos terem 
sido substituídos por tegulae, mas para a qual o autor não adianta qualquer interpretação 
(González Villaescusa, 2001, p. 313).

As sepulturas realizadas com tegulae, formando uma caixa subterrânea, apenas foram 
documentadas por Estácio da Veiga na intervenção efetuada no Bairro do Colégio, parte da 
necrópole urbana de Ossonoba. Aí, detetou um total de cinco enterramentos acomodados 
em sepultura forrada por tegulae, segundo as indicações deixadas em planta e posterior- 
mente publicadas pela sua descendente (Santos, 1971). É possível supor que também 
este tipo é contemporâneo das restantes sepulturas que utilizam o mesmo material, que 
acabaram por ser gradualmente substituídas pelas de caixa, construídas primeiro com 
tijolos e, mais tarde, com lajes.

De facto, as sepulturas em caixa de tijolos são consideravelmente mais abundantes do 
que as de caixa de tegulae. A sua dispersão inclui a maioria dos espaços da morte algarvios 
e estão documentadas nas necrópoles de Balsa, Ossonoba, Lagos, Horta de São Cristóvão 
e Morgado de Dona Menga. Seguramente que outros sítios, como Loulé Velho, Cerro 
da Vila, necrópole oriental de Balsa e Pedras d el Rei, foram testemunho da construção 
deste tipo de sepulturas. Contudo, de momento apenas se pode assegurar a sua presença 
naqueles locais.

A sua construção era bastante simples, resumindo-se à elevação de muretes de tijolo 
em redor da sepultura, mas fornecia uma considerável solidez e monumentalidade ao

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia
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favoreceu a utilização de matéria-prima 
-i para esta questão, nem se deverá 
momento, consideramos que duas
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sepulcro. A cobertura destas estruturas é bastante variável, argumento que sustém a sua 
amplitude temporal. Talvez não seja descabido pensar que estas novas construções se 
constituíram como uma solução para a substituição da tegula, que vinha caindo em de­
suso. pelo imbrex, e que imitava os sarcófagos. De facto, deverão ter sido utilizadas desde 
o século ui, tendo sido documentadas nas intervenções da Rua de D. João de Castro e das 
Alcaçarias, e ainda na necrópole norte ossonobense, até, pelo menos, ao século vi. Ainda 
assim, nota-se uma tendência para a presença destes sepulcros em necrópoles urbanas 
ou suburbanas. No mundo rural, parecem ser mais tardias, além de não terem alcançado 
o mesmo sucesso (Rodríguez Sanchéz, 2006). Neste contexto, parece importante ter em 
consideração dois importantes fatores. Por um lado, o âmbito cronoespacial que influencia 
fortemente a utilização e o conhecimento desta estrutura. Por outro, o recurso a matéria- 
-prima natural parece ser maior em sítios rurais, especialmente em momento posterior ao 
século v ou vi, o que terá sido estimulado pela sua abundância e proximidade.

As mais antigas sepulturas que recorreram a estas edificações estão identificadas, 
precisamente, nas necrópoles urbanas de Balsa e Ossonoba, com coberturas em tegula 
formando telhado de duas águas ou horizontal. Sobre as estruturas tumulares de Monte 
Molião (Laccobriga?), segundo os relatos de Joaquim Nunes (1899, p. 817; 1900), esta 
tipologia também aí estaria presente (Arruda, Sousa e Lourenço, 2010, p. 282), além das 
sepulturas em fossa simples com as mesmas coberturas. Esta antiguidade, para além de 
estar comprovada pela utilização de coberturas que são utilizadas desde o século n em 
enterramentos de fossa simples, está também demonstrada pelo mobiliário funerário 
associado que foi possível recolher nas sepulturas escavadas por Abel Viana na Rua de 
D. João de Castro (1951) e por Teresa Gamito na Rua das Alcaçarias (1992), em Faro, e 
que denuncia a sua utilização a partir, pelo menos, do século m.

As sepulturas construídas com a mesma técnica, mas que gozavam de coberturas 
efetuadas com recurso a outros materiais, nomeadamente simples cobertura de terra ou 
de argamassa e pedras de pequena e média dimensão, presentes na necrópole da Horta 
de São Cristóvão, parecem ser datáveis do século iv, portanto, posteriores às verificadas na 
necrópole urbana da principal cidade do sul da Lusitânia. Já vimos como esta diferença 
pode ser resultado da dicotomia entre campo/cidade, podendo, contudo, ser também 
resultado do elevado desconhecimento que ainda temos sobre os espaços da morte roma­
nos no Algarve. Por ora, apenas colocamos algumas possibilidades, que no futuro podem, 
ou não, ser alvo de reformulação.

Seguramente mais tardias deverão ser as sepulturas em caixa de tijolo que foram 
seladas com grandes lajes de pedra. Já referimos que este tipo de cobertura começou a 
ser utilizado de forma gradual a partir do século iv, tendo como momento de apogeu 
os séculos vi e vii. Algumas das necrópoles romanas do Algarve contribuíram com dados 
para tomar esta hipótese muito provável, concretamente a necrópole norte de Ossonoba, 
a necrópole norte de Balsa, a necrópole da Marateca, a do Morgado de Dona Menga, a da 
Retorta, a de Chaiças II, a do Poço Partido ou a do Monte do Cágado. Mais uma vez, as 
mais antigas serão, seguramente, as que foram reconhecidas em áreas funerárias urbanas.

Este fenómeno levanta, contudo, uma questão de difícil resposta: porque é que se 
deixou de recorrer a materiais de construção e se f 
natural? Não é fácil obter uma resposta satisfatória

rocurar uma única causa para esta situação. De
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possibilidades estão sobre a mesa: a simplicidade que o cristianismo tanto apregoava; o 
retraimento «industrial» que se verificou neste momento. Recordemos, a título de exem­
plo, que, a partir do século v, a produção cerâmica se reduz consideravelmente, ganhando 
cada vez mais destaque o fabrico de cerâmicas manuais.

Resta ainda abordar um tipo de sepultura, também em caixa de tijolo, igualmente 
selada com lajes de pedra. Não obstante, o tipo de tijolo utilizado é distinto. A maioria das 
sepulturas foi construída com tijolo de tipo lydion (Femández Ochoa, Morillo Cerdán e 
Zarzalejos Prieto, 1999), mais pequeno. No entanto, na edificação de algumas sepulturas 
era utilizado outro tipo, de maior dimensão, quase do tamanho de tegulae, colocado em 
cutelo. Referimo-nos aos tipos sesquipedalis ou bipedalis já aludidos (ibidem). Uma sepultura 
deste tipo foi identificada na necrópole da Horta de São Cristóvão e deveria corresponder 
ao enterramento de um adolescente, efetuado durante o século iv.

Por fim falamos das sepulturas construídas exclusivamente por grandes lajes de 
pedra, formando uma caixa retangular, seladas pelo mesmo material. São notavelmente 
abundantes em território algarvio, estando presentes em sítios como Marateca, Horta e 
Moinhos, Retorta, Monte do Cágado e Mirouço, e oferecem contextos tardios posteriores 
ao século iv. Porém, a ruralidade da maioria destes espaços funerários e o fácil acesso à 
matéria-prima permitem admitir que alguns sepulcros possam ser ligeiramente anteriores, 
como acontece com a sepultura de Hortas e Moinhos. Ainda assim, não é demais relem­
brar que os dados sobre as necrópoles romanas do Algarve são muitas vezes deficitários e, 
por vezes, até contraditórios.

Sobre a visibilidade dos enterramentos romanos à superfície ou delimitação das áreas 
cemiteriais nada se pode acrescentar ao estado da arte. Além dos monólitos com epitáfios 
funerários (aras, árulas, esteias, cupae, tabulae...), podemos supor que outras técnicas eram 
utilizadas na marcação das sepulturas, como deverá ser o caso de ânforas (pode existir 
um caso em Faro), montículos de pedras (por sinal documentado no Morgado de Dona 
Menga), construções várias (Rodríguez Gutiérrez e Rodríguez Azogue, 2003, p. 160, fig. 6) 
ou sinalizações efetuadas com materiais perecíveis. É mesmo admissível que tenham 
existido epígrafes funerárias de madeira, menos dispendiosas e, assim, mais acessíveis 
às comunidades mais pobres. Claro que os Mausoléus, muitos ostentando estátuas dos 
próprios defuntos (Liverani, 1999; Melchior Gil, 2006), eram o expoente máximo da 
ostentação e da visibilidade do sepulcro, realidade que abordaremos mais adiante.

Sobre as inumações, resta ainda abordar os enterramentos infantis. Seguramente 
que a variedade tipológica das estruturas subtérreas será bem mais ampla do que aquela 
que pudemos observar. Contudo, as poucas variações constatadas nas necrópoles do sul 
da Lusitânia deixam antever um panorama consideravelmente complexo, divisível por 
diferentes fachas etárias. Naturalmente que aqui deveremos ter em consideração a idade à 
morte, que pode indiciar diferentes realidades, especialmente no caso de mortes infantis 
anteriores ao ius pontificium (sensivelmente 40 dias após a nascença, momento a partir do 
qual passavam a ser considerados cidadão romanos).

Antes de mais, deve referir-se que estes dados se apoiam sobretudo na recentemente 
escavada necrópole de São Cristóvão (também conhecida como necrópole do Amendoal, 
a villa romana próxima). No entanto, é possível que as esperadas publicações, quer da 
intervenção efetuada no Largo de 25 de Abril, em Faro, quer das necrópoles do Cerro da 
Vila, venham a acrescentar novos dados sobre os enterramentos infantis. Infelizmente, os
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restantes sítios não permitiram corroborar as considerações que de seguida se aventuram, 
além dos casos pontuais que referiremos.

Os casos mais difíceis de detetar são, sem dúvida alguma, os cadáveres de recém- 
-nascidos ou de nados-mortos, independentemente do tratamento a que foram sujeitos. 
Da sua estrutura óssea, ainda em formação, em parte correspondente a simples cartila­
gens, conserva-se geralmente uma pequena percentagem. A esta dificuldade soma-se o 
facto de muitos destes indivíduos não receberem qualquer tratamento funerário, uma vez 
que, correspondendo frequentemente a nados-mortos ou a abortos, eram descartados e 
atirados para lixeiras, fenómeno fomentado pela inexistência de leis que protegessem os 
recém-nascidos. Temos conhecimento de alguns enterramentos de recém-nascidos/nados- 
-mortos, mas estes deveriam constituir uma exceção, e o seu sepultamento no interior das 
cidades dependia da consideração que os progenitores, ou seus protetores, teriam por eles.

Apesar de o índice de mortalidade à nascença ser consideravelmente elevado na 
época romana, tal facto não se reflete no registo arqueológico. No Algarve, não foi, até 
ao momento, detetado qualquer enterramento infantil no interior do espaço urbano, o 
que pode ser interpretado pela sua difícil deteção, dada a má conservação deste tipo de 
cadáver. Em Balsa a documentação é omissa sobre tal situação e Ossonoba também não 
há dela registo. As recentes intervenções em Monte Molião (Laccobriga?) permitiram a 
descoberta de recém-nascidos descartados nas lixeiras, mas esses contextos são, por ora, 
todos pré-romanos.

Outra realidade, quiçá mais tardia, é a do sepultamento dos recém-nascidos/nados- 
-mortos juntamente com as respetivas progenitoras. São, não obstante, casos excecionais, 
que não terão sido frequentes nas necrópoles romanas. Na necrópole da Horta de São 
Cristóvão foi detetada uma sepultura do século iv, que, além de conter o cadáver de um 
indivíduo feminino adulto, incluía um outro infantil, muito mal conservado. Ainda que 
a datação da sepultura aponte para uma realidade tardia, é aceitável que este seja um 
fenómeno transversal a todo o período romano, e mesmo posterior. Não podemos perder 
de vista, por outro lado, a relativa excecionalidade do acontecimento (morte conjunta do 
progenitor e do recém-nascido), que, ainda assim, quando ocorria, dava origem a uma 
simplificação do funus, com um único locus sepulchralis.

Outras necrópoles forneceram já situações idênticas aplicadas, inclusive, a crianças de 
idades mais avançadas, destacando-se, neste caso, a necrópole de Asligi (Tinoco Munoz, 
2004, 2005), onde foi detetada uma sepultura coletiva (enterramento 62) com restos 
de três indivíduos (um masculino, um feminino e um outro de dois ou três anos). Fica 
provado que as crianças enterradas juntamente com as respetivas mães não são apenas 
recém-nascidos falecidos ou nados-mortos (Tinoco, 2005, p. 477; Vaquerizo Gil, 2010, 
p. 62-70), ainda que não deixe de causar estranheza a coincidência da morte de crianças 
com idades avançadas ou pré-adolescentes e da sua respetiva progenitora, o que obriga a 
refletir sobre os motivos que potenciaram estas mortes em simultâneo.

O tratamento de cadáveres de indivíduos infantis já regidos pelo ius pontificium, 
portanto considerados cidadãos, muda substancialmente quando comparado com os 
de recém-nascidos. A percentagem daqueles nas necrópoles romanas é mais elevada, da 
mesma forma que é mais alto o seu sepultamento desvinculado de adultos (embora, 
como vimos, continuem a existir). De facto, parece mais comum a morte de crianças des­
favorecidas desassociada da morte simultânea da sua progenitora. Aliás, essa é a realidade
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documentada na necrópole da Horta de São Cristóvão, onde foi identificado apenas um 
único caso de enterramento coletivo de um pré-adolescente com a respetiva progenitora. 
Desconhecemos as circunstâncias concretas da morte sincrónica paralela, provocada ou 
natural, sabendo-se apenas que foi antecedida pela morte do provável elemento masculi­
no da família (pater família).

Ainda que tenhamos poucos exemplos de sepulturas infantis é possível verificar a 
existência de, pelo menos, três tipos distintos de inumações. Desde logo o mais comum 
é o enterramento em ânforas, contentor de fácil acesso e com as dimensões adequadas 
para servir de ataúde a crianças de pouca idade. Este tipo de enterramentos em ânfora 
está apenas documentado em Ossonoba (na necrópole norte da cidade e na necrópole da 
Horta de São Cristóvão) e no Cerro da Vila (Matos, 1985), tendo sido talvez promovido 
pela disseminação de centros oleiros na área, como é o caso de São João da Venda ou 
Quinta do Lago (Fabião e Arruda, 1990; Arruda e Fabião 1990). Não é demais repetir 
que o enterramento em ânfora implica a introdução do cadáver no interior do recipiente, 
correspondendo sempre a enterramentos infantis e geralmente localizados na área me­
ridional hispânica (Serrano Ramos, Baldomero Navarro e Martin Ruiz, 1993; Campos 
Carrasco, Pérez Macias e Vidal Teruel, 1999; Barbosa e Aldana, 2006; Bueno Serrano e 
Blanco Jiménez, 2010; Córdoba Alonso e Belizó, 2010; López Domínguez, Castilla Reyes e 
Haro Ordónez, 2006; López Domínguez, Castilla Reyes e Haro Ordónez, 2005).

Os enterramentos com cobertura de ânfora, ou de ânforas, é uma realidade comple­
tamente distinta. Nestes casos, estas poderiam estar fraturadas, servindo os fragmentos 
para cobrir o cadáver, como também acontece na Horta de São Cristóvão, ou podiam ser 
colocadas inteiras sobre o corpo, como foi documentado na necrópole da Torrinha, em 
Almada (Assis e Barbosa, 2008, Dias, 2013).

Somos de opinião que esta distinção deve ser obrigatoriamente feita. Ao contrário do 
que se possa pensar, os enterramentos de adultos em ânforas não são assim tão comuns 
(Almeida, 2009, p. 93), sendo inexistentes na parte ocidental do império. A prática do 
rito em indivíduos adultos não parece, de facto, estar documentada, uma vez que, por 
vezes se fala genericamente de enterramentos em ânforas, sem que seja explicado se são 
real mente no interior das ditas, ou se estas, ou parte delas, tapariam o corpo (Corrado, 
1993, p. 102 e 103).

Os enterramentos infantis em ânfora, portanto no interior do contentor, foram 
detetados na necrópole dos arredores de Faro. Aí foram reconhecidos quatro sepultamen- 
tos deste tipo, que datámos entre o último quartel do século m e a primeira metade do 
seguinte. No entanto, devemos reconhecer que os dados existentes até ao momento da 
área meridional hispânica obrigam a considerar a sua prática desde o século i, como se 
comprovou em Cádis (Sibón Olano et al., 2007; Gómez Femández e Sibón Olano, 2010), 
apesar de serem mais comuns entre meados do século m e a centúria seguinte (Campos 
Carrasco, Pérez Macias e Vidal Teruel, 1999, p. 228 e 229), facto evidenciado em sítios 
como Huelva (Amo y de la Hera, 1976), Cádis (Alarcón Castellano, 1998; Marti Solano, 
1993) ou Ampúrias (Martin Almagro Bach, 1955), muitos deles associados a figlinae (Fer- 
nández Rodríguez et al., 2009; Sáez Romero e Díaz Rodríguez, 2010). Desconhecemos, 
por enquanto, qual a datação atribuível aos enterramentos infantis em ânfora do Cerro da 
Vila. Sobre esses dados, os relatórios das escavações na necrópole são omissos e o estudo 
monográfico sobre os espaços da morte da villa está ainda em curso.
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idade e tamanho dos falecidos, 
já depositados em estruturas

A monumentalização dos espaços funerários romanos que vem sendo verificada para 
outras áreas da Hispânia não pôde, infelizmente, ser comprovada com a mesma intensi­
dade nas necrópoles algarvias. Os dados que vêm contribuindo para este fenómeno são 
provenientes, principalmente, de necrópoles urbanas e já aludimos às problemáticas que 
impedem a sua constatação neste tipo de contextos no extremo sul da Lusitânia. Ainda 
assim, alguns mausoléus foram já detetados, curiosamente, distribuídos pelas principais 
villae dispersas em redor da cidade de Ossonoba, num raio não muito superior a 10 quilóme­
tros. Quinta de Marim, Milreu e Cerro da Vila são, até ao momento, os únicos sítios onde 
foram atestados Mausoléus romanos altoimperiais, que, apesar da sua adscrição rural, 
devemos considerar como exemplos da monumentalização das áreas funerárias urbanas, 
reproduzida no campo. Com efeito, as principais villae algarvias não parecem ser aquelas 
que estão imediatamente localizadas em redor das cidades, concretamente de Ossonoba. 
Estas parecem estar sobretudo relacionadas com atividades produtivas de bens essenciais 
com que se abastecia a principal cidade litoral do sul, situação que, aliás, permaneceu
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Além desta técnica, outras foram reconhecidas, nomeadamente a utilização de 
argamassas de revestimento para forrar o túmulo diretamente na terra (sepultura 18 
da necrópole de São Cristóvão), formando uma pequena caixa onde foi depositado o 
cadáver sem qualquer espólio. Não sabemos se esta seria uma prática comum. Contudo, 
a deposição do cadáver em baús de madeira de idêntico tamanho, que eram depois 
sepultados nas necrópoles, foi usual. Este ritual ficou comprovado na necrópole do 
Monte Molião, onde, além de se ter constatado a presença de todos os elementos da 
arca funerária (incluindo um espelho de fechadura), a eles estava associada uma bulia, 
realidade idêntica à constatada no Polígono de Poniente, em Córdoba (Morena López, 

1994, p. 160 e 161, láms. 1 e2).
Outras estruturas destinadas à deposição de cadáveres de crianças estão documentadas 

por toda a Península Ibérica. Contudo, até ao momento, não foram ainda identificadas 
nas necrópoles romanas do Algarve.

Mais uma vez, estas práticas mudam consoante a 
Por este motivo, os pré-adolescentes e adolescentes eram 
semelhantes à dos adultos, mas de menores dimensões. As estruturas seguem, portanto, a 
tipologia das dos adultos.

Como se pode constatar, a variedade tipológica das estruturas subterrâneas funerárias 
romanas no Algarve é ainda muito elementar, principalmente se for comparada com a 
que foi elaborada pela equipa da Universidade de Córdova. Tal facto pode decorrer do 
desinteresse pela temática, mas deriva, especialmente, da inexistência de intervenções 
recentes que tenham como objetivo aprofundar o conhecimento do mundo funerário 
romano nesta área do império. A nossa contribuição resulta, portanto, do estudo das 
intervenções antigas e contemporâneas, sendo estas resultado das leis de proteção do 
património arqueológico e que se focam, na maior parte dos casos, exclusivamente na 
escavação e elaboração do respetivo relatório.
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até há bem pouco tempo e que determinou a denominação dessas áreas com u 
de Faro». Essas explorações devem ter sido maioritariamente agrícolas ma 
de preparados de peixe e dos seus contentores está também atestada. Esta situação - ° 
incomum, da mesma forma que não é novidade que, em áreas mais afastadas, se tivessem 
construído grandes villae de proprietários influentes que as exploraram, também do poZ 
de vista agrícola, mas que, em muitos casos, correspondiam a uma segunda residência 
que lhe permitia sair com frequência da cidade. Não pretendemos, contudo, desvalorizar 
as atividades destas villae, nem negar que eram também uma fonte de abastecimento de 
produtos alimentares para a urbe, facto aliás bem atestado nestas villae (Diogo, 2001; 
Teichner, 2001, 2005; Chavarría Amau, 2006; Bemardes, 2008b)

Mas por ser verdade que as villae romanas corresponderam a uma extensão da própria 
cidade no campo (Bemardes, 2005a, p. 35), estas replicaram muito do que se passava nas 
cidades. E, também na morte, os grandes proprietários destas villae pretendiam mimetizar 
as práticas da cidade, elevando, por vezes, ao seu expoente máximo, a ostentação do 
seu poder económico e social, construindo edifícios funerários monumentais. Já tivemos 
oportunidade de abordar esta temática, juntamente com outros colegas, quando nos 
pronunciamos acerca dos mausoléus romanos da villã de Pisões (Pereira, Soares e Soares, 
2013). As villae algarvias não foram alheias a esta monumentalização dos espaços da 
morte. No entanto, é uma monumentalização ligeiramente distinta daquela que vem 
sendo verificada nos sítios urbanos (Ruiz Osuna, 2009). Naquelas, estes monumentos 
foram construídos ex novo, próximos da área residencial. Significa, portanto, que foram 
edificados num espaço que, inicialmente, não tinha essa função, e que permaneceu 
desvinculado de qualquer necrópole. São locus sepulchralis únicos que funcionaram 
durante um longo período de tempo e que pretenderam assumidamente marcar uma 
separação das necrópoles comuns. Nas cidades, e embora também se possa admitir que 
esta separação tenha existido em certos casos, os Mausoléus estão geralmente inseridos 
nas necrópoles, ainda que em áreas distintas das sepulturas comuns, mas formando com 
elas um único espaço funerário.

A tipologia destes edifícios funerários, pelo menos daqueles que conhecemos, não 
é muito variada, nem demonstra uma influência exógena evidente, motivo que poderia 
auferir uma maior antiguidade a estes monumentos. Aliás, e como seria de esperar, os 
únicos edifícios identificados espelham uma clara influência itálica, esão ou em forma de 
templo (Milreu e Cerro da Vila), ou turriformes (Quinta de Marim e Cerro da Vila). Os 
edifícios funerários de «tipo torre» apresentam, em todo o Mediterrâneo, um vasto repertó 
rio, possuindo características muito diversas entres si e até funcionalidades diferenciadas, 
embora fossem sempre comemorativos ou simbólicos (Heras Mora e Olmedo Cragera, 
2010, p. 50). Certo é que todos apresentam um espetro monumental e desenvolvimento 
vertical. Não é de estranhar a frequente associação desta arquitetura a uma origem onental 
(Martínez Prados, 2008, 2010, p. 46), mas que acabaria por se adaptar ao conceito arquite 
tónico romano. No entanto, a partir do século n, é extremamente difícil reconhecer nestas 
edificações quaisquer traços de uma influência não itálica, facto que nos obngou a ter 
em consideração a tipologia destes monumentos turriformes, provavelmente em orma 
de edícula, como se verifica na maioria das estruturas funeránas de Roma, Pomp o 
Herculano (Van Andringa e Lepetz, 2006a). Tanto Toynbee (1993, p. 136) como be 
(1994, p. 92) consideram que são estes os monumentos que lograram mais
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províncias periféricas do império, especialmente na parte oriental, onde se conservavam 
as elevadas estruturas fitnerárias de Dura Europos e Palmira, geralmente datadas dos 
séculos t e n, e cuja origem continua a não encontrar consenso entre os diferentes autores 
(Ruiz Osuna 2009, p. 288). Insistimos que a norma itálica corresponde a estruturas de 
desenvolvimento vertical, imitando as aras funerárias monolíticas (Beltrán Fortes, 1990; 
VidalTeruel e Campos Carrasco, 2006; Haro Ordónez, López Dominguez e Castilla Reyes, 
2010), imitação essa que também se poderia encontrar na pira cineraria.

Por sua vez, os mausoléus em forma de templo deverão corresponder aos monu­
mentos itálicos por excelência (Gros, 2001, p. 449, concentrando-se o investimento e a 
atenção na fachada principal. Encontram abundantes paralelos nas províncias hispânicas 
durante o século 11, cronologia que, no caso das villae romanas do Algarve, arrasta consigo 
uma questão de dificílima resposta. Efetivamente, como vimos, a maioria destes edifícios 
oferece uma cronologia que ronda o século n. No entanto, esta datação contrasta de 
forma clara com a das fundações das villae, geralmente colocadas cronologicamente um 
século antes, desfasamento que também foi constatado na villa romana de Pisões (Pereira, 
Soares e Soares, 2013). Não temos quaisquer argumentos factíveis que justifiquem este 
fenómeno, mas pode intuir-se que os primitivos proprietários destas villae preferissem 
sepultar-se nas cidades, núcleos onde, nessa fase, ainda deveriam residir a maior parte do 
tempo e onde deveriam estar sepultados os seus antepassados. Somente mais tarde veem 
as suas propriedades como um local adequado para se fazer sepultar e, simultaneamente, 
para ostentar mais livremente o seu poder e influência. Reiteramos, contudo, que não há, 
até ao momento, qualquer dado que apoie esta hipótese. A inexistência de monumenta­
lidade funerária nestas villae antes do início do século ii pode, também, ser resultado do 
sepultamento dos proprietários em sepulcros semelhantes aos restantes. Por esta ordem 
de ideias, não é improvável que essas sepulturas possam estar sob estes mausoléus, facto 
que terá determinado a localização destes últimos.

Não é, de facto, fácil atribuir uma baliza temporal de utilização a estes edifícios, até 
porque a cronologia que vem sendo proposta baseia-se, na maior parte dos casos, na ar­
quitetura. Já vimos que a sua construção não é coincidente com a fundação das villae onde 
foram identificados. Estes dados permitem, pelo menos, intuir que não foram utilizados 
pelo primitivo proprietário, mas, talvez, pelo seu descendente. No entanto, saber quem foi 
o seu último utilizador toma-se ainda mais complexo. É admissível pensar que deverão 
ter funcionado por um longo período de tempo, até porque, se fossem destinados apenas 
a urna gens, a acumulação funérea seria menor. A violação dos contextos internos destes 
monumentos, que se mantiveram visíveis durante muito tempo, aliciou a sua exploração, 
seguramente em busca de tesouros, destruindo os contextos internos e revolvendo as 
ferramentas datantes.

Outro dado importante a ter em consideração é a existência, nestas villae, de áreas 
que recebiam a restante comunidade, tratando-se, nestes casos, de necrópoles que, até 
ao século ii, deixam transparecer uma extrema simplicidade, com mobiliários funerários 
bastante humildes, e que se destinariam à população serva ou liberta, como foi proposto 
por Estácio da Veiga. A partir do século m, a ausência de mobiliário fúnebre generalizou- 
-se, à exceção, claro está, dos contextos urbanos.

Registe-se também a realização de diferentes rituais de tratamento do cadáver nestas 
distintas áreas funerárias da villa. Sabemos que, a partir do século m, o rito da inumação
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origem da marca de G. Aeniili Scriboni, da qual 
na Boca do Rio e dois na necrópole da Horta

As necrópoles romanas do Algarve não eram apenas espaços de acumulação cada­
vérica. Seguramente que eram áreas dinâmicas que estimulavam o consumo de bens e 
produtos, quer da região quer forâneos.

Desconhecemos se neste extremo do império existiam as «empresas» especializadas 
nas atividades fúnebres. Certamente que no campo tal não se deveria verificar. Contudo, 
as cidades eram espaços onde a mortalidade deveria ser alta e onde estas «empresas» pode­
riam, portanto, proliferar. Independentemente da sua existência, as necrópoles deveriam 
ser espaços que consumiam materiais de todos os tipos. Os de construção eram bastante 
requeridos para a elaboração das sepulturas, principalmente as tegulae. No Algarve, foram, 
por excelência, escolhidas para a utilização funerária e deveriam ser consumidas em uma 
escala considerável. Lembre-se que os materiais possivelmente fabricados em Portimões 
(Pereira, 1974-1977), se disseminaram por todo o Algarve, como o atesta a necrópole 
da Horta de São Cristóvão. Efetivamente, Estácio da Veiga havia alertado para o facto 
de em Portimões existirem abundantes vestígios de indústria oleira de época romana, e, 
como vimos, é neste local onde se supõe terem sido produzidos os artefactos firmados 
por IVNIORVM, AEMHEL, PARAHLI e PARDALI (ibidem), aos quais somámos as fórmulas 
IVNIOR e PARALI. Mais problemática é a < 
apenas se conhece um exemplar recolhido 
de São Cristóvão.

Independentemente da localização de cada um destes oleiros, não parece errado pen- 
sarmos numa dinâmica bastante considerável de movimentação destes materiais. Note-se 
que são peças consideravelmente pesadas, o que não impediu o seu transporte em larga 
escala. De facto, as fórmulas dos oleiros luniorum. Aemhel e Parali ou Pardah demonstram 
uma disseminação que podemos assumir extensível a todo o território algarvio. No en­
tanto, o sucesso destes oleiros face ao Scriboni pode resultar da espec.ahzaçao ultimo 
em materiais de construção, enquanto os restantes também produz.am anforas nas su 
olarias. Por outro lado, não é impossível admitir que a randade de peças firmadas por 

Scriboni possa ser indício de importações.

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no

se vulgarizou, lembrando-se, neste contexto, que um dos mausoléus de Milre 
do neste momento estava destinado a inumações. Contudo, enquanto os ™ T 
altoimperiais recebiam as umas cinerarias dos proprietários, as necrópoles acomo^ 
os cadaveres mumados dos seus trabalhadores. Tal situação terá ocorrido, pelo menos até 
ao final do século n, desconhecendo-se, contudo, se o rito de inumação se verificava nestas 
últimas necrópoles desde a sua fundação, que deverá ser coeva, ou ligeiramente mais 
tardia, do que a da villa. Da intervenção da necrópole do Guelhim, não resultaram dados 
suficientemente claros que permitam abordar este fenómeno. Apenas pudemos constatar 
através do estudo dos materiais, que a necrópole terá recebido os primeiros cadáveres á 
partir do início do século u, e que estes foram inumados. Desconhecemos, portanto, se 
esta realidade é extensível ao século imediatamente anterior. Talvez a necrópole do Cerro 
da Vila possa dar o seu contributo para o esclarecimento desta questão.



Carlos Samuel Pires Pereira

472
Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018

Além dos materiais necessários à construção das estruturas funerárias subtérreas, estes 
eram também necessários à construção de muitos dos memoriais e edifícios funerários 
que ficaram a descoberto à superfície e que pretendiam dignificar o defunto e ostentar o 
poder da gens Infelizmente, sobre estas estruturas conhece-se muito pouco, resumindo- 
-se aos mausoléus, de que já falámos, e aos memoriais fimerários que conservaram, no 
epitáfio, o nome do defiinto. Sobre estes últimos importa relembrar a riqueza tipológica 
destes monumentos, a sua diversidade decorativa (Encarnação, 1984a, p. 841 e 842), com 
pormenores decorativos ou epigráficos que remetem claramente para fabrico local ou 
regional. José de Encarnação já referiu muitos destes detalhes (1984a, p. 827-840), que, 
aliados à origem autóctone da matéria-prima (ibidem, p. 821), reforçam a ideia de que 
deveriam existir oficinas destinadas à produção destes monumentos, que estariam já pré- 
-preparados. Quando requisitados pelos familiares do finado, apenas lhes acrescentavam 
o campo epigrafado. Na maioria dos casos, a aquisição deveria obrigar à visualização 
prévia do objeto a adquirir, de forma a tomar percetível se corresponderia ao valor acorda­
do. É igualmente possível que estas oficinas não estivessem dedicadas exclusivamente aos 
memoriais funerários, nem que estes fossem produzidos unicamente em pedra.

O consumo de bens e produtos nas necrópoles não estava limitado aos materiais de 
construção. As cerâmicas, os vidros, os artefactos metálicos e os alimentos, destinados não 
apenas aos rituais de sepultamento, mas também aos banquetes funerários, libações e ou­
tras cerimónias comemorativas, terão sido os mais consumidos nestes espaços, sobretudo 
durante o Alto-Império. Embora os contextos dos espaços funerários romanos do Algarve 
estejam, na maioria dos sítios, ausentes, foi possível perceber que o mobiliário funerário 
evoluiu ao longo da época romana (vide anexos), sendo também evidente a preferência 
por certos materiais em detrimento de outros. Claro que este fenómeno é mais complexo 
durante o Alto-Império, momento durante o qual a deposição de produtos junto do cadá­
ver se fez sentir de forma constante, ainda que, no caso em estudo, não tenha sido possível 
estabelecer quais foram os modelos de mobiliário depositado em cada sepultura, nem 
perceber se existiu o que vem sendo definido como «ajuar-tipo» (Vargas Cantos, 2002). 
Infelizmente, no Algarve apenas pudemos notar uma preferência por uns materiais em 
detrimento de outros, ou falar de um consumo preferencial de determinadas formas.

O século i representou o momento de maior ostentação fúnebre. A família do finado 
tinha à sua disposição várias ferramentas (velório, procissão fúnebre, incineração, sepulta­
mento, banquetes fimerários) que lhe permitia dar visibilidade ao poder da gens e também 
às cerimónias dofunus. O rito de incineração, que necessitava de um maior período de tem­
po para a sua concretização, obrigava a um esforço económico considerável, ao qual nem 
todos tinham acesso. É também durante este período que mais se investe no mobiliário.

No Algarve, foi durante as dinastias Júlio-Cláudia e Flávia que se verificou a maior va­
riedade em termos de espólio, tanto de classes, como de formas. Saliente-se, contudo, que 
esta situação está talvez potenciada pelo facto de se tratar, maioritariamente, de contextos 
urbanos, onde a visibilidade funerária e a ostentação social eram muito mais evidentes, até 
porque era nas cidades que existia maior quantidade de público, sem o qual a exibição não 
fazia sentido. Embora não existam contextos, não pode deixar de se referir que a necrópole 
norte de Balsa foi o sítio que ofereceu uma quantidade mais avultada de materiais fimerários 
enquadráveis neste momento. Por outro lado, e ainda que possa ter existido uma presença 
apreciável de peças vítreas nestes contextos, a diversidade formal está provada por uma
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1

elevada presença de ceramicas de paredes finas que, no século seguinte fnr i 
substituídas pelos vidros. De facto, este fenómeno está constatado na maiorif d^^^Í 
poles urbanas hispamcas, como acontece na Baetica (Vargas Cantos, 2002 3001 A
dessa situação, a necrópole da Fonte Velha de Bensafrim evidencia o m«mo fenómeno 
para a mesma época, ou seja, abundância e diversidade de produtos durante o século1, sem 
que, aqui, os dados estejam inflacionados pelas cerâmicas de paredes finas.

Sena importante que, no futuro, fosse possível efetuar uma leitura mais clara sobre 
estes consumos do século 1, separando-os por sepulturas e, simultaneamente, por distintos 
momentos cronológicos. Por agora, a análise só se toma viável globalmente, abrangendo 
a totalidade da centúria, momento durante o qual, como veremos, foram os contextos 
urbanos que proliferaram. Claro que nestes contextos aparecem pontualmente materiais 
mais raros, como é o caso de artefactos de osso ou utensílios metálicos, como a tampa da 
paleta de farmacêutico, ou de médico, recolhida em Balsa. Não obstante, estas recolhas 
não representam uma peça-tipo comum a vários sepulcros, mas referem-se à profissão do 
defunto, sendo possível identificar apenas aquelas que acabaram por se transformar em 
um modelo nos conjuntos funerários.

No que se refere à cerâmica comum, deve referir-se que apenas durante o Alto- 
-Império existem contentores de dimensões consideravelmente grandes, como os potes 
ou as panelas, utilizados para depositar as cinzas resultantes da incineração, que estão fre­
quentemente selados com tampas improvisadas, como são as tigelas e pratos. Note-se que 
não se trata de peças fabricadas para esta finalidade, mas são reaproveitadas dos conjuntos 
utilitários da residência, quiçá do próprio finado, realidade reforçada pela frequente per­
furação pós-cozedura, localizada no fundo. Esta perfuração tem como principal finalidade 
o escoamento de eventuais libações, canalizando-as para o exterior da urna.

Além destes potes e/ou panelas, utilizados como umas, a típica associação prato, taça 
e copo é comum. São artefactos de uso quotidiano, eventualmente até do próprio fina­
do, que frequentemente têm vestígios de alimentos no seu interior. Algumas sepulturas 
algarvias, como as do Morgado das Taipas ou da necrópole do Guelhim, ofereceram estes 
vestígios, concretamente cascas de ovo. Os jarros, os potinhos ou os púcaros de pequenas 
dimensões podem ter sido depositados com líquidos no interior, dos quais, por ora, e sem 
que as devidas análises sejam concretizadas, nada sabemos. Relembramos, ainda assim, 
as palavras de Eurípides: «derramo sobre a terra do túmulo leite, mel e vinho, pois só 
assim podemos contentar os mortos» (Ifigénia in Tauris, 160-164). As terrinas e os tachos, 
também presentes nos contextos funerários do Algarve, além de poderem ter servido como 
umas, poderiam conter alimentos sólidos, depositados no momento final do funus 

da selagem do sepulcro. r , . ,
A abundância de.tes produtos de cracter doméstico « contexto. toec.nos pode 

resultar do fedo de ter sido ainda no decorrer do século I a prodnzn
local e regionalmente, eertmic.s p.rtcol.dd.de. t.cnopeuoj.6 «
morfológicas que não enconn.m padotos em outms ârcsd. «l.p.m.« <,»epr uderarn 
imitar oouos materiais exógeno., como é o - da. pared» «na. oo d> U”

bom exemplo são o. po.inbo. de p....s «t™»».
o. necrópole oorf. de oo o. pote. «tig.l» d. p..»> Z
leio nas pastas das caçoilasalgarvias (Viegas, ^2),^-
contextos d. litoral alg.mio, mas dever.» « .ide lãbnc.d.s no age. —

p.rtcol.dd.de
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A terra sigillata, ainda que esteja presente em sepulturas ao longo de toda a ocupação 
romana no Algarve, vai progressivamente perdendo representatividade, para se tornar 
quase inexistente a partir do século iu, resumindo-se então a algumas formas de produção 
africana. Como vimos afirmando, no século ., esta categoria cerâmtca é particularmente 
abundante contribuindo com algumas formas típicas da primeira metade dessa centúria. 
É o caso de alguns vasos de sigillata hispânica precoce (forma u de Martínez), entre eles 
a pátera de pé alto, mas também de algumas formas sudgálicas (Ritterling 8, Hermet 18, 
Drag. 24/25). Durante a segunda metade do mesmo século, o repertório parece mudar 
ligeiramente, mas mantém-se a permanência de pratos associados a taças. Efetivamen­
te, as formas documentadas incluem produções itálicas (Consp. 33), mas agora são as 
gálicas que dominam nos espaços funerários (formas Drag. 27, 35/36, 15/17, 18, 29/37 
e Déchellete 67). Mas este domínio das produções gálicas reflete-se unicamente dentro 
das produções da terra sigillata, já que o consumo geral nas necrópoles romanas continua 
a ser dominado pelas paredes finas e pela cerâmica comum produzidas localmente ou 
importadas da Bética.

As lucemas distribuem-se cronologicamente entre a primeira (Dressel-Lamboglia 9) 
e a segunda metade do século i. No entanto, é na última que são mais abundantes, quer 
em quantidade quer em variedade (Dressel-Lamboglia 11, 12 e 15).

A cerâmica de paredes finas, como já afirmámos, é a categoria que parece ter logrado 
maior sucesso nas necrópoles urbanas algarvias do século i. O conjunto da necrópole nor­
te de Balsa é, além disso, um dos conjuntos mais emblemáticos e variado a nível nacional. 
As formas mais comuns são as Mayet XXIV, XXVII, XXXIII, XXXIV, XXXVIIA, XXXVIII, XL, 
XLIIA, sendo algumas de produção local. Outras formas, mais raras, também constituíram 
parte do mobiliário fúnebre dos cidadãos balsenses, é o caso das formas Moevs X, Mayet 
VlIIb, XXB, XXC, XXI e LII. Acima de tudo, o conjunto desta categoria cerâmica, oriundo 
quase exclusivamente das necrópoles balsenses, esclarece que a produção de cerâmicas 
locais nesta cidade era considerável já em pleno século i. Efetivamente, a produção de 
paredes finas tornou-se mais evidente nos contextos funerários, contextos onde as peças 
de produção local/regional aparecem bem conservadas e permitem classificações mais se­
guras. Contrariamente, quando aparecem num elevado estado de fragmentação e em con­
textos habitacionais, facilmente podem ser confundidas e integradas na grande categoria 
das cerâmicas comuns. Ainda assim, a maioria dos vasos de paredes finas reflete a estreita 
relação desta área geográfica com a da atualmente andaluza, de onde é proveniente a 
grande maioria destes artefactos cerâmicos, e de onde são também provenientes as tigelas 
de pastas cinzentas de tipo «Divers» de Mayet, peças que se pensava apenas documentadas 
na área costeira de Cádis, onde, aliás, se supõe que foram fabricadas (Reinoso del Rio, 
2002, 2004, 2006).

O grande sucesso alcançado pelas paredes finas foi, contudo, efémero. A grande 
evolução que a produção de peças vítreas permitiu (Pereira, 2012a), assim como a maior 
variedade morfológica que estas possibilitaram, culminou numa contração, quase total, 
das cerâmicas de paredes finas, embora algumas formas ainda possam ter persistido até, 
pelo menos, meados do século ii. Estas cerâmicas não estão de facto presentes em contex­
tos funerários posteriores a esse momento, realidade que, neste caso, não se pode atribuir 
de modo algum à retração do mobiliário funerário nas sepulturas, fenómeno que apenas 
se torna particularmente evidente a partir de final do século n e início do século m.
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em vidro nas ne- 
izas cro-

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos esnnco. r
i “s-us aa morte no pvi™no “tremo suldaLus.t.nja

Embora pareça existir uma grande profusão de peças produzidas 
crópoles romanas algarvias, este facto poderá estar sobredimensionado nelas R r 
nológicas, demasiadamente dilatadas, destes artefactos. De facto a maiori d Cr°’ 
vidro são incluídos, genericamente, nos séculos i e/ou n, como é o caso daformak^v''6 
A falta de datações mais precisas pode, em nosso entender, dar uma imagem falsZ do 
consumo de matenais vítreos durante o século t Esta amplitude cronológica somente po­
derá ser reduzida com o achado de novos contextos fúnerários altoimperiais, que possam 
contribuir para o acerto das cronologias de algumas das peças de vidro que abordámos 
ao longo deste estudo. Tivemos acesso a um vastíssimo conjunto que, infelizmente, está 
desprovido de contextos seguros.

Ainda que pareça evidente a substituição da cerâmica de paredes finas pelos vidros, 
este não foi, obviamente, um fenómeno repentino. Por outro lado, convém não esquecer 
que as peças de vidro aparecem nos contextos arqueológicos algarvios maioritariamente 
a partir do século i. Devemos admitir que foram documentadas formas que podem ser 
anteriores à viragem da era, num momento em que o fabrico a molde era ainda bastante 
utilizado, como é o caso das formas Isings 2, 3, 12 e 20, formas que vêm sendo datadas 
entre os reinados de Augusto e Nero. Não obstante, outras, mais tardias, são também 
características do século i, concretamente os unguentários das formas Isings 6, 7, 8 e 28, 
materiais que podem alcançar, inclusive, as primeiras décadas do século n, como é o caso 
da última forma citada. Além das taças e dos unguentários, outros vasos são característicos 
deste momento. Referimo-nos concretamente aos copos ou taças da forma 34 de Isings, 
da 32 e da 35, aos pratos da forma 49, às jarras do tipo Isings 57 e Morin-Jean 40, aos 
frascos de tipo Isings 62 e aos anforiscos, mais raros, da forma Isings 60. Parece importan­
te salientar que, além destas peças, se encontraram alguns objetos que não encaixam nas 
tipologias existentes, o que poderá ser um indício de produções locais ou regionais, de 
que os unguentários firmados com fórmulas que parecem remeter para produções da área 
entre Sevilha e Riotinto e que comprovam a produção destes materiais na área meridional 
da Península Ibérica, são bons exemplos.

Mas, apesar de estas serem as formas mais comuns no território algarvio durante o 
século i, a forma 82 de Isings corresponde ao tipo que logrou um maior sucesso produtivo 
e comercial durante o Alto-Império, não apenas pela grande variedade que ofereciam 
(variantes A e B), mas sobretudo pela sua diversidade funcional. Como não podia deixar 
de ser, foi frequentemente utilizado nas necrópoles. Não obstante o seu sucesso, a sua 
produção e comercialização durante o final do século i deverá ter sido bastante f 
pelo menos na nossa opinião. São raros os contextos deste momento em que ap 
estes unguentários, realidade extensível às coevas cânulas, que, além de poderem ter si o 
utilizadas como instrumentos de farmacêutica, foram seguramente utilizadas na cosméti­
ca. Como dizíamos, embora não tenham sido formas amplamente consumi as uran 
século i nas necrópoles algarvias, foram-no, contudo, durante o secu o n.

Além destes unguentários, as peças de vidro continuaram a ser ampilamente q 
ridas durante o século n, quer em contextos habitacionais quer 
últimos que melhor se conservaram. Assim, o■> uso’das °™aS ^lamente outras foram 
62 e Morin-Jean 40 prolongou-se ate meados desse sécu 
introduzidas nos mercados meridionais, concrea continuamos a
frascos da forma 130 e ainda as peças de tipo 87 de isings.
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i
assistir à introdução de algumas formas 
e na ausência de melhores paralelos, 
49d. Refira-se ainda que, durante 
romanas do Algarve é merame

com morfologias que encaixam, forçadamente
, nas formas AR 15 e 19 e também no tipo Trier 

• > o século ii, a presença de paredes finas nas necrópoles 
•nte residual, ocorrendo apenas durante a primeira metade.

A cerâmica comum, como seria espectável, mantém-se praticamente imutável nas 
necrópoles do sul da província da Lusitânia, à parte, quiçá, uma subtil redução da quanti­
dade de artefactos que compõem o mobiliário funerano.

A terra sigillata parece ser a categoria cerâmica que sofreu a maior alteração nas formas 
representadas e utilizadas no funus. Desde logo é evidente que a sigillata hispânica precoce 
havia desaparecido, há muito, do reportório funerário e as produções da Gália sofreram 
uma forte redução, mantendo-se, ainda assim, as formas Dragendorff 15/17, 27 e 29/37. 
Em sua substituição, surgiu a tem sigillata clara A, cuja importação se iniciou ainda du­
rante as últimas décadas do século anterior, produção que emergiu nesta parte do império 
acompanhada pela cerâmica africana de cozinha. Importa referir, contudo, que se trata de 
formas atípicas, como é o caso dos Askoi ou dos cantis, que não terão sido amplamente 
importadas dos centros africanos. O consumo de algumas destas formas, Hayes 123, 126, 
134, 147, 161 e ainda da Hermet 90.5, pode dever-se à excecionalidade de achados que os 
contextos funerários proporcionam, oferecendo, frequentemente, peças atípicas que não 
costumam aparecer nos contextos habitacionais. Mais comum parece ser a presença dos 
pratos das formas Hayes 8 e 14, tanto em contextos funerários, como habitacionais.

Também as lucernas veem o seu repertório morfológico ampliado durante o século ii. 
As formas de tipo Dressel-Lamboglia 9 e 11, as mais comuns durante o século i, foram 
substituídas pelas formas Dressel-Lamboglia 5, 19, 20, 25 e 28, claramente integráveis na 
série «lychnológica» de disco, que suprimiu, por completo, as clássicas lucemas de volutas. 
A mudança mais relevante talvez seja, contudo, a introdução de um novo tipo fabricado no 
sudoeste peninsular e que, em nosso entender, vem sendo erradamente denominado de 
«lucemas mineiras». Não obstante esta denominação, que se deve ao contexto em que são 
geralmente encontradas nessa área geográfica, são também conhecidas por tipo Riotinto/ 
Aljustrel, nomenclatura que adotámos. Pensamos que este trabalho esclarece que a sua 
utilização não é exclusiva de âmbitos relacionados com atividades extrativas em minas, 
comprovando-se que podem também aparecer em contextos claramente habitacionais ou 
funerários, pelo menos no litoral algarvio. Além disso, é curioso constatar que este tipo 
de lucernas, 21 no total, apareceu quase exclusivamente nas necrópoles urbanas de Balsa, 
facto que, além de contrariar a função que lhes é comummente atribuída, corrobora a 
extensão da sua distribuição.

Como vimos insistindo, a viragem do século n para o século m marca o momento 
em que o mobiliário funerário começou a sofrer uma clara e profunda mudança, princi­
palmente na quantidade de peças utilizadas nos rituais fúnebres ou depositadas junto do 
cadáver. Na maioria das necrópoles romanas do Algarve, principalmente nas rurais, esta 
redução resulta no quase desaparecimento dos materiais ofertados, persistindo alguns 
usados no quotidiano do finado. Nas necrópoles urbanas, no entanto, nota-se uma clara 
continuidade no enriquecimento do conteúdo das sepulturas, comprovado por alguns 
ontextos da necrópole norte de Ossonoba, por alguns materiais da necrópole norte de Balsa 
p a necrópole de Monte Molião. Nos séculos ivev este fenómeno é ainda mais notório,

P por raras peças que foram recuperadas nos mesmos espaços funerários.
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ite utilizado, começa: 
lado da cabeça do cadáver,

com outro rito, não 
quotidiano junto

uma considerável redução, tanto 

em geral, surgindo,
P°tes, das

ia
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Mas a verdade é que a cerâmica comum sofreu 
quantidade como na variedade de formas, nos contextos funerários - ' 
ainda assim, materiais pontuais, como é o caso dos copos das f 
bilhas, de alguns jarros e, mais raramente, de alguns anforiscos A forma 
durante o século ... é, curiosamente, o púcaro de duas asas, geralmente com um sXT’

„„ oçopo ou com a l'gela. No mlaoto. a pres.nça dp 
com a diminuição de espohos no tumulo, poderá estar relacionado P
necessariamente o que se prende com a deposição de artefactos de uso
do cadáver. Enquanto as restantes formas sofreram uma redução, esta parece proliferar nas 
sepulturas do século m, onde está associada ao rito da colocação da concha de vieira com 
uma moeda no interior.

A leira sigillata, por sua vez, sofreu, de maneira muito visível, uma redução em termos 
morfológicos. A diversidade observável nos contextos de século i desaparece, restringindo- 
-se agora a três formas das produções africanas de clara A: pratos Hayes 14C; biberão 
Hayes 123; Askos de tipo Hayes 126. Porém, as duas últimas, consideradas formas raras, 
podem ser da centúria precedente, pois apresentam um intervalo cronológico que permite 
admitir essa possibilidade. Mais comum parece ser o prato, recolhido nas necrópoles do 
Paul, de Pedras d'el Rei e da necrópole norte de Balsa.

O conjunto «lychnológico» continua a ser representado pelas formas Dressel- 
-Lamboglia 25, 27/28 e pelo tipo Riotinto/Aljustrel, às quais se somam agora outras de 
morfologia distinta, como é o caso da Dressel-Lamboglia 30, da Deneauve VIIIC e o rarís­
simo exemplar de tipo rã. A última, apesar de ser incluída ainda nas formas do século m, 
toma-se mais comum na centúria seguinte.

Também os vidros sofrem o mesmo fenómeno de redução, que, reiteramos, pare­
ce resistir nos contextos urbanos. Com efeito, a partir deste momento, os vidros estão 
apenas documentados nas necrópoles de Balsa e Ossonoba, além de casos raros como os 
contextos do Paul e da Horta da Canada. Como não podia deixar de ser, algumas formas 
mantêm-se em utilização desde a centúria anterior, como é o caso das Isings 87, 130 
e Morin-Jean 40. Outras, contudo, surgem neste momento, introduzidas no mercado 
meridional. Referimo-nos aos pratos Isings 47, às garrafas de tipo 103 e aos copos das 

formas 106, 109 e AR 61.
A mesma situação deve verificar-se na transição do século m para o século iv, momen 

to em que algumas destas novas formas continuaram a ser utilizadas na primeira 
nomeadamente as 103, 106 e 109. No entanto, outras parecem ser produçoes exclusivas o 
século iv, é o caso das 100,104 e das taças 116 e 117, de Isings. O panorama de distribuição 
destes recipientes nos contextos funerários manteve-se, contudo, fiel nas necropo es ur a- 
nas, excetuando-se apenas o caso do unguentário da forma 104b reco 1 anarece 
da Horta da Canada. Identificou-se uma forma (Isings 96), contudo, que apenas apa 
nos contextos do final do século iv e que se prolonga pela centúria se^inte>

A «râmic. comum m.„.« . gradua! d. rcp^»»—“
(uncrá™. „o ,ue respeita à ,uan.id.de mas espec^men.e n 
-m. o pdemcoutrAuou .„^ucmem.mcud,^»^-—‘ 

perado pelo jarro depositado ao lado da cabeça do cadave , q

uan.id.de
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com rituais cristãos. Efetivamente, a partir deste momento, este rito começou a ser cada 
vez mais constante nas necrópoles romanas do território atualmente algarvio.

A tei™ sigillata do século iv encontra-se representada apenas por do.s exemplares das 
formas Hayes 45C e 67A. Trata-se, em nosso entender, de casos raros, que não devem ser 
entendidos como elementos comuns do mobiliário funerário, que, como já referimos 
por diversas vezes, era, neste momento, pouco expressivo e quase inexistente. A mesma 
realidade pode ser entendida para os exemplares «lychnológicos» que, além do que foi 
referido, apresentam balizas cronológicas demasiado amplas.

A escassez de mobiliário funerário até ao final da Antiguidade Tardia é contrariada 
por algumas, muito pontuais, exceções (Morín de Pablos e Barroso Cabrera, 2008). Com 
efeito, no século v, ainda há alguns materiais que integraram rituais fúnebres, tratando-se 
ou de artefactos de uso pessoal do finado, ou simplesmente de peças depositadas junto do 
cadáver. Alguns destes casos são o culminar de ritos que vinham sendo praticados deste 
o final do século m, com a utilização de determinados vasos de cerâmica comum, que se 
tomaram quase exclusivas no século v. Referimo-nos ao típico jarro colocado ao lado da 
cabeça do cadáver, deposição utilizada tanto nas necrópoles urbanas, como nas rurais e 
nas suburbanas, embora com maior destaque nas últimas, utilização crescente que pode 
ser entendida pela vulgarização e extensão do Cristianismo nessa área geográfica.

Outros materiais foram datados do século v. No entanto, devemos admitir que não é 
possível assegurar para todos eles uma proveniência funerária, como é o caso das lucernas 
identificadas com os tipos Hayes I/Atlante VIII e Hayes IIA/Atlante X. O bom estado de 
conservação de alguns exemplares vítreos (Isings 96 e 134) parece, contudo, impossi­
bilitar a defesa de outro contexto. É certo que a simplicidade na morte, que se verifica 
após o século m, é por vezes rompida por sepulturas que surgem providas de materiais, 
especialmente nas necrópoles urbanas. No entanto, a partir do século seguinte a ausência 
de espólio fez-se sentir, de forma cada vez mais evidente, também nas cidades.

Os dados que apresentámos permitem, pois, defender a existência, durante o Alto- 
-Império, de um consumo de consideráveis dimensões relacionado com o mundo itine­
rário, quer de serviços quer de bens, situação que é visível nas necrópoles romanas do 
Algarve, bem como, aliás, nas do restante território do império.

Contudo, não é fácil apontar o momento em que a situação se alterou de forma sig­
nificativa, quando se verificou um notável recuo desse consumo no submundo. Sabemos 
que, nos subúrbios das grandes cidades, deverá ter acontecido entre o final do século n e a 
primeira metade do século m, o que foi comprovado na necrópole da Horta de São Cris­
tóvão. No entanto, outros âmbitos funerários demonstram que este fenómeno não ocor­
reu de forma homogénea no Sul do conventus pacensis. Nas cidades, a colocação de ricos 
espólios junto do cadáver resistiu até, pelo menos, ao final do século m, da mesma forma 
que o rito de incineração perdurou, como veremos, nas regiões mais interiores, durante 
mais tempo.

Ainda que este fenómeno possa, nas áreas rurais do litoral, ser relativamente coin- 
dente com o âmbito cronológico dos suburbia, não podemos deixar de equacionar a 

possibilidade de a redução significativa de espólio nas sepulturas traduzir apenas a origem 
social de quem aí se sepultou.

s esta cada vez mais frequente ausência de mobiliário funerário levanta uma outra 
uito problemática, que se prende diretamente com a presença de comunidades
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Apesar de já termos abordado alguns aspetos que se relacionam indiretamente com 
determinados equipamentos das necrópoles romanas, concretamente as oficinas de lapi­
dação, há ainda outras questões que merecem alguns comentários finais. Estas questões 
parecem ser relevantes, principal mente para o entendimento destes espaços enquanto 
locais de consumo, mas também enquanto áreas de veneração. Os espaços da morte 
foram, desde muito cedo, áreas que deixaram transparecer a vontade de perpetuação e 
eternidade das comunidades (Oliveira, 2007, p. 10). E essa vontade não se fazia represen­
tar unicamente nos memoriais dedicados aos defuntos, ou nos rituais realizados durante 
o funus. As necrópoles eram frequentemente entendidas como áreas de contacto entre 
o mundo dos mortos e o mundo dos vivos. Por este motivo, os espaços da morte eram 
sumamente respeitados e os seus «moradores» deveriam ser constantemente venerados, 
para que não deixassem o mundo dos mortos. O certo é que este entendimento dos espa­
ços da morte potenciou a criação de certos equipamentos destinados não só ao funus, mas 
também à manutenção das sepulturas, assim como desenvolveu a fixação de «empresas» 
e de comerciantes em redor dos mesmos.

Infelizmente, no Algarve não há muitos vestígios que comprovem a existência destes 
equipamentos. Na necrópole da Fonte Velha de Bensafrim, Estácio da Veiga identificou 
uma estrutura, possivelmente no centro da necrópole, que reconheceu como um ustrinum, 
classificação que, no entanto, não podemos assegurar sem hesitações. Ainda assim, a cro 
nologia desta necrópole e a existência exclusiva de enterramentos de incineração parece 
corroborar a proposta do pioneiro tavirense. Convém sublinhar ainda que Santos Roch 
embora não tenha afirmado, categoricamente, que se tratava de um ustrinum^ iden 
tanto sepulturas de incineração secundária, como sepulturas de incineração pri ' 
A grande questão que permanece sem resposta é, contudo, se as cinzas das p 
advêm, ou não, da referida estrutura retangular de que falou Estácio da Veiga.

Sobre a manutenção das sepulturas, sabemos hoje que alguns equipamentos fre­
quentes nas necrópoles romanas são estruturas hídricas, destinadas a abastecer estes

cristãs, que apelam à simplicidade na morte. Da mesma forma que é • 
a presença da concha de vieira, com o numisma no interior con^"5”00 
Cristianismo no litoral algarvio, também parece perigoso interpretar a rápid^0 dUÇâ° 
mobiliário funerário com a mesma situação. No entanto, há que reconhecer qu a 
factos aconteceram em paralelo no mesmo momento, o século m, embora a clloc - 
da concha seja ligeiramente mais antiga, momento em que há cada vez mais dados q ° 
indiciam a introdução do Cristianismo, ou pelo menos o seu tímido desenvolvimento 
Devemos reconhecer que os vestígios materiais da prática da nova religião, que surgem 
com mais destaque durante o século iv, podem não ter aparecido de forma repentina, mas 
devem ser o resultado de um lento e demorado processo de absorção de um novíssimo 
paradigma adotado pelas comunidades cristãs que se encontravam na Hispânia. 
Insistimos que é no mundo funerário que poderemos encontrar os mais antigos indícios 
de Cristianismo.
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espaços, sejam poços ou fontes. Não obstante a facilidade da sua identificação, raramente 
se associam à funcionalidade funerária, como é o caso das canalizações, supondo-se que 
se trata apenas de pontos de passagem. Os exemplos que temos atualmente esclarecem, 
de uma vez por todas, que um dos equipamentos necessários, embora não obrigatório, 
para a manutenção das sepulturas eram fontes de água, como é o caso dos poços ou das 
fontes. A necrópole da via sepulchralis de la Plaza Vila de Madrid, em Barcelona, é um 
exemplo claro dessa realidade, local onde foi documentada uma fonte (Heredia Berce- 
ro, 2007; Conesa Sánchez, 2011). A utilização desta água poderia ser variada, nomea­
damente no uso nas libações, na construção das coberturas argamassadas, na lavagem 
dos memoriais ou ainda no tratamento de flores e outras ofertas ao defunto.

Mas se sobre estes equipamentos não há indícios claros nas necrópoles do Algarve, 
excetuando talvez o caso de Cerro da Vila, mais comum é o aparecimento de estruturas 
negativas, utilizadas como lixeiras dos desperdícios das necrópoles. Compreensivelmente, 
a manutenção destes espaços passava pelo melhoramento dos memoriais, pela eliminação 
de outros. Mas a realização de banquetes funerários ou o truncar de sepulturas mais antigas, 
já desprovidas de memoriais, também produziam resíduos que importava eliminar. Todas 
estas, e outras, situações originavam o acumular de entulhos e de vários tipos de restos, que 
deveriam ser removidos das necrópoles ou despejados em estruturas destinadas a ocultar 
a sua acumulação. Na necrópole da Horta de São Cristóvão, tivemos oportunidade de 
constatar a existência de fossas de dimensões consideráveis, destinadas a receber os mais 
variados artefactos descartados da necrópole, nomeadamente os colos e bordos das ânfo­
ras que serviram de umas infantis. É difícil perceber se estas estruturas se organizaram em 
redor das sepulturas, ou se, pelo contrário, são as sepulturas que se adaptaram à presença 
destas lixeiras. O certo é que umas não afetaram a existência das outras, mas convivem 
harmoniosamente. Nessas estruturas foi possível encontrar abundantes materiais cerâmi­
cos e alguns restos alimentares, quiçá provenientes dos banquetes funerários, assim como 
abundantes materiais arquitetónicos claramente despejados para essa estrutura.

Como dissemos, principalmente em redor das necrópoles urbanas deveriam fixar-se 
algumas «empresas» funerárias que se encarregavam da maior parte das tarefas do funus, 
excluindo talvez aquelas que só podiam ser realizadas pela família. Desconhecemos, con­
tudo, se as mesmas «empresas» poderiam estar encarregadas da manutenção dos sepul­
cros ou, pelo menos, da manutenção da necrópole. Também não parece despropositado 
pensar que, nos aglomerados mais pequenos, tais tarefas fossem cumpridas pela própria 
comunidade. Claro que a realização da maioria dos ritos a efetuar após o sepultamento 
do cadáver dependia dos membros diretos da família, mas não sabemos quais os trâmites 
necessários para a manutenção de memoriais que sofriam algum tipo de imprevisto. Nes­
te sentido, é possível admitir que as mesmas «empresas» poderiam realizar as tarefas de 
manutenção dos memoriais, tarefas tão simples como a pintura, a reparação ou mesmo a 
sua reconstrução, quando ruíam em parte. Não é demais realçar que nem todos os mem­
bros da sociedade romana podiam contratar estas «empresas», mas seguramente que as 
sepulturas dos familiares dos menos favorecidos não necessitariam de uma manutenção 
muito dispendiosa devido à sua modéstia. Também por isso seriam as primeiras a «cair 
no esquecimento».

Outras atividades deveriam rodear as necrópoles urbanas, como seria o caso da venda 
produtos e de artefactos dos mais variados tipos, destinados a adornar os memoriais ou
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Nas necrópoles rurais, especialmente a partir de momento avançado no período 
romano, a construção e a manutenção das sepulturas deveria depender, quase exclusiva­
mente, dos familiares dos defuntos. Efetivamente, esta realidade corrobora, mais uma vez, 
aquilo que vimos constatando para o território atualmente algarvio. Em época romana, 
a dicotomia entre o campo e a cidade deveria ser grande, realidade ainda complexificada 
por outra, distinta, praticada nos suburbia.

«[...] tendo em consideração os dados existentes, não parece seguro falar, neste 
caso, da existência de um depósito votivo associado a um santuário. Comparar este 
local com realidades como a de Santa Bárbara de Padrões ou mesmo com os sítios 
franceses [...], que ofereceram impressionantes quantidades de materiais de tipologia 
variada, entre os quais lucemas, afigura-se, na nossa perspectiva, demasiado forçado.» 
(Pereira, 2012b, p. 136.)

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca

Uma análise mais generalista dos espaços da morte do Algarve, abordando os vários 
sítios que tratámos, parece agora importante, uma vez que um dos objetivos deste 
lho é, justamente, esboçar uma imagem da paisagem funerária romana do extremo 

ocidente da Península Ibérica. .  . >
Em primeiro lugar, crematio e humatio são, pela importância da transiçao e um n u 

para o outro, significativas da evolução da perspetiva das comunidades romanas pera 
a morte. Nesta área geográfica, as questões prendem-se principalmente com 0 a 
cronológico, mas também com especificidades económicas intnnseca. 
algumas das problemáticas que rodeiam estes temas em capitu os an e , 
importa relembrar que a transição entre os dois ritos pode, nesta area do unpeno, 

estar diretamente relacionada com a introdução de um> faleddos mas
No sul da província da Lusitânia esta transtçao,antig0. Comefeito, 

praucada pelos vivos, parece ocorrer em mome depOsição dos cadáveres
até meados do século n, senão mesmo antes, o pnncip

a Ser consumidos nas necrópoles. Lembramos a recolha de um abund
de lucernas romanas na Horta do Pinto, em Faro, cuja presença poXZ158’"10 nÚmero 
com a proximidade da necrópole norte (Pereira, 2012b). ObviamentT re’acionada 
excluir outras leituras, como é o caso de ser um depósito votivo relacionai P°dem°S 
quer templo ou edifício de veneração (Maia e Maia, 1994), situação com Zi? ,Í' 
conhecidos, mas nos quais o número de materiais é, contudo, muito superior ZZ 
1962; Leglay, 1973; Bourgeois, Pujol e Séguret, 1993; Mermet, 1993; Martine, 2007) PaÍa 
este mesmo caso, outras hipóteses foram já completamente descartadas, como a de se 
tratar de uma^ta, pois nenhum exemplar recolhido denuncia pastas de fabrico local 
nem nenhuma marca de oleiro corrobora tal possibilidade. Pelo contrário trata se dé 
utensílios de relativa qualidade técnica e estética que delatam uma funcionalidade votiva 
ou funerária. Como já tivemos oportunidade de referir:

d0SCSPaÇ0Sdanionen0exlrem
eXlrcmo^daLUsitânia
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Afcata,

Monta da Torro

Rocha do Tocro

Menta Branco

FontoVriha

N*nfeuOz-

OS mesmos argumentos de simplicidade e redução de custos do funus, embora 
bases, foram já utilizados para justificar o panorama funerário romano d^E^r1™ 
ainda que a coexistência de cremação e inumação possa estar de alguma forma relacionada 
com os ritos herdados do seu passado grego (López Borgonez, 1998), os últimos esmdos 
têm evidenciado um predomínio quase absoluto da inumação desde o final do século^ 
(Nolla Brufau, Santamaría e Casas I Soler, 2005, p. 247 e s.). Mas as semelhanças entre 
o mundo funerário do ager de Emporiae e o do sul da Lusitânia não ficam por aqui, uma 
vez que também no século n existiram nessa área sepulcros monumentais que receberam 
enterramentos de incineração, comprovando, de alguma forma, que nesse período apenas 
as^ns com poder económico podiam praticar a incineração, assim como se desconhecem 
também contextos funerários de época republicana e Júlio-Cláudios. É cada vez mais evi­
dente que o mundo funerário romano não é regido por normas absolutamente restritivas, 
não sendo igual em todas as áreas, mesmo da Península Ibérica, mas as semelhanças entre 
duas áreas tão distantes (Algarve e Nordeste) não deixam de causar alguma perplexidade, 
não havendo, de momento, quaisquer argumentos que as justifiquem.

No início deste trabalho, adiantámos que das cerca de cem necrópoles romanas do 
Algarve não havia nenhuma que fosse anterior ao último quartel do século i a. C. Agora, 
além disso, podemos também confirmar que são poucas as que albergaram enterramentos 
de incineração, cerca de duas dezenas, todos eles situados no século i (fig. 224). Pode, 
portanto, defender-se que a incineração foi utilizada nesta região, sobretudo nos sítios li­
torais, e que resultou de uma prática antiga, podendo ser entendida como uma continuada 
tradição da época romana-republicana e mesmo da Idade do Ferro (Beltrán Fortes, 2001, 
p. 92; Jiménez Díez, 2002, 2006, 2008). Os casos mais emblemáticos são a necrópole da 
Fonte Velha de Bensafrim, a necrópole norte de Ossonoba e a necrópole norte de Balsa. 
Foi nestes espaços, especialmente no primeiro e no último, que tivemos a oportunida­
de de encontrar mais evidências de enterramentos incinerados. Na cidade de Balsa, tais 
existências estão confirmadas pelas passagens de muitos dos documentos de Estaao da 
Veiga e também pela elevadíssima quantidade de materiais arqueológicos provenientes de 
contextos funerários, cuja conservação confirma a sua origem.

Versio \ NecróP°>es romanas do Algarve durante o século I d. C. Cartografia do autor. Mapa 
^3.4. vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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No caso de Bensafrim, necrópole da qual se desconhece ainda o respetivo povoado, 
a existência exclusiva de enterramentos de incineração é confirmada também pelos teste­
munhos de Estácio da Veiga, mas igualmente de Santos Rocha. Por outro lado, a quase 
totalidade do abundante espólio arqueológico é exclusivo do século i e primeiras décadas 
do ii, momento a partir do qual a necrópole foi abandonada.

Infelizmente, sobre as necrópoles com enterramentos de incineração as mais rele­
vantes são as poucas que citámos anteriormente. Foram estas que permitiram reunir mais 
dados sobre tais contextos, tanto de registos de campo, como de materiais. Além destas, 
muitas outras foram consideradas de incineração, mas delas apenas chegaram até nós 
algumas informações parcas, por vezes duvidosas, e que permitem apenas uma mera clas­
sificação ou adscrição cronológica. Importa referir, ainda assim, o sítio de Monte Branco 
da Foz de Carvalho, recentemente intervencionado no concelho de Silves. Infelizmente, 
esta intervenção ainda não se encontra convenientemente publicada e tivemos apenas 
oportunidade de consultar o póster exposto no «9.° Encontro de Arqueologia do Algarve» 
e a publicação divulgada nas Atas da 7.a edição do mesmo evento (Cosme, 2010). Nesse 
local, foi detetado um conjunto considerável de sepulturas de incineração com uma cro­
nologia que pode compreender os séculos i a m.

As principais novidades deste achado residem tanto na localização, como na cro­
nologia dos enterramentos. É sabido que a ocupação romana penetrou bastante na serra 
algarvia, principalmente em momento Tardo-Antigo, contudo, a descoberta de um sítio 
com uma cronologia tão recuada, localizado numa área tão interior é inédita. Convém 
esclarecer que não é a interioridade da localização que causa surpresa, mas a sua im­
plantação num terreno considerado inóspito, de serrania, quando a quase totalidade 
dos povoados se situavam no litoral ou no seu entorno imediato, desde a linha da costa 
até ao Barroca!. Como dizíamos, somente mais tarde parece haver uma alteração consi­
derável na rede de povoamento, que se caracterizou por uma dispersão populacional, 
duplicando os sítios ocupados e reduzindo-se a densidade populacional nas principais 
cidades, dispersão que visou particularmente o interior. Claro que, apesar disso, muitos 
dos sítios litorais não são abandonados, mas o sentimento de (in)segurança das popula­
ções parece ter sido atingido, tendo-as levado a abandonar a fertilidade das terras litorais 
e procurar a serra.

O sítio de Monte Branco, ao qual podemos juntar também Vaqueiros, sai fora dos 
cânones de povoamento alto-imperial. A sua implantação dever-se-á, portanto, a outros 
motivos, distintos dos que motivaram as implantações litorais. Neste sentido, devemos 
considerar a sua função enquanto posto de vigia ou mesmo enquanto local de controlo 
de rotas que poderiam servir como acesso ao interior, talvez para explorações mineiras. 
Resta ainda explicar o motivo que potenciou uma utilização aparentemente mais tardia 
do rito de incineração, podendo desde já chamar-se a atenção para a geografia desta 
implantação, cuja interioridade e ruralidade pode explicar a persistência de determinadas 
tradições. São vários os exemplos etnográficos que demonstram que as comunidades 
rurais são sempre mais resistentes à aceitação de inovações ou de transformações. Tal 
resistência à mudança agrava-se consoante o grau de isolamento. Salientamos, contudo, 
que os resultados da referida intervenção arqueológica carecem ainda de uma profunda 
análise, constituindo estas leituras simples propostas de trabalho para este espaço da 
morte, tão interior.
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A visibilidade dos espaços funerários ^iretaou 
a prática da incineração. A partir do reinado de Augu p 
tas. visibilidade e n. sua cotavêta. com o mundo do. mos. Me 
Ocidente d, Rengula ibérica .. nectépoi.s eram id..i~d.. par. se o»ta™ n pa­
gam. o que expiicatd o contrastante conhecimento d. nectópoies co.h.od.s ames e d. 

pois deste momento. A violação dos espaços sacros em i..~ 
sido um dos principais motivos que potenciou a 
anos da romanização, realidade que só parece i 
de paz. A desmoralização dos u-----

-- —i momentos de guerra talvez tenha 
ocultação das necrópoles nos primeiros 
ter mudado durante um longo período 

derrotados, quando viam as suas necrópoles violadas

Relativamente à posição dos cadáveres inumados, devemos ainda a 
contextos algarvios permitiram apenas constatar a presença de corpos co^o °S
mente em decúbito supino, o que, como foi já referido antes, deverá ter sido util ^^’ 
que imitava a posição em que habitualmente se descansa ou dorme (Vaquerizo Gil X 
p. 284). No entanto, e relembrando que os resultados dos estudos sobre a arqueologia da 
morte em epoca romana nao representam um padrão que deva ser aplicado a todos os 
sítios indistintamente, cada vez mais se vêm comprovando outras posições de deposição 
dos cadáveres. Desidério Vaquerizo Gil já demonstrou, através dos seus estudos sobre os 
espaços da morte do ager cordubensis, que os romanos foram sepultados em outras posi­
ções, nomeadamente em decúbito prono e em decúbito lateral, este último mais comum 
em necrópoles tardias (Rodero Pérez e Asensi Llácer, 2008, lâmina 4). Não obstante, pelo 
menos nos casos lusitanos, parece cada vez mais evidente que os cadáveres em posições 
distintas da habitual (decúbito supino) denunciam a existência de um equipamento que 
nem sempre está documentado nas necrópoles romanas, os puticuli. Infelizmente, no 
Algarve não foi possível registar tais contextos, mas estes estão bem documentados em 
Augusta Emérita (Pérez Maestro, 2004), onde a informação funerária romana permanece 
por sistematizar, e parece também ser o caso de Olisipo (Bugalhão et al., 2013). Aliás, no 
último caso não há outra leitura possível para as evidências arqueológicas desse espaço 
funerário. Estes estavam geralmente destinados àqueles que não eram considerados 
cidadãos romanos (indigentes, prostitutas, condenados, escravos descartados, cidadãos 
romanos pobres, entre outros), podendo encontrar-se corpos que deixam transparecer 
algum tratamento e consideração, mas também outros que evidenciam mortes claramente 
violentas e casos em que têm ainda as mãos ou os pés amarrados (Vaquerizo Gil, 2010, 
p. 308). Embora no Algarve não tenhamos verificado a existência de qualquer puticulum, 
a existência de sepulturas coletivas (lembramos que «sepulturas múltiplas» remete para a 
existência de vários enterramentos realizados em momentos distintos, enquanto «sepultu­
ras coletivas» são vários enterramentos realizados no mesmo sepulcro) parece denunciar 
condições incomuns no momento da morte. Não pretendemos afirmar que se trata de 
mortes violentas, simplesmente notar que a morte coincidente, por exemplo de uma mãe 
e de um filho pré-adolescente, como aconteceu na necrópole da Horta de São Cristóvão, 
é um acontecimento algo insólito.

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos esnaccK
amOnenO—UNaLusilân,

Suplemento n.°



■ u

Carlos Samuel Pires Pereira

Suplemento n.° 9 a O Arqueólogo Português, 2018
486

Fig. 225 — «O terrorismo dos meninos nazis», a profanação de espaços cemiteriais na 
atualidade. Cemitério judaico de Lisboa violado por dois neonazis, 17 lápides destruídas e 
inúmeras gravadas com cruzes suásticas.

pelos vencedores mesmo em si mações de cerco, já que estavam fora dos recintos muralha­
dos, poderá justificar a simplicidade, acima do solo, de muitas das necrópoles romanas- 
-republicanas. Efetivamente, estes fenómenos de violação dos espaços sacros deverão ter 
ocorrido tanto durante o processo de romanização, como durante as guerras civis que 
tiveram a Península ibérica como palco. Por outro lado, o fenómeno de invisibilidade 
poderá ter também, e compreensível mente, alguma relação com a sua implantação em 
áreas funerárias preexistentes, indígenas, também de escassa visibilidade, pelo menos 
no Algarve.

É possível que o atual território algarvio tenha também assistido à profanação das 
necrópoles de época romana-republicana, profanação que ainda acontece atualmente 
(fig. 225). Monte Molião (Laccobriga?) constilui-se, atualmente, como um dos sítios onde 
o debate (Airuda e Sousa, 2012, p. 130) sobre a sua situação política, económica e admi­
nistrativa se toma possível, após haver sofrido o sobejamente conhecido cerco de Metelo 
(Sertorius, vm, 13), podendo este acontecimento histórico explicar o desconhecimento da 
sua necrópole romana-republicana (fig. 226), pois estas estratégias de cerco ao povoado e 
de destruição dos espaços sagrados estão bem descritas por Marcus Antistius Labeo, tendo 
sido, mais tarde, reproduzidas por Justiniano, em Digesta (xlviii.12.1.11). Não obstante 
esta possibilidade, em nosso entender bastante plausível, o certo é que este desconhe­
cimento também pode resultar da contrastante visibilidade dos espaços da morte que 
notámos antes e depois do reinado de Augusto, o que, de qualquer forma, pode não ser 
incompatível com a hipótese formulada. Infelizmente, os dados que pudemos compilar 
não permitem mais do que avançar propostas de trabalho.

Sem que pretendamos afastar-nos do tema central que é, neste caso, Monte Molião 
(Laccobriga?), o certo é que embora Sertório tenha acudido em socorro desta cidade, Me­
telo e Pompeu acabariam por sair vitoriosos das guerras civis sertorianas (80-72 a. C.) 
punindo severamente os aglomerados hispânicos que apoiaram o seu opositor. O próprio 
Plutarco narra a severidade com que os Romanos castigaram os hispanos (Sertorius, viu, 
25), apoiantes de Sertório. De facto, os registos arqueológicos de Monte Molião, sítio que 
vem sendo associado à Laccobriga da 
Antiguidade (Arruda, 2007; Arruda et 
al., 2008), denotam «uma retaliação 
por parte dos vencedores, retaliação 
essa que, como foi frequente, se pro­
longou consideravelmente no tem­
po.» (Arruda e Sousa, 2012, p. 130). 
Não é improvável que a pouca im­
portância do sítio nos momentos 
finais da República seja, com efeito, 
resultado da derrota de Sertório. No 
entanto, devemos ser cautelosos ao 
utilizar tal retaliação como explica- 
ção para a pouca capacidade política 
e económica do Monte Molião nos 
últimos decénios do século i a. C. e 
primeiras décadas do seguinte.
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Fig 226 — O Monte Molião representado no século XIX, ainda sem as profundas alterações 
que sofreu recentemente Vista de oeste, sobre a ponte, sendo percetível por onde seguia 
o antigo caminho real (Aguarela de W Strahan e T. Cadell, 1818).

Admitimos que esta poderá ser a 
base que justifica a quase inexistência 
de níveis ocupacionais durante o mo­
mento Romano Tardo-Republicano, tal 
como a aparente inexistência de sepul­
turas com essa cronologia. Contudo, 
o abandono quase completo após a 
viragem do século i para o século n d. C. 
dever-se-á seguramente a outras causas.

Neste âmbito, não podemos deixar 
de considerar qual terá sido o papel da 
ocupação que se deverá situar na área 
da Fonte Velha de Bensafrim, ou nas 
suas imediações. Embora não saibamos 
onde se localiza o povoado, ou qual o 
momento em que foi ocupado, os da­
dos que pudemos reunir sobre a sua ne- 
crópole permitem intuir uma ocupação 

especial mente evidente durante o momento de retração do Monte Molião, durante e após 
as guerras sertorianas. Seria interessante localizar o sítio e verificar se houve um crescimen­
to demográfico no povoado em momento centrado no século i a. C. Tal realidade poderia 
justificar a abundância de enterramentos de incineração datáveis entre meados desse 
século e meados do seguinte, podendo significar que a população laccobrigensis se tivesse 
refugiado nesse povoado, mais interior. Por ora, são propostas de trabalho que carecem de 
argumentos factuais que só a descoberta da área de habitat, que certamente se localizará 
num sítio elevado, com boa defensabilidade ou, pelo menos, com boa visibilidade, poderá 
fornecer. Obviamente que isto não significa que este local só tenha sido ocupado durante 
este momento, ou que o Monte Molião tenha sido completamente abandonado após a 
penalização imposta por haver auxiliado Sertório e os seus aliados.

«É a partir da segunda metade do século i que se regista a maior percentagem de 
espólio recolhido em níveis conservados, com uma grande abundância de importações de 
terra sigillata, e uma esmagadora presença de cerâmica comum de produção local» (Arruda 
et al., 2008, p. 189), realidade que demonstra que o sítio começava a ganhar cada vez mais 
importância como local recetor de artefactos provenientes um pouco de todo o império. 
Terá sido também neste momento que o Monte Molião começou a produzir cerâmicas 
(Arruda, Viegas e Bargão, 2010) e também a exportar a uma escala regional, como ficou 
comprovado por uma das peças recuperada na necrópole da Horta de São Cristóvão.

Por outro lado, é certo que o principal aglomerado urbano da parte ocidental do Al­
garve nunca viria a receber os mesmos equipamentos que outras cidades da mesma região, 
nem parece ter gozado da mesma política de desenvolvimento durante o Alto-Império.

Por este motivo devemos abordar um fenómeno que ocorreu em momento coevo 
ao abandono deste oppidum, meados do século n (Bermejo Mélendez, 2010; Bermejo 
Mélendez et al., 2013), e que poderá justificar, em parte, o progressivo declínio do sítio. 
O Monte Molião não é o único local da Antiguidade que parece ser abandonado durante o 
século n. Essa realidade já foi verificada também em Castro Marim (Arruda, 1988; Arruda
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Ossonoba foi, sem dúvida alguma, o centro político-administrativo da atual região 
algarvia. A capitahdade da cidade de Faro espelha-se na proliferação de villae suburbanas 
com fundaçao bastante antiga, que se instalaram em terrenos férteis para exploração agrícola 
(Bemardes, 2005a, p. 35), quer nas imediações, como é o caso das villae do Amendoal e de 
Vale Carneiros, quer em zonas mais afastadas, onde se construíram villae mais abastadas e 
de características áulicas. É o caso da bem conhecida villa de Milreu (Estoi) e da do Cerro 
da Vila (Vilamoura) ou da Quinta de Marim (Olhão). O litoral algarvio cedo se mostrou 
propício a uma rápida romanização. Mas entre o sotavento e o barlavento há diferenças 
consideráveis. O sotavento deixa transparecer uma rede ocupacional mais densa e uma 
proliferação de distintos tipos de povoados. Não devemos ainda esquecer que também aí 
se localiza a cidade de Balsa (Torre d'Ares, Tavira), que deverá ter partilhado com Ossonoba 
o controle administrativo do território (Bemardes, 2005a, p. 36). O mesmo não acontece 
com o barlavento, onde Monte Molião (Laccobriga?.) não possui uma imagem comparável 
à de Ossonoba ou mesmo à de Balsa.

O século ii, como comentámos, parece marcar uma reestruturação da rede de povoa­
mento romano, realidade que estimulou o abandono de alguns povoados em altura, como 
é o caso de Monte Molião, em áreas onde os modelos ocupacionais já não se adequavam 
a novas exigências. A necessidade de defesa que se fez sentir durante o período Romano- 
-Republicano deu lugar a outras carências, que justificaram esses abandonos.

Durante o Alto-Império, a realidade denunciada pela rede de ocupação do atual 
território algarvio é, como não podia deixar de ser, praticamente a mesma da observada 
no mundo da morte. Ossonoba e Balsa foram os sítios que forneceram mais dados sobre 
contextos, o primeiro, e sobre mobiliário funerário, o último. Estes locais deixam trans­
parecer uma densidade populacional considerável durante os dois primeiros séculos da 
nossa era, especialmente Balsa. Monte Molião (Laccobriga?) oferece um 
notavelmente mais reduzido, justificado por fatores vários que tolheram 
vimento desde o período Romano-Republicano.

É particularmente evidente que durante o Alto-Império os principais aglomerados 
populacionais eram as cidades, autênticos centros políticos e administrativos, com consi­
derável densidade populacional, realidade bem patente pela acumulação cadavé i q 
as necrópoles urbanas evidenciam (fig. 224). Em meio rural, a realidade parece ser hgeira- 
mente distinta, embora as villae romanas correspondessem a dilatações da própria cidade 
no campo (Bernardes, 2005a). Talvez por ser a elite urbana que detinha e a ministrava 
essas villae, elas correspondiam, precisamente, a uma «urbanidade» em pleno campo, Nao 
obstante era uma urbanidade dissimulada, pelo menos no mundo funerano. De facto, os 
seus proprietários imitavam o modo de vida urbano e era no mundo rural que pod.a 
expressar, de forma mais exuberante, a monumentalidade fúnerana, como

vale e sob um afluente da Ribeira de Bensafrim, localizada a noroeste d • i
daí seria canalizada pela suave encosta do cerro até ao povoado e d * A partir 
escoada diretamente para o mar. epois' P°ssivelmente,
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nas villae de Milreu e do Cerro da Vila. Todavia, esta monumentalidade funerária dos 
proprietários contrasta com a simplicidade com que os seus dependentes eram sepulta­
dos, em áreas distintas e mais afastados da zona habitada. É certo que também se faziam 
acompanhar por um notável mobiliário funerário, distinto, contudo morfologicamente e 
de qualidade bastante inferior ao dos indivíduos regidos pelo ius pontificium ou mesmo ao 
dos libertos. Refira-se ainda que estas ocupações rurais se localizavam quase sempre nas 
imediações dos principais núcleos urbanos.

Apesar destas afirmações, devemos admitir que o estado de conhecimento sobre as 
necrópoles romanas altoimperiais, principalmente as do século i, carece ainda de um 
volume de dados que permita atestar estas realidades de uma forma bastante mais precisa. 
Foram poucas as necrópoles que permitiram obter dados sobre este momento tão recuado 
(cerca de 8 do século le 15 do século n), e a maioria não permite falar com segurança 
sobre os espaços da morte em âmbito rural (fig. 227 e 228). Ainda assim, a evolução 
conseguida para estes espaços na villa romana de Milreu parece ser um padrão a ter em 
consideração no extremo sul da província da Lusitânia. Infelizmente, a pesquisa sobre os 
espaços da morte em época romana não parece ter animado os investigadores, estando 
praticamente limitada, desde pelo menos meados do século passado, a intervenções de 
emergência realizadas em âmbito de obra, frequentemente sujeitas a grandes limitações 
metodológicas e de financiamento. Assim, são escassos os dados recentes sobre as áreas 
funerárias romanas e que só a arqueologia de campo permite adquirir.

No entanto, esta paisagem funerária denunciadora de uma rede de povoamento 
eminentemente urbana e litoral durante o Alto-Império viria a alterar-se substancialmente 
a partir do século m. A partir deste momento (fig. 228), pelo menos com base nos sítios 
conhecidos, parece haver uma tendência para uma cada vez maior dispersão, o que ori­
ginou a formação de pequenos povoados rurais, de qualquer forma ainda em redor dos 
aglomerados urbanos (Ossonoba, Balsa), sem que, contudo, isso signifique o abandono 
da maioria destes. Porém, as principais mudanças durante este período, séculos m e iv, 
ocorrem não tanto na rede de povoamento, mas sim nos aspetos relacionados com a 
religião. Insistimos, ao longo deste trabalho, em salientar particularmente os indícios de
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7 Necrópoles romanas do Algarve durante o século II d. C. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi-Resolution Topography (GMRT), 
Fig. 22/^ Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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Fig. 228 — Necrópoles romanas do Algarve durante o século III d. C. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi-Resolution Topography (GMRT), 
Version 3 4. Vetorial e adaptação: Rui de Almeida.
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cristianização no extremo sul da Lusitânia. Infelizmente, para esta parte do império, as 
notícias sobre estes indícios são escassas, especialmente quando comparadas com outras 
áreas. Na capital da província, por exemplo, sabemos que já no século m aí existia uma 
importante comunidade cristã, informação que nos chegou de forma casual graças a uma 
carta enviada por Cipriano de Cartago às comunidades de Astorga e Mérida (Epistola, 
lxvii, i, 1 apud Sánchez Ramos, 2006, p. 156).

A existência de duas comunidades diferenciadas do ponto de vista da prática religiosa 
na capital provincial permite considerar a possibilidade da mesma situação poder ocorrer 
em outros núcleos urbanos. Por outro lado, e tendo em consideração a localização de 
Mérida, é obrigatório pensar que a «conversão» de, pelo menos, parte da sua comunidade 
deverá ter sido efetuada através de uma cidade portuária implantada no litoral. Não pode­
mos deixar também de equacionar que existissem grupos cristianizados em outros pontos 
da Hispânia, particularmente nas cidades litorais. Durante o século iv as notícias sobre 
comunidades cristãs, bispos e suas dioceses, perseguições aos Cristãos e martírios são mais 
abundantes. Mas mais uma vez, sobre o extremo ocidente deparamo-nos com um silêncio 
constrangedor, apenas contrariado por algumas informações indiretas, concretamente as 
da participação de alguns bispos em determinados concílios.

De facto, temos conhecimento de alguns factos que podemos relacionar com uma 
presença cristã no Algarve. Porém, estas notícias remetem para o século iv, sendo inexis­
tentes para o anterior. Sabemos que Mérida já contava com a presença de um bispo em 
meados do século m (Sánchez Ramos, 2006, p. 156) e, para o início do século iv, temos 
informação de que também as dioceses de Évora e de Faro enviaram prelados ao primeiro 
concílio peninsular realizado em Elvira, atual Granada (Dias, 2003, p. 20). Esta constitui 
a primeira e mais antiga informação sobre a presença do Cristianismo num dos mais peri­
féricos recantos do Império Romano. Para a Antiguidade Tardia, não se conhecem outros 
documentos ou outras informações que permitam traçar o panorama sobre a comunida­
de cristã aqui localizada. Esta carência de notícias obriga, portanto, a um investimento 
maior do ponto de vista arqueológico que permita, como em outras partes da Hispânia, 
comprovar a presença de comunidades cristãs.
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Tendo presente a informação sobre a existência de um bispo na cidade de Ossonoba, 
na primeira década do século rv, não é descabido pensar que o Cristianismo seja anterior 
à presença de um representante eclesiástico no Concílio de EIvira, o que torna admissível 
supor a existência de uma pequena comunidade cristã nesta importante cidade litoral, 
durante a segunda metade do século m. Por outro lado, desconhecemos o momento a 
partir do qual o bispo referido pelos documentos do Concílio, Vicente de Ossonoba, exer­
cia o seu cargo, ou mesmo se este havia sucedido a outro ou a outros bispos da mesma 
diocese/bispado. Certo é que, desde então, esta diocese não deixou de praticar a religião 
cristã, o que está comprovado pela sucessão de outros bispos a Vicente ainda durante o 
século iv, nomeadamente Itácio Claro (Azevedo, 1967). No entanto, somente a partir do 
século vi, e mais ainda do século vii, é que temos conhecimento de um maior número de 
bispos que exerceram na diocese ossonobensis, concretamente Saturnino, Examo, Belito ou 
Agripio, tendo-se este último feito representar pelo seu vigário Daniel no décimo quinto 
Concílio de Toledo, realizado em 688 (Almeida, 1967, p. 67). Após esta data, as notícias 
sobre bispados desaparecem novamente, facto para o qual muito terá contribuído o início 
da ocupação muçulmana, em 711. Apesar da ocupação que se seguiu, o culto cristão deverá 
ter permanecido, como o comprovam frequentes relatos (Dias, 2003, p. 22-24).

As imensas lacunas sobre o Cristianismo nesta área devem, portanto, ser colmatadas pela 
informação arqueológica, que só pode ser obtida através de uma metodologia adequada.

Tendo em consideração estas lacunas e o facto de, num primeiro momento, a nova 
religião ter sido incapaz de se desvincular dos espaços funerários pagãos, parece óbvia a ne­
cessidade de abordar estas necrópoles, cujo estudo contribui, de forma determinante, para 
a leitura do mais antigo Cristianismo no Algarve. É curioso, contudo, notar que não foi nos 
meios urbanos que pudemos constatar estes vestígios, mas foi nos suburbia que encontrámos 
algumas evidências de práticas cristãs, algumas mais claras do que outras. Como dissemos, 
os primeiros sinais de Cristianismo anúgo não surgiram na arquitetura religiosa ou na epi­
grafia, mas sim nas formas que os enterramentos assumiram. O aparecimento de vestígios 
arquitetónicos e epigráficos foi um fenómeno seguramente mais tardio, que se tomou mais 
evidente a partir do século iv. Assim, essas edificações deverão ter sido antecedidas por subtis 
manifestações funerárias, que comprovam o progresso do Cristianismo ainda no século m. 
Neste sentido, devemos ter em consideração a presença das conchas de vieira, por vezes com 
moedas ritualmente depositadas no interior, nos enterramentos de final do século n e sé­
culo m, existentes, por exemplo, na necrópole do Paul e da Horta de São Cristóvão, e a 
existência de um jarro colocado junto da cabeça do cadáver em sepulturas do século iv.

Embora admitindo que o rito da colocação da concha de vieira não é argumento 
suficiente para defender a existência de uma comunidade cada vez mais cristianizada, a 
presença do jarro junto da cabeça deve corresponder a um rito cristão, até porque é con­
sideravelmente mais tardio, séculos iv e v. No entanto, considerando ainda a simplicidade 
na morte que o Cristianismo proclamava, que pode ser lido pela ausência de mobiliário 
fúnebre, notamos uma certa evolução nestes ritos (fig. 229), que, embora seja uma proposta 
arriscada, não deixamos de equacionar. O primeiro, e mais antigo, é a colocação da concha 
de vieira com uma moeda no interior, rito que pode ser entendido como a associação entre 
paganismo e Cristianismo, a que se segue uma completa ausência de mobiliário funerário 
durante um momento centrado no século m, ausência que ficou absolutamente comprova­
da na necrópole suburbana da Horta de São Cristóvão, culminando na colocação do jarro



!
As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia

Século IV Século V

Fig. 229 — Possível evolução dos ritos funerários mencionados (Pereira, 2015b, fig. 9).
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Momento em que as sepulturas estão, na 
maioria, desprovidas de mobiliário fúnebre

Jarro colocado ao lado da cabeça do 
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Século ui

l.
Século II /

Concha de vieira com uma moeda no 
interior. Indícios de cristianismo ou 
remanescênciade paganismo???

junto da cabeça do finado, rito que vem sendo relacionado com o batismo (Giuntella, 
Borghetti e Stiaffini, 1985, p. 55; Saxer, 1987, p. 173-205), num momento em que, apesar 
de tudo, a iniciação ao Cristianismo ainda estava em desenvolvimento.

Sobre o último rito, especialmente abundante a partir de início do século iv, não po­
demos deixar de notar uma evidente coincidência entre a sua prática e o momento a partir 
do qual temos notícia de que a civitas contou com uma diocese. Este rito ficou comprovado 
em necrópoles que funcionaram a partir desse momento (fig. 230), concretamente nas da 
Marateca, do Cerro de Manjovos, da Quinta de Marim e na do Morgado das Taipas. Mas 
ainda que a última tenha possibilitado uma datação relativamente antiga, foi a recente­
mente escavada necrópole da Horta de São Cristóvão que permitiu a documentação de 
sepulturas do século iv com a presença deste rito. As restantes onde se pôde documentar ou 
averiguar a colocação do jarro oferecem cronologias consideravelmente mais tardias, dos 
séculos v, vi ou mesmo vn.

Este padrão não é, contudo, transversal a todos os espaços da morte algarvios. Por 
outro lado, há que ter em consideração outros fatores. A presença da concha, por exemplo, 
pode ser lida em função da proximidade ao litoral de alguns dos sírios em que foi encon­
trada, o que pode ter potenciado a presença do bivalve, devendo, ainda assim, notar-se 
que é a única casca de bivalve a ser colocada nas sepulturas. Esta hipotética evolução, que 
defendemos, carece ainda de confirmação sobretudo nos meios urbanos. A necrópole os- 
sonobense parece refutar esta evolução, desde logo porque durante o século m a presença 
de mobiliário funerário ainda é particularmente evidente. No entanto também sabemos 
que é em meio urbano que as necrópoles romanas atingem o máximo de diversidade, com 
áreas monumentalizadas, outras com meras sepulturas com memoriais comuns, mas que 
continham ricos espólios, outras mais simples ainda, e, seguramente, contavam também 
com puticuli para onde eram simplesmente atirados muitos dos cadáveres de escravos, de 
indigentes ou de condenados. Assim, as leituras sobre os espaços da morte urbanos podem 
variar consoante as áreas que são exploradas. É certo que em Faro encontramos sepulturas 
do século ui com presença de mobiliário realmente extraordinário, como é o caso das 
Ruas das Alcaçarias ou de João de Castro. Contudo, outras parecem revelar uma grande



Carlos Samuel Pires Pereira

494

quantidade de sepulturas que não é proporcional ao número de materiais fúnebres, como 
é o caso das do Largo do Colégio, exploradas por Estácio da Veiga. De qualquer modo, e 
embora as imensas contingências deste estudo, parecem altamente prováveis estas dife­
renças no mundo da morte entre ambientes urbanos, suburbanos e rurais, especialmente 
quando analisamos a presença/ausência de práticas cristãs.

É, portanto, extremamente difícil argumentar sobre a cristianização das necrópoles 
públicas da cidade de Ossonoba, especialmente porque se trata de intervenções antigas e a 
única recente encontra-se em fase de publicação, não estando os dados disponíveis. Por 
este motivo, mesmo admitindo que as primeiras manifestações deste culto se encontram 
nos rituais de enterramento, o subúrbio viria a ser protagonista de uma funcionalidade 
cultual materializada na construção de novos edifícios de carácter religioso, que deverão 
ter representado um atrativo para os novos praticantes, pelo menos, até prova em con­
trário. Mas ao invés de outros sítios da Lusitânia, nomeadamente a capital de província, 
estes edifícios estavam mais afastados do núcleo, principal da urbe, realidade que pode ter 
provocado o seu gradual abandono, pelo menos das que estariam mais afastadas. Exemplo 
destes edifícios, embora alguns sejam mais tardios, são Torre de Palma (Maloney, 1995) 
ou São Cucufate, ainda que no primeiro caso esteja por definir a datação de um edifício 
idêntico que parece ter sido absorvido pela Basílica e que poderá justificar a implantação 
desta nessa área, e até da necrópole. Ainda assim, falta apurar se esta evolução é aplicável 
à villa de Torre de Palma (Wolfram, 2011, p. 29).

Estes edifícios leriam distintas funcionalidades e é possível que alguns tenham estado, 
originalmente, ao serviço das atividades fúnebres, como aconteceu com a primitiva edificação 
de Santa Eulália, em Mérida. As fontes clássicas utilizaram indistintamente várias nomen­
claturas para referenciar edifícios de culto. Importa salientar, não obstante, que seguimos 
a utilização, que vem sendo usada, de três termos essenciais: Martyrium, Memória e Basílica 
Martirial (López Cuevas, 2011, p. 3). Importam-nos, sobremaneira, os dois primeiros, que, 
além de corresponderem aos primordiais edifícios construídos, se reportam a diferentes 
situações, que poderão estar documentadas no Algarve. Os Martyria correspondem a sepul­
cros monumentalizados de mártires, nos quais se centraliza o culto, ou a edifícios que aca­
baram por conter os seus restos mortais após uma translatio, de que é exemplo Santa Eulália 
de Mérida. Os Memoriae reportam-se a edifícios ou recintos construídos num local-chave, 
relacionado com a vida ou a obra do mártir, geralmente sem quaisquer relíquias ou restos 
mortais deste. Tanto os Martyria como os Memoriae deverão ser os mais antigos edifícios 
construídos em honra e memória dos defensores do Cristianismo, tendo-se alguns conver­
tido em autênticos espaços de veneração, evoluindo para Eclesiae e Basílicas, podendo Torre 
de Palma ser um bom exemplo desta situação, enquanto outros caíram no esquecimento, 
principalmente aqueles que corresponderam ao primitivo sepulcro, sendo os restos mortais 
alvo de translatio posterior, mas também os que estavam mais afastados das cidades. Não 
devemos estranhar a localização destes edifícios nos suburbia, sublinhando particularmente 
a proibição de sepultamento no interior das cidades, ainda em vigor neste momento, e a 
perseguição aos Cristãos, que só terminou em 313 com o Édito de Milão. Além disso, como 
o comprovam os dados preliminares da necrópole ossonobense, nas urbes o progresso do 
Cristianismo esteve particularmente travado. Quiçá por se localizarem nos subúrbios, mais 
afastados da cidade e nao terem sido absorvidos pela malha urbana, muitos destes edifícios 
acabaram por ser abandonados, devido a trasladação do culto para o interior das cidades.
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Fig. 230 — Necrópoles romanas do Algarve durante o século IV d C. Cartografia do autor. Mapa de base: Global Multi-Resolution Topography (GMRT), 
Version 3.4 Vetorial e adaptação1 Rui de Almeida.
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É possível admitir tal funcionalidade para os edifícios algarvios das villae romanas 
da Quinta de Marim e de Milreu, que, como tivemos já ocasião de argumentar (Pereira, 
2015), ostentam uma arquitetura rigorosamente igual àquela que foi observada no 
Martyrium original de Mérida, e que foram considerados mausoléus constantinianos. 
A maioria destas estruturas, com cronologias do século iv, tem-se relacionado, cada vez 
mais, com esta funcionalidade, Martyrium, comprovada pelos dados arqueológicos e, 
algumas vezes, apoiada pelas fontes. Ainda assim, a exceção não é a regra e, na maioria dos 
casos, as fontes são omissas sobre estes cultos, principalmente aqueles que tiveram origem 
na periferia do império.

É inevitável relacionar três fenómenos ocorridos durante o mesmo momento, pri­
meira metade do século iv, e que terão originado a construção destas edificações: a neu­
tralidade do Estado fase ao Cristianismo; o incremento do culto aos mártires entretanto 
desobstruído; uma renovação considerável das villae, iniciada por Constantino I e, mais 
tarde, estimulada por um imperador hispano assumidamente cristão, Teodósio I. Soma-se 
a estes argumentos a formação de autênticos espaços funerários em redor destas edifica­
ções, muitas delas com evidentes práticas ad sanctos. Eventualmente, algumas nem sequer 
continham os restos mortais do mártir, frequentemente substituídos por uma relíquia 
carregada de elevado valor simbólico e profilático.

A grande diferença entre estas duas villae, de Quinta de Marim e de Milreu, reside 
sobretudo na sobrevivência de uma face à outra. Pode intuir-se uma maior continuidade 
para o caso olhanense, que desenvolveu gradualmente o culto cristão, acabando por rece­
ber a denominação de Statio Sacra, terminologia para a qual alguns autores têm proposto 
uma origem durante a Antiguidade Tardia ou época Bizantina, suportando-se na ausência 
deste no Itinerário de Antoninum (Trovar, 1976; Alarcão, 2005, p. 301-303; Graen, 2007, 
p. 276). De facto, a tipologia de alguns dos conhecidos edifícios explorados por Estácio da 
Veiga remete para realidades notavelmente mais tardias, associados a algumas esteias fune­
rárias claramente paleocristãs (Dias e Gaspar, 2006, p. 221-224). Infelizmente, o estado de 
conhecimento sobre este sítio chave para a evolução do Cristianismo no sul de Portugal é 
deficitário, não permitindo sequer estabelecer a evolução clara dos seus espaços de morte.
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O edifício de Milreu aparenta uma maior continuidade de utilização, patenteada 
numa constante remodelação, que terá alterado o seu aspeto inicial, contrariamente ao 
que se verificou na Quinta de Marim, onde se terá justificado a construção de outro edifício 
cultual de maiores dimensões. Falta apurar, contudo, se a realidade proposta para a Quinta 
de Marim foi potenciada por uma cada vez maior afluência de cultores a um espaço que 
era privado e passou a ser considerado público.

No entanto, esta dificuldade em relacionar determinados vestígios com um emergente 
Cristianismo não é apanágio apenas de esta civitas, mesmo quando há fontes escritas que o 
permitem. Tal foi já notado no caso emeritense, para o qual existem fontes documentais que 
corroboram uma rápida cristianização, ainda durante o século m. Contudo, a sua constatação 
pelos vestígios arqueológicos nem sempre oferece elementos evidentes que os relacionem 
com a comunidade cristã do século m ou mesmo iv (Arce, 2000, p. 173, Sánchez Ramos, 
2006, p. 157). De facto, na capital da Lusitânia este momento caracteriza-se por uma dua­
lidade de vestígios pagãos e cristãos e, no último caso, são precisamente as necrópoles que 
manifestam a existência de tal comunidade, que tem o seu expoente máximo no Martyrium 
de Santa Eulália (Mateos Cruz, 1999) e na necrópole cristã que gerou em seu redor.

Sublinhamos novamente que, por ora, tratamos apenas de colocar sobre a mesa novas 
leituras sobre os espaços da morte romanos identificados no Algarve, que compreen­
sível mente estão dependentes de futuros trabalhos que as validem ou refutem. Ainda 
assim, as semelhanças com os casos da capital provincial parecem ser mais que meras 
coincidências. A mesma tipologia arquitetónica, e talvez com a mesma funcionalidade, a 
mesma sequência dos espaços funerários e a mesma evolução do próprio Cristianismo, 
além de ligeiras disparidades cronológicas, parecem certificar tais leituras. A única dife­
rença que encontramos entre as duas civitas e edifícios cultuais reside na maior distância 
dos edifícios algarvios em relação à urbe. Assim, apesar de o extremo sul ocidental da 
Península Ibérica demonstrar uma estreita relação com a província da Bética durante os 
séculos m e iv, testemunhado pela elevadíssima quantidade de materiais arqueológicos 
com essa origem, transparece simultaneamente uma forte influência das principais cidades 
da província a que pertenceu. Por outro lado, estes testemunhos não são exclusivos da 
Lusitânia. A Península Itálica conta também com uma farta quantidade de mausoléus com 
estas características (Fornari, 1916; Tolotti, 1982; Perinetti, 1989; González Parrilla, 2002; 
Sacchi, 2003; Tommasi, 2004; Cuscito, 2007), e não só (Bassani, 2007), e a parte oriental 
da Hispânia testemunhou também a sua existência, como é o caso da Plaza Antoni Maura 
de Barcino, onde se colocou a descoberto um edifício de culto idêntico, em redor do qual 
se dispôs uma necrópole (Ripoll López e Arce, 2001; Heredia Bercero, 2010, p. 382 e 383). 
No entanto, foi já avançado por outros investigadores que o edifício martirial de Santa 
Eulália de Mérida poderá constituir o polo irradiador deste modelo de imóvel na Penín­
sula Ibérica (Cerrillo Martin de Cáceres, 1995, p. 365 e 366), proposta que partilhamos, 
embora a cronologia de construção destes edifícios seja, na maioria dos casos, demasiado 
idêntica para permitir uma distinção cronológica entre eles. Quiçá as reuniões ecuménicas 
nue vinham sendo realizadas possam ser também responsabilizadas pela disseminação 
desta nova imagem fúnerária.
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Nào é improvável que esta nova conceção do mundo funerário possa estar na ori­
gem da alteração da rede de povoamento que se foi transmutando após o século iv e que 
se parece alterar por completo a partir do século vn em diante, ainda que neste último 
momento devamos ter em consideração as invasões muçulmanas. No entanto, como foi 
referido antes, esta alteração na malha de povoamento começa a fazer-se sentir ainda 
durante o século m. Durante esse momento, século ni e talvez rv, não parece descabido 
pensar que este fenómeno de dispersão das comunidades possa estar, de alguma forma, 
relacionado com a crescente importância do Cristianismo. Aliás, poderá ser este um argu­
mento que justifica a construção dos edifícios de culto, que antes tratámos, nos subúrbios 
e nas grandes villae periurbanas. Além disso, as constantes perseguições aos cristãos e as 
retaliações que estas comunidades sofriam deverão ter potenciado o abandono paulatino 
das cidades em favor do campo, entenda-se os subúrbios. Aliás, tivemos oportunidade de 
observar que nas cidades os indícios do Cristianismo parecem ser, no mundo funerário, 
mais tardios do que no campo, embora admitindo que esse possa ser um fenómeno 
desenvolvido pela continuada ocupação das cidades o que, frequentemente, impossibilita 
o achado desses vestígios.

Infelizmente, o atual estado de conhecimento da topografia funerária não é suficiente 
para apoiar inequivocamente algumas destas propostas, devendo ser esta complementada 
com a rede de povoamento do Algarve em época romana alto-imperial e Tardo-Antiga. 
Ainda assim, deixa antever que até ao século m a dispersão topográfica era subtilmente 
distinta daquela que se verificou após esse momento, fenómeno que é particularmente 
distinguível a partir do século iv.

Durante os primeiros séculos a maior concentração populacional dever-se-ia encon­
trar em torno das principais cidades do território atualmente algarvio, ou seja, Ossonoba, 
Balsa e, eventual mente, Monte Molião (Laccobriga?). Aliás, a maior antiguidade das necró­
poles destes núcleos confirma que foram os primeiros sítios a ser ocupados e que terão 
atraído a fixação tanto de colonos, como de colonizados. Simultaneamente, a ocupação 
romana foi-se dilatando ao longo de toda a linha de costa, fundando-se vários lugares 
suburbanos ou não, de vocação rural, que dispunham de terrenos férteis e de fácil acesso 
aos principais aglomerados que abasteciam. Claro que, mais para o interior, também ob­
servamos a existência de alguns, poucos, sítios coevos e que, como já discutimos, poderão 
estar relacionados com pontos de passagem para o interior e/ou explorações mineiras.

Ainda a partir do século m, mas mais visível a partir do século iv, a expansão de sítios 
parece ser maior e mais virada para o interior, concretamente para a área do Barroca!. 
Claro que esta intuição está também apoiada pelos sírios de ocupação romana que vêm 
sendo identificados nessa área, pois os espaços da morte não são suficientes para amparar 
tal constatação. Já referimos a presença de comunidades cristãs, nesta parte da província, e 
o seu refugio em zonas rurais como uma das justificações para este fenómeno. No entanto, 
é extremamente difícil argumentar sobre esta possibilidade, mais ainda se considerarmos 
que este fenómeno ocorreu paralelamente à chamada crise do século m (Remondon, 1967; 
Fernández Ubina, 1982; Chie Garcia, 2005; Silva e Soares, 1993). Admitimos que esta 
proposta não tem base sustentável, mas, ainda assim, não queríamos deixar de lhe fazer 
referência. Com efeito, nunca se deve considerar apenas uma causa para determinado 
acontecimento histórico, até porque a quase totalidade dessas ocorrências se deve a vários 
fatores. Neste sentido, também devemos ter em consideração que a partir do século ui
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Resta ainda abordar, sucintamente, a questão relacionada com a arqueologia da mor­
te, enquanto ferramenta na reconstrução de rituais e da imagem funerária. Durante longo 
tempo, os ritos e os rituais funerários romanos foram adequados às doutrinas religiosas, 
às crenças e aos mitos, o que provocou, muitas vezes, a alteração das realidades arqueo­
lógicas. No entanto, é cada vez mais evidente que são precisamente os rituais funerários 
que definem as doutrinas religiosas na Antiguidade. Relembramos como a orientação 
dos cadáveres foi utilizada na diferenciação dos ritos pagãos ou cristãos, sendo cada vez 
mais evidente que essas orientações não podem definir a religião dos finados. Assim, 
outros rituais assumem-se como os reveladores fundamentais das crenças dos finados, 
sendo, mesmo assim, difíceis de interpretar. Não devemos ainda esquecer que estes rituais 
tinham uma forte componente de ostentação social e de poder, principalmente durante 
o Alto-Império, o que pode dar uma imagem errada do estatuto social do cadáver, pois 
muitos tomavam-se na morte aquilo que não tinham sido em vida.

Nos últimos anos, os arqueólogos têm abordado os rituais funerários de forma cada 
vez mais orientada para o seu sentido prático enquanto ação humana, utilizada como 
ferramenta denunciadora de simbolismos de ordem social e das ideologias dominantes. 
Assim, a leitura simplista e redutora que associava rituais funerários a doutrinas religiosas 
foi sendo abandonada, justamente porque se considera que os primeiros são mais do que 
meros reflexos da sociedade que os construiu e idealizou (López Garcia, 2006), tendo-se 
transformado em instrumentos políticos através dos quais se pretendeu ostentar o poder, 
real ou fictício, de cada indivíduo ou de cada família.

A preocupação em entender estes rituais tem vindo a crescer nos últimos anos, 
infelizmente não com o mesmo ritmo em Portugal, acompanhada por novas técnicas de 
escavação, redefinidas para detetar e documentar os detalhes que podem identificar as 
delicadas manifestações ideológicas de determinado enterramento. Mas estes pormeno­
res só são possíveis de alcançar recorrendo a outras disciplinas complementares, como 
é o caso da antropologia (Miguel Ibanez, 1999; Zapata Crespo, 2004; Buikstra e Beck, 
2006; Macias López, 2007). Infelizmente não nos foi possível, por vários motivos, apoiar 
este estudo com análises antropológicas. Ainda assim, esperamos que tenhamos logrado 
concluir com um mínimo de sucesso o estudo sobre os espaços funerários romanos do 
Algarve e dos seus respetivos rituais. Esperamos também que este estudo seja o início de 
um processo que ultrapasse a mera compilação de dados e o avançar de propostas. Que 
se tome uma porta aberta para outros estudos, que integrem escavações arqueológicas e 
se apoiem em vontades políticas e ideológicas que apostem no alargar do conhecimento 
das nossas raízes.
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Anexo I
Tipologia da arquitetura subterrânea das necrópoles romanas do Algarve

Arquitetura Funerária Descrição Sítios onde foi identificada

Em Fossa Simples

• Horta de São Cristóvão

y

• Horta de São Cristóvão

y

• Horta de São Cristóvão

y

• Horta de São Cristóvão
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y r

Enterramento em fossa simples diretamente 
depositado na terra, com cobertura de 
tégulas dispostas horizontalmente 
(tipo 88 de Vaquerizo Gil, 2002).

Enterramento em fossa simples diretamente 
depositado na terra, com cobertura dupla de 
tégulas dispostas horizontalmente 
(tipo 112 de Vaquerizo Gil, 2002).

Enterramento em fossa simples depositado 
diretamente na terra, com cobertura em 
tégulas justapostas formando um telhado de 
duas águas. Enterramento múltiplo e coletivo 
efetuado em momentos distintos e separados 
por fragmentos de ânforas lusitanas.

Enterramento em fossa simples depositado 
diretamente na terra, coberto com 
sedimentos (tipo 83 de Vaquerizo Gil, 2002).

• Horta de São Cristóvão
• Necrópole Norte de

Ossonoba
• Necrópole Norte de Balsa
• Manjovos???

• Horta de São Cristóvão
• Necrópole Norte de Balsa
• Necrópole Norte de

Ossonoba
• Cerro da Vila
• Guelhim
• Horta
• Manjovos???
• Mortórios/Arregata
• Cerro das Alfarrobeiras

Enterramento em fossa simples depositado 
diretamente na terra, com cobertura em 
tégulas justapostas formando um telhado de 
duas águas (tipos 92 e 116 de Vaquerizo Gil, 
2002).

Enterramento em fossa simples diretamente 
depositado na terra, com cobertura dupla 
de tégulas dispostas horizontalmente e com 
uma camada de pedra solta de pequena e 
média dimensão.

As necrópoles romanas do Algarve. Acerca dos espaços da morte no extremo sul da Lusitânia
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Arquitetura Funerária Sítios onde foi identificadaDescrição

Em Fossa Símpies

Horta de São Cristóvão

7

Horta de São Cristóvão

Em Caixa

• Necrópole Norte de Balsa

• Horta de São Cristóvãoe
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Enterramento em fossa simples depositado 
diretamente na terra, com uma primeira 
cobertura de tégulas em horizontal e uma 
segunda cobertura de tégulas justapostas 
formando um telhado de duas águas 
(tipo 119 de Vaquerizo Gil, 2002).

Enterramento em fossa simples depositado 
diretamente na terra, com uma cobertura 
horizontal composta por grandes blocos de 
pedra calcária.

Enterramento em fossa simples depositado 
sobre grandes lajes de pedra de calcário, 
com apoio para a cabeça, e com cobertura 
de grandes tijolos justapostos formando um 
telhado de duas águas. Aos pés tinha uma 
grande laje de pedra colocada diretamente 
sobre estes.

Enterramento em caixa de tégulas, 
provavelmente colocado diretamente sobre a 
terra, e com cobertura horizontal no mesmo 
material (tipo 89 de Vaquerizo Gil, 2002).

Enterramento efetuado em caixa retangular 
de tijolos com cobertura em tégulas 
justapostas formando um telhado de duas 
águas e, provavelmente, sem base 
(tipo 138 de Vaquerizo Gil, 2002).

Enterramento efetuado em caixa retangular 
de tijolos, com cobertura em grandes lajes 
de pedra de calcário e, provavelmente, sem 
qualquer base.

Enterramento efetuado em caixa retangular 
de tijolos, com cobertura efetuada em 
argamassa e pedra de pequena dimensão 
sem qualquer base.

• Necrópole Norte de 
Ossonoba

• Morgado das Taipas

• Horta de São Cristóvão
• Necrópole Norte de Balsa
• Morgado de Dona Menga
• Necrópole Norte de

Ossonoba

Horta de São Cristóvão
Cerro da Vila
Monte da Torre



DescriçãoArquitetura Funerária Sítios onde foi identificada

Em Caixa

• Horta de São Cristóvão

)

Inumações Infantis

• Horta de São Cristóvão

• Horta de São Cristóvão

• Horta de São Cristóvão
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Enterramento efetuado em caixa retangular 
de tijolos, sem vestígios da cobertura, 
possivelmente de terra, e sem qualquer base 
(tipo 137 de Vaquerizo Gil, 2002).

Enterramento efetuado em caixa retangular 
de tijolos de grande dimensão, com 
cobertura feita de grandes lajes de pedra e 
sem qualquer base

Enterramento em fossa simples revestida 
a argamassa. Da cobertura não restaram 
vestígios, talvez fosse efetuada no mesmo 
material ou simplesmente em terra.

Enterramento em ânfora colocada 
horizontalmente em fossa simples. Sempre 
correspondentes a indivíduos de pequena 
dimensão.

Enterramentos múltiplos compostos por uma 
inumação infantil acompanhada por adulto. 
São geralmente casos de falecimento à 
nascença, tanto do recém-nascido como da 
progenitora. Tipologias várias.

Enterramento efetuado em caixa retangular 
de lajes de grande dimensão, com cobertura 
igualmente de grandes lajes de pedra, 
podendo ter, ou não, base no mesmo 
material.

Enterramento em fossa simples diretamente 
depositado na terra, com cobertura de 
tégulas dispostas horizontalmente.

• Necrópole Norte de
Ossonoba

• Cerro da Vila
• Horta de São Cristóvão

• Manjovos ???
• Marateca
• Horta e Moinhos
• Retorta
• Chaiças II
• Poço Partido
• Monte da Torre
• Reguengo ???
• Monte do Cágado
• Mirouço

• Horta de São Cristóvão
• Monte da Torre
• Cerro da Vila
• Archeta???
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Anexo II
Mobiliário funerário mais comum

Século i d. C.

Isings 85 - TaçaIsings 79 - Cânula

Isings 34 - Copo ou TaçaIsings 6 - Unguentáno

Isings 35 - CopoIsings 7 - Unguentário

Isings 49 - Prato

Isings 62 - Frasco

Século ii d. C.
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Hayes 134 - Púcaro/jarra
Hayes 147 - Cantil

Isings 8 - Unguentário

Isings 12 - Taça "Hofheim"______
Isings 20 - Taça/Tigela__________
Isings 28 - Unguentário da segun­
da metade 

Púcaro
Prato
Potinho
Tacho

Prato_____
Potinho
Tacho
Panela/Pote
Pote

Drag. 24/25 - Taça
Drag. 27 - Taça
Drag. 35 - Tigela
Drag. 36 - Prato
Drag. 15/17 - Prato

Dressel/Lamboglía 12
Dressel/Lamboglia 15

Mayet XXIV
Mayet XXVII
Mayet XXXIII
Mayet XXXIV
Mayet XXXVIIA

Isings 82A2 - Unguentário
Isings 32 - Taça

Isings 57 - Jarra
Isings 60 - Anforisco

Hayes 123 - Biberão (2J metade) 
Hayes 126 - Askos

Bilha
Tampa
Jarro

Isings - 87_____________________
Isings 130- Frasco______________
Isings 82A1 - Unguentário da segun- 
da metade____________________
Isings 82A2 - Unguentário da segun- 
da metade____________________
Isings 82B2 - Unguentário do último 
quartel_______________________
Morm-Jean 40 - Jarro/Garrafa

Panela/Pote
Pote_____
Tampa
Jarro

Drag. 18 - Prato_______
Drag. 29 - Grande Tigela
Drag. 29/37__________
Drag. 37

Cerâmica Comum

Copo_______________________
Taça________________________
Tigela______________________
Terrina______________________
Terra Sigillata________________
Martínez IIB - Prato___________
Ritt. 8 - Taça/Tigela___________
Consp. 33 - Taça/Tigela_______
Hermet 18__________________
Déchellete 67________________
Lucernas____________________
Dressel/Lamboglia 9__________
Dressel/Lamboglia 11__________
Paredes Finas_________________
Moevs X____________________
Mayet Vlllb__________________
Mayet XXB__________________
Mayet XXC__________________
Mayet XXI__________________
Vidros______________________
Forma inédita parecida ao tipo 4 
de Isings____________________
Isings 2 - Taça_______________
Isings 3 - Tigela

Cerâmica Comum

Copo_________
Taça___________
Tigela_________
Terrina________
Púcaro________
Terra Sigillata

Hermet 90.5
Hayes 8a - Prato

Mayet XXXVIII
Mayet XL
Mayet XLIIA
Mayet UI
Mayet Divers
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Século ui d. C.

Jarro

Hayes 123 - Biberão Hayes 126 - Askos

Século iv d. C.

Jarro

Hayes 67A

Tipo Rã

Século v d. C.

 

Hayes IIA-Atlante X

Isings 134 - Lâmpada  

552 o

r

Terra Sigillata (cont.)

Hayes 14c - Prato______

Drag. 27 - Taça_________

Drag 15/17-Prato

Lucernas_______________
Dressel/Lamboglia 5

Dressel/Lamboglia 19

Vidros ______________
Isings 28 - Unguentário

Isings 32 - Taça________
Isings 34 - Copo ou Taça

Isings 35 - Copo_______

Isings 49 - Prato________
Isings 60 - Anforisco

Isings 62 - Frasco

Cerâmca Comum

Anforisco___________

Copo______________

Tigela______________

Terra S&llata

Hayes 14c - Prato

Lucernas____________

Dressel/Lamboglia 25 

Dressel/Lamboglia 27 

Vidros______________

Isings 47 - Prato

Isings - 87__________
Isings 103 - Garrafa

Isings 79 - Cânula____________________

Isings 82A1 - Unguentário (1a metade)

Isings 82A2 - Unguentário____________

Isings 82B1 - Unguentário____________

Isings 82B2 - Unguentário

Púcaro

Pote

Bilha

Dressel/Lamboglia 30

Tipo Rã

Isings 106 - Copo

Isings 109 - Copo 

Isings 130 - Frasco

Dressel/Lamboglia 20
Dressel/Lamboglia 25

Púcaro

Pote/panela

Drag. 29 - Grande tigela

Drag. 29/37

Isings 106 - Copo 
Isings 104 - Garrafa 

Isings 109 - Copo

Hayes 161 - Bilha ?

Drag. 37

Isings 85 - Taça______________

Isings - 87__________________

Isings 130 - Frasco__________
Monn-Jean 40 - Jarro/garrafa 

Trier 49d____________________

AR 15-Taça________________

AR 19-Taça

Dressel/Lamboglia 28

Riotinto-Aljustrel

Deneauve VIIIC

Riotinto-Aljustrel

Morin-Jean 40 - Jarro/garrafa

AR 61 - Copo

Isings 116 - Taça arqueada

Isings 117 - Taça arqueada

Cerâmica Comum

Anforisco______________________

Tigela__________________________
Terra Sigillata___________________

Hayes 45C_____________________

Lucernas________________________
Dressel/Lamboglia 30___________

Vidros__________________________
Isings 96 - Copo (final do século)

Isings 100 - Garrafa____________

Isings 103 - Garrafa

Suplemento n.1

Cerâmica Comum

Jarro 
Terra Sigillata______
Hayes 78 ?? - Taça

Lucernas__________
Hayes l-Atlante VIII

Vidros____________
Kings 96 - Copo
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Cerâmica comum

Século 1

S
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Terra Sigillata

Lucemas

t
Paredes finas

Século I

0,• -

JVidros
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I
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Cerâmica comum

Século 11
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Teira Sigillata

Lucemas

Século II
Vidros

7
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Cerâmica comum

Terra Sigillata

Século III
Lucernas

Vidros
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Cerâmica comumI

Terra Sigillata

Século IV

Lucernas

i

Vidros
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Cerâmica comum

?????

Terra Sigi.lla.ta

Século V
Lucernas

Vidros
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Anexo III
Cronologia e rito das necrópoles romanas do Algarve

Sítio Cronologia Rito

Alcoutim

Álamo (CNS 5303) Incineração e inumação.

Castro Marim

Sobral (CNS 1213) Inumação???

Fornalha (CNS 1270)

Maudinheiro (CNS 1211) Inumação.

Vila Real de Santo Antônio

Tavira

Incineração e inumação.

Indeterminado.

Dona Menga (CNS 943) Incineração e inumação.

Paul (CNS 945) Incineração e inumação.

Inumação.

Incineração e inumação.

Olhão
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Alfanxia (CNS 949)
Bela Mandil (CNS 955)

Necrópole Norte de Balsa Utilização contínua desde o último quartel do
(Torre d*Ares) (CNS 60)___________ século i a. C. até, pelo menos, ao século v._____
Cerro da Chã (CNS 18285 e 18286) Indeterminada.__________________________

Meados do século i até à primeira metade do 
século ni._______________________________
Séculos ui e/ou iv._____________________ ___
Séculosve/ouy^_________________________
Meados do século i até final do século ui ou início 
do século iv._____________________________
Meados do século i até início do século iv.

Horta da Canada (CNS 1133) 
Manjovos (sem CNS)

Séculos m e/ou iv.___________________
Meados do século i a meados do século n. 
Séculos ii e/ou m ???

Indeterminada. Apareceu um fragmento de ara fune­
rária, não significando que aí se localize a necrópole. 
Aqui apareceu a outra metade da ara funerária do 
Sobral.__________________________________
Indeterminada.

Indeterminada.__________________________
Provável funcionalidade entre os séculos ii/m e v.
Momento indeterminado entre os séculos iv e va.
Indeterminada.__________________________
Provável cronologia Alto-Imperial???_________
Indeterminada.
Indeterminada.__________________________
Provável cronologia Alto-Imperial???

Provável utilização durante os séculos n e/ou iv.
Indeterminada.

Inumação.
Inumação.

Inumação.
Indeterminado.

Inumação.
Incineração???
Indeterminado.

Inumação???__________
Inumação???__________
Incineração e inumação.
Inumação.
Inumação.
Incineração??? e inumação.
Incineração e inumação.
Indeterminado._________
Incineração e inumação.
Incineração???

Provável cronologia Alto-Imperial para a necrópole 
e séculos vi/víi para as sepulturas de inumação 
achadas nos edifícios.______________________

Castelhana (CNS 8200)___________ Indeterminada.____________________________
Cerro de Alcoutenejo (CNS 19283) Indeterminada.
Corga das Almas (CNS 18486)
Currahnhos (sem CNS)_______
Curral da Pedra (sem CNS)
Quinta do Mocho (CNS 18518)
Rocha do Touro (CNS 18508)
Vale Grande (CNS 18540)
Vale da Zorra (CNS 18390)
Vaqueiros I (CNS 1222)

Pedras d'el Rei (CNS 7585) 
Quinta do Arroio (CNS 7587) 
e Quinta das Antas_________
Quinta do Trindade (CNS 939) 
Ribeira de Leitejo (CNS 18288)
Sítio do Pinheiro (CNS 942)

Horta (CNS 1206)__________
Quinta da Fidalga (CNS 1207)

Incineração e inumação.
Incineração.

Desde final do século i até final do século m.

Meados do século i até início do século n.
Segunda metade do século i e início do século u.
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Sitio RitoCronologia

Olháo (cont.)

Incineração e inumação.Marim (CNS 5S3)

São Brás de Alportel

Alcana (CNS 14434) Inumação

Inumação.

Segunda metade do século i e/ou século ii. Inumação.

Faro

Necrópole Norte de Ossonoba Incineração e inumação.

Indeterminado.

Desde o século n até, pelo menos, ao século v Incineração e inumação.

Indeterminada, seguramente posterior ao século n. Inumação???

Séculos ui e iv. Inumação.

Final do século n até ao século iv. Inumação.

Loulé

Alçarias (CNS 2749) Inumação7??

Aprá (CNS 961) Inumação.

Albufeira
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Indeterminado.
Inumação.

Parece ter uma utilização contínua desde o segundo 
quartel do século i até, pelo menos, ao século v. 
Indeterminado.

Séculos iv e/ou v ???_____________________
Indeterminado_________________________
Vestígios funerários desde o século n até, pelo 
menos, ao século vi.

Indeterminado._____________________________
Indeterminado, possível utilização entre o século n 
até ao século iv ou v???______________________
Indeterminado._____________________________
Indeterminado._____________________________
Século u em diante.
Indeterminado, talvez sejam do século iv._______
Indeterminado, possivelmente do século h ou m.
Indeterminado._____________________________
Indeterminado_____________________________
Indeterminado._____________________________
Provável utilização entre os séculos n e vi_______
Provável utilização durante os séculos iv e/ou v. 
Indeterminado.

Provável utilização do espaço entre os séculos v e vn. Inumação.
Século vn. Inumação.

Inumação.
Indeterminado.

Inumação???
Inumação.____________
Incineração e inumação.
Inumação.____________
Indeterminado.
Inumação.__________
Indeterminado.________
Inumação.
Inumação.____________
Inumação.____________
Indeterminado.

Inumação.
Inumação.
Incineração.
Inumação.
Inumação.
Inumação???
Indeterminado.

Chaiças II (CNS 20705)_________
Necrópole da Ponte (CNS 20708)

Parra (CNS 8058)
Moncarapacho (sem CNS)

Cancela (CNS 6157)____________
Cerro de Guelhim (CNS 959) e os 
espaços da morte da vila
Horta dos Fumeiros (CNS 4093), 
Largo de São Sebastião (sem CNS) 
Horta do Ferregial (sem CNS), 
Campo da Trindade (CNS 7740) 
Horta de São Cristóvão (sem CNS)

Indeterminado.
Indeterminado, posterior ao século iv.

Benafim (CNS 1212)_______
Cerro (CNS 1265)_________
Cerro da Vila (CNS 14)_____
Loulé Velho (CNS 745)______
Mata-Lobos (CNS 4142)
Mortórios (CNS 4145)______
Quinta do Freixo (CNS 969) 
Quinta do Ludo (CNS 18850)
Retorta (CNS 922)_________
Salir (CNS 816)___________
Torrinha (CNS 4156)
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Indeterminado, seguramente é tardia. 
Indeterminado.
Possível utilização durante os séculos i, n e m
Séculos tn e iv._______
Indeterminado, possivelmente posterior ao século v.
Indeterminado.
Indeterminado.

Lagoa _______

Silves

Amorosa (CNS 6695)__________
RiraAltajCNS 6819)__________
Monte Branco (CNS 6769)_____
Tw^dõd^Taipas (CNS 6778) 
T^Seca(ÇNSJ3197)-----------
^waUCNS 676T)-----------

(CNS 7573)

Indeterminado Provavelmente não é romana, mas 
sim islâmica.

Cartaxmho (CNS 7296)__________  Séculos v e/ou vi.
Sítio da Horta e Moinhos (sem CNS)/
São Brás de Alportel (CNS 937)



CronologiaSítio Rito

Lagoa (cont.) 

Ruínas do Vale da Amargura (CNS 914) Provável utilização durante os séculos h e m. Inumação.

Portimão 

Alcalar (CNS 836) Incineração.

Incineração e inumação.

Cruzmha (CNS 5926)

Monte da Torre (CNS 842) Incineração e inumação.

Norinha (CNS 18674) Indeterminado.

Quinta de Arge (CNS 6667) Inumação.

Monchique 

Lagos 

Possível utilização do espaço nos séculos ;i e iu. Inumação.

Incineração.

Final do século m e início do século iv. Inumação.

Inumação.Monte do Cágado (sem CNS)

Vila do Bispo

Auezur 
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Indeterminado.
Inumação.
Inumação.

Espaço utilizado entre o último quartel do 
século i a. C. e as primeiras décadas do século a.

Convento de São Francisco 
(CNS 18226)

Reguengo (CNS 18715)_______
Vale da Arrancada (CNS 18712)

Cerro das Vinhas (CNS 33762)
Qdeceixe (sem CNS)
Mortórios ou Arregata (sem CNS)

Indeterminado.
Séculos ui e/ou iv.
Posterior ao século iv.

Indeterminado.
Indeterminado.

Indeterminado.
Indeterminado.

Inumação.
Inumação.
Indeterminado.
Indeterminado.

Indeterminado.
Indeterminado.

???_____
Inumação.

Indeterminado.
Inumação.
Inumação.

Indeterminado.
Inumação.

Inumação???
Inumação.

Alçaria (CNS 1034)____________
Archeta (CNS 1256)___________
Caídas de Monchique (CNS 2314) 
Cerro da Vigia (CNS 2315)

Cabo de São Vicente (CNS 12799) 
Cerro das Alfarrobeiras (CNS 1250) 
Mirouço (CNS 714) 

Malhadais (CNS 18672)
Monte Salgado (CNS 18676)

Séculos iv a vi.
Século ui._____
Indeterminado.
Indeterminado.

Incineração??? e inumação.
Indeterminado.
Indeterminado.
Indeterminado.

Cerro do Lago (CNS 827)________
Cerro do Lorvão (CNS 807)_______
Escampadinho/Descampadinho 
(CNS 817)_____________________
Falfeira (CNS 1266)_____________
Figueiral da Misericórdia (CNS 825) 
Fonte Velha (CNS 812) 
= Bensafrim (CNS 850) 
= Hortinha (CNS 813) 
= Cerca do Álamo (CNS 810) 
Lagos (CNS 2312) e
Rua Marreiros Neto (CNS 24425) 
Marateca (CNS 815) 

Enterramento de incineração nos monumentos 
pré-históricos, provavelmente do século i. 
Provável utilização do espaço durante os 
séculos ii e ai, sendo admissível que esta baliza 
é extensível.
Pode não ser um espaço funerário, aí foi 
recolhido um memorial._________________
Indeterminado._________________________
Indeterminado._________________________
Espaço utilizado desde meados do século i até, 
pelo menos, ao século v.__________________
Indeterminado.
Indeterminado, provavelmente posterior ao 
século vi ou vii.
Indeterminado._________________________
Indeterminado.

Segunda metade dos séculos i e/ou n. 
Séculos v e/ou vi.  
Incerta, entre os séculos i/u e iv.
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Final do século v e meados do século vi:._______ Inumação.
Provável utilização do espaço entre o século v e 
primeiras décadas do século vn.

Necrópole do Monte Molião (sem CNS) Século i até ao século m.__________________
Sargaçal (CNS 1288) Indeterminado._________________________
Terras Novas (CNS 18677)___________ Indeterminado._____________________ ___
Valeda Lama (CNS 818)Séculosie/oun.
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